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INTRODUÇÃO


o tema da cidade e fortificação: percursos do trabalho


o contexto português e as aproximações ao Método Lusitânico


procedimento metodológico e estrutura da dissertação


o tema da cidade e fortificação: percursos do trabalho


A intenção inicial da pesquisa fixou um tema que ao longo de várias etapas foi obrigando a


recuos cronológicos sucessivos e até mesmo a pontuais inflexões nos assuntos tratados,


marcando alterações de percurso que é necessário explicar. O tema inscrito para ser desenvolvido


em programa de investigação de doutoramento afigurava-se de alguma maneira restrito e


aparentemente consolidado: Os tratados de fortificação e a cidade militar no contexto da escola


portuguesa de urbanismo e arquitectura (1641-1779). Arrancando o trabalho, começou por se


verificar que esse tema encerrava em si mesmo linhas de procura que comportavam vários sub-


temas, cujo acompanhamento em grande parte abriu outros caminhos e redefiniu a pesquisa.


Decompondo o tema por segmentos, efectuou-se em primeiro lugar a aferição do conceito


de tratado de fortificação, afinal o campo elementar no início da investigação. Definir e acompanhar


o processo de formação da própria figura do tratado de fortificação implicou uma ampla digressão


sobre a tratadística internacional. Digressão que consumiu tempo e espaço, mas que se revelou


incontornável para se conseguir circunscrever o objecto de estudo e as fontes que o informam.


Essa primeira tarefa envolveu a leitura da extensa bibliografia sobre tratadística da arquitectura,


mas em contrapartida expôs uma relativa superficialidade na caracterização do sub-género dos


tratados de arquitectura militar, apesar de citados com muita frequência, na generalidade.


A dificuldade consistia na procura de características específicas de uma diferente natureza


discursiva, na identificação dos elos comuns à matriz disciplinar arquitectónica, na construção de


uma sequência consolidada de títulos e autores1. Essa procura teria de se fazer mantendo os


termos da investigação num plano ao mesmo tempo histórico e teórico; requisito mais apertado


uma vez constatada a forte tendência de se estudar cada um ou vários tratados de arquitectura


militar em função do seu confronto com a realidade construtiva da fortificação.


                                                                        
1 Conduzindo à construção faseada do quadro cronológico, que se apresenta no final do volume.
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Esse nexo entre teoria e prática afigura-se muito forte, pertinente e inclui-se no conteúdo


interno dos próprios textos. Mesmo o conhecido debate entre o mundo de Palas e Minerva,


assentando por vezes na escorregadia questão autoral nestas matérias, é já um aspecto


denunciado por alguns dos estudos mais recentes2. Contudo, a análise deste debate não era o


objectivo do trabalho. Nem tampouco o estudo da totalidade informativa contida nos tratados de


fortificação.


Com efeito, encontrando-se mais ou menos definido o campo da procura, a pergunta


principal ou o objectivo do inquérito dizia respeito ao apuramento do conceito de cidade militar, um


outro aspecto que exige explicação. Como se sabe, o conceito de cidade em geral (e até mesmo


em particular) presta-se aos maiores equívocos e divagações, mostrando-se irredutivelmente


pluridisciplinar. O campo do urbanismo e da urbanística, pura e simplesmente não existia enquanto


tal ao longos dos séculos XVI e XVII, enquanto a arquitectura apenas foi ganhando autonomia


teórica, epistemológica, a partir da sequência cultural aberta pelo Quattrocento italiano. Aliás,


urbanismo e urbanística são conceitos que apenas ganham conteúdo disciplinar específico no


século XX. Já a cidade, constituindo o produto mais complexo da produção humana, não deixou


nunca de ir suscitando um “comentário interminável”3, um campo de reflexão muito apetecido para


as mais diversas construções, um pensamento detectável num imenso espectro de abordagens.


Não sem razão, é com muita frequência que uma parte da história da arquitectura e do


urbanismo precisa de se radicar na história da cultura e das ideias. Em especial quando estão em


causa matérias propriamente relacionadas com a cultura arquitectónica e urbanística, e até com a


cultura científica, reflectindo por sua vez conceitos de uma assinalável flexibilidade de conteúdos.


Por isso mesmo, torna-se útil não perder de vista algumas linhas de circunscrição entre as diversas


áreas disciplinares, sejam as diferenças entre a arquitectura e o urbanismo, sejam também as


diferenças entre a cidade enquanto entidade urbana e enquanto entidade urbanística, nos termos


da distinção entre civitas e urbs4. A cidade que encabeça o título deste trabalho é pois tomada na


                                                                        
2 Por exemplo, Castro Fernández e Cobos Guerra, 2000: 246, 247. Entre os artigos publicados nas obras colectivas mais
recentes editadas por Angela Marino e outras dirigidas por Hernando Sanchez, e em especial os assinados por Daniela
Lamberini, pode-se constatar uma tal tendência de aprofundamento e pormenorização das questões, confrontando textos e
realidades construídas. Cf. bibliografia no final do volume.


3 Uma expressão de Françoise Choay: “O mundo construído é um objecto estranho. Tão logo é edificado, parece animar-se
de uma vida independente, e, reflexo enigmático de todos os seus poderes, ele exerce sobre os homens um fascínio que
provoca um comentário interminável.” (1980/2007: 58).
A este respeito, cf. as palavras de Walter Rossa: “Tantas quanto inúteis são das definições de cidade. Cada um, em função
do seu posicionamento social, profissional e ético vê na cidade esse seu mesmo universo e é segundo essa moldura que a
descreve. Por vezes, sabe-se lá porquê, tenta sintetizá-la numa frase assertiva, aparentemente definitiva e necessariamente
redutora. Outra via tem sido a da proposta global, por conseguinte utópica, também ela falha de totalidade.” (Rossa, 2007:
379).


4 Distinções bem explicadas em Rossa, 2000: 40-44.
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acepção mais genérica, incluindo urbanismo e arquitectura, tomando-a no sentido cívico ou


civilizacional da palavra.


A (verdadeiramente) problemática da cidade ideal, e da sua frequente companheira utopia, é


o melhor e o maior exemplo de tais contaminações disciplinares. Grande parte do esforço da


consulta bibliográfica enfrentou com recorrência essa questão, que não pode deixar de constituir


um dos pontos de partida para o enquadramento do problema mais particular: o tratamento do


tema urbanístico nos textos sobre fortificação. Essa abordagem revelou o que em si mesmo


poderia constituir um outro tema de investigação muito aliciante, que é a própria construção


historiográfica do conceito da cidade ideal. Não foi sem algum esforço que em consciência se


restringiu, tanto quanto foi possível, as considerações a este respeito.


No entanto, do ponto de vista estritamente teórico, acabou por se observar que grande


parte da historiografia internacional, e a que efectivamente cruza os dois elementos chave do tema,


não explica inteiramente — numa perspectiva histórica — a origem da ligação entre o tratado de


fortificação e o conceito de cidade. Dificilmente se desprende da mais óbvia consideração do


traçado viário como bitola para a caracterização urbana, como elemento de adequação e/ou


confronto com o perímetro defensivo. Por mais que possa constituir uma síntese da forma urbana,


o tema do traçado não consegue explicar e esgotar os conteúdos definidores da cidade.


Com demasiada insistência se tomaram as suas variações formais como padrão


caracterizador de cada cidade, de cada tratado e por cada tratadista. E quando há lugar à


remissão para situações anteriores, estas são reduzidas à condição de fundo tradicional onde,


quanto muito, genericamente se referem os “ideais” do Renascimento. Assim sendo, e já que a


traditio implica em si mesma um processo de transmissão, por esse caminho se enveredou


algumas vezes, não se evitando deliberadamente a citação de alguns nexos com esse fundo


ancestral, onde é sempre difícil ir para além dos dados arquetípicos, mais próximos da antropologia


urbana.


Por tudo isso, o próprio conceito especializado de cidade militar não deixa de ser


teoricamente complicado, até mesmo pela natureza antinómica dos seus próprios termos:


fortificação e cidade constituem na verdade uma contradição semântica e regra geral também um


conflito em termos materiais. Limitar a pesquisa a essa vertente castrense da cidade, serviu


igualmente para a questionar, tendo sempre em conta que os tratados de fortificação constituem


apenas um sector de textos sobre a cidade, produzidos entre os séculos XVI e XVIII, e que os seus


autores não os escreveram em exclusiva situação de reserva militar e integravam o complexo social


e cultural do seu tempo.


Em grande parte, a vocação para definir a cidade militar foi-se dispersando nas


circunstâncias reais dos textos e contextos estudados. Por isso, e por agora, ficou em parte


suspenso o conceito de cidade militar, considerando que a busca tinha de começar na cisão dos


termos: qual a cidade que transparece dos discursos sobre a fortificação e quais os textos que


tratam efectivamente da fortificação e dos seus elos urbanísticos. Esta separação vocabular,


cidade e fortificação, relaciona-se muito directamente com as matérias de análise produzidas no
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contexto histórico português, cuja disparidade disciplinar condicionou os termos do próprio


enunciado temático.


o contexto português e as aproximações ao Método Lusitânico


Com efeito, o terceiro segmento do tema e o mais importante enquadramento da pesquisa,


a pedir explicação mais detalhada, é o contexto português ou o lugar da cultura portuguesa nesse


processo de conceptuação tratadística da cidade militar. Sem dúvida que o primeiro objectivo


começou por ser testar a capacidade de um conjunto de textos portugueses classificável como


tratados de fortificação se constituir como corpo teórico ou científico de uma designada escola


portuguesa de urbanismo e arquitectura.


Essa designada escola permitia circunscrever o tema de maneira bem definida, a partir da


formalização do ensino da arquitectura militar em Portugal, no contexto pós-Restauração, por via


da criação em 1647 da Aula de Fortificação e Arquitectura Militar, regida pelo engenheiro militar


Luís Serrão Pimentel. Engenheiro a quem se deve o primeiro tratado de fortificação impresso em


língua portuguesa, mas apenas no ano de 1680: Methodo Lusitanico de Desenhar as


Fortificaçoens das Praças Regulares, & Irregulares. Um aparecimento extremamente tardio e


apenas concretizado após a morte do seu autor.


O facto desse tratado ter sido impresso e de (finalmente) se ter ultrapassado o patamar dos


textos manuscritos, parece ter em si uma intenção que excede o nível didáctico de base, visando


alcançar um outro público e outras esferas culturais. A isso não terá sido alheia, obviamente, a


questão ideológica da Restauração, mas será preciso algum cuidado nesse tipo de leitura de


cunho nacionalista directo, já que a data da publicação (1680) é posterior ao ciclo de guerra activa.


Alguma prudência é ainda aconselhada pensando também na dificuldade que Serrão Pimentel  teve


na obtenção do cargo de engenheiro-mor, o que envolve portanto outros problemas,


designadamente o seu próprio percurso de formação como engenheiro e o seu relacionamento


com os técnicos estrangeiros contratados após 1640.


A aula de arquitectura militar assegurada por Luís Serrão Pimentel constitiu pois uma escola


na mais elementar acepção da palavra. A produção escrita dessa escola, entre apontamentos,


apostilas e tratados, reflectirá por isso mesmo um processo de formação académica dos


engenheiros militares, muitos dos quais projectistas envolvidos directamente nas questões


urbanísticas. Por isso, um dos problemas de fundo que importa ir esclarecendo é o modo de


organização e transmissão de conhecimentos técnicos. Na realidade a grande questão, a sedutora
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questão, será sempre a de saber se existiria uma tratadística em português suficientemente


consistente para sustentar uma urbanística portuguesa ou se as suas características estariam mais


dependentes de livros e conceitos de importação. Na realidade, uma questão cuja resposta fica em


grande parte adiada. Adiada por razões diversas e adiada nesta dissertação na ausência de uma


resposta unívoca, a partir das fontes estudadas.


Os factos conhecidos relacionados com a escola de Luís Serrão Pimentel e com o contexto


geral da história da arquitectura militar conheceram apenas definição historiográfica – isto é, uma


existência cientificamente estudada – a partir dos estudos de Rafael Moreira. É incontornável que


qualquer abordagem à arquitecctura militar portuguesa implica o conhecimento dos estudos


assinados por este historiador da arte desde 1980. Contudo, por um lado, grande parte das


questões por si levantadas apenas relacionam pontualmente o vínculo teórico entre fortificação e


urbanística; por outro lado, algumas das fontes essenciais tornadas públicas não foram ainda


estudadas parcelarmente e em todo o seu detalhe. Salientamos nesse sentido o trabalho de Pedro


Cid, permitindo esclarecer dados precoces na fortificação portuguesa. Com uma abordagem


diferente deve-se ter em conta as publicações de Rui Carita; e, mais recentemente, a investigação


de Margarida Valla, embora partindo da base tratadística do Renascimento como um todo


estabilizado e centrando-se no confronto com as defesas construídas a partir de meados do século


XVII.


Mas a linha de investigação fundamental, o nexo profundo entre a história da arquitectura e


do urbanismo, possui para nós outra raiz, os estudos e o magistério de José Eduardo Horta


Correia. Da caracterização geral da cidade produzida em território português à magna produção


dos engenheiros militares pombalinos, muito do que nos transmitiu desprendeu-se também das


suas próprias aulas. Mas até pela proximidade destes factos, não é fácil especificar tudo o que


daqui se extraiu para o plano e desenvolvimento desta dissertação. Sobretudo, se à historiografia


produzida por Horta Correia, se acrescentar obrigatoriamente aquela produzida por alguns dos


seus discípulos.


Para o relacionamento de interpretações consistentes acerca da ligação entre a engenharia


militar portuguesa e a produção urbanística são essenciais os já numerosos trabalhos de Walter


Rossa – justamente orientador desta investigação – e de Renata Araujo, cujos contributos


constituem o terreno onde se firmou e conformou todo o trabalho por nós empreendido até aqui.


Para uma aferição disso mesmo consulte-se a sequência dos títulos seleccionados na bibliografia


final.


Não seria justo, no entanto, não mencionar o trabalho de Miguel Soromenho sobre a


engenharia e os engenheiros dos séculos XVI e XVII, apesar da menor ligação à concepção


urbanística; ou numa outra abordagem os estudos de Helder Carita sobre Lisboa. Ainda, sobretudo


numa perspectiva actualizada da cultura arquitectónica, quase tudo o que escreveu Paulo Varela


Gomes.
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Desta matriz historiográfica instruída por Horta Corta formou-se a noção de uma escola


portuguesa não apenas limitada à engenharia militar dos séculos XVII e XVIII, mas de uma outra


escola. Uma escola não restrita ao sentido institucional ou lectivo, mas na significação mais flexível


de escol definido por um método de fazer arquitectura e cidade, a que se pode com propriedade


designar por escola portuguesa de arquitectura e urbanismo, muito claramente identificável na


realidade setecentista.


Na verdade, à escola prática ou metodológica será sempre possível alinhar a escola teórica


ou técnica. A escola nos seus diversos significados assentaria no conjunto de conhecimentos


formais que foi sendo transmitido a partir da aula de fortificação sediada na corte. Na corte e nas


aulas que foram sendo instituídas em diversos pontos das fronteiras, múltiplas e com diversas


modalidades, quase sempre a partir da comissão de serviço de engenheiros formados na escola


iniciada por Serrão Pimentel. Com a acumulação de mais de dez décadas de existência até à sua


extinção em 1779, já no contexto pós-pombalino e depois de diferentes ciclos didácticos, de


actualização e até diferente designação, a mais profunda das quais sob regência de Manuel de


Azevedo Fortes na 1ª metade do século XVIII.


Através da sistematização da estrutura e conteúdos dos tratados escritos em português,


traduzidos ou até daqueles que eram lidos, averiguando também as circunstâncias da sua


produção e divulgação, poderia ser então viável a organização de alguns conceitos, princípios e


normas que informavam a aprendizagem do engenheiro militar português e o processo de


produção do espaço urbano a partir de uma tal matriz castrense. No limite, o que estava e estará


ainda em causa é responder ao problema recorrente (a hipótese sempre em teste no decurso da


investigação e já apontada) da existência, e com que contornos, de uma teoria urbanística


portuguesa, justamente vinculada às características da cidade formulada e formada pelos


engenheiros militares. Uma cidade aqui entendida enquanto praça de guerra de configuração


plena, mas igualmente como conceito operativo, dotado de codificação metodológica própria,


válido para actuações em quase todos os contextos.


Essa cidade militar é particularmente legível no Methodo Lusitanico, produto da experiência


lectiva de Serrão Pimentel, contendo de modo claro princípios do que se quer ver como urbanística


militar, que podem ser sintetizados nos parâmetros definidores da praça de guerra, designação


corrente e categórica da cidade militar no século XVII e que desde logo reclama o peso da sua


componente castrense. Como já tivemos oportunidade de estudar, observa-se em especial no


capítulo "Das partes interiores da Fortaleza, Cidade ou Villa fortificada" um programa urbanístico


muito coerente, apesar do seu carácter sintético. Da escolha do sítio a fortificar à definição do


perímetro defensivo da praça e à centralidade da praça de armas, do traçado ortogonal
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hierarquizado em função da zona central e dos fluxos militares, à prescrição de praças menores


destinadas a uso civil e aos diversos equipamentos militares e civis.


Programa urbano e teoria urbanística que terá tido consequência efectiva (ou,


simultaneamente, de que será também consequência) nas diferentes latitudes e variantes da


urbanização do espaço imperial português e na reforma da estrutura defensiva das fronteiras


continentais, como por nós foi observado no estudo da formação do espaço urbano da praça de


Almeida5. Mas, na verdade, revis(i)tando o percurso anteriormente empreendido e focando a


pesquisa no nível teórico e respectivas implicações científicas foi-se tornando quase óbvia a


necessidade de esclarecer uma dúvida, de dupla ordem.


Em primeiro lugar, o programa do Methodo Lusitanico e o conceito já bem consolidado da


praça de guerra como modelo urbano militar, aparece como fruto da experiência docente e das


leituras formativas do engenheiro, e portanto da experiência fortificadora da Restauração e da


fortíssima influência francesa — pré Vauban sublinhe-se — influência directa por via da contratação


de técnicos estrangeiros em 1641, e por via do estudo da tratadística internacional mais avançada


dessa época. Mas, ao invés, poderá não ser apenas isso que pesa nas propostas da escola


portuguesa de Serrão Pimentel e, cumulativamente, já que a incorporação da escola francesa é


ineludível, reflectirá também linhas de conhecimento mais ou menos sedimentadas na tradição


arquitectónica e urbanística portuguesa, quer se pense numa perspectiva teórica ou prática.


Deste modo, e em segundo lugar, um dos problemas a colocar é a razão da clareza e


concisão do próprio programa: tem matizes próprios de uma escola portuguesa, ou a definição da


praça de guerra e respectivo conteúdo urbano é apenas uma componente habitual dos tratados de


fortificação da época e estará como tal essencialmente relacionada com o complexo da tratadística


internacional da engenharia militar e o seu processo de padronização e actualização. Fica em


especial a questão da originalidade atribuída a Luís Serrão Pimentel ao recusar-se a fornecer um


modelo desenhado para a cidade militar. Muito conhecida e inevitavelmente repetida, desde as


lições de José Eduardo Horta Correia, a frase onde o engenheiro afirma:


“Basta o que até aqui havemos dito por mayor. O Engenheiro experto e de juízo


poderá acomodar as mais particularidades com bom discurso e consideração. Não trago


figura com as disposições  das ruas, praças, e sítios das casas em planta por me parecer se


pode escusar, e que sem ella se entende tudo o sobredito…” (Pimentel, 1680: 325)


Nessa ausência — talvez especificamente portuguesa — do modelo desenhado,


depreendendo-se a suficiência dos conhecimentos matemáticos para a análise e concepção do


espaço, o Método Lusitânico revela ainda o contexto da própria difusão do racionalismo


cartesiano, em especial a partir da publicação do Discurso do Método (1637). O esclarecimento


desta questão obriga a um caminho retrospectivo, complexo e recheado de atalhos, já que de


facto o contexto imediatamente precedente, a partir da década de 1620 e que prefigura a


                                                                        
5 Correspondente à dissertação de mestrado em História da Arte apresentada à Faculdade de Ciências Sociais e Humanas
da Universidade Nova de Lisboa, em 1997, e orientada pelo Prof. Doutor José Eduardo Horta Correia.







20


Restauração da independência portuguesa, não se mostra completamente esclarecedor a esse


respeito.


Quer o problema da formação da escola portuguesa de arquitectura e urbanismo, quer a


maneira como formatou o programa da praça de guerra, obrigou a um inquérito às linhas


anteriores, que inicialmente se projectou como enquadramento ao núcleo principal da investigação.


Até porque era necessário não perder de vista como antecedente, como eventual factor explicativo


de uma especificidade portuguesa, o papel da engenharia militar na cultura arquitectónica e


urbanística portuguesa desde a época sebástica (Horta Correia, 1991: 53-54); uma influência que


era preciso circunscrever do ponto de vista da produção teórica ou meramente textual.


Esse inquérito retrospectivo tomou assim dois caminhos.


Por um lado, efectuou-se um percurso pela tratadística militar internacional na tentativa de


perceber como acabou por gerar ou apenas incorporar o modelo urbanístico, acompanhando a


maneira como a cidade se transforma em praça de guerra, como o elemento urbano acaba por ser


transformado num lugar central de uma escala territorial, por inerência a escala militar. Essa linha


de base percorre toda a investigação, ainda que por vezes pareça submergir no meio de um


enredo de fios, enquadrando uma linha de investigação mais vasta, que ultrapassa o nível desta


pesquisa, mas que não pode ser perdida como alvo, conforme por diversas vezes insistiu Walter


Rossa: saber se foi a tratadística militar que produziu um programa urbano específico ou o


contributo da engenharia militar configurará a cidade somente através do método, da geometria.


Por outro lado, a verificação do reverso deste conjunto de leituras e interpretações numa


questão só na aparência mais localizada: a formação das características da cultura arquitectónica e


urbanística em ambiente português, a identificação dos textos que se leram e dos textos que se


escreveram; sempre com uma dúvida pendente, a incapacidade de produzir um tratado português


de fortificação antes do contexto de 1640.


Este interrogatório sobre o que aconteceu antes da súmula do Método Lusitânico, relaciona-


se também com as inexistências e com o desconforto persistente de uma espécie de “complexo


da insuficiência científica” na cultura portuguesa em geral, conforme se pode observar nos estudos


de história da ciência. Essas ausências tomaram caminho e ganharam presença no corpo desta


dissertação, de tal modo que acabaram por transformar a conjuntura que produziu a escola de


Serrão Pimentel num outro núcleo de investigação, que se pretende mais tarde prosseguir.


Com efeito, a quantidade e a explicação dessas ausências ou insuficiências obrigaram a


uma análise das fontes primárias, fontes mais numerosas e consistentes do que à partida se previa,


ainda que paradoxalmente revelem uma influência pouco profunda da tratadística internacional na


cultura arquitectónica portuguesa. Não era nada de que não se suspeitasse, mas era obrigatório
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caracterizar a questão depois de um estudo tão detalhado quanto possível de cada uma das


fontes.


A pesquisa ganhou por isso um horizonte cronológico muito diferente do inicialmente


previsto, recuando entre duas balizas com anos de significado marcante. Aquela que se considerou


ser a viragem de 1540, num enquadramento geral relacionado com a maior visibilidade da


tratadística da arquitectura em ambiente português e na coincidência de dois elos militares: os


desenhos que Francisco de Holanda fez das fortificações italianas e o início da fortaleza de


Mazagão. Do outro lado o recomeço de 1640, uma marca forte e tradicionamente clara, uma


barreira política incortornável, ainda que se trate de uma conjuntura que a realidade dos textos


estudados poderiam com facilidade recuar para 1630. Estas referências cronológicas remeteram a


pesquisa para a complexidade de cada conjuntura do denominado “longo século XVI”6, da mesma


maneira que a crescente militarização social e cultural nos aproximou da dureza do designado


“século de ferro”7.


Face ao que foi estudado, o contexto e os contéudos do Método Lusitânico de Luís Serrão


Pimentel projectam-se noutra realidade e relacionam-se com outro ciclo. A sua inclusão neste


percurso seria excessiva e arriscaria a generalidade repetitiva e superficial. Do mesmo modo,


optámos por excluir do âmbito desta dissertação os textos que directamente se relacionam com


esse outro ciclo tratadístico, claramente já com forte influência transalpina e correspondendo


também a uma fase diferente na tratadística internacional.


O tema do trabalho termina assim por constituir uma espécie de fragmentação do tema


inical, da cidade militar  reteve-se a relação entre a cidade e a fortificação; e a base dos tratados de


fortificação alargou-se para o que se designou genericamente por textos. Apenas textos, uma vez


que as fontes analisadas nem todas se podem rigorosamente classificar como tratados, mas


ficando excluído o recurso às obras literárias e filosóficas, apesar de predominantes no universo da


cultura escrita. Os textos seleccionados têm em comum o facto de informarem uma determinada


disciplina ou área do conhecimento pré-científico (arquitectura, arte militar, matemática), também


no sentido de serem composições destinadas a disciplinar, instruir.


Esta moldura alargada reconfigurou os termos do inquérito, rompendo o aparente limite da


cultura arquitectónica e incluindo materiais de várias disciplinas no contexto geral da cultura


portuguesa, entre 1540 e 16408. Na verdade, trata-se de um quadro cuja elasticidade mostra a


consciência da formação da própria área disciplinar da arquitectura, uma consciência difusa por via


de textos que a convocam ou implicam, mas que são escritos por arquitectos, matemáticos,


militares ou cortesãos. Textos que registam fragmentos, onde não se pode ler claramente uma


                                                                        
6 Expressão que já se tornou frequente; cf. Marías, 1989 e Magalhães, 1993: 8-9.


7 Um expressão usada já na própria época (1659), mesmo antes de ser tornar um conceito historiografico (Bebiano,
1997/2000: 94).


8 Conforme se pode cotejar no quadro cronológico apresentado no final do volume.
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ideia de cidade no seu vínculo com a fortificação. Por certo, resultou desta opção um desequilíbrio


mais ou menos perceptível no produto da pesquisa, que procurou ser fiel à disparidade das


próprias fontes.


procedimento metodológico e estrutura da dissertação


Esta investigação fundamenta-se, analisa9 e interpreta quase em exclusivo fontes escritas


com características particulares, textos cientificos ou técnicos, de carácter disciplinar. Não foram


portanto abrangidos todos os documentos escritos que entre 1540 e 1640 se referem à cidade e à


fortificação. Os textos analisados teriam de se referir a uma determinada área do conhecimento


que se afigurasse relevante para o tema; escritos e/ou publicados nos séculos XVI e XVII, dentro ou


até fora de Portugal, por portugueses ou por estrangeiros ao serviço da coroa portuguesa.


Também por isso excluíram-se as fontes legislativas, tais como os regimentos, ou a abundante


literatura de comentários e descrições de cidades e territórios; não sem que haja consciência da


riqueza de significados de tais fontes.


Desde já, pode-se anotar que não é indiferente o facto do dicionário de português e latim,


assinado pelo padre Jerónimo Cardoso (157010), livro que assessorou a cultura escrita desta


época, ser omisso no que se refere à palavra fortificação ou engenharia/engenheiro. Noções


apenas presentes em gérmen na fortitudo/fortaleza e no ingenium/engenho; mas que, pelo


contrário, apareça a entrada architectura e  architector e architectus  (tracista), cidade/civitas e


urbis, em que urbo aparece mesmo como sinónimo de demarcar cidades. Com efeito, definições


vinculadas à cultura literária clássica e que podem aparecer num vasto fundo documental.


A escolha e organização das fontes de análise baseou-se, como atrás ficou explicado, no


próprio percurso da investigação, que começou na tentativa de esclarecimento do que é e de onde


veio o tratado de fortificação, numa procura onde pesaram fortemente as fontes internacionais,


umas mais e outras menos abrangidas por edições críticas. Dessa pesquisa retivémos a


concorrência, no tempo tratadístico dos séculos XV e XVI, de três géneros disciplinares de livros ou


tratados — a arquitectura, a arte militar e a(s) matemática(s). Trata-se de áreas disciplinares que


                                                                        
9 Algumas palavras sobre o critério de citação usado: as citações fazem-se respeitando a grafia e pontuação antiga/original;
contudo, algumas abreviaturas comuns, omitindo a letra m ou n, aparecem desdobradas mas sem sinalização sublinhada a
fim de não perturbar a fluidez visual da leitura (por exemplo: huma em vez de hu     m     a, que em vez de q    ue    ).


10 Dictionarium Latino Lusitanicium et Lusitanico Latino, primeira edição em Coimbra (1570) contando com várias reedições
até 1695; usámos a edição de 1643 (Lisboa, Lourenço de Anvers). Não referimos aqui o conhecido Vocabulario Portuguez e
Latino…, de Rafael Bluteau (Lisboa, 1712-1721) por óbvias razões de exclusão cronológica.
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concorrem para a formação do tratado exclusivamente dedicado à arquitectura militar e que


aparecem, pelo menos desde o século XV, tuteladas por figuras de referência da Antiguidade —


Euclides, Vitrúvio e Vegécio, aqui por ordem cronológica, sempre citados e estudados na


geometria, na arquitectura, na milícia.


Foi esta tríade disciplinar que organizou a pesquisa e o discurso dela decorrente, justificando


a divisão em três partes e estruturando a própria sequência dos nove capítulos. Um


enquadramento internacional, por força extenso, que pretende saber de onde vem o tratado de


fortificação e questiona a sua ligação com a urbanística (capítulo 1), seja através dos textos sobre


arquitectura, matemática ou arte militar, com particular destaque para a castrametação. Um


enquadramento nacional, que pretende sistematizar o ponto de situação da cultura portuguesa


quando apareceram no espaço europeu vários tratados de fortificação impressos (capítulo 2).


Dessa moldura geral de uma cultura de corte, extraiu-se por si próprio o fortíssimo


contributo de Francisco de Holanda; um contributo para a representação da fortaleza, para a


ciência do desenho e na proposta de uma cidade idealizada. Holanda obriga à presença da


imagem lado a lado com o texto, tornando-se quase no único caso em que a representação


ilustrada foi efectivamente levada em consideração (capítulo 3). Trata-se ainda da única verdadeira


excepção ao panorama restrito aos textos disciplinares. Holanda agarra em pleno o ano de 1540 –


quando regressou de Itália e quando pelas suas palavras terá contribuído para o desenho


abaluartado de Mazagão.


Dentro da sequência cronológica, e tentou-se deliberadamente que os diferentes capítulos


respeitassem essa linearidade, os sub-temas não aparecem por isso ordenados em função da sua


influência na cultura arquitectónica. No entanto, a fim de manter alguma ordem nos conteúdos


considerou-se uma segunda parte, agrupando o contributo de áreas disciplinares autónomas,


apenas aqui subsidiárias: as obras dos matemáticos a partir da actividade do cosmógrafo-mor


Pedro Nunes (capítulo 4), os tratados de arquitectura naval reclamando o ascendente vitruviano e


também a autoria do cosmógrafo-mor Lavanha (capítulo 5), bem como os parcos tratados de arte


militar (capítulo 6).


Na consciência da necessidade de destacar a formação da cultura arquitectónica em


contexto português isolou-se uma terceira parte dedicada à análise dos manuscritos directamente


nela identificados. Cruzando esse pequeno núcleo com o enquadramento da época, que


permitisse paralelamente ir dando conta do avanço das décadas, foi dada atenção particular à


questão das aprendizagens de D. Sebastião (capítulo 7). Por fim, e finalmente, a análise dos


“tratados de arquitectura”, escritos em português e manuscritos — dois anónimos de finais do


século XVI (capítulo 8), o taccuino de Filippo Terzi e o tratado correspondente à lição de Mateus do


Couto, uma lição de arquitectura civil (capítulo 9).


O número reduzido e o conteúdo também exíguo destas fontes acabou por tornar cada vez


menos linear o fio da pesquisa: na verdade, com base neste conjunto textual, qualquer
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entendimento da cidade em sede da engenharia militar revelou-se quase inexistente; apenas a


partir dos enunciados teóricos da arquitectura — de matriz clássica e circulação internacional —


se vislumbram os fundos de conhecimento onde se poderá filiar a urbanística e a fortificação.


Portanto, pela sua dispersão e heterogenia, pela escassez de respostas positivas e inequívocas à


hipótese em estudo, este panorama exige ainda mais algumas justificações.


A própria complexidade e a variedade tipológica do material textual nem sempre facilitou a


tarefa de não confundir categorias, de não misturar o texto-objecto (e as suas vicissitudes) com o


texto-conteúdo. Foram lidos impressos e manuscritos, resenhas, compilações, apontamentos,


comentários, cópias e originais. E não é demais salientar a natureza do próprio objecto de análise


como textura, inerente ao que é tecido numa construção de palavras e conceitos.


Com efeito, surge em primeiro lugar a questão fundamental do convívio em rede, e não


como oposição, entre a cultura escrita impressa e a cultura manuscrita — e até a própria oralidade,


por exemplo da lição que é escutada — mostrando a circulação persistente e até tardia de livros


manuscritos (Bouza, 2001). Um aspecto a reter, em especial quando se consideram universos


científicos e técnicos, com públicos restritos, onde os processos de aprendizagem implicavam


copiar à mão obras impressas, para estudar, leccionar, anotar. Não será casual que, entre as


fontes estudadas, somente a matemática de Pedro Nunes e os temas militares ligados ao mundo


nobiliárquico apareçam com pequenos livros impressos.


No entanto, um primeira abordagem desse assunto no panorama português (Buescu, 1999:


11-32) mostra que uma coisa é a existência de apontamentos de estudo manuscritos que não se


destinavam a ser impressos, outra coisa é a incapacidade de levar o processo de publicação de


um texto-livro até ao fim, o prelo11. Como é manifestamente o caso das obras de Francisco de


Holanda. Sem paliativos, trata-se de uma incapacidade de conduzir a produção intelectual ao


ponto de ter consequências12. A cultura portuguesa em geral, e a cultura arquitectónica em


particular, mostrou-se incapaz de produzir livros impressos de referência pelo menos até 1680, e


ainda assim apenas um tratado de arquitectura militar.


O tratado de arquitectura e fortificação coloca também a questão da imagem, em especial a


da imagem impressa. Era complicado e oneroso, e sobretudo interessava a um menor número de


pessoas do que qualquer livrinho de re militari, o que é visível na parcimónia tipográfica dos


                                                                        
11 Isto é, depois da produção escrita efectiva, da autorização régia e das autorizações censórias às provas e à impressão. E
finalmente o circuito de venda e o da leitura. Veja-se a este respeito a impressionante sequência dos títulos fundamentais da
cultura portuguesa (literária e histórica) que apenas foram impressos a partir do século XIX (Buescu, 1999: 24-27, em
especial).


12  Os trabalhos pioneiros que não circularam, também não fermentaram ou fecundaram (Febvre/Martin, 1958/2000: cap.
“O livro, esse fermento”).
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pequenos textos de Isidoro de Almeida ou de Fernando de Oliveira, um pouco melhorada nos


casos seiscentistas.


O panorama que antecede o aparecimento do “nosso” primeiro tratado de fortificação — o


Método Lusitânico — é quase todo ele manuscrito, sobretudo quando nos aproximamos do cerne


arquitectónico: os textos e desenhos de Francisco de Holanda permaneceram manuscritos até aos


séculos XIX-XX, apenas os tratados de Pedro Nunes, uns quantos manuais de aritmética elementar


e dois pequenos livros de arte militar foram parcialmente impressos: a Arte da Guerra no Mar de


Fernando de Oliveira  (1555), as Instruções de Militares de Isidoro de Almeida (1573), a primeira


parte da Arte Militar de Luís Mendes de Vasconcelos (1612) e o Abedecário Militar de João de Brito


e Lemos (1631), este já dedicado ao duque de Bragança.


Tudo o mais ficou manuscrito. Além disso, somente os textos sobre arquitectura


permanecem ainda inéditos, no sentido de não terem existência impressa. Se em grande medida a


sua finalidade didáctica e o reduzido número de discípulos o pôde justificar na própria época, mais


difícil é perceber a persistência dessa condição. Todos sabemos que os textos existem, mas na


verdade não se encontra disponível qualquer versão impressa, para além das reproduções directas


que as bibliotecas e arquivos disponilizam facilmente ao investigador. Em rigor mesmo, apenas as


obras de Pedro Nunes se oferecem à comunidade científica em edições críticas e actualizadas.


Seria injusto não considerar que o mesmo não acontece com parte dos livros sobre arquitectura


naval. Mas, principalmente, faltam os “exegetas” — e editores — dos manuscritos de arte militar e


de arquitectura. Observa-se a este respeito uma ausência total de edições com critério científico


das fontes portuguesas dos século XVI, XVII e XVIII. E Francisco de Holanda, nome maior, escapa


mal a este panorama, com edições modestas ainda que presentes.


Ainda no capítulo das justificações acerca das fontes seleccionadas, e conforme se


salvaguardou atrás, muitos textos foram excluídos deste trabalho. Existe no entanto uma exclusão


de monta, que não foi fácil manter como tal. Trata-se da produção matemática da Aula da Esfera


do colégio jesuíta de Santo Antão, objecto de recente levantamento e exposição (Leitão, 2008).


Nesse enquadramento insere-se em particular a fonte que mais pertinente seria para o tema


estudado: um primeiro tratado (ou compêndio) de fortificação escrito em Portugal, inserido num


conjunto de Varias obras mathematicas do padre inglês Ignace Stafford (1599-1642) e redigido em


língua castelhana no ano de 163813. Constitui, portanto, o primeiro texto compendial sobre estas


matérias e destinado ao ensino. Contudo, a sua posição cronológica, antecedendo de perto o


momento da Restauração, na coexistência com a actividade de Luís Serrão Pimentel, ele próprio


discípulo da Aula da Esfera, e quem sabe se até aluno do padre Stafford, atira este texto para o


                                                                        
13 Varias Obras Mathematicas Compuestas por el P. Ignacio Stafford Mestre de Mathematica en el Collegio de S. Anton de
la Compañia de Jesus y no acavadas por causa de la muerte del dicho padre, Lisboa, Anño de 1638, BNP Cod. 240; entre
vários assuntos inclui um “Tratado de Milícia” entre as páginas 459 e 500, bem como um conjunto de  proposições sob o
título “La Architectura Militar”, preenchendo as páginas a 505 e 642, com se que concluem as matérias do códice. Cf. Leitão
et al., 2008: 146-148.
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novo ciclo de tratados de fortificação, onde comparece a influência francesa e flamenga, numa


amálgama de fontes e factores ainda mal deslindada.


Este códice que reúne compêndios lidos por Ignace Stafford é apenas um dos vários que


este jesuíta assinou e ensinou. De igual maneira, quer os livros e apontamentos escritos pelo


flamengo Ian Sciermans (o conhecido João Cosmander), quer pelo irlandês Simon Fallon, serão


fundamentais para perceber as razões da sua participação directa nas primeiras obras de


fortificação depois de 1640. Com efeito, a importância deste núcleo documental teórico afastou a


possibilidade razoável de o estudar em condições, o mesmo se podendo dizer do vasto e


significatívo fundo de obras matemáticas produzidas pela Aula da Esfera até esse momento,


coincidindo com o debate científico na transição do século XVI e XVII em tornos da investigações


de Galileu, para simplificar a referência.


Sublinhe-se ainda que o compêndio de Ignace Stafford constitui o primeiro documento que


comprova a leccionação da arquitectura (militar) no contexto da Aula da Esfera. Apesar de se


identificar pelo menos um professor, matemático e arquitecto ligado à traça de fábricas concretas,


como o padre João Delgado (1553-1612), que leccionou em Santo Antão desde 1590 (Leitão et


al., 2008: 103), não se identifica qualquer produção escrita relacionada com essa disciplina até à


década de 1630. O que não significa que nos materiais matemáticos e cosmográficos não possam


ser detectadas influências difusas da teoria arquitectónica (Moreira, 1982; 1987: 66). A existência


plurisecular da Aula da Esfera no panorama da cultura portuguesa, e das suas relações


internacionais e intercontinentais, é demasiado densa para poder ser redutível a generalidades. Foi


essa a principal razão para, embora a contragosto, não se incluir esses materais nesta dissertação.


Se a base da pesquisa foram os textos, e não os personagens que os produziram e


respectivo percurso, na verdade foi quase sempre necessário ponderar esses dados


complementares para esclarecer um razoável número de aspectos. Para esse esclarecimento


foram usados os dados bibliográficos já conhecidos, dada a impossibilidade de estudar


individualmente cada interveniente. Mas, não raras vezes, registou-se a carência de estudos


biográficos ou mais personalizados. Por várias ocasiões foi perceptível a possibilidade, ou tentativa,


de seguir alguns fios mais obscuros. Talvez por tudo isso as explicações por vezes alongam-se,


contorcem-se, quase parecendo esconder o objectivo principal da pesquisa. Retenha-se, por isso,


a estrutura ou índice como guia de leitura.


Nesse sentido ainda, ficou a sensação de um pouco indefinido paradoxo. Por um lado, a


escassez da produção teórica na cultura arquitectónica portuguesa, e mesmo a ausência de fontes


primárias radicalmente inéditas, a falta do documento de que nunca ninguém ouviu falar. Por outro


lado, uma surpreendente abundância de fontes de carácter teórico e disciplinar, algumas já


estudadas e publicadas, ainda que não na perspectiva do tema proposto para averiguação; e
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outras que foram somente dadas a conhecer, mas cujo estudo interno não foi realizado ou apenas


o foi parcialmente, fontes cuja análise parecia não ultrapassar a fase heurística.


Desta maneira, a partir de um alinhamento de textos e informações já conhecidos, avançou-


se para o inquérito mais dirigido, reavaliando cada fonte documental em função do tema de


pesquisa, num pecurso em que a escassez de materiais se transformou em abundância de


conteúdos para análise. Por tudo isso as explicações por vezes alongam-se, contorcem-se, quase


parecendo esconder o objectivo principal da pesquisa. Retenha-se, por isso, a estrutura ou índice


como guia de leitura. Esta investigação contou pois com menos heurística e mais hermenêutica,


mas Hermes, guardião dos infernos, era também mensageiro e intérprete.
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capítulo 1


FORTIFICAÇÃO E CIDADE NOS TRATADOS DO RENASCIMENTO


cidade, fortificação e tratados


arquitectura e urbanística


Alberti e o fundamento disciplinar


cidade e fortificação no De re aedificatoria


as edições de Vitrúvio e a tradição gromática


os tratados das ordens arquitectónicas


da cidade ideal à fortificação: Filarete, Martini e Cataneo


artes militares


De re militari de Vegécio a Valtúrio


Arte da Guerra e Maquiavel


o tema da castrametação, ainda Maquiavel


castrametação e agrimensura


os acampamentos dos tratadistas de arquitectura


matemáticas


matemática e engenharia militar


edições de Euclides


a geometria dos arquitectos


manuais de medição


princípios de trigonometria


o tratado de fortificação


questões de especificidade e contaminações


urbanística e fortificação


primeiros livros impressos sobre fortificação


tratados de fortificação


CIDADE, FORTIFICAÇÃO E TRATADOS


O tema da cidade e fortificação, considerado no plano estritamente teórico e na maneira


como surge nos tratados de fortificação envolve uma interrogação de fundo: perceber de que


modo a conceptualização urbanística castrense, definidora da praça de guerra, se transformou


numa componente habitual neste género de livro técnico e científico. Um problema que, no


essencial, estará relacionado com a tratadística internacional da engenharia militar e com o seu
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processo de padronização e constante actualização. Por isso tornou-se quase obrigatório precisar


algumas circunstâncias do aparecimento do tratado de fortificação como género autónomo.


A fim de clarificar a genealogia do tratado de fortificação, é inevitável enfrentar o problema da


tratadística do Renascimento e parte da problemática da cidade ideal. É óbvio que a construção


historiográfica em torno da tratadística é desmesurada e dificilmente analisável em toda a sua


extensão, sobretudo que quisermos ultrapassar o âmbito italiano. Não querendo, por inviável, fazer


aqui um ponto de situação dessa temática por vezes labiríntica, convém clarificar alguns aspectos,


a partir da confrontação dos estudos de referência com alguns dos mais recentes contributos, e


com as próprias fontes textuais.


Os aspectos que serão destacados procuram em exclusivo elucidar o tema da cidade no


âmbito dos tratados de arquitectura militar, mas a partir da indagação das suas origens. Significa


isso que, a respeito desse nexo com a urbanística, se procederá a uma espécie de decomposição


dos conteúdos do tratado de fortificação, seguindo a sua ligação a outros ramos do conhecimento


que estiveram presentes no seu aparecimento e acompanharam o seu contínuo desenvolvimento


— arquitectura, arte militar e matemática.


A figura do tratado de fortificação não é identificável antes de meados do século XVI e a sua


fase madura apenas se poderá situar no segundo quartel do século XVII.  Entendido como um livro


cujo conteúdo colige, compara e apresenta um conjunto de procedimentos capazes de assegurar


a fortificação permanente e temporária, inclui as definições gerais do perímetro defensivo e da


concepção do baluarte, segundo vários métodos confrontados em cada detalhe, ensinando a sua


construção desenhada e os preceitos da sua construção material. Integra quase sempre uma


assinalável variedade tipológica das situações topográficas a fortificar, na proporção directa das


situações urbanas e urbanísticas que a fortificação poderá envolver.


Uma vez que a utilidade de tais conhecimentos seria apenas comprovável através de dois


tipos de argumento, a congruência geométrica do traçado abaluartado e o seu eficaz


funcionamento em contexto bélico activo, o tratado de fortificação tende a incluir capítulos (ou


apêndices) com as regras da geometria elementar e com os príncipios da táctica ofensiva e


defensiva, por vezes até mesmo outros aspectos relativos à movimentação dos exércitos,


respectiva logística e estacionamento, como é o caso das regras da castrametação.


Sem a pretensão de tentar abarcar o tema tratadístico na sua globalidade, nem a


complexidade intrínseca a cada tratado, quase incomensurável nos textos mais paradigmáticos de


cada uma das áreas disciplinares enunciadas, tornou-se necessário, no entanto, questionar alguns


segmentos do assunto.
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O primeiro aspecto refere-se à própria definição da figura do tratado e de que maneira se


distingue de outro tipo de obra escrita com fortes afinidades, sobretudo os manuais e os


compêndios. Isto porque sob outras formas, como discursos, memórias ou relatórios, mais presos


às circunstâncias directas que os originaram, a distinção de base permanece mais clara.


Tratam-se de diferenças que se reflectem na titulação, mas nem sempre. A definição estará


mais relacionada com o modo de construção do texto, com o peso de procedimentos tais como a


compilação e a recompilação, as citações e os plágios, a natureza das fontes utilizadas, o nível de


coerência interna e a originalidade, a diferença entre as obras teóricas / especulativas e as obras


elementares / práticas.


Entre tratado, manual e compêndio, diferentes designações que mantêm em grande parte o


significado da palavra latina, poder-se-á considerar de maneira bastante expedita e literal a


seguinte distinção14:


Tratado (s.m., do latim tractatu-, através do pretérito perfeito do verbo tractare): obra


que estuda – trata – um assunto de forma sistemática, esgotando-o; teoria sobre tema


científico ou determinada disciplina explicando os seus princípios e método; pressupõe uma


codificação, um protocolo interno da disciplina, e daí ser sinónimo de contrato, aliança ou


convenção; está também muito próximo do sentido do adjectivo “tratado”: arrumado,


discutido, examinado, estudado, regulado. Já na cultura latina antiga tinha também esse


significado: exposição de um assunto, apesar do verbo latino ter também outras variantes.


Manual (adjectivo do 2º género, do latim manuale-): dizendo respeito à mão, refere-se


à obra que se manuseia facilmente, que é portátil, livro de pequeno formato que contém as


noções básicas ou sumário para a aplicação dos princípios de uma disciplina; destina-se à


consulta parcelar das matérias, tendo sobretudo uma finalidade prática; o sentido do étimo


latino tardio é igual, manuale ou manualis: livro que se pode segurar com as mãos.


Compêndio (s.m., do latim compendiu-): resumo é o sinónimo que mais perto está do


étimo; trata-se de uma síntese, traduzida num livro destinado ao ensino; sendo difícil a


distinção relativamente ao manual, considera-se que o compêndio apresenta uma estrutura


completa e bem estruturada. O verbo latino compendiare é sinónimo de abreviar, reduzir,


encurtar.


Haverá pois tratados, manuais e compêndios nas mais diversas áreas do conhecimento.


Mas foi Françoise Choay quem apresentou a mais canónica definição de tratado, porém do tratado


de arquitectura, ainda que eventualmente adaptável a outros campos disciplinares (ainda não


                                                                        
14 Foram usados preferencialmente o Dicionário Etimológico da Língua Portuguesa, 1952/1995 e o Dicionário Houaiss da
Língua Portuguesa, 2001/2003.
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ultrapassada no seu rigor e profundidade) e que obrigatoriamente teria de cumprir cinco


parâmetros:


“[1] Trata-se de um livro, apresentado como uma totalidade organizada. [2] Este livro


encontra-se assinado por um autor cuja paternidade reivindica e que escreve na primeira


pessoa. [3] O seu comportamento é autónomo, recusando uma subordinação a qualquer


disciplina ou tradição. [4] Atribui-se como objecto um método de concepção: a elaboração


de princípios universais e de regras generativas que permitam a criação e não a transmissão


de preceitos ou de receitas. [5] Estes princípios e regras destinam-se a engendrar e a


abranger o campo total do construir, da casa à cidade, da construção à arquitectura.”


(Choay, 1980/2007: 26).


Esta autora refere-se exclusivamente ao tratado de arquitectura e sobretudo no seu


confronto com outro género literário, a utopia, o modelo social espacializado (à qual também


confere os respectivos parâmetros de classificação), com referência aos designados textos


inaugurais ou instauradores de cada um desses géneros: os paradigmas De re aedificatoria de


Leon Battista Alberti (Florença, 1485-1486) e Utopia de Thomas More (Lovaina, 1516)15.


Apesar da clara e preceituada distinção de Choay, a dimensão utópica persiste em andar


agarrada à dimensão da cidade ideal, talvez não tanto no tratado de Alberti , mas sobretudo nas


posteriores ilustrações desses princípios. E, é claro, na historiografia, onde é frequente a


associação em tríade da tratadística – cidade ideal – utopia. Na verdade, mesmo em Alberti, sendo


a finalidade da arte edificatória colocar-se ao serviço da comunidade/sociedade, contém um


inequívoco ideal urbano.


E, nesse sentido, o desenho da cidade ideal, por via da construção geométrica que a


concretiza, fixa-a numa modelização (porque dá forma aos princípios-regras) do espaço para uma


sociedade ideal, numa visualização ou espacialização do modelo social que acaba por


indelevelmente tocar a dimensão utópica. A utopia, tema político e filosófico por excelência,


solidamente ancorado na República platónica, ultrapassa sempre a esfera da teoria da cidade e da


urbanística, mas nela penetra pela mão do arquitecto transfigurado em demiurgo, porque


pressupõe uma dimensão espacial, mesmo que pela negativa, pela sua essencial impossibilidade


de localização.


Aparentemente, nada mais longe da ambição dos tratados militares, preocupados com a


eficácia bélica das defesas projectadas e respectivos detalhes técnicos, vestindo a pele de um


pragmatismo por vezes mais anunciado do que efectivo.


                                                                        
15 Título completo: De Optimo Reipublicae Statu deque Nova Insula Utopia . Será essencialmente um livro de teoria política,
colorida sob a forma ficcionada e metáforica, e marcado pela proximidade erasmiana. Sobre a influência deste texto na
cultura portuguesa cf. Pina Martins, 1989, 1998 e 2006.
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Ora, os parâmetros de classificação de um texto como tratado (de arquitectura) não são pois


totalmente aplicáveis ao tratado de fortificação (ou de arquitectura militar). A esse respeito Choay é


explícita, mas muito lacónica, apenas lhe dedicando um brevíssimo parágrafo: referindo-se à


atracção formal do tratado teórico (o texto instaurador do novo paradigma) sobre certos manuais


técnicos e práticos, classifica-o obviamente como texto sectorial com tendência para o manual


prático, mas não deixa salientar dois aspectos que são importantes: por um lado, o seu


aparecimento na sequência da publicação do De re aedificatoria e a sua longevidade, e, por outro


lado, o facto da cidade fortificada representar aí a totalidade do campo da edificação, sendo


objecto de “regras e deduções teóricas semelhantes às dos tratados instauradores." (Choay,


1980/2007: 42).


O tratado de fortificação, surgindo cronologicamente depois do tratado de arquitectura,


parece desprender-se a partir desse género. Todavia, afigura-se que na sua genealogia


convergem outras duas linhas, igualmente ancoradas na referência a autores clássicos: os livros de


arte militar (onde se inclui a castrametação, a táctica e a organização dos exércitos) e os livros de


matemática (onde se inclui em especial a geometria, mas também a aritmética, a trigonometria, e


também alguns sectores da matemática aplicada, com particular destaque para os manuais


práticos de medição e levantamento topográfico).


Observa-se a concorrência de três linhas disciplinares marcadas pela reactivação do valor de


textos clásssicos, respectivamente Vitrúvio e o tratado de arquitectura, Vegécio e o tratado de arte


militar, Euclides e o tratado de geometria. Essas três linhas concorrem para a estrutura básica de


composição de um tratado de fortificação, mas cada uma delas continua a seguir um rumo


autónomo, pelo menos até final do século XVIII, embora se comece a entrever a abertura de outros


filões mais ou menos especializados, mas também, desde sempre, mais ou menos misturados, o


que reflecte sem dúvida os limites da linearidade em análise histórica.


Pode-se falar de uma tratadística militar, mas esta também não se circunscreve apenas aos


tratados de fortificação, incluindo portanto a restante série dos livros das artes militares. Por fim,


refira-se que na proximidade da documentação, a facilidade com que o particípio passado do


verbo tratado passa a substantivo, ao longo dos séculos XVI e XVII, aconselha à maior prudência


nas classificações muito rígidas, como a de Choay, que permanecem contudo pontos de


referência.


Sendo necessário simplificar e precisar o uso da palavra tratado, o rigor terá de ser


claramente um parâmetro constante. Simplificar não significará por isso conceder a um texto a


classificação de tratado  apenas porque o seu autor o reclama ou entender como tratado qualquer


texto de vocação disciplinar. Pelo contrário, caberá interrogar esse estatuto em cada texto e


através das suas características internas, não tanto em função de uma analítica necessariamente


desenvolvida em retrospectiva e na evolução da disciplina tratada, mas perscrutar a posição do


texto no seu próprio tempo de produção e recepção.
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ARQUITECTURA E URBANÍSTICA


Alberti e o fundamento disciplinar


O tratado de arquitectura como género discursivo original inaugurado por Leon Battista


Alberti marcou a abertura de um novo campo teórico, o da arquitectura, enunciando até mesmo as


linhas que os teóricos oitocentistas recuperaram para a nova disciplina-ciência do urbanismo, ainda


segundo Choay, que torna muito claro que existem na sua perspectiva muitos falsos tratados (tal


como falsas utopias). Não interessa aqui discutir a questão desse ponto de vista, mas


principalmente reter alguns aspectos-momentos, importantes para a compreensão da emergência


do tratado de fortificação e seus conteúdos urbanísticos específicos.


Nesse sentido, as actas do colóquio dedicado aos tratados de arquitectura do


Renascimento, organizado pela Universidade de Tours em 1981 (Guillaume, ed., 1981/1988),


portanto um ano após a publicação do famoso livro La Règle et le Modèle de Françoise Choay, é


um trabalho colectivo incontornável que mostra bem a complexidade da temática, colocando a


questão dos tratados no seu (devido) contexto histórico.


Em especial, o capítulo introdutório, assinado por André Chastel (1981/1988: 7-18),


intitulado justamente “Les traités d’architecture de la Renaissance: un problème”, reúne um


conjunto de questões contingentes. Enuncia desde logo um arco cronológico-temático que vai


desde a necessidade de codificar textualmente os rituais de construção nas sociedades antigas


(incluindo as orientais), nas quais o tratado surge como uma espécie de “contracção completa da


experiência”, até ao interesse do Renascimento em fundamentar e criar de facto um novo


conhecimento, um novo paradigma epistemológico na acepção precisa dessa expressão.


O discurso arquitectónico precisou de identificar, definir e orientar uma actividade, criando


uma figura discursiva que não poderia ter aparecido antes, pré-exigindo duas aquisições prévias,


uma de ordem linguística (a recuperação do latim clássico e a discussão sobre a codificação das


línguas vulgares) e outra de ordem gráfica (o desenho e as possibilidades abertas pela perspectiva


geométrica).


Um tal enunciado prévio é importante, já que denuncia um contexto ou ambição cultural e


intelectual detectável em quase todas disciplinas, em especial no século XVI e de modo muitíssimo


agudo na literatura, e que pode na realidade oscilar entre os alicerces de uma aspiração doutrinal e


as ambições compendiais de recapitulação do saber para fins práticos. Demonstrando que, se


qualquer um desses tipos de textos está preocupado com a teoria e a reflexão sistemática, não


tem de demonstrar idênticas premissas teóricas e circunstanciais. Essa consciência ou
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demonstração da diversidade e complexidade do tema, tal como apresentada por Chastel, é


fundamental e ajuda a reconhecer a (co-)existência de vários tipos tratadísticos.


Uma fortíssima pulsão comum, identificada na ideia da procura de uma ciência/arte perdida,


de que os Antigos teriam a chave, de que seriam o exemplum a fazer renascer, alimentou uma


vasta pesquisa teórica que se começou a manifestar através de dois componentes ou imperativos


de base: a matemática e em especial a perspectiva geométrica, possibilitando uma representação


da visão natural; e o culto “arqueológico” ou “antiquário” dos vestígios monumentais visíveis do


mundo antigo. Mas, era na fundamentação de uma descendência das matemáticas, que a


arquitectura poderia aceder ao nível das artes liberais, interpretada na essência como capacidade


intelectual, e não apenas como saber prático.


Ainda Chastel, justamente, afirma que se já Vitrúvio enuncia o ascendente matemático, não


o demonstra discursivamente e foi Alberti quem o fez. Ora, sem querer tentar qualquer tipo de


síntese sobre o assunto, não é possível avançar sem reter o seguinte: histórica e


historiograficamente, é inquestionável que Alberti é o instaurador do novo paradigma, o primeiro


arquitecto moderno, aquele que colocou o desenho não como representação gráfica da obra


arquitectónica, mas como resultado de uma concepção puramente intelectual, de “dar forma à


matéria mediante o traçado”, traçado no sentido de inteligência, de projecto mental16.


Assim sendo, é todavia estranho ou desconcertante que a obra de Alberti, em especial De re


aedificatoria, obra magna mas não única17, não se tenha imposto no século XVI como o grande


tratado esperado e divulgado —  como também anotou André Chastel (1981/1988: 11) e explicou


Mario Carpo (1998/2001: 127-131) — tendo sido traduzido para vulgar apenas a partir da década


de 154018. Ao mesmo tempo as pesquisas em torno de Vitrúvio cresceram e aparentemente


resistiram mais no tempo, fenómeno que é em si mesmo uma grande questão, cuja possbilidade


de resposta excederia os objectivos deste trabalho.


Conceptualmente blindado e sem incluir modelos desenhados de espécie alguma, o tratado


de Alberti tem um profundo carácter formativo para o arquitecto, detectável até à


contemporaneidade. Através do paradigma da enunciação dos princípios-regras da edificação, a


sua base proporcional a partir das medidas naturais do corpo humano (condição para a


concinnitas) e o modo magistral como sintetiza a finalidade da arquitectura e o desempenho do


arquitecto:


“Architetto chiamerò colui che con metodo sicuro e perfetto sappia progettare


razionalmente e realizzare praticamente, attraverso lo spostamento dei pesi e mediante la


                                                                        
16 Nas palavras de Alberti , “Tota res aedificatoria lineamentis et structura constituta est” (Livro I, cap. I). Sobre a tradução e
interpretação desta expressão ver síntese em Krüger, 2003.


17 O manuscrito De re aedificatoria foi apresentado ao papa Nicolau V em 1450 e impresso postumamente em 1485 [1486].
Alguns outros manuscritos, pontualmente impressos e traduzidos para vulgar no século XVI: De familia (ca 1433-34), De
pictura (ca 1435), De statua (ca 1438), Ludi rerum mathematicarum (ca 1443-48), Descriptio urbis Romae (ca 1540).


18 Primeiras traduções impressas: de Pietro Lauro, em 1546; de Cosimo Bartoli em 1550.
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riunione e la congiunzione dei corpi, opere che nel modo migliore si adattino ai più importanti


bisogni dell’uomo. A tale fine gli è necessaria la padronanza delle più alte discipline. Tale


dunque dovrà essere l’ architetto” (Alberti, prólogo, trad. Orlandi, 1989: 5-6).


Isto é, aglutinando em definitivo o sentido social da arte edificatória e o sentido da civitas,


sobre as três categorias vitruvianas — firmitas, utilitas e venustas, vertidas em necessitas,


commoditas e voluptas —, reúne princípios que se transformarão em topoi literários recorrentes em


todos os tratados de arquitectura, usados com maior ou menor propriedade.


Acontece que o estatuto ou a definição do arquitecto, tal como o entendemos ainda hoje, no


fundo ainda o arquitecto herói de que falava Choay, estava em formação nos séculos XV e XVI,


mesmo se pensando apenas no circuito italiano. O que para nós é actualmente claro quanto às


competências do arquitecto, não o era então (Ettlinger, 1977/ 1986; Wilkinson, 1977/1986).


Alberti (Génova, ca 1404 - Roma, 1472) provém e sempre se inseriu em círculos


aristocráticos e humanistas, de élite; com uma formação de base universitária, escreveu em latim


erudito, a língua internacional e de divulgação técnico-científica, capaz de assegurar a


intelegibilidade do discurso. Apresentou o manuscrito De re aedificatoria ao papa Nicolau V em


1452, já em idade madura; livro que foi publicado postumamente, prefaciado por Angelo Poliziano


e dedicado a Lorenzo da Medici. Alberti não é o arquitecto prático, não dá receitas ou até regras


facilmente aplicáveis ao quotidiano da profissão, não dá respostas concretas para os problemas


práticos.


E, no que à fortificação diz respeito, as respostas requeridas eram urgentes. Nesse sector


concreto, o tratado albertiano parecerá de nula utilidade em 1485-1486 e ainda mais ao longo das


primeiras décadas do séc. XVI, isto é, o período de invenção-formação do princípio da fortificação


abaluartada, em resposta aos avanços da artilharia. Aparentemente, Alberti  trata a questão


defensiva de modo mitigado e tradicional, com referência genéricas. Voltaremos depois a este


assunto.


Mas, agora, no que se refere à cidade, é ainda necessário mencionar o mil vezes citado


lugar comum da analogia da cidade como casa grande (e o inverso, a casa como pequena cidade),


portanto a cidade como edifício público complexo. Tal como anotou ainda Choay, em Alberti


parece não existir qualquer distinção essencial entre arquitectura e urbanismo, mas apenas


diferenças de escala, o que caucionará a via da intervenção parcelar ou pontual na cidade,


modernizada pela via monumental, pelo nível do ornamento e do prazer, constituindo-se como uma


das tendências identificáveis na construção da consciência da cidade, na invenção moderna da


cidade.


Contudo, verificando o conteúdo do Livro IV (dedicado às obras de uso público), fica muito


claro que para Alberti a cidade tem, em primeiro lugar, uma natureza política — no sentido
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filosófico, platónico — a polis originada a partir da diferenciação social e depente de um


determinado género de governo; em segundo lugar, a conformação da cidade depende do sítio,


onde anotou o problema da autosuficiência, abastecimento e protecção de fronteiras, consoante a


diversidade de lugares, exigindo a ponderação de vantagens e inconvenientes, isto é, ao enunciar


algumas regras universais, recusa porém a possibilidade de modelos fechados:


“Non diversamente da lui [Platão], noi descriveremo como modello esemplare, una


città sifatta da venir giudicata conveniente in ogni parti dagli uomini più dotti; in altro campo ci


adatteremo alle necessità della situazione concreta.” (Alberti, L IV, cap. 2, trad. Orlandi, 1989:


146-147).


Não fornecendo um único desenho19, embora codifique as representações gráficas e o


recurso aos modelos ou maquetas, a teoria albertiana tem implícita a impossibilidade de dar um


traçado global, de dar uma forma à totalidade urbana e isso tanto pode ser lido numa perspectiva


anticipadora da liberdade projectual, como um dado conservador, ainda preso à cultura do


manuscrito e às categorias do saber aristótelico da escolástica medieval (Carpo, 1998 / 2001: 119-


124).


Há quem valorize o facto de que parte desse conservadorismo albertiano é profundamente


inovador, na medida em que permite a liberdade criativa e a flexibilidade real nas intervenções


urbanas. Assim, do ponto de vista formativo, e não informativo ou modelador, o tratado de Alberti


prepara melhor o arquitecto para ser urbanista do que qualquer proposta totalitária e desenhada de


cidade ideal, não exequível quase por definição.


Em resumo, se Alberti tem escassa importância do ponto de vista da técnica defensiva em


finais do século XV, tem toda a autoridade ou consequência na formação do projectista e da


abordagem flexível à realidade urbana. Na verdade, depois de meados do século XVI, quando as


traduções começam a ser mais frequentes, Alberti passa a ser citado como autoridade quase


reverencial ou honorífica, embora distante. Veremos depois de que modo isso se pode reflectir nos


textos da cultura arquitectónica e urbanística portuguesa, em especial no modo como se afastaram


da (suposta) rigidez dos planos da cidade ideal.


Cidade e fortificação no De re aedificatoria


Na verdade, se melhor quisermos analisar o problema do tema da cidade e da fortificação,


verificaremos que Alberti se afigura bastante mais fecundo do que aparenta ser, e do que a


bibliografia até agora demonstrou, dado que tendencialmente sobrepesamos em Alberti os


elementos mais inovadores, de vanguarda. Apenas algumas brevíssimas páginas afloram o tema


da fortificação neste tratado, sem o explorar em extensão e intenção (Brunetti, 1986/1988: 391-


                                                                        
19 Luciano Patetta (2004: 3-6) afirma que essa ausência de desenho é ainda um problema crítico em aberto. A primeira
tradução para italiano, feita em 1538 por Damiano Pieti (I dieci libri de architettura di leon battista di alberte fiorentino...) e que
ficou manuscrita, apresenta cerca de 150 ilustrações. Ver fig. 1 no final do volume.
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395), evidenciando no essencial a abrangência das competências do arquitecto em matéria de


defesas construídas e organização do território (estradas militares, pontes, portos, acampamento,


frotas).


No prólogo do Livro I, dedicado ao traçado, Alberti demonstra abarcar o complexo dos


elementos do território, onde inclui as obras de engenharia e os dispositivos de defesa20. No livro IV


(dedicado às obras de uso público, onde inclui a cidade) fornece dados tradicionais sobre a


fortificação: a defesa urbana como base do contorno da cidade, a distribuição das suas partes em


função dos diferentes tipos de lugares e o traçado das muralhas, salientando que não há um único


método para circunvalar uma cidade em todos os lugares.


É de salientar que dedica especial atenção à inserção das portas, em função das vias e


respectiva classificação (as calçadas militares e civis). Importante é também o facto de não


esquecer o ritual de fundação, clarificando desde logo o seu fundo antigo, em particular o etrusco:


refere expressamente o sulco originário do arado e o carácter sagrado do traçado da muralha.


No livro Livro V (dedicado às obras de uso restrito21) e a respeito do poder político e do


zonamento social, Alberti define as defesas internas da cidade, prenunciando o princípio não


expresso da cidadela, o que deixa muito clara a matriz militar do poder principesco, o tema da


residência dos príncipes tão cara à literatura cortesã. Com efeito, define os requisitos urbanos da


casa do príncipe, que quase se funde com a descrição da fortaleza do príncipe, situada no centro


da cidade, distinta da fortaleza do tirano, tangencial ou exterior à cidade.


No fundo, trata-se ainda do tema tardo-medieval do “bom e do mau governo”, reactualizado


na questão do papel das cidadelas que viria a ser crucial em certos contextos da fortificação


moderna. Após os capítulos dedicados aos sistemas de acesso à fortaleza22, os capítulos 10 a 12


encontram-se integralmente dedicados aos acampamentos militares, tema que desaparece do


tratado de arquitectura23.


Apresentando o acampamento militar como organização especializada do espaço e até


mesmo como “embrião de cidade”, vale a pena transcrever o primeiro parágrafo que introduz o


tema:


                                                                                                                                                                                                                        


20 “Si aggiungano le armi la lancio, gli ordigni bellici, le fortezze, e tuti gli strumenti utili a conservare e a rafforzare la libertà
della patria, patrimonio e vanto della comunità, e ad estenderne e consolidarne i domini.” (Alberti, prólogo, trad. Orlandi,
1989: 7).


21 De notar que a maior parte dos dados sobre cidade e fortificação se encontram nos livros IV e V, exactamente aqueles
que Choay classifica no nível da comodidade.


22 Traçado, dimensões, fosso, torres, pontes levadiças, postos de guarda e compartimentos anexos, e ainda à organização
do interior da fortaleza, galerias de águas e drenagens (L V, cap.s 4 e 5). Os capítulos seguintes (6 a 9) referem-se a temas
estritamente civis (edifícios das pessoas principais, templos, o convento, visto aliás como acampamento religioso, palestras,
auditórios e escolas, hospitais, curia senatorial e curia judicial).


23 A castrametação (ou acampamento dos exércitos) volta a comparecer somente no tratado de Pietro Cataneo e apenas
na segunda edição, em 1567.
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“Per ben disporre un accampamento è necessario richiamare e rimeditare quanto s’è


detto nei libri precedenti a proposito dei metodi da usarsi nel costruire le città. Giacché un


accampamento è come un embrione di città; e si può constatare che parecchie città si sono


sviluppate là dove esperti generali avevano posto il campo.” (Alberti , L V, cap. 10, trad.


Orlandi, 1989: 196).


Em seguida descreve as características de cada um dos três tipos de acampamento —


acampamento eventual, acampamento fixo (que inclui o acampamento de assédio) e o


acampamento marítimo24. Uma súmula de saber nada desprezível, fundamentada em várias fontes


literárias e históricas clássicas, que percorrem todo o texto: Platão e Aristóteles, essenciais ao


conceito de cidade, também Vitrúvio é claro, e Vegécio, a par dos exemplos da historiografia


clássica: César, Estrabão, Eurípides, Heródoto, Plínio, Plutarco, Políbio25, Tucídides, Varrão, Virgílio,


elencando um verdadeiro aparato filológico-científico habitual em qualquer tipo de tratado.


Alberti cita Vegécio expressamente apenas no que respeita aos fossos (L IV, cap. 3), mas é


evidente que os capítulos dedicados à arte militar romana da castrametatio  revelam essa matriz (e


as leituras polibianas) e expõe de modo claro dois aspectos importantes. Por um lado, a


transmissão contínua desse saber, já que Vegécio, autor tado-romano, provavelmente cristão, teve


ampla divulgação ao longo da Idade Média e é reclamado no papel do magister ingeniorum (Vérin,


1993: 55-56, 60-62; Richardot, 1998). Por outro lado, a demonstração de um fundamento


umbilical entre fortificação e cidade através do tema dos acampamentos militares e dos ritos


fundacionais da cidade. Dois sub-estratos essenciais, aos quais se fará repetida referência.


Por tudo isso, Alberti reuniu e reorganizou todos os principios básicos de ancoragem do


saber urbanístico. Estas páginas servem para deixar assinaladas as principais categorias da teoria


albertiana (os já citados lugares comuns), mas ao mesmo tempo sem deixar de observar a inclusão


de outros vectores, que revelam a complexidade da questão e o contexto quatrocentista do


tratado, aqui no caso concreto da ligação das artes militares à urbanística.


A associação fortificação e fundação urbana afigura-se afinal como um fundo cultural muito


antigo, até mesmo profundamente primordial, portanto permanente, que cada época actualiza


consoante as circunstâncias políticas e o aparato tecnológico de que dispõe. Esse fundo foi


magistralmente explicado por Joseph Rykwert, The Idea of a Town (1976/1999). A partir das


noções diferentes da urbs de origem etrusca, da civitas latina e da polis grega, cujas cambiantes —


                                                                        
24 No acampamento fixo (cap. 11), com traçado circular ou quadrangular, pormenoriza o sistema de fossos, terraplenos,
torres, praetorio, porta quintana, porta decumana. Depois o acampamento de assédio, com as torres móveis,
entrincheiramentos, incluindo ainda algumas noções de táctica. O capítulo 12 é ocupado pelo acampamento marítimo,
fortificação de portos e construção naval.
Os restantes capítulos do Livro V são dedicados a equipamentos utilitários (celeiro, banco público, arsenal, mercado,
estaleiros, cavalariças, cadeia) e à enunciação dos vários tipos de edifícios privados (casas de campo e casas da cidade).


25 Políbio, principal codificador do acampamento militar romano, não é citado a esse respeito, aparecendo pontualmente o
seu nome nos livros VII e VIII (Alberti, ed. Rykwert, Leach e Tavernor, 1988: 221 e 268).
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a forma física, ritual e legal, a cidadania e a liberdade social, e a qualidade daqueles que vivem num


lugar defendido — estão congregadas em Alberti , formando uma unidade conceptual e não


morfológica.


as edições de Vitrúvio e a tradição gromática


Françoise Choay reduz o De architectura de Vitrúvio — o referencial clássico do tratado de


arquitectura — à condição de manual, considerando que os conceitos por ele enumerados não


chegam a constituir um sistema, permanecendo ancorado ainda na linha anterior dos manuais de


agrimensura, distanciados dos tratados pelos seus fins exclusivamente técnicos. Reconhece,


apesar de tudo, que é “o único livro que parece participar da mesma vocação-função fundadora do


De re aedificatoria e que pode, por isso mesmo, pretender a uma anterioridade sobre este.”


(Choay, 1980/2007: 28).


Diz até que pode ser considerado um texto instaurador, mas apenas se acreditarmos nas


repetidas afirmações do autor sobre as suas próprias intenções. Mas, porque os “10 livros não


constituem uma totalidade” e alguns deles podem mesmo ser dissociados; porque Vitrúvio mais do


que um criador é um coligidor e transmissor de saber, apesar de pretender organizar e classificar


esse saber; porque apresenta uma organização comprometida pelas incessantes digressões e pela


autoridade atribuída a uma tradição parcialmente fundada numa prática religiosa, não atinge o nível


teórico, ficando-se pelo taxonómico.


Na verdade, se o texto vitruviano não preenche os exigentes parâmetros para obter da parte


de Choay o qualificativo de tratado, também não é um simples manual com regras operativas, e


muito menos o seria nos séculos XV e XVI. A sua fortuna crítica e editorial, os termos em que é


citado em tratados que até não se incluem na alçada arquitectónica, a leitura filológica de que foi


alvo no quadro cultural renascentista, colocam esse texto matriz noutro patamar. Por mais lacunar


e elementar que se possa ser, constituiu-se na sua intenção e recepção como um tratado sintético


e institucional, enunciando a disciplina (Morolli, 1986/1988: 324).


Vitrúvio equaciona a questão do equilíbrio entre o saber derivado do uso prático e o


argumento da autoridade teórica, e embora sendo essencialmente uma memória da arquitectura,


constitui uma codificação desse saber em texto, permitindo organizar uma teoria, incorporada no


próprio Alberti aliás. A questão é evidentemente complexa e milhares páginas escreveram-se já


sobre as inúmeras edições e implicações de Vitrúvio. Em primeiro lugar, Vitrúvio por si só não pode


ser comparável a Alberti: esquecemo-nos com frequênica de que o texto foi escrito por um


arquitecto romano activo no século I d.c., produzido num contexto histórico bem diferente, e
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distante. É portanto um texto-fonte, e sabe-se hoje que também não era completamente


desconhecido no período medieval26.


A dinâmica do texto vitruviano no Renascimento é de exegese, e pede a Vitrúvio que se


coloque como texto “sagrado” e fonte do conhecimento arquitectónico. É justamente aqui que é


claramente suplantado por Alberti, que o corrige, critica e ultrapassa, mas integra os seus


princípios essenciais. Não deixa de ser o único livro de arquitectura legado pela Antiguidade e


nessa medida inscreveu-se como referência imprescíndivel ao discurso e à cultura arquitectónicos,


aliás até hoje, e com a razão da evidência de todos os lugares comuns.


É, em suma, uma fonte cultural literária da arquitectura e da urbanística e o modo como foi


tratado no Renascimento é elucidativo, e não difere substancialmente do modo como é feita a


pesquisa filológica de outros textos clássicos. Nem, de igual modo, da própria pesquisa “para-


arqueológica” de medição e levantamento gráfico das ruínas da Antiguidade Clássica, vertente aliás


também aberta por Alberti (Descriptio Urbis Romae) como parte integrante da formação e prática


arquitectónicas.


A primeira edição impressa do De architectura  é de facto contemporânea da publicação do


De re aedificatoria de Alberti, em 1486, e terá sido editada em Roma pelo filólogo Giovanni Sulpicio


da Veroli, em latim e sem ilustrações27. No ambiente do Renascimento, ao longo do século XVI e


em diversos centros geográficos, Vitrúvio foi sendo lido e editado consoante diferentes filtros:


comentadores, tradutores, recompiladores, ilustradores e mecenas-promotores. Em resumo, a


leitura do texto vitruviano tem de ser feita no plural, pois existem na verdade vários “Vitrúvios”.


Com o desenvolvimento da imprensa, a ilustração passou a adquirir um peso significativo,


desde logo a partir da primeira edição ilustrada, ainda em língua latina, da responsabilidade de Fra


(Giovanni) Giocondo (Veneza, 1511) e da qual se conhecem numerosos exemplares e reedições


posteriores28. A primeira tradução para vernáculo, também ilustrada, é devida a Cesare Cesariano


(Como, 1521) e pouco depois seguiu-se a tradução de Giovan Battista Caporali (Peruggia, 1536).


A edição traduzida e comentada por Daniel Barbaro, e ilustrada por Andrea Palladio (Veneza,


1556) insere-se já noutra dinâmica conjuntural, bem como os comentários de Philandrier (Roma,


1544), a tradução para francês, de Jean Martin (Paris, 1543) ou para alemão, de Walter Ryff


(Nuremberga, 1548), apenas para citar alguns exemplos da década de 1540. Na verdade exemplos


                                                                        
26 Os códices vitruvianos são todos medievais (lista constante da edição de Philippe Fleury, 1990, cit. Justino Maciel,
introdução à edição portuguesa, 2006: 41). Sobre a incorporação do conhecimento vitruviano nos escritos medievais, como
em Isidoro de Sevilha ou mesmo Santo Agostinho, ver Pagliara, 1986: 14-15. A Idade Média constituiu, assim, a época
transmissora.


27 Impresso talvez em Roma, no Verão de 1486 (Carpo, 1998/ 2001:152). Não existe total consenso bibliográfico sobre as
primeiras impressões tipográficas do texto de Vitrúvio: por exemplo Pagliara (1986: 32) situa a edição de Sulpicio entre 1486
e 1492.
Existem várias referências a outras edições ainda no Quattrocento, como por exemplo em 1496, publicada também em latim
e em Florença, talvez por iniciativa de Angelo Poliziano, que aliás também prefaciou a edição de Alberti.


28 Pagliara (1986: 33) chama a atenção para o perfil de Fra Giocondo, que reúne vários filões distintos, o da reconstituição
filológica, incluindo a machinatio, e o conhecimento directo da matemática e da engenharia.
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também relacionados com o impulso derivado da criação da Accademia della Virtù, dinamizada em


Roma desde 1538 por Claudio Tolomei e cuja ambição era, justamente, a edição crítica e


filologicamente correcta de Vitrúvio, aparentemente frustrada, mas de que a edição de Barbaro


poderá ser eco, embora no contexto do Véneto (Pagliara, 1986: 66-82).


No entanto, por mais complicado ou obscuro que seja o texto vitruviano, e respectivas


traduções e ilustrações, verifica-se que é talvez um dos livros mais difundidos e que contém em si


os princípios fundacionais da urbanística. Princípios que incorporam e sintetizam tradições


anteriores e se constituem como essenciais até à actualidade: a escolha do sítio, a definição do


limite/perímetro, a muralha como elemento essencial na fortificação e na delimitação, e a


organização do traçado em função de um ponto central. Tratam-se, portanto, de vectores quase


intemporais, ou transversais aos vários tempos, em grande parte umbilicados nas representações


cosmogónicas antigas29, mas que não deixaram de integrar, desde sempre, a fundação-definição


de qualquer cidade, embora mais sistematizados na urbanística da época moderna, e sem dúvida


presentes no que se convencionou chamar cidade ideal e na cidade militar dos tratados de


fortificação.


É logo no Livro I do De architectura, que começa com a enunciação dos princípios básicos


da disciplina e dos conhecimentos necessários à profissão de arquitecto — e após a descrição dos


elementos da arquitectura (ordinatio, dispositio, eurytmia, symmetria, decorum e distributio), bem


como os princípios da tríade firmitas, utilitas, venustas — que se identificam os capítulos dedicados


à cidade: o capítulo 4 dedicado à salubridade do sítio e à construção das muralhas, o capítulo 5


dedicado à construção das muralhas, torres e fortalezas, bem como a definição perímetro


muralhado de forma circular, daí se deduzindo o perímetro urbano.


Nesse primeiro livro, o capítulo 6 trata da “distribuição das praças e ruas no interior das


muralhas”: depois de delineadas as muralhas, procede-se à distribuição da superfície interna


orientando o traçado em função dos quatro pontos cardeais e a partir de um centro, marcado


através do gnómon: traçando-se primeiro uma circunferência, procedendo-se depois à sua divisão


por partes, de modo a que o resultado seja a divisão em espaços iguais conforme a direcção dos


oito ventos principais, formando um octógono30.


Regista-se por isso uma ambiguidade, por omissão verbal e desenhada, entre um traçado


radial ou quadriculado no interior das muralhas. Apontando os ângulos, entre as duas zonas dos


                                                                        
29 Representações tanto ocidentais como orientais, um assunto desenvolvido por Giuseppe Muratore (1975/1980) e
também, com particular profundidade, por Joseph Rykwert (1976/1999), neste úlrimo relativamente ao fundo etrusco-
romano.


30 A insistência de Vitrúvio na importância dos ventos tem raízes antigas, particularmente em Hipócrates (cf. Rykwert,
1976/1999: 207).
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ventos, alinha-se o traçado das praças e das ruas e depois de realizadas essas divisões-direcções


das ruas e situadas correctamente as praças, deve-se eleger-se o lugar do forum, junto ao porto


de mar ou no centro da cidade. Por outro lado, foi essa a ambiguidade na opção do traçado que


os comentadores-ilustradores sentiram necessidade de resolver. Uma ambiguidade presente nos


próprios termos do texto e que sucitou ampla “paixão interpretativa” (Morolli, 1986/1988: 301-302).


Apesar de não terem sobrevivido desenhos originais, Vitrúvio refere-se por vezes a figuras


que deveriam acompanhar o texto. Justamente, no Livro I, a respeito do traçado urbano refere que


lhe pareceu bem juntar dois desenhos “ou como os Gregos dizem, schemata, um, de tal maneira


figurado que se vê onde se originam determinados ventos, e outro, como se evitam brisas


funestas, afastando do seu ímpeto os direccionamentos das ruas e das praças.” (ed. Maciel, 2006:


52).


Persiste de facto um problema sobre a presença e significado dos esquemas desenhados


no De architectura. É um assunto pouco consensual no detalhe (Gros, 1981/1988: 57-59), para


além da referência escrita que é lhe feita e do facto de se tratarem ao que tudo indica de diagramas


geométricos. Mais do que desenhos de arquitectura, conforme explicou Mario Carpo (1998/2001:


19 e ss.), sugerindo que, tal como outros autores de livros científicos da Antiguidade, Vitrúvio


(como muito depois Alberti) não tencionava incluir imagens. Estava em causa o método retórico, no


qual a comunicação se processa através das regras do discurso escrito, que se difunde a partir da


reprodução oral e manuscrita, onde uma imagem pode ser descrita por palavras, mas dificilmente é


copiável com precisão.


Os intérpretes vitruvianos do Renascimento procuraram a reconstituição do texto e das


imagens, e também a sua fixação em desenhos, mas antes desta questão, importa sublinhar


alguns aspectos que lhe são anteriores e que estão relacionados com o significado, em si mesmo,


do diagrama dos ventos e das linhas principais do traçado urbano.


Por um lado, é muito significativo que no processo da transmissão do texto através dos


códices medievais, se registe um caso que inclui um diagrama dos ventos (Fleury, 1990: 184, cit.


Maciel, 2006: 52; Pagliara, 1986: 22-23). O diagrama dos ventos contém virtualmente o chamado


octógono “vitruviano”, que se encontra explicado e também desenhado no Corpus Agrimensorum


Romanorum (Pagliara, 1986: 14). Portanto, os termos em que Vitrúvio fundamenta a cidade é


inequivoca e explicitamente gromático31.


Por outro lado, a filiação gromática na própria época romana transporta já um fundo anterior,


em especial um conjunto de procedimentos rituais de raiz etrusca e recorte arquetípico. O ritual


etrusco da inauguratio implicava que fosse desenhado no chão um diagrama cuja forma básica


consistia num círculo com esquema cruciforme, que pode ser identificado como o umbilicus  do


lugar. Trata-se justamente do princípio da groma ou gnómon — como escreve Vitrúvio, que todavia


não se refere ao cardo e ao decumanus, documentados apenas pelos gromatic i ou agrimensores,


                                                                        
31 Apesar das questões levantadas por Morolli (1986/1988: 309-310, 317) sobre a interpretação do termo gnómon usado
por Vitrúvio (inter angulos octagoni gnomon ponatur), uma groma ou um esquadro. De qualquer modo, seja groma ou
esquadro, o está em causa é o princípio da ortogonalidade, cumprindo ou não as direcções cardeais do movimento solar.
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responsáveis por um fundo documental a que se regressará mais à frente, a respeito da


castrametatio — ou o princípio geométrico da marcação do ponto central e das quatro principais


direcções solares-cosmogónicas.


Esse esquema cruciforme é repetido ou ampliado no ritual etrusco da limitatio, a definição do


limite ou perímetro urbano através do sulco do arado32. Não avançando em maiores detalhes,


anote-se no entanto que Rykwert (1976/1999: 45-47) observou a coincidência de palavras usadas


nos rituais de fundação e nos procedimendos dos gromáticos, ligação confirmada por Martines


(1976). Rituais religiosos e procedimentos de agrimensura que se tornam eficazes através do


desenho, seja através do desenho cruciforme no centro, seja no desenho do perímetro sulcando o


próprio terreno. O poder transformador do desenho é a delimitação, a marcação do espaço que se


torna território33. Não se trata de uma questão normativa, mas de uma organização abstracta e


simbólica do mundo, cuja realização implica o uso de conhecimentos astronómicos, por mais


elementares que sejam.


A essencialidade do limite e da acção de delimitar coloca-nos perante uma questão e uma


evidência. A evidência está na sua materialização mental ou física na muralha protectora, a questão


reside na interpretação morfológica do diagrama cruciforme: o cruzamento axial pode não ser


sinónimo de perímetro circular ou quadrado; ser quadrado pode não significar uma forma em


quadrado, mas a divisão em quatro partes. Com efeito, quando o texto de Vitrúvio conheceu a


primeira fixação tipográfica (a editio princeps de 1496-1497), a rosa dos ventos como esquema


matricial do traçado urbano foi a única ilustração presente (Pagliara,1986: 22-23).


A primeira edição ilustrada, a de Fra Giocondo, inclui no Liber Primus, quatro esquemas


relacionados com a implantação urbana: um primeiro (fl. 23) com o nome e direcção dos ventos


inscritos num quarto de círculo e que aparece de modo muito idêntico em Cesariano e bastante


mais detalhado em Caporali; um segundo desenho, o octógono referencial (fl. 25); um terceiro


formando o octógono referencial duplo, com inserção central a partir do gnómon e indício de


esquema radial (fl. 25 vº); e por último, na figura do fl. 26, De electione locorum ad usum comune


civitatis, uma sobreposição do “octógono dos ventos” sobre um quadrado que o ultrapassa, a fim


de definir a angulação das vias, mostrando insulae quadradas, enquanto a marcação da platea e


do angiportis corresponde às ruas principais do cruzamento ortogonal.


                                                                                                                                                                                                                        


32 A partir dos autores clássicos é possível pensar a raiz de urbs como derivado de urvum ou urvo, ou seja, o sulco curvo
do arado; outra hipótese é a derivação de orbis, globo, esfera do mundo (Rykwert, 1976/1999: 134 e 223). De um maneira
ou de outra, é evidente a ligação da urbe ao sentido de marcação e orientação do/no território.


33 “The augur’s act in drawing his diagram on the ground changed the earth he touched from anywhere to this unique and
only place.” (Rykwert, 1976/1999: 89). Ver fig.s 2 a 9 no final do volume.
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Também Cesariano e Barbaro adaptaram o esquema reticulado inserido no octógono, que


pode ser interpretado como perimetral ou apenas como ponto de partida para o traçado34. Aliás,


quer em Fra Giocondo, quer no mais rigoroso intérprete, Daniel Barbaro, a definição do traçado é


deixada em aberto, inscrevendo-se apenas numa longa cadeia interpretativa que conjuga a forma


perimetral octogonal com a retícula viária, menos influenciada pelo que efectivamente Vitrúvio


deixou escrito, mas pelo própria peso da castrametação romana, sobre a qual também


sobreviveram textos.


Por fim, um último aspecto: como Vitrúvio incluiu no universo da arquitectura, a edificação, a


gnomónica e a mecânica — aedificatio, gnomonice e machinatio —, dedicou os três últimos livros a


essas matérias, justamente os menos citados historiograficamente. Para além do Livro VIII


dedicado às infraestruturas hidraúlicas e do Livro IX dedicado ao traçado de quadrantes solares, o


Livro X, reservado aos engenhos mecânicos, inclui não somente máquinas de tracção mecânica


para fins civis (hidráulica e mensuração) como máquinas de guerra, para ataque e defesa.


Concluindo no entanto “que, em questões de defesa, não conta apenas a maquinaria, mas


também se deve ter presente e em elevado grau o ardil guerreiro.” (Vitrúvio, X-16, ed. Maciel, 2006:


398). Ardil, estratégias ou tácticas engenhosas, consonte as várias traduções, tornando este


conjunto de matérias numa (pré) codificação ou compendiação da engenharia, em sentido lato.


Para além dos interesses multifacetados de alguns personagens da cultura renascentista,


existem razoáveis referências concretas que documentam, desde meados do século XV, uma


verdadeira pesquisa dos ingeniari sobre os três últimos livros de Vitrúvio (Fiore, 1973: 183-201;


Pagliara, 1986: 24). Isso pode ser detectado, de maneira muito particular na obra de Valtúrio (De re


militari, escrito entre 1446 e 1455), citando explicitamente Vitrúvio entre as suas fontes para o


desenho de duas máquinas (Fiore, 1978: 38; Pagliara, 1986: 24), mas também na edição de Fra


Giocondo.


Os tratados das ordens arquitectónicas


Num panorama comparativo, verifica-se que a evolução da figura do tratados de arquitectura


conheceu a tendência para tratar quase exclusivamente a questão das ordens arquitectónicas com


referência à Antiguidade Clássica. Ao mesmo tempo formava-se a autonomia dos tratados de


fortificação, que tendencialmente — ou seja, nem sempre — incorporavam a questão urbana,


quase na mesma proporção em que esta era ignorada nos livros sobre as ordens. Dir-se-á que a


questão urbanística acabou por emigrar para o tratado de fortificação até quase finais do século


                                                                        
34 Cesariano (1521) e Caporali (1536) apresentam interpetações diferentes, enquanto o primeiro apresenta vários diagramas
com a direcção dos ventos e depois o traçado esquemático, Caporali define quarteirões num esquema radial já bastante
pormenorizado. Barbaro inclui um desenho diferente entre a primeira e a segunda edição (1556 e 1567), mostrando ter
consciência da ambiguidade do traçado vitruviano, sobretudo quando insere no centro o plano rectangular do forum e
quando se confronta com um perímetro abaluartado moderno (Fontana, 1993: 381 e ss.). Uma síntese sobre estas
interpretações em Morolli (1986/1988: 315-316).
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XVII ou inícios do XVIII, evidentemente com algumas excepções; como Cataneo e Scamozzi, este


último como momento de viragem ou fecho de ciclo.


Será a deserção da cidade a que se refere Choay (1980/2007: 40-41) que, até por isso


mesmo, integra o que designa por comentadores de Vitrúvio na sua categoria de textos sectoriais,


isto é, aqueles que tratam apenas um sector da edificação. Aí inscreve precisamente a


(sub)categoria tratado das ordens35, de que o mais rigoroso e sintético exemplo será a súmula de


Jacopo Barozzi da Vignola, Regola delli cinque ordini d'architettura (Roma, 1562), de extraordinária


longevidade.


Encerrados em limites estílisticos e na renúncia da historicidade, estes textos sectoriais


acabam por se limitar à elaboração de catálogos tipológicos. O desenho deixa de constituir um


instrumento para efectuar operações e traduzir projectos, convertendo-se num meio para


apresentar objectos, acabando por suplantar o discurso verbal. No entanto, ou sobretudo por isso,


o peso que estes livros adquirem na cultura arquitectónica é esmagador e tornam-se paradigma e


padrão da tratadística da arquitectura durante o Classicismo, com réplicas simplificadas até ao


nível dos manuais dos mestres pedreiros e outros artífices mecânicos.


Mais até do que os comentadores e do que as edições de Vitrúvio, da responsabilidade de


humanistas eruditos, o paradigma do tratado das ordens arquitectónicas foi definido por Serlio e


depois reformulado por Vignola e Palladio. Os três mais difundidos e traduzidos. Escreveram em


vulgar e apostaram no desenho, no modelo copiável, no todo ou em partes. Construíram livros que


têm como finalidade uma difusão, didáctica e alargada, mas também estereotipada de uma


arquitectura “designed for reproductibility” (Walter Benjamin, cit. Carpo 1998/2001), apenas


possível por via da reprodução tipográfica. Nesse processo, a formação da teoria da ordens


arquitectónicas e a maneira como foi tratada por Serlio constitui a chave, conforme demonstrou


Mario Carpo em diversos trabalhos de referência.


Mais de uma década depois da edição vitruviana de Cesariano, Sebastiano Serlio (1475-


1554) fez imprimir no ano de 1537, as Regole Generali di Architettura... sopra le cinque maniere


degli edifici, correspondentes ao livro IV do seu plano tratadístico em 7 livros36. Esta edição e as


                                                                        
35 Também uma classificação em parte usada na obra organizada por Dora Wiebenson (1982/1988).
Os tratados das ordens são caracterizados, sumariamente, pela “submissão à autoridade dos modelos antigos, embora
ostensivamente escritos na primeira pessoa, quase se reduzem à definição de técnicas de mensuração, reconstituição,
representação e aperfeiçoamento de um sistema de proporções legado pela tradição” (Choay, 1980/2007: 40-41),
integrando todavia traços formais do que considera o tratado teórico, limitam-se a tratar o nível da estética (concinnitas) do
campo da edificação, tal como definido por Alberti.


36 Il Primo Libro e Il Secondo Libro, Paris, 1545, respectivamente La geometria e La prospettiva.
Il Terzo Libro, Veneza, 1540, Le antiquità di Roma.
Livro IV, Regoli generali di architettura, Veneza, 1537, ordens arquitectónicas.
Il Quinto Libro, Paris, 1547, sobre arquitectura religiosa, Tempij Sacri.
O Extraordinario Libro, Lyon, 1551, Porte (sobre portais rusticados), tratar-se-á de um extracto do manuscrito inédito, datável
entre 1541 e 1554, Habitacioni di tutti li gradi degli homini.
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sequentes marcam de modo muito nítido a inflexão da teoria para a didáctica arquitectónica, isto é,


a passagem da regra tratadística ao modelo a imitar, no qual o cânone desenhado se sobrepõe


claramente ao discurso verbal. Trata-se de um dos autores mais divulgados e traduzidos fora de


Itália, com especial impacto em França e no mundo flamengo e germânico. De qualquer modo, se


a obra impressa apenas trata da arquitectura de edifícios singulares, já os manuscritos revelam


uma profunda investigação sobre a arquitectura da cidade.


O tratado de Andrea Palladio, I quattro libri dell' architettura (Veneza, 1570), merece uma


outra anotação. Tal como em boa parte Serlio, este tratado ou conjunto de quatro livros é quase


um comentário às ilustrações. Trata-se, no entanto, do único que no quadro dos tratados de


arquitectura ainda reserva um capítulo à cidade, embora sem qualquer novidade relativamente a


Vitrúvio e Alberti37. Será sintomático ainda que estas páginas incluam escassas ilustrações, apenas


desenhando, como um edifício, a “piazza dei Greci” e a “piazza dei Latini”. Mas, no capítulo 21,


“Delle palestre e dei xisti de’ Greci”, refere usos relacionáveis com a praça ou espaço similar,


destacando os exercícios militares e citando o exemplo do Campo de Marte, a partir dos


Comentários de Júlio César. Um clássico sobre o qual Palladio trabalhou largamente, publicando


mesmo uma versão comentada, revelando uma ligação cultural significativa aos assuntos militares.


Tal como em quase todos os tratadistas, até mesmo em Palladio onde as referências à


arquitectura contemporânea são mais numerosas, o embaraço entre tipos antigos e


contemporâneos, ou o ascendente dos primeiros sobre os segundos, está sempre presente. E, na


verdade, é essencialmene nesse nível que, tanto Serlio, quanto Vignola ou Palladio, ou outros


“autores-derivados”, integram uma espécie de urbanística indirecta.


Se, de facto, os tratados das ordens não têm uma proposta de cidade ideal, encerram de


algum modo um ideal de cidade. Não um modelo ou conceito global, mas um ideal de certa forma


aúlico, que resiste na perspectiva monumental restrita a alguns edifícios, que representam essa


ideia da cidade antiga.


Como já acima referido, o caminho aberto pelo conceito albertiano, a cidade como grande


arquitectura, visualizável nas imagens (hoje?) estereotipadas dos cenários urbanos pintados com


vias e praças perspectivadas, por exemplo nos muito reproduzidos painéis de Urbino (Berlim e


Baltimore) ou no Livro II de Serlio — a cena cómica “gótica” e a cena trágica “antiga”— constituirá


                                                                                                                                                                                                                        
Il Settimo ou Extraordinario Libro, Frankfurt, 1575, póstumo, sobre arquitectura civil, Accidenti e case per fabricar in villa,
editado por Jacopo Strada.
Os cinco primeiros livros foram publicados em conjunto em 1584, sob o título Tutte l’opere d’architettura et prospettiva.
Entre outros manuscritos, conserva-se ainda o chamado de Livro VIII, Castrametatione, escrito por volta 1546-54, a que se
será feita referência mais detalhada mais adiante.
Ordem de publicação:  1537, Livro IV (Veneza); 1540, Livro III, (Veneza); 1545, Livros I e II (Paris); 1547, Livro V (Paris); 1551,
Extraordinario Libro (Lyon); 1575, Extraordinario Libro (Frankfurt, 1575).
Para o mais actualizado estado da questão, veja-se obra colectiva editada por Sylvie Deswarte, Sebastiano Serlio à Lyon:
architecture et imprimerie. Le traité d'architecture de Sebastiano Serlio, une grande enterprise éditorial au XVIe siècle, 2004.


37 Aliás, um capítulo muito breve, “nel quale si tratta delle vie, de’ Ponti, delle Piazze, delle Basiliche e de’ xisti” (Palladio, ed.
Magagnato e Marini, 1570/1980: L III, 189). Vitrúvio aparece citado a respeito do “compartimento delle vie dentro delle città”,
ao passo que Alberti é mencionado a propósito “Delle piazze e degli edifici che intorno a quello si fanno” (Id.:225).
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uma cenografia monumental, simulando a terceira dimensão, ainda que fragmentária, da imagem


da cidade ideal ao “modo antigo”.


Da cidade ideal à fortificação


E todavia, a maior parte dos autores que escreveram sobre a cidade ideal do Renascimento


tendem a operar quase apenas com os textos instauradores, enquanto os historiadores da


arquitectura tendem, ao contrário, a concentrar-se na questão da formação do estatuto do


arquitecto e da difusão do cânone das ordens arquitectónicas e poucas vezes têm uma palavra


para a dimensão urbana. É claro que os “textos sagrados” mais dissecados, e de referência


obrigatória, são os de Filarete e Francesco de Giorgio Martini, cuja confrontação-proximidade é


feita desde o trabalho pioneiro de Julius von Schlosser (1924/1976)38. Textos que, paradoxalmente,


permaneceram manuscritos e com difusão limitada na sua época, aspecto por vezes subpesado.


E, no entanto, afiguram-se como aqueles mais contribuíram, no último quartel do século XV, para


formação do conceito ou da problemática da cidade ideal: ao contrário de Alberti, o desenho está


aqui em evidência, é veículo e processo da procura da forma da cidade.


Verificando a sequência cronológica da impressão de tratados, pode-se concluir que


aqueles que pesam na formação do conceito da cidade ideal, até meados do século XVI pelo


menos, acabam por ser muito poucos. Existe um número significativo de propostas e/ou tratados


de cidades ideais, mas que permaneceram manuscritas até à época contemporânea — os taccuini


de Leonardo, de Baldassare Peruzzi; também depois de Ammannati e Vasari il Giovanne, mas que


datam já de finais do Cinquecento.


A questão de ser impresso ou ser manuscrito não pode deixar de ser pesada, tal como o


modo como a difusão de novas ideias se alarga e extravasa os círculos eruditos e profissionais


necessariamente restritos. Deduzir a influências directas desses trabalhos longe do âmbito italiano


cortesão permanece ainda uma tarefa arriscada. A condição manuscrita dos primeiros tratados,


que abarcam a totalidade urbana e que são ilustrados com desenhos concretizando a forma da


cidade ideal, demonstra uma singularidade ou inovação pouco assimilável ou útil no próprio tempo.


Cronologicamente, o Trattato di Architettura de Fi larete antecede os manuscritos de


Francesco di Giorgio Martini em pelo menos cerca de 20 anos; antecede ainda, não a redacção,


mas a publicação do De re aedificatoria (1485-1486) e do De architectura (1486). Terá sido


elaborado na corte milaneza de Francesco Sforza, onde o arquitecto florentino António Averlino (ca


                                                                        
38 Para uma completa resenha bibliográfica, com observações historiográficas e enfoque na arquitectura militar, ver Marino,
1983: 49-51.
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1400 - dp 1466) permaneceu entre 1451 e 1465. O manuscrito estaria mais ou menos terminado


entre 1464 e 1466, mas de qualquer modo, do ponto de vista literário, Filarete situou a narração


em 1460.


É também o primeiro texto desta natureza escrito em língua vulgar39, facto pelo qual o


arquitecto se desculpa e justifica. Não é portanto livro de um erudito, mas de um artesão vertido


em arquitecto com pretensões humanísticas, embora não dominando sequer o latim e


confessando até dificuldades na perspectiva geométrica. Talvez também um dos motivos por que


ficou inédito.


Conhecido através de cerca de meia dúzia de códices (incluindo já o número dos códices


“fantasma” e perdidos), o seu conteúdo e discurso narrativo dificilmente encaixa no cânone


tratadístico. A organização dos conteúdos é de facto original mas confusa, porque ficcional e não


disciplinar. Não apresenta a preceituação tratadística; na época em que escreveu, apenas possível


de cotejar com os manuscritos vitruvianos e albertianos. Expõe ao longo de uma vintena de livros,


na verdade capítulos breves, os conteúdos disciplinares através de um diálogo imaginário entre o


mecenas — Duque de Milão — e o arquitecto, metaforizados em pai e a mãe da obra


arquitectónica, respectivamente, num cúmulo expresso da analogia renascentista com o corpo


humano, lugar comum obrigatório para um arquitecto do Renascimento.


A finalidade do livro é narrar o dia a dia da fundação, concepção e construção da cidade de


Sforzinda, base macrocéfala de um micro estado ideal, com o seu castelo urbano ou rocca, a


cidade portuária, dois castelos isolados, um couto de caça, pontes e aquedutos, planeando ainda


o povoamento e a repartição das terras circundantes. No entanto, a inevitável recorrência a Filarete


(sobre quem já tudo ou quase tudo se disse) a propósito de qualquer aspecto da urbanística,


mesmo que sectorial, está sobretudo relacionada com o fenómeno da ilustração — cerca de 156


figuras, variando consoante o códice — e o modo como usou-demonstrou o desenho.


O próprio processo narrativo implica o recurso ao desenho, aplicando-se não tanto em


enunciar a sua essencialidade do ponto de vista teórico, mas a mostrar os procedimentos básicos


da prática e leitura do desenho arquitectónico40. Desde explicar a preparação da folha de papel e


sua divisão em quadrícula, como obter uma escala ou medida-padrão que permita manobrar as


regras proporcionais graficamente, até aos capítulos finais que constituem uma espécie de


apêndice reservado às normas básicas da geometria, torna-se ao mesmo tempo muito óbvio que


as suas soluções de projecto partem sempre da figura geométrica básica mais simples: o


quadrado. Esses capítulos são também uma encenação evidente na qual se expõe o papel


didáctico do desenho na educação do príncipe — plumitivamente trata-se de iniciar Galeazzo Maria


Sforza, o filho do senhor, transformado em discípulo do arquitecto perceptor.


                                                                        
39 Um toscano pouco flexível e nada apto à inclusão dos termos vitruvianos, na opinião Pilar Pedraza, responsável pela
edição castelhana (1990), e conforme se observará nas citações directas.


40 “È impossibile a dare a intendere queste cose dello edificare, e se non si vede disegnato, e nel disegno ancora è difficile a
‘ntendere. E non lo può bene intendere chi non intende il disegno, perché è maggiore fatica a ‘ntendere il disegno che non è il
disegnare.” (Filarete, ed. Finoli e Grassi, 1972, II: 157).
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Desde o início que Filarete se apresenta como leitor deferente, não só de Vitrúvio, como de


Alberti, claramente citados como autoridades logo na abertura do Livro Primeiro. Do ponto de vista


da urbanística, Filarete relata e concretiza no desenho a súmula vitruviana. Com efeito, a sua opção


planimétrica é clara apenas até certo ponto: persiste de alguma maneira um certo grau de


ambiguidade ou incongruência entre o traçado radio-concêntrico e o esquema ortogonal, o que


prova tão somente que não está demasiado preocupado com a coerência geométrico-normativa


aplicável à realidade.


O ponto de partida é o octógono vitruviano, formado pela rotação a 45º de dois quadrados,


resultando numa forma perimetral em estrela de oito pontas, mas que não deixa de ser inscrita na


circunferência de referencial cosmogónico; limite que corresponde, é claro, à muralha. Porém, a


desmesurada grandeza do perímetro e a planimetria da praça central, contradiz a dedução explícita


(no texto e em linhas geométricas genéricas na figuração) de um plano radial, com vias principais a


ligar directamente a praça central às portas da muralha e as vias secundárias dirigidas para as


torres (cf. Pavia, 1982/1994: 28-29).


António Averlino concretizou de facto o protótipo/ícone da planta urbana centralizada e


estrelada, forma básica simbólica relativamente simples, depois replicada e alargada noutras


propostas ideais — mas, e não é demais repetir, raramente impressas até meados do século XVI.


Dir-se-ia que os “ingredientes” urbanísticos que aí estão presentes não constituem novidade em si


e que a invenção reside na sua definição em imagem concreta: o sítio, o perímetro defensivo, a


praça central e praças secundárias, a hierarquia viária bem definida, o traçado radio-concêntrico.


Na verdade, o problema da fortificação é tratado por Filarete de modo fantasiado, sem


grandes detalhes técnicos e em função dos tipos tradicionais da sua época: a muralha como limite


urbano e respectivas torres (circulares) e portas (quadradas), o castelo – rocca, e as fortificações


portuárias, não mais do que um porto e fortaleza sobranceira. Mesmo relativamente ao castelo


principal da cidade, a rocca, aparentemente excêntrico ao perímetro urbano41, Filarete mostra-se


mais preocupado em perseguir o Minotauro da simbologia labírintica, do que com a função política


e militar de uma cidadela.


Com efeito, grande parte da sedução do tratado de Filarete estará em muito relacionada


com os conteúdos simbólicos do traçado da cidade e dos edifícios, quase na proporção inversa da


sua quase nula pertinência técnica. O texto é extremamente marcado pela fórmula da história


maravilhosa ou mágica, de uma fantasia delirante até, que atinge o seu cúmulo com a descoberta


do Livro de Ouro, escrito por um rei mítico e que se torna o modelo para a construção de


Sforzinda.


                                                                        
41 Filarete não clarifica a implantação da cidadela, que parece influenciada pelo modelo milanês do chamado castelo
sforzesco (cf. Trevisiol, 2002: 40).
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Fórmula mágica também muito presente nos augúrios dos rituais de fundação, no detalhe


que reserva aos programas iconográficos e, da mesma maneira, nos desenhos, que revelam forte


influência orientalizante greco-bizantina42. Tudo isto afinal sinais indissociáveis da ligação


humanística à cultura esotérica ou hermética, onde se fundem filosofia, alquimia e astrologia,


aspecto por vezes subestimado em face da valorização dos indicadores culturais da pré-


modernidade.


Mas, o que de essencial a historiografia retém do tratado de Filarete é o seu carácter


pioneiro, redutível a um manifesto da ideia de espaço urbano do Renascimento: “Such forms were


indeed intellectual, in the sense that were not intended as real plans, or executive projects for


allotting the land, but pure theoretical models, or exempla of a concept of urban layout.” (Nuti,


2002). É essa mesma interpetação que aparece nos mais recentes contributos (e muitíssimo se


escreveu sobre Filarete), que vêem o planeamento de Sforzinda como metáfora urbana, como


ideograma geométrico43, símbolo cultural para consumo literário de príncipes humanistas.


O que nos remete inevitavelmente para o ambiente cortesão que está presente do princípio


ao fim do texto “averliniano”, não deixando ainda de ser significativo que o autor do projecto da


rocca de Sforzinda não seja o arquitecto, mas o príncipe. E mesmo a alegoria da sociedade como


arquitectura e o príncipe como arquitecto, embora já no sentido político-legislativo estrito, aparece


explicitamente no último livro da narração principal. Não será, também, apenas por tradição e


educação, que todos os tratados são cuidadosamente dedicados a um mecenas, o princípe que


governa a polis, o “pai” promotor da prática arquitectónica e o protector na teoria.


Franceso di Giorgio Martini. É ainda em grande parte esse carácter de originalidade-


pioneirismo, a natureza tanto icónica quanto cortesã da cidade ideal do Renascimento, que


identifica de forma muito evidente os “tratados” de Francesco di Giorgio Martini / ou di Martino


(1439 – 1501/02). Também de origem toscana, mas natural de Siena e com formação artística


mais ou menos obscura, escreveu em língua vulgar (igualmente de difícil inteligibilidade, por vezes),


por incapacidade de escrever em latim. Ainda, introduziu paralelamente ao texto numerosos


desenhos. Os seus “tratados” são conhecidos através de menos de uma dezena de códices, com


versões não coincidentes, sendo mesmo impossível a identificação de um manuscrito-matriz


totalmente autógrafo, quer no se refere ao texto, quer no que se refere aos desenhos44. Por isso


mesmo devem ser identificados no plural, como na titulação da edição crítica de Corrado Maltese:


                                                                        
42 Tema e influências desenvolvidos em Muratore (1975: 185-205). Helen Rosenau (1974/1988: 64) refere possível influência
de Filarete  no Hypnerotomachia Poliphili (Veneza, 1499), um dos paradigmas da literatura hermética; apesar de assinado por
Francesco Colonna, há quem o atribua a Alberti (Lefaivre, 1997/2005).


43 Uma expressão de Trevisiol (2002: 10).
44 Para um estado da questão resumido, cf. Mussini, 1993: 378-399; e extenso, cf. Scaglia, 1992. Corrado Maltese (ed.
1967) anota a participação de Fra Giocondo Veronese nos desenhos feitos em Nápoles, encomendados em 1492. Segundo
Maria Beltramini (2001: 25-52), a presença de certos documentos em Siena em pleno Cinquecento tornam verosímil que um
arquitecto itinerante com Francesco di Giorgio tenha tido conhecimento do tratado de Filarete, mas os traços disso no seu
trabalho são vagos e dificilmente definíveis como verdadeiras citações.
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Trattati di architettura, ingegneria e arte militare ou Trattati di architettura civile e militare. (Martini,


ed. 1967)


Em primeiro lugar, a estrutura do tratados é radicalmente diversa do livro de Filarete. Não é


um trabalho de ficção, mas um compêndio, algo desconexo mas com evidente aspiração téorica e


técnica, claramente aproximando-se o mais possível da matriz tratadística clássica, isto é, da


organização temática de Vitrúvio, e muito pouco de Alberti. Em segundo lugar, a sua posição


cronológica é de facto contemporânea da impressão dos textos de Vitrúvio e de Alberti, situando-


se a primeira versão por volta de 1482 e a conclusão da segunda redacção por volta de 149545.


Em terceiro lugar, o estatuto ou curriculum profissional de Martini é bem diferente do de Averlino: é


essencialmente um prático, um técnico, um experto em fortificações, que trabalhou em Urbino,


Milão e Nápoles, apenas para citar os exemplos de maior reputação.


Aproxima-se portanto do qualificativo de engenheiro, traduzindo implicitamente a


consciência do processo de formação de uma nova especialização profissional, do engenheiro ou


arquitecto militar, diferença talvez nunca esclarecível nesta época. O que não faz com que deixe de


ter as pretensões humanísticas habituais do arquitecto do Renascimento, muito evidentes no curto


preâmbulo de alguns dos códices, na consciência da necessidade de confronto entre Vitrúvio e os


monumentos antigos, na insistência sobre as regras da proporcionalidade do corpo humano, na


necessidade de algum aparato das citações mais ou menos clássicas para (se)impor


intelectualmente na “arte e ciencia da arquitectura”, claramente o principal objectivo da elaboração


do tratado.


Os traços dos tratados de Martini, no que respeita à influência sobre a figura do tratado de


fortificação, são muito fortes e óbvios: não é demais lembrar que é o primeiro a dedicar, num


tratado de arquitectura, um capítulo próprio para a fortificação das cidades, tecnicamente


pertinente e inovador do ponto de vista militar. É, de facto, a ambição de codificar os progressos


das técnicas de fortificação que distingue o seu tratado e o coloca quase como cabeça de série


dos tratados de fortificação, o que será algo exagerado, mas posiciona-se certamente como o seu


prenúncio ou preexistência.


Na considerada primeira versão ou fase do tratado, existe um livro específico dedicado às


Fortezze, seguindo-se o das Ponti di fortezze e altri tipi di difese, depois o livro intitulado Città, e


                                                                        
45 Os problemas de atribuição e cronologia ainda não se encontram estabelecidos definitivamente. Na tradição
historiográfica (a partir da obra de Mario Salmi) os manuscritos atribuídos a Francesco di Giorgio dividem-se em dois grupos:
O correspondente ao primeiro tratado (códices L – Laurenziano e T – Torinense ou Saluzziano) e o correspondente ao
segundo tratado (códices S – Senese e M – Magliabechianus); os dois grupos estão hipoteticamente separados pela
publicação de Vitrúvio (cf. Carpo, 1998/2001: 214).
Corrado (1967) publicou o texto de T. cotejado com L.;  e o texto de S. cotejado com M., sublinhando que cada um deles
tem datação diferente.
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logo depois Opere di idraulica. Seguem-se, desconexamente, os livros sobre os Templi , Teatri,


Colonne... Após o que integra quase um excurso, Geometria e modi di misurare distanze altezze e


profondità, para retornar às questões da mecânica46, e depois Arte militare e macchine belliche


antiche e moderne. Introduz nova ruptura para tratar os Conventi, terminando com Dal “Libro dei


fuochi” di Marco Greco, portanto sobre artilharia e minas.


Já na fase ou versão mais madura identifica-se uma clara tentativa de arrumação, até


mesmo com um tratamento em sete tratados separados, completamente autónomos, unificados


apenas pelo preâmbulo e pela conclusão. Contudo, nem por isso a capacidade de sistematizar de


modo conceptualmente lógico é conseguida: se o tratado é rico em exemplos, tão exuberantes


quanto práticos, mostra-se incapaz de aprofundar teoricamente os procedimentos metodológicos


da “ideazione, progettazione, esecuzione” (Maltese, ed. 1967: XVI). A sequênica organizativa deste


grupo de códices mistura novamente os assuntos relacionados com a engenharia47.


Nota-se um significativo investimento na invenção formal e técnica contra a violência da


artilharia, citando é certo a autoridade militar de Vegécio (nas armas ligeiras), mas sobretudo


revelando acentuada a consciência da diferença de tempos e modos entre os antigos e os


modernos, no que à defesa diz respeito, e de não poderem ser os textos antigos a fornecer a


resposta:


“Quantunque gli antichi non avessero le infestazioni e molestia delle machine delle


bombarde, a la cui rabbiosa furia assai difficilmente né senza grande industria di potenzia a


essa riparar puossi.” (Di Giorgio, ed. Maltese, I: 6).


Percorre o elenco das várias categorias da fortificação: citadella ou rocche (principale


membro del corpo della città, na primeira versão do tratado), città e castella (castella, como


equivalente de cidade muralhada, isto é, categorias urbanas), e fortezza. A maior parte da extensão


do texto é de facto ocupada pela descrição da forma dos circuitos muralhados e respectivas


fundações, torres, portas, fossos, escarpas, etc. A forma perimetral defendida é a circular, mas tão


somente como forma teoricamente perfeita, porque na prática a resposta tem de ser dada pelo


concreto e os argumentos que apresenta estão estritamente ligados à técnica militar.


Com efeito, o aspecto que mais palavras colhe são mesmo as questões construtivas dos


elementos defensivos e até mesmo questões quase logísticas, como o abastecimento e


armazenamento de pólvora. E, contudo, revela uma noção ainda confusa da distinção teórica-


táctica entre elementos ofensivos e defensivos, bem como uma expressiva dificuldade de


codificação taxononómica e de descrição dos novos elementos da arquitectura militar, facto de


que está consciente, dizendo ao finalizar os dois primeiros capitulos referentes à fortificação, ou


                                                                        
46 Leve di ruote e mulini, Sorgenti e modi di elevare e condurre l’acqua, Metalli, Modi per elevare e condurre acqua, conche
navigabili, argani, gru e verricelli.


47 Primo trattato — Principe e norme necessarie e comuni; Secondo trattato — Parte delle case e palazzi. Modi per trovare
l’acqua; Terzo trattato — Castelli e città; Quarto trattato — I Templi; Quinto trattato — Forme di rocche e fortezze; Sesto
trattato — Parti e forme di porti; Settimo trattato — Macchine per muovere pesi e trarre acqua. Pistrini e mulini.
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antes à fortaleza, “E questo è certo: che molte cose sono da fare le quali la penna e disegno


mostrar non può” (Di Giorgio, ed. Maltese, I: 15).


Confrontando o capítulo da Fortezza com o livro dedicado à cidade, observa-se que a


questão urbana influi na fortificação apenas no que se refere à definição do perímetro; os aspectos


propriamente urbanos, civis digamos, ocupam um tratamento claramente separado. Na segunda


versão do tratado, Martini esclarece um pouco melhor essa questão, no livro Castelli e Città, mas


aqui castelli é uma vez mais uma categoria ou tipologia urbana.


Nesse texto o que está em causa é, por um lado, o sentido da comunidade urbana —


cittadini unità —, organizada para decoro, utilidade e comodidade dos habitantes48; e, por isso


mesmo, a cidade como entidade política (no entanto, quase implicitamente militarizada)


enquadrada num território, e idealmente implantada no seu centro (geográfico e económico),


constituindo as “chaves e as ligações do estado”49 cuja integridade apenas poderá ser garantida


pela fortificação ou estruturas de defesa.


Com efeito, o livro dedicado apenas à cidade refere-se em exclusivo aos seus aspectos


civis. Depois da “obrigatória” analogia da cidade com o corpo humano, passa a enumerar os


princípios ou partes gerais, comuns a todas as cidades, as praças e uma sequência de


equipamentos públicos em primeiro lugar, considerando depois os traçados, mas classificados


como dados particulares a serem adoptados em função de cada tipo de sítio ou topografia.


Na verdade, os célebres desenhos de perímetro circular ou poligonal e suas variantes mais


não são do que a demonstração da multiplicidade de opções consoante as realidades topográficas


de base. Os traçados radioconcêntricos mais adaptados às formas perimetrais circulares e


octogonais das cidades em colina; e as variantes da retícula-quadrícula ortogonal para as formas


poligonais mais irregulares derivadas do quadrado e do rectângulo nas cidades planas.


Trata-se de um catálogo abstracto das várias respostas possíveis, um jogo de especulação


formal, que não substitui o procedimento adaptativo à realidade de actuação — “E così delle


circunferenzie e forme d’esse in più varie e diverse forme sicondo luoghi fare si possano.” (Di


Giorgio, ed. Maltese, I: 24). Uma tal abertura para a complexidade do real é nesse sentido bastante


“albertiana” e bem afastada da dimensão utópica, um entendimento que, por vezes, a sedução


extravagante das soluções desenhadas pode fazer subestimar.


Se para os elementos construtivos militares Martini fornece medidas e descrições


detalhadas, apesar de confusas, o mesmo não acontece para a cidade. Ainda no que se refere à


                                                                        
48 “Onde dopo le precedenti norme pare necessario dichiarare quali parti a quelle si ricerchino per decoro, utilità e
commodità delli abitanti” (Di Giorgio, ed. Maltese, 1967: II, 360).


49 “(…) debbano le sue castella o città in loci essere situati che sieno sì come chiavi e ligami di quello stato, [e] di tale fortezza
che [alle] obsedioni e macchine possino resisterre, massimamente verso li confini dove con li vicini sono sempre naturali
inimicizie.” (Di Giorgio, ed. Maltese, 1967: II, 367-368).
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questão urbana, observa-se que a sua (pre)ocupação mais insistente é a questão defensiva.


Maltese apontou, de facto, uma mudança no tratamento desta questão-distinção nas “duas


versões” do tratado: se na primeira versão do tratado apresenta a rocca ou cidadela como “fulcro e


cérebro da cidade”, tratando primeiro a fortificação e só depois a cidade e seus elementos


particulares, na segunda versão esta noção parece diluir-se ou inverter-se. As fortalezas e a guerra


ocupam um lugar importante e tecnicamente autónomo, mas só aparecem depois da cidade,


palácios e templos, isto é, são o instrumento ao serviço de uma renovada comunidade civil,


evolução ou inflexão teórica também relacionada, segundo Maltese e outros outros autores com as


circunstâncias político-militares das repúblicas (efémeras) e dos principados italianos.


Subordinação interessante (do urbano militar ao urbano civil), mas paradoxal, do ponto de


vista da engenharia militar, cuja teoria acabou por desenvolver tratadisticamente o contrário: mais


tarde, a questão urbanística apenas se apresentará como um capítulo restrito à resolução do


problema de um sector da fortificação, o estereótipo Das partes interiores da Fortaleza, Cidade ou


Villa fortificada. Compreende-se, também por isso, a razão por que o tratado de Martini não pode


ser lido como simples “primeiro tratado de fortificação”. O que em nada invalida o peso do seu


ascendente e o grau de inovação por ele introduzida na procura de novas soluções práticas, mas


só em parte experimentadas/ experimentáveis e que o levou a aproximar-se, pelo menos do ponto


de vista gráfico ou plumitivo, da frente bastionada-abaluartada.


As variantes formais da fortaleza são levadas quase até ao limite da verosimilhança e


Francesco di Giorgio terá sido o primeiro arquitecto militar a propor claramente um baluarte ou


bastião poligonal, mas tendencialmente como elemento isolado e/ou misturado com torreões


circulares e outras soluções formalmente híbridas. A sugestão da forma poligonal - pentagonal para


o flanqueamento está lá, mas não ainda a frente abaluartada, isto é, a circunvalação integral da


cidade com recinto muralhado dotado de baluartes poligonais posicionados de maneira


equidistante.


Nas plantas das cidades de Martini a muralha é ainda pontuada com bastiões circulares e a


pesquisa do baluarte poligonal e do recinto unitário abaluartado é reservado à fortaleza e à


cidadela. No último quartel do século XV a fortificação experimentava na prática novas respostas


para se defender do impacto da artilharia, mas ainda não tinha resolvido com eficiência o problema


na sua totalidade. Nem mesmo em Itália.


Sendo Martini o pioneiro inventivo na perspectiva da arte da fortificação, uma pesquisa das


suas fontes de conhecimento, para além da confirmada experiência prática, fornece uma ligação


inevitável à linhagem da arte militar em sentido estrito. Maltese refere que Francesco di Giorgio terá


certamente tido acesso ao manuscrito (“trattatello”) dedicado à arte militar e a questões de


tecnologia prática do também senense Mariano di Jacomo detto il Taccola50 , tal como se verifica


que leu e incorporou, no que se refere às máquinas e engenhos de guerra, o (tardo)romano


                                                                        
50 Mariano di Jacomo detto il Taccola, De rebus militaribus (De machines), datável de cerca de 1449; estudos específicos
em Galluzi, ed., 1991 (em especial, Lamberini, 1991: 135-146) e Galuzzi, ed. 1996: 147-162, 192-195.
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Vegécio, bem como Valtúrio, mas como é óbvio ultrapassando-os claramente do ponto de vista da


técnica construtiva. Justamente a marca da actualização e da urgente aplicabilidade dos engenhos,


das soluções de engenharia.


Quase todos autores referem que, embora não impresso, o tratado de  Francesco di Giorgio


Martini, foi muito conhecido, copiado e plagiado51. Mas, talvez valha a pena graduar uma tal


influência tão directa, se generalizada. A sua reconhecida importância e o seu real crédito estarão


talvez mais relacionados com a forte marca que deixou no trabalho de Cataneo, um dos primeiros


(senão mesmo o primeiro) divulgadores da fortificação abaluartada.


A historiografia52 posiciona Pietro Cataneo como um dos últimos tratadistas a incluir numa


só obra (isto é, num tratado de arquitectura) a arquitectura civil e militar, e o urbanismo. Cabe então


perguntar, no universo dos livros impressos, e indubitavelmente de difusão em mais larga escala,


quais são os primeiros, para que Cataneo possa ser considerado o último. Já que, descontando


Alberti e Vitrúvio(s), será, ao contrário, a primeira e a única compilação “enciclopédica”, porventura


apenas possível pela ausente inovação efectiva nos anos em que foi impressa. Trata-se de uma


divulgação, que poderia valer para arquitectura militar e urbanismo (ou urbanismo militar) o que


Serlio representou para a vulgarização das ordens arquitectónicas. Mas a sua fortuna crítica foi


bem diferente.


Pietro Cataneo Senese (ca 1510 – 1569), portanto conterrâneo de Francesco di Giorgio


Martini, estudou arquitectura com Baldassare Peruzzi (1481-1536)53, no círculo de Siena, e


trabalhou também como engenheiro militar, activo em meados do Cinquecento nessa república,


embora muito menos conhecido. Foi já durante a década de 40 que trabalhou nas fortificações


mais periféricas do território senense. Talvez no verão de 1553, foi para Veneza, onde publicou o


seu tratado.


O salto cronológico entre Martini e Cataneo é grande e coincide com o espectacular avanço


da fortificação abaluartada, em concreto. A principal ligação entre ambos os tratadistas está


também relacionada com a leitura directa que Cataneo fez do tratado de Martini (mas também de


                                                                        
51 Maltese (1967: XXI-XXVI) sublinhou que vários estudos demonstram a contínua utilização dos manuscritos. Muito citada é
a influência directa sobre Leonardo da Vinci, com quem se encontrou em Milão, em 1490: o exemplar do tratado de Martini
conservado na Biblioteca Laurenziana pertenceu a Leonardo e está anotado pela sua própria mão.


52 Nicholas Adams, na entrada “Pietro Cataneo” (Wiebenson, ed., 1982/1988: 71-73).


53 Conserva-se um Trattado di architettura militare , cópia de original perdido que é atribuído a Peruzzi, escrito entre 1530 e
1536, no qual o ascendente de Francesco di Giorgio é notório (manuscrito da Accademia di Belle Arti di Firenze, ed.
Alessandro Parronchi, 1982).
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Filarete), de que se conservam traços muito evidentes em textos manuscritos que lhe são


atribuídos54.


A importância historiográfica de Cataneo fundamenta-se na edição de I quattro primi libri di


Architettura, publicado em Veneza em 155455. Reeditado, com significativa ampliação, também em


Veneza, em 1567, isto é, treze anos depois e perto da data da morte, muito provavelmente sob


influência ou pressão de outras publicações56. Em 1559 tinha entretanto publicado um manual


prático de matemática, ou topografia. No entanto, as edições críticas são escassas57, nunca


conheceu traduções, nem reedições, o que não deixa de ser estranho para quem é atribuído um


certo grau de influência. Mas, na verdade, Cataneo não parece ser muito estudado e/ou valorizado.


Nicholas Adams (1982/ 1988: 71-73) anota que, apesar de muito admirado no seu tempo,


tendo mesmo chegado a relacionar-se pessoalmente com Palladio, a sua obra nunca alcançou


grande difusão. Aponta-lhe ainda a influência da estrutura dos anunciados “sete livros” de Serlio58,


o que somente se poderá ver na organização de livros com contéudos autónomos e integração


dos dois apêndices com as “ciências básicas” (a geometria e a perspectiva). Serlio não tratou a


arquitectura militar, nem a questão urbana de modo independente, e muito menos como


abordagem aglutinadora, como livro de abertura, no qual a cidade aparece como principal campo


de actuação do arquitecto, como que “modernizando” o fundo vitruviano59.


Incorporando a perspectiva da fortificação de Francesco di Giorgio Martini, Cataneo torna


claro o objectivo de projectar a cidade tendo como preocupação fundamental a defesa contra a


artilharia moderna. Nicholas Adams afirma que o capítulo mais original de Cataneo é precisamente


                                                                        
54 Cataneo copiou alguns desenhos de Martini num códice que lhe é atribuído, datável de cerca de 1533 e que se conserva
Museu dos Uffizi em Florença. (Maltese, 1967: LXIV; Portoghesi, ed., 1968, I: 517). Atribuído a Cataneo e datado de 1559, é
ainda o Tratato di architectura del sud. Pelori, o progetto a edificare una città, Siena, Biblioteca Comunale degli Intronati, que
integra material copiado e até mesmo desenhos originais “cortados e colados” de Filarete (Finoli, introdução à edição de
Filarete, 1972, cit. Carpo, 1998/2001: 221). Maria Beltramini (2001: 42) refere também a cópia parcial de Filarete feita por
Pietro Cataneo no manuscrito de Siena: único caso de cópia parcial do texto e desenhos pela mão de um arquitecto, mais
conhecido pelas suas reproduções de Francesco di Giorgio. Anota ainda que não se limitou a copiar passivamente mas
juntou anotações críticas, fazendo mesmo confronto do texto de Filarete com o de Francesco di Giorgio.


55 Os primeiros quatro livros publicados em 1554, são dedicados a Enea Piccolomini, descendente de Enea Silvio
Piccolomini (o papa Pio II), estando todo o livro pontuado com menções às guerras da república senense, que um ano
depois acabava definitivamente integrada no ducado da Toscana. No próprio frontespício Cataneo sumariza o conteúdos
dos livros, que incluem urbanismo, construção, arquitectura religiosa (templos antigos e modernos) e arquitectura civil
(palácios).


56 A reedição de 1567, dedicada já a Francesco de Medici, Príncipe de Florença e Siena, totaliza oito livros, acrescentando
matérias relativas ao ornamento ou ordens arquitectónicas (Livro V), aos recursos hídricos e edificíos de banhos (Livro VI), à
geometria (Livro VII) e à perspectiva (Livro VIII).


57 Edições: fac-simile da edição de 1554, ed. N. J. Ridgewood, 1964, desprovida de notas e introdução; ed. Bassi, Marini et
al., 1985: 162-498.


58 Serlio tinha também estudado com Peruzzi, mas Cataneo já não se teria cruzado com ele em Veneza, pois em 1540 o
primeiro foi para França e não regressou.


59 “(…) la più bella parte dell’Architettura certamente serà quella, che tratta delle città, doue pui moltiplicano gli huomini, &
fioriscono le noticie & esercitii humani, le quali essendo modernamente offese dalle artiglierie, che non haueuano gli antichi;
non serà presontione la mia, se io mostrerò di edificarle altrimenti, per difenderle da quelle offese (…)” (Cataneo,1554,
dedicatória); os 4 livros ocupam um total de 54 fólios, 25 dos quais preenchidos com o Livro 1.







58


o dedicado à arquitectura militar. No entanto, não existe nenhuma parte (ou capítulo) específica e


exclusivamente dedicada à arquitectura militar, nem sequer reservando capítulos para temas


habituais da engenharia, como a hidráulica, engenhos de guerra e outros engenhos mecânicos, ou


a engenharia de minas, como fez Martini. O ponto de partida é, com efeito, a cidade no seu todo.


Depois de um primeiro capítulo sobre as competências e qualidades do arquitecto, na linha


vitruviana — e não citando Alberti — passa a definir o carácter político das aglomerações urbanas,


evocando a questão das origens, mas como lugar comum literário, dedicando em seguida páginas


de algum modo detalhadas ao tema da eleição do sítio, sempre no caminho de Vitrúvio e afirmando


desde logo a similitude entre os pressupostos da escolha do sítio da cidade e do acampamento


militar60. Aliás, na edição de 1567, Cataneo dedicará três pequenos capitulos à castrametação


antiga, de alguma maneira renovando o nexo com o legado urbanístico vitruviano e respectiva


ligação ao fundo gromático.


Segue os tipos de cidade já enunciados pelo antecessor senense: cidade plana, em colina e


fluvial – marítima61, desde logo dissertando sobre os problemas defensivos. O capítulo VI, um dos


mais longos, onde colige os elementos constitutivos da cidade, num esquema muito próximo da


última versão do tratado de Francesco di Giorgio, revela no próprio título a necessidade de


planeamento prévio — “Di quanta importanza sia nel terminar la pianta di nuova città, I buon


compartimenti delle piazze, strade, tempii, palazzi, & di ogni altro spatio, o edificio publico.”


(Cataneo, 1554: fl.7).


Começa pela definição do perímetro, fazendo ainda referência à perfeição da figura circular,


mas defendendo de imediato o perímetro poligonal, angular62. Da maior importânica é a operação


de “compartimenti & distributioni delle strade, delle piazze, del pomerio, & di ogn’altro spatio o vano


dentro alla città” (Id.: fl.7 v.), dando vários exemplos de cidades bem situadas mas mal repartidas, e


da necessidade de adequar o traçado à grandeza do perímetro. À medida que percorre este


assunto, até à especificidade da implantação dos vários equipamentos, elencados sem grandes


elos de ligação entre si, é já evidente o uso de vários argumentos de carácter militar.


Os capítulos seguintes são dedicados à descrição de vários tipos ou exemplos de cidades,


classificadas segundo a forma geométrica do seu perímetro defensivo e topografia. Em primeiro


lugar as cidades implantadas em sítios planos: quadrada, pentagonal, hexagonal, heptagonal, isto


                                                                        
60 “(…) lo esperto Architetto, o ingegnere, cosi nell’occupar un sito per douerlo tenere, o nell’accampar de gli eserciti, come
nell’edificationi delle città o castella” (Cataneo, 1554: fl. 3 v.).


61 Destacando entre as últimas Alexandria, Lisboa e Roma.


62 “(…) ma essendo l’angulare piu atta à difenderli coi fianculi & angulari baluardi dalla moderna artigleria.” (Cataneo, 1554: fl.
7).
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é, aquela parte da fortificação que mais tarde será classificada de regular63. Sobre as cidades


situadas em zonas montanhosas, denuncia a dificuldade de fortificar tais lugares devido à grande


irregularidade topográfica, quer no respeita ao recinto defensivo, quer ao traçado urbano64.


Enunciado ficava por isso o princípio da classificação depois conhecida por fortificação irregular,


uma parte canónica sempre presente nos tratados do século XVII. Ainda assim, Cataneo propõe-se


demonstrar a resolução dessa dificuldade, quer no recurso a perímetro estrelado muito irregular65,


quer numa antecipação do princípio das obras externas, não sem deixar bem claro a quase


impossibilidade de codificação das defesas dos sítios motanhosos.


O Livro Primeiro é concluído com quatro capítulos sobre o tema da cidadela e das cidades


marítimas, num crescendo de complexidade defensiva e projectual, tendo assim abarcado os


campos da fortificação que depois se tornarão “clássicos”. A definição da cidadela, já pré-


anunciado em Alberti (fortaleza do príncipe e fortaleza do tirano), evitada em Filarete (onde o castelo


do senhor é ainda a rocca), mais ou menos expresso em Francesco di Giorgio, que usa ainda a


expressão citadella como sinónimo de rocca, mas enquanto cabeça da cidade, aparece aqui já


claramente descrita. Fortaleza pequena rodeada por fosso, último reduto do Príncipe, auto-


suficiente do ponto de vista militar. Clarifica ainda o sentido profundamente urbano de um conceito


ou espaço codificado como militar: “Le piazze, le strade, & ogni altro membro di tali cittadelle


distribuischinsi con quella diligenza, che nella sua città si farebbe: quando che la cittadella non è


altro, che una piccola città.” (Id.: fl. 18 v.)66.


Cada um dos casos ou tipos de cidade apresentados é sempre exemplificado através de


dois desenhos: planta e alçado em perspectiva, que Nicholas Adams (1982/1988) considera pouco


usual e que Cataneo não se cansa de frisar. Aliás, a estrutura e o léxico de cada um destes


capítulos é repetitiva, e como tal como a maior parte dos capítulos, são relativamente curtos e têm


resumos marginais para facilitar a consulta. O título do capítulo referente ao primeiro tipo de cidade,


a forma básica quadrada, é elucidativo:


“Della città quadrata, posta nel piano, sottoposta à batterie, con le misure della sua


pianta, & da quella tiratone il suo alzato per ordine di Prospettiva; & di che misure si


                                                                        
63 Essa exposição é interrompida por um breve capítulo intermédio sobre noções elementares de táctica e castrametação,
na verdade evidenciando quase apenas a necessidade de fortificações ligeiras e temporárias, isto é, o tema da fortificação de
campanha.


64“(…) per esser necessario quasi sempre in tutto obbedire ao sito, ne diviene la forma del recinto delle mura della città o
castello di anguli & lati non eguali: & il piu delle volte si demonstrano tai recinti di strana, sgarbata, & fantastica figura.” e
relativamente às ruas, “si deveno in tal caso guidare le strade con piu & meno rivolture (…)”(Cataneo, 1554: fl. 7 v.).


65 Exemplo quase decalcado da planta irregular, em estrela com seis pontas do, traçado em tenaz ou atenazado, Castelo
de Sant’Elmo em Nápoles, de Pedro Luís Escrivá. Demonstra assim a participação de Cataneo sobre o debate tratadístico
em torno da fortaleza em forma de estrela, cf. John Bury (1979: 174). Cf. Cobos Guerra e Castro Fernández, 2000 b: 192-
194.


66 Cidadela é uma palavra importada para a língua portuguesa a partir do italiano (Houaiss, 2001/2003, II: 926);
etimologicamente é o diminuitivo do italiano antigo cittade, de onde deriva città, significando literalmente pequena cidade.
Sobre este tema mantém-se como referência o estudo de Paolo Marconi (1968 e 1973).
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convenghino fare I piu piccoli baluardi, con le misure ancora de I Reali & maggiori baluardi.”


(Cataneo, 1554: fl. 10 v.).


Deste modo, a redacção destes capítulos “de exemplos” corresponde exactamente à


explicação detalhada do modo de construir o perímetro defensivo, seguindo as medições da planta


apresentada, notando-se a preocupação em tornar o desenho intelegível, pois o texto remete


frequentemente para letras e sinais inscritos no material gráfico para clarificar melhor a informação.


Verifica-se, por outro lado, que o vocabulário técnico usado é actualizado e já bastante bem


definido, embora ainda em formação por comparação com a fortificação seiscentista67.


Por outro lado, em cada um desses casos, observa-se que Cataneo reserva apenas para a


descrição do traçado urbano propriamente dito, cerca de quatro ou cinco linhas finais, numa


fórmula padronizada que descreve somente as medidas e a forma da praça principal e das ruas


(strade) principais que aí desembocam, referindo-se aos restantes espaços com palavras idênticas


e em jeito de remate: “(…) le altre piazze, le strade, gli spattii per gli edificii si troveranno col


compasso, proportionandole alle misure già dette.” (Cataneo, 1554: fl. 13 v., apenas um exemplo).


Em todos os casos prevê uma praça principal (quadrada ou rectangular) e cerca de quatro


ou cinco praças secundárias, inseridas em traçados ortogonais em retícula, nunca em quadrícula,


qualquer que seja o tipo de cidade. Apenas no caso da maior irregularidade da situação de


montanha se abstém de surgerir o traçado. Nota-se que não é o desenho ou proporção do traçado


urbano que é objecto de interesse especulativo e/ou descritivo. Nestes exemplos facilmente se


percebe que o padrão da malha se destina a ser adaptado ao perímetro, revelando aí claramente a


dificuldade-contradição em adaptar a retícula ao polígono de modo congruente, sobretudo à


medida que cresce o número de lados ou a sua desigualdade, já que nas zonas limite os


quarteirões tem de ficar inevitavelmente cortados na diagonal, formando triângulos e trapézios


muito irregulares.


Em especial, nos casos mais complexos e intersectados por cidadelas, é muito evidente que


o traçado urbano é um dado a ser adaptado e modificado em função dos perímetros reais. Nesse


sentido, o embaraço na inserção inequívoca das portas é também óbvia, desculpando-se com o


pequeno formato do desenho e restringindo a sua sinalização à plantas ou nem isso, facto que o


menoriza enquanto engenheiro militar, já que esse foi um dos temas-problema mais debatidos e


controversos ao longo do século XVI (Fara, 1989 e 1993; Finotto, 1992: 161-173).


                                                                        
67 As expressões e vocábulos utilizados por Cataneo: a elevação das cortinas e a construção dos terraplenos, o
posicionamento das canhoneiras e dos baluartes segundo as necessidades de cruzamento de fogo, a diferenciação entre
praça alta e praça baixa, a construção de baluartes pequenos e baluartes maiores, a diferença entre baluarte angulares e os
baluartes em “forma di cuore” (com orelhões curvos), a descrição do baluarte segundo os seus fianchi ou anguli, bem como
a fronti; a definição e medida do pomerio (usando o termo romano-vitruviano, mais tarde a chamada estrada de armas), a
spianata (esplanada), e até as tanaglie (tenalhas, na cidadela portuária). Não havendo ainda a formação ou qualquer
insinuação de revelins, fornece no entanto uma solução, para as cidades de colina, que pode ser entendida como uma
proto-obra externa, a que chama de lista da capo.
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A categorias urbanas que Cataneo usa são afinal as tradicionais città, castella ou mais


pontualmente forti (portanto, as usadas por Francesco di Giorgio) e não existe nenhuma expressão


aproximativa da praça de guerra ou piazza forte, tal como aparecem codificadas mais tarde. Os


traçados que apresenta, tanto os defensivos quanto os urbanos, são apenas exemplos de


demonstração, e que tendem a mostrar que topografia, traçado de muralhas e traçado urbano


podem formar um todo em resposta às necessidades defensivas. A cidade militar está implícita,


mas não é reputada como tal de modo evidente.


O tratado de Cataneo parece conter, na aparência, o primeiro catálogo impresso do que se


convencionou designar por cidades ideais. O modo como organizou os conteúdos urbanos em


perímetros defensivos modernos, o modo como incorporou os créditos de Francesco di Giorgio,


permitindo a sua difusão pela imprensa é importante, mas esses conteúdos urbanos não surgem


em absoluto como próprios da cidade militar ou numa codificação aproximada ao tipo de programa


urbano que aparece mais tarde nos tratados de fortificação. Como se Cataneo demonstrasse que


o traçado urbano remetido ao perímetro muralhado não esgota a categoria urbana, não é sinónimo


da cidade de pleno significado, aquela que fundamenta o contéudo geral do Livro Primeiro e que


enquadra politicamente a própria fortificação.


Assim, o Livro Primeiro de Cataneo não é um tratado de fortificação, género que tem outros


antecedentes e outros consequentes. Este tratado enquadra-se ainda no campo disciplinar da


arquitectura e não no da fortificação, e o próprio autor não faz distinção entre architetto ou


ingegnere, embora por vezes especifique uma especialização, o architetto de guerra. Insere-se


ainda na linha dos tratados gerais, completos por ambição, a linha instauradora cujos paradigmas


Filarete e Martini ficaram manuscritos, muito embora a maneira como Cataneo valorizou e detalhou


o tema da fortificação em contexto urbano seja também reveladora dos limites demasiado estritos


dos esquemas de classificação da tratadística, tal como a proposta por Choay.


Por outro lado, ainda, em 1554, quando Cataneo publicou os quatro primeiros livros,


imprimiam-se, nesse mesmo ano e também em Veneza, outros livros com bastante maior


aproximação ao género do tratado de fortificação: Del modo di fortificar le città…, de Giovanni


Battista Zanchi e ainda Quesiti et inventioni diverse… nella quale si mostra duoi modi di redur una


città inespugnabile… de Niccolò Tartaglia. E, mais tarde, em 1567, quando se imprimiu a versão


alargada do tratado, muitos mais obras se tinham publicado entretanto, e certamente o conteúdo


do trabalho de Cataneo estaria já desactualizado, pelo menos em termos estritos da arquitectura


militar. O que poderá em grande parte explicar a ausência de outras reedições e traduções.


Cataneo descreve e explica a fortificação em termos técnicos, é certo, mas ainda assim não


deixa de enquadrar a defesa e a cidade num contexto político e ideológico, que pode até ser


precisado ao nível da micro conjuntura das lutas, fracassadas, para manter a independênicia da


república de Siena. Parece ser esse o sentido do remate dado ao Livro Primeiro, dedicado à
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cidades e respectivas fortificações, terminado com o capítulo XX, uma espécie de epílogo onde


discorre sobre as diferentes necessidades de defesa consoante o tipo de estado, principado ou


república, razoado feito à luz dos conturbados acontecimentos militares da sua cidade de origem,


concluído pelo voto de paz entre os príncipes cristãos cuja unidade deveria combater o comum


inimigo, o turco.


Do mesmo modo, quando descreve as características da cidadela, vai além do discurso


puramente técnico. Se a descrição da cidadela é de facto aquela que mais se aproxima da noção


de uma unidade urbana estritamente militar, o seu sentido e a sua função não deixam de ser


vincadamente políticos. A cidadela - pequena cidade, será o reduto militar, necessariamente eficaz


em tempos de guerra constante e daí o requisitado desempenho da engenharia militar, mas é


também o atributo (simbólico) do Príncipe, cada vez mais um soberano absoluto.


Nessa dualidade entre funcionalidade e ideologia poderá também ser lida o sucesso


alcançado pelos tratados de arte militar. Se a “cidade ideal” do Renascimento, onde converge


também o ideal de uma “cidade antiga cristianizada”, começou por pertencer quase por inteiro ao


mais amplo espectro da cultura humanista, também não deixou nunca, na sua própria raiz, de se


colocar ao serviço do poder político, principesco em Itália, real e imperial noutros contextos, nos


quais o absolutismo monárquico se consolidava e legitimava também no campo da teoria política


escrita. Aliás, os tratados de política recorrem naturalmente a um conjunto vasto de fontes


clássicas, entre as quais se conta Vitrúvio e o tema da arquitectura, e da cidade68.


Em resumo, e para fechar as considerações acerca deste vasto conjunto textual sobre


arquitectura e urbanística, observa-se que desde a publicação dos tratados de Alberti e de Vitrúvio


(1485-1486), se registou uma crescente autonomia discursiva da fortificação (pelo menos desde


1521, 1527 e mais acentuadamente a partir de 1554). Os tratados impressos que focam a


totalidade do campo edificatório acabam por ser relativamente poucos até finais do século XVI.


Scamozzi será somente a grande excepção.


De certa forma, pensando no problema da divulgação e da tradução, o único impresso


classificado por Choay como texto instaurador ou tratado verdadeiro, será o texto de Alberti, que


terá tido um impacto mais ou menos mitigado no seu próprio contexto cronológico, uma vez que


esse carácter instaurador se torna visível essencialmente no tempo longo da história (e da teoria) da


arquitectura e do urbanismo.


O tema da cidade, da cidade ideal como pesquisa formal e teórica, acompanhou quase


sempre o tema da fortificação, e por isso quando este se especializa e autonomiza — mais ou


menos ao mesmo tempo que o tema das ordens arquitectónicas segue também um caminho


                                                                        
68 Um exemplo precoce referido por Pagliara (1986: 28): a obra de Francesco Patrizi Senense, De institutione republicae…,
escrita em 1461 e impressa em 1494 (depois traduzido para vulgar e reeditado várias vezes ao longo do século XVI), inclui no
Livro Primeiro o capítulo “De Aedificandi ratione”, onde também recorre a Vegécio no que se refere ao perímetro da cidade.
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próprio — as questões urbanísticas parecem evadir-se dos textos sobre matérias relacionadas


com a arquitectura, civil.


Uma ideia basilar de cidade, por mais mais difusa que possa ser, e uma correspondente


definição urbanística, no convívio elementar com a fortificação, constitui-se como objecto e


território essencial da defesa. Se o peso da técnica militar se foi tornando esmagador e a


especulação técnica-teórica dos engenheiros se fez na prática experimental, acabando por quase


anular as variantes simbólicas-sincréticas da ideia e imagem de cidade, talvez seja útil saber se


esse processo ocorreu também no quadro da literatura para príncipes, onde se manifesta o peso


do fundo cultural castrense.


ARTES MILITARES


De re militari de Vegécio a Valtúrio


O livro ou tratado de arte militar — como equivalente do conceito latino de re militari —


parece ser uma classificação que engloba vários tipos de textos, uns mais teóricos outros mais


técnicos, que têm em comum a codificação das diversas matérias relacionados com a guerra. De


modo progressivo, sobretudo a partir de meados do século XVI, surgem obras onde apenas se


trata de um sector ou conjunto de temas mais particularizado. Por isso, pode-se considerar a


existência de uma tratadística militar, por vezes apelidada apenas literatura militar, onde os tratados


de fortificação podem ser incluídos como especialização, participando tanto da natureza da re


militari, como da re aedificatoria. Uma questão que se mistura também como o problema da


(in)definição das competências do engenheiro militar e do arquitecto, verificando-se frequentemente


o cruzamento de protagonistas oriundos de diversas áreas do conhecimento.


Este tipo de textos integra-se profundamente na cultura do Renascimento; por um lado,


como resposta à necessidade de categorização e organização teórica de uma disciplina, a arte


militar, que se pretende integrada no grupo nobre das artes liberais, ao mesmo tempo que,


eruditamente, se fundamenta na revitalização da obra dos autores clássicos, entre os quais


sobressai obviamente Vegécio. Que, em termos de difusão e definição da estrutura básica do


tratado de arte militar, poderá equivaler ao que Vitrúvio representou para a arquitectura, a


autoridade dos Antigos. Primeiro autor militar a ser impresso, a editio princeps do De re militari libri


quatuor de Vegécio saiu em Utrecht, em 147369, portanto quase simultânea, embora um pouco


                                                                                                                                                                                                                        


69 Cf. Richardot, 1998: 1ª edição: Utrecht 1473; Colónia? 1483, reimpresso 1532. Só no século XV contam-se cerca de 18
edições em vários países europeus, entre as quais Utrecht 1471, 1475 e 1478; Colónia, 1476; Paris, 1478; Roma, 1487.
Para um resumo da questão e influência na cultura portuguesa no século XV, ver Monteiro, 1998 a: 200-204.
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anterior, às edições de Vitrúvio e de Alberti  (1485-1486), coincidindo ainda com a primeira síntese


da arte militar tardo-medieval (ou early modern), o tratado de Roberto Valtúrio (1472, Verona).


Os livros de Vegécio conheceram um número verdadeiramente impressionante de edições,


quase sempre em latim mas também por via de traduções comentadas, até ao século XIX, ainda


lido e anotado por Napoleão, constituindo de facto um primeiro vade mecum  da teoria militar. Um


grau de divulgação apenas possível pela reprodução tipográfica. Observa-se que surge


frequentemente associado/encadernado em edições conjuntas com outros autores, em especial (e


em bastantes exemplares presentes nas bibliotecas portuguesas) com Valtúrio, mas também com


Frontino, Eliano, Modestus70.  Sabemos que foi conhecido em Portugal desde o século XV, tendo


talvez o Infante D. Pedro mandado fazer uma tradução71.


Flavius Vegecius Renatus72 conheceu, no entanto, bastante maior divulgação ao longo da


Idade Média do que Vitrúvio. O De re militari foi escrito mais tarde, em finais do século IV d.c., já


sob influência dos estrategas bizantinos, pouco se sabendo acerca do seu autor, talvez um alto


funcionário do Império Romano, mas não necessariamente um militar de carreira com experiência


directa da guerra73. Havendo fortes indícios de que Vegécio seria ibérico, tal como o imperador


Teodósio (379-395), a quem dedicou o tratado74, e tal como este cristão. Desde muito cedo foi


amplamente copiado em manuscritos, tornando-se citação obrigatória na literatura dos “espelhos


de Príncipes”, destinada à educação da nobreza, e nos livros de cavalaria; mas sendo também


referido por S. Tomás de Aquino ou pelo catalão Eiximenis, justamente a respeito do conceito de


cidade (Marías, 1989: 68).


Não se pode por isso falar propriamente numa recuperação de Vegécio no chamado


Renascimento, mas antes de uma presença contínua na literatura militar e cortesã. Aliás, é o


próprio autor tardo-romano que, declaradamente, no prólogo de cada um dos cinco livros que


                                                                        
70 Essa associação de textos está em parte relacionada com a tradição dos manuscritos medievais mistos: por exemplo,
numa das edições consultadas, De re militari libri quatuor. Sexti Iulii Frontini viri consularis De strategematis libri totidem.
Aeliani De Instruendis aciebus liber vnus. Modesti De vocabulis rei Militaris liber vnus. Item picturae belicae CXX passim
Vegetio adiectae. Collata sunt omnia ad antiquos codices, maxime. Bvdaei, quod testabitur Aelianus, Lutetiae, apud
Christianum Wechelum, 1532 (BGUC R - 57 – 7).


71 Segundo Rui de Pina, na Crónica de D. Afonso V, cf. Monteiro, 1998 a: 202; aspecto também referido por Moreira, 1994:
93-94; Cid, 1998, I: 22-23; e Bebiano, 1997/2000: 355-357.


72 É este o nome tido como correcto, embora seja frequentemente editado como Renatus Flavius Vegetius; as variantes e
corrupções do seu nome são numerosas.


73 Vegécio deixou também um tratado de veterinária (Vegeti artem ueterinariam seu mulomedicinam), ed. como Tratado de
Veterinaria, trad. José María Robles Gómez, Madrid, 1999. A tradição que o dá como membro da alta nobreza de
Constantinopla deve-se a um erro de interpretação do humanista italiano Rafael de Volterra (Commentarii rerum urbanorum
libri XXXVIII, impresso em 1506), cf. Richardot, 1998 e Monteiro, 1998 a: 201


74 Na verdade o prólogo dos livros é dedicados ao imperador Valentiniano, existindo alguma discussão entre os
especalistas sobre a quem era de facto dedicada a obra, inclinando-se, no entanto, quase todos, para a figura de Teodósio I
(Richardot, 1998).
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compõem o tratado, se propõe compilar e sintetizar o que desde logo já para ele era, não sem


alguma nostalgia, o saber dos antigos romanos.


Baseando-se na história militar clássica, forneceu uma primeira estrutura literária que


organizou em definitivo os principais temas da teoria militar: começa pelos critérios de


recrutamento, treino e disciplina dos soldados, incluindo o elenco das armas (Livro 1), portanto o


problema da formação do combatente individual e do chefe militar; depois, a organização ideal de


uma legião e a movimentação do exército em campanha (Livro 2), encontrando-se já fixada a


própria distinção dos três ramos militares (infantaria, cavalaria e marinha); seguem-se as manobras


estratégicas da táctica poliorcética (guerra de sítio) no Livro 3, onde integrou as regras para levantar


os acampamentos, seguindo-se depois a guerra naval, a defesa urbana (muralhas e portas) e as


máquinas destinadas a sustentar o assalto (Livro 4)75, que, tal como as armas ligeiras, são especial


objecto das ilustrações que acompanham o texto impresso.


Sustentando o mito da invencibilidade romana, a que os militares ainda hoje são sensíveis,


Vegécio foi estudado no Renascimento e, como o comprova os locais das várias edições, não


apenas no mundo italiano, mas com forte impacto no contexto pangermânico, no qual a casa de


Habsburgo conheceu uma supremacia complexa, alcançando a própria Espanha. Foi estudado


também com um objectivo muito preciso, que ultrapassa a mera citação erudita: a recuperação da


disciplina militar dos Antigos e da eficácia da legião romana. Quase exactamente na mesma


medida em que o próprio Vegécio perseguia o restabelecimentos dos antigos padrões imperiais


para aí procurar soluções para os problemas da guerra contemporânea, já que no século IV


começava a ser clara a tendência para o domínio da cavalaria sobre a infantaria.


Do mesmo modo no século XV assistia-se no terreno ao sucesso de uma infantaria mais


ágil, em especial muito influenciada pela famosa infantaria suiça, sempre referida na literatura militar


por se inspirar directamente e com sucesso na disciplina e capacidade de manobra da legião


romana, por herança também da falange grega.


A longevidade (e até actualidade) de Vegécio estará também relacionada com o facto de não


se tratar apenas de um tratado sobre a moral guerreira ou cavaleiresca, mas igualmente por dar


resposta, em páginas relativamente breves e de fácil leitura, a questões operacionais, também com


a segurança de quem ao mesmo tempo define os princípios universais da cultura bélica: a eficácia


derivada da disciplina, destacando o valor moral do esforço e austeridade, organizando mesmo no


Livro 3 um capítulo conciso de preceitos (Regulae bellorum generales) que, de facto, escaparam ao


anacronismo.


Com efeito, ao mesmo tempo que nos Países Baixos e na Alemanha se publicava Vegécio,


em Itália, Roberto Valtúrio (1405-1475) fazia editar na cidade de Verona, em 1472, De re militari libri


                                                                        
75 Vegécio, De re militari…, Livro 4, capítulos “Civitates aut opere, aut natura, aut utroque debere muniri” e “Enumeratio
machinorum quibus muri oppugnantur”.
Também é possível que Vegécio tenha usado Vitrúvio como fonte, ou terão ambos como fonte comum Frontino,
Stratagematum. Essa hipótese torna-se mais clara na comparação entre cap. 2 do Livro 1 de De re militari e os cap.s 1 a 3
do Livro 6 do De architectura, cf. Capitani, 1980: 179-185, cit. Fleury, ed. Vitrúvio,1990: XLVIII.
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XII multi emaculatis, ac picturis, quae plurimae in eo sunt, elegantioribus expressum76. Obra escrita


entre 1450 e 1455, no ambiente cortesão de Rimini, sob patrocínio de Sigismundo Malatesta, e


que chegou a circular em cópias manuscritas, constitui um tratado sobre técnicas militares, que


revela inspiração directa no modelo de Vegécio, apesar de apelar para o habitual crédito de outros


autores latinos, entre os quais Vitrúvio77.


Mostra ainda um muito discreto esforço de actualização, quer do ponto de vista da


sistematização (por exemplo, em vocabula rei militaris, no livro VIII), mais particularmente evidente


nas cobiçadas ilustrações dos engenhos de guerra, onde incluía já o poder de fogo do canhão —


tormentum, aliamirabilis machina, maquina tormentaria. Evidenciando bem uma fase de transição


nas questões militares, observa-se entretanto o modo como o livro de arte militar oscilará sempre


entre as matérias práticas ou técnicas e as considerações puramente cortesãs, onde se inclui o


fundo ético, em especial nos capítulos dedicados às qualidades próprias do herói militar (neste


contexto, já o “príncipe”, e muito concretamente Sigismundo Malatesta): De legibus, De medicina,


De gymnastica equestre exercitatione e De ocio militari, encerrando mesmo o Livro XII com a


dimensão épica e comemorativa da guerra, no triumphus, ludorum celebraciones.


Resta cruzar estas edições com o que se escrevia noutros países: em França, um certo


Robert de Balzac (1435-1503), escreveu, em 1490, Lordre et train que un prince ou chief de guerre


doit tenir qui veult conquester un pays ou passer ou traverser le pays des enemis, publicado depois


em Lyon em 1502. Outro livro, Instructions de toutes manieres de guerroyer, escrito por Philippe,


duque de Clèves, em 1512, onde se referem já aspectos relacionadas com a artilharia78.


Permanece, contudo, uma franca dispersão informativa sobre as características deste género


obras, em grande parte devido à carência de obras sistemáticas recentes sobre arte militar.


                                                                                                                                                                                                                        


76 Editio princeps 1472, Verona, reimpresso também em Verona em 1482, em Bolonha em 1483 e em Veneza em 1493;
tradução para italiano em 1483. Ilustrações atribuídas a Mateo de’Pasti, director de obra de Alberti  em Rimini (Rykwert,
1981/1988: 32; Galluzzi, ed. 1996: 199). Várias edições ao longo do século XVI. BN res. Inc. 1144: edição Verona, Bonino
de' Bonini, 1483; BN res. 1356 A.: edição de 1534; BN SA 986 A: edição 1535, exemplar que pertenceu ao arcebispo de
Évora D. Teotónio de Bragança; BGUC: edição Paris, 1533.


77 Valtúrio fornece a lista das fontes usadas, “Nomina autorum praecipua...”: Aristóteles, Biblia Sagrada, Boécio, Cícero,
Columella, Epicuro, Euclides, Eudoxus, Eurípides, Frontino, Heraclito, Hesíodo, Horácio, Marcial, Platão, Plínio o Velho, Plínio
o Novo, Políbio, Séneca, Suetónio, Tucídides, Vegécio, Vitrúvio, Virgílio.


78 Autores citados por Merino Peral, 1995/2002: 123-124, autora de uma obra exclusivamente dedicada à arte militar
espanhola dos séculos XVI e XVII.
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Arte da Guerra e Maquiavel


O tema genérico da res militia, desde sempre parte integrante da educação de um nobre, e


a reincidência sobre os acontecimentos militares antigos, como é sabido, ocupou vastíssimo


espaço na literatura do Renascimento, e pelos motivos mais óbvios: a presença constante da


guerra activa na sociedade e a essência política dessa matéria. É, portanto, nessa linhagem ilustre


que se insere ainda Niccolò Machiavelli (1469-1527), alto funcionário administrativo e diplomata


florentino, encarregado de embaixadas que o fizeram também conhecedor da realidade de outros


países (Alemanha, França) e que, antes da redacção do célebre Il Principe79, escreveu o livro


Dell’arte della guerra, publicado em 1521 80. Consequência das suas tentativas (frustadas) para


organizar uma milícia capaz de defender a república de Florença dos combatentes estrangeiros


(sobretudo espanhóis e franceses) que se degladiavam em terreno italiano, insere-se,


pioneiramente, nos primeiros ensaios teóricos para a criação de exércitos nacionais, face ao


problema da lealdade e disciplina das tropas mercenárias.


Dell’arte della guerra não é, apesar de tudo, um livro técnico. Escrita em língua vulgar,


embora isso não signifique aqui menor erudição, colige e sobretudo actualiza os princípios da


organização dos exércitos e da táctica. Estruturado em sete livros, o diálogo entre Cosimo


(Rucellai, o príncipe) e Fabrizio (o estratega militar experimentado), aos quais se vão juntando


alguns jovens cortesãos, demonstra a incidência de problemas militares contemporâneos e


concretos. Mas, explicitamente, o propósito é restaurar a disciplina antiga na milícia, capaz de


promover uma reforma do exército segundo os padrões romanos, portanto com recurso constante


aos exempla antigos, em especial ao exército pretoriano e à legião, citando o caso dos alemães,


mas em especial o dos suiços.


Em síntese, a defesa do princípio la guerra co' pochi, affortificati dall'ordine e dall'arte, onde


se iam reconhecendo gradualmente as modificações tácticas que a guerra de facto conhecia81.


Descreve a formação dos batalhões, as manobras e a escolha do terreno para dar batalha, a


hierarquia e o comando, os engenhos de guerra e o armamento, reflectindo sobre o problema de


como adequar os modelos antigos à violência dos canhões, problema enunciado, mas para o qual


Maquiavel, que não é um técnico, não propõe soluções originais, insistindo especialmente na


                                                                        
79 Escrito por volta de 1513, mas impresso em 1532, em edição póstuma.


80 Reimpresso em Florença, 1529; Veneza, 1537, 1540, 1541, 1546, 1550, 1552, 1554; Palermo 1587. Na BN Res. 3229
V., Libro della arte della guerra..., Firenza, per li Giunti, 1551.
Consultada ed. Antonio Panella, Pasquare Villari e Francesco de Sanctis, 1989; encontra-se disponível uma edição
electrónica consultável em www. fauser.it/biblio/indes053.htm, edizione HTML, gennaio 1998, a cura di Giuseppe Bonghi.
Da autoria de Maquiavel conserva-se Relazione di una visita fatta per fortificare Firenze, [1526], in Arte de la Guerra e Scritti
Politici Minori, a cura de S. Bertelli, Milano, 1961 (cit. Fara, 1988: 133).


81 Sobre essa modificação, em especial o papel da infantaria suiça como primeira grande modificação táctica da guerra
europeia e o papel desempenhado nesse processo pelos exércitos espanhóis no tempo de Carlos V, ver Merino Peral,
1995/2002.
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disciplina das formações compactas82. Reserva o Livro VI para a disposição dos acampamentos e


o Livro VII para o modo dello espugnare e difendere le terre , terminando com uma súmula de


regras gerais, à maneira de Vegécio. A formação dos esquadrões e a castrametação é (pela


primeira vez?) ilustrada através de sete desenhos83.


Maquiavel terá directamente influenciado (entre outros certamente) a obra de Diego de


Salazar, autor do primeiro tratado De re militari… impresso na Península Ibérica (Alcalá de Henares,


1536)84. Também estruturado em sete livros, sob a forma de diálogo e com a mesma distribuição


das matérias, a tal ponto que até pode ser considerado parcial tradução e comentário do Dell’arte


della guerra. Associando alguns dados de influência francesa (armamento), evidencia ainda as


dificuldades da fase de transição no que respeita à fortificação permanente, já que os aspectos


mais inovadores resultam sobretudo do contacto directo com experiência militar do famoso Gran


Capitán, Gonzalo Fernandez de Córdoba, sob a ordens de quem Salazar serviu nas guerras em


Itália, que articulando a artilharia com a nova tendência táctica na organização dos exércitos,


assegurou à Espanha a soberania sobre o reino de Nápoles (1496).


O tema da castrametação, ainda Maquiavel


Se no que respeita à fortificação (estruturas edificadas defensivas), e até mesmo no que se


refere aos engenhos de guerra, Vitrúvio seria ainda a primeira ou uma das primeiras fontes antigas,


o tema do acampamento militar ou arte da castramentatio não encontra eco nesse “primeiro”


tratado de arquitectura, apesar da sua fácil proximidade ao tema da urbs. A castrametação terá


outra derivação ou veículo, a partir de autores romanos é certo, sobretudo através da descrição


feita por Políbio (citado por Alberti), mas divulgada também no livro do próprio Vegécio, de modo


                                                                        
82 “Voi avete a intendere che, a volere che un’artiglieria non ti offenda, è necessario o stare dov'ella non ti aggiunga, o
mettersi dietro a uno muro o dietro a uno argine. Altra cosa non è che la ritenga; ma bisogna ancora che l'uno e l'altro sia
fortissimo. (…). Voi avete ancora detto che, rispetto alla furia di questo instrumento, molti giudicano l'armi e gli ordini antichi
essere inutili, e pare per questo vostro parlare, che i moderni abbiano trovati ordini e armi che contro all'artiglieria sieno utili.
Se voi sapete questo, io arò caro che voi me lo insegniate, perché infino a qui non ce ne so io vedere alcuno, né credo se ne
possa trovare.” (Maquiavel, 1521/1989: 438).


83 Figura 1: exemplo de batalhão que dobre as filas pelo flanco...; figura 2: representa como se ordena um batalhão que
marcha em frente quando tem de combater...; figura 3 : modo de formar um batalhão com duas pontas e com lugar ao
meio….; figura 4: disposição de um exército formado em batalha…; figura 5 - formação de um exército em quadrado,
conforme se explica no texto; figura 6 - demonstra como um exército, formado em quadrado, se põe em ordem regular de
batalha; todas estas figuras formadas por caracteres tipográficos; figura 7: disposição de um acampamento e única traçada
com linhas, e que influenciará Dürer, como se verá mais à frente.


84…Tratado de Caballería hecho a manera de diálogo que pasó entre los ilustres señores D. Gonzalo Fernández de Córdoba
llamado Gran Capitán y D. Pedro Manrique de Lara, en el cual se contienen muchos exemplos de grandes Príncipes y
Señores, y excelentes avisos y figuras de guerra muy provechoso para caballeros, capitanes y soldados. Estudado por
Merino Peral, 1995/2002: 254-258 e 439-444. Tal como a “arte da guerra” de Maquiavel, este tratado ibérico inclui algumas
figuras, com a disposição do exército em campanha e com a disposição do acampamento militar, apresentando num
desenho fruste (com dificuldade até em reproduzir o quadrado), um esquema decalcado do italiano, embora no lugar do
perímetro defensivo apareça uma moldura de canhões.
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resumido e como parte integrante dos assuntos militares. Nessa linha, o tratado de arte militar


manterá em parte a tendência para incluir de forma abreviada essa matéria, na mesma medida em


que aparecem até ao século XVIII obras, sobretudo apontamentos manuscritos (em Portugal), que


lhe são exclusivamente dedicadas.


Vegécio trata desta questão muito sumariamente no Livro 1 (capítulos De munitione


castrorum e Qualis specie castra delinianda sin) e apenas com um pouco mais detalhe no Livro 2


(Quemadmodum castra debeant ordinari ou “regras para ordenar o acampamento de um


exército”). Limita-se por isso a enunciar uma sequência de princípios gerais a serem observados e


adaptados à circunstância: a escolha de uma boa situação do terreno, mas também a sua


salubridade, e somente depois disso, se deverá delinear o campo (quadrado, redondo, triangular


ou oblongo) de acordo com a natureza do terreno, aspecto bastante mais valorizado do que a


forma85.


Quanto à ordenação ou disposição interna do campo, somente refere que em primeiro lugar


deve preparado o praetorium e só depois as tendas para os soldados, ficando a porta pretoriana


virada para o inimigo e aberta para a via de marcha do exército. Aparentemente, Valtúrio não se


afastou deste padrão de recomendações, restrito ao Livro VII, capítulos Castrorum forma


officiorumq. e Castrensium ritus, ilustrados com esquemas astronómicos, essenciais no cuidado a


ter com a orientação geográfica.


Em contrapartida, a arte militar de Maquiavel  revela dados muitíssimo detalhados,


fornecendo também o desenho planimétrico da disposição do acampamento e as medidas


específicas86 das suas diferentes partes, do perímetro às várias classes de alojamentos,


rigorosamente hierarquizados. Não são regras gerais para adaptar, mas um modelo completo e


cotado, que pressupõe a regularidade da maneira de acampar, para que “la forma dello


alloggiamento sia più perfetta, alloggiando uno esercito perfetto” (1521/1989: VI, 475).


O perímetro deve por isso ser quadrado, rodeado por fosso, com as quatro portas


orientadas para os quatro pontos cardeais. O quadrado é por sua vez dividido em quatro partes


pela via capitana E./O. (sentido equivalente ao decumanus), a primeira que deve ser traçada, que


se prolonga na via di piazza e cruza ortogonalmente com a via di croce (N./S.), duplicada na via di


testa, encontrando-se o praetorium nessa intercepção, formando um esquema reticulado, mas não


uma grelha uniforme.


Definem-se de forma genérica três zonas: ao centro aquartelam-se o general (praetorium) e


seus comandos (quaestorium), de um lado os alojamentos dos soldados (organizados por armas) e


                                                                                                                                                                                                                        


85 Cf. Vegécio, ed. 1767/2004: 117.


86 Por vezes as medidas, em braças, contradizem-se devido ao nível de pormenorização a que quer chegar. Ver fig. 13 no
final do volume.
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do outro a zona de equipamento, os impedimenta (munições, víveres, rebanhos e pessoal de todo


o tipo87), junto a uma praça, também quadrada, destinada ao mercado.


Para além da minúcia descritiva, existem notas justificativas importantes, como a largura das


ruas devido à necessidade de movimentação ordenada das tropas ou a necessidade de


distribuição rigorosa das tarefas. Na verdade, o modo como vai relatando as etapas da operação


revela as evidentes afinidades urbanísticas da castrametação e até, sublinhe-se, a consciência


disso mesmo na época, no uso da expressão “cidade móvel”. Para o demonstrar vale a pena uma


mais longa citação, de tal forma Maquiavel é eloquente:


“E a disegnare questi alloggiamenti, conviene sieno uomini pratichissimi e architettori


eccellenti; i quali, subito che il capitano ha eletto il luogo, gli sappiano dare la forma e


distribuirlo, distinguendo le vie, dividendo gli alloggiamenti con corde e con aste in modo


praticamente, che subito sieno ordinati e divisi. E a volere che non nasca confusione,


conviene voltare sempre il campo in uno medesimo modo acciòcche ciascuno sappia in


quale via, in quale spazio egli ha a trovare il suo alloggiamento. E questo si dee osservare in


ogni tempo, in ogni luogo, e in maniera che paia una città mobile, la quale, dovunque va,


porti seco le medesime vie, le medesime case e il medesimo aspetto; la quale cosa non


possono osservare coloro i quali, cercando di siti forti, hanno a mutare forma secondo la


variazione del sito.”88.


A preocupação na defesa contra o “furore delle artiglierie” está presente, mas de maneira


mais mitigada, como já foi referido, embora Maquiavel se refira à necessidade de fortificar o


acampamento, desaconselhando a estacada mas propondo torreões/bastiões de planta semi-


circular em cada um dos lados do quadrado do acampamento, justamente por se acreditar na


época que essa forma oferecia maior resistência à artilharia. Ao tratar no livro VII o tema da


fortificação urbana — da città, terra, castello, rocca, citadella, reduto ou luogo forte — repete uma


evidência generalista que enquadra a questão: “le terre e le rocche possono essere forti o per


natura o per industria”89. Isto significa que não sendo um livro destinado a formação técnica, mas à


                                                                        
87 “Ed hassi ad intendere che sotto questo nome di impedimenti, come voi sapete, gli antichi intendevano tutto quel traino e
tutte quelle cose che sono necessarie a uno esercito, fuora de' soldati, come sono: legnaiuoli, fabbri, maniscalchi, scarpellini,
ingegneri, bombardieri, ancora che quegli si potessero mettere nel numero degli armati, mandriani con le loro mandrie di
castroni e buoi che per vivere dello esercito bisognano e, di più, maestri d'ogni arte, insieme co' carriaggi publici delle
munizioni publiche, pertinenti al vivere e allo armare.” (Maquiavel, 1521/1989: VI, 479), com destaques em itálico.


88 Maquiavel, 1521/1989: VI, 480, com destaques em itálico.


89 Maquiavel, 1521/1989: VII, 496. Sintetizando alguns aspectos que progressivamente tinham já sido introduzidos: a
preferência pelo terreno plano, a edificação das muralhas em linha quebrada multiplicando os ângulos, a construção de
casamatas para receber as peças de artilharia, a separação entre o reduto ou cidadela e a cidade, a defesa das portas com
espécie de pré-revelins, até a existência de fossos interiores, a baixa altura das casas para permitir a vista de todo o muro, a
proibição de construir ou plantar árvores numa milha em redor das muralhas, mostrando ainda o reconhecimento da
importância das minas e contraminas no assédio urbano.
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élite política (militar-administrativa, cortesã-principesca), revela porém que tanto os conceitos mais


tradicionais da arte militar, em especial os princípios permanentes da castrametação, como


algumas novidades da fortificação iam sendo absorvidos pela élite social e cultural, depois ainda


mais divulgados no quadro da cultura tipográfica , num caminho paralelo ao processo de formação


profissional do engenheiro militar.


Castrametação e agrimensura


A castrametatio  é um termo técnico latino, composto a partir de castra, referida ao


acampamento militar romano (castrum), associado à palavra metor, significando delimitação ou


medida, sendo usado para indicar as operações necessárias à implantação do castrum executadas


pelos agrimensores ou gromáticos, segundo normas fixas transmitidas através de várias fontes,


embora na realidade a arqueologia tenha demonstrado o normal e razoável grau de irregularidade


na adaptação ao terreno. A própria designação de gromaticus, de metator e de mensor parece ter


uma incidência e significado diferenciado consoante as fontes usadas90.


A ligação entre a castrametação e as técnicas de agrimensura foi estabelecida há muito,


pela própria tradição escrita romana e pela sua complexa transmissão. A divisão do territorium, a


fundação ritual da cidade e a delimitação do campo militar usam meios e significados idênticos.


Fundamentam-se no poder delimitador do desenho no terreno e partilham o significado ancestral


da limitatio etrusca, como ficou mencionado anteriormente. Por isso o entendimento da cidade na


versão militar e efémera de acampamento, filiada em Políbio, afigura-se lógica, já que o pretendido


é precisamente a simulação da cidade habitada. Aliás, até pelo perigo envolvido, o estacionamento


de um exército implicava sempre a implantação ritual do acampamento91.


Por outro lado, na aparência, as regras da castrematação constituem um conjunto de


procedimentos que forneceriam uma espécie de condensado de regras urbanísticas, “pronto a


usar” em qualquer situação. De facto, as normas codificadas abrangem desde a escolha do sítio à


definição da forma perimetral e respectiva delimitação defensiva (fosso ou muralha), da rede viária


distribuída em função da intersecção ortogonal de um cardo / decumanus, à organização das


unidades de alojamento.


                                                                                                                                                                                                                        


90 Castr- constitui um elemento de composição antepositivo do verbo latino castro, as, avi, atum, are, que significa cortar,
amputar; ocorre em vários vocábulos desde as origens da língua latina. O termo meta mantém o significado latino: marco,
ponto que indica o fim ou o termo da corrida (Houaiss…., 2001/2003, II: 839; V: 2471).
Contudo, os filólogos apontam a relativa raridade do termo gromaticus e uma nem sempre nítida distinção entre metator
(quem escolhe o lugar do acampamento) e mensor (quem mede e delimita o terreno), uma diferença que se baseia numa
fonte tardia, justamente em Vegécio (L II, cap. 8), cf. Lenoir, ed. Pseudo-Hygin, 1979: 116-117.


91 O primeiro acto era a implantação cerimonial do praetorium marcado pelo cravar do estandarte do general no chão e
todos os restantes procedimentos são semelhantes aos descritos pelos gromáticos. A groma no acampamento, tal como na
fundação da cidade, era cravada num local escolhido auspiciosamente; cf. Rykwert (1976/1999: 68-69) que se fundamenta
em Políbio e em Higino Gromático, na verdade, referindo-se ao livro de castramentação do designado pseudo-Higino (ed.
Lenoir, 1979: 6).
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Essa natureza urbanística encontra-se em si mesma na raiz do próprio conceito militar


romano, uma vez que aí se resumem as linhas básicas da urbanística romana, reconhecíveis no


princípio da delimitação de um quadrado, a forma regular, tal como no princípio da axialidade e


ortogonalidade do traçado, a intersecção dos quatro eixos principais na zona do praetorium,


equivalente da ideal centralidade do forum, conceitos até bem presentes nos termos latinos, apesar


de nem sempre “correctamente” aplicados pelos tratadistas modernos92. Do inseparável nexo entre


a castrametação e a urbanística é bem prova a rara unanimidade historiográfica acerca de uma tal


evidência, anotando a partilha de uma concepção espacial comum.


Porém, a questão das fontes clássicas mais usadas relativamente a esta matéria constitui


uma questão fulcral, uma vez a própria variação de conteúdo e alguns significados pode ser


significativa93. A historicidade dessas fontes, não completamente visível nos séculos XV e XVI,


constitui um factor a ter presente. Relativamente à castrametação a principal base são sem dúvida


os textos de Políbio (ca 203 ac – 120 ac), em particular a descrição contida no Livro VI das


Storiae94. Sendo a fonte mais completa e antiga, redigida por um autor grego que viveu


intensamente a realidade política da expansão romana, mostra-se contudo bastante elaborada e


nada esclarece sobre a origem das regras da castrametatio. Conforme anotou Rykwert


(1976/1999: 69, 88), essa origem é obscura e não se encontra completamente esclarecida a


suposta filiação na tradição grega do plano ortogonal, dito hipodâmico. Mais importante para o


contexto moderno é o facto de Políbio conter explicitamente a analogia entre o acampamento


militar e o traçado urbano, em termos que justificam a sua repetição obrigatória pelos autores


modernos, e desde logo a partir da arte militar de Maquiavel95.


Já as outras fontes clássicas sobre castrametação mostram-se relacionadas com a


produção das regras escritas da agrimensura, coligidas no famoso Corpus agrimensorum


romanorum96. Tanto Frontino97 como Higino, e Higino Gromático, encontram-se aí  presentes. Este


                                                                        
92 Por exemplo a via capitana referida por Maquiavel seria em rigor a via decumana, e a via di piazza seria a via praetoria,
enquanto a via di croce seria apenas via principalis.


93 As medidas-padrão do acampamento variam entre Políbio e Higino (Richardson, 2004: 21-33).


94 Storiae, Livro VI, capítulos 26-42, ed. Raymond Weil e Claude Nicolet, 1977, com tradução do grego.
Os manuscritos das Storiae tornam-se, a partir deste livro, especialmente fragmentários; nos capítulos anteriores Políbio trata
da estrutura do exército.
Primeira edição impressa, de Giovanni Lascaris, Veneza, 1529, em latim e grego; primeira tradução em francês, Paris, 1545;
primeira em italiano “Polibio del modo d’accampare tradotto di greco per M. Philippo Strozzi , Firenze, 1552. As edições
posteriores são muito numerosas.


95 Afirma Políbio: “toutes ces voies transversales constituent un système analogue en réalité à des rues” (ed. 1977, VI, 29:
106) ou mais explicitamente “l’ensemble du campement forme un carré et, si nous considérons maintenant le détail de son
découpage en rues et de toute l’organisation, il a une disposition analogue à celle d’une ville.” (ed. 1977, VI, 31: 109).


96 Acerca do conteúdo e natureza deste complexo conjunto de códices ver o estudo de Castillo Pascual, 1996. Higino e
Higino gromático são duas personagens diferentes  que têm induzido erros de atribuição, é claro. O conteúdo mais
conhecido é de Higino Gromático, quem melhor descreve a divisão do espaço a partir da groma e das quatro direcções
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facto afigura-se essencial na demonstração de um padrão de base constante a partir da marcação


de um centro que contém as quatro direcções cardeais, um padrão observável em Vitrúvio, em


Políbio e confirmado no mais importante conjunto de textos técnicos sobre sobre agrimensura.


Inclusivamente algumas das ilustrações, desenhos e esquema diagramáticos, constantes em mais


do que um manuscrito confirmam essa comunhão de princípios98.


Mas, para além dos procedimentos mais elementares da divisão do solo, este corpo


documental não fornece em si mesmo qualquer especificação relativa aos acampamentos militares,


nem mesmo à demarcação do marcação do território militar adjacente (territoria legionis), terrenos


destinados a pasto e exercícios militares, exclusivamente usados pelo exército99.


A inclusão no mais antigo manuscrito do Corpus agrimensorum romanorum de um texto


sobre acampamentos militares, atribuído a Higino (um terceiro Higino ou, como por vezes


designado, pseudo-Higino), que foi fixado sob o título De munitionibus castrorum, poderá reflectir a


relação estreita entre o acampamento militar e a agrimensura, tal como é transmitido ao longo dos


vários manuscritos até ao século XVI. Posterior à descrição de Políbio, apresenta contudo um


método diferente para o traçado do campo, num texto muito fragmentário e confuso, onde a


reiterada analogia metafórica entre o acampamento e a cidade está ausente. A diferença entre


ambos terá ditado talvez a menor atenção a que foi votado este último texto, apenas impreso em


1607 numa colectânea sobre arte militar e cujo confronto com o acampamento polibiano só


começou a ser feito a partir de finais do século XVII (ed. Maurice Lenoir, 1979: XXIII).


Uma vez mais, torna-se necessário sublinhar que se verificou uma continuidade na


transmissão dos conhecimentos ao longo do período medieval, ainda que feita de fragmentos e


acrescentos. Por isso não se poderá falar radicalmente de uma recuperação ou descoberta no


contexto do Renascimento, quer dos textos de re militari, quer em especial sobre dos textos sobre


a castrametatio. Trata-se uma ressalva a ter em conta, pois a associação entre castrametação,


agrimensura e urbanística constitui uma leitura metodológica contemporânea, afigurando-se


indispensável detalhar o mais possível esse nexo conceptual.


Na verdade, a associação da imprensa com a cultura humanista propiciou a divulgação das


fontes clássicas numa outra escala, mas é essencial perceber que essa releitura dos clássicos


resultou de pesquisa e escolha de materiais, onde alguns textos foram mais privilegiados do que


outros. Se a castrametação no século XVI não representava qualquer novidade ou mesmo


                                                                                                                                                                                                                        
geográficas (ver pp. 89-94). A publicação impressa do Corpus agrimensorum romanorum foi longa e problemática, ainda que
a primeira impressão completa dos códices date de 1554.


97 Bem divulgado no século XVI, autor de De aquis urbis Romae (publicado juntamente com o De architectura de Vitrúvio na
edição de Fra Giocondo) e dos Strategemata , por vezes publicados juntamente com a obra de Vegécio, bem como de uma
arte militar hoje perdida. No Corpus agrimensorum romanorum pertencem-lhe os textos De agrorum qualitate, De
controversiis, De limitibus e De arte mensoria (Castillo Pascual, 1996: 8-11).


98 Um assunto especialmente estudado por O. A. W. Dilke, que assina uma das mais importantes obras de sistematização
sobre a agrimensura romana e suas técnicas (Dilke, 1971).


99 Castillo Pascual (1996: 203-206) justifica essa ausência devido ao facto de se tratar de uma jurisdição autónoma.
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operacionalidade prática, para além da estrita implantação dos acampamentos militares, se o


vínculo com a cidade não era de todo original, importa perceber a razão do interesse que


continuava a suscitar, até mesmo no De re aedificatoria de Alberti, como já se observou atrás e


que, aliás, se mostra consciente da própria filiação desse procedimento no legado etrusco.


Os acampamentos dos tratadistas de arquitectura


Os casos de Serlio, Palladio e Cataneo. Verifica-se, de facto, que a castrametação foi


objecto de atenção, mesmo por parte dos tratadistas arquitectos, até por aqueles que se


encontram mais associados à definição das ordens arquitectónicas, como Serlio ou Palladio. A


questão é pois perceber um pouco melhor qual o motivo desse interesse.


O trabalho de Sebastiano Serlio sobre castrametação ficou manuscrito, num único e não


muito volumoso códice, intitulado Della castrametatione di Polibio ridutta in una citadella murata per


Sebastiano Serlio bolognese, por vezes conhecido como Livro VIII 100. O manuscrito contém uma


primeira parte correspondente à interpretação gráfica e comentada do acampamento romano


segundo o texto de Políbio, desenvolvendo em seguida o desenho geral da cidade militar enquanto


cidadela moderna, com propostas tipológicas e arquitectónicas muito detalhadas101.


Terá sido escrito em França, a partir de 1546102, provavelmente a pedido de Francisco I , em


cuja corte se discutiam os escritos militares antigos, em particular os de Políbio103. Na opinião de


Francesco Paolo Fiore o interesse de Serlio pela castrametação ou até pela arquitectura militar é o


interesse de um antiquário e de um arquitecto civil: a partir do texto polibiano desenvolveu


variações do tema e chega a uma verdadeira proposta urbana, com soluções arquitectónicas


maduras e pormenorizadas, e aqui reside a sua originalidade.


                                                                                                                                                                                                                        


100 Fiore, 1987/1989: 216-221; 2004: 211-226. Esta obra não é mencionada no aviso aos leitores do IV Livro (1537), mas
no VII Libro (1575) o editor Jacopo Strada fala de “due castramentationi” prontas para impressão, considerando-o
abusivamente como Livro VIII.


101 Nesse sentido, apresenta dois conjuntos de desenhos distintos: os que se referem à interpretação do acampamento
polibiano (20 desenhos) e aqueles que se referem à sua proposta de cidadela (35 desenhos).


102 Os vários autores que estudaram o assunto não são unânimes na datação; Fiore (1987/1989; 1994; 2004), colige
provas em como foi escrito em Fontainebleau em 1546 ou a partir desse ano; e apenas como consequência do estudo de
Políbio. Um dos argumentos: carta em como Pietro Strozzi estudava na villa de Ippolito d’Este o texto de Políbio e como
Serlio fazia o desenho a pedido de Cesano, secretário do Cardeal.
Outros autores citados citados por Fiore (Dinsmoor e Marconi), bem como Hart e Hicks (2001: XXXIX) defendem que Serlio
se inspirou na noticia de Marco Grimani, Patriarca de Aquilea, sobre o palácio de Dioclesiano em Spalato, do qual desenharia
a planta, facto com o qual Fiore não concorda, aliás com base nas próprias palavras do arquitecto bolonhês (fl.1, ed. Hart e
Hicks, 2001: xxxix). Fiore desmonta ainda a influência de Dürer sobre Serlio, defendida por Rosenfeld.


103 Um dos conselheiros militares de Francisco I, Guillaume du Bellay, publicou Instructions sur le faict de la guerre
extraictes des livres de Polybe (Paris, 1548).
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 Essa intenção foi consciente e as semelhanças com os desenhos arquitectónicos do Livro


VI são evidentes (Hart e Hicks, intr., 2001: xli). Serlio é afinal o autor que nesta época mais longe


levou a transposição entre o acampamento e a cidade fechada, regular e clássica. Portanto, o


exemplo mais conseguido de uma cidade ideal, uma vez que o projecto aparece resolvido em


planimetria e em altimetria, com variações tipológicas, detalhes construtivos e decorativos bastante


sofisticados. Serlio assume o seu manuscrito como um exercício criativo104, onde o praetorium é


transformado no palácio do cônsul, numa cidadela onde coexistem aquartelamentos com banhos,


anfiteatro, circo. Manipulando todo o campo do conhecimentos arquitectónicos reunido ao longo


da sua vida e liberto do rigor tratadístico a que antes se tinha imposto (Fiore, 2004: 212),


confrontou uma interpretação do acampamento polibiano com um exercício de desenho urbano


ambíguo, no qual a base militar clássica suporta uma cidade moderna all’antica.


Contudo, a proposta de Serlio não terá sido sequer copiada e conservou-se manuscrita até


muito recentemente105. Atribui-se esse insucesso à escassa possibilidade de uso concreto desse


trabalho, o que terá motivado o desinteresse do monarca francês. Na verdade, tal como Nicholas


Adams (1987/1989: 222-227) já tinha demonstrado, esse manuscrito não significa que Serlio como


arquitecto tivesse qualquer relevância militar, bem pelo contrário106. Mesmo apesar de ter sido


aluno de Baldassare Peruzzi, Serlio faz uma aproximação decorativa, estética, indo buscar apenas


alguns aspectos mais comuns do imaginário militar desse tempo. Por outro lado, e tal como já


tinha sido em parte assinalado por John Bury107, Serlio foi um dos primeiros arquitectos que


declarada e conscientemente assumiu que a arquitectura militar, a fortificação em sentido estrito,


não era assunto da sua competência, numa declaração precoce da distinção entre arquitectura


civil e arquitectura militar.


Essa mesma aproximação, estritamente cultural ou simbólica, à temática militar será


também visível em Palladio que traduziu e ilustrou I commentari di C. Giulio Cesare, con le figure in


rame de gli alloggiamenti, de' fatti d'arme, delle circonuallationi delle città & di molte altre cose


notabili descritte in essi. Fatte da Andrea Palladio per facilitare a chi legge, la cognition


                                                                        
104 “I did this not because I thought that there would be anyone in this century, which is so full to the brim with avarice, who
would undertake such a project, but to exercise the litlle intellect that I possess, which can find no peace unlesse occupied in
my beloved architecture.” (fl. 1v., ed. 2001: 410).


105 Ed. Fiore e Carunchio,1994; ed. Hart e Hicks, 2001, II. Ver fig.s 14 e 15 no final do volume.


106 Neste artigo Adams explica detalhadamente as suas razões e elenca todas as possíveis ligações de Serlio à arquitectura
militar: no LIVRO IV, a ordem toscana apropriada para a fortificação; no LIVRO VI, exactamente sobre as portas das
fortalezas, mas entendidas sobretudo do ponto de vista ornamental e não respeitando as exigências defensivas do ponto
mais vulnerável da fortificação; no LIVRO VII, sobre arquitectura civil, o modelo da villa-fortaleza, mas como residência do
príncipe, no qual os dados defensivos aparecem muito esquematizados, mais relacionados com a imagem guerreira algo
estereotipada do que com a eficácia defensiva, assinalando de modo vago aspectos já do conhecimento comum nesse
tempo, como as casamatas ou o uso planta hexagonal.


107 Serlio afirma que a inserção da porta no perímetro muralhado “sarà officio del buon Architetto di guerra” (Il Settimo Libro
d’Architettura…, 1575, cit. Bury, 1979: 201.), ou Livro VII, cap. XXXVI; aspecto também salientado por Checa, 1986: 38.
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dell'historia108. A titulação da obra é bastante esclarecedora acerca da sua intenção: o seu


interesse pelo assunto é o conhecimento histórico.


Trata-se de um trabalho com algum vulto, um grosso volume com cerca de 400 páginas e


um número razoável de figuras, nomeadamente exemplificando a formação de esquadrões, a


planta dos alloggiamenti, e mesmo alguns desenhos mostrando a implantação relativa do


acampamento, dando a topografia e o perfil da cidade sitiada, mas tratam-se exactamente disso


mesmo, ilustrações pretendendo retratar situações históricas, passadas mas concretas109.


Na mesma medida em que já tinha publicado L'antichità di Roma (1566), o que o movia


eram os ensinamentos da História Antiga, isto apesar da opinião de John Hale (1977), defendendo


que Palladio trabalhou de facto em fortificação e que tencionava incluir esses problemas no seu


tratado, tendo igualmente preparado um livro baseado, uma vez mais, em Políbio110. Aliás, tal como


os escritores humanistas mostravam assinalável cultura bélica, os livros escritos por militares e


exclusivamente dedicados à organização dos exércitos estavam igualmente saturados de


referências à história antiga.


Ao contrário, e curiosamente, os autores mais ou menos contemporâneos, mais arquitectos


ou mais engenheiros, isto é, aqueles que mais trataram a fortificação do ponto de vista técnico e da


sua relação com a cidade, mas ainda no âmbito dos tratados gerais de arquitectura, como


Francesco di Giorgio Martini ou Pietro Cataneo, não valorizam particularmente o conjunto das


regras de castrametação.


O caso de Cataneo afigura-se especial: apesar de ignorar o assunto na edição do tratado


em 1554, julgou mais tarde ser necessário acrescentar ao Livro Primeiro três pequenos capítulos


sobre o acampamento militar (ed. Bassi e Mariani, 1985: 250-258). A sua preocupação é, no


entanto, militar e a analogia urbana está ausente. A atenção encontra-se inclusivamente focada na


distinção entre a castrametação antiga e a maneira moderna de alojar os exércitos. Por isso,


apresenta primeiro De la castrametatione over figura antica del campo de’Romani, obviamente


baseando-se em Políbio, mas também citando Tito Lívio. Mas desde logo adverte que devido ao


impacto da artilharia, instrumento moderno, apresenta a Forma di castro secondo l’uso d’oggi,


tomando como exemplo os acampamentos nas guerras de Carlos V.


Porém, neste ponto não deixa de oferecer uma imagem estlilizada e breve do acampamento


moderno: um perímetro quadrado com uma praça central onde se situa do pavilhão do imperador


                                                                        
108I commentari di C. Giulio Cesare…. Venetia, 1575 (BN HG19996 P. e HG 2061 V.).


109 Por exemplo o sítio de Lutetiae, mostrando a desordem do acampamento francês (Palladio, 1575: 154).


110 Segundo Adams (1987/1989: 222-227) devido à ligação de Palladio a Trissino e à publicação em Veneza da obra de
Políbio. É também essa a opinião de Wittkower (1949/1988: 62 e ss.) e Puppi (ed. Palladio 1988): terá sido o humanista
Trissino a ensinar-lhe os segredos da arte militar, referindo a menção que Palladio faz no prefácio do L1º do seu tratado às
matérias que queria tratar, entre as quais, fortificações e portos.
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(comandante) e uma divisão do campo em quatro partes, cada uma dotada de outra praça


quadrada, ainda que de menores dimensões111. Cataneo parece ter noção de que uma codificação


pormenorizada é inútil, acrescentando um brevíssimo capítulo (xxiv) intitutado Che non sempre si


convien dare al castro forma quadrata, pois as condições reais, tácticas e topográficas, constituem


as verdadeiras condicionantes da organização do acampamento.


Na verdade, o interesse pela castrametação que atrás se catalogou parece estar mais perto


das apetências genéricas da cultura humanista do arquitecto ou do erudito, relacionadas portanto


com o continuum do prestígio militar na sociedade, que irá adquirindo matizes diferentes,


consoante o avanço das técnicas e as mudanças das conjunturas políticas. E, no entanto, dada a


incorporação dos princípios urbanísticos clássicos, dos quais constituiu um dos veículos difusores,


por via culta, observa-se que a castrametação não deixou nunca de fazer parte da cultura


castrense, o que, em termos formativos, habilitava o militar instruído (na linha do humanista-


guerreiro) para o delineamento de estruturas edificadas em qualquer escala e em qualquer terreno.


Depois, num tempo mais longo, em que os temas da arte militar foram conhecendo


crescente especialização e valorização da experiência prática, pulverizando-se nos livros dedicados


à fortificação, à artilharia, ao ataque e defesa de praças, às manobras do exército, às funções de


cada patente militar, à estratégia dos comandantes, etc., irá observar-se como a castrametação,


portanto um clássico sem significativa novidade, poderia ainda ser legível como uma espécie de


curso básico de urbanística, sobrevivendo como a primeira proposição de uma cidade militar. Mas


provavelmente isso seria colocado apenas no plano da teoria e da metáfora. Com menor ou maior


grau de aproximação às fontes antigas ou à realidade moderna, a castrametação permaneceu


sempre incluída na aprendizagem do engenheiro, integrando o currículo das academias militares


até ao século XVIII112.


                                                                                                                                                                                                                        


111 A divisão em quatro partes justifica-se pela presença de diferentes nacionalidades nos exércitos, em particular nos
exércitos imperiais, tendo em mente a divisão do campo por italianos, espanhóis, alemães e suiços.


112 Em Portugal o próprio Luís Serrão Pimentel  redigiu também um tratado de castrametação. Matéria incluída no currículo
académico proposto por Manuel de Azevedo Fortes, na Representação a Sua Magestade sobre a forma e direcção que
devem ter os Engenheiros…, Lisboa, 1720. Conservam-se várias apostilhas manuscritas pelos discípulos das aulas, depois
de 1640, sobre acampamentos militares.
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MATEMÁTICAS


Matemática e engenharia militar


Na linha do quadrivium, dificilmente se poderá falar de tratados de matemática, uma


classificação generalista e a posteriori, portanto de certa forma incorrecta, pois estes textos não


surgem assim designados: por um lado, parece rara a ocorrência do qualificativo de tratado neste


tipo de livros e, por outro lado, surgem com algum grau de particularização. Em especial no que se


refere à diferença entre os livros de geometria e os livros de aritmética, e ainda, consoante a sua


própria natureza ou objectivo: o campo puramente teórico ou especulativo (as matemáticas ditas


puras), ainda muito ligado ao amplo espectro da filosofia – teologia, onde o peso do universo


escolástico é esmagador, ou o sector prático da matemática aplicada, como é o caso dos manuais


de construção, de medição e levantamento topográfico ou de engenhos mecânicos.


De qualquer modo, afiguram-se tendencialmente como textos científicos e/ou técnicos, mas


também muitas vezes posicionados na charneira entre a cultura científica e a cultura literária, como


é também disso exemplo o próprio De architectura vitruviano ao integrar, como já se apontou,


livros com conteúdos que hoje se incluiríam na engenharia civil e militar, ao mesmo tempo que


expressa amiúde o problema da tensão entre o valor do uso prático e o argumento de autoridade


teórica.


O destaque dado a esta “linha matemática” justifica-se por si só de modo quase evidente: é


mesmo um lugar comum. Desde sempre, todas as actividades ligadas à construção de edifícios ou


de engenhos mecânicos tiveram necessariamente de se basear em princípios matemáticos,


mesmo que implícitos, mais sofisticados ou mais rudimentares. Na conjuntura que incubou o


aparecimento do tratado de fortificação, a partir de fins do século XV e mais decididamente na


primeira metade do século XVI, a arquitectura militar mostrava-se cada vez mais explicitamente


como engenharia dependente dos alicerces matemáticos, implicando cada vez mais um


entendimento do espaço em termos abstractos.


Até mesmo a arte militar em sentido estrito pressupunha a manipulação de operações


matemáticas, não apenas para o traçado de um acampamento, operação onde esse requisito


pode parecer mais óbvio, mas importante também para calcular a formação dos exércitos e


organizar a sua movimentação, exigindo principalmente a aplicação da raiz quadrada. Por exemplo,


Roberto Valtúrio reservou ao assunto, no De re militari, um capítulo específico do Livro II, De


Arithmetica militari Geometria (1472 / 1532: 30-32), aqui ilustrando o procedimento para medir a


altura de uma torre.







79


Na verdade, as “artes da guerra” estavam progressiva e multiplamente sujeitas a esse ramo


do saber, dos instrumentos de medição à necessidade de representação cartográfica e ao próprio


desenho projectual, do fabrico de canhões à experimentação das minas explosivas, e muito


especialmente, no estudo dos parâmetros das trajectórias de tiro, fundamental para a defesa e


para o ataque e portanto para o próprio projecto dos recintos abaluartados. Justamente, a ciência


que ficou mais tarde conhecida como balística113, apresentava nessa época as maiores


dificuldades de aplicação concreta e apenas evoluiu com sucesso pelo concurso da capacidade


científica dos matemáticos e pelos avanços da trigonometria. À emergente figura do engenheiro


militar requiria-se por isso mais do que o conhecimento dos rudimentos matemáticos, pedia-se


sobretudo um esforço constante de actualização do que hoje chamaríamos de tecnologia de


ponta.


Por isso, com frequência, encontra-se nos tratados de fortificação uma forte componente


matemática, aliás, no limite, tais textos não serão mesmo legíveis ou compreensíveis sem os


conhecimentos básicos desse conjunto de ciências. E aqueles livros especialmente concebidos


para apoio do ensino académico dos engenheiros militares apresentam muitas vezes, em anexo,


manuais de geometria. Desde o aparecimento do tratado de fortificação, a história da matemática


não deixará de se cruzar com a da arquitectura militar. As contribuições mais decisivas para a


fortificação estiveram sempre muito dependentes dos próprios avanços dos cientistas-


matemáticos, o que foi muito perceptível até ao século XVIII, inclusivamente ao nível das estruturas


de aprendizagem dos engenheiros.


Em rigor, observa-se que esse fenómeno foi e é estrutural: o avanço da tecnologia bélica


está sempre directamente relacionado com a inovação científica de vanguarda. Isso mesmo é


verificável nos primeiros livros em que a fortificação é tratada especializadamente, desde Niccolò


Tartaglia (1537), o primeiro a estabelecer com bases rigorosas as trajectórias de tiro, ou mais tarde


Simon Stevin (1584), ou até mesmo Galileu (manuscritos sobre arquitectura militar em finais do


século XVI114); matemáticos, cientistas e autores de tratados de fortificação. Ao contrário, da parte


dos arquitectos e dos militares, observa-se a preocupação em organizar manuais de matemática,


mas com carácter de divulgação, não de inovação, textos apenas didácticos portanto.


Na verdade, a historiografia da arquitectura militar, e de maneira muito assertiva nos estudos


de Amelio Fara (1988: 73-75; 1989: 81-86), tem vindo a demonstrar que o processo de formação


do polígono abaluartado não pode ser entendido somente como resposta circunstanciada e


empírica ao impacto da artilharia. Na estruturação desse processo terá concorrido a influência, com


carácter determinante, da geometria e em especial dos novos conhecimentos da perspectiva e da


                                                                        
113 Ciência que estuda o movimento dos projectéis e apenas assim designada a partir do século XVII em meio francês,
cartesiano, portanto na época de consolidação da chamada “revolução científica”. Cf. Koyré, 1973: 117-139.


114 “Breve instruzione  all’architettura militare” (ca 1593) e “Trattato di fortificazione” (ca 1600), cf. Fiore, 1973: 237 e ss.,
que aponta a Galileu um papel importante no desprendimentos dos esquemas formais; Wilkinson, 1988/1989: 469 e Vérin,
1993: 134-143; segundo Lamberini (1990: 136-138, cit. Bury e Breman, 2000: 46) estes trabalhos  reaproveitaram material
de um anterior tratado manuscrito, ca 1564-1575, de Bernardo Puccini. Galileu chegou a publicar Le operazioni del
compasso geometrico e militare. Padova,1606.
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óptica, indispensáveis à concepção da balística. A perspectiva linear, representação geométrica de


formas e distâncias coordenadas numa unidade de ponto de vista, revelava forte afinidade com os


cones visuais das trajectórias de tiro. Devido à proporcionalidade verificável entre a distância de tiro


e a superfície perpendicular que intersecta o percurso do projéctil, demonstrava-se como a


previsão de tais trajectórias determinariam os graus/ângulos de flanqueamento de cortinas e


baluartes.


Mais do que isso, a concepção euclidiana do espaço como sistema geométrico, perceptível


como um conjunto de elementos ordenados segundo relações dimensionais mensuráveis,


implicava concomitantemente o conceito de totalidade na fortificação, entendida assim como


sistema geométrico proporcional: “(…) un tutto solidale geometrico, in cui ogni parte fa sistema con


le altre, e la variazione di un elemento si ripercuote sull’insieme, come nel continuum geometrico


della prospettiva e negli schemi della nuova scienza o arte di gettar le bombe.” (Fara, 1989: 81). O


parantesco da fortificação com a teoria da arquitectura no Renascimento é aqui igualmente


flagrante: ambas se alimentaram no mesmo terreno cultural.


O século XVI conheceu extensivamente a impressão de tratados escritos em data bem


anterior, muitos dos quais entre os séculos XII e XIV, alguns com edições sucessivas ainda no


século XVII e até no XVIII. Isso parece acontecer em várias áreas do conhecimento, mas muito


especialmente nos textos de teologia/filosofia (a bibliografia do Triv ium ) e nos livros


técnicos/científicos (em parte a bibliografia do Quadrivium, isto é, as quatro artes liberais canónicas,


geometria – aritmética – música - astronomia)115. Repare-se na forma como Wittkower (1949/1988:


113) sintetizou de forma simples mas irredutível o fundamento matemático das artes liberais do


Quadrivium: estudo dos números (aritmética), estudo das relações espaciais (geometria), estudo do


movimento dos corpos celestiais (astronomia) e estudo dos dos movimentos apreendidos pelo


ouvido (música). O que não deixa de ser curioso, se pensarmos que o conhecimento científico


veiculado por esses textos se encontrava cada vez mais desactualizado.


Mas esta é uma impressão demasiado agarrada à nossa visão retrospectiva, a da


actualidade. A importância e o sucesso da impressão (e do comentário) de textos anteriores,


antigos e medievais, acabará por demonstrar de forma óbvia a forte continuidade de estruturas


culturais e dos próprios instrumentos do sistema operativo das mentalidades, suportados pelo


resistente pilar aristotélico116; embora oxigenados pela ambição crítica da erudição renascentista,


em particular pelos influxos neo-platónicos.


                                                                        
115 Por exemplo, autores como João Sacrobosco, Leonardo Fibonacci, Jean Péllerin Viator, Johannes Pecham, Thomas
Bradwardine, etc., etc.


116 “A ordem prática obriga, portanto, à confrontação com o que hoje chamamos realidade, isto é o tempo e o espaço
objectivos. (…). A referência a Deus e à ordem ideal por Ele instaurada, apesar do pecado e da desobediencia humana,
mantém-se, porém, no pensamento ocidental. A visão do mundo baseada no paralelismo entre ordem natural e ordem
sobrenatural que induz à prevalência dos processos simbólicos e alegóricos, tanto na ordem do conhecimento como na
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Se Vitrúvio ainda poderia ser propagandeado como “redescoberta”, o que dizer de Vegécio


e sobretudo de Euclides e tantos outros autores bem conhecidos e digeridos ao longo de toda a


“idade intermédia”. Grande parte do trabalho intelectual de gerações tão distantes entre si não


deixou de ser um saber livresco, uma pesquisa baseada na dialéctica aristotélica. A história do


pensamento científico ao longo de toda a centúria de Quinhentos foi ainda uma longa sequência de


dificuldades na manipulação e validação do procedimento experimental, propriamente científico,


face às limitações dos esquemas da escolástica, depois renovada pela Contra-Reforma, de que o


episódio do processo contra Galileu é um anti-clímax (do cartesianismo) por demais conhecido


(1633).


Edições de Euclides


Tal como aconteceu para o tratado de arquitectura  e para os tratados de arte militar, a


reincidência nas fontes de saber da Antiguidade foi fortíssima, e muito em particular nas fontes


gregas, que passaram a ser reinterpretadas e estudadas numa perspectiva exegética, directamente


a partir da língua original para os mais dotados. E de todos as obras ou autores citáveis e citados,


quer por arquitectos  e/ou engenheiros, quer por matemáticos, Euclides de Alexandria (ca. 330-260


a.c.) constitui sem dúvida o paradigma da cultura geométrica (euclidiana, justamente) e um dos


recordistas de estudo, cópia, comentário e edições manuscritas e impressas117. Súmula da escola


greco-alexandrina, com um carácter indispensável e essencial, designadamente nos programas


universitários, muito traduzido em latim e em árabe, foi impresso na mesma conjuntura das


primeiras edições dos textos clássicos da arquitectura e da arte militar, os anos 80 de


Quatrocentos.


A primeira edição latina dos Elementa geometria foi impressa em 1482, em Veneza, com


comentários de Campano de Novara — isto é, um saber mediado por um autor do século XIII118.


Sendo talvez um dos autores cujas edições revelam maior continuidade didáctica, desde o século


XVI até de certo modo à actualidade, contam-se dezenas de impressões dos livros de geometria


de Euclides, embora por vezes truncados, identificando-se igualmente ciclos bem definidos (e


longos) na mediação da tradução e comentário.


                                                                                                                                                                                                                        
justificação das práticas (particularmente na astrologia, na magia e na medicina) permanece como postulado fundamental da
episteme ocidental até ao fim do século XVI. Esta  resistência continuará a impedir a plena integração da experiência, da
racionalidade e da quantificação exigidas pela prática na observação da realidade e na acção do homem sobre ela.”
(Mattoso,1994: 458).


117 Para além de Euclides de Alexandria, são frequentemente usados Apollonio, Pappo de Alexandria, Arquimedes, Claudeo
Ptolomeo (Sintassi Matematica, transmitido por via árabe como Almagesto)…


118 BNP Inc. 672. Catálogo das edições de Euclides existentes na BNP, cf. Leitão, 2004: cat. 286-304 (contando 21
edições com mais do que um exemplar).







82


Nesse sentido, elucidativa é também a sequência das traduções impressas: depois da editio


princeps de 1482, regista-se uma versão parcial na obra de Giorgio Valla119, pouco depois, em


1505, a primeira edição impressa com tradução completa a partir do grego, de Bartolomeo


Zamberti, ainda em Veneza, e dedicada ao duque de Urbino120. A primeira edição em língua grega


regista-se em 1533, significativamente em Basileia e da responsabilidade de Oronce Finé, o


latinizado Fineus121.


Mais importante, a primeira versão em vulgar, a italiana, feita por Niccolò Tartaglia, publicada


igualmente em Veneza, em 1543 (revista em 1565), portanto, em anos muito próximos aos seus


trabalhos sobre artilharia e fortificação (1537, 1546), e também pouco antes do seu tratado de


aritmética (1556)122. Contudo, o latim permaneceu como principal veículo difusor e é nessa língua


franca da divulgação científica123 que se regista a maior parte dos exemplares do século XVI


existentes nas bibliotecas portuguesas, onde se encontram catalogadas todas as edições e


reedições de referência e em número deveras impressionante.


Este percurso pela fortuna editorial de Euclides, aqui abreviado, serve apenas para dar uma


pequena amostra da incidência da “recuperação” da geometria especulativa antiga, que prolonga


um trajecto difusor em grande parte por continuidade dos contributos medievais. Por outro lado,


como se sabe, é dos esquemas epistemológicos aristotélicos e em particular da própria escola


                                                                        
119 De expetendis ac fugiendis rebus, Veneza, 1501, uma miscelânia fragmentária do legado matemático da antiguidade
(Freguglia, 1999: 17).


120 BACL 11 371 6, exemplar que pertenceu à Ordem Terceira de S. Francisco do convento de Nossa Senhora de Jesus
de Lisboa.
Foi frequentemente confundido com Euclides de Megara (ca 450 a.c.- 380 a.c.), filósofo da escola socrática, o que gera
confusões na referenciação bibliográfica; Commandino e Tartaglia  referiram essa confusão, mas só foi definitivamente
esclarecida pelo jesuíta Christof Clavius (Freguglia, 1999: 18-19).
Relativamente às obras de Euclides de Alexandria são quase sempre referidos os chamados Elementos de Geometria, mas
conservaram-se também outros textos, sobre óptica, astronomia, etc.
Deve ainda ter-se em atenção que nem todas as edições publicam na íntegra os XIII livros dos Elementa (I a VI: geometria
plana; VII a X: propriedades dos números e teoria dos incomensuráveis; XI a XIII: estereometria ou cálculo do volume dos
sólidos) e que muitas edições quihentistas incluíam ainda mais dois livros, o XIV e XV, que a crítica veio a provar não serem
de Euclides.


121 Felipe II ordenou em 1553 a Juan de Lastanosa a tradução de um livro de Oronce Finé, Los dos libros de la Geometría
Práctica (Merino Peral, 1995/2002: 161).


122 Publicou também uma tradução de Arquimedes feita por Moerbeke (Wilkinson, 1981/1988: 468).


123 Depois das atrás citadas, as principais edições de referência até ao século XVIII são as seguintes: a edição de 1572
com comentário de Federico Commandino, que trabalhou na corte e nas fortificações de Urbino, a quem se devem
numerosas traduções comentadas de obras matemáticas da antiguidade, fundamentais na restituição de um corpus
matemático de “saber filologicamente integrado” (expressão elucidativa citada por Freguglia,1999:18).
Euclides foi impresso em língua portuguesa apenas no séc. XVIII, ainda com base na tradução de Commandino  e comentário
de Robert Simson, em 1768 na oficina de Miguel Manescal e em 1792 pela Universidade de Coimbra,
A outra edição com elevada longevidade, datada de 1574, deve-se ao jesuíta Christoph Clavius (1537-1612), aumentada em
reedições sucessivas em 1589 e 1603. Para além dos exemplares exsitentes na BNP, o Museu da Ciência da Universidade
de Lisboa possui um exemplar da edição de 1589 que pertenceu ao Colégio de Santo Antão.
Os Elementa de Euclides foram traduzidos para francês em 1564, para inglês em 1570, e para castelhano em 1576, com
tradução de Rodrigo Zamorano, Los seis libros primeros de la geometria... Sevilla, 1576 (BNP S.A. 25771 P) e mais uma
tradução parcial de Pedro Ambrosio Ondériz, La Perspectiva y especularia...  Madrid, 1585 (BNP S.A. 25772 P. e S.A.
2624P.).
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matemática de Alexandria, que persistiram noções básicas, em particular a relação (fundacional e


perene) entre a lógica e a demonstração matemática, assim como o principal método expositivo,


através de proposições, subdivididas em duas categorias, os teoremas (a demonstrar) e os


problemas (a resolver), respectivamente síntese e análise.


É certo que nem todas as obras matemáticas foram escritas rigorosamente segundo esta


modalidade, como os tratados de geometria prática ou os tratados do ábaco; e, sobretudo nos


séculos XV e XVI, observa-se a tendência para a adopção de regras expositivas do tipo precetivo,


técnica e didacticamente mais eficazes, mas com menor pretensão teórica (Freguglia, 1999: 17). É


precisamente essa via prática, do conhecimento matemático aplicado, aquela que aparece mais


associada à produção escrita, lateral, de arquitectos e engenheiros, a começar pelos primeiros


tratadistas da arquitectura no Renascimento. Evidentemente que estava em causa a exposição do


ascendência liberal da arquitectura, mas na verdade a própria noção de proporcionalidade é


intrinsecamente matemática.


A geometria dos arquitectos


Por isso mesmo, desde logo Alberti tratou de consolidar e alargar esse vínculo. No De re


aedificatoria, para além de diversas declarações expressas e onde tencionava até integrar em


apêndice livros sobre Aritmética e Geometria (Rykwert, ed. 1988: 6 e 367), mas também no De


pictura (redigido em 1435, aliás anterior ao primeiro), na linha da fundamentação dos


conhecimentos da perspectiva, retomada por Piero della Francesca (De prospectiva pingendi, ca.


1475; Trattato d’Abaco, ca. 1480); e muitos outros mais depois, isto é, numa linha específica que


se pode identificar nos tratados de perspectiva.


Mas Alberti escreveu ainda, entre 1443 e 1448, Ludi rerum mathematicarum124, ao qual


Francesco di Giorgio Martini terá tido acesso em Urbino e que terá em parte usado num dos seus


códices125. De igual modo, Filarete também incluiu no seu tratado, para ensinar os rudimentos do


desenho ao jovem príncipe, uma espécie de apêndice, ou “livro de geometria e desenho”,


contendo as definições básicas e as operações mais utéis (citando o obrigatório Euclides e


Campano de Vigevano, como comentador do primeiro) e indo até às noções de perspectiva,


referindo a sua invenção por Brunelleschi e nomeando Alberti (ed. Pedraza, 1990, livros 22, 23 e


24). Foi ainda esse o sentido, didáctico, de aprendizagem elementar para o arquitecto, dado mais


tarde por Sebastiano Serlio, correspondendo no plano geral do tratado os Livros Primeiro e


                                                                        
 124 Traduzido para vulgar por Cosimo Bartoli, com o título Piacevolezze matematiche, incluído na edição de Opuscoli
Morali… (Veneza, Francesco Franceschi,1568). Edição contemporânea de Cecil Grayson, Opere volgari… Bari, 1973, vol. III.


125 Codex T ou Saluzziano 148 da Biblioteca Reale di Torino (ed. Maltese, 1967, I: XLVI). Também da autoria de Francesco
Di Giorgio Martini, La pratica di gieometria, ed. G. Arrighi, Firenze, Giunti-Barbera, 1970.
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Segundo à Geometria e à Perspectiva, respectivamente, publicados já em Paris, em 1545, isto é,


depois dos Livros Terceiro e Quarto126.


Para a arquitectura, na transição do século XV para o XVI, tiveram bastante impacto


(historiográfico?) duas obras de Frei Luca Pacioli da Borgo San Sepolcro (ca. 1445 - ca 1514), um


matemático, amigo de Leonardo da Vinci e de Alberti. Autor, de um lado, da Summa de Aritmetica,


Geometria Proportione & Proportionalita (1494), ainda com uma grande influência de Fibonacci e


herdeiro dos tratados escolásticos do Quadrivium, de outro lado, a Divina Proportione (1509, mas


escrita em 1493), ambas saídas, uma vez mais, dos prelos venezianos, esta última obra mais


sofisticada, ilustrada pelo próprio Leonardo. Pacioli é a este respeito citado quase sempre como


paradigma da renovação renascentista da tradição pitagórica-platónica, não quebrada pela Idade


Média, como sublinhou há muito Wittkower (1949: 25-26, 113).


Num contexto profundamente ligado ao neo-platonismo127 e à perspectiva de conciliação


(mística e simbólica) entre Platão e a tradição biblíca (por exemplo, com Francesco di Giorgi, De


harmonia mundi totius, 1525), a proporção matemática reflecte necessariamente a harmonia


universal e daí a pesquisa arquitectónica na identificação da proporção (não confundível com a


simples medida ou ratio128) perfeita e universal, apenas perscrutável na geometria abstracta.


Obviamente com isso está relacionado o m ito da razão de Ouro e o problema célebre da


quadratura do círculo, outro clássico da geometria euclidiana; na prática de secundária


importância, e em especial nas questões técnicas da fortificação e nas operações urbanísticas,


dado o problema da dificuldade e/ou incapacidade de lidar na época com os números


incomensuráveis e irracionais, obrigando a operar com a radiciação e com a potenciação, ao


mesmo tempo que com a variabilidade dos procedimentos para o cálculo proporcional, que tanto


pode ser aritmético, geométrico ou musical129, justamente as três vias atribuídas à tradição


pitagórica. Já o problema da duplicação do cubo (e as diferentes formas de o resolver), outro


clássico da matemática grega, era importante para a artilharia.


                                                                        
126 Um exemplo mais próximo do contexto português: Diego de Sagredo, Medidas del Romano, 1526, integra um breve
capítulo inicial sobre os rudimentos da geometria, directamente “copiado” do manual escolástico de Gregor Reisch,
Margarita Philosophica (Estrasburgo, 1512), cf. Pereda, 2000: 81-82.


127 A título de exemplo o famoso comentário de Marsilio Ficino ao Timaeus de Platão, onde refere que os cinco sólidos
geométricos regulares, compostos por cinco polígonos regulares iguais, se identificam com os cinco elementos ou tipos de
matéria: o fogo, a terra, o ar, a água e os céus (Wittkower, 1949 /1988: 25-26).


128  “Proportion must not be confused with ratio. Ratio is a relation between two quantities, while proportion is the equality
of ratios between two pairs of quantities.” (Wittkower, 1949 /1988:148). Sobre o conceito de proporção segundo Euclides,
cf. Peiffer, ed. Dürer, 1525/1985: 75 e 77, sobre a etimologia da palavra, relacionada com comparatio pro portione.


129 Trata-se do “The problem of harmonic proportion in architecture” e “The problem of the Commensurability of Ratios in
the Renaissance”, títulos de um capítulo e de um apêndice ds citada obra de Wittkower (1949/1988: 104-1307 e 140-142,
respectivamente), datada de 1949, mas de facto ainda não envelhecida na sua simultânea complexidade e clareza.
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Especulação matemática académica, especulação arquitectónica teórica, uma linha


ininterrupta que cadenciadamente vai alimentando a ciência da fortificação. Parece depreender-se


duas fases: a inovação do matemático, que por vezes ele próprio produz a aplicação na


fortificação, redigindo o texto pioneiro ou precursor, para numa segunda fase, já de estabilização


das inovações matemáticas (como aconteceu, por exemplo, com a gradual implantação das


tabelas de logaritmos no século XVII), essa divulgação passar para as mãos dos profissionais


directamente implicados no assunto, com maior vocação para escrever obras em segunda mão, os


compêndios ou manuais. Mas tudo isso não necessariamente com despreendimento total ou


independência da evolução do conhecimento matemático-filosófico: o impacto do cartesianismo na


engenharia militar será disso um bom exemplo. A fortificação e todos os conhecimentos que lhe


vão sendo acoplados poderão ser reduzidos ao campo estritamente técnico, mas acabarão


sempre por colateralmente puxarem outro tipo de enquadramento.


Manuais de medição


Porém, a incorporação das ciências matemáticas na fortificação em maior escala, portanto a


questão da matemática aplicada, tende naturalmente a outras sub-categorias, igualmente


despreendidas da inesgotável transição do século XV para o XVI. Uma dessas sub-categorias, dos


manuais mais estritamente técnicos, não directamente associados à fortificação, mas que muito


contribuíram para a formação da engenharia militar e sobretudo para a sua operacionalidade


prática, é o sector dos manuais de medição e de levantamento topográfico, matéria a que quase


todos os tratadistas militares reservaram alguns capítulos, e cujas implicações no urbanismo e na


urbanística são evidentes. Uma linhagem que pode ser ainda detectada nos tratados de


agrimensura, mas que conheceu um salto qualitativo-matemático com o rigor dos avanços


“tratados” na perspectiva.


Os manuais de medição e/ou topografia (medição indirecta de alturas, larguras e


comprimentos, distâncias e profundidades, até maneiras de levantar a planta de uma cidade ou


fortaleza), que se multiplicaram a partir de meados do século XVI, afiguravam-se como instrumento


operativo, conceptualmente simplificado, apto a ser manuseado por indivíduos “práticos”, que não


eram encartados academicamente. Os manuais e instrumentos topográficos são na realidade


aplicações operativas da teoria euclidiana sobre a similitude entre os triângulos, o principio básico


da trigonometria plana, essencial para qualquer operação de levantamento dessa natureza130.


                                                                        
130 Cf. Stroffolino, 1999: 13; recorda ainda que a trigonometria plana deriva da trigonometria esférica de Ptolomeu
(conhecido na Idade Média por via árabe, o Almagesto ), que individualizou os princípios fundamentais para a resolução dos
problemas astronómicos, através do cálculo das cordas/raios do arco. Um outro princípio recorrente para a resolução do
problema da triangulação é a chamada vulgarmente “regra de três”, introduzida por Leonardo  Fibonacci a partir do início do
século XIII, cujo difusão também se prende com o conhecimento, nessa época muito pouco generalizado, do sistema
numérico indo-arábico, que como sabemos, apenas se implantou em definitivo a partir do final do século XVI.
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E, uma vez mais, é necessário recuar ao prelúdio albertiano. Com efeito, o Ludi matematici,


mas também o De pictura e no De statua, faziam uso do já clássico teorema da similitude das


propriedades dos triângulos para ensinar as operações básicas do levantamento, aliás com recurso


a pontos de referência comuns às medições das distâncias astronómicas. Aspecto da teoria


mensural levado ainda mais longe, ou aplicada tecnicamente como projecto (manuscrito) em


Descriptio Urbis Romae (1450 ca).


O objectivo final desta proposta era também uma perspectiva do levantamento urbano com


preocupação “arqueológica”, com vista à medição rigorosa da arquitectura clássica de Roma, e era


também esse o projecto (frustado) expresso na celebrada carta de Rafael a Leão X, 1513-1519,


embora aqui o método de levantamento proposto fosse outro131. Por isso, não é incomum


identificar manuais de medição vindos das mãos de arquitectos – artistas – humanistas.


Albrecht Dürer é a este respeito importante, tal como para a figura do tratado de fortificação,


como se verá; foi o inspirador directo do trabalho posterior de Daniel Barbaro, um puro humanista


académico, tradutor e comentador de Vitrúvio, “associado” a Palladio, com La pratica della


Prospettiva, Veneza, 1568 – 1569132. Dürer publicou, entre outros escritos afins, Underweysung der


messung (Nürnberg, 1525), um dos primeiros manuais impressos exclusivamente dedicado a


“instruções de medição” assim definida no próprio título133. Primeira obra do género em língua


vernacular, não é contudo um manual de geometria prática, nem um tratado erudito. Mas, será


sobretudo o trabalho de um artista que escreve sobre as bases de geometria destinadas aos


pintores, com o fim de fundamentar a pintura como arte liberal nas leis matemáticas.


Também um outro humanista (mas igualmente diplomata e comissário de artilharia…) e


também ele directamente influenciado pelo manual de Dürer, Cosimo Bartoli (ca 1503-1572), o


tradutor-editor de Alberti, publicou muito depois, em 1564, um manual que teve o mérito de reunir


os conhecimentos entretanto desenvolvidos pela matemática e já consolidados: Del modo di


misurare le distancie, le superficie, i corpi, le piante, le provincie, le prospettive & tutte le altre cose


terrene..., em Veneza, cidade que detém sem dúvida uma enorme predominância na edição


científica, provavelmente apenas cotejável com parte do mundo germânico e em especial


Nuremberga. Foi justamente nessa cidade berço da imprensa, que um outro personagem ligado à


                                                                        
131 Tido como co-redigido por Baldassare Castiglione.Também Leonardo da Vinci deixou manuscrito Del modo del ritrarre
un sito corretto, 1490 (cf. Stroffolino, 1999: 155).


132 Outro exemplo mais tardio e que tem o interesse de resultar de uma colaboração entre um arquitecto-artista e um
matemático-cosmógrafo, com obras de referência neste tema dos manuais de medição:  Vignola, comentado por Danti, Le
due regole della prospectiva pratisca (Roma, 1583; BNP Res. 708 A). Egnazio Danti (1536-1586) publicou Le scienze
matematiche ridotte in tavole (Bolonha, 1577), Trattato dell’uso et della fabbrica dell’Astrolabio... (Florença, 1578) e Trattato
del Radio Latino... (Roma, 1583).


133 Tradução latina: Institutiones Geometricae, Lutetiae, 1532; Quatuor his suaru[m] Institutionum geometricarum libri ....
Parisiis, 1534 e 1535. Edição crítica de Jeanne Peiffer, 1985. Tradução francesa do título: “Instructions pour la mesure à la
règle et au compas des lignes, plans et corps solides réunies par Albrecht Dürer et imprimées avec les figures
correspondantes à l’usage de tous les amateurs d’art…”
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tratadística da arquitectura, tradutor de Vitrúvio para alemão, Walther Ryff (ou Rivius) publicou


antes, em 1547134, um dos primeiros manuais especializados em técnicas de medição (contudo,


ainda, aparentemente, incluído numa obra mais vasta), portanto antes de Bartoli, mas em língua


pouco compreensível para os meridionais menos cultivados e viajados.


Entre Alberti (e os clássicos derivados das súmulas do Quadrivium) e os manuais de


medição especializados (meados do século XVI), as contribuições foram esparsas135. Por um lado,


todavia, se os princípios essenciais da medição até eram há muito conhecidos e razoavelmente


descritos, o mesmo não se pode dizer dos instrumentos, pouco fiáveis, pelo que os resultados


práticos eram modestos e dificilmente generalizáveis. Na realidade, as operações foram-se


gradualmente aperfeiçoando e simplificando, mas somente a partir de meados de Quinhentos


(Docci e Maestri, 1984; Stroffolino, 1999). Mas, uma outra razão para o hiato entre a proposta


albertiana e a vulgarização/impressão de manuais topográficos poderá também estar em parte


relacionada com o segredo militar136 a que as novas técnicas estariam sujeitas.


Na verdade, só a partir dos anos 50 se multiplicam de facto os manuais práticos de


medição, alguns escritos por técnicos com experiência concreta da engenharia militar, como o


caso de Pietro Cataneo Senese (1559), apesar de tecnicamente pouco inovador137. Depois desta


conjuntura prolifera de facto um número razoável desse tipo de livros, mais sumários ou mais


extensos, a par das propostas específicas de construção de novos instrumentos e variações


metodológicas crescentes138. Registando-se depois uma enorme concentração no último quartel


do século XVI, onde esse tema irá surgir integrado, com maior regularidade, nos tratados de


fortificação (italianos), como os de Giacomo Lanteri, Girolamo Cataneo, até à invenção de


instrumentos – métodos assumidamente militarizados, como o Proteo Militare de Bartolomeo


Romano (Nápoles, 1595) e até no século XVII a vulgarização da chamada “tavoletta pretoriana”139.


                                                                        
134 Der furnembsten notwendigsten der gantzen Architektur angehörigen Mathematischen und Mechanischen künst
eygentlicher Bericht und vast klare verstendliche Unterrichtung zu rechtem Verstandt der lehr Vitruvij in drey furneme Bücher
abgetheilet…, Nuremberga, Johan Petreius, 1547; reimpresso em 1558. Stroffolino (1999: 27) anota que na lista das fontes
usadas, Bartoli omitiu Rivius, cujo manual é anterior e possui imagens muito semelhantes.


135 Podem ser registadas duas excepções:
Francesco Feliciano Lazise ou Lazesio (1518-1527), Scala Grimaldelli, Libri di Arithmetica, e Geometria speculativa, e pratica.
Venezia, appresso Simon Rocca, 1570, mas trata-se de manuscrito feito muito antes na linha das técnicas agrimensórias
tradicionais.
Niccolò Tartaglia, Nova scientia inventa da Nicolò Tartalea... Vinegia, per Stephano da Sabio, 1537, obra que todavia não
chega a usar com propriedade a triangulação (Stroffolino,1999: 43).


136  Cf. Marino, 1983: 67; Nuti (1996:123-124) aponta essa razão, documentando a destruição de diversas informações
com interesse militar; como é o caso os manuscritos de Francesco de Marchi  (De Groof e Bertini, 2000: 397).


137 Le Pratiche delle due prime matematiche di Pietro Cataneo con la aggionta, libro d’Albaco e Geometria con il pratico e
vero modo di misurar la terra, non piumostro da altri. Venetia, 1559 (BGUC BJ 4A-12-3-7).


138 O estudo de Daniela Stroffolino (1999) elenca essas fontes exaustivamente, para o contexto italiano. Anota, contudo, as
variações regionais-nacionais, como o caso inglês, com a continuidade e consolidação da figura do “surveyour”, geómetra
especializado, herdeiro directo do agrimensor.


139 O eco “militar” do adjectivo pretoriano está relacionado com o facto de ser um invenção de Giovanni Ricter di
Joachimstal, dito Praetorius (1537-1616); mais tarde, cerca de 1625, Andrea Albreckt de Norimberga, matemático e
engenheiro militar, introduziu na topografia uma particularização definitiva da “tavoletta pretoriana” (Docci e Maestri, 1984).
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Em simultâneo, começaria também a ser nítido o contributo da “matemática jesuítica” com


um alcance supracional (Baldini, 1992; Romano, 1999). Ao longo dos séculos XVII e XVIII a difusão


e aperfeiçoamento técnico tornou-se vertiginoso; operações antes experimentais tornavam-se


rotineiras; uma invenção ocorrida num país era depois desenvolvida e difundida noutro; a maior


parte delas são na verdade invenções por derivação, numa complexa teia-rede de deslocações


geográficas e de desfasamentos cronológicos, ao mesmo tempo que as tarefas de levantamento


conheciam um progressivo grau de profissionalização e implicação de efectivo trabalho de equipa.


Princípios de trigonometria


Mas, por outro lado, repare-se como a maior parte de todos os procedimentos e


instrumentos que iam sendo inventados e testados tinham uma função ambivalente, eram


engenhados tanto para uso geométrico, como para uso astronómico, o que equivale também a


dizer que tanto serviam para medições terrestres, como para a navegação marítima. Ou seja, eram


instrumentos aplicáveis à náutica, fundamentais no processo de transição da navegação por rumo


e estima para a implantação da navegação por cálculo astronómico; verifica-se, além do mais, que


a maior parte dos instrumentos de levantamento topográfico derivam mesmo do “protótipo” do


quadrante e da bússola. Na verdade, qualquer tipo de medição indirecta de distâncias implicava


connhecimentos do ramo da geometria mais tarde conhecido por trigonometria, permitindo tornar


efectivo o procedimento da triangulação.


Em meados do século XVI, o caminho da pesquisa (e codificação) matemática para a


resolução do cálculo dos ângulos e lados dos triângulos era ainda longo, apesar dos passos


decisivos, uma vez que por si só a geometria elementar não era suficiente para determinar com


rigor as grandezas angulares, não se encontrando definidas as actualmente chamadas “seis”


funções trigonométricas (seno / coseno, tangente / cotangente, secante / cosecante); caminho que


levaria o seu tempo a ser percorrido e só seria consolidado a partir do desenvolvimento da álgebra


seiscentista e setecentista140.


Contudo, já nessa época, a formação do conceito da triangulação constituiu um pré-


requisito essencial para a operacionalidade do levantamento topográfico e para a resolução


cartográfica, essencial também para a projectação dos polígonos fortificados, onde estava em


                                                                                                                                                                                                                        


140 O termo trigonometria aparece pela primeira vez usado pelo alemão Bartholomeo Pitiscus (1561-1613), Trigonometrica,
1595; mas, em rigor, as denominadas (seis) funções trigonoméricas serão plenamente desenvolvidas e consolidadas apenas
no século XVIII, quando se conseguiu relacionar de facto a trigonometria com a álgebra, através dos trabalhos de Leonhard
Euler (1707-1783). Cf. O 'Connor e Robertson, 2004.
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causa, justamente, a procura da angulação militarmente mais eficaz — o baluarte é na essência


uma forma que responde a um jogo experimental de ângulos.


Ao conferir-se a cronologia numa tentativa de cruzar ou integrar contextos, observa-se que


as contribuições mais decisivas para a “investigação trigonométrica”, logo para o crescente rigor e


operacionalidade do levantamento topográfico, derivaram da pesquisa de “cientistas”, que eram ao


mesmo tempo matemáticos e cosmógrafos (geógrafos e astrónomos), e as mais das vezes do


mundo flamengo-germânico, sintomaticamente em pleno contexto da Reforma. Uma espécie de


inversão das polaridades geográficas, já que no longo período medieval os avanços nesse sentido


foram dados pelo mundo da cultura árabe (e judaica), que integrou na origem os clássicos gregos,


chegando ao mundo cristão por via mediterrânica e ibérica (cf. Cortesão, 1932: 27-38).


Com efeito, o processo de elaboração e afinação de tabelas trigonométricas para a


resolução de problemas de astronomia, navegação e edificação constituiu um verdadeiro ponto de


viragem na eficácia e vulgarização das operações de medição, facilitando a transferência do


conhecimento da ciência pura/académica para a actividade dos técnicos/práticos. Dos contributos


de Gemma Frisius, Gerard Mercator, Rheticus ou François Viète, anota-se claramente uma


impressionante sucessão de nomes maiores da era pré-científica141. Repare-se ainda que foi


igualmente por volta da década de 30 que se publicou o primeiro trabalho de Tartaglia, que


manteve contactos científicos com o médico-matemático Girolamo Cardano, também autor de


uma Practica Arithmetice, & Mensurandi singularis (Milano, 1539), figura que trabalhou com a raiz


quadrada de números negativos e solucionou o problema da equação cúbica; ou seja, também a


álgebra foi percorrendo, e continuará a percorrer, o seu próprio caminho.


O que mostra bem como a chamada “revolução científica” (geralmente fixada na física de


Galileu e na filosofia de Descartes) foi decorrendo, passo a passo, não só de grandes saltos, com


avanços em frente e outros ao lado, num tempo muito longo, formando uma trama complexa com


os processos de transferência da inovação científica pura para o campo tecnológico, e mesmo


para outros campos disciplinares que não o da origem, atingindo somente depois o âmbito mais


disseminado da cultura material.


A difusão dos avanços da(s) matemática(s), e da trigonometria em particular, teve alguns


anos de cadência, um inevitável e natural arrastamento cronológico, e com resultados mais


evidentes ao longo da 2ª metade do século XVI. No que à topografia diz respeito, como já se


anotou, os livros práticos tiveram para isso uma função importante, designadamente o já referido


manual de Cosimo Bartoli, Del modo di misurare le distancie, le superficie, i corpi, le piante, le


provincie, le prospettive & tutte le altre cose terrene... (1564), que a historiografia considera um dos


mais bem conseguidos e actualizados.


Os métodos de medição e levantamento topográfico, no seu extenso processo de


estabilização, implicam assim, pelo menos, duas fases sequenciais: a medição em si mesma, com


manipulação instrumental para recolha de dados métricos/numéricos in situ, e a sua fixação num


                                                                        
141 Autores e obras podem ser cotejados no quadro conológico que se apresenta no final do volume.
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suporte gráfico, isto é, obriga à representação do objecto medido, qualquer que seja o grau de


sofisticação na apresentação final do registo gráfico142. A geometria prática viabiliza pois o


conhecimento do espaço (de territórios, de cidades, de construções, de objectos).


No entanto, operando com o terreno concreto e suas irregularidades, tem de enfrentar a


realidade física das superfícies e das coisas, em suma defronta-se com a cidade real, situada num


sítio concreto, singular. O que potencia um inevitável afastamento da geometria especulativa, onde


se fundou o conceito e a formalização da cidade ideal, mas, ao mesmo tempo, onde se criaram os


novos conhecimentos que alimentaram a renovação das aplicações práticas. Não há qualquer


paradoxo, apenas elos de uma cadeia em movimento. Nessa medida, a difusão de manuais e a


prática da topografia reflectem, por decurso lógico, uma aproximação técnica e pragmática ao


planeamento e projecto territorial, urbanístico e arquitectónico, oscilando em tendência, se


considerarmos os emissores e destinatários desse tipo de livros, entre duplas de interesse,


interesse militar/urbanístico e interesse arqueológico/arquitectónico.


Algumas pesquisas recentes trabalharam as ligações entre o conhecimento científico puro,


em particular a lógica da trigonometria, e as suas aplicações urbanísticas. Um desses trabalhos


(Jäger, 2004) demonstrou o uso de um diagrama trigonométrico para o desenho do traçado


urbano de Francesco Laparelli para La Valletta, Malta, datável de 1566. A posição cronológica


situa-se aliás no cerne do processo de aplicação das regras trigonométricas à topografia, quando


já se havia consolidado (ou se estava em fase disso) um corpus de técnicas de levantamento e


uma série de instrumentos de medição.


Por isso mesmo, Jäger destaca o trabalho de divulgação de Pietro Cataneo e de Cosimo


Bartoli, não sem deixar de referir que já Dürer (1525) e depois Serlio, que leu o alemão e o cita


expressamente (Il primo libro d’architettura… di geometria , 1545), mostraram exemplos de como


calcular a proporção de objectos (coluna, vaso) através de um diagrama radial dividido em


intervalos angulares iguais. Sublinha a importância de Serlio ter publicado, não somente a aplicação


desse procedimento a um objecto concreto, mas também uma matriz, um esquema-tipo para a


uma expedita construção geométrica dessa operação143. Uma opção relevante devido à


capacidade de circulação que os livros do bolonhês vieram a conhecer por toda a Europa. Mas já


não refere claramente que também Dürer (1525/1985: 159) integra um diagrama abstracto


destinado à construção da espiral, muito semelhante ao de Serlio144.


                                                                        
142 Para as questões da representação gráfica e da iconografia urbana ver Nuti, 1994, 1996, 2001; e Seta, ed. 1996.


143 Um semicírculo dividido em segmentos de 15 graus, de modo a dividir o diâmetro em 12 partes iguais, a partir das
quais se traçam cordas paralelas e perpendiculares, obtendo uma retícula proporcional.


144 Ver fig.s no final do volume.
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Nessa linha de análise salientou os traçados urbanos publicados por Pietro Cataneo (1554,


1567) e num crescendo argumentativo explicita o modo como as relações/razões trigonométricas


deduzidas de diagramas radiais terão tido um papel específico na teoria de planeamento urbano do


Renascimento, propondo mesmo a trigonometria como chave interpretativo do primeiro urbanismo


moderno. Contudo, o que este historiador tem de explícito, têm Cataneo e Laparelli (e certamente


muitos outros) de implícito.


Em primeiro lugar, não se pode esquecer que estão em causa deduções analíticas feitas a


partir do desenho urbano e em parte (inevitavelmente) a partir de conceitos matemáticos actuais.


Em segundo lugar, recordemos como Cataneo se refere sempre à concepção e pormenorização


da malha urbana intra-muros através de fórmula simplificada e repetitiva, fornecendo as medidas


dos espaços principais, mas acrescentando laconicamente, “quelle di ogn’alto membro, si


troueranno col compasso, proportionandole all’altre già dette” (1554: fl. 11 v.).


Significará isso que os princípios geométricos da trigonometria podem estruturar o desenho,


projecto ou planeamento urbano, mas não pertencem necessariamente à teoria urbanística,


constituindo antes parte integrante da aprendizagem (nesta época longe de ser formal ou


institucionalizada) e da rotina do projecto, portanto derivam da formação do projectista (arquitecto,


engenheiro, militar, cosmógrafo…).


Formação geométrica que é transversal ou transdisciplinar, se é que podemos usar este


conceito numa época em que os domínios do conhecimento ainda se encontravam em boa parte


fundidos na árvore hierárquica cujo tronco comum era a teologia. Os princípios trigonométricos, ou


melhor, o estudo das propriedades dos triângulos, faziam parte da cultura científica de quem


projectava, mas não eram necessariamente assumidos como conteúdo metodógico de uma teoria


urbanística.


Trata-se de uma questão científica, não uma assunção teórica do tipo “mais regra-menos


modelo”. Repare-se como essa formação é estritamente reservada aos tratados de matemática e


aos manuais/anexos de geometria prática, e não integram directamente o corpus específico da


tratadística da arquitectura. É algo que pertence ao interior de uma formação elementar, sobre a


qual assenta, é certo, um campo disciplinar ainda por se autonomizar do ponto de vista teórico.


Se são evidentes as aplicações da trigonometria à cosmografia (aliás no seio da qual são


concebidos), a historiografia ainda não demonstrou inequivocamente até que ponto a ciência


náutica fornecia os instrumentos operativos que poderiam habilitar um projectista para actuar à


escala urbana; ainda que seja uma hipótese há anos quase enunciada (Marino, 1983: 65).


A este respeito, uma investigação extensiva foi realizada por João Horta (2006), que estudou


casos concretos na análise de vários sistemas proporcionais e em particular as probabilidades da


instrumentalidade generativa da denominada rosa-dos-ventos-e-rumos. Contudo, trata-se no


essencial de uma investigação geométrica, impossível de documentar por outras vias. Por outro


lado, há que ter em conta que a náutica levou bastante tempo a adoptar a navegação por
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coordenadas astronómicas, o que se liga também aos ritmos de difusão de instrumentos de


medição e cálculo.


A trigonometria estava no século XVI ainda em formação enquanto disciplina e a sua


operacionalidade implicaria já alguma capacidade de cálculo aritmético, indispensável para


computar os valores numéricos das tabelas. Todavia, sendo a trigonometria parte da geometria,


cujo conhecimento elementar se encontrava sedimentado desde longos séculos atrás, as suas leis


mais simples seriam usadas com alguma facilidade pelos “geómetras práticos”, com a régua e o


compasso no papel, com a groma e as cordas no terreno, técnicos que não precisavam de


conhecer em profundidade os princípios abstractos que estavam por detrás de tais operações.


A este aspecto acrescenta-se pois a naturalidade com a que geometria elementar era


aplicada e, em termos formativos, a coincidência com um momento (décadas) ainda de transição


da cultura manuscrita para a cultura tipográfica. Mesmo depois da vulgarização da imprensa e da


possibilidade de reprodução de desenhos e imagens (veículo de “modelos”), o discurso verbal


manteve a predominância, não somente por questões teológicas, mas também porque se


adequava melhor à transmissão do saber teórico e científico. Mario Carpo (1998/2001: 33-36)


demonstrou relativamente à arquitectura como o discurso verbal (estudado na Retórica) era aquele


que melhor se adequava ao registo do pensamento abstracto, na medida em que é mais fácil


oralizar/verbalizar uma regra, do que visualizá-la.


Em suma: a regra enuncia-se, enquanto o modelo se descreve. Uma imagem pode ilustrar


um exemplo concreto gerado por um princípio abstracto, mas o desenho não pode nunca enunciar


a regra propriamente dita, excepto em condições muito limitadas. A regra é uma proposição


universal (classes de formas universais no sentido aristotélico, base da episteme clássica) que serve


para um número ilimitado de casos específicos, mas pode ser expressa, por vezes, através de uma


esquema genérico, o que acontecia no estudo da geometria.
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O TRATADO DE FORTIFICAÇÃO


Questões de especificidade e contaminações


A figura do tratado de fortificação exige explicações acerca da sua própria génese e dois


aspectos parecem essenciais na  sua formação e na relação sustentada com a urbanística. Em


primeiro lugar, e muito mais do que nos tratados de arquitectura (em geral e preferencialmente


tratando a arquitectura civil), a teoria em fortificação suscita com forte recorrência um


balanceamento entre os níveis da teoria e da prática, em parte revelador do seu desenvolvimento


enquanto género tratadístico científico e /ou técnico.


Em segundo lugar, ao interrogar o aparecimento do tratado de fortificação, como tema


tratado autonomamente, e até mais importante do que discriminar qual o primeiro exemplar desse


género (um protótipo difícil de identificar), torna-se necessário aprofundar como e desde quando


incorporou o tema urbano, ainda a partir da linha do tratado de arquitectura do Renascimento


(Alberti, Francesco di Giorgio Martini e Pietro Cataneo).


Isto é, trata-se também de indagar a razão porque durante muito tempo foi o tratado de


fortificação que manteve a cidade, a cidade fortificada, como expressão da totalidade do campo da


edificação, como anotou Choay, e já antes referido. Enquanto um ciclo de tratados das ordens


arquitectónicas, iniciado ainda antes de meados do século XVI, parece ter banido, ou restringido


significativamente, a teoria urbanística, verifica-se que esta irá resistir quase em exclusivo no


tratado de fortificação até fins do século XVII – inícios do XVIII.


Talvez até ao momento em que de novo a teoria da arquitectura – no caso a tratadística


francesa – volta a acolher a totalidade do tema urbano, quase na mesma medida em que


simultaneamente se observa o desgaste desse tema no tratado de fortificação, ultrapassada já a


sua fase modelar. Constituindo esta uma questão de fundo, o seu esclarecimento cabal exige,


contudo, um conjunto extensivo de pesquisas que o horizonte deste trabalho por si só não poderá


abarcar.


A primeira questão encontra-se relacionada com a própria definição do que é a fortificação


(fortificatione), literalmente acto ou efeito de fortificar, de tornar forte, através de um conjunto de


artíficios. Nesse sentido, a fortificação é por definição técnica, ou seja, consiste num conhecimento


aplicado, um conjunto de procedimentos usado para obter um determinado resultado prático. É


pois uma disciplina que oscilará sempre entre a classificação de ciência ou arte, arte no sentido de


artíficio, isto é, da técnica. Do outro lado, a classificação de scientia está directamente relacionada


com o universo cultural do Renascimento e com o insistentemente requerido ascendente


matemático, a garantir a categoria liberal e um patamar mais alargado à fortificação. Este problema


do qualificativo arte, extremamente persistente na literatura militar em sentido lato, mostra também
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que a dependência da técnica esteve desde logo situada a montante, na linha do que de algum


modo se poderá considerar o horizonte científico medieval.


No contexto geral da tratadística da arquitectura, a fortificação fez um caminho próprio e isso


mesmo constatou Catherine Wilkinson (1981/1988) num artigo dedicado à teoria em fortificação,


onde explica as razões dessa independência por via de uma tradição teórica anterior. Tradição, ou


filiação, visível em três vectores: o peso da geometria (em contraste com um minimizado interesse


estético), o facto da “escrita” sobre fortificação não ser de todo um exclusivo dos arquitectos —


desde logo um falso argumento, se nos restringirmos ao período de formação do estatuto


profissional do próprio arquitecto. E, como terceiro vector, o facto da fortificação pertencer a um


domínio teórico diferente da arquitectura, o nó da questão na sua perspectiva: desprendendo-se


do ramo das matemáticas puras, a fortificação insere-se no sector das ciências/artes mecânicas,


depois chamadas matemáticas aplicadas, derivação que de algum modo se acentuará ao longo do


tempo. Acontece, porém, que a especificidade desses três vectores pode também ser detectado


na arquitectura.


A dependência relativamente à geometria é, na verdade, um dado demasiado óbvio, ao


mesmo tempo que expõe exactamente o que a fortificação tem em comum com a arquitectura


civil: o projecto de estruturas e formas a implantar no espaço real, concreto. Mas Wilkinson anota


que, no século XVI, os livros catalogáveis como tratados de fortificação tendem a tratar quase


exclusivamente o desenho das principais estruturas defensivas, as muralhas. Enquanto isso, os


equipamentos militares complementares apenas mais tarde ocuparão algum espaço nesses livros,


sempre escasso se comparado com as matérias relativas ao cálculo das fortificações propriamente


ditas, e sempre muito pontualmente tocando o nível da venustas/voluptas.


Contudo, é em grande parte o método projectual (no sentido albertiano), o desenho


geométrico e a manipulação das leis da perspectiva que constituem a grande base comum à


arquitectura, na inteira dependência do cálculo/ideação de uma estrutura/forma que tem de dar


uma resposta global, sólida, funcional e harmónica. Ou como Amelio Fara  repetidamente


demonstrou, o entendimento da estrutura fortificada implica a sua leitura como um sistema


geométrico em que cada uma das partes tem de estar proporcionada (em harmonia) com o todo,


pressupondo a existência de uma delimitação espacial – perímetro.


Evidentemente que a fortaleza-muralha e dispositivos suplementares é comparável a uma


máquina — “a kind of machine: its principles could be reduced to a problem of force against force;


its demonstrations were geometrical; its relationship with artillery (unquestionably mechanical) was


reciprocal; and it was largely designed as a base of war machines.” (Wilkinson, 1981/1988: 474).


Mas, talvez seja antes uma metáfora bem conseguida e expressiva que aprofunda a natureza da
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fortificação, sem contudo lhe subtrair totalmente a realidade construtiva, e essa é ainda


arquitectónica. A fortificação implica sempre procedimentos de construção sólida e funcional,


“inteligente”, mesmo que se queria prescindir da concinnitas albertiana ou até do mais sóbrio


ornamentum.


Por conseguinte, a procedência da geometria não distingue, antes faz convergir, tratados de


arquitectura e tratados de fortificação. Na verdade, precisar a que ramo de saber pertencia a


arquitectura militar ou fortificação, de forma inequivocamente distinta da arquitectura civil, não se


faz sem a significativa exposição da ambiguidade essencial da sua natureza teórica. Nos escritos


sobre fortificação, e não somente nos primeiros, o que mais parece marcar a distinção


relativamente à arquitectura será a componente da engenharia; tendo-se até mesmo mantido um


grande grau de equivalência entre as designações arquitectura militar e engenharia militar.


Portanto, fortificação implica sempre arquitectura e engenharia, sendo a “ciência dos engenhos”


que faz inserir e manter a fortificação no campo das ciências mecânicas.


A questão residirá pois no estatuto “mecânico”, a um nível que hoje se diria tecnológico.


Uma tal especificidade, pelo menos do modo como Wilkinson a defende, mantém contudo o


carácter ambíguo da distinção engenharia/arquitectura. Esta autora analisa com algum detalhe o


entendimento da fortificação como arte essencialmente mecânica (no sentido de contraposição


com as artes liberais), com base na tradicional divisão escolástica entre as matemáticas inteligíveis


(puras) e as sensíveis (aplicadas). No entanto, seguindo à risca esse raciocínio, a arquitectura


também não escapará a essa condição. Tendo estudado as classificações epistemológicas


medievais, sobretudo através do confronto entre a obra de Hugo de Saint Victor (Didascalion,


1141), que eliminou qualquer possibilidade de contacto entre as artes mecânicas e as matemáticas


puras, e a classificação do ibérico Domingo Gundisalvo (De divisione philosophiae, 1150) que,


incluindo a matemática no domínio da teoria, nela insere, para além da geometria, aritmética,


astrologia e música (quadrivium), a óptica, a scientia de ponderibus e a scientia de ingeniis


(Wilkinson, 1981/1988: 471; cf. Vérin, 1993: 71-74 e Pereda, 2000: 72-73).


Gundisalvo, restaurando a antiga conexão grega entre as matemáticas e certas artes


aplicadas, não usou a palavra mecânica, mas sim de ingeniis. Ingenium, justamente a raiz latina


para a composição da palavra engenheiro - ingeniator145, mais tarde aplicável tanto a projectistas


de estruturas construídas, como a projectistas146 de máquinas, o que acaba por unir na mesma


                                                                        
145 Designação documentada desde fins do século VIII, enquanto ingenio aparece já no seculo II como sinónimo de
máquina ou artíficio (García Tapía, 1990: 25-29; 2002: 148-159; Vérin, 1993: 19-42, que desenvolve especialmente este
tema).


146 Ainda um outro nível de ambiguidade, que demonstra a essência da actividade projectual, o engenho como sinónimo de
invenção (cf. Biral e Morachiello, 1985: 11-13). A palavra latina ingenium é formada a partir do étimo genius, no sentido de
uma dada capacidade intelectual, de inteligência inventiva inata ou natural, aproximável da esfera divina.
Essa acepção foi recuperada no século XVI pelos franceses, denominando o corpo de engenheiros como Corps du Génie
Militaire; aliás, ainda hoje se usa também a expressão Génie Civil como sinónimo de engenharia civil. Por outro lado, a raiz da
palavra arquitecto relaciona-a com a chefia da prática construtiva, ou mais simplesmente, com o primeiro entre os
construtores. Architector e suas variações linguísticas latinas surge do grego arkhitékton, como chefe dos operários, a partir
do sufixo arkhos (chefe) e tektón (operário ou construtor).
Anote-se a variedade de designações ligadas à construção desde o século XII, em Itália: o termo latino architectus aparece
desde o século XI em crónicas monásticas, sendo designado na documentação administrativa-institucional como artifex,
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plataforma epistemológica arquitectura e engenharia. Ainda segundo Wilkinson, essa filiação


ajudará também a explicar a razão pela qual os arquitectos/construtores medievais tanto


insistissem na derivação da sua arte a partir da geometria, mais frequentemente citando Euclides e


Arquimedes do que Vitrúvio, não descoberto mas efectivamente recuperado pela cultura


renascentista. Mas, nesse sentido, foi ainda o ascendente da geometria, a celebrada “mãe do


desenho”, que justificou a qualificação liberal da arquitectura e portanto a sua independência em


relação às artes mecânicas onde se inseria a construção. No entanto, os aspectos mecânicos não


desapareceram da arquitectura e dos tratados de arquitectura147, desde logo com Alberti, mas aí


numa lógica de subordinação a uma arte liberal e maior.


Se do ponto de vista da sua natureza epistemológica, geométrica, técnica e mecânica, a


diferença entre arquitectura e engenharia não é radical, também o argumento já citado, de que não


são exclusivamente arquitectos a escrever sobre fortificação, apenas reforça essa ambiguidade


teórica, bastante visível, aliás, no perfil de quem disserta sobre essa matéria militar. Sobretudo na


fase de definição da fortificação abaluartada, portanto ao longo do século XVI, é especialmente


significativo o número de matemáticos interessados em mecânica que acabaram por escrever


sobre fortificação (e/ou até praticá-la), sendo o caso mais flagrante o de Nicolau Tartaglia, o


primeiro téorico da balística (Koyré, 1973: 117-139). Uma tendência que se mantém, aliás, muito


para além de Quinhentos. Escrevem sobre fortificação matemáticos, astrónomos, militares de


carreira, artistas, letrados de variada índole, e só depois os engenheiros. Mas, de facto, raramente


arquitectos.


A cronologia dos tratados impressos revela que aqueles que traduzem e escrevem tratados


de arquitectura, também podem compôr livros de geometria e/ou arte militar, como já atrás se


observou, mas não tanto tratados de fortificação. A variedade da formação disciplinar de quem


assina textos sobre fortificação estará relacionada com o próprio facto da profissão de engenheiro


se encontrar também, tal como a de arquitecto, em fase de delineação; e ambas tratam de


reclamar a respectiva fundamentação “científica” no estatuto liberal da geometria como base do


projecto, fruto do intelecto materializado no desenho, ou seja, uma noção de matriz albertiana. E é


tão difícil citar um bom elenco de puros arquitectos, quanto de puros engenheiros, no século XVI.


Evidentemente que há casos citados na bibliografia (Wilkinson, 1981/1988: 467) em que se


demonstra o recurso a especialistas: por exemplo, um erudito como Daniel Barbaro, na sua edição


de Vitrúvio, socorre-se de Palladio para o desenho e sobre fortificação divulga parte do manuscrito


                                                                                                                                                                                                                        
categoria genérica que poderia englobar outros substantivos como fabricator, aedificator, magister operis, magister fabrice,
etc. (Mazzi, 2004: 9)


147 No anseio de incluir todo os aspectos sectoriais surbordinados à arquitectura, observa-se uma certa tendência para os
grandes planos tratadísticos ficarem incompletos: desde logo o do próprio Alberti, mas também Serlio, Scamozzi.







97


de Leonardi. E é verdade que nenhum grande arquitecto do Renascimento escreveu sobre o


assunto148. Mas esse argumento é complexo, já que, afinal, quase nenhum “grande” arquitecto do


Renascimento escreveu também sobre arquitectura. O número é minímo, e exceptuando o


“progenitor” Alberti, nem Brunelleschi, nem Bramante, nem Miguel Ângelo escreveram sobre o que


praticavam. No século XVI é possível, mas não muito fácil, elencar uma lista de “grandes”


profissionais de engenharia que nunca projectaram um edifício, tanto quanto de arquitectos


reputados que nunca trabalharam em fortificação.


O exemplo de Serlio, atrás referido a propósito do seu livro sobre castrametação, que


entreviu a distinção profissional entre arquitecto e engenheiro, pode ser uma chave, mas a sua


postura é expressa apenas ao nível da teoria. Por outro lado, tendemos a esquecer que muitos


destes personagens não eram apenas arquitectos e tiveram por vezes importante envolvimento


com outras formas artísticas. Ao contrário, não é díficil associar estes nomes e muitos outros,


como o demonstrou por exemplo John Hale (1977a), a actividades práticas de fortificação, pelos


menos em algum momento do seu percurso profissional, nomes que correspondem afinal às duas


gerações de profissionais que na prática foram engenhando a fortificação abaluartada.


Um e outro argumento serão válidos, dependendo do enfoque preciso, já que o processo da


formação das disciplinas — arquitectura e engenharia — ainda não estava consolidado, e


suportarão continuadamente oscilações, devido naturalmente à tal ambiguidade que resiste na sua


própria natureza teórica. A diversidade e a acumulação de designações profissionais prolonga-se


pelo menos até ao século XVII (Mazzi, 2004: 8-37). Por outro lado, o facto da engenharia militar em


muito depender da evolução das ciências mecânicas, dado mais do que óbvio quando se pensa na


artilharia, será também um dos motivos para um certo sentido mais depreciativo, ou menos nobre


(o menor merecimento), da profissão de engenheiro relativamente à de arquitecto, desde o século


XVI.


Ao mesmo tempo, o arquitecto afasta-se da fortificação, que afinal se desprende como


especialização, tanto da arquitectura, como da arte militar. Em simultâneo, é interessante verificar


que de algum modo, na linguagem corrente, o engenheiro é também o arquitecto militar, no


sentido que lhe deu Merino Peral (1995/2002: 100), o de arquitecto do exército, o que mostra uma


vez mais o nível de flutuação entre as competências do arquitecto e do engenheiro


(independentemente da distinção civil-militar), existente na actividade efectiva desses profissionais.


Ao longo do tempo, observa-se também uma extensão do âmbito projectual da fortificação,


atingindo de facto estruturas “para-civis”, extensão essa claramante consagrada nos tratados


como parte integrante da atribuições do engenheiro. Na verdade, tornar-se-á mais frequente ver o


                                                                        
148 Wilkinson (1981/1988: 468) anota duas grandes excepções: Francesco di Giorgio, engenheiro que escreve sobre o
assunto, mas é também indefectivelmente arquitecto e escreve sobre fortificação no quadro geral de um tratado de
arquitectura. Outra excepção, final, já no início do século XVII, Vicenzo Scamozzi, cuja obra será uma original/marginal
tentativa de integrar a fortificação na teoria da arquitectura, quase um testamentário do Renascimento.
Embora Rafael e Antonio da Sangallo o tenham mais ou menos feito. Giovanni Battista da Sangallo deixou um tratado
manuscrito e existem exemplares do De architectura anotados e com desenhos. Pagliara (1986: 40–42, 47, 54, 61) anota
que Antonio da Sangallo foi o unico arquitecto do Renascimento a ter em comum com Vitrúvio um tirocínio técnico e
engenheirístico. Há também indícios de um livro de arquitectura de Bramante, desaparecido.
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engenheiro a projectar determinado tipo de edifícios – frequentemente na falta do arquitecto civil –


do que observar um arquitecto a projectar maquinismos ou infraestruturas.


Mas, se o que alguma maneira distingue a arquitectura da fortificação é a engenharia, e se


ambas descendem orgulhosamente das matemáticas ancoradas no Quadrivium, assegurando,


sobretudo à arquitectura a dignidade própria de uma ciência, resta precisar exactamente o grau de


especificidade científica do ramo da engenharia. Esta questão, a natureza científica da fortificação e


a ambiguidade teórica entre a arquitectura e a engenharia relaciona-se em grande parte com o


próprio processo de formação da fortificação moderna ou abaluartada, que conheceu um longo e


complexo período de transição.


Nesse processo destacam-se em especial dois aspectos. Desde logo, ao mesmo tempo


que a tradição epistemológica medieval explica a montante o peso técnico da fortificação, a jusante


observa-se a concomitante e tão citada importância da dimensão prática. A fortificação moderna


forma-se a partir de dados novos, sem quase nenhuma possibilidade de fundamentação nos


conhecimentos antigos, a não ser no que se refere à arte militar em sentido estrito, isto é, às regras


da organização e movimentação dos exércitos (Vegécio) e ao tema “locativo” da castrametação


(Políbio).


A “invenção” do baluarte e o aperfeiçoamento da frente ou perímetro abaluartado decorreu


unicamente no terreno do experimentalismo técnico, a partir do constante e violento teste à eficácia


dos engenhos construídos, a partir de sistemática verificação de causa-efeito. E também da própria


especulação de novas formas arquitectónicas, tanto na prática como sobre o papel, mas sempre


enquanto possíveis respostas a problemas técnicos: a resistência à artilharia.


Com efeito, entre os finais do século XV e a primeira metade do XVI, os poucos livros que


tratavam de assuntos mais especializados, ligados à fortificação, referem-se a técnicas ou


engenhos de guerra, isto é, claramente inseridos no dito campo tecnológico, das artes mecânicas.


Desde o já citado trattatello manuscrito de Taccola (De rebus militaribus, De machines, ms. 1449),


passando pelo tratado de máquinas de guerra de Konrad Keyser ou Kyeser (Bellisfortis, Emblemata


et instrumenta belica, ms. 1405), ao De la Pirotechnia, de Vannoccio Biringucci, mestre


bombardeiro (edição póstuma, Veneza, 1540) ou aos manuscritos de Giovanni di Fontana


(Bellicorum Instrumentorum Liber, ms 1410).


Do mesmo modo, nos livros de arte militar também surgem capítulos referentes ao


engenhos de guerra (Vegécio, mas em especial Valtúrio ). Tal como se tornariam cada vez mais


numerosos os tratados sobre todo o tipo de maquinismos e instrumentos científicos, em particular,


sobre instrumentos de medição do espaço, do tempo, de navegação, enfim de mensuração dos


múltiplos aspectos do mundo natural.
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Ora foi essa experiência que precedeu e inspirou os tratados de fortificação, marcando uma


espécie de caução originária que acentuou o carácter técnico da fortificação, obviamente


acompanhada pela geometria e outras matemáticas. Mas, o modo como a fortificação abaluartada


nasceu do mundo sensível da prática, autónomo dos exempla clássicos, permitiu justamente que


rapidamente atingisse o patamar técnico-científico, que no tempo longo conquistou


definitivamente, ao contrário do que aconteceu com a arquitectura, civil.


Essa conquista era, no entanto, ainda pouco visível no século XVI, pois não estava ainda


consumada a ruptura com o paradigma epistemológico aristotélico, e ainda estava algo longínqua a


difusão da chamada “revolução científica”, fazendo depender o carácter científico do estudo


sistemático e experimental dos fenómenos do mundo físico. Deste modo, inserida no universo


científico, a fortificação ou engenharia militar, irá crescentemente assumir-se como especialização


técnica das artes / ciências militares, muito mais do que como parte subalterna da arquitectura.


Nesse sentido, os tratados de fortificação tornaram-se essencialmente livros técnicos


especializados, de natureza científica149, ainda que descendam150 do ponto de vista teórico da


arquitectura. O que não significa exactamente afirmar a impossibilidade de uma dimensão teórica


específica da fortificação, embora se possa tratar de um nível teórico quase estritamente científico.


De facto, o que se poderá entender por teoria em fortificação pode resumir-se a um conjunto de


princípios gerais, que levaram algum tempo até se encontrarem suficientemente sistematizados,


num percurso não legível antes de meados ou fins do século XVI - inícios do XVII.


Na verdade o arranque do tratado de fortificação é relativamente tardio, considerando a fase


da sua configuração mais ou menos establilizada — fortificação regular e fortificação irregular na


definição do perímetro magistral, obras externas, manobras e engenhos para ataque e defesa das


praças, geometria. Tardio talvez em grande parte por ser consequência, isto é, ser resultado do


amadurecimento dos processos experimentais.


Essa fixação do conhecimento a posterori estará também relacionada com a própria


violência e vocação estratégica do assunto, a fazer pesar seriamente a condicionante do segredo


militar, sendo vulgares no século XVI as edições póstumas151. O que coloca um outro problema:


dada a rapidez dos avanços técnicos, em especial na artilharia que condiciona todo o projecto de


fortificação, qual seria a efectiva utilidade de tais publicações na aprendizagem profissional do


engenheiro? Uma questão de circulação e de articulação de velocidades, entre uma vanguarda


técnica e operacional e uma retaguarda que cedo ou tarde foi tendencialmente académica.


                                                                        
149 Por isso mesmo, com alguma frequência em estudos e catálogos sobre tratadística da arquitectura, a fortificação é
excluída. Alguns exemplos mais conhecidos: Guillaume, ed. 1981/1988 (entre 40, apenas dois artigos sobre fortificação);
Wiebenson, ed. 1982/1988; Hart e Hicks, ed. 1998. De igual maneira, em catálogos de livros científicos, é claramente tratada
como especialização tecnológica, tal como a arquitectura. Um exemplo português recente: Leitão, ed. 2004.


150 Wilkinson (1981/1988) afirma que os tratados de fortificação dependem do ponto de vista teórico da arquitectura, mas
que se assumem como especialização, e por isso são livros técnicos e não livros téoricos. Porém, mais do que dependência,
existirá antes uma relação de descendência.


151 Edições póstumas: Della Rovere (ms ca 1530, 1583), Castriotto (ms antes 1562, 1564), Marchi (ms 1540-1570, 1599),
Giovan Battista Belluzzi (ms 1545, 1598). Muitos outros manuscritos não chegaram a ser impressos.
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Por isso mesmo, também assim se justifica que apenas numa fase de relativa estabilização


ou definição da frente abaluartada, quando era já muito claro que a forma do baluarte não era


autónoma, mas dependia da dimensão e número de lados do polígono, começasse a tornar-se útil


a codificação escrita. Até aí, e apesar disso, a “ciência” da fortificação produziu grande quantidade


de material escrito e gráfico, material de trabalho que não se destinava a ser impresso, mas que


registou esse processo umas vezes mais experimental, outras mais especulativo. Com efeito, a


consciência da mutabilidade técnica da fortificação, a exigir um persistente esforço de actualização,


acabaria por tornar-se uma constante que cada tratadista passou a ter presente.


Urbanística e fortificação


Sob um outro ponto de vista, o tratado de fortificação revela igualmente outros níveis de


contaminação, e um deles será certamente o possível significado da inserção da temática


urbanística num livro de natureza técnica/científica. Observámos já como o aparato da chamada


cidade-ideal foi “herdado” pelo tratado de fortificação por via da sua ascendência no tratado de


arquitectura: quando a arquitectura militar se especializa, a urbanística acompanha-a, mas ainda


em grande parte porque está umbilicalmente associada ao sentido delimitador do perímetro


defensivo e defendido. Todavia, em grande parte, essa herança é fragmentária e reside na


dimensão morfológica da urbs, e muito residualmente no sentido de cidadania da civitate, sentido


político que justamente partilha a mesma raiz etimológica com a palavra civilização. Esta aparenta


ser uma vertente demasiado civilista, pensando na definição de conceitos por antinomia; em certo


sentido, a cidade para ser militar teria de deixar de ser civil, no limite teórico teria de deixar de o ser.


Ora, encontra-se já mais ou menos bem consolidada na historiografia do


urbanismo/urbanística a noção de que a “cidade ideal” foi militarizada, processo de militarização


esse que a tornou exequível e ideologicamente marcante152. O motivo e o modo como aparece no


tratado de fortificação demonstram a concorrência de factores diversos, com um peso também


variável consoante a abordagem. Como vimos atrás, em matéria de fortificação, nem sempre é fácil


ou útil prescindir completamente da prática quando se pretende aferir a teoria. Mas, apesar da


tendência para a natureza dos argumentos se fundir, quando o objecto em estudo é teórico,


convém não ignorar esse quesito e orientar a pesquisa na procura de respostas também teóricas.


Nos tratados de fortificação o tratamento da cidade tende a perder os itens da descrição


política da civitas, mas apenas no detalhe, já que em última análise representa, para além da óbvia


conotação militarista autoritária, a condição de cidade do poder, que enquanto entidade se


                                                                        
152 Em especial, Fara 1989 e 1993; Marino, 1983, 2002 e 2005; observa-se que a maior parte dos estudos sobre
fortificação não são de todo restritos à teoria e à tratadística.
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transferiu directamente do príncipe (ou tirano) do Renascimento para o monarca do Absolutismo,


apresentando um inequívoco conteúdo ideológico. O que é desde logo confirmável nas


dedicatórias e prólogos, nos adereços iconográficos de abertura; mas o nível é o da representação,


não o de uma presença efectiva. Não por acaso, a teoria política tratará a cidade exactamente


nessa perspectiva matricial, reactualizando o velho tema do “bom governo”, a partir do filão


tratadístico aberto por Jean Bodin (1577), mas em particular por Giovanni Botero (1589), que inclui


mesmo alguns apontamentos sobre a fortificação da cidade.


Ao contrário, a cidade, ou mais precisamente a sua dimensão urbanística — traçado,


implantação de equipamentos e infraestruturas — já aparece verdadeiramente inserida, comentada


e planeada nos tratados de fortificação, mas ao nível da funcionalidade. Ainda assim, trata-se-á de


uma funcionalidade dependente das exigências pragmáticas dos dispositivos bélicos, cuja eficácia


dita a vitória ou a derrota militar. Ao solucionar o problema defensivo através do projecto da frente


abaluartada, a fortificação não pode iludir a implicação desse dispositivo na estrutura urbana.


A cidade torna-se o objecto da aplicação científica-disciplinar dos princípios da fortificação:


daí a expressão “fortificar cidades” com que os primeiros tratados de fortificação — italianos — se


intitulam, antes da formulação dos sistemas-escolas de maior especificidade técnica. A maneira


como a urbanística é codificada não deixa ainda de se relacionar com o processo definidor do


estatuto profissional do engenheiro, que o vai responsabilizando pelo projecto e construção das


redes viárias e hidráulicas, mesmo nas situações exclusivamente civis; isto, é claro, antes da


conjuntura — na França do século XVIII — que separou institucionalmente a engenharia militar da


engenharia civil.


Porém, a ideologia política absolutista coincide plenamente com o pragmatismo militar,


também ideológico, ao manter na cidade militar uma dimensão simbólica, relacionada tanto com


matriz cultural renascentista do tratado de arquitectura, não dispensando a referênca à


unidade/totalidade do objecto urbano enquanto síntese da ordem universal — o microcosmos —,


quanto com o desenvolvimento de uma outra “utopia”, a da eficácia e previsibilidade de um


planeamento científico da guerra, especialmente notória a partir de meados do século XVII (cf.


Vérin, 91-102).


Em boa parte, esta questão explicará a tendência crescente para a reprodução tratadística


de estereótipos urbanos (quer no texto, quer no desenho), por vezes restringindo a dimensão da


cidade ao traçado padronizado, num certo sentido completamente abstracto, representando em


resumo uma ortogonalidade urbanística tornada militar. Os tipos de malha urbana que aparecem


nos tratados de fortificação são quase sempre aleatórios: tratam-se apenas de exemplos padrão


do que se pode deduzir a partir da manipulação das regras da geometria prática. E, na verdade, se


recordarmos, já assim o era nos primeiros tratadistas ligados à engenharia militar, como Francesco


di Giorgio Martini ou Pietro Cataneo. Tal carácter algo estereotipado do traçado explicará em boa


medida as referências repetitivamente vagas ao conceito de cidade militar por parte dos estudiosos


da teoria da arquitectura e da teoria urbanística.
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Esse vínculo profundo à matriz cultural ao Renascimento, chama ainda um outro tipo de


sentido utópico muito caro aos círculos castrenses: o mito da invencibilidade militar romana,


tornado no constante referencial classicista que percorre todas as áreas. Extremamente evidente


nos tratados de milícia, recheados de episódios da história militar e imperial romana, tal como os


mitos das origens sempre presentes nos primeiros tratados de arquitectura. Os tratados de arte


militar, óbvia e profundamente ligados à nobreza, são os repositários do velho ideal guerreiro, único


sustentáculo dessa condição social, depois transferido para a cultura de corte, tornando os


aristocratas leitores ávidos de tudo o que se relacionava com as ciências da guerra, parte da sua


instrução tradicional. A aristocracia cortesã, e muito frequentemente o próprio monarca e sua


descendência directa, cultivou sempre uma espécie de engenharia militar diletante, na justa


medida, e ambiguidade, do perfil também renascentista do “príncipe arquitecto” (Calzona et al.


1999/2002).


Isso mesmo é observável, numa outra ligação directa entre a urbanística e o universo militar:


a já várias vezes mencionada castrametação. É exactamente aí que começa, do ponto de vista


teórico, a militarização da urbanística, acrescida da vantagem de uma evidente caução clássica,


acentuada por via da regra escrita, persistindo sempre como uma espécie de reduto do


classicismo militar. Vegécio é quase o Vitrúvio da arte militar. Minimizando a dimensão “civilista” da


cidade, cujos vestígios se reduzem à função de ícone ideológico, permanece a tradição militar


urbanística e, sobretudo, a capacidade de organização do espaço através das regras da


geometria. O engenheiro militar terá sempre de se reclamar herdeiro de Euclides, Vitrúvio e


Vegécio. Mas acima de tudo reclamará a autoridade científica do seu método de trabalho,


suportado na geometria prática. Ao invés, o arquitecto ficar-se-ia durante muito tempo por uma


amputada autoridade vitruviana, reduzida ao cânone das ordens arquitectónicas criado por Alberti


e difundido a partir de Serlio e Vignola, tratando a cidade como palco, onde a manipulação da


perspectiva reanima o sentido monumental da Roma Clássica.


primeiros livros impressos sobre fortificação


Por um lado a autoridade da herança clássica, por outro a geometria prática e respectiva


“cientificidade”, cristalizam uma dicotomia legível desde logo nos primeiros escritos consagrados


explicita e unicamente à fortificação de cidades, uma espécie de pré-tratados de fortificação, pois


cronologicamente as primeiras publicações sobre o assunto afiguram-se apenas como elos de


aproximação à codificação plena da fortificação abaluartada.


Em 1521, um veterano militar, que acompanhou Francesco Maria I della Rovere e Carlos V,


apenas para citar os nomes mais sonantes, aparentemente sem formação matemática, Giovanni
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Battista della Valle (1470? - 1550) publicou em Nápoles, onde se realizavam experiências pioneiras


na formalização do baluarte angular, um livro de pequeno formato — Vallo Libro continente


appartenentie ad capitanij: retenere et fortificare una cita con bastioni: artificij de fuoco: polvere: &


de expugnare una cita co ponti: scale: argani: trombe: trinciere: artegliare: cave: dare avisamenti


senza misso alo amico: fare ordinanze: battaglioni: et: puncti de diffida con lo spingere: opera molto


utile con la experientia de l’arte militare153.


Com um título extenso e elucidativo da sua ambição, revela-se claramente como um hibrído,


mais próximo do tratado de arte militar, e que da cidade apenas retém quase apenas a nomeação.


Destinando-se aos militares154, tornou-se uma obra popular que conheceu numerosas


reimpressões, quase todas em Veneza155. No entanto, balizando-se entre as referências antigas e a


experiência militar própria, enuncia alguns temas que persistiram como estruturantes nos tratados


posteriores: a descrição dos dispositivos e das manobras de defesa e de ataque às cidades.


Um outro livro ainda híbrido, mas que conseguiu manter o prestígio de ser a primeira obra


impressa exclusivamente dedicada à fortificação permanente, revelando uma ambição teórica e


normativa moderna, com vista a resolver o problema da adaptação da defesa ao poder da artilharia


e demonstrando de maneira evidente como a cidade militar é na essência um acampamento com


traçado ortogonal, é a célebre obra de Albrecht Dürer (1471-1528), Etliche Underricht zu


Befestigung der Stett, Schloz und Flecken — “Instruções para fundar e fortificar cidades, castelos e


povoações/lugares” —, impresso pelo próprio em Nuremberga, no ano de 1527156.


A sua difusão europeia deve-se à tradução latina do humanista alemão Joaquim Camerário,


aliás tradutor de outros livros de Dürer, impressa em Paris em 1535, com o título, aqui abreviado,


De urbibus, arcibus, castellisque condendis, ac muniendis rationes… Mas, não se conhecendo


reedições da obra, nem da versão alemã, nem da tradução latina, a sua difusão tem de ser


                                                                        
153 Edição de 1531 BNP Res. 5973//1 P., edição de 1539 BNP S.A.  4150 P; conserva ainda um manuscrito anónimo com
uma tradução portuguesa dos três primeiros livros, datável de 1565-1566, BNP Cod. 2107.


154 Objectivo claramente visível no poema que apresenta o livro: “Se un’animoso core acquistar brama / Nell’arte militar
honor egreggio / E far dell’opere volar la fama / Nel quinto cielo al bellicoso seggio, / Legga questo libretto, il quali si chiama /
Vallo, che vale ogni thesoro e preggio / Per dar nell’arme (al buom soldato) lume / Et adottarlo al martial costume.”


155 Pollak (1991:112-113) aponta 11 edições em 37 anos. Bury e Breman (2000: 107) regista ainda uma tradução francesa
(1529), uma tradução grega em verso (Veneza, 1531) e uma tradução parcial em castelhano (em Diego de Alava y Viamont,
El Perfecto Capitan, Madrid, 1590).
De muito pequeno formato, divide-se em quatro livros: no 1º trata da necessidade que um capitão tem conhecer bastiões e
máquinas de guerra, sobretudo armas de fogo, a fim de poder defender a fortaleza; no 2º discute estratégias de ataque e
instrumentos de assalto; no 3º trata da organização do exército e das formações em batalha; e no por fim no 4º, o debate
renascentista entre arte militar e as letras, ilustrando-o com conflitos, duelos, finalmente prometendo ao leitor fama e honra,
de certo modo a ética guerreira no quadro humanista. Inclui ilustrações um pouco frustes de máquinas de guerra.


156 Impressa em Outubro de 1527, conhecem-se pelos menos cinco variantes com erratas diferentes. Aparentemente
ainda foi reimpressa nesse mesmo ano e em 1603 e 1604, na cidade de Arnheim.
Qualquer que seja a perspectiva sobre a influência desta obra de Dürer , o seu carácter pioneiro nunca é colocado em causa.
As traduções (impressas) são escassas e tardias, em parte devido às dificuldades colocadas pela língua original, um alto
alemão moderno ainda em fase de estabilização.
Exceptuando a tradução francesa do general Alexandre Félix  Ratheau (Paris, 1870), apenas se contam duas traduções com
edição crítica: a versão italiana de Giovanni Maria Fara (1999) e a edição castelhana da responsabilidade de Juan Luis
González García (2004).
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relativizada, o que irá significar que em grande parte foi apenas incorporada na tradição histórica da


arquitectura militar.


Muito se tem dito acerca das razões que levaram um pintor, um artista do Renascimento,


sobretudo interessado em anatomia e perspectiva, a escrever sobre fortificação. Em regra, a maior


parte dos autores considera este tratado como uma excepção imprevista no plano da obra teórica


do alemão, que pensou escrever um tratado de pintura, que talvez até integrasse aspectos da


arquitectura. No entanto, Giovanni Fara (1999: 13) e González García (2004: 19) registam a


existência de documentação, a partir de 1512, que testemunha essa intenção, reflexo de uma nova


preocupação téorica sentida depois do regresso da sua viagem a Itália (1494-1495 e 1505-1507) e


aos Países Baixos (1520-1521). De certo modo, a publicação anterior do já antes mencionado


Underweysung der messung (1525) e depois o Hierinn sind begriffen vier Bücher von menschlicher


Proportion (1528, edição já póstuma), torna ainda mais estranha a impressão de um texto sobre


fortificação de cidades, intercalada entre um manual de medição e um livro sobre as proporções do


corpo humano.


Em geral, atribuiu-se esse interesse pela fortificação, aparentemente inesperado, ou


incompreendido segundo Fara, a uma motivação conjuntural relacionada com o cerco turco de


Nuremberga, em 1522, quando foi criada nessa cidade uma comissão de peritos para tratar o


problema da defesa das fronteiras orientais, ameaçadas pela pressão turca157.


O livro, o mais breve dos escritos de Dürer não apresenta qualquer divisão das matérias em


capítulos, embora os argumentos se revelem organizados158, em parte dependentes da ilustração,


por vezes compreendendo planta, alçado e corte, fixação gráfica que será em diante fundamental


nos tratados de fortificação, tal como um importante meio de divulgação. Em primeiro lugar


descorre exclusivamente sobre os dispositivos de defesa das grandes cidades (stett), para as quais


propõe e desenha três tipos de bastião (bastei ) de planta semicircular e volume escarpado,


equipados com casamatas e plataformas destinadas à artilharia, que deveriam ser implantados nos


ângulos das cercas preexistentes e que revelam semelhanças com alguns estudos de Leonardo159.


As características destes bastiões inserem a proposta num tempo muito específico da fortificação,


                                                                        
157 Essa comissão integrava alguns amigos de Dürer, entre os quais o conselheiro imperial e humanista Willibald
Pirckheimer, também um militar com experiência directa da guerra, e o militar “engenheiro” e matemático Johann Tschertte.
O papel de Pirckheimer na educação humanista de Dürer é sobejamente conhecido: tendo estudado em Itália, era possuidor
de uma das melhores bibliotecas de Nuremberga, que incluia até o espólio de Regiomontanus, quotidianamente frequentada
por Albrecht, proporcionando-lhe ainda o convívio com figuras conhecedoras da fortificação italiana. Em particular, o
condottiero Galeazzo de Sanseverino, próximo de Ludovico Maria Sforza, de Leonardo e de Luca Pacioli, em Milão. É
através desta ligação que Fara fundamenta o possível contacto de Dürer com as ideias de Di Giorgio Martini e Leonardo
(Fara 1999: 25,26). Aspecto contestado por Heuvel e Roosens (2002/2003).


158 A tradução de Camerário já apresenta uma divisão pouco clara em quatro capítulos: 1. De struendis aggeribus ratio
prima; 2. Alia aggris struendi ratio; 3. Rationes condendae arcis;  4. Antiquae civitatis ratio.


159 Giovanni Fara valoriza especialmente a influência de Leonardo  sobre Dürer, assinalada já por Julius von Schlosser
(1922), mas permanece a dificuldade em provar uma conexão directa ou até mesmo indirecta que ultrapasse uma base
puramente conjectural a partir da comparação dos desenhos.
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exactamente no pico da fase de transição do bastião circular para o baluarte poligonal, escrevendo


Dürer numa época em que a prática italiana avançava já na experimentação da frente com


baluartes poligonais, fazendo com que a posterior divulgação do livro mostrasse um tipo de


fortificação entretanto tornado obsoleto.


Giovanni Fara, apoiado nos estudos de Amelio Fara (1989: 153-156), relativiza essa


desactualização ou arcaísmo, já que, para além do conhecimento indirecto, na época em que


Dürer visitou Itália160 as obras pentagonais não eram ainda necessárias nos ângulos salientes dos


circuitos, uma vez que os ataques se concentravam nas cortinas e não se tinha ainda equacionado


perfeitamente o princípio do cruzamento do fogo, procurando-se acima de tudo a resistência das


obras. Deste modo, o bastião redondo parecia então a forma mais adequada na sua função de


protecção e flanqueamento da cortina, tendência que se prolonga até cerca de 1530. A sua


eficácia funcional diminuirá poucos anos depois, coincidindo quase exactamente com a divulgação


do tratado alemão, quando os ataques serão dirigidos não para as cortinas, mas para os ângulos


reforçados, onde se afiguravam mais adequados os baluartes pentagonais, pela sua capacidade


estrutural de serem completamente flanqueados pela artilharia. Em resumo, do ponto de vista


defensivo, o trabalho de Dürer insere-se num período profundamente experimental que não


consentia ainda uma fixação de regras e formas.


Em seguida apresenta detalhamente o projecto para a fundação de uma “cidade fortificada


de nova fundação”, que classifica como castelo (schloß). O espaço encerra-se num perímetro


quadrado, obviamente marcado pela muralha e respectivos bastiões angulares, marcação repetida


nas linhas concêntricas de fossos. Integra ao centro, em vez da praça, a fortaleza-residência do rei,


também quadrada, reflectindo uma proporção simples de 1:2, relativamente à linha perimetral. Esta


proposta, à primeira vista um afastamento da tradição vitruviana, presente em parte do enunciado


urbanístico e expressamente citada, parece revelar antes a leitura de Alberti, inspirando-se na sua


prescrição para a residência do príncipe, central e facilmente acessível (González García, 2004: 38).


O traçado ortogonal forma, não uma quadrícula, mas uma retícula estruturada pelo cruzamento de


dois eixos cardeais, segundo as diagonais do quadrado e a orientação dos ventos dominantes,


encontrando-se os vários sectores proporcionados entre si.


 Apesar das características de matriz vitruviana, este esquema decalca o acampamento


militar de Maquiavel (Arte della Guerra, 1521), onde também se prescrevia o dimensionamento


adequado da rede viária161. Dürer distingue também as vias de grande circulação (50 pés) das vias


secundárias (25 pés) que intersectam as primeiras, prenunciando nesta hierarquia o princípio da


função militar de atraversamento rápido da cidade, criando trajectos directos entre o centro e os


                                                                        
160 Dürer esteve em Ferrara em 1506 e é também muito provável que tivesse tido conhecimento das forticações de Pádua
e Treviso, colocando-se a hipótese do alemão ter conhecido Fra Giocondo em Veneza, através de qual poderia tido acesso à
obra de Francesco di Giorgio. Por outro lado, em Ferrara, Biagio Rossetti, para além da aplicação do plano urbanístico,
construía então bastiões circulares no novo perímetro muralhado.


161 A influência é evidente, desde logo a partir dos desenhos preparatórios de Dürer; a simples confrontação dos desenhos
revela afinidades até mesmo em certos detalhes das convenções gráficas (Fara, 1999 a: 54, 55).
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bastiões162. Enquanto isso, o parcelamento mostra uma subdivisão modular bastante mais


sofistificada do que a contida no livro de Maquiavel, talvez porque Dürer não dispensou um


programa político e social, que de algum modo o afasta da estrita matriz castrense. Depois de


traçar geometricamente a grelha dos grandes eixos viários, procede à “distribuição interna” dos


vários quarteirões e parcelas, descrevendo pormenorizadamente o seu uso, ou seja, criando um


zonamento socio-profissional muito específico.


Se por um lado, neste livro, Dürer regista inventivamente a dimensão construtiva e a


tecnológica da fortificação, também a forma como projectou a defesa urbana revela um nível,


senão pragmático, pelo menos reflexo de uma atitude que considera a realidade concreta: as suas


principais propostas de fortificação destinam-se à actualização defensiva da cidade existente. Abre


o livro com os bastiões redondos para a defesa das grandes cidades e fecha-o com o projecto de


terrapleno acasamatado e respectivo fosso para a defesa de cidades antigas, os burgos ou as


pequenas cidades de antiga construção (flecken). Até aqui reflecte-se a preocupação real com a


cidade de Nuremberga.


Mas, por outro lado, o planeamento da cidade de fundação, e, de certa forma ainda, o


projecto da fortaleza circular (feste clausen163) situada “entre a montanha e o mar”, isto é, o tipo da


fortaleza isolada no território, encerram uma forte carga simbólica, senão mesmo utópica, aspecto


muito valorizado na historiografia164. Associações simbólicas que tanto derivam da força do


arquétipo quadrado e respectivas linhas concêntricas, como do programa de uma sociedade


hierarquizada e ordenada espacialmente165.


É justamente essa ordem social que, de algum modo, afasta a sua proposta urbanística da


cidade militar legível apenas como acampamento permanente, apesar da matriz morfológica ser


claramente castrense. Persiste um resíduo civil, político. Para além da fortificação perimetral e da


fortaleza central, a essência da natureza militar reside essencialmente na adopção do modelo da


                                                                        
162 O dimensionamento das vias numa cidade militar em função do volume de tráfico que devem escoar foi codificado
alguns anos depois por Francesco di Marchi (Fara,1999 a: 51; Marino, 2002/2003: 39); contudo, a diferença entre as vias
militares e as vias civis já se encontra definida no De re aedificatoria de Alberti.


163 Ou seja, cerca fortificada, quase no sentido de forte ou reduto; Fara traduz por chiusa fortificata  e González García por
fortaleza de bloqueo, considerando-a como protótipo urbano, quando apenas é pensada como reduto para defesa e
alojamento exclusivo da guarnição.


164 No detalhe, as interpretações podem variar, desde a sua leitura como ilustração do esquema concêntrico da cidade de
Amaurota, narrada por um navegador português que se encontrava em Antuérpia, na descrição criada por Tomas Morus
(Utopia, 1516), à influência mandálica (Muratore, 1975: 223-226), passando pela persitência da imagem da torre de
menagem medieval (Rosenau, 1974: 66-70). É também frequentemente citada a inspiração na representação da cidade
azteca de Tenochtilán, cuja planta foi publicada em Nuremberga em 1524, uma interpretação criticada por Rosenau e Fara,
mas não completamente anulada por González Garcìa, 2004: 35-40, 44-45.


165 Afirma Dürer: “El señor no debe permitir vivir en esta ciudad fortificada a gente inútil, sino sólo a hombres hábiles,
piadosos, sabios, valerosos, experimentados e ingeniosos, buenos artesanos convenientes a la ciudad, armeros y buenos
defensores.” (González García, 2004: 154).
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castrametatio, visível no traçado ortogonal, respectivo esquema viário e solução de parcelamento.


Nos manuscritos aparecem desenhos preparatórios, com a legenda “cidade do rei”, onde o


perímetro tanto aparece quadrado, como circular. Num desses estudos, Dürer anotou: “Questa


città fortificata deve anche essere costruita quadrata. Ma chi vuole, può farla circulare”, numa muito


explícita equivalência formal166.


Acontece que nos desenhos que representam a cidade circular, o traçado urbano urbano


não é incluído e essa forma, na versão impressa, acaba por ser reservada para a fortaleza isolada.


É óbvio que o quadrado é a forma que melhor se adequa ao castrum, e nesse caso será possível


aceitar que Dürer deliberadamente optou pelo modelo que melhor se adequava ao objectivo de


apresentar soluções para fortificar cidades, castelos e lugares. Prova, também, que a


castrametação era bem conhecida, sendo mais um reflexo de que as matérias relativas à


fortificação eram transversais ao horizonte cultural do século XVI, isto é, não eram exclusivos de


uma profissão específica, que, de resto, Dürer não reclama. Apesar de uma manifesta sensibilidade


técnico-construtiva, não procura o estatuto de arquitecto, nem se refere à figura do engenheiro,


mencionando apenas os “expertos militares” e os “arquitectos capazes”.


Se, dado o objectivo do livro, os aspectos militares se sobrepõem à dimensão civil, não se


limitando a compilar algumas regras gerais, mas avançando mesmo para o terreno do contributo


original, da invenção de novas soluções defensivas, prenunciando vagamente a distinção entre a


fortificação regular e irregular ao diferenciar as novas fundações das respostas de adaptação a


preexistências, o desenho e o programa urbano revelam, todavia, uma ambição especulativa


teórica, que não resolve a tensão entre o ideal da forma perfeita da civitas e o pragmatismo


funcional da engenharia.


Independentemente da ausência da frente abaluartada, e do desenho poligonal do próprio


baluarte, faltam a este livro outros elementos que mais tarde se tornaram característicos do tratado


de fortificação. Falta-lhe, por exemplo, a dimensão táctica, puramente militar (os temas do ataque e


da defesa) que aparece fragmentariamente em G. B. della Valle, justificando-se assim alguma


resistência em classificar o livro de Dürer como tratado de fortificação.


A fortuna crítica do livro é demonstrativa de uma teoria em trânsito entre duas épocas.


Deixando de lado influências importantes, mas algo dispersas, na fortificação concreta de algumas


cidades do mundo anglo-saxónico e mais pontualmente mediterrânico, assim como, no extremo


oposto, a sua recuperação pela escola militar prussiana na segunda metade do século XVIII,


quando a fortificação abaluartada começava a entrar em declínio, verifica-se que persistem ainda


hoje vestígios da discussão académica, hesitante entre considerar Dürer como o último


representante da fortificação tradicional ou como o primeiro dos modernos.


                                                                        
166 G. M. Fara, 1999: 49 e González Garcìa, 2004: 56; este último autor publica um desenho manuscrito de Dürer onde se
observa a sobreposição de quadrados inscritos num círculo, apresentando ainda uma montagem onde insere o traçado da
cidade quadrada na planta da fortaleza isolada; contudo, parece tratar-se não tanto de uma hesitação, mas apenas de um
típico jogo formal renascentista.
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Discussão obviamente inútil, desde logo porque o livro se posiciona no cerne de uma fase


de transição. As suas propostas, inclusivamente o modo de abordar o projecto em fortificação e


numerosos detalhes técnicos, contribuiram de facto para que lhe fosse reconhecido, desde muito


cedo, quase contemporaneamente, o estatuto de antecessor ou pioneiro da ciência da fortificação,


como se pode verificar através de uma rápida comparação das resenhas históricas que passaram


a integrar os tratados de fortificação, desde o século XVI em diante.


Do ponto de vista do conceito da cidade militar, deve-se ainda a Dürer o facto de ter


pensado a morfologia do traçado urbano e expôr a sua exacta e persistente matriz: a


castrametação clássica. Identificado o protótipo, restaria a sua repetição, mas a questão não se


revelará assim tão simplesmente linear. No detalhe, a evidência escrita e desenhada do nexo entre


fortificação, castrametação e urbanística não voltará a mostrar-se tão óbvia.


Até aos séculos XVIII e XIX, os engenheiros militares reclamarão Dürer como antepassado


ilustre, e não G. B. della Valle ou Maquiavel, que se desprendem de uma linha diferente, a da arte


militar. Esse reconhecimento começou por ser expresso, por escrito, pontualmente na Alemanha


(Walter Ryff, 1546 e depois Daniel Speckle, 1589), mas muito mais cedo em Itália167. Embora o livro


não apresentasse uma inovação geral para o contexto italiano, é-lhe reconhecida a autoridade no


método projectual da engenharia militar, em parte comum ao da arquitectura, expressamente


visível nos diagramas de redução métrica e no uso da regra geométrica euclidiana para traçar em


planta o torreão. A partir de meados do século XVI, Dürer passa a ser citado sistematicamente,


mas quase no sentido genealógico. Apontam-se críticas às suas soluções técnicas, comprovando


que a sua obra foi de facto estudada em detalhe, como no trabalho de Jacomo Frusto Castriotto,


completado e impresso postumamente por Girolamo Maggi, em 1564. Aliás, um dos primeiros


tratados de fortificação “de cidades”, que também regista uma das primeiras tentativas de


reconstrução histórica da arquitectura militar moderna, o que nos dá ainda a medida da


consciência coeva do longo caminho percorrido.


Mas, de forma mais evidente, pela distância cronológica, em finais de Quinhentos Dürer


passsa a ser invariavelmente citado como um dos teóricos do passado, por vezes numa


genealogia da fortificação de forma circular defendida por Vitrúvio  e Alberti, como em Gabriele


Busca (1601), mas mostrando apesar de tudo uma consciência italiana da precedência cronológica


de Dürer na origem dos tratados de arquitectura militar. De facto, a grande diferença que aproxima


Dürer da engenharia militar, enquanto afasta Della Valle ou Maquiavel, é justamente o facto do


alemão colocar as suas soluções sob o controlo constante da geometria e do desenho.


                                                                        
167 Giovanni Fara (1999: 65) mostra que a obra de Dürer foi logo conhecida a partir da versão alemã pois terá sido
parcialmente traduzido por Antonio da Sangallo o Velho (ca 1455- 1534).
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Tratados de fortificação


Depois de apontado um fim ao secretismo dos manuscritos sobre fortificação, observa-se o


surgimento, quase em catadupa, de tratados de fortificação em Itália a partir de meados do século


XVI,  por vezes a impressão de textos já existentes, se cotejarmos o número de publicações


póstumas.


Contudo, começam por ter como filiação básica a regra geométrica, com o matemático


Niccolò Tartaglia (ca 1500-1557) a codificar cientificamente as regras da pirobalística. Primeiro com


a Nova scientia…  (Veneza, 1537), com numerosas reedições, traduções e acrescentos, mas em


especial com Quesiti et inventioni diverse… nella quale si mostra duoi modi di redur una città


inespugnabile… (Veneza, 1546, 1554), aqui trazendo já o tema da cidade para o título. Nesse


intervalo, publicou também um comentário aos Elementos de Euclides (Veneza, 1543). A


historiografia é unânime em atribuir a Tartaglia a consumação da especificidade da engenharia


militar, marcando um ponto de viragem: a codificação e a compilação sistemática do que tinha sido


já experimentado em estaleiro, sob estrita observância das regras matemático-científicas168, por


sua vez enquadradas num horizonte epistemológico mais alargado, sustentando a diferença entre a


dimensão teórica e a prática, entre scientia e operatione. Mas, e talvez porque não é arquitecto,


Tartaglia deixa de lado a temática urbana, tal como alguns outros tratadistas depois.


O ano de 1554 é importante no arranque dos tratados de fortificação, sempre impressos em


Veneza e em língua vernácula. Para além dos Quesiti et inventioni diverse de Tartaglia, em 1554


Giovanni Battista Zanchi deu para impressão Del modo di fortificar le città...169, começando-se


claramente a notar a repetição do conceito “fortificar cidades”, algo que mais tarde se irá perder.


Zanchi parece incorporar o que Tartaglia tinha deixado cair, mas a recíproca relação entre o


traçado da cidade e o traçado da frente abaluartada, é enunciado mas não explorado em desenho.


É ainda desse mesmo ano, a impressão algo precipitada dos já citados I quattro primi libri di


Architettura de Pietro Cataneo Senese, reeditados com significativa ampliação em 1567,


reelaborando o material de Francesco di Giorgio Martini, mas sem apresentar um protótipo único


de cidade ideal. Ao contrário, usa o traçado reticulado de forma adaptativa, consoante os lados do


polígono, estudado em função da irregularidade topográfica, confome já se anotou atrás, mas


inserindo ainda a fortificação no domínio global da arquitectura.


Conforme se pode verificar no quadro cronológico em anexo, em anos próximos surgem


muitos outros tratados de fortificação, marcando uma conjuntura de divulgação generalizada do


                                                                        
168 Em rigor, o estudo do problema da trajectória restrito à demonstração geométrica, sem passar por uma teoria
explicativa do fenómeno em termos fisicos (Koyré, 1973/1998: 117-139).


169 Traduzido em França, La manière de fortifier les villes, Lyon, 1556. Impresso também em colectânea com obras de
Lanteri e Lupicini, Veneza, 1561.
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perímetro abaluartado moderno, com traduções rápidas para outras línguas, numa movimentação


a que a tratadística da arquitectura parece por vezes alheia, com as grandes excepções, ainda


venezianas, de Daniel Barbaro170 e mais tarde Vicenzo Scamozzi, que insistem em não perder a


ligação umbilical entre a fortificação e o desenho da cidade.


Mantendo-se o tema do modo de “fortificar cidades” como objectivo aglutinador, vai-se


formando uma cadeia contínua de publicações do género. Os dois diálogos de Giacomo Lanteri


(Veneza, 1557 e 1559, etc.), engenheiro ao serviço de Felipe II, mas cujo contéudo não ultrapassa


o estudo da linha perimetral. Jacomo Castriotto, também engenheiro ao serviço dos Habsburgos,


autor do famoso tratado terminado por Maggi (Veneza, 1564), e rapidamente também traduzido em


França (Bruand, 1981/1988: 477-484). Neste livro afigura-se cada vez mais nítida a especificidade


profissional e disciplinar do engenheiro militar, com o requirido equilíbrio entre a experiência prática


e a formação técnica-científica que pode ser adquirida através dos estudos teóricos. Mas trata-se


essencialmente, ainda, de equilíbrio sustentado pela sua própria capacidade inventiva, o ingenium;


somente a partir daí o engenheiro pode passar a escrito o seu saber, contribuindo para o lento


esbater do híbrido arquitecto-matemático-militar.


A data de 1564 marca outro ano forte para este género científico: publicavam-se os tratados


de Girolamo Cataneo171, em Brescia e de Carlo Theti172, em Roma. Dificilmente se rompendo o


monopólio veneziano, tornava-se cada vez mais nítida uma competição, por escrito e impressa,


com vista a integrar a inovação no aperfeiçoamento do sistema, começando a multiplicarem-se as


intermináveis discussões sobre os meandros técnicos do traçado das fortificações. Como Antonio


Manno (1993) bem precisou, a arte de fortificar funda-se num perene renovar do seu próprio


discurso e, em vez de proceder da universalidade da arte e da sua consequente superioridade


sobre a expêriencia, procura um equilibrio análogo àquele que Tartaglia propunha entre scienza e


                                                                                                                                                                                                                        


170 Daniel Barbaro na sua primeira edição de Vitrúvio, em 1556, resume num discurso conciso o que os engenheiros tinham
entretanto codificado, publicando o índice do livro de Leonardi; toma o circuito abaluartado como perímetro urbano,
actualizando a muralha vitruviana, o que aparece mais detalhado no desenho (de Palladio ), com a figura de hexágono
alongado, mostrando as linhas de tiro, fechando um esboço de retícula castrense, que ainda assim tem ao centro o forum,
sem dispensar uma leve linha da referência octogonal. Bem mais do que Cataneo, Barbaro tenta concliar a regra civil com a
inovação militar, mas, na segunda edição, em 1567, data também da reedição dos “Livros” de Cataneo, renuncia a esse
projecto de síntese entre cidade antiga e moderna, e circunscreve-se ao plano antiquizante, ilustrando o texto com um
perimetro fortificado moderno, mas “vitruvianamente” octogonal. Tal inflexão poderá estar relacionada com alguns conflitos
entre Barbaro pressão e as autoridades venezianas (Bury, 2000: 79-80).


171 Girolamo Cataneo Novarese (act. 1542-1572), engenheiro ligado ao ducado de Milão (Coppa, 2000: 303), iniciou em
1564 a publicação do primeiro conjunto de textos, conhecendo reedições parciais em Lyon e em Genebra. Contudo, já em
1563 havia publicado um pequeno volume com tabelas de cálculo para as formações militares. Apenas em 1584 a sua obra
surge reunida numa publicação que inclui cinco livros (sobre fortificação, ataque e defesa, castrametação, formações
militares e artilharia). Demonstrando um significativo detalhe técnico, não apresenta propriamente uma caracterização
urbanística da fortificação. É também autor de um manual de medição (1572). Os seus livros encontram-se presentes na
BNP e BGUC.


172 Carlo Theti da Nola (1529-1589), um militar napolitano que assina somente os Discorsi de fortificationi…, mas que
conhece vários acrescentos e reedições até 1617 (Bury, 1979: 193; Bury e Breman, 2000: 104). Edição de 1569 existente na
BPNM (2 - 41-7-1) e de 1575 na BNP (S.A. 3387 P.).
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operatione, em que o estudo das relações entre ciência, arte e experiência é continuamente


renovado.


Embora persistente, a proposição “fortificar cidades” vai começando a esbater-se na


arquitectura militar, cujo desenvolvimento não procedia de discussões filosóficas de matriz


aristotélica, mas espelhava problemas que surgiam continuamente durante as fases projectual e


construtiva. O elenco de nomes (e obras) que para tal contribuíram é impressionante: Galasso


Alghisi em 1570, Buonaiuto Lorini em 1596,  Giovanni Scala  em 1596, Giovanni Battista Belluzzi em


1598 (ms 1545), Francesco di Marchi em 1599 (ms 1540-1570)173.


O vértice desse afã de codificação teórica acabará por ser não um tratado, mas um ícone


construído na fronteira da república veneziana, contra Habsburgos e Turcos: a fundação solene de


Palma a Nova, em 1593, citada como modelo concretizado da fortificação regular até ao século


XVIII. Apesar da sua clareza geométrica, numa insuperada aproximação (planimétrica) à


regularidade da fortificação e da cidade ideal, não deixa de perpetuar alguma perplexidade ou


hesitação no modo como os engenheiros trabalharam a matéria urbanística. Projecto global de


Giulio Savorgnan (1516-1595; superintendente militar e engenheiro, mas sobretudo um estratega),


contando com a colaboração activa de Scamozzi, a quem também se atribui o traçado interno, e


tendo como primeiro engenheiro-director de obra Buonaiuto Lorini . Abandonou-se aqui o modelo


urbanístico castrense, na preferência pelo simbolismo radioconcêntrico, espelho também da


discussão militar que lhe atribuía virtudes na facilidade de comunicação entre espaço central e


baluartes.


O estaleiro de Palmanova e o tratado de Lorini (1596) condicionaram toda a tratadística


veneziana da 1ª metade do séc. XVII; o livro de Lorini (A. Manno, 1995) pode mesmo ser


considerado como a summa mais autorizada do discurso fortificador do século XVI, marcando a


aresta entre a maturidade do sistema italiano da frente abaluartada e as sucessivas formulações


teóricas de geração francesa e holandesa. Com efeito, no último quartel de Quinhentos


começaram a surgir as primeiras codificações na área de influência flamenga, com Daniel Speckle


(Architectura von Vestungen, Strassburg, 1589) e Simon Stevin (De Sterctenbouwing, Leyden,


1594), estreando-se os franceses com Jean Errard de Bar-le-Duc (Fortification Demonstrée et


Reduict en Art, Paris, 1594 e 1600).


A Península Ibérica não ficou alheia a este movimento, e sobretudo a partir da década de 80


(Medina Barba, Cristóbal de Rojas) os textos foram aparecedendo, ainda que pouco inovadores e


com escassa influência na cultura portuguesa. Mas até aqui este é na essência um percurso


italiano, onde para além da maturação das questões técnicas da fortificação propriamente dita, se


                                                                        
173 Francesco di Marchi (1504-1576) foi depois muito citado até ao século XVIII; parte do material foi antes publicado em
Veneza, 1577 e Brescia em 1597; reedições: 1600, 1603, 1609 (Bury e Breman, 2000: 64). Sobre a importância intrínseca
do tratado, sublinha-se a noção de projecto como invenção e previsão da realidade arquitectónica, civil ou militar (cf. Marino,
1983: 59, 74). Mais recentemente aparece caracterizada como uma obra complexa própria de um cortesão (De Groof e
Bertini, 2000: 389-410).
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assitiu à crescente formação da competência profissional do engenheiro174. No entanto, a maneira


como este reclama por vezes o desenho urbano não se apresenta uniforme neste conjunto


tratadístico e aconselha prudência em qualquer espécie de generalização sobre o tema.


                                                                        
174 Entre outros, Fontana (1993: 384) analisa o frontespício do tratado de Alghisi (1570) que retoma polemicamente o do
comentário de Barbaro, mas no lugar da arquitectura personificada como arte heróica e virtuosa, é a arquitectura militar que
entre as artes do quadrivium se encontra coroada pelas três virtudes: o engenheiro como artista liberal e virtuoso, e não
apenas o arquitecto. Contudo, Alghisi não apresenta qualquer modelo de desenho urbano.
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Capítulo 2
CULTURA ARQUITECTÓNICA E CULTURA PORTUGUESA NA DÉCADA DE 1540


a procura de linhas portuguesas


a cultura arquitectónica e a indefinição do arquitecto


D. Miguel da Silva e o tratado de cortesania de Castiglione


a educação cortesã, o princípe e a arquitectura


tradução de textos sobre arquitectura: oportunidade e fracasso


algumas excepções: Damião de Góis, Sagredo, Francisco de Holanda


idas e vindas: informação externa e fortificação portuguesa


episódios de Mazagão (1541-1542): o modo de fortificar cidades


A PROCURA DE LINHAS PORTUGUESAS


Traçadas as linhas que parecem convergir na formação da figura do tratado de fortificação, a


partir de meados do século XVI no contexto internacional, óbvia e essencialmente um percurso


italiano, torna-se importante alinhar os dados que indiciam um percurso em muito pouco


semelhante, embora contemporâneo, que no contexto português foi atando as questões relativas à


fortificação e à cultura arquitectónica em geral.


Uma das intenções ao alinhavar esses dados e também outras tantas hipóteses é, de algum


modo, tentar encontrar as razões da produção efectivamente tardia do (primeiro) tratado de


fortificação em língua portuguesa. E, ao mesmo tempo, tentar acompanhar o lento processo de


passagem do conceito de “fazer fortaleza” e do “modo de fortificar cidades”, presente na


documentação quinhentista175 avulsa, até ao programa estabilizado do modelo urbanístico militar da


praça de guerra fixado tratadisticamente.


As questões condutoras neste arranque são por isso um teste à possibilidade de detectar no


mundo português do século XVI linhas, ou até apenas o seu esboço ou eco distante, relacionadas


com as do contexto internacional/italiano; a eventualidade de um maior peso de uma dessas linhas


(a arquitectura, a arte militar ou a matemática); a suficiência de manuscritos e/ou publicações


capazes de sustentar o alinhavo; a avaliação do eventual peso do material indirecto, ou seja, o


material de que há notícia ou intenção, mas que não sobreviveu ou chegou a nascer.


                                                                        
175 “Generalizando a experiência do Atlântico, o acto de ‘fazer fortaleza’ aparece agora [no reinado manuelino] a cada
página da correspondência e nos textos da época, como expressão de indiscutível hegemonia portuguesa no Índico e ao
mesmo tempo afirmação quase maníaca de poder dos governadores e capitães.” (Moreira, 1991: 152 e 156-157).
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Uma vez mais, interessa pesar esse percurso do ponto de vista teórico, o que torna o


problema duplamente complicado, por um lado, a codificação da fortificação, por inerência teórica,


é ela própria uma consequência da experimentação prática e, por outro lado, a fortificação em


ambiente português caracterizar-se essencialmente pela experimentação na concretização, e isto


num âmbito geográfico e cronológico muito vasto, que acaba mais ou menos por coincidir com o


fenómeno da expansão ultramarina. Nesse sentido, há que resistir a entender determinadas


marcações construídas como paradigmas informados pela teoria, isto é, códigos de fortificação ou


ilustrações efectivamente construídos.


Assim se deverá evitar ler o caso de Mazagão (1541) — ponto de viragem na fortificação


portuguesa e mesmo internacional (Bury, 1979: 190-195), que precede o aparecimento cadenciado


dos tratados de fortificação em Itália e a sua inevitável internacionalização — e, até mesmo, todos


os exemplos de fundação de cidades militares pensadas com perímetro abaluartado, como mais


tarde La Valetta (1566) ou décadas depois Palmanova (1593). A rigorosa materialidade de todos


estes casos, sobretudo quando vistos de perto, fica presa às circunstâncias próprias e somente


amputada da “irregularidade do real” poderá ascender ao estatuto de exempla de uma suposta


perfeição canónica. Mesmo nos casos ditos perfeitos, muito poucos aliás. Não querendo por isso


entrar no domínio dessa materialidade construída, contudo, os processos que envolvem a


construção fornecem quase sempre indícios preciosos (que serão usados pontualmente e na falta


de material mais directo) sobre a formação e o modus operandi dos técnicos que foram sendo


progressivamente autorizados como arquitectos/engenheiros militares.


O problema de fundo será portanto a identificação dos meios de transmissão do


conhecimento em arquitectura e fortificação, anunciando uma actualização técnica e sedimentando


uma mudança na cultura arquitectónica. Coleccionando os indícios que documentam terem tido os


portugueses conhecimento das experiências práticas e teóricas italianas, pelo menos de algumas,


dos tratados de arquitectura, de arte militar e de matemática, pelo menos de alguns, poder-se-á ter


uma ideia, talvez não tão aproximada quanto seria necessário, do modo como foram incorporados,


recusados ou ignorados na cultura portuguesa, mesmo que pouco se tenha escrito ou publicado,


mas comprovadamente muito realizado, construído. Apesar deste género de averiguação se


ressentir do problema do segredo de ofício no mundo dos mestres-construtores, por um lado, e do


segredo do mundo militar, por outro, aspecto duplamente acentuado na fortificação, a questão não


pode deixar de ser colocada.


A dificuldade e a ambiguidade residem também no próprio estatuto de quem pensa e


projecta (o edifício, as defesas, o espaço urbano) e com o processo de autonomia da figura


profissional do arquitecto e concomitantemente do engenheiro militar. O que se relaciona com as


circunstâncias do próprio processo de decisão, efectivamente política, definidora de facto das
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opções de projecto e execução. Enfim, relaciona-se intrinsecamente com a formação do próprio


conceito de projecto em arquitectura. Durante muito tempo — demasiado tempo pensando na


distância cronológica entre as propostas italianas/albertianas e o seu reflexo efectivo em Portugal,


talvez apenas o tempo normal pensando no quadro castelhano ou francês —, persistiram linhas


herdadas dos procedimentos medievais-tradicionais, quer na cultura prática de oficina/estaleiro,


quer na cultura literária dos círculos senhoriais, depois mais cortesãos e mais permeáveis às


“novidades”, ponto de encontro entre eruditos e conselheiros que informavam a decisão régia. Que,


por sua vez, estava em constante contacto com os práticos que executavam ou pelo menos com


os indivíduos que controlavam a organização administrativa dos estaleiros, destacando-se desde


cedo a figura do provedor das obras176.


No entanto, por vezes, ou muito frequentemente, os papéis dificilmente se individualizam.


Conforme se sabe, as questões, e sobretudo as decisões mais importantes, relativas à fortificação e


à edificação de patrocínio régio (os estaleiros efectivamente decisivos) eram discutidas na corte e


decididas pelo monarca. Crescentemente, a fortificação, e em parte todas as grandes intervenções


no espaço (geo)físico, torna-se uma condição nacional, centralizada e centralizadora, inserida no


próprio processo de formação do estado moderno e sua definição territorial, do aparelho


burocrático, em direcção já ao absolutismo monárquico. Factores que colocam o problema não


apenas de saber quem escrevia sobre arquitectura e temas afins, mas também perceber quem lia e


o que lia.


A CULTURA ARQUITECTÓNICA E A INDEFINIÇÃO DO ARQUITECTO


Foi já claramente demonstrado que a chamada introdução do Renascimento na cultura


arquitectónica portuguesa, expressão em si estafada mas cómoda, foi acontecendo em tempos e


lugares diferentes, e principalmente, por vias diversas177. Infiltrando-se num terreno que lhe pré-


existe e que naturamente oferece resistências, por constituir uma formação com suficiente


consistência. Assim, para além do contacto directo de certos personagens com a realidade além


fronteiras e a vinda de figuras exteriores ao reino — biscainhos e franceses sobretudo, mais


                                                                        
176 Sobre o papel da Provedoria das Obras Reais cf. Soromenho (1998: 197-199), que destaca a precocidade da criação
deste cargo em Portugal, comparativamente com os quadros castelhano e francês. Assinala desde logo a criação do oficio
de Vedor das Obras Reais no reinado de D. João I, muito embora com actuação algo restrita, tendencialmente confinada às
obras nos paços régios. O raio de actuação deste cargo apenas se estabilizou a partir de meados do século XVI.
Alguns exemplos soltos, mas especificamente relacionados com questões militares: em 1441 Álvaro de Brito, regressado do
ducado da Borgonha, foi nomeado pelo regente D. Pedro “vedor-mor das nossas artelherias de guerra” (Cid, 1998: 23); em
1487, Diogo de Azambuja (depois presente em S. Jorge da Mina e Aguz, 1508) foi nomeado vedor-mor das artilharias e
armazéns do Reino (Id., 78).


177 O estudos de Horta Correia, 1986 e 1991; Moreira, 1991 e 1995; Craveiro, 1990 e 2002.
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excepcional a vinda de Andrea Sansovino178 — certamente uma dessas vias terá sido o acesso a


desenhos e a textos sobre arquitectura, não apenas italianas mas também da área de influência


flamenga-germânica.


Se o impacto da importação de obras de arte, em especial de gravuras impressas de mais


fácil e acessível circulação, é um dado mais ou menos consensual e provado no concreto, o


contacto directo com os livros magnos da disciplina é bem mais ténue, ainda que se possam coligir


indícios indesmentíveis. Muito embora a simples, ou esparsa, citação de autores como Vitrúvio ou


Alberti não signifique uma incorporação do conteúdo ou implicação total desses textos. Consensual


é a inflexão de uma cultura arquitectónica em direcção aos pressupostos gerais do Renascimento e


do Humanismo no reinado de D. João III (1521-1557), com quase todas as suas novidades e outros


tantos equívocos.


Na verdade, uma primeira geração de personagens que hoje não hesitamos em classificar


como arquitectos ou engenheiros, modernos ou modernizados, é identificável, depois do “patriarca”


João de Castilho (ca 1480-1552) que transpôs o arco do tardo-medieval Manuelino ao


Renascimento de modo “autodidacta”179, nas figuras de Miguel de Arruda (ca 1500-1563) e Diogo


de Torralva (ca 1500- 1566)180. Estes representam claramente esse novo tempo da arquitectura,


mas são-no pela obra construída que deixaram. Por outro lado, é a historiografia que os classifica


como arquitectos e engenheiros, já que comprovadamente realizaram obra construída a partir de


projectos previamente desenhados, representados graficamente, mencionados avulsamente na


documentação (os debuxos, as traças, as mostras). Todavia, esses mesmos documentos não os


nomeiam como tal (Gomes, 1998 a: 500-501).


A palavra arquitecto nesta época surge quase como um qualificativo de aptidão, não


necessariamente profissional181 e era usada de forma algo indiscriminada182. Ou seja, o vocábulo era


                                                                        
178 Dando como certa a sua efectiva vinda, a partir da referência vasariana e outros sinais, convém assinalar, no seu perfil
polifacetado tipico da época, a ligação à engenharia (mecânica), deduzido a partir do desenho “La sega che dicie mº Andrea
Dalmonte a Sansovino fecie in Portogallo per segare un quadri di diaspro per farne colonnette” (Veneza, Biblioteca Marciana,
publicado por Deswarte, 1989, fig. 9 e analisado por Moreira, 1991: 102-110). Ver fig. 22 no final do volume.


179 Moreira, 1991: cap. 4, em especial pp. 472-474, 534-535.


180 Faltam estudos monográficos sobre estes dois personagens, como aliás de muitos outros.


181 Rafael Moreira refere esse aspecto a propósito de uns capitães que eram “bons architectos”, isto é, hábeis em
“arquitectar” soluções para um problema de resolução e construção de um dado espaço: “(…) uma das primeiras
ocorrências do termo "arquitecto" na língua portuguesa surge neste contexto, aplicado em 1547 pelo vice-rei D. João de
Castro aos fidalgos Jorge Cabral, capitão de Malaca, e João de Magalhães, comandante da armada de guarda do estreito
de Meca, por ele considerados "perfeytos arquytetos" (Moreira, 1982-1983: 662, cf. 630-631; 1989: 111; 1991: 155-156).
Mas, precisa, trata-se de um “(…) neologismo de origem vitruviana já usado em 1538-1539 mas que só em 1563 aparece
aplicado a um praticante, o amador frei Julião Romero, e na época filipina começa a estender-se a profissionais.” (1995:
350).


182 No final do século XVI persistia a preferência institucional pela designação mestre de obras: “É tardio o aparecimento do
termo ‘arquitecto’ na documentação administrativa portuguesa que lhe continuou a preferir, por muitos e bons anos, o de
‘mestre de obras’, fosse por rigor semântico, fosse por obstinação burocrática. (…). A menção explícita da profissão de
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usado mais como adjectivo, do que como substantivo. Não tinha, por isso, um significado


profissional específico. É, aliás, sobejamente conhecido o modo como as peças teatrais da época


deram do arquitecto uma imagem caricatural ou pelo menos moralista, do arquitecto vitruviano


como o artista diletante-teórico e estrangeirado, profano, o “Diabo vestido à italiana”183, em


oposição ao mestre construtor tradicional, virtuoso.


Talvez o mesmo se tenha passado com a palavra engenheiro, mas a sua ocorrência parece


ser mais tardia, não anterior ao último quartel do século XVI para figuras portuguesas184,


observando-se que os casos documentados e historiografados mostram o profissional ocupado nas


fortificações (o arquitecto ou engenheiro militar) a ser nomeado como “mestre de obras”, “mestre da


pedrarya”, ou ainda “mestre dos pedreiros”185. Ao contrário, e aparentemente, afigura-se muito


frequente a utilização do adjectivo “engenhoso” para qualificar uma especial aptidão na invenção


tecnológica e daí se irá desprender aos poucos a função mais específica do engenheiro.


Tal matiz é muito nítido relativamente a Miguel de Arruda, que obteve o primeiro cargo criado


especificamente para a gestão da construção das obras de defesa, quando já desde 1543 era


mestre das obras de el-rei. Em 1548 foi nomeado para o cargo de “mestre das obras de fortificação


do Reino, Lugares d’Além e Índia”186. Portanto ainda não arquitecto, nem engenheiro; o documento,


que alude ao regimento, o texto que regulamenta o cargo, nem sequer refere a palavra fortificação,


mas sim, em termos bastante mais imprecisos do ponto de vista conceptual, que não apenas


linguístico: Miguel de Arruda, cavaleiro da casa real, esse o estatuto social que pesava, era


nomeado como “mestre das obras (… ) dos muros e fortalezas nos luguares de meus reinos e


señorios”187. Este género de cargo que centralizava um campo de actuação vasto, posiciona-se


pois como um elo ou espécie de antecedente do cargo de engenheiro-mor que só aparece depois


de 1580188


                                                                                                                                                                                                                        
arquitecto começa, nestes finais do século XVI, a ser recorrente nas chancelarias régias, embora não ainda extensível à
titulação oficial, que continuava a manter a de ‘mestre de obras’.” (Soromenho, 1995: 400).


183 Expressão explorada por Deswarte (1981/1988: 327-345) a partir de peça literária Auto da Ave-Maria, de António
Prestes, escrita depois de 1565 e impresso em 1587.


184 Não existe nenhum estudo sistemático e documentado sobre a ocorrência da palavra engenheiro na história da
arquitectura portuguesa; seguramente a designação profissional de engenheiro aparece em 1578 aplicada a Terzi, mas as
palavras engenho e engenhoso serão anteriores. Na língua portuguesa o vocábulo engeneiro aparece documentado em
1539 (Houaiss, 2001/2003, III: 1490), referindo-se a engenheiros italianos em Itália (carta de D. Pedro de Mascarenhas,
Corpo Diplomático Portuguez…, 1868, IV: 229, referida no capítulo 3).


185 Exemplos colhidos em Moreira, 1991: 151-171.


186 Moreira, 1995: 357 assim o cita. Mas antes, em 1473, regista-se já o cargo de “mestre das obras dos lugares dalem em
Africa, Cepta, Alcacer, Tanger, Arzilla”, entregue ao pedreiro Rodrigo Anes (Viterbo 1899/1988: I, 39-40; cit. Moreira,
1991:131).


187 Ou “per as obras que se ouueverem que fazer nos ditos muros e fortalezas e asy pera quaes quer outros muros e
fortalezas que de nouo cumprir que se fação he necessario hauer mestre das ditas obras” (Viterbo,1899/1988: I, 72-73);
“mestre das obras das fortalezas destes reinos” é como lhe chamou Francisco de Andrade (1540-1614), na Chronica de D.
João III, 1613, parte 6ª, cap. 35 (cf. Mendonça, 1922: 11).


188 Cargo ou desempenho muito provavelmente em parte herdado do pai Francisco de Arruda (act. 1510 – 1547) e que
depois passou para o genro, Afonso Álvares (act. 1551-1575). Pouco mais tarde, regista-se o caso de Inofre de Carvalho,
nomeado “mestre das obras de el-rei na Índia”, em 1550, e que em 1558-60 fortificou Ormuz à “italiana” (Moreira, 1991:
154).
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No entanto, não se encontra bem clarificado o que tal posição implicaria de facto, muito


embora se afigure ainda herdeira da tradicional estrutura corporativa (e familiar) dos mestres


pedreiros, cujo lugar de topo era o mestre de obras. Tal desempenho diria respeito ao controlo das


obras, tanto militares como civis189, talvez controlo da traça e da construção, mas permanecem


pouco definidas as implicações concretas nesta fase de transição do próprio estatuto e prática


profissionais, ou seja, estariam ou estão por definir os limites da sua responsabilidade na


traça/projecto de um edifício ou se essa actuação diria apenas respeito a uma supervisão/inspecção


de obras construídas por terceiros.


Rafael Moreira julga que esse cargo “Incluía, também, responsabilidades didácticas e de


organização do trabalho profissional, tendo por criados ou discípulos Jerónimo de Ruão, Inofre de


Carvalho, Jorge Gomes, Afonso Álvares, e muitos mais.” (Moreira, 1995: 357), indiciando a


organização de uma oficina comandada por um mestre-arquitecto que faz a traça, coadjuvado pelos


seus aprendizes que executam e desenvolvem o projecto em desenho, ou apenas em estaleiro


como construtores? Poder-se-á entender apenas o esboço de um esquema muito próximo do


atelier de arquitectura “moderno”, consoante queiramos acentuar mais a vertente traçista (mais


arquitecto) ou a execução da obra (mais construtor). Não sabemos, portanto, se tais “assistentes”


eram aprendizes de arquitecto e/ou de pedreiro, adivinhando-se uma estrutura ainda muito próxima


dos esquemas tradicionais de transmissão do saber de ofício. Aliás, a própria utilidade do desenho


enquanto projecto prévio e capaz de orientar os operários no estaleiro, isto é, como instrumento


especificamente profissional, é discutível no tempo longo do século XVI e mesmo no cerne


italiano190, começando os desenhos por ser “apenas” peças de apresentação destinadas ao diálogo


com o encomendador.


Tratar-se-á afinal de uma indefinição normal, própria da passagem complexa do estatuto de


mestre de obras ao de arquitecto e/ou engenheiro, num tempo em que a distinção de papéis ainda


estava em curso. Processo onde se identificam variações regionais e nacionais, pelo menos


confrontando a tendência italiana do arquitecto-artista liberal (no sentido albertiano) e a tendência


castelhana e francesa (apesar do impacto da contratação de Serlio, em 1540), na qual o arquitecto


se confunde ainda com o construtor e se insere na estrutura administrativa dos estaleiros régios,


onde no topo da hierarquia se encontra também o mestre de obras.


Todavia, apesar das diferenças, estas estruturas foram sendo crescentemente permeáveis ao


perfil do “novo” arquitecto, muito embora este se vá desprendendo a partir da própria maleabilidade


                                                                                                                                                                                                                        


189 Miguel de Arruda tem um perfil muito ligado a obras militares, mas o seu nome surge também associado a edificios
civis, laicos e religiosos.


190 “The professional use that was made of these drawings is not clear” (Wilkinson, 1986: 143) será uma conclusão
genérica, assinalando um percurso acidentado entre o enunciado vitruviano-albertiano para a definição do desenho técnico
(redutível às plantas, alçados e cortes, cotados) e a sua efectiva generalização, registando, entre muitos outros aspectos, a
prática recorrente de alterar o projecto de forma radical na própria obra.
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do percurso pessoal do construtor. Quando em Itália o arquitecto emerge a partir dos artistas


escultores, ourives, pintores191, na conjugação da prática do disegno alimentado pela perspectiva-


matemática e pelo conhecimento dedutível das ruínas Antigas, isso significa também que estes


recursos se estabilizaram como os dois principais meios de aprendizagem do arquitecto “liberal”.


O mesmo problema, ou melhor o mesmo processo, aconteceu na área de influência


castelhana da Península: uma coisa era ser arquitecto de facto e outra ser arquitecto nomeado com


título oficial de qualificação profissional. Fernando Marías (1989: 497-500) esclarece que em geral os


mestres de obras não se auto-denominavam arquitectos, apesar da palavra aparecer como


qualificativo, persistindo uma real ambiguidade que chega a ultrapassar o “longo” século XVI192.


O que introduz um corte operativo: se o construtor aprende fazendo a obra, o estatuto do


arquitecto moderno implica disciplinarmente uma formação intelectual, ou, dito de modo ainda mais


sintético: “The acceptance of Classical theory meant that architecture could not be learned on the


job, it had to be studied.” (Wilkinson, 1986: 157). O que coloca em evidência a própria essência algo


paradoxal da palavra, por um lado na raiz greco-latina, o arkhitéton ou architectore como o primeiro


entre os contrutores (espécie de primus inter pares), cujo estatuto intelectual só é requerido a partir


da teoria albertiana, abrindo um longo processo de definição que só será plenamente visível na fase


de academização e depois na efectiva escolarização da formação do arquitecto enquanto


profissional especializado193.


As hesitações de um tal processo encontram-se presentes no contexto português, e se já


detectáveis no caso de João de Castilho, são especialmente visíveis em Miguel de Arruda (e em


Diogo de Torralva, mestre de obras com um perfil de maior erudição e menos relacionável com a


arquitectura militar), expondo justamente o problema da aprendizagem. Torna-se quase uma


evidência que a aprendizagem deste mestre de obras dos muros e fortalezas não se poderá ter


limitado à herança paterna do mestre de obras (também militares) Francisco de Arruda (act. 1510-


1547) e apenas pode ser explicado por outras vias. Uma das quais essencial e óbvia, a via da


cultura do próprio encomendador e dos círculos cortesãos que o envolvem, espécie de imans na


divulgação da cultura renascentista nas suas várias vertentes.


Convém recordar que a corte, e a corte régia sobretudo, é o principal ponto de encontro das


novidades políticas e das agendas diplomáticas, atraindo constantemente elementos em contactos


com o exterior, com notícias do Velho e do Novo Mundo, começando a generalizar-se a figura do


embaixador junto de outras cortes europeias, numa espécie de oficialização do papel do


                                                                                                                                                                                                                        


191 Com a conhecida excepção do percurso dos Da Sangallo, em especial Antonio da Sangallo o Jovem, essencialmente
engenheiro militar.


192 A primeira excepção datada (1536) refere-se a Diego de Siloé, regressado de Itália em 1519, com a distinção “Maestro
arquytecto e “maestro o maestros que de la obra tivieren cargo”, o que reflecte segundo Marías  (1989: 500) que se trata de
uma diferenciação produzida pelo confronto com arquitectura all’antica.


193 Afinal circunstâncias que só puderam ocorrer a partir do século XVII, no caso das academias, e de certo modo não se
encontraram estabilizadas antes do século XIX com a criação formal de escolas civis de arquitectura e de engenharia.
Questão de origem ou essência, talvez ainda não totalmente encerrada no seio das escolas de arquitectura em ambiente
universitário.
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mensageiro194. É ainda nesse ambiente que se organizam as bibliotecas, onde se encontram rei e


príncipes, nobres e fidalgos, conselheiros e funcionários régios, intelectuais e clérigos, artistas, e os


arquitectos e engenheiros, do ponto de vista social e disciplinar não enquanto tal, mas como


cavaleiros da casa real ou funcionários ao serviço de um senhor (“cavaleiro de minha casa e mestre


das obras de…”, é uma expressão corrente). A atribuição do grau de cavaleiro da casa real e mais


tarde cavaleiro da ordem de Cristo a este tipo de técnicos é mesmo quase um lugar comum, como


prémio de um desempenho brilhante195. Com efeito, a exteriorização da elevação social, e talvez em


parte intelectual, dessa actuação é sobretudo visível desta forma nos documentos da época. Era


esse o estatuto apreendido: mestres de obras nobilitados, enfim, na melhor das hipóteses, um


reconhecimento da nobreza de um novo tipo de ofício ou serviço.


D. MIGUEL DA SILVA E O TRATADO DE CORTESANIA DE CASTIGLIONE


Esta é também uma fase de formação da denominada sociedade de corte (a expressão


consagrada por Norbert Elias, 1969), que por definição começa por pressupõr a figura do “príncipe”,


antes do mais o senhor, o que tem poder sobre outros indíviduos, o que por sua vez pressupõe a


subordinação de vassalos, organizados em corte, mas enquanto círculo restrito, no sentido de corte


/ separação com o resto da massa social. Conjuntura onde, para além da corte régia, persistiam


núcleos senhoriais alternativos e dinâmicos, o caso mais flagrante sem dúvida, o dos duques de


Bragança em Vila Viçosa 196 ou anteriormente a corte episcopal de Viseu com D. Miguel da Silva,


                                                                                                                                                                                                                        


194 Deswarte, 1993: além da presença dos portugueses em Roma, anota neste artigo o impacto das “novidades
portuguesas” em Roma, embora o estudo se restrinja aos pontificados de Julio II e Leão X , portanto durante  reinado
manuelino, dá uma boa medida dessa projecção e troca de influências com dois sentidos.


195 Exemplos abundantes, como o caso dos Castilhos (Moreira, 1991: 408 e ss.). Miguel de Arruda, um ano antes da sua
morte, surge em 1562 nomeado como “cavaleiro fidalgo da casa do dito senhor e vedor das ditas obras” (Moreira, 1980:
302). Tendência posteriormente acentuada e confirmada na ascensão social, inclusivé nobilitação formal, dos próprios e dos
descendentes: cf. Soromenho, 1995: 401.


196 Desde a reabilitação da casa de Bragança na pessoa do duque D. Jaime (1479–1532), abre-se uma tendência de
crescente proximidade à casa real; em 1497 D. Jaime foi nomeado herdeiro presuntivo da coroa portuguesa e no ducado de
D. Teodósio (1532-1563) concretizou-se, em 1537, a já antes pensada união matrimonial entre a sua irmã, D. Isabel de
Bragança, e o Infante D. Duarte, irmão do rei D. João III. Sob pano de fundo várias intervenções mais ou menos concertadas
no espaço construído da vila ducal, em particular a edificação do novo paço (invocação arquitectónica: “ao modo antigo
Romano”, até mais expressivamente visível no portal da fortaleza) e do chamado Castelo Novo ou Castelo Artilheiro.
Construído provavelmente na década de 20, uma fortaleza quadrangular com dois torreões ou baluartes tronco-cónicos
adaptados à artilharia, desde logo celebrada como “feita ao modo da de Milão; com mui fermosas cauas e baluartes”
(“Relação das festas de 1537”, cf. Vogado, 1603; repetido depois por Sardinha, 1618 e Cardonega, 1683), mas cujo
construtor é desconhecido. Estas considerações fazem parte de uma comunicação apresentada às Primeiras Jornadas do
Património de Vila Viçosa (22 e 23 de Novembro de 2003) e ao 3º Encontro sobre a Investigação em Curso, no
Departamento de Arquitectura da Universidade de Coimbra (13 de Fevereiro de 2004), juntamente com Luísa Trindade e
Walter Rossa, intitulada “Vila Vila Viçosa no contexto do Urbanismo Português”.
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para não recuar até meados do século XV197. Contudo, tais iniciativas ou núcleos autónomos


posicionavam-se tendencialmente em concorrência com as iniciativas régias, acabando por se


desagregar ou neutralizar face à energia centralizadora do poder monárquico. Foi na corte régia,


ainda muito itinerante no reinado de D. João III, nesse ambiente de muitas teias em mutação e que


atraía elementos de outros pólos secundários, que foi sendo identificada uma conjuntura forte que


preparou a viragem da década de 40.


Igualmente, é preciso não esquecer que a conjuntura desta viragem amarrada a 1540 não é


apenas portuguesa e particularmente visível na fortificação, mas corresponde a uma inflexão cultural


e ideológica mais profunda e europeia. Coincidindo com a fractura cada vez mais definitiva das


chamadas “Guerras de Religião”, e também com momentos de efectiva crise política que acelerou a


formação dos estados absolutos assentes na supremacia militar, a dispender os mais vastos


esforços na fortificação. Esse ponto de viragem ideológico marcou profundamente a sociedade


portuguesa, com a instituição da Inquisição (1536-1540) e da Companhia de Jesus (1540) a cercear


as influências humanistas, erasmianas de um lado, neo-platónicas de outro, incentivando o arranque


em força da nova escolástica. O processo de transferência da Universidade de Lisboa para Coimbra


e as sequentes reformas foram disso um sintoma maior (Dias, 1969, cap. VII; Horta Correia, 1991:


30 e 1991a; Rossa, 2001, cap. 8 e 9).


Mas foi no ciclo anterior a 1540 que os meios culturais em Portugal, e o próprio monarca, se


mostraram profundamente permeáveis à cultura humanista e renascentista, de algum modo


absorvendo vários aspectos, por vezes difusos e contraditórios, próprios de uma época de


transição. A corte, considerada como tipo de ambiente genérico, tinha sido até aí e assim


continuaria a ser uma espécie de lugar comum, o ponto de encontro e de conflito entre


personagens de pensamento e experiência muito diversos que eram portadores de outras


influências. Agentes de informação nova. Será até extremamente significativo notar que esse


ambiente contava já com um manual ou um livro de códigos de conduta (e não de etiqueta),


justamente intitulado Il Cortegiano, escrito por Baldassare Castiglione (1478-1529), publicado em


1528 e comprovadamente difundido em Portugal198.


Não menos importante, o facto de ser dedicado a D. Miguel da Silva, então bispo de Viseu,


assim convertido em modelo europeu da cultura cortesã, a quem Sylvie Deswarte (1989) dedicou


uma monografia, Il Perfetto Cortegiano199. D. Miguel, formado nas Universidades de Paris (onde foi


                                                                                                                                                                                                                        


197 Iniciativas esparsas, mas efectivas, da casa dos marqueses de Vila Real ou do conde de Ourém, por exemplo.


198 Rafael Moreira anota o elevado número de exemplares conservados em bibliotecas portuguesas (1983,: 325). Foi
traduzido para castelhano por Juan de Boscán, El Cortesano, Barcelona, 1534. Sobre a sua difusão ver ainda Deswarte,
1989:78.


199Sylvie Deswarte (1989: 74-78) analisa detalhamente a motivação de tal dedicatória, que recorda um convívio intelectual
anterior entre ambos, mas que se apresenta sobretudo com um objectivo diplomático. Na qualidade de núncio pontifício,
Castiglione viveu na corte de Carlos V entre 1525 e 1529, morrendo em Toledo, portanto aí se encontrando durante o Saque
de Roma (1527) e quando o livro foi impresso (em Veneza). Assim, a dedicatória pode ser vista como uma tentativa de
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condiscípulo de Luis Vives) e Siena, era um humanista e poeta neo-latino que viveu em Itália anos


crucais (1515-1525), enquanto embaixador da monarquia portuguesa200, em estreito convívio com


os elementos da cúria papal e no centro dos debates intelectuais do conhecido círculo neo-


platónico (Lattanzio Tolomei, Giovanni Rucellai, Giangiorgio Trissino, etc.).


O “estrangeirado” terá regressado a Portugal contrafeito, mas trouxe consigo o arquitecto


italiano Francesco da Cremona201, uma actualizada biblioteca e, apenas como probabilidade, um


conhecimento directo das discussões arquitectónicas do estaleiro de S. Pedro do Vaticano, numa


altura onde convergiam os contributos de Rafael, Fra Giocondo e dos Da Sangallo, sabendo-se até


como Castiglione estaria relacionado com a célebre carta de Rafael a Leão X sobre o levantamento


das ruínas romanas (Bonelli, 1978: 459-466; Deswarte, 1989: 58-60). Foram tão importantes os


projectos (e realizações) desta figura em Viseu e nos seus senhorios a Norte (Foz do Porto e Santo


Tirso), quanto a sua presença em Évora quando a corte aí permaneceu entre 1531 e 1537, assim


como, por fim, a sua fuga e exílio italiano, exactamente em 1540, devido a conflitos políticos e


ideológicos com o monarca e os infantes seus irmãos, após o que a sua memória foi proscrita.


Sendo comprovada a importância do Il Cortegiano no meio cultural português, o seu alcance


para a definição da cultura arquitectónica será também mais elucitativa do que à partida se poderia


prever. O livro coloca-se obviamente no plano da caracterização ideal da figura do cortesão,


definido em função do modo como se relaciona com o senhor, o príncipe. Insere portanto o


cortesão numa estrutura política de fundo: “la idea della perfetta republica e del perfetto re e del


perfetto oratore, cosí è ancora quella del perfetto cortegiano” (Castiglione, 1528/2002, I: 9). Um livro


composto em forma de diálogo, uma referência obviamente clássica, mas sobretudo um diálogo


vivo, onde tem lugar a disputa intelectual (“il gioco”), e que é assumidamente um retrato/cenário da


já então célebre corte de Urbino202, onde se situam as personagens, figuras coevas muito


conhecidas, numa tendência partilhada então por muitos outros, entre os quais Maquiavel. Um


fundo ficcional que mistura tradição literária e realidade biográfica, mas onde se inscreve uma


doutrina, as regras capazes de modelar o comportamento de um nobre numa sociedade áulica.


                                                                                                                                                                                                                        
posicionamento neutral, já que D. Miguel da Silva era uma figura muito próxima de Clemente VII. De notar que a presença de
Castiglione é apenas mais um dado que aponta para a importância das migrações culturais no mundo mediterrânico, itálico e
peninsular, de que Portugal era parte efectiva.


200 Um período que abrangeu três pontificados (Leão X, Adriano VI e Clemente VII), quando existia já sedimentada uma
comunidade portuguesa em Roma e no rescaldo da gloriosa embaixada de Tristão da Cunha (1514), lido como um triunfo à
Antiga.


201 Pouco se sabe sobre o anterior currículo de “mestre Francisco Italiano”, como é documentalmente referido. Deswarte
(1989:198) anota alguma divergência de opiniões: segundo Rafael Moreira (1983: 322-324) canteiro nas obras de S. Pedro
do Vaticano, segundo Jean Guillaume, apenas existe a coincidência com um homónimo.


202 “(…) una città in forma de palazzo esser pareva (…)” (Castiglione, 1528/2002, I: 14).
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Entre o velho ideal cavaleiresco e a moral neoplatónica enxertada no ideal ascético cristão, as


virtudes são aí cultivadas em ambiente bucólico, ídilico, salientando Deswarte a noção de “corte


poética” ou de “jardins literários” (orti litterari). Nessa mistura o ambiente urbano esbate-se ou


confunde-se com a ideia de urbanidade, e a cidade transforma-se no cenário civilizacional que


adquire maior significado nas pontuações de uma monumentalidade antiga, monumento não no


sentido hoje mais comum da escala, mas da memória para-arqueológica que torna presente a


Antiguidade. Daí o valor central do coleccionismo e valorização das “antiqualhas” romanas, muito


em especial das epígrafes latinas. No caso da arquitectura, mais do que consequente preocupação


arqueológica com vista à comparação entre as estruturas arquitectónicas antigas e o texto


vitruviano, era uma pesquisa marcada pelo interesse artístico e literário, numa procura diletante, não


plenamente profissional e moderna. A arquitectura era uma arte Antiga sentida como um topos


literário e nessa medida parte integrante da educação do cortesão.


Com efeito, o cortesão inscreve-se por essência no grupo dos omini di guerra litterati, porque


a cortesania, embebida na nobilità, era duplamente definida ainda pelo manejo das armas (“la


principale e vera profession del cortegiano debba esser quella dell'arme”, profissão no sentido de


professar) e pelas letras (“nelle lettre sia piú che mediocremente erudito, almeno in questi studi che


chiamano d'umanità”). Era nesse âmbito literário ou das Humanidades que cabia ainda um espectro


alargado de “artes liberais”, tais como a música, a pintura, o desenho, onde se incluía a perspectiva


(“e questo è il saper disegnare ed aver cognizion dell'arte propria del dipingere”). Aqui o desenho,


mais do que estendido à arquitectura, é citado muito especialmente na sua aplicação à arte da


guerra — “Non mancarono ancor molti altri di chiare famiglie celebrati in quest'arte; della qual, oltre


che in sé nobilissima e degna sia, si traggono molte utilità, e massimamente nella guerra, per


disegnar paesi, siti, fiumi, ponti, ròcche, fortezze e tai cose” (Castiglione, 1528/2002, I: 87).


Claramente, os vários aspectos que Castiglione relaciona com a arquitectura não se referem à


profissão tal como hoje entendemos esta palavra, mas a uma disciplina que era “professada”203,


parte integrante da educação cortesã, de algum modo perfeitamente na linha do letrado Léon


Battista Alberti e na tese que defende ser o seu tratado de arquitectura um livro destinado ao


patrono e aos homens de corte, não ao fazedor prático da arquitectura. Radicará aqui o uso coevo


da palavra arquitecto como adjectivo que qualifica a particular aptidão de uma pessoa, que deste


modo reforça a sua nobreza. Acresce ainda o destaque dado à utilidade do disegno na arte da


guerra e na fortificação, assunto mais do que obviamente inerente à função social da nobreza,


objecto obrigatório de estudo para um príncipe.


A este aspecto, já notado, poder-se-á acrescentar a própria contaminação do carácter de


(dupla) nobreza a quem praticava arquitectura militar, que associa de facto a arte liberal do disegno


                                                                        
203 A referência à arquitectura e aos arquitectos apenas surge, de modo explícito, usada como termo de comparação entre
virtudes: “Però deve il principe non solamente esser bono, ma ancora far boni gli altri; come quel squadro che adoprano gli
architetti, che non solamente in sé è dritto e giusto, ma ancor indrizza e fa giuste tutte le cose a che viene accostato.”
(Castiglione, 1528 / 2002, I: 341). Ou seja, o príncipe comporta-se metaforicamente como arquitecto (cf. Fiore, “Conclusioni”,
in Calzona  et al.,1999: 577).
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e a arte da guerra204, o que não deixa de ser significativo e consonante com o que atrás se referiu a


propósito da nobilitação formal dos mestres de obras mais preparados. Por um lado, durante muito


tempo coexistiria o estatuto do arquitecto artista liberal e letrado com o mestre de obras profissional,


figura presa a um tempo anterior onde não havia a distinção entre projectista e construtor; por outro


lado, o facto da arquitectura, e certo modo também a engenharia, formada a partir do arquitecto e


do “experto” em fortificação, se apresentar como uma actividade polarizada na corte, obriga quem a


pratica ou “professa” a ser ou a comportar-se como um cortesão.


A EDUCAÇÃO CORTESÃ, O PRÍNCIPE E A ARQUITECTURA


Em resumo, vários apontamentos dão conta do facto da cultura arquitectónica ser vista nessa


época como parte integrante do currículo da educação do nobre e, por cúmulo, do príncipe.


Especialmente significativo, por disso ser revelador, é o filão da relativamente abundante “literatura


de príncipes”, espécie de tratados de pedagogia moral para educação da nobreza, um género


literário já de tradição medieval, linha significativamente desenvolvida na preceptística


renascentista205. Filão que regista entre nós, na primeira geração da dinastia de Avis, na


denominada “prosa doutrinal de corte” (António José Saraiva, 1949: 36), o exemplo magno do Leal


Conselheiro, do próprio rei D. Duarte, também autor da Arte ou Ensinança de Bem Cavalgar toda a


Sela.


Mais do que perceptível como uma espécie de antecessor do Il Cortegiano, este livro (cap.


LXXXV) evidencia, entre outros aspectos, o papel do rei-encomendador na “paternidade” (no sentido


depois dado por Filarete…) ou criação arquitectónica, ao descrever o conteúdo funcional ou o


programa ideal da organização de um paço régio206. Foi também na corte de Avis que se assinalam,


aliás, as primeiras traduções de textos que importam para o assunto da fortificação: quase ao


mesmo tempo mandava o Infante D. Pedro, por excelência o príncipe culto e viajado da Alta Idade


                                                                        
204 “Perhaps for this reason, a practitioner of military architecture in the Renaissance was a gentleman by consequence of
his profession.” (Wilkinson, 1986: 139).


205 A chamada literatura do speculum principis, registando-se no mundo ibérico abundantes escritos e manuais com o
objectivo de aconselhamento da formação dos futuros governantes; Buescu (1996 e 1998) apela-a de literatura especular,
na medida em que se supõe a representação da imagem perfeita do Príncipe.


206 Segundo José Custódio Vieira da Silva (1993/1995: 27). D. Duarte mostra ainda preocupção com os detalhes técnicos
da construção de cisternas: cf. Silva, 1993/1995: 155, citando “Como se fazem as cisternas em Itália sem abobeda”, Livro
dos Conselhos de el-rei D. Duarte (livro da Cartuxa), ed. J. J. Alves Dias, 1982: 155.
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Média e autor da Virtuosa Benfeitoria, traduzir o De re militari,  o de Vegécio ou de Valtúrio, não


sabemos207.


Na verdade, foi ainda a corte régia e em geral toda a esfera aristocrática a mostrar-se mais


permeável à cultura italiana, abrindo-se à educação literária clássica (latina e grega), indicativa da


abertura ao Humanismo italiano e condição de acesso ao conhecimento dos Antigos, tendência


muito presente desde o reinado de D. João II, através da contratação de professores estrangeiros


de “línguas e literaturas clássicas”, como os conhecidos mestres Cataldo Parísio Sículo, e mais tarde


Nicolau Clenardo, Diogo de Sigeu, etc. Tendência acentuada nos reinados de D. Manuel208 e de D.


João III, formando embriões de uma “aula régia”, claramente visível nos anos 60. Convém salientar


que esta instrução destinada a formar o futuro monarca incluía também os membros da nobreza


que se criavam na corte. Era já, com efeito, uma aprendizagem cortesã.


Mas, na conjuntura aqui tratada209, é sem dúvida mais relevante e explícita a obra do


universitário (Alcalá, Lisboa, Coimbra) Francisco de Monçon ou Monzón, depois capelão e pregador


régio, o Libro Primero del Espejo del Principe Christiano (Lisboa, 1544), precisamente dedicado a D.


João III, reservando à arquitectura considerações importantes210. No capítulo xviii, De las lenguas e


sciencias humanas que es bien que sepan los principes inclui, a par das línguas, história, filosofia


natural e astrologia, as matemáticas, ou mais concretamente a Geometria e a Aritmética, ciências


necessárias não apenas para a construção dos edifícios civis, mas também para fazer fortalezas,


máquinas de guerra e expugnar cidades, para o exercício do “ingenio belico”211.


                                                                        
207 Moreira (1994, p. 93-94), não é claro se se trata de um ou de outro, referindo depois que D. João II fez vir secretamente
de Itália livros sobre instrumentos bélicos. Cf. Cid, 1998, I: 22-23 e Bebiano, 1997/2000: 355-357.
Também profundamente reveladora da sua cultura clássica, conhecem-se do infante D. Pedro uma tradução de Cícero (Livro
dos Ofícios, cit. Buescu, 1999: 27; ed. Joseph M. Piel, Livro dos ofícios de Marco Tullio Ciceram, o qual tornou em
linguagem o Infante D. Pedro, duque de Coimbra. Coimbra, 1948).


208 Manuel Severim de Faria (1583-1655) refere o ensino no paço no tempo de D. Manuel, em que o príncipe D. João, em
"companhia de alguns moços fidalgos" com a tradição de serem criados no Paço, aprendiam línguas, ciências matemáticas,
letras humanas, danças, “jogar as armas e outros virtuosos exercicios” (Buescu, 1998: 357).
209 Trata-se de uma linha tratadística com antecedentes e consequentes. Antes, a obra do frade jerónimo António de Beja,
Breve Doutrina e Ensinança de Principes (Lisboa, 1525) que, apesar de registar a influência de Pico della Mirandola, mantém
intacta a filiação na tradição escolástica dos Regimentos de Príncipes  (Dias, 1969, I: 180-184; Bebiano, 2000: 200-202).
A isso não será alheia a própria evolução da doutrina política, a revalorização do conceito do bom governo da res publica e a
proliferação dos tratados sobre o governo das cidades, aliás uma tradição de fundo ético-filosófico com raízes anteriores,
documentada nos séculos XIII e XIV (Mattoso,1994: 444), como seja o caso De Republica gubernanda per regem (1496) de
Diogo Lopes Rebelo.
Essa tradição e linha revelará um renovado significado ideológico na 2ª metade de Quinhentos; por exemplo, no Tractado del
Consejo y de los consejeros delos Principes, composto por Bartolomeu Filipe (Coimbra, 1584), um autor que terá escrito
ainda um tratado de milícia, citado por Barbosa Machado, mas de que se perdeu o rasto (Moreira, 1981: 291).
Contudo, repare-se como na vasta produção legislativa manuelina se insiste na expressão, aliás constante nas Ordenações
Afonsinas, da “conservação da República” e “bom governo da cidade”.


210 Reimpresso em 1571. É de salientar neste personagem a profunda influência de Luis Vives, ele próprio autor de obra
pedagógica, na qual se destaca a De disciplinis  (Colónia, 1532) dedicada a D. João III. Joaquim Caetano (1996: 241-253)
destaca o papel de Monzón como teórico da arte, anotando igualmente a provável influência de Francisco de Holanda, pelo
menos no que diz respeito à pintura.


211 “La geometria y Arithmetica son dos dos sciencias que soliam enseñarse a todos los moços nobles siendo pequenos:
por que les aprovechava para abiuar los ingenios y para aprender mas facilmente las otras artes liberales. Mas allende desto
son prouechosas y necessarias e nem principe ne parte que allende que por la geometria se edificalos templos y casas, e se
hazen las ymagines y statuas delos sanctos e illustres varones, que son obras reales: mas es necessaria para edificar los
fuertes alçares, e y las iexpugnables fortalezas para defeension de los reinos, y ensenan a hazer las ballestas, trabucos e tiros
// para expugnar las cidades y a hazer cauas, muros, y baluartes que non puedan ser tomadas pelos enemigos, e quanto
sea la fuerza desta sciencia demonstro bien el principe della Archimedes (…).” (Monçon, 1544: fl. 52).
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Igualmente, refere-se à arquitectura citando Vitrúvio, dando exemplos de príncipes a ela


dedicados (Moreira, 1991: 341-346). A arquitectura, sempre sob o signo do modelo de Jerusalém e


do rei Salomão, e segundo os tempos/espaços fortes de Salomão/Jerusálem, Augusto/Roma, D.


João III/Lisboa, começa também por ser entendida como exercício virtuoso no próprio acto da


encomenda-mecenato, no sentido do patrocínio de grandes construções (sepulcros, templos,


palácios, cidades), “como virtude real a solos los Principes y grandes señores pertenece” (1571:


201, cit. Caetano, 1996: 243), isto é, o tema ético da magnificência do príncipe (Giordano, 1999).


No entanto, no elogio ao monarca, Monzón destacou-lhe até a sua própria capacidade como


arquitecto212, aptidão confirmada por outros indícios, mostrando que o próprio rei desenhava,


seguindo de muito perto a elaboração das traças e o curso das obras, mantendo correspondência


regular com os mestres de obras-arquitectos e outros “funcionários” envolvidos nas empresas213.


D. João III, a cabeça da corte, torna-se assim o exemplo português do “príncipe arquitecto”,


uma noção que ao mesmo tempo nos dá a medida do modo como a disciplina era apreendida. Na


verdade, o tema do binómio príncipe-arquitecto não é de todo linear e não se resume à aptidão de


um senhor para o desenho de arquitectura, visível de facto nalguns casos, ou até ao exercício de


opinião sobre a encomenda, mas engloba também uma noção mais lata e funda(dora): a do príncipe


“arquitectando” o seu próprio estado ou território, numa época ainda de indistinção entre os bens


pessoais e os bens gerais, a partir do profundo vínculo, de matriz albertiana, entre arquitectura —


cidade — governo, ou seja, o sentido da arquitectura como expressão política, como expressão do


poder do estado214.


Por esse motivo também, o que transforma o príncipe em arquitecto não se reduzirá à mera


capacidade de desenhar, mas, em crescendo, conjuga a influência sobre a própria encomenda,


definição do programa, escolha do modelo a imitar, correcção das propostas dos arquitectos-


tracistas, imposição de mudanças nos estaleiros, controlo de custos através dos oficiais da fazenda,


portanto, controlando a encomenda, o projecto e a realização, em suma e essencialmente,


                                                                        


212 “Entre todos los principes antiguos y modernos, puede ser por mui insigne en esta arte contado el-rei Dom juan el
tercero de Portugal de gloriosa memoria, que segundo decian todos los maestros de pedraria y cantaria, tenía grande
destreza en saber hazer la traça de unos palacios, y de una fortaleza, e de qualquier otra obra tan perfectamente, como si
estuviera hecha, e assi la mandara añadir ou mudar en la traça que los arquitectos le davam.” (Monçon, 1571:…). Aspecto
cit. Moreira 1991: 341-346; Caetano, 1996: 68-69, 243; Rossa, 2001: 745.


213 Carvalho (ed. Pedro Nunes, De Crepusculis, 1943/2002: 315-316) refere uma passagem sobre D. João III, o rei que não
sabia latim, mas gostava de arquitectura e por isso queria ver Vitrúvio traduzido em vulgar.
Outro exemplo, em 1550, numa carta ao cardeal Nicolao Gaddi, em agradecimento do desenho ou modelo de um palácio
que este lhe mandou a partir de Roma, o próprio monarca refere-se à “afeiçam que tenho à sciencia da archetetura”
(Moreira, 1983: 341; 1995: 350).
Aptidão destacada ainda por Francisco de Holanda (Da Pintura Antiga, 1548/1983: 10, 15; De quanto serve a Sciencia do
Desegno…, fol. 45 v. - 46 v.; Frei Luís de Sousa (cit. Caetano, 1996: 68-69), Garcia de Resende  (Bueno, 2001/2003: 58).


214 “Non ci pare vi sia dubbio tuttavia che la coesistenza e come l’identità del principe e dell’architetto vanno ben al di là di
un simplice accostamento e reintrano nel contesto organico della società e delle arti como della gestione globale della politica
o delle maestrie tecnologiche di un periodo in cui appunto il conegegno di tutti questi fattori risultà saldato.” (Tenenti,
1999/2002: 9)
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controlando a mensagem ideológica e política215. E, para isso, o “príncipe” (e por alargamento do


círculo, o cortesão) estuda também a arquitectura. Convém, todavia, não exagerar no peso útil do


desenho e da arquitectura na educação principesca, já que era apenas uma das numerosas artes


que dela (idealmente) faziam parte. Não seria de todo um saber com vocação profissional ou até


disciplinar.


TRADUÇÃO DE TEXTOS SOBRE ARQUITECTURA:


OPORTUNIDADE E FRACASSO


Os requisitos da formação cortesã (reunindo nesta categoria o rei e os fidalgos) indica-nos


com razoável clareza o motivo pelo qual foi nesse círculo que em Portugal apareceram os primeiros


registos escritos com referência à teoria da arquitectura, misturando efectivamente cultura literária,


artística e militar. Especialmente visível a partir da “conjuntura antiquizante”, como Rafael Moreira


classifica o ambiente cortesão em Évora na década de 30, onde se relaciona a arquitectura


enquanto parte do horizonte da cultura neo-latina e humanista. Um ambiente onde “As formas de


sociabilidade e de interacção entre esses diversos grupos em presença, dos teólogos aos


matemáticos, dos antiquários e gramáticos aos arquitectos, gerou inéditas situações de hibridismo


artístico e uma forte dinâmica de inovação cultural” (Moreira, 1991: cap. 3, “A conjuntura


antiquizante de Évora em 1532-1537”, pp. 197-405). Um ciclo onde conflui um impressionante


número dos nomes maiores da cultura portuguesa de Quinhentos, a partir do qual é possível alinhar


o elenco dos dados conhecidos.


Em primeiro lugar e de certo modo por ordem cronológica da referência, o reflexo em João


de Barros (1496-1570), humanista e erudito, mas também ocupando altos cargos na administração


pública, a quem se ficou a dever a primeira referência impressa a Vitrúvio (Moreira, 1991: 290), mas


inserida num livro alheio a essa matéria, mas sobre assuntos filosóficos, morais e políticos, através


de um diálogo entre quatro entidades alegóricas — a Razão, a Vontade, o Entendimento e o Tempo


(Ropica Pnefma, 1532)216. Portanto, o testemunho impresso do conhecimento de Vitrúvio, já que


                                                                                                                                                                                                                        


215 O conceito de “metacommitenza”, termo proposto por Howard Burns (cit. Fiore et al., 1999/2002: 574).


216 Obra depois incluída no Index inquisitorial de 1581 por via da influência de Erasmo. Apesar do título (Ropica Pnefma),
que usa vocábulos gregos latinizados e cujo significado é “mercadoria espiritual”, o texto é em língua vulgar.
Rafael Moreira refere, ainda a propósito de João de Barros, que “(…) escrevia por 1537-1539 um livro sobre arquitectura
(parte da perdida Sphera, que constituía a introdução de sua monumental Geografia) intitulado Da Instructura das Cousas  –
significativamente, usando um neologismo colhido em Vitrúvio, structura, em lugar do termo português de sentido próximo,
“máquina” – onde afirmava nada menos que a superioridade da arquitectura oriental pré-islâmica sobre a greco-romana, e
defendia, com copiosos argumentos, a teoria absolutamente revolucionária no contexto europeu da origem hindu da arte
clássica!” (Moreira, 1983: 311).
A passagem em causa é a seguinte:
“Porque o muito antigo quáes quér povos que elles foram, sam os seus edeficios tam grandes e maravilhosos que alguns
precedem as obras da architectura dos Gregos e Romanos. E ajnda ousariamos dizer que se elles algum principio teveram
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algumas notícias esparsas indicam o contacto com esse texto de base pelo menos desde o reinado


de D. João II217. Aliás, as citações vitruvianas entre os humanistas portugueses não são raras218,


ainda que o interesse por este texto se depreenda por literário e erudito, que não artístico ou


arquitectónico (Moreira, 1991: 288-291).


Verificando um pouco mais em detalhe o conhecimento que João de Barros revela da teoria


da arquitectura, é impossível não observar que se trata de uma entre muitas outras citações de


clássicos gregos, romanos, e judaico-cristãos sobretudo. Refere-se ao mais elementar


conhecimento de Vitrúvio, citando o capítulo 1 do Livro 1, a respeito das ciências e artes que deve


conhecer um arquitecto, citação aliás feita não sem uma dose de mofa. Diz o Tempo, a propósito


da produção das leis:


“Estes e outros que, per seu justo viver, o mundo teve deles tal opinião, teveram mais


partes de doutrina pero compoer e ordenar leis do que Vitrúvio dá ao arquetector219. Que há


mister o bom arquetector pera não ora a porta, ora a escada, ora a janela? Segundo Vitrúvio,


quer que seja debuxador, geómatra, prespectivo, arismético, lido, filósofo, músico, legista e


astrólogo.” (Barros, 1532 / 1983: 79).


 De qualquer maneira, não deixa de ser culturalmente relevante as palavras e as leituras


vitruvianas na obra impressa de João de Barros, uma prova da cultura arquitectónica difusa entre os


meios eruditos. Já antes, quando o Entendimento enumera os elementos de toda a ciência (do


Trivium e do Quadrivium), cita os Geómetras e a sua ligação à arquitectura, mostrando o nível


comum (aos letrados evidentemente) do conhecimento teórico genérico sobre esse tema220.


A seguir, Pedro Nunes, o conhecido matemático e cosmógrafo-mor, trabalhava na tradução


do De architectura em 1541, como o próprio afirma na introdução ao De Crepusculis (Lisboa, 1542),


                                                                                                                                                                                                                        
na grandeza e modo de edeficar que destas partes orientáes o ouvérã: da qual materia copiósamente tractamos em os livros
da nóssa Sphera da instructura das cousas, na parte mechanica que é toda de architectura.”
(Ásia, Segunda Década. Livro I, cap. 13, p. 11, cit. Moreira, 1983: 311 e Deswarte 1992: 35)


217 D. Jorge da Costa, arcebispo de Braga, conhecido como cardeal de Alpedrinha, trouxe de Roma, em 1488, um
exemplar da editio princeps de Vitrúvio, citado como “Betruvio de Architectura” que era referido num inventário da biblioteca
da Sé de Braga (Moreira, 1991: 287-288; 1995: 311; 1995 a: 51).


218 Um exemplo: D. João de Castro conhecia bem o tratado de Vitrúvio, que cita por vezes (Moreira, 1983: 311; 1991:
290).


219 De notar: “o neologismo ‘architector’ (que ainda usará Camões) mas [que] não do provém do original latino architectus
nem da tradução de Cesariano, que emprega sempre architecto (…), mas sim da forma então corrente em Itália na
linguagem oral. O que mostra terem existido outras vias de transmissão além das livrescas.” (Moreira, 1991: 291).


220 “A outra parte do número contino que é a geometria e trata de ponto, linha, superfície, com quantos ângulos, corpos e
figuras há nela, todos passei, té quadratura circuli, por me servirem muito em arquetectura.” (Barros, 1532 / 1983: 42)
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talvez sobre a edição de Cesare Cesariano (Como, 1521), segundo Rafael Moreira (1983:342)221.


Contudo, mesmo depois da impressão das traduções do texto latino para línguas vulgares, verifica-


se que permaneceu uma razoável difusão de exemplares em latim, nomeadamente as reimpressões


da edição de Fra Giocondo, que tinha em anexo o tratado de hidráulica de Frontino (Florença, 1522


e Lyon, 1523), tendência aliás presente em vários outros textos referenciais, bases culturais úteis


para a exigência filológica da cultura neo-latina222.


Depois, André de Resende, humanista com formação estrangeira, próximo de Erasmo, e de


D. Miguel da Silva (Deswarte, 1989: 84-92), tal como Pedro Nunes mestre dos infantes, que


escreveu a Epistola de Vita Aulica (Bolonha, 1533) e o grande responsável pelo forjamento do


passado Antigo de Évora, com claro perfil de “antiquário”223. Foi a quem D. João III mandou traduzir


um livro de arquitectura, provavelmente o De re aedificatoria de Alberti , isto por volta de 1551 ou


1552 — “Livro de Arquitectura, tradução da Arquitectura de Leão Baptista”224. Pouco antes, o


mesmo André de Resende terá traduzido, por volta de 1542-1543, “dois livros sobre aquedutos”,


talvez o De Aquaeductibus Urbis Romae de Sexto Júlio Frontino, um dos já referidos apêndices que


acompanhavam as edições de Fra Giocondo225.


Ainda nessa órbita, circulava D. Francisco de Melo, responsável pela oração de abertura das


Cortes de Évora em 1535, igualmente professor dos infantes, também matemático e tradutor de


                                                                        
221 Moreira (1983: 342) afirma ainda que “o seu manuscrito encontrava-se no Paço da Ribeira, e sabemos que foi levado
para Espanha sob Filipe II por Juan de Herrera (talvez para servir de cotejo com a tradução espanhola de Urrea, aparecida
em 1582), pois figura em 1610 entre os livros do seu herdeiro e sucessor como arquitecto régio Francisco de Mora (Pedro
nuñez lusitano de arquitectura).”; cf. Deswarte, 1977: 192; 1981: 238.


222 Existem em Portugal poucos exemplares conhecidos da edição de Cesariano (BPMP Y-14-8, BPME Res. 5131).
Quanto aos exemplares em latim da reimpressão de Fra Giocondo são numerosos e muitos têm origem nas bibliotecas
conventuais. O próprio Daniel Barbaro, depois da sua edição em vulgar de 1556, fez imprimir uma versão latina em 1567.


223 História e Antiguidade da Cidade de Évora (1553), De Antiquitatibus Lusitaniae (Évora, 1593; Roma, 1597, Colónia, 1600
e 1613).


224 Rafael Moreira sugere que André de Resende tenha trabalhado nessa tradução no Inverno de 1550-1551, apartir da
tradução italiana de Cosimo Bartoli (Florença, 1550) — “O manuscrito (‘Livro de Arquitectura, tradução da Arquitectura de
Leão Baptista’) ainda existia em 1573, tendo talvez passado também a Espanha. As versões em linguagem devem ter tido
certa divulgação no final do século, pois a italiana surge censurada no Catálogo dos livros defesos de 1581 por Frei
Bartolomeu Ferreira (fl. 37 verso) e a tradução espanhola de Franciso Lozano (Madrid, 1582) é comum (BNL, ANBA, BA…).”
(Moreira, 1983: 342).
Deswarte (1981: 238; 1988: 333; 1992: 175) indica que é o próprio Resende que na História da Antiguidade da Cidade de
Évora afirma “& eu ando todo occupado em huo livro de architectura per mandado de el Rei”, referindo depois “dous liuros
dos aqueductos, que a elRei nosso senhor per seu mandado screvui” (1553: fl.s 5 v. e 8) . No seu testamento menciona
novamente os “livros de arquitectura” (testamento de 9 de Dezembro de 1573, BN FG 641, fl. 48). Foi o seu primeiro
biógrafo (1593) que afirmou tratar-se do De re aedificatoria de Alberti. Sobre esse assunto refere marcação historiográfica: J.
Leite de Vasconcelos, Leitão Ferreira, J. Segurado.
Já A. González Garcia (1986: 8) diz que a identificação do livro é feita por Barbosa Machado (1741, I: 169): “Livro de
Arquitectura ou tradução da Arquitectura de Leão Bautista. Escreveo este livro por ordem del Rey D. João o III de que
Resende faz menção no Prólogo da História da Antiguidade da Cidade de Evora, e o deixou por legado a seu filho Barnabe
de Resende, e delle se lembra Estaço nas Antig de Portug. Cap. 44 § 4 e no Tratado das Linhag. dos Estaços p. 42.”


225 Rafael Moreira (1983: 42; 1991: 351-352; 1995: 346) relaciona esta tradução com a construção do Aqueduto de Évora,
edificado por Francisco de Arruda e terminado por Miguel de Arruda (talvez com contributo de desenhos de Nicolau
Chanterenne para as caixas de água), inaugurado em 1537. Seria uma tradução encomendada pelo rei para informar a
manutenção do aqueduto, e “(…) oferecido o manuscrito autógrafo à Câmara e ao Rei, surge-nos em 1597 no inventário da
biblioteca de Juan de Herrera: De la conserbación de los aquadubtos manoescripto em portugués.” (Moreira, 1983: 342).
Ainda sobre a importância do tema “aquedutos” cf. Deswarte, 1992: 171.
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Euclides, profundo conhecedor de Vitrúvio226 e também de Alberti, dos quais incorpora


essencialmente as implicações (essencialmente albertianas) no plano ético e político (Moreira, 1991:


204-210). Num campo oposto, mas nesta tendência de traduções eruditas e de algum modo


encomendadas pelo monarca, restritas à esfera cortesã, regista-se a notícia, também algo indirecta,


de uma outra tradução: o tratado ou livro sobre fortificação de cidades de Albrecht Dürer (edição


alemã 1527 e versão latina de 1535), que talvez tenha sido traduzido, em 1552, por Isidoro de


Almeida (Moreira, 1983: 343), um militar com alguma vocação para a traça de arquitectura, como se


verá mais à frente. Uma outra notícia refere a tradução do manual de Dürer sobre as medidas


proporcionais do corpo humano227, ainda que já em fins do século XVI, feita pelo pintor Luís da


Costa228.


Portanto, quem escrevia, ou melhor quem lia e foi encarregue de traduzir (alguns) dos textos


fundamentais para a teoria da arquitectura, que não necessariamente para a fortificação, foram os


humanistas, e talvez por uma razão quase óbvia. Apenas eles o poderiam ter feito, o saberiam fazer,


eram eles afinal quem dominava não apenas o latim e eventualmente o grego, mas a própria fluência


da língua escrita. O conhecido debate da época sobre a valorização e regramento da língua


vernácula ocupou de facto este grupo de eruditos, em Évora229, como em Roma. Sabemos também


que esta conjuntura é marcada pela impressão das primeiras Gramáticas de Língua Portuguesa


(Fernão de Oliveira, 1536; João de Barros, 1540). É sabida a dificuldade de encontrar nas línguas


vivas vocabulário preciso e já Alberti, que escreveu em latim, se queixava do mérito filológico de


Vitrúvio, ele próprio obrigado frequentemente à criação de neologismos a partir do grego.


A dificuldade da fixação escrita do conhecimento é recorrente, sobretudo numa área


tradicionalmente fundada na transmissão oral. Basta atentar no modo como são escritos os


documentos administrativos para perceber quanto se estava ainda longe do regular cumprimento


das mais elementares concordâncias verbais e sintácticas, hoje comuns num nível básico.


Limitações que de algum modo travavam o desenvolvimento do pensamento abstracto, numa


                                                                        
226 Segundo Rafael Moreira (1991: 289), ficou-se a dever a Francisco de Melo a primeira menção expressa a Vitrúvio,
referindo-se ao problema do peso da cal, num texto manuscrito datável entre 1515-1520, os comentários sobre mecânica
hidráulica do pseudo-Arquimedes (Archimedis de incidentibus in humidis cum Francisci de Mello commentariis…, BNP Cod.
2261).


227 Hierinn sind begriffen vier Bücher von menschlicher Proportion (1528, edição já póstuma), também traduzido para latim
por Camerarius (Nuremberga, 1534). Também existe tradução italiana impressa, feita pelo astrónomo Giovanni Paolo Galluci:
Della simmetria de i corpi humani, libri quattro…. Veneza, 1591.


228 Luís da Costa era pai de Félix da Costa, autor do manuscrito Antiguidade da Arte da Pintura, 1696 (ed. Kubler, 1967);
cf. Moreira,1983: 344; Bury, 1986: 32.


229 O elenco de “sábios” vivos nesta conjuntura poderia ser ainda mais esmiuçado, se contarmos com a presença de
Nicolau Chanterenne, Jorge Afonso, João Vaseu, Nicolau Clenardo, Luís Teixeira (discípulo em Florença de Angelo Poliziano),
Gaspar Moreira, Gaspar Barreiros, Aires Barbosa, Garcia de Resende , Gil Vicente, Cristovão Rodrigues Acenheiro… (cf.
Moreira, 1991: 237 e ss.).
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palavra, a teoria230. Não é por isso de estranhar serem os humanistas os elos mediadores entre a


cultura escrita-literária e os textos da cultura arquitectónica. Muito especialmente numa fase ainda


de formação do arquitecto letrado, não necessariamente analfabeto, mas efectivamente mais ligado


ao estaleiro do que à biblioteca.


De facto, tanto a geração de Francisco e Diogo de Arruda, como depois a de João e Diogo


de Castilho, e até mesmo mais tarde a geração de Miguel de Arruda e Diogo de Torralva, aliás todos


eles com relações de parentesco, jamais escreveram sobre o que fizeram, para além da


correspondência administrativa e circunstancial, mas começaram a surgir aos poucos, como


leitores, pelo menos como compradores de livros231, condição de base para o acesso à cultura


arquitectónica escrita e primeiro reflexo natural do convívio, mais estreito ou mais lasso, com o


grupo letrado dos humanistas.


Ora, alinhando todos estes personagens que se cruzaram na corte, e em especial a partir da


“conjuntura eborense” dos anos 30, e que quase de imediato traduziram textos ou pelo menos a


intenção de o fazer, poderemos ter um esboço do quanto difusa era a cultura arquitectónica em


meio português. Aqui como noutros lados. As “principais” edições de tratados de arquitectura até à


2ª metade do século XVI não são da responsabilidade de arquitectos práticos. Por outro lado, este


conjunto de dados mostra dois pontos em comum: a actualização da cultura arquitectónica


portuguesa nos anos 40 e o fracasso na produção de resultados em texto.


A actualização: estas traduções, a terem sido concretizadas, colocam-se numa cronologia


precoce em comparação com o ritmo de traduções em lugares exteriores ao universo italiano232. Aí


se alinham ecos que de algum modo podem servir de leve pontuação referida às “três linhas” que


concorrem no tratado de fortificação (arquitectura – arte militar – matemática), isto apesar da total


ausência de uma produção teórica propriamente portuguesa e específica de um arquitecto ou


engenheiro militar, figuras profissionais, como se sublinhou, ainda não completamente formalizadas


ou estabilizadas. O impacto deste círculo de personagens, das ligações entre indivíduos de percurso


diverso mas cruzando quase sempre o mesmo espaço e no mesmo tempo cultural, é justamente


esse deslizar por várias disciplinas entre si, numa mescla entre teoria e prática, entre arquitectura e


construção, entre literatura, arquitectura, matemática e arte militar. Na verdade, coevamente, tais


                                                                        
230 Cf. Lucien Febvre (1970: 396-404): num sub-capítulo intitulado justamente “Palavras que faltam”, refere as limitações do
vocabulário e de sintaxe, limitações que funcionaram como barreira mental, mostrando um universo intelectual pré-científico
muito caraterizado pela imprecisão dos conceitos. Num outro sub-capítulo, “A objecção do latim”, pp. 405-408, reflecte
sobre o paradoxo de uma língua morta poder fazer nascer ideias novas.


231 Um mestre de obras que documentadamente comprou livros foi Manuel Pires, mestre das obras do cardeal infante D.
Henrique Lisboa (Moreira, 1995: 351). Indiciadamente, João de Castilho pode ser visto como um leitor (Moreira, 1991: cap.
4, em especial pp. 549-570).
Um outro indícios da cultura literária dos arquitectos: uma edição de 1541 dos Triunfos de Petrarca pertenceu a Francisco de
Arruda (Deswarte, 1992: 77).
Ao contrário, um indício da cultura arquitectónica dos letrados: na biblioteca de frei Diogo de Murça, perceptor de D. João III
e depois reitor da Universidade de Coimbra, incluíam-se edições de Vitrúvio, Alberti, Euclides e “um conjunto
verdadeiramente interessante de obras de ciência” (Leitão, 2004: 45).
Na BNP (Inc. 141) conserva-se uma editio princeps do De re aedificatoria, que apresenta no Livro 1 anotações manuscritas
com letras do século XVI.
232 Cf. quadro cronológico em anexo.
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contradições ou distinções disciplinares não existiam233 e a fortificação e respectiva implicação


urbanística constituía, ontem como hoje, um dos fenómenos que maior diversidade de áreas de


conhecimento acolhia.


O fracasso: tais traduções não foram impressas, nem se conhece o paradeiro dos


manuscritos, ao ponto de ser possível até duvidar da sua efectiva realização. Não foram, portanto,


consequentes e a leitura última que permitem restringem esse esforço à educação cortesã: “As


traduções falhadas de Vitrúvio e de Alberti, empreendidas respectivamente por Pedro Nunes e


André de Resende, reflectiam sobretudo o interesse erudito dos círculos humanistas protegidos por


D. João III e pelo infante D. Luís, um interesse todavia alheado da realidade - nenhum dos dois era


arquitecto - e condicionado pelas alterações de gosto durante o séc. XVI, episodicamente marcado


pela desconfiança em relação a uma arquitectura de expressão clássica.” (Soromenho, 1995: 400).


Observa-se pois o peso de uma cultura literária, intelectual e cortesã, como matriz ou pelo menos


como condicionadora do pensamento sobre a cidade e sobre a arquitectura. Em grande parte


suportada pela valorização do “elemento” Antigo, mistura-se com a cultura técnica-científica


praticada de modo diletante pelo cortesão, na proporção inversa da cultura literária dos homens


práticos. Nesta conjuntura, acabar-se-ia por formar uma espécie de húmus não suficientemente


irrigado para ser capaz de alimentar uma outra geração, acentuando a tendência para um


adiamento da definição de papéis com especificidade profissional e disciplinar.


ALGUMAS EXCEPÇÕES:


DAMIÃO DE GÓIS, DIEGO DE SAGREDO, FRANCISCO DE HOLANDA


Neste panorama, registam-se, contudo, três excepções relevantes. Em primeiro lugar, a


publicação da Urbis Olisiponis Descriptio (Évora, 1554), por Damião de Góis, aliás uma excepção de


vária ordem: porque foi impresso, porque é uma produção de um humanista mais ligado à Flandres


do que a Itália, porque não é um texto sobre teoria da arquitectura. No entanto, aqui se incluiu esta


breve referência pela abertura de um filão de escrita sobre a cidade, onde a arquitectura está


necessária embora mitigadamente presente. A cidade é lida e publicitada através da visão externa à


profissão do arquitecto e do engenheiro militar, o que se pretende é, com efeito, a sua descrição.


Uma linha que conta com outros textos (Araujo, 1990), deliberadamente excluídos desta análise.


                                                                        
233 Como as obras enciclopédicas da época demonstram: efectiva dificuldade na “arrumação” dos vários ramos do
conhecimento: De partibus aedium Lexicon utilissimum, Francesco Maria Grapaldi, 1491; Margarita Philosophica de G.
Reisch, 1512,  etc., etc. (cf. Wilkinson 1981-1988, pp. 467-476; Vérin, 1993: 71-74; Carpo, 1998/2001: 109-118; Pereda,
2000, pp. 51-92)
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No entanto, este filão literário do “elogio da cidade” (urbis laudatio), aliás de algum modo


também presente na vasta literatura de viagens, para além da informação que nos fornece sobre um


lugar em concreto, apresenta, do ponto de vista teórico um dado que nos pode interessar: a cidade


é lida a partir de um percurso duplo, um percurso pela sua Antiguidade e um percurso a partir do


exterior, ainda que não seja linear uma sequência vitruviana: o sítio, o limite, ainda e sempre a


muralha, o “interior” da cidade com a rede de comunicações-percursos e o conteúdo funcional do


que se poderia designar por tipos arquitectónicos, aqui no destaque dado aos chafarizes e a “sete


grandiosos edifícios”, quase todos classificáveis como equipamentos públicos, relacionados com as


actividades marítimas, comerciais e militares.


O que está em causa é o valor da cidade como um todo, ainda que partindo do ponto de


vista de uma requerida Antiguidade, não indispensavelmente clássica, mas afastando-se claramente


do enunciado dos monumentos “arqueológicos”. Abre um discurso que coloca a entidade urbana


acima dos dados morfológicos e revela o que a faz funcionar, uma dimensão geográfica, económica


e política: Lisboa é a cidade marítima. Uma conclusão se pode tirar, marcando um contraponto,


quase um oposto, que convém não perder de vista: a cidade não é um organismo/entidade militar,


mas uma categoria aferida pela sua Grandeza, e esta não é redutível à sua dimensão arquitectónica


e urbanística. Estará, como tal, quase no campo oposto de uma outra excepção não integrada no


título: a Arte da Guerra no Mar, de Fernando de Oliveira, impressa em Coimbra, no ano de 1555.


A segunda excepção: a edição em Lisboa do livro Medidas del Romano de Diego de Sagredo


(ca 1490- ca 1528), impresso no ano de 1526 em Toledo. Livro anteriormente conhecido no meio


português (Moreira, 1995: 344), teve três edições em Lisboa, a primeira em Junho de 1541, a


segunda em Janeiro de 1542 e a terceira em Junho de 1542234. Sagredo não era propriamente um


arquitecto, mas um clérigo, bacharel por Alcalá (1512-1516), bibliotecário da catedral de Toledo,


para onde realizou trabalhos decorativos e de arquitectura efémera, cidade onde se terá cruzado


com Castiglione, que aí viveu entre 1527 e 1529.


O livro, breve e de pequeno formato, não é também um tratado de arquitectura, muito


embora revele um recurso de citação à autoridade de Vitrúvio e de Alberti, entre os habituais


clássicos Euclides, Platão, Aristóteles, Plínio o Velho, etc.235. Abrindo embora com um discurso


sobre a proporção do corpo humano e um sumário de geometria elementar, as considerações


teóricas são quase retóricas e destinam-se a introduzir as indicações práticas sobre o modo de


                                                                        
234 Moreira (1983: 345) cotejando os vários exemplares das edições de Lisboa, refere os indícios de larga tiragem destinada
ao mercado peninsular. Refere ainda que terá havido uma terceira reimpressão, de 15 de Junho de 1642, descrita por um
bibliógrafo oitocentista, mas não é conhecido nenhum exemplar. Sobre o impressor: “O impressor régio Luís Rodrigues,
cristão-novo, depois perseguido pela Inquisição, que aparece em 1561 refugiado na Flandres contrabadeando bíblias
judaicas para o Marrocos, teve de 1533 a 1554 importante acção de divulgador do movimento literário europeu em Portugal,
em particular do erasmismo (...), foi o grande editor de Damião de Góis, André de Resende, João de Barrros, Pedro Nunes,
etc. tendo sido o introdutor do gosto renascentista na arte tipográfica.”


235 Sobre as fontes usadas por Sagredo e o condicionalismo da estrutura epistemológica medieval, em especial, as
questões relacionadas com a hierarquia entre teoria e prática, especulação e experimentação, o mundo intelegível e o
mundo sensível, questões que pesam no problema da filiação da arquitectura na geometria, tentando a independência face
às artes mecânicas, cf. Pereda, 2000: 73-74.
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traçar algumas peças (colunas, bases, capitéis, arquitraves, frisos e cornijas, frontões), fragmentos


do “modo romano” da arquitectura. É portanto um manual prático para iniciação na disciplina, o que


o título diz sem equívocos: Medidas del Romano: necessarias a los oficiales que quieren seguir las


formaciones delas Basas, Colunas, Capiteles y otras pieças de los edificios antiguos.


Embora apresentando-se como arquitecto, pelo menos a personagem principal do diálogo,


dirige-se aos oficiais, aos mestres pedreiros. Representa no essencial uma primeira etapa da


codificação das colunas e capitéis, convertida em 1537, com Sebastiano Serlio, em verdadeira


codificação das ordens arquitectónicas. Classificado por isso como um tratado pré-arquitectónico,


um catálogo de elementos de aplicação mais morfológica e decorativa, fragmentária, do que


tectónica e estrutural (F. Marías y A. Bustamante, 1986; Fernando Marías, 2000: 12-14). Como tal,


sobre planimetria ou tiplogia, sobre a cidade ou fortificação, é completamente omisso. De qualquer


modo, em 1541 era já um manual francamente rudimentar e estilisticamente ultrapassado236.


Importante foi, sobretudo, a sua capacidade de penetração em meios que não liam o latim, a


simplicidade expositiva e a presença de ilustração, tudo isto numa data precoce, anterior à grande


divulgação dos livros de Serlio. Testemunhando isso mesmo, registam-se as várias edições


castelhanas e francesas237. Permitiu assim a divulgação de algumas ideias básicas, do fundamento


matemático da arquitectura ao princípio da proporcionalidade, vulgarizando algumas palavras chave


que crescentemente farão parte do léxico de quem exerce a arquitectura: sciencia da architectura,


ingenio, arte de traçar, arte de edificar, debuxo, medida, proporção, ordenança ao romano, regra,


repartimento, etc.


Verifica-se, porém, que a edição lisboeta, em castelhano dada a cultura bilingue da época238,


não é uma mera reimpressão da edição toledana, mas incorpora algumas adições incluídas nas


edições francesas (Paris, s.d., entre 1536 e 1537, e Paris, 1539)239, em especial a inclusão do


excurso sobre as ordens (portanto traduzido do francês para castelhano) e algumas ilustrações com


                                                                                                                                                                                                                        


236 “Mas o vocabulário de Sagredo, de sabor plateresco, já se encontrava então ultrapassado, explicando-se o seu sucesso
comercial sobretudo pela penetração a nível dos mestres-pedreiros e meios de província, onde difunde uma versão
decorativa e fragmentário do Renascimento (…). Dados de pormenor indicam que este exemplar circulou nos finais do séc.
XVI entre escultores decorativos e entalhadores.” (Moreira, 1983: 345).


237 Traduzido e impresso em França ca 1536-37 e 1539, reeditado em Paris 1542, 1550, 1555 e 1608. Reimpresso em
Toledo em 1549 e 1564. Citado por Pieter Coecke van Aelst, Die Inventie der Colommen, 1539, o tradutor de Serlio na
Flandres. Cf. Marías, 2000: 11-12.


238 Sobre o bilinguismo como fenómeno cultural, veja-se o estudo de Buescu, 2000: 49-66. Tendência que se prolonga
mesmo depois da Restauração e apenas começa a desaparecer com a divulgação de alguns conceitos iluministas,e uma
maior inflluência da cultura francesa. Cita ainda Manuel Severim de Faria que, em 1667, aponta a escassa difusão literária da
língua portuguesa devido ao tardio e parco recurso à imprensa.


239 A versão francesa, de um tradutor anónimo, que conhecia mal o castelhano, mas bem o ofício, com o título francês
Raison d’architecture antique extraicte de Vitruve et autres anciens Architecteurs..., Paris, Simon de Colines, [ca 1530-1539],
inclui nas ilustrações as medidas proporcionais, agilizando a capacidade de comunicação do manual: as novas ilustrações
da versão francesa tinham tabelas ou indicação geométrica das medidas proporcionais (escalas graduadas), usadas depois
por Bartoli (na tradução de Alberti ), novidade essa ausente do próprio manual de Serlio, no qual o desenho tem de ser
acompanhado pelas medidas inseridas no texto (Lemerle: 95).
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alterações tipográficas. Verificações que fazem supor a existência de um editor crítico, não


coincidente com o papel do impressor Luís Rodrigues e que Rafael Moreira suspeita ter sido Diogo


de Torralva (Moreira, 1983: 345; 1995: 350 e 352), salientando o facto de “ser a primeira obra de


arquitectura jamais impressa em Portugal”, e na Península Ibérica (Marías, 1989: 492). Portanto, a


poder ser verdade, com Torralva, cujo percurso inicial é mal conhecido, ou qualquer outro,


identificar-se-ia um experto em arquitectura português suficientemente habilitado e com interesse


em tal tarefa. Contudo, apesar do pioneirismo da iniciativa, tudo isto acontecia numa época em que


os livros de Serlio eram já conhecidos em Portugal, por via directa da terceira excepção ao


panorama tratadístico português: Francisco de Holanda.


Produto do ambiente cortesão, Francisco de Holanda foi comprovadamente a Itália, escreveu


sobre o que lhe interessava, o Desenho, embora os manuscritos não chegassem a ser impressos, e,


em particular, forneceu um elo consistente, embora pouco consequente, à fortificação. Mas não era


arquitecto, nem engenheiro. O que nos empurra para outro tema: o modus operandi no universo da


fortificação no século XVI.


IDAS E VINDAS: INFORMAÇÃO EXTERNA E FORTIFICAÇÃO PORTUGUESA


Desde logo, é preciso reter que o problema da inovação nas técnicas de fortificação fica


dependente de dois pressupostos: a capacidade endógena de experimentação e a capacidade de


procurar externamente novos conhecimentos. Como foi referido no capítulo 1, a formação e a


divulgação tratadística do sistema abaluartado não é anterior a meados do século XVI. Assim sendo,


por volta de 1540, restava apenas um meio de contacto com a realidade defensiva mais avançada


da época, através da contratação de especialistas estrangeiros e/ou das viagens a Itália, por um


lado, mas também por via de ligações ao Norte da Europa, no que ao armamento diz respeito, em


especial aos centros metalúrgicos da área flamenga e germânica. Não será por acaso que o termo


baluarte tem uma origem holandesa-germânica, termo que chegou por mediação francesa,


acabando por se generalizar desde cedo, convivendo e depois sobrepondo-se à designação


bastião de raiz latina - italiana240.


                                                                                                                                                                                                                        


240 O termo baluar é um dos primeiros vocábulos a designar baluarte e surge em 1496 (Cid, 1998 a:). Pelo menos desde
1513 que se identifica na documentação portuguesa o termo “torre baluarte” (carta de Afonso de Albuquerque) e pouco
depois, em 1516, o “mestre do bulluarte de Restello”, Francisco de Arruda (Viterbo, cit. Moreira, 1983: 339), palavra que
Duarte de Armas também usa pontualmente.
Baluarte, deriva do neerlandês médio bolwerc, significando literalmente “obra com vigas”, talvez trincheira ou reparo,
passando ao alto alemão como bolwerk (no alemão moderno bollwerk), mas a origem da palavra em português terá passado
pela mediação francesa, do provençal antigo baloart que evoluirá para o francês do século XV boulvert e bolvar, chegando
no século XVIII à palavra boulevard (Machado, 1952/ 1995: I, 380;  Houaiss, 2001/2003:I, cita J.P. Machado).
Bastião deriva do italiano bastione, palavra que deriva do étimo bastia, sinónimo de fortaleza (Machado, 1952/ 1995: I, 401).
O italiano bastione entrou em uso no séc. XVI (1532) a partir do bastia, palavra do século XIII (Houaiss, 2001/2003: I, 533;
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Registam-se, assim, notícias de idas e vindas, de portugueses para lá e de estrangeiros para


cá. Quanto ao perfil destes expertos militares, é matéria bem mais difícil de precisar. Os dados


seguros, com possibilidade de alinhamento consequente não são muitos, mas destaca-se, num


primeiro nível, uma figura paralela a D. João III, o seu conhecido irmão, o Infante D. Luís (1506-


1555), um outro perfeito cortesão e até mesmo príncipe-arquitecto241, tido por perito na arte militar e


na fortificação e que de algum modo desempenhou o papel de conselheiro régio para essas


matérias242, sendo reconhecida a sua sensibilidade às questões da arquitectura.


A anunciar a conjuntura dos anos 30 e 40, e no ciclo que se abriu após queda de Rodes243, a


sede da ordem militar dos Hospitalários, que em 1522 ficou nas mãos dos turcos, verifica-se que as


questões da guerra se internacionalizam a um ritmo progressivo244. Aos berberes e árabes norte-


africanos, soma-se cada vez mais a pressão do expansionismo otomano a Oriente, a chegar à


fronteira leste da área germânica e em toda a zona mediterrânica, e, também em aperto crescente,


as actividades corsárias, do Mediterrâneo ao Índico. Ficou célebre na época a expedição luso-


espanhola a Tunes (1535), liderada por Carlos V, na qual o Infante D. Luís assumiu com glória o


comando militar245. Nesse ocasião, a partir da reunião das tropas em Barcelona, sabemos ter o


Infante entrado em contacto, entre outros personagens, com o técnico italiano ao serviço do


imperador, Benedetto da Ravenna, depois “contactado” por D. João III para fortificar as posições


portuguesas no Norte de África, em 1541, num episódio marcante para a renovação da arquitectura


militar portuguesa e seus agentes. Rafael Moreira destaca justamente o episódio de Tunes como


alavanca para o contacto e compreensão do quanto havia mudado no carácter da fortificação na


década de 30.


                                                                                                                                                                                                                        
que regista ainda o uso bastilhão como sinónimo de torreão em Damião de Góis). A palavra tem uma homologia curiosa com
bastida e bastir, a partir do francês bastir (bâtir), mas de origem germânica, bastjan, que significa “tecer, entrançar”.
Acontece porém que, apesar da mediação da língua francesa para a palavra portuguesa baluarte, se verifica nos tratados
franceses dos séculos XVII e XVIII o uso generalizado do termo bastion, embora conviva com boulevard; tendência que pode
estar implicada na forte influência da tratadística italiana.


241 Sobre a sua capacidade como arquitecto, que “desenhava de seu punho”, cf. Moreira, 1991: 341. Outra referência, feita
por Francisco de Holanda:
“Ora do muito valeroso Infante Dom Luis, seu Clementissimo Irmão, que poderei n’este lugar screuer, que pouco não seja, o
qual não cuido que em menos stima esta ciencia pera as cousas da guerra, que pera a deleitação e ornamento da paz, na
inteligencia da qual elle entende tão marauilhosamente e lança linhas e traços com tão boa arte que não sei se dê a Vossa
Alteza vantagem.” (Holanda, 1548 / 1983: 10).


242 Aluno/discípulo de Lourenço de Cáceres e Pedro Nunes, tinha conhecimentos de geometria, matemática e
cosomografia; terá redigido o Tratado dos modos, propoçõens e medidas, hoje perdido (Deswarte, 1991: 246, artigo
dedicado ao perfil de D. Luís, que esteve perto de obter o ducado de Milão).


243 Sobre o modelo de Rodes como fortaleza inexpugnável, parangonada com Arzila na época manuelina, v. Moreira,
1991:194.


244 No mesmo ano, 1522, os turcos cercavam Nuremberga.


245 Integravam também essa comitiva, numerosa, D. João de Castro, Lourenço Pires de Távora, D. Pedro de Mascarenhas,
personagens nobres e militares que se notabilizaram na difusão da fortificação abaluartada nos domínios portugueses
ultramarinos (Moreira, 1980: 293).
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Contudo, já anteriormente, se tinha registado a presença em Évora (1528) de Gabriele Tadini


di Martinengo, militar com aptidão de engenheiro que se distinguiu na fortificação de Rhodes e que


esteve em Espanha, em Viena, etc., também ao serviço de Carlos V (Fara, 1989: 85-86; 1993: 65),


mas aqui enquanto comendador da Ordem do Hospital, a fim de conseguir eventuais apoios para a


cedência de posições no Estreito de Gibraltar para instalação da sede dos cavaleiros, depois


decidida na ilha de Malta cedida pelo imperador246. Em Safim, documenta-se também, em 1526,


um mestre indiciadamente italiano, Garcia de Bolonha247. Mas são notícas demasiado esparsas que


dão conta da resistência do monarca português na contratação (consequente) de estrangeiros, à


excepção de certo tipo de consultas relativamente esporádicas, como foi o caso da ida de


Benedetto da Ravenna a Ceuta e Mazagão em 1541, de algum modo célere, ou a consulta ao


italiano António Ferramolino248 e ao francês Claude de Grandval para o projecto, depois frustado, no


Monte Seinel, sobranceiro a Alcácer Ceguer, em 1549249. Esteve em causa, no entanto, uma


consultoria especializada aos melhores engenheiros italianos ao serviço imperial, figuras importantes


na exportação do princípio da frente abaluartada na Europa.


Maior interesse teria o soberano em enviar agentes portugueses para o exterior, afim de


recolher as novas informações necessárias. Para além das numerosas viagens, de âmbito


diplomático e das viagens particulares, documenta-se, mais directamente relacionadas com os


assuntos defensivos, a figura do capitão Duarte Coelho. Dele se dizia que


 “hee pessoa que amdou muyto tempo em Italia e em outras partes, omde vio


fortalezas e comcertos dellas e assy muros dallgumas cidades e villas, em tall ordenamça


qual conveem pera toda seguridade e outras cousas semelhantes de gramde comcerto e


segurança e tem experiencia e conhecimento destas cousas e da maneira em que se


podem milhor segurar e fazer”250.


                                                                        
246 Moreira (1980: 297; 1991: 185; 1995: 329) lamenta nada mais se saber acerca da  sua vinda. Bury (1994: 130) destaca
este personagem como um dos pioneiros da fortificação moderna; conheceu Benedetto da Ravenna.


247 Cf. Averini, 1970: 56; Moreira, 1980: 296; Dias, 2000: 178.


248 Ferramolino trabalhou também, ao serviço do imperador, nas fortificações sicilianas e na costa tunisina, em particular
em La Goletta, cf. Fara, 1989: 29-33; 1993: 65.


249 Moreira, 2002: 69. Contudo, juntamente com estes estrangeiros, encontrava-se também presente Miguel de Arruda
(carta régia de 1549, publicada por Moreira, 2002: 162; para mais informação cf. Pedro Dias, 2000: 64-65, que, porém,
refere um português António de Arruda e não Ferramolino). Efectivamente, as traças foram dadas por Miguel de Arruda, bem
como uma maqueta em terracota (BN, cod. 1758, fl. 26, 325-331, 334 vº, 346 e 383). Também Mendonça (1922: 9) se
refere a António de Arruda, “visivelmente parente de Miguel”. O estado do documento e o grau de dificuldade da leitura
paleográfica desta letra cursiva não permitem qualquer afirmação inequívoca.


250 Viterbo, 1889/1988, I: 215). Viterbo anota também existência de um homónimo, talvez não coincidente com o mesmo
capitão, a quem foi concedida em 1534 a capitania de Pernambuco, sabendo-se que este tinha estado na Índia entre 1509 e
1529. Trabalhos mais recentes não têm conseguido distinguir definitivamente essas duas figuras, deixando sempre em
aberto a possibilidade de se tratar, ou não, da mesma pessoa (Mourão, 2002/2004: 214).
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Era portanto um militar viajado, não somente em Itália, que acompanhou em 1529 João de


Castilho na inspecção e levantamento desenhado das fortalezas norte-africanas251. O que se


observa e sublinha é a ligação indispensável entre o militar e o mestre de obras no engendramento


da figura do engenheiro, uma constante na fortificação dos territórios de além-mar. Aliás, em todo o


período da expansão portuguesa, é bem conhecido o papel dos capitães enquanto fortificadores,


na ausência de facto de um engenheiro ou “arquitecto projectista”, contando apenas com a


sabedoria executiva do mestre pedreiro, que lhe era subordinado252.


No rasto das iniciativas de D. João II , aliás tido por “ingenhoso em todos os officios”253, que


pretendiam promover a importação de material bélico e a contratação de técnicos italianos254,


                                                                        
251 Duarte Coelho é figura bastante destacada por Rafael Moreira (1991:195, 466-471; 1995: 330). A partir de nobiliários
seiscentistas anota ainda a hipótese pouco provável de uma ida a Nápoles de João de Castilho, após essa viagem de
inspecção às fortificações norte-africanas (Moreira, 1983: 322). Por outro lado, esta inspecção norte-africana justificaria a
actualização de Castilho, já que tendo demorado cerca de quatro ou cinco meses, ter-lhe-ia proporcionado ampla troca de
informações (Moreira, 1991: 470-471).


Outro personagem ligado à arquitectura que viajou até Itália foi Gonçalo Baião, cavaleiro da casa do Infante D. Henrique e
arquitecto-engenheiro (fez o muros e sistema hidráulico do mosteiro de Santa Clara de Vila do Conde, e obras no mosteiro
da Conceição de Matosinhos), que se encontrava a fazer, em 1547, a maqueta do Coliseu romano, a pedido de D. João III,
com 30 palmos de diâmetro, também esteve em Itália e “noutras partes”, quase de certeza entre 1540 e 1547, anotando
Viterbo a estranheza de dele não fazer menção Francisco de Holanda. Tinha “oficiais” ao seu serviço para fazer a maqueta
(Viterbo, I, 1899/1988: 92-93; Moreira, 1995: 305). Mas, em 1555, surgia como tesoureiro da Casa de Ceuta.


252 Há até exemplos de capitães que desenham: torre de Cananor (?) do capitão D. Estevão da Gama, ca 1519-20
(Moreira, 1991:149). Sobre a figura do capitão construtor, ver ainda Moreira, 1991:155-156.


253 Segundo os cronistas Rui de Pina e Garcia de Resende , a quem atribuem a invenção pessoal de experências com
artilharia (Moreira, 1991:136).


254 Do investimento feito na actualização da arquitectura militar no reinado de D. João II retenham-se as seguintes
informações, tendo ainda em conta os contactos directos entre o monarca português e Lorenzo da Medici:


• na segunda viagem a Itália, em 1452-1453, D. Afonso, conde de Ourém, terá mantido em Florença contacto com Mariano
di Jacomo detto il Taccola (Moreira, 1991: 18, 20), autor do manuscrito De rebus militaribus, já referido no capítulo 1.


• contratação de “Mestre Lorenço Florentim para vir explorar com novos engenhos hidráulicos a mina de outro da Adiça
(Almada), onde trabalhou até 1473.” (Moreira, 1991: 112-113; referindo a possibilidade de se tratar de Lorenzo della Volpaia).


• a contratação frustada de Paolo Savetti, “célebre metalurgista senense colega de Francesco di Giorgio Martini, em 1492,
para vir ocupar o cargo de Provedor das Minas do Reino”, o que não aconteceu pelo impedimento colocado pela república
de Siena a fim de não ver divulgados segredos estratégicos. O convite foi renovado por D. Manuel em 1506. (Moreira,1983:
309).


• aquisição em Veneza de livro sobre máquinas de guerra — “mandaram-nos o livro que nos enviaste sobre instrumentos de
guerra”, carta de D. João II a Luís de Veneza ( in Mendonça, 1989/1994: 89, cit. Cid, 1988: 89). Cataldo refere o envio de um
librum bellicorum instrumentorum, que poderia tratar-se de uma cópia actualizada do Bellicorum Instrumentorum Liber,
manuscrito do veneziano Giovanni Fontana (Moreira, 1991:101-102). Pedro Cid (1998: 74) refere a probabilidade de se tratar
somente de uma edição de Valtúrio.


• a identificação de um “Maestro Diego Portoghese” que em 1485-1486 se encontrava em Nápoles ao serviço de Afonso II
de Aragão, onde se encontravam igualmente Baccio Pontelli e Francesco di Giorgio Martini (Moreira, 1991:150, avançando a
hipótese de se tratar de Diogo de Arruda).


• correspondência entre D. Fernão Martins de Reriz, cónego da Sé de Lisboa, Nicolau de Cusa e Paolo del Pozo Toscanelli
(Moreira, 1995: II, 308-310; Moreira 1991: 12; Bueno, 2001:57-58).


• D. João II estimava um certo “Martinos”, a partir de referência feita por Francisco de Holanda (Da Ciência do Desenho…, fl.
47 r.), que Pedro Cid identifica hipoteticamente com Francesco di Giorgio Martini (Cid, 1998, I: 347).
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iniciativas também presentes no reinado do Venturoso255, com recurso a mão de obra flamenga e


francesa, verifica-se que o contacto com as inovações exteriores, se detectável em notícias seguras,


não deixa no entanto de ser algo diluído. Dificilmente se identifica uma continuidade de


desempenhos, como é o caso exemplar de Duarte Coelho, de quem se perde o rasto, não se


sabendo de onde veio nem como desapareceu. Nomes pendentes, sem limites cronológicos bem


definidos. Com Isidoro de Almeida acontece quase o mesmo, embora numa cronologia mais


avançada em vinte anos: um militar de carreira viajado, indiciadamenete leitor de Dürer em latim e


respectivo tradutor, projectista em arquitectura civil e militar. Afinal, até aqui, muito pouco para uma


geografia portuguesa de vocação universalista e numa fase de avanço rápido nas técnicas militares,


a exigir o envolvimento numa rede de informação que forçosamente se foi internacionalizando.


Mas foi sobretudo a ida de Francisco de Holanda a Itália, com o objectivo expresso (apenas


pelo próprio) de desenhar fortalezas, que parece fazer coincidir, até pela data — 1538-1540 — com


o episódio de Mazagão, marcando efectivamente a viragem portuguesa para a fortificação


abaluartada.


EPISÓDIOS DE MAZAGÃO (1541-1542): o modo de fortificar cidades


A decisão de fortificar de novo  a posição norte-africana de Mazagão, na área de influência de


Azamor, acabando por implicar o abandono de pontos intermédios e até de cidades onde até aí


muito se tinha investido, em especial no reinado manuelino (Alcácer Ceguer, Arzila, Azamor e Safim,


principalmente), tem sido vista até há bem pouco tempo como uma decisão obviamente régia e de


contornos complexos256. Mas, principalmente, tem sido interpretada como uma súbita actualização


dos padrões defensivos devido à introdução de um elemento externo, o saber fazer italiano: em


causa, esteve a vinda de Benedetto da Ravenna, à data a trabalhar na Península Ibérica ao serviço


de Carlos V, como já se referiu. A contribuição portuguesa seria portanto restrita à acuidade da


                                                                                                                                                                                                                        


• contactos com a Europa do Norte, já desde meados do séc. XV, sobretudo no que se refere à aquisição de armamento em
Inglaterra, na área alemã e na Borgonha (Cid, 1998: 20-23). Sobre a importância dada por D. João II à invenção de
“engenhos e arteficios” metalúrgicos ou às “artes metálicas” ver ainda 1998: 63-68).


255 Em 1510 D. Manuel enviou aos Açores, juntamente com Duarte de Armas, um “homem engenhoso, natural da cidade
do Porto, que andara muito em França & Italia”, embora o objectivo da viagem fosse o estudo da forma de transportar uma
estátua antiga descoberta na ilha do Corvo (Moreira, 1983: 309).
Em 1508, no cerco de Arzila, regista-se a presença pontual de Pedro Navarro e dois técnicos venezianos (Girolamo Vianello
e Battistino de Farsis), integrados na armada enviada por Fernando o Católico; Pedro Navarro, veterano militar em Itália e tido
por um dos inventores da mina explosiva usada em Nápoles no ano de 1503, foi depois recebido por D. Manuel em Tavira e
feito conde (Moreira, 1991:170; 1995: 32-33; 2002: 49-50, mas não cita fontes).
Ainda, a par da contratação de mestres e pedreiros estrangeiros, sobretudo os conhecidos e numerosos biscainhos, parece
existir referência à vinda de técnicos de armamento (fundidores, bombardeiros). Em 1528 na cidade de Tânger encontram-se
bombadeiros estrangeiros, Anrique de Holanda, mestre Gonçalo Napolitano, Gonçalo Francês (Moreira, 1991:177, mas não
cita fontes).
256 Aspectos condensados em Moreira, 1995: 330-331.
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decisão régia e à rapidez da execução construtiva: começadas as obras em Junho de 1541, ficaram


quase concluídas em Novembro de 1542.


Contudo, contributos recentes e quase sincrónicos (Dias, 2000; Moreira, 2002; Costa, ed.,


2003) permitem aclarar melhor alguns aspectos, que, no essencial, expõem a participação de um


significativo número de agentes portugueses. Para além do rei D. João III e do infante D. Luís, e


descontando os capitães das fortalezas e os funcionários administrativos, grupos indispensáveis à


realização do empreendimento e que foram calibrando a sua exequibilidade processual, sobressai a


acção concertada dos melhores mestres de obras portugueses, arquitectos ou engenheiros no


desempenho: a saber, Miguel de Arruda, Diogo de Torralva e João de Castilho, este último o


responsável prático pela empreitada. A montante, ainda um enigma, a reclamada autoria da traça da


fortaleza por Francisco de Holanda, problema a que se regressará. Por tudo isto, talvez se justifique


anotar alguns passos do processo.


Para começar, a presença portuguesa em Mazagão pré-existe a esta conjuntura. Aí tinha sido


erguida uma fortaleza típica da época manuelina (1514-1517, cf. Bury, 1979: 190; Moreira, 2002:


32-34), com planta quadrada e torreões cilíndricos nos ângulos. Quando, numa conjuntura onde se


faziam sentir os primeiros sinais de crise nos espaços do império, do Brasil à Índia, foi decidido um


reforço ou concentração defensiva nas principais posições norte-africanas, esse reforço não foi


apenas restrito Mazagão, mas igualmente extensível a Ceuta e Tânger. Porém, uma diferença


substancial existia entre os três postos: Mazagão, ao contrário de Ceuta e Tânger e até da vizinha


Azamor, era apenas um ponto-porto secundário, embora servido por ampla baía (“o melhor porto


do mundo” na expressão do duque de Bragança em 1529, em carta ao rei, cit. Moreira, 2002: 26).


Incluída a seguir a preexistência manuelina, a fortaleza e talvez algo mais, Mazagão foi resolvida


como cidade fortificada, senão ex-novo, pelo menos num caso aproximável ao planeamento ou


atenção a uma totalidade urbana, completamente encerrada por um perímetro muralhado.


Assim, o resultado: o principal traço que distingue Mazagão está na inequívoca forma


abaluartada moderna, onde a inovação essencial consistirá no próprio processo de concepção,


implicando o traçado geométrico de um perímetro quase regular, com os ângulos reforçados por


quatro baluartes equidistantes257. O baluarte apresenta aqui uma planta poligonal moderna, embora


com as faces muito alongadas e os flancos demasiado recolhidos junto aos orelhões, o que lhe


sublinha a tendência triangular e o amarra a uma data precisa. Ainda longe da estabilização da


                                                                        
257 Ou mais exactamente, dois baluartes no lado virado a terra e dois meios baluartes na frente de mar, rodeado por fosso
e respectiva contraescarpa, e talvez ainda com caminho coberto e revelim triangular a defender a porta de terra (Bury,
1979:192).
Em carta ao rei, datada de 18 de Julho de 1542, João de Castilho, entre outros assuntos, refere a construção da carreira
coberta, embora criticando a opção: “Eu diguo que esta carreira que he muito escusada, por que se nom se fazem se nã em
lugares omde ha xxx, coremta mill homes, que estaa a cidade ou vila comcedida de gente ha mais peleja daly e o meu
parecer hera fazerse esta parede na borda da caua” (ANTT, Corpo Cronológico, parte 1ª, maço 80, doc. 46; Viterbo,
1899/1988: I, 196-198).
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regularidade canónica (aspecto anotado por Dias, 2000: 151)258, o recinto forma um quadrado


imperfeito, completamente rodeado por água, mas com as cortinas oblíquas ou dobradas para o


lado interno, formando um ângulo reentrante, um traço precoce e na prática raramente


concretizado, como sublinhou John Bury (1979: 190-195), e que pouco depois se tornou tema de


discussão na tratadística especializada259.


Inclusivamente, no universo italiano não existiam à data muitos casos parangonáveis, em


unidade e dimensão: É certo que existiam importantes cidadelas paradigmáticas, mas nem mesmo


a Fortaleza da Basso (Florença, 1532-1534, Antonio da Sangallo o Jovem), gigantesco recinto


abaluartado e caso de referência no mundo europeu, que ainda assim era a fortaleza periférica de


uma grande cidade. Ou nos Abruzzi o caso da fortaleza de L’Aquila (1532-1535, Pedro Luis


Escrivá), apresentando o tipo de planta quadrada regular com baluartes nos quatro ângulos, mas


ainda assim um castello isolado. Ao contrário, talvez valha a pena sublinhar a proximidade verosímil


com as actividades de fortificação nas desmesuradas possessões imperiais, já que encontramos,


por exemplo, em La Goletta, cuja tomada nessa época contou com a participação do Infante D.


Luís, uma fortificação erguida entre 1535 e 1539: também um quadrilátero abaluartado com ângulos


salientes agudos e orelhões, cujo responsável foi Antonio Ferramolino (Fara, 1989: 32-34),


precisamente a quem D. João III recorreu em 1549, como atrás mencionado.


Voltando a Mazagão, a linha magistral que envolveu o primeiro castelo-fortaleza quadrado,


reaproveitado e transformado numa espécie de praça de armas em volume construído, acabou por


encerrar uma cidade onde muito lentamente se foi esboçando um programa de equipamentos para-


militares, sendo referidos neste período apenas os armazéns e a cisterna260. Características que


tornam Mazagão numa espécie de proto praça de guerra, que passou o teste de fogo no cerco de


1562, um episódio internacionalmente celebrado. Com um carácter ainda algo ambíguo, entre a


natureza de caso único e uma flagrante tendência para ser considerada como protótipo castrense,


observa-se que o processo foi classificado ou nomeado por quem o produziu simplesmente como


materialização do modo de fortificar cidades261.


                                                                        
258 Apesar dos estudos recentes, falta ainda precisar a autenticidade material  das estruturas, continuamente trabalhadas,
por responsabilidade portuguesa até 1769 (Farache e Jmahri, 1993), com os baluartes a mostrar diferenças importantes
entre si.


259 A opção das cortine oblique, torte ou ripiegate começou por surgir em Francesco di Giorgio Martini, sendo recuperada
por  N. Tartaglia (1554), começando de imediato a aparecer as suas variantes, com Bonadio de’Zanchi (1554), G. Maggi e J.
F. Castriotto (1564), G. Alghisi (1570). Na prática é uma solução relacionada com a planta estrelada da Fortaleza de
Sant’Elmo (Nápoles, 1538, Pedro Luis Scrivá) e de algum modo experimentada na Fortaleza da Basso (1534), segundo Horst
de la Croix (cit. Bury). Esse esquema foi depois muito criticado por G. Cataneo (1564-1571), C. Theti (1564), G. Busca (1585-
1601), entre outros, chegando ainda até ao tratado de Antoine Deville (1628). Dados coligidos por John Bury, 1979: 192-
193.


260 Os restantes equipamentos, como a casa do governador, vedoria, quartéis, aparecem documentados, pelo menos a
partir dos dados cartográficos, apenas a partir dos séculos XVII e XVIII.


261 Apenas um exemplo, na carta do capitão Fernando de Noronha a D. João III, datada de 7 de Junho de 1541, ANTT,
Corpo Cronológico, parte 1ª, maço 69, doc. 125; publicada por Viterbo, 1899/1988: I, 67 e Moreira, 2002: 106.
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Nas cartas trocadas entre os vários agentes envolvidos aparece repetidamente essa


expressão ou seu estreito equivalente: fortalecer a vila, fortificar a cidade, fortificar cidades, modo de


fortificar a cidade, fortificação dos lugares. A par, apreende-se o uso de um léxico cada vez mais


técnico e especifico da guerra e da fortificação262, ainda que numa mistura vocabular de transição.


Aliás, a proposição modo de fortificar cidades encontra-se justamente em total acordo com o


primeiro grande surto da tratadística militar italiana da 2ª metade do século XVI, cujo objectivo era


tratar do conhecimento sobre o modo de fortificar cidades, conforme surge de maneira explícita na


grande maioria dos títulos, um aspecto já assinalando no capítulo anterior. O conceito de praça da


guerra enquanto sinónimo de cidade militar, ainda não estava presente, portanto; e a história das


ideias e das mentalidades mostra-nos que, em regra, se não existe uma palavra para designar um


determinado conceito, é preciso colocar seriamente a hipótese dele também não existir, ainda263.


Pode-se então colocar o problema de perceber como os mestres de obras – arquitectos


portugueses, isto é, em concreto neste caso, Miguel de Arruda, Diogo de Torralva e João de


Castilho, projectaram — “praticaram o debuxo” — e passaram à execução, não de uma fortaleza de


transição, mas de uma fortaleza abaluartada, moderna. A via parece, de facto, óbvia.


Provavelmente, demasiado óbvia: a participação de um italiano de renome, participação desta vez


mais ou menos bem documentada.


O que sabemos de positivo, seguindo muito resumidamente a documentação publicada:


pouco depois da perda de Santa Cruz do Cabo Gué, a 12 Março de 1541, o processo inicia-se, em


primeiro lugar, com a própria indecisão régia, conforme à proverbial prudência joanina. Um mês


depois (13 de Abril de 1541 e nas várias cartas sem data, em particular as enviadas ao capitão Luís


Loureiro), D. João III deixava em aberto a decisão de fortificar de novo ou não o porto de Mazagão,


dando plenos poderes ao capitão para decidir a estratégia defensiva, ao mesmo tempo que enviava


para o local um capitão da armada (Fernão Peres de Andrade). Isto é, como recurso imediato, o


assunto dependia, por inerência normal, da capacidade de decisão estratégica dos capitães, dos


militares in situ. Verifica-se em simultâneo a preocupação com Azamor, o que parece indicar que a


decisão de abandono de outras posições (Azamor e Safim, 1541; Alcácer Ceguer e Arzila, 1550) é


posterior ou consequente ao investimento entretanto iniciado em Mazagão. Não parece ter existido


a priori uma decisão de estratégia territorial para a concentração de esforços apenas em Mazagão.


Tratou-se de algo que foi acontecendo a partir do rápido desenrolar das circunstâncias.


                                                                        
262 Apenas alguns exemplos respigados na documentação relativa a Mazagão, publicada por Moreira (2002) arcabuzeiros,
artilharia, baluartes, bastião (apenas uma vez,), bombardeira(o)s, casasmatas, cava, cavaleiro, cantos, couraça (raramente),
cubos, guarita, mina, monições, muro, padrasto, panos, peitoril da curva, petrechos de guerra, piques, polvorista, ponte
levadiça, terra plena, repairar, repairo, repairos de terra plena, terrapleno, tranqueiras, traveses.


263 Um clássico: “mas atenção, que, para traduzir uma ideia, é preciso possuí-la; que o sinal da posse em tal matéria, é a
palavra” (Febvre, 1942/1970: 406).
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Mas, ainda em Abril do dito ano, o monarca logo enviou Miguel de Arruda a Mazagão,


ficando-se então a saber que já existia um projecto ou uma ideia prévia, sinal de que o assunto era


estudado na corte — “Vos vereis aquy os debuxos que convosco se praticarão e os levareis para


com eles verdes o que seraa mais conforme para esta obra que vos mando fazer.” (BN, Cód. 1758,


fl. 79, publicado por Moreira, 2002: 98). Essa ideia prévia era ainda revelada: “E esta força ha-de ser


de cimcoenta braças em quadra (escoadrya que são dozentas braças) [riscado], ou de cento em


quadra (escoadrya que são quatrocentas) [riscado] com seus baluartes, segumdo ho levais


debuxado e tendes praticado (…).” (Ibidem)264. Ficamos pois a saber que o desenho de base265, por


assim dizer, sobre o qual Miguel de Arruda já tinha trabalhado, dizia respeito a um perímetro


quadrado, embora não se encontrasse ainda determinada a dimensão exacta. Por isso mesmo, o


“mestre-arquitecto” foi mandado ao local, a fim de estudar a implantação e a opção do projecto,


sendo advertido para tudo anotar no debuxo para depois se discutir a “diferença nos pareceres”. A


perícia do rei e/ou dos conselheiros régios, revelava-se ainda no antecipado acerto da adaptação ao


terreno, na necessidade plausível de alterar medidas266.


Passo seguinte: presumivelmente alguns dias depois, a 7 de Maio de 1541 (data atribuída)


aparece por fim o famoso personagem italiano, Benedetto da Ravenna. D. João III voltou a enviar o


mesmo Miguel de Arruda ao encontro de Benedito, a fim de partirem juntos, não para Mazagão,


mas sim para Ceuta, o que acabou por acontecer no final do mês de Maio ou início de Junho. Deste


episódio, três outros aspectos merecem ser sublinhados. Primeiro, a consideração em que é tido o


“engenheiro do imperador” e a importância do segredo militar: “e vos tereys com ele a boa maneira


com convem por ser tal pessoa e estrangeira e em nenhuma cousa tereys com ele pratica rigurosa


acerca das obras mas muy mansamente lhe direys o que entenderdes” (Ibidem, fl.s 86-88 v.,


Moreira, 2002: 102)267. Segundo, a urgência em obter resultados, pois desse encontro deveriam de


imediato sair estudos e apontamentos que permitissem desde logo o arranque da obra. Terceiro:


depreende-se que a a contratação ou pedido de empréstimo dos serviços do engenheiro imperial se


inscreve nesta micro-conjuntura mensal, de maneira um pouco mais que fortuita e um pouco menos


que planeada, parecendo de algum modo o recurso para resolver um impasse, tirar dúvidas sobre


uma resolução prestes a ser concretizada.


Deste modo, observa-se que somente depois desta visita conjunta a Ceuta, e quando Miguel


de Arruda tinha já entregue ao soberano português os apontamentos e debuxos de Benedetto, com


                                                                        
264 Na realidade a fortificação foi construída com um perímetro global que é aproximável à referencia de 100 braças,
equivalente a um quadrado com 220 m de lado.


265  Rafael Moreira cita a existência deste desenho prévio, interpretado no sentido da refutação de se tratar de um primeiro
projecto de Francisco Holanda, tese defendida por John Bury (Moreira, 2002: 58). Voltaremos depois a esta questão.


266 Em particular, quando o rei alerta para a necessidade de se defenderem também os poços de água doce, sugerindo a
possibilidade de alongar os lados do quadrado perpendiculares ao mar, ficando a frente marítima mais estreita, como de
facto acontece na forma construída, forma quadrangular efectivamente muito irregular (cf. levantamento planimétrico, in
Costa, ed., 2003).


267 O capitão de Ceuta teve o cuidado de não deixar que mais ninguém, excepto ele próprio, acompanhasse Miguel de
Arruda e Benedetto da Ravenna (cit. Moreira, 2002: 106).
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a maneira como se devia fortificar Ceuta (e cujo desempenho era assim avaliado), se decidiu então


por novo pedido de “consultoria” especializada. E, desta vez de facto dirigida para Mazagão, cuja


vocação portuária era mais uma vez destacada, e ainda também para Azamor e Safim. Porém, na


mesma carta em que D. João III ordenou o despacho de Arruda e Benedito “pera ver naquele porto


o sitio em que milhor se poderia fazer huma fortaleza assy pera ser mais forte como pera ficar milhor


a desembracação e mais segura” (Ibidem, fl.s 462-264 v., Moreira, 2002: 110), refere que já tinha


para lá seguido Diogo de Torralva268 com a mesma finalidade.


Recomendava por isso que, quando chegassem, se informassem pelos capitães269 “do lugar


em que assentaram com Diogo de Torralva que a fortaleza se devia de fazer, e parecendo a


Benedito que aly sera bem que se faça de grandura e alojamento de gente de cavalo que quero que


nela estee, que convosquo pratique-la. Ordenares logo que os cavouqueiros que ja la sam abram


logo as cavas” ( Ibidem). Sumariando: em Mazagão reuniram-se os capitães e Diogo de Torralva,


juntando-se-lhes Miguel de Arruda e Benedetto da Ravenna, que deviam esperar pela chegada de


João de Castilho, para aí já despachado com os oficiais necessários à obra. Aguardava-se somente,


portanto, o aval ou as alterações do engenheiro italiano para o começo imediato da empreitada,


efectivamente depois executada por Castilho, não sem a ordem régia expressa de que “o que


Benedito ordenar se faça assy” (Ibidem, fl.s 468 - 468 vº, Moreira, 2002: 113).


Posto isto, será difícil não reconhecer ao italiano o papel de alavanca no processo de


“modernização” da fortificação portuguesa. Efectivamente, é mais ou menos consensual a


importância do estatuto de Benedetto da Ravenna (Bury, 1994; Moreira, 2002: 50 e ss.)270, citado


nas cartas régias de modo conceptualmente explícito: “engenheiro do imperador, pela experiencia


que tem nas cousas da forteficação dos lugares” (Ibidem, fl.s 468 vº - 469, Moreira, 2002:112). Com


um duplo perfil de engenheiro prático e de militar - combatente, constituía igualmente um elo crucial


na ligação entre as experiências italianas (por herança e formação), ibéricas e mediterrânicas (zonas


                                                                        
268 Para além da sua participação no processo de Mazagão, apenas se documenta a construção do forte ou torre do
Outão, na barra do Sado em Setúbal, em 1534, mas numa fase em que a sua actividade ainda estaria muito ligada ao sogro,
Francisco de Arruda (Moreira, 1991: 149).


269 Fernando de Noronha, capitão de Azamor; Fernão Peres, capitão da armada; Luís Loureiro, capitão de Mazagão e
António Leite, também capitão em Mazagão.


270 Um resumo do percurso de Benedetto da Ravenna (ca 1485-1556): a mais antiga notícia dá-o já ao serviço de Espanha
como engenheiro e artilheiro, e terá colaborado em 1511 com Pedro Navarro em Nápoles. Foi transferido para Espanha em
1517, mas em 1522 estava em Rodes como oficial de artilharia, onde encontra Gabriele Tadini, que o recompensou com o
título de cavaleiro da ordem. Regressado a Espanha, trabalhou nas fortificações dos Pirenéus (San Sebastián e Fuenterrabia,
com baluartes poligonais, 1534 e 1537). Em 1533 recebeu o título de Ingeniero Real. Esteve em Tunis e La Goletta em 1535.
Depois da ida a Mazagão, voltou a trabalhar na fronteira norte de Espanha, mas pouco depois  ficou cego.
John Bury (1984 e 1994: 130-134) e depois Rafael Moreira (1997: 48-53) colocaram a hipótese de ter desenhado o “castelo
artilheiro de Vila Viçosa”, depois de 1535, a partir de um desenho de Leonardo da Vinci e na sequência de eventual contacto
com elementos ligados à casa de Bragança, em Tunis. Contudo, quer o tipo de baluarte que então Benedetto fazia nos
Pirenéus, quer os poucos dados cronológicos relativos ao castelo alentejano, comprometem essa probabilidade.
Na bibliografia geral sobre arquitectura militar italiana parece não haver menção a Benedetto, que constará apenas da obra
clássica de Maggiorotti (1933-1939).
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onde efectivamente esteve activo); constituía, em suma, um dos já numerosos actores da


difusão/experimentação internacional das inovações na fortificação abaluartada.


Porém, no contexto de Mazagão, acontece que Benedetto actuou sobre uma ideia e debuxo


prévios, ficando no domínio da verosimilitude a alteração por ele introduzida, já que a forma


perimetral estava mais ou menos delineada. Na realidade, o que podemos atribuir-lhe: o desenho


poligonal dos baluartes, apenas as cortinas oblíquas, outros detalhes técnicos, os aspectos não


especificados, aqueles que D. João III repetidamente adverte que devem ser cumpridos e não


alterados? Mas aqui, talvez mais importante do que a precisão deste género de acertos, será a


necessidade de ter presente que o italiano não terá definido todos os componentes do processo e,


de montante a jusante, a contribuição portuguesa em si mesma terá um peso, um peso


determinado271. Ou, dito mais simplificadamente, a viragem não terá sido apenas mérito italiano,


mas provavelmente sem essa importação as estruturas nacionais teriam levado ainda mais tempo a


descolar. Na verdade, o debuxo inicial aparece nas mãos de Miguel de Arruda, que o “praticou” e a


ele mesmo se deverá a sua finalização e a inclusão das propostas de Benedetto, o mesmo se tendo


passando com o traçado urbano e a construção de equipamentos, elementos ainda não definidos


em Outubro de 1541272.


Com efeito, o que de essencial deve ser retido no âmbito deste estudo refere-se à


oportunidade determinante de uma aprendizagem intensiva dos técnicos portugueses, muito em


particular na capacidade operativa revelada por Miguel de Arruda. Foi ele que recebeu o perito


externo e com ele aprendeu directamente. Aliás, dos documentos parece mesmo deduzir-se um


bom entendimento com Benedetto, entendimento em que terá pesado o ensinamento. Uma citação


um pouco longa, e já conhecida, permanece ainda muito esclarecedora a este respeito; dizia o


capitão de Ceuta, D. Afonso de Noronha:


“(…) me pareceo Benedito de Revena omë muy singular e sabedor deste modo de


fortificar cidades e asy de todo outro modo demgenho de guerra, e ouvilo falar niso he hüa


musyca e he tam cyoso do que niso sabe que trazia comsyguo hum mestre pera as medidas


pera se ëncobrir a Miguel Daruda, o qual se deu com ele e o lijumjinava de maneira que


compryo bë niso a que V.A. lhe mandava, pelo qual ho Benedito he tam grande seu amiguo


que desejava de lhe mostrar imda mais do que sabia, o que foy muito seruiço de V.A., por


                                                                                                                                                                                                                        


271 Curiosamente, Jorge Segurado (1970: 286-288) tinha já entrevisto esta questão, ainda que atribuindo a traça a
Francisco de Holanda; chamava a atenção para o facto da palavra “apontamentos” de Benedetto não se referir
necessariamente a projecto ou a desenhos, mas apenas memória escrita e indicações construtivas, uma vez que na época
era corrente as palavras debuxo e traça. Coloca pois o papel de Benedetto ao nível de “simples consultor eventual” .


272 Numa das cartas trocadas entre João de Castilho , o capitão Luís Loureiro e D. João III, este último, em resposta à
necessidade de “chãos que vos la pedem muytas pessoas pera nele fazerem casas e na grandura das ruas e quantas hão-
de ser, a todas estas cousas vos respondery despois e pareçe que ainda ha tempo pera isso.” (Ibidem, fl.s 96-97, publicado
Moreira, 2002: 117).
Moreira (1991: 542-549) apresenta Mazagão como cidade ideal gizada por Benedetto da Ravenna, precisando mais tarde
(2002: 49-53) que o traçado viário foi feito por Miguel de Arruda, mas decorrendo da lógica impressa por Benedetto na frente
abaluartada. Um interpretação que pode ser depreendida logo desde Mendonça (1922: 12), referindo qye João de Castilho
devia “executar as obras da fortaleza, delineadas por Benedito de Ravena, e talvez as da vila, feitas porventura sobre o plano
de Miguel de Arruda.”
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que fica ja Miguel Daruda, segundo o mesmo Benedito diz, hum grande omë do seu mister


pera a conquista que com ajuda de D.s V.A. hade fazer no Reino de Fez e de Marrocos.”273.


O aval do italiano terá sido certeiro, uma vez que o desempenho mostrado por Arruda neste


processo terá contribuído para a sua já citada nomeação, em 1548, como “mestre das obras dos


muros e fortalezas dos lugares do reino e senhorios d’alem” e, também, não terá sido casual a sua


sequente e indiciada responsabilidade nas frentes abaluartadas de Ceuta e Tânger, Diu, São


Salvador da Baía, São Julião da Barra274.


De igual modo, não será despicienda a interpretação executiva evidenciada por João de


Castilho, um mestre de obras que também debuxava275 e que por vezes se terá afastado da


proposta do italiano, nem, num extremo oposto, a “fiscalização” ou assessoria especializada do


infante D. Luís, senão mesmo desenhos feitos pelo próprio276. Se há característica ou tendência que


todo este processo expõe a traço grosso é, justamente, o falso problema da autoria projectual de


uma obra deste género277, uma pergunta que ao ser colocada tenderá sempre a redundar numa


resposta contraditória, enredada na (sobre ou sub) pesagem dos contributos individuais, a fazer do


conceito albertiano do arquitecto um pressuposto pretensamante generalizável. Foi, com efeito, um


daqueles momentos-processos onde não é possível desmembrar o sentido do que hoje


chamaríamos trabalho de equipa, cujo líder, a ter de ser destacado, apenas poderá ser o senhor


natural, o rei. E, nesse sentido, voltamos ao início da decisão e à pluraridade de contributos: a corte


e os cortesãos.


Tem sido repetido com alguma regularidade, a partir dos dados avaliados por Rafael Moreira


(1980: 292-293; 1991: 543; 1995: 330-331; 2002: 41), que a decisão de fortificar Mazagão emerge


                                                                        
273 ANTT, Corpo Cronológico, parte 1ª, maço 69, doc. 125; publicado Viterbo, 1899/1988: I, 67-69; e Moreira, 2002:106,
doc. 15. Rafael Moreira (1995: 356), certamente anotando este documento, afirmava que Benedetto chegou a referir-se a
Miguel de Arruda como “grande engenheiro”, mas essa referência estará demasiado implícita.


274 Moreira, 2002: 65. Uma advertência: os processos de Ceuta (com D. João de Castro) e Tânger (em 1558, com André
Rodrigues, Isidoro de Almeida, Diogo Teles e em 1559 Jorge Gomes) são anteriores a 1546 e prolongam-se por mais alguns
anos, revelando a contribuição secundária de um assinalável número de técnicos (Dias, 2000: 43 e 83-86).
Diogo Teles poderá ser o fortificador português que por volta de 1541 se encontrava em Inglaterra ao serviço de Henrique
VIII, passando depois à área germânica de Carlos V, e de quem se conserva um desenho no Museu Britânico (Moreira, 1989:
147); desenho que mostra uma fortificação com características arcaicas.


275 Por exemplo, a já famosa frase de João de Castilho: “E por falta de papel de marca grande não mando a Vossa alteza
dous debuxos, hum do chão e outro de cyma. E lembre-se Vossa Alteza deste tão homrado edefiçio que he o milhor quye se
fez no mundo, nem se achara em Italya.” (Ibidem, fl.s 143-144 vº, Moreira, 2002: 139).


276 Carta do infante D. Luís, s.d., 1542, com indicações sobre diversos detalhes técncos da fortificação (Ibidem, fl.s 534-
535, Moreira, 155-156).


277 Inclusivamente, mesmo em edifícios mais facilmente delimitáveis, isso também acontece. O caso da cisterna
monumental de Mazagão, concluída antes de 1548, e o (suposto) enigma da sua autoria são disso um bom exemplo. Ideia
da cisterna atribuída a Francisco de Holanda (Bury, 1979: 19); ou a Miguel de Arruda (Moreira, 2002: 48, 187), que se
manteve ligado ao estaleiro de Mazagão, pelo menos ainda 1544 (doc. 65) e que será também o responsável pela cisterna
da fortaleza de São Julião da Barra, mas construída por Castilho; ou ainda a João de Castilho (Dias, 2000: 153-154).
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a partir de uma “junta de arquitectos”, talvez mais uma reunião de conselheiros, supostamente


presidida pelo infante D. Luis. Trata-se de um lugar comum, apenas pormenorizável por dedução a


partir de algumas fontes muito esparsas. Deixando de lado a questão de perceber o carácter


institucional, ou mais provavelmente informal, ou afinal somente normais reuniões de conselheiros


para discutir assuntos estratégicos, e não tanto uma série de reuniões plenárias de um grupo


organizado de especialistas, o problema resiste e persiste, também na identificação factual de quem


dela(s) fazia parte. Na verdade, sobre isto nada ou pouco sabemos: o infante D. Luís e quem mais?


Quais os membros da nobreza ou altos funcionários? Incluía também os mestres de obras que


apareceram depois directamente envolvidos no processo? Trata-se-á ainda e apenas de deduções.


O outro dado relevante do processo aparece como provável, que não indesmentível, mas


apenas denunciado pelo próprio: a presença de Francisco de Holanda, o artista recém-chegado de


Itália (França e Espanha) que, mais tarde, num dos seus manucritos, afirma ser da sua autoria a


fortaleza de Mazagão. Eis, em concreto, as suas palavras:


“Assim como se serviu de mim El-Rei e o Infante na fortaleza de Mazagão, que é feita


por meu desenho e modelo, sendo a primeira força bem fortalecida que se fez em Africa, a


qual desenhei, vindo de Itália e de França: de desenhar por minhas mãos e medir as


principais fortalezas do mundo (mas a de Mazagão não se fez de tijolo, como a El-Rei e ao


Infante avisei; eles saberiam o porquê); (…).” (Da Ciência do Desenho…, fl.s 43-43 v., ms.


1571,  ed. Alves, 1984: 32-33).


Um difícil ponto de situação se afigura, já que de nada adianta, pelo menos nesta dissertação,


dividir a questão entre os dois campos historiográficos em jogo e cotejá-los em minúcia: um grupo


mais antigo e “crente” em Holanda (Viterbo, 1899/1988: II, 8-20; Segurado, 1970, 151-152; Bury,


1979: 190-195, 2000: 85278), um outro mais recente e céptico, a partir dos vários estudos de Rafael


Moreira. Contudo, ficará a dever-se a uma das suas mais recentes intervenções a hipótese de


identificação do desenho ou ideia-base. Trata-se de um esquisso esbatido e legendado, observável


no canto inferior direito do fólio 36 vº (desenho da fortaleza de Pesaro) do chamado Álbum dos


Desenhos das Antigualhas, aparentemente do punho do próprio Holanda, onde se vislumbra um


perímetro fortificado quadrado, com baluartes poligonais nos ângulos e cortinas rectas, a meio das


quais se abrem portas; portanto, uma espécie de fortificação quadrada moderna, ideal, cujo


desenho pode ser legível como um dos vestígios das célebres reuniões dos estrategas e arquitectos


da corte. E, quem sabe, sobre o qual Miguel de Arruda “praticou o debuxo”. No entanto, Jorge


Segurado (1970: 171) e John Bury (1979: 179-180), e antes Elias Tormo (1940: 158-161),


consideram esse esquisso apenas uma planta esquemática do plano de renovação para Pesaro.


                                                                        
278 Voltaremos à investigação de John Bury sobre aspectos da fortificação relacionados com a viagem italiana Francisco de
Holanda. Em resumo, Bury (1979: 190-191) afirma que Holanda terá sido obviamente consultado em 1541, tendo em conta
o seu recente estudo sobre fortificação em Itália, desenhando exemplos e tendo contactado com destacadas autoridades no
assunto.
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Aparentemente e sem significativas exclusões, os dados conhecidos parecem encaixar no


puzzle processual. Mas, em resumo, o que disso nos interessa retirar para a teoria ou conceito da


cidade militar diz respeito principalmente a três aspectos. Primeiro, o modo de fortificar cidades é


um assunto de decisão política e de estratégia militar, discutido sempre em detalhe ao mais alto


nível da hierarquia do “estado”; donde, não se trata de uma matéria cujo debate se possa restringir


ao âmbito dos chamados técnicos ou especialistas. Segundo, a participação conceptual e executiva


dos profissionais que se poderiam classificar como arquitectos ou engenheiros, pelo modo como


usam o debuxo prévio enquanto instrumento de trabalho, revela que os mestres de obras


portugueses ganharam uma actualização significativa através de uma aprendizagem. No entanto,


essa aprendizagem ocorreu ao nível da prática, do “aprender fazendo”, uma vez que os vários


episódios do processo de Mazagão não parecem em caso algum informados por qualquer suporte


teórico ou uma normativa textual.


Porém, a maneira como Francisco de Holanda surge inserido nesta sequência, quase


historiograficamente enxertado, numa participação que comprovadamente antecede a introdução


das “novidades” do italiano de Ravena, expõe um terceiro aspecto: tendo sido Holanda quem visitou


Itália em pessoa, quem desenhou e mediu as “melhores fortalezas”, deve-se-lhe também a ele, o


salto teórico que parece faltar aos seus contemporâneos mestres de obras-arquitectos e/ou


militares-engenheiros. Sem margem para qualquer dúvida, Holanda viu e desenhou, leu e escreveu,


e teorizou, não directamente sobre a fortificação, é certo, mas essencialmente sobre o Desenho e


sua utilidade (para as artes liberais, isto é, iluminando parte do problema do método projectual). Não


escreveu ou desenhou apenas fólios soltos, mas várias obras, com princípio, meio e fim, que no


entanto não foram impressas. Apresenta-se, nesta época, como o único elo teórico possível, seguro


e remanescente, entre a fortificação, a arquitectura e a teoria da arte. Resta então tentar perceber


alguns dos motivos de tão grande descrédito quanto às suas próprias afirmações e aptidões.
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Capítulo 3


FRANCISCO DE HOLANDA: A FORTIFICAÇÃO E O DESENHO


o personagem


a viagem e o desenho de fortificações


a viagem e os interlocutores italianos


o regresso, os manuscritos e a teoria do desenho: primeiro ciclo


os manuscritos e a teoria do desenho: segundo ciclo


o perfil de um não engenheiro e a cidade da Fábrica


O PERSONAGEM


Francisco de Holanda (1516 ou 1517-1584) é um dos personagens mais estudados do


século XVI português279, com um percurso pessoal marcado pela longevidade, tanto que era ainda


vivo quando Filipe II obteve o trono. Filho do iluminador António de Holanda, portanto em princípio


um artista de origem flamenga, foi educado no ambiente cortesão (eborense, cf. Moreira, 1991: 242)


do reinado joanino280 e terá sido um leitor convicto do Il Cortegiano de Castiglione (1528, tradução


castelhana em 1534281), senão mesmo um produto típico ou directo dessa doutrina282.


Fundamentalmente, e aqui residirá grande parte da sua originalidade no contexto português, o seu


perfil é o de um artista de corte, criado no serviço a um senhor. Se é muito provável (embora não


provado) que a sua aprendizagem artística tenha sido feita junto do seu pai, no detalhe muitas


dúvidas persistem sobre a sua formação intelectual283.


Apesar de tudo, vários indicadores apontam para uma formação feita em terreno português


(Vilela, 1964/1982:13-15). Integra o número de figuras cujo complemento de formação além-


fronteiras foi incentivado por D. João III, os chamados bolseiros, muito embora apenas só após da


morte deste monarca se perspective com segurança a saída de portugueses com o objectivo pré-


                                                                        
279 José Vilela, Jorge Segurado, José da Felicidade Alves, John Bury, Sylvie Deswarte, Rafael Moreira e Angel González
Garcia, se não quisermos recuar até Elias Tormo e Joaquim de Vasconcelos. Rafael Moreira (1982-1983: 669) procede a um
conjunto de severas advertências às reedições feitas por José da Felicidade Alves; de igual maneira, também não considera
como verdadeira edição crítica a versão de González Garcia, sendo da mesma opinião Deswarte (1992: 256).


280 Cresceu ao serviço do infante D. Fernando, falecido em 1534, integrando depois a casa do cardeal infante D. Afonso.


281 Uma coincidência cronológica: o pai, António de Holanda, viajou em 1527-1528 até Toledo para retratar Carlos V e
Isabel de Portugal (Alves, 1986: 128), numa altura em que Castiglione se encontrava na mesma cidade .


282 Deswarte, 1989: 78; 1992: 146 e 249, incluindo um bom estado da questão relativamente a este assunto.


283 González Garcia, 1983: XXII; sobre a quase certa dispersão da biblioteca pessoal de Francisco de Holanda, cf. Moreira,
1982/1983: 665.
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definido de instrução artística (Moreira, 1983: 307-308). O que, no entanto, foi consideravelmente


corrente, mesmo antes da década de 30, para os estudos universitários, sobretudo nas áreas das


chamadas Humanidades e em especial em direcção às instituições de ensino francesas e


peninsulares (Silva Dias, 1969: I, 351-352).


Facto bem conhecido, muito marcante na avaliação do seu futuro desempenho foi, por isso,


a mais ou menos bem documentada viagem a Itália, num percurso que o fez também passar por


Espanha e pelo sul de França. Viagem inscrita precisamente no pré-momento de viragem da


década de 40: Holanda partiu ainda jovem, com cerca de vinte anos, em fins de 1537, ou mais


provavelmente no início de 1538, e regressou não se sabe bem quando, mas não depois de Abril ou


Maio de 1541284. Apesar de muito referenciada, alguns aspectos permanecem por esclarecer com


rigor, em grande parte pela escassez de documentos oficiais que comprovem e elucidem as


palavras deixadas por Holanda, principal fonte de si próprio.


Em primeiro lugar importa destacar a dificuldade em interpretar sem equívocos o objectivo


desta viagem285, apenas uma mera integração na embaixada a Roma de D. Pedro de Mascarenhas


(Moreira, 1982-1983; Caetano, 1996: 255) ou uma iniciativa do monarca, ainda que um pouco


excepcional neste período, para formação e actualização da cultura artística portuguesa, ou ainda,


cumulativamente, uma missão mais arguta e engenhosa com vista ao reconhecimento e


levantamento das novas fortificações italianas (Tormo, 1940: 6-7; Segurado, 1970: 16; Bury, 1986:


17). Uma tarefa de espionagem militar, por assim dizer, que pode estar historiograficamente


sobrevalorizada em face da efectiva preocupação de Holanda, o contacto e o retrato das


Antiguidades clássicas.


Tomando como documento as próprias palavras de Holanda e os vestígios materiais do


empreendimento, a questão da pesquisa da engenharia militar permanece no mínimo problemática


ou ambígua: ”Creemos que cuando Tormo aventuró la hipótesis de un viaje subordinado


fundamentalmente a la búsqueda de información sobre las novedades italianas en materia de


                                                                        
284 Cf. Alves, 1986. Uma outra coincidência: a fuga de D. Miguel da Silva, bispo de Viseu, em fins de Julho de 1540; em
Fevereiro de 1541 encontrava-se em Veneza e chegava a Roma em 24 de Janeiro de 1542 (Deswarte, 1989: 103). Existe
portanto escassa probabilidade de se ter cruzado com Francisco de Holanda. Mas terá sido por via do contacto com os
amigos romanos de D. Miguel, em particular Blosio Palladio e Lattanzio Tolomei, que Francisco de Holanda, nas suas
próprias palavras, conheceu Miguel Ângelo (Da Pintura Antiga, II, 1; cit. Deswarte 1992: 77, 244).


285 As fontes resumem-se às palavras de Francisco de Holanda, sendo de sublinhar a distância cronológica entre as
diversas citações:
“E o que só me era sempre presente era o em que poderia servir com a minha arte a El-Rei nosso senhor, que me lá
mandara, cuidando sempre comigo, como poderia roubar e trazer a Portugal roubados os primores e gentilezas de Itália, do
contentamento de El-Rei e dos Infantes, e do sereníssimo senhor o Infante D. Luís.” (Diálogos em Roma, 1548, ed. Alves,
1984: 23).
“Sendo eu de idade de 20 anos, me mandou El-Rei vosso avô a ver Itália e trazer-lhe muitos desenhos de coisas notáveis
dela, como fiz em um livro (…).” (Da Sciencia do Desenho…, 1571, fl. 47 v.).
“(…) que me mandou sendo eu moço a Itália ver e desenhar as fortalezas e obras mais insignes e ilustres dela (como fiz),
trazendo-lhas todas em desenho, com muito trabalho, cuidado e perigo meu, para o servir quando cumprisse; já que por
culpa do tempo nunca se aproveitarão de mim em muitas obras em que podera servir este reino com o pequeno talento
meu, determinei ainda que ando ao presente mui longe destas cousas de deixar antes da minha morte a V. A. muito
Serenissimo rei e Senhor esta breve lembrança (…).” (Da Fábrica…, 1571, fl. 3 r).
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ingeniería militar, acertó a poner en evidencia su equivocidad.” (González Garcia, 1983: XXVI).


Porém, um facto seguro é terem sido as fortificações quase as únicas estruturas da arquitectura que


lhe era contemporânea que desenhou; tudo o mais que é desenhado a partir de Itália são ruínas


Antigas, exceptuando Veneza e Loreto.


Dessa viagem, cujo itinerário é presumível286, resultaram vários registos em papel. Os registos


escritos sob a forma de livros — em especial o Diálogos em Roma287 — e o registo desenhado, este


último reunido no chamado Álbum dos Desenhos das Antigualhas288. Talvez entregue ao rei ou ao


Infante D. Luís ou a ambos289, pouco depois do seu regresso, o que levou a pensar que a


“encomenda” específica sobre o levantamento das fortalezas e técnicas militares italianas se possa


ter ficado a dever ao Infante em particular (Bury, 1978; Deswarte, 1991: 257 e ss.).


As folhas, coligidas em livro já depois da morte de D. João III (1557), reúnem uma sequência


heterogénea de desenhos que, de um modo algo expedito, se podem dividir entre os registos das


Antiguidades Romanas (arquitectura, escultura, epigrafia) e os esboços do “levantamento” de


fortalezas e edifícios modernos, ou até mesmo desenhos de paisagem ou “situação”. A historiografia


tem-se debruçado principalmente sobre o perfil das Antiguidades e suas implicações iconográficas e


filosóficas, sobre a efectiva participação de Holanda na corrente de estudo das “Mirabilia Urbis, [que


se] tinha-se tornado um dos temas centrais dos tratados de arquitectura e dos estudos vitruvianos


no meio dos arquitectos e dos humanistas de Roma.” (Deswarte, 1992: 64), mas sobre os aspectos


mais especificamente militares os estudos temáticos restringem-se aos artigos de John Bury (1979,


1986 e 2000).


                                                                                                                                                                                                                        


286 Principais etapas: Lisboa, Valladolid, Barcelona — onde encontrou Carlos V e o infante D. Luís —, Salsses, Génova,
Pisa, Roma, Nápoles, Roma, Civita Castellana, Orvieto, Loreto, Ancona, Pesaro, Ferrara, Pádua, Veneza, Milão, Pavia,
Nîmes, Toulouse, Bayona, Fuenterrabia e San Sebastián. Também esteve em Florença e Siena, mas daí apenas deixou
desenhos de indumentária. Itinerário estabelecido por Elias Tormo, 1940: 8-14, cf. Bury, 1979: 163-202 e Alves, 1989: 12-
13. Contudo, Rafael Moreira (1982-1983: 663-664), propõe, atendendo à integração na comitiva de D. Pedro de
Mascarenhas, uma viagem marítima desde Nápoles directamente para Lisboa, explicando-se os desenhos do sul de França
e norte de Itália com a estada de cinco meses em Barcelona.
Poderá ter sido em Barcelona que o infante D. Luís lhe tivesse recomendado o estudo das fortalezas (Deswarte, 1983 a: 62),
que assinala também a dificuldade de encaixar Veneza neste itinerário e relacioná-lo com a embaixada.


287 Redigido em 1548, e que “não se apresenta com o perfil de uma criação doutrinal do tipo de diálogos filosóficos ou
literários (…), [mas] como um testemunho escrupuloso de coisas ouvidas e anotadas.” (Alves, int. Diálogos, 1984: 13).


288 A folha de rosto regista “Reinando em Portugal ElRei Dom João III que Deos tem Francisco d’Ollanda passou a Italia e
das Antigualhas que vio retratou de sua mão todos os desenhos deste livro.”.


289 O códice, conservado na Biblioteca do Mosteiro do Escorial, revela indícios de que esteve na mãos de Francisco de
Holanda depois da morte do rei e do infante, pois introduziu-lhe pequenos acrescentos. Em 1571 estava na posse de D.
António Prior do Crato, filho do infante D. Luís, permanecendo por esclarecer totalmente em que circunstâncias foi
presumivelmente levado por Felipe II (cf. Alves, 1989: 8-19).
Segundo Rafael Moreira (1982-1983: 644), Holanda terá organizado o álbum entre 1564 e 1571, pressupondo uma selecção
dos desenhos realizados, nova execução e/ou reaproveitamento.
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A VIAGEM E O DESENHO DE FORTIFICAÇÕES


O número das fortalezas representadas é em grande parte significativo290, ao mesmo tempo


que se podem coligir referências dispersas a outros desenhos e fortificações nas obras que


escreveu posteriormente. A maioria destas figurações refere-se a exemplos do que se convencionou


designar por fortificação do “estilo de transição”, isto é, o recinto fortificado pré-moderno dotado de


baluartes, bastiões ou torreões derivados da planta circular, onde por vezes se identifica a presença


justaposta ou apenas isolada de baluartes de forma poligonal. Desta maneira, usando como critério


de classificação os perfis da cortina e dos ditos baluartes, marcadores tanto morfológicos quanto


cronológicos, pode-se dividir este conjunto de desenhos em quatro grandes sub-grupos, e isto


independentemente da especificidade real de cada caso. Uma ordenação algo expedita, mas que


permite examinar o grau de informação inovadora que esse levantamento poderia depois transmitir


à distância.


Antes de mais, um caso único, mostrando um exemplo de fortificação medieval tardia — o


castelo de Spoleto291 — mas representada apenas em segundo plano, pois o principal objecto do


desenho é o aqueduto e a ponte, e respectivo aparelho murário. Feita esta ressalva, um primeiro


grupo refere-se ao tipo da fortaleza de planta quadrada e cortina em ressalto, com torreões ou


baluartes nos ângulos, de perfil tronco-cilíndrico com jorramento, ou seja, estruturas pré-modernas


com algumas afinidades com as propostas desenhadas por Francesco di Giorgio Martini ou Albrecht


Dürer (Bury, 1979: 165). Trata-se, no entanto, de um grupo muito restrito, onde pontualmente são


ainda integradas estruturas medievais, representado pelos castelos de Salsses292 e de Sarzanello293.


De certa maneira ainda neste conjunto, que cronologicamente ronda a última década do século XV,


                                                                                                                                                                                                                        


290 O total do códice compreende 54 fólios, equivalendo na realidade a 111 páginas com vários géneros de desenho (à
pena ou a lápis, sem cor ou com aguadas coloridas), já que integra 5 folhas acrescentadas depois pelo próprio autor,
observando-se ainda que incluiu por vezes na mesma página vários “temas complementares”. Desse número, a
representação das fortificações ocupa 9 páginas inteiras e 5 meias páginas. Considerando a totalidade dos registos pode-se
depreender que o peso do tema militar é reduzido (A. González Garcia, 1983: XXVI); contudo, atendendo à escassez geral
deste tipo de levantamento e à sua raridade em contexto português, o conjunto apresentado por Holanda é efectivamente
importante, senão mesmo excepcional.
Ver fig.s 29 a 42 no final do volume.


291 Fol. 38 v., o Castelo de Spoleto é uma estrutura do século XIV, acrescentada em meados do século XV por Bernardo
Rossellino (Bury, 1979: 177).


292 Fol. 43 v., Salssas, fortaleza datada de 1498, situa-se no Roussillon, então em plena fronteira franco-espanhola, sendo
ainda mais tarde citada por Vicenzo Scamozzi (1615: I, ii, 29) como extraordinariamente maciça (Bury, 1979: 165).


293 Fol. 37 v., Cerzana situada no território genovês, inserida na parte inferior da folha onde retrata o porto de Génova.
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insere-se o castelo de Sant’Angelo em Roma, um caso muito particular como se sabe, mas no qual


o propósito do desenho não é a fortificação propriamente dita294.


Um segundo grupo, com evidentes afinidades com o atrás descrito, mostra também o recinto


defendido por baluartes de planta circular mas aqui diferenciados pelo seu perfil tronco-cónico, por


vezes até francamente parabólico, ao mesmo tempo que aparecem com clareza os merlões


igualmente de perfil parabólico. Características observáveis em Nice295, na rocca  de Civita


Castellana, apesar da particularidade e diferença entre os baluartes, na realidade um aspecto


inovador mas pouco ou nada perceptível no levantamento, exceptuando o torreão interno de planta


octogonal e volume prismático296. Outros dois casos, potencialmente inseríveis neste grupo,


apresentam contudo uma acentuada diferença no tratamento: as defesas de Loreto297 e Pádua298,


que são apenas representadas secundariamente.


Ainda com maior disparidade expositiva, juntando na mesma folha casos distintos e detalhes


da paisagem, as fortificações da Lombardia incluem exemplos nem sempre identificados com o


respectivo topónimo. Reconhece-se o Castelo Sforzesco de Milão, pela sua singularidade e


arcaísmo nesta conjuntura precisa; os legendados castelos de Pavia e Bel forte, uma típica


fortificação tardo-medieval lombarda, em contraste com uma representação não nomeada, esta sim


já com baluartes aparentemente poligonais e com a porta aberta a meio da cortina recta299. Com


efeito, um terceiro grupo de desenhos apresenta estruturas algo híbridas e experimentais, mas que


têm em comum com este último caso a inclusão ou justaposição de baluartes poligonais, ainda que


                                                                        
294 Fol. 10-11 bis. Com efeito, este caso é muito particular sob diversos pontos de vista: contruído a partir da base circular
do mausoléu de Adriano e fortificado ao longo da Idade Média, em 1492-1503 Antonio da Sangallo o Velho reforçou um
perímetro quadrangular com quatro estruturas heptagonais, isto é, baluartes de facto poligonais, mas muito irregulares e
experimentais, cuja forma, aliás, não é de todo clarificada no desenho; e só em 1556-1565 foi construído um terceiro
perímetro com baluartes poligonais, proposto por Antonio da Sangallo o Jovem, mas executado por Francesco Laparelli
(Bury, 1979: 167). Contudo, ocupando uma folha dupla e extra, trata-se do único caso de fortificação desenhado em aguada
polícroma, mas onde, mais do que a configuração da fortaleza, de facto complexa, é o espectáculo com o fogo de artíficio
nocturno que é objecto da figuração.


295 Fol. 37 r., Niça, fortaleza construída entre 1517 e 1520 por Andrea Bergante da Verrua, artilheiro ao serviço do Duque
de Sabóia, Carlos III o Bom, casado com D. Beatriz de Portugal, irmã de D. João III (Bury, 1979: 165-166). De notar a
sincronia com a edificação do castelo de Vila Viçosa.


296 Fol. 39 r., fortaleza iniciada por volta de 1490 por Antonio da Sangallo o Velho e completada entre 1503 e 1513 pelo
sobrinho homónimo. Holanda não desenhou um dos baluartes que tem efectivamente planta poligonal, ainda que irregular;
em contrapartida, anotou as galerias cobertas da contraescarpa, bem como a entrada quase a formar um revelim no fosso e
com portal de ordem rústica encimado por frontão triangular (Bury, 1979: 176).


297 Fol. 52 r., o objecto da representação é Almvm Templvm Virginis Loreti…, surgindo a muralha como limite do espaço
urbano que envolve o santuário; dos torreões construídos entre 1518 e 1521 por Cristofero Resse da Imola, somente
desenha na totalidade um deles e ainda assim não clarificando bem o perfil, talvez tronco-cónico (Bury 1979: 178).


298 Fol. 35 r., Do muro & caua, da çidade de Padoa, ocupa a parte inferior da folha, sob o desenho da basílica de Santo
António; no entanto, apesar da indicação da legenda-título, o que surge em primeiro plano é a estátua equestre do
condottiero Gattamelata esculpida por Donatello; também a porta monumental e ornamentada merece-lhe obviamente maior
detalhe do que o baluarte de volume e parapeito parabólico (Bury 1979: 181-182).


299 Fol. 42 v., o interesse desta representação de Milão reside no facto de ter fixado um momento intermédio, após a queda
dos Sforza, entre as campanhas contínuas onde trabalharam desde meados do século XV Filarete, Leonardo, Bramante,
Cesare Cesariano e Francesco Paciotto, e o perímetro hexagonal da 2ª metade século XVI. Ainda segundo Bury, o exemplo
não identificado poderá ser Legnano, que estranha a ausência de uma referência explícita, tanto mais que foi alvo de uma
campanha de Sanmichele na década de 1530 (1979: 184-185).







154


por vezes apareçam isolados. O seu número ou representatividade é igualmente significativo:


Castelo Novo e Castelo de Sant’ Elmo, ambos em Nápoles, Pesaro, Ferrara, Fuenterrabía e San


Sebastián.


Exemplos cuja importância e circunstância impõem mais algumas palavras, no sentido da


aferição do desempenho do próprio “desenhador” e sua provável missão mais específica. Com


efeito, em Nápoles, Holanda desenhou o então muito conhecido Castelo Novo, onde se evidencia


num dos ângulos do perímetro externo o baluarte pentagonal terminado pouco antes, em 1537,


muito embora noutros escritos, onde cita este caso, não pareça revelar um conhecimento mais


exacto de alguns factos importantes da engenharia militar com ele relacionados300.


De maneira mais flagrante, e ainda nessa cidade, a representação do também então já


célebre castelo de Sant’Elmo é reveladora da falta de informação e de preparação técnica de


Holanda, no que se refere a assuntos militares. Num fólio único surgem dois desenhos 301, o da parte


superior apresentando o acesso à fortificação, tentando mostrar numa perspectiva exagerada e


distorcida o gigantismo das estruturas em arco assentes sobre a rocha viva, numa imagem pouco


precisa. Na parte inferior da folha desenhou três tipos de merlões também gigantescos, mas


decorativos, senão mesmo com um toque burlesco. A questão reside num ponto: esta fortaleza,


ainda que reaproveitando uma base medieval, preexistente, estava concluída em 1538 e era então


objecto de debate sobre a configuração mais adequada para a defesa moderna. Mais, trata-se de


uma das primeiras construções com planta “em estrela”, aqui com seis pontas, portanto um


hexágono, ainda que irregular e extravagante é certo, mas cujos ângulos (salientes e também


reentrantes) esboçam o princípio da frente abaluartada, facto de que Holanda não parece ter a


menor noção, tanto que nem sequer o denuncia em desenho.


A polémica a que então esteve sujeita passava-se em ambiente italiano, mas também ibérico,


pois afinal constituía parte dos domínios de Carlos V. Acresce a tudo isto, o facto do autor-


construtor da fortificação, Pedro Luís Escrivá ou Scrivá, também responsável pela desenho da


regular fortaleza de L’Aquila, ter escrito uma memória para se defender das críticas de que a forma


da fortaleza era alvo — “por ser el designo suyo muy estraño” —, Apología en Excusación y Favor


de las Fábricas que se Hacen en el Reyno de Nápoles, um manuscrito datado precisamente de


1538 e que terá circulado ao ponto de ser citado mais tarde por tratadistas da fortificação,


                                                                                                                                                                                                                        


300 Fol. 53 v, Castello Novo d’ Napoles , estrutura inicial com perímetro quadrangular e torreões circulares, construída entre
1443 e 1451 por Afonso de Aragão, à qual se acrescentou nova cintura entre 1499 e 1537; aí trabalhou Francesco di Giorgio
Martini, que terá aí experimentado a primeira mina de pólvora conhecida, numa altura em que também estava na cidade Fra
Giocondo; entre 1510 e 1520, um discípulo de Francesco di Giorgio, Antonio Marchesi da Settignano, foi o responsável
pelos três baluartes tronco-cilíndricos da cintura externa, bem como pelo baluarte pentagonal concluído em 1537 (Bury,
1979: 170-172). O desenho de Holanda tornou-se muito valioso, dado que este último baluarte foi posteriormente demolido.


301 Fol. 45 r., ENTRADA DA FORTALEZA DE S. ELMO E NNAPOLI, e na parte inferior Merli de la medesima Rocha.
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italianos302. Para além disso, o esforço conceptual e construtivo de Escrivá encontrava-se


honorificamente assinalado em placa de mármore sobre a porta principal da fortaleza, embora tal


possa ser posterior.


Ora, apesar deste caso ser famoso pela sua escala, forma e dispositivos complementares,


como sejam as galerias de contraminas e a cisterna, sobre as quais Holanda é também omisso,


acabará contudo por incluir o seu autor na lista intitulada “Os famosos arquitectores, dos modernos”


(Da Pintura Antiga, 1548/1983: 364), mas cometendo um erro de atribuição303. O que não pode


deixar de se estranhar, já que Escrivá, comendador da Ordem de Malta, não seria talvez um


desconhecido no meio português ou, pelo menos, não poderia ser indiferente a um presumível


emissário militar português, e muito menos a polémica que envolvia o traçado efectivamente invulgar


da fortaleza, de facto até labiríntica se considerada na terceira dimensão.


Já a passagem pela cidade de Pesaro ficou especialmente conhecida pelo episódio do


aprisionamento de Holanda, por suspeita de desenhar a fortaleza; todavia, o caso é uma vez mais


descrito apenas pelo próprio autor304 e não se poderá colocar completamente de lado a hipótese de


se tratar de um topos heróico, um lugar comum em assuntos militares. Por exemplo, Vasari


publicitou semelhante ocorrência com Michele Sanmicheli305. Ainda a este propósito, não deixa


também de ser estranho que Holanda não faça qualquer menção a respeito de Sanmicheli (1484-


1559), que então desenvolvia intensa actividade como engenheiro militar no Véneto, justamente no


período em que Holanda percorreu este território, que conheceu na década de 30 um vasto


                                                                        
302 Manuscrito com edição de Eduardo Mariátegui (1878) e mais recentemente edição de Fernando Cobos y Javier Castro
Valencia (2000).
Citado e criticado em particular por Gabriello Busca, Della architettura militare…, Milão, 1601, cf. Bury, 1979: 174, que
estuda este assunto com detalhe.
Mais do que engenheiro, Scrivá era um militar de carreira e permance uma figura de certo modo pouco documentada.
Apesar de certa aura de novidade, este texto não é propriamente um tratado de fortificação. Sob a formúla do vulgarizado
diálogo humanista, entre o próprio “Comendador” e o “Vulgo” que não o entende, Scrivá vai expondo as suas razões
técnicas de maneira pouco organizada, revelando uma visão principalmente táctica, seguindo a lógica do movimento das
tropas.
O princípio do cruzamento recíproco de fogo entre os baluartes não é enunciado com clareza, nem sequer a palavra
baluarte, surgindo antes “turrione” ou “belguardo”. Não parece revelar um entendimento balístico, nem a noção do
concomitante cálculo matemático para determinar os pormenores geométricos do traçado, ainda que faça uma referência à
“jeumetría” (VI), aliás uma referência quase retórica. Mas complementam o manuscrito dezoito figuras ou esquemas
planiméticos e, apesar de tudo, é de registar o recurso ao argumento de autoridade, escudado em Vitrúvio, Vegécio e
Euclides.


303 É nomeado como “De fortalezas: Don Antonio, que em Nápoles faz San Telmo” (Diálogos em Roma, ed. Alves, 1984:
148), interpretado por Bury (1979: 173) como possível confusão com o engenheiro de Castel Nuovo, Antonio Marchese da
Settignano.


304 “(…) e a de Pesaro, onde fui preso pelo capitão por suspeitar que a desenhava, e posto em perigo de morte, por servir a
El-Rei, que Deus tem, vosso avô.” (Da Sciencia do Desenho, 1571, fol. 43 v.), sendo de notar que Francisco de Holanda
dirige a exposição a D. Sebastião, portanto numa contexto ideológico muito diferente do vivido trinta anos antes.


305 Questão levantada por Bury (2000: 82) e que não pode ser completamente diluída, já que as afirmações de Holanda,
escritas em 1571, são posteriores à edição das Vite de Vasari que comprovadamente o artista português consultou e anotou
(Schlosser, 1935, ed. Kruz, 1964: 282; Santos, 1950: 91-92; Segurado, 1970: 30 e ss.; Deswarte, 1977: 187; Bury, 1981 b:
36).
A segunda edição da obra de Vasari (Florença, 1568) existente na BNP (Res. 376 v.) constitui o primeiro volume da terceira
parte e apresenta anotações manuscritas autografas de Francisco de Holanda nas pp. 31, 81, 83, 145-146 e 244, dizendo
respeito aos seguintes “artistas”: Bramante, Rafael, Andrea Sansovino, Francesco Bologna e Fra Giocondo. A respeito deste
último anota na p. 244  “ver descurso de põtes”, certamente referindo-se à edição de Vitrúvio que tinha o tratado de Frontino
em anexo.
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programa de defesa promovido por Francisco Maria I della Rovere, duque de Urbino, um estratega


militar inovador, então famossissímo, alto responsável pela segurança dos estados venezianos,


precisamente falecido em Pesaro, a 20 de Outubro de 1538 (Concina, 1983).


Relativamente ao desenho Da çidade de Pesaro observa-se que integra três representações


diferentes, duas delas as principais: no plano superior uma fortificação de perfil baixo, com torreões


ou baluartes cilíndricos com ressalto acentuado, isto é, características que a inserem no primeiro


grupo atrás delimitado306; enquanto no plano inferior surge um elemento distinto, o desenho


pormenorizado de um baluarte pentagonal, com a legenda Da çidade de Pesaro, obra de tijolo ,


anotação do material construtivo cuja vantagem sobre a pedra é um dos argumentos da engenharia


militar mais usados por Holanda, senão mesmo quase o único (Bury, 1979: 168-170, 1986 e 2000).


De notar ainda que se trata de um desenho que se aproxima até de uma axonometria


rigorosa, ao lado do qual, no canto inferior direito aparece um terceiro desenho muito esbatido, ou


apenas um simples esboço, mas que constitui a única representação planimétrica que Holanda


apresenta no contexto da arquitectura militar, sendo talvez o caso mais avançado ou próximo da


fortificação abaluartada da fase “clássica” ou estabilizada. Aliás, em todo o designado Álbum das


Antigualhas surge apenas uma planta arquitectónica (Templo de Baco, fol. 21 v.) e nem uma única


representação rigorosa em alçado ou em corte307. Apesar disso, a localização desse baluarte é


dúbia, não se percebendo a sua articulação com o recinto, a menos que se entenda esse esboço


lateral como a delimitação geral da campanha então em curso308. Trata-se de uma planta


esquemática da cidade  (ou de uma cidade309), um perímetro quadrado com três baluartes


pentagonais nos ângulos e um quarto ângulo diferenciado, correspondendo à planta da rocca e


legendada como tal, abrindo-se em cada lado do quadrado e a meio da cortina a porta, dado


também especificado por escrito.


Um outro caso de representação de baluarte aparentemente isolado e poligonal, refere-se ao


desenho do muro de ferrara, cuja folha inclui também três figurações distintas. Para além do plano


                                                                        
306 Fol. 36 v., Bury, 1979: 179-180: identifica sem equívocos a fortaleza com a rocca Costanza, construída em 1470 por
Luciano Laurano, arquitecto ligado à corte de Urbino.


307 Apenas os portais se encontram desenhados sem recurso a qualquer sugestão de perspectiva. Já o poço de Orvieto
apresenta-se como uma espécie de corte (parcial), mas perspectivado (fl. 44 r).


308 Este desenho contém ainda a seguinte legenda, sobreposta à cortina “de matone”, bem como a indicação da
espessura do parapeito, “XXV pes x per”. Construído por volta de 1529 por Pier Francesco da Viterbo, mas inserido em
campanha de renovação não terminada antes de 1564 (Bury, 1979: 180). Neste processo esteve directamente envolvido
Francesco Maria I della Rovere (Fara, 1989: 88).


309 Trata-se do esquema que Rafael Moreira identifica com a “ideia” ou planta base para Mazagão (cf. capítulo anterior).
Mas, tanto John Bury (1979: 180) como Elias Tormo (1940: 158-161) identificam este esboço com a fortificação de Pesaro
então projectada. Todavia, Tormo anota o facto do recinto mais tarde construído ter uma forma pentagonal e não quadrada
(cf. Fara, 1989: 86, desenho de Neroni, fins do século XVI - início do XVII), avançando a hipótese de que Holanda tenha feito
o esboço quando já não se encontrava na cidade, onde não terá tido tempo para dar a volta completa. Considerando os
dados conhecidos, a questão permanecerá efectivamente por deslindar, já que, sendo a única respresentação planimétrica
de fortificação feita por Holanda, falha a correspondência com a realidade de Pesaro.
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superior, com a cerca muralhada pontuada por torreões redondos mais arcaicos, aparece na zona


central um baluarte, mas cuja configuração exacta não é perceptível, ao mesmo tempo que na parte


inferior do fólio, em frente da porta monumental da Civitas Ferrarae, se levanta no fosso um revelim


triangular310. Ainda no quadro deste grupo, que reúne exemplos de recintos preexistentes


pontualmente reforçados por estruturas com baluartes poligonais, observa-se, já no regresso da


viagem, a folha onde se reúnem dois casos biscainhos, Fuenterrabía e San Sebastián311, cujos


aspectos inovadores podem ser até atribuídos à intervenção de Benedetto da Ravenna (Bury, 2000:


82).


Contudo, o que de mais actualizado poderia ser apreendido a partir desta “viagem de


estudo”, acabará talvez por se condensar num outro grupo de desenhos, mas cujo principal traço


comum é também a sua inexistência. Tratam-se de casos nomeados por Holanda, que


expressamente regista que os desenhou e mediu312, mas cujo paradeiro é hoje desconhecido:


seriam as defesas de Génova313, a fortaleza da Basso em Florença e o bastione de Santa Sabina em


Roma314. Sobre os motivos desse descaminho nada é possível avançar, para além do desgaste


provocado por uma conjecturável utilização como fonte de estudo útil para outros personagens.


Apenas uma conjectura que pouco ou nada nos pode adiantar, tanto mais que se registam ainda


outras omissões com algum relevo, como é o caso da ausência de qualquer referência escrita ou


desenhada a Verona, uma dupla ausência, uma vez que Holanda tanto terá perdido as famosas


intervenções de Sanmicheli na década de 30, como também as ruínas Antigas, também até


destacadas por Serlio (Bury, 1986: 21-22), o que não deixa de ser estranho ou no mínimo


surpreendente, quando se sabe que percorreu o Véneto315, objecto de alguns desenhos,


principalmente aspectos de Veneza316.


                                                                        
310 Fol. 35 v.; cf. Bury, 1979: 180-181, os torreões cilíndricos correspondem à campanha de Biagio Rossetti na primeira
decada do século XVI, enquanto no plano central é representado o Baluardo della Montagna, um dos três bastiões de
desenho poligonal da 2ª década do século XVI da responsabilidade de Afonso I D’Este.


311 Fol. 42 r., cf. Bury, 1979: 189-190. Trata-se de um dos raros desenhos onde Holanda assinala alguns detalhes técnicos,
como a espessura do parapeito em San Sebastián, “o muro de largo sesenta pés per todo”, especificando também “o cubo
de fuenterabia”, com “terrapieno” e a nota “esta fezerão francezes”.


312 “(…) de desenhar por minhas mãos e medir as principais fortalezas do mundo (…).” (Da Sciencia…, fl. 43 vº).


313 Desse território conserva-se, no entanto, a representação da baía, de “Hum trato da Ribeira de Genoa” (fl. 37 v.), um
magnífico desenho de paisagem onde se inclui o perfil de várias povoações.


314 As novas fortificações de Génova com baluartes poligonais, traçadas por Giovanni Maria Olgiati, iniciaram-se em 1535,
constituindo um dos mais importantes exemplos da arquitectura militar moderna. A Fortaleza da Basso em Florença tinha
sido iniciada em 1532-1534, e tal como o Bastione de Santa Sabina em Roma, foi projectada por Antonio da Sangallo o
Jovem (Bury, 1979: 166-167).


315 Uma outra ausência: tambem não representou a fortaleza de Ancona, que contudo integrou numa lista das mais fortes
(Da Fábrica que Falece, cap. 3, fol. 7 v.), juntamente com Milão, Nápoles, Florença, Treviso (esta também não desenhada),
Génova, Pesaro, Ferrara e Nice.
A fortaleza de Ancona foi construída cerca de 1527, por Antonio da Sangallo o Jovem e integra cinco baluartes poligonais
(Bury, 1979: 179, 183). Apenas cita ocasionalmente a fortaleza de Legnago (Da Pintura Antigua, II, 2: 252), como tendo
ouvido falar, mas sem referir a ligação desta a Sanmicheli (Bury, 1979: 166-167; Deswarte, 1983: 83).


316 Para além de certos edifícios da Praça de São Marcos, destaca-se a representação do recinto murado quadripartido do
Arsenal (fol. 41).
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Ainda uma palavra sobre os desenhos, em si mesmos: apesar da variedade de tipos ou


géneros revelam em geral significativa sensibilidade compositiva, também muito visível no sentido


da grandiosidade, isso afirmando categoricamente Jorge Segurado (1970: 198): “Holanda sabia


inventar, sabia compor”; ao que acrescenta, ainda em tom judicioso, que apenas quem sabe


desenhar pode valorizar o aturado trabalho de Francisco de Holanda, então ainda muito jovem.


Permanece outra questão inevitável, mas cuja resposta não se encontra ainda apurada na


especialidade: diz respeito ao próprio processo de desenho, não se sabendo como na prática fez


Francisco de Holanda os diferentes desenhos. Desenhos in loco, com ou sem medições, ou


mesmo cópia a partir de desenhos de outros; mais tarde, o chamado trabalho  “de gabinete”


poderá ter incluído o desenho a partir de esboços feitos em Itália, uma reelaboração ou o simples


retoque. Na verdade, no detalhe de cada folha, muito ainda está por elucidar. Contudo, pelo menos


em alguns casos, muitas são as pistas que apontam para o contacto directo com desenhos


italianos, a partir dos quais é bem mais do que provável que Holanda tenha trabalhado (cf.


Deswarte, 1983: 69 e ss., 1983 a: 67).


A VIAGEM E OS INTERLOCUTORES ITALIANOS


De qualquer modo, vários são os aspectos que podem ser sumariados revelando um saldo


obviamente positivo, e talvez até com papel desencravador, do contributo de Francisco de Holanda


para a renovação do conhecimento militar em território ou contexto português. Desta viagem, uma


primeira certeza é a de Holanda ter tido contacto vivo com a arquitectura militar mais avançada


dessa época, desenhando-a e, de igual modo, ter tido acesso a interlocutores italianos que foram


os seus protagonistas de primeiro plano. Com eles poderia ter aprendido, ou simplesmente


apreendido, os elementos inovadores da nova fortificação.


Esclarecedoras são as palavras do próprio Holanda, onde se anota o tom vivido, “la honrada


sinceridad de d’Ollanda” (Tormo, 1940: 7), enfatizando o contacto directo:


“despois dos que eu conversei e alcancei inda no meu tempo em Roma, foi mestre


Antonio da Sangallo, arquitector do papa, o qual fez o poço em Urvieto317 e acaba agora a


egreja de São Pedro com grande cuidado. E eu vi o modelo de sua mão, feito de madeira


mui perfeito na mesma igreja; e também recebi alguma doutrina de Jacopo Meleguino,


                                                                        
317 Desenhado por Francisco de Holanda, Álbum dos Desenhos das Antigualhas…, fol. 44 r., trata-se de uma
representação axonométrica notável, mostrando a fantástica estrutura interna da escadaria rampeada do poço.
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tambem arquitecto do papa. O ultimo d’estes é Bastião Serlio, bolonhes, que screveu da


arquitectura, o qual me deu na cidade de Veneza o seu livro da sua propria mão.” (Da


Pintura Antiga, 1548 / 1983: 186-187).


Portanto, a partir de pouco menos de um parágrafo, fica registado em primeira mão o


contacto em Roma com Antonio da Sangallo o Jovem e a sua famosa maqueta do Vaticano e, com


menos segurança, talvez mesmo com desenhos seus318; e com Jacopo Meleghino, um nome


menos sonante apenas actualmente, mas personagem influente na corte pontíficia da época


(Deswarte, 1981: 241-246)319, e de quem reclama mesmo ensinamentos na arquitectura. Torna-se


igualmente muito notório que o contacto com a arquitectura está muito longe de ser restringir à


tipologia militar, nestas palavras aqui citadas até ausente por completo, tal como a arquitectura não


surge também dissociada de outras actividades artísticas, o que é afinal uma característica


generalizada nos “agentes” culturais deste tempo.


A importância dos contactos proporcionados a Holanda em Roma não deixa, contudo, de


compreender alguns aspectos menos claros. Antes de mais, os encontros com Miguel Ângelo,


descritos nos Diálogos em Roma e na muito escassa documentação epistolar (Segurado, 1970: 17-


19), o elo mais destacado e que sem dúvida assegurou a Holanda lugar cativo na historiografia


internacional.


Apesar do contributo efectivamente inovador de Miguel Ângelo nas questões de fortificação,


especialmente documentado na sua experiência na defesas de Florença durante o cerco de 1529 e


na qualidade do material que testemunha essas pesquisas por via do desenho, contudo, e apesar


desse episódio ser citado (Diálogos de Roma, 1548 / 1984: 53-54), o peso da influência ou


ascendente de Miguel Ângelo é outro para Francisco de Holanda . É fundamentalmente artístico e


téorico, ou se quisermos de personalidade artística efectivamente multifacetada, transversal. Não


entrando nos detalhes de tal ascendente, basta recordar que não foi incluído na lista “Os famosos


architectores”, antes encabeçando a que enumera “Os famosos scultores de marmor”, sendo


nomeado ainda enquanto pintor320. Ao contrário, o contacto directo com Sebastiano Serlio foi


particularmente importante para a cultura arquitectónica portuguesa, mas esse tópico será tratado


mais adiante.


                                                                        
318 John Bury (1986: 19) contesta, pela ausência de provas documentais directas, a opinião de Sylvie Deswarte (1981:241-
246), que defende o acesso de Francisco de Holanda aos desenhos de Antonio da Sangallo.


319 Arquitecto natural de Ferrara que se encontrava ao serviço do papa Paulo III (1534-1549) e que Holanda também inclui
na já citada lista de “Famosos Architectores” (Da Pintura Antiga, 1548 / 1983: 364). Deswarte (1981: 248) anota a sua
nomeação em 1534 como responsável pelas Antiguidades da villa pontifícia do Belvedere, em cujo desempenho contratou
em 1536 Vignola, ainda jovem, para execução de desenhos; terá partilhado com Antonio da Sangallo, desde 1538, a
direcção dos estaleiros de S. Pedro; de sublinhar ainda que Meleghino herdou o taccuino de Baldassare Peruzzi, o famoso
da Baldasar da Sienna que Francisco de Holanda por diversas vezes faz menção, para além da inclusão na célebre lista dos
“famosos”.


320 “Micael Angniolo, pintor, que sculpiu as illustres imagens de marmore na sepultura dos Medices em Florença.” (Holanda,
Da Pintura Antiga, 1548/1983: 365).
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John Bury (1979: 169-170), apoiando-se no clássico trabalho de Horst de la Croix (1960:


277-279), anota justamente que Holanda se encontrava em Roma num momento de viragem, onde


e quando se desenrolava a maior discussão europeia na teoria e na prática da fortificação,


correspondente ao pontificado de Paulo III (1534-1549), que reuniu um conjunto de personalidades


para discutir as defesas da cidade, as por vezes denominadas “juntas de conselheiros”, participadas


por nomes como Miguel Ângelo, Antonio da Sangallo o Jovem, Jacopo Meleghino. E ainda, quase


em início de carrreira, Francesco de Marchi, Jacomo Castriotto, Galasso Alghisi, Francesco Laparelli,


nada menos do que alguns dos mais influentes tratadistas de fortificação a partir da década de


1550, o último dos quais responsável pelo traçado de La Valetta (1556-1562) e o primeiro, com forte


ligação à corte hispânica, autor de um dos mais consequentes textos sobre as impliocações


urbanísticas da fortificação, apenas publicado em 1599.


Ora, aponta ainda Bury, por tudo isso é de facto suspeito que Francisco de Holanda não


mencione o baluarte romano  Ardeatina, projectado por Antonio da Sangallo, e tanto mais estranho


quanto conheceu pessoalmente Sangallo, nomeado director geral das fortificações romanas em


1534, nas quais trabalhou até à sua morte em 1546. Trata-se apenas de mais uma observação que


mostra o perfil do personagem: Holanda não era um especialista em engenharia militar, uma área de


conhecimento profundamente experimental e bastante difusa nesta época.


Ainda em Roma, no círculo de convívio onde se incluía Miguel Ângelo, ou mais concretamente


nos relatados Diálogos que decorriam em casa de Vittoria Colonna, Holanda foi aí introduzido por


Lattanzio Tolomei, primo de Claudio Tolomei, o promotor da Accademia della Virtù, formalizada


apenas em 1542 e mais conhecida como “academia de estudos vitruvianos”. Esta ligação permitiu


entrever a possibilidade de Holanda ter tomado contacto com as discussões vitruvianas no seu mais


intenso núcleo (Deswarte 1981: 249-250). Todavia, John Bury (1986: 19-20) acautela a necessidade


de não acentuar certas extrapolações, já que uma tal hipótese assenta apenas no grau de


parentesco entre Lattanzio e Claudio Tolomei, não fazendo o português qualquer referência a este


último, considerando assim que a sua participação nesse debate em Roma é um mito.


No entanto, o argumento de Deswarte (1981: 230-237), desenvolvido a partir da referência


feita por Dinsmoor (1942: 71, cit. Deswarte, 1981: 249), que incluiu Holanda nesse grupo de


personagens, aponta paralelos interessantes, uma vez que, participando ou não directamente


nessas sessões, onde se incluiriam muito pouco tempo depois Guillaume Philandrier e Vignola,


Holanda decerto não pôde ficar indiferente ao ambiente intelectual de debate e às questões


relacionadas com a “arquitectura da cidade”.


O outro nome importante incluído na agenda de Holanda em Itália é Sebastiano Serlio (1475-


1554), cuja variada influência na arquitectura portuguesa conhecerá até longa duração. Apesar da


brevidade das palavras com que é apresentado, ficam registados dois factos concretos e
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consequentes: o contacto directo, pessoal em Veneza321, e a oferta/recepção de um “livro de


arquitectura”, isto pouco antes de Serlio, já com mais de sessenta anos, partir definitivamente para


França onde produziu os restantes livros do seu projecto tratadístico. A identificação do “livro”,


embora não se afigure muito complicada, abrange pelo menos duas probabilidades: tratar-se-ia


somente do Livro IV (Regole generali di architettura sopra le cinque maniere degli edifici, Veneza, a


primeira edição de 1537 ou a sua reedição em Fevereiro de 1540) ou incluiria também a edição do


Livro III (Il terzo libro…nel qual si figurono e si descrivono le antiquita di Roma…), impresso na


mesma cidade em Março de 1540 (Deswarte, 1977: 145; 1981: 254; 2004: 36-38; Bury, 1989: 92).


Ambos os livros foram depois traduzidos para castelhano por Francisco Villalpando, sendo


impressos em Toledo no ano de 1552322.


A incidência mais profunda destes contactos italianos percebe-se não tanto na possibilidade


de verificar uma actualização dos conhecimentos em arquitectura militar, mas fundamentalmente na


compreensão da inovação teórica e estética da cultura do Renascimento e na “função” de Holanda


como um dos elos transmissores das “novidades”. Nesta matéria, que não será aqui analisada, o


tema da influência de Serlio na arquitectura portuguesa é efectivamente muito mais vasto do que


este episódio e do que a própria actividade de Francisco de Holanda. Para além do mais, a sua


incidência directa nas questões militares é mínima e restrita a uma perspectiva formalista, e poderá


ser resumida ao papel de fonte de inspiração dos portais das fortalezas, portanto ao que Serlio


considerava ser obra da “especialidade” do arquitecto civil, conforme ficou assinalado no capítulo 1.


Aliás, antes da edição bilingue, em 1551, do Extraordinario…nel quale se dimostrano trenta


porte di opera rustica, Francisco de Holanda registaria no seu Álbum dos Desenhos das Antigualhas


alguns portais com evidentes afinidades com os desenhos depois publicados por Serlio, um dos


quais expressamente um modelo de “Opera rustica de fortezze”323. De anotar, ainda na colecção de


Holanda, as semelhanças expressivas entre os portais e os arcos de triunfo da Antiguidade,


desenhados lado a lado, convidando a uma leitura da porta da fortaleza como evidente “entrada


triunfal”, associação especialmente óbvia se tivermos em mente alguns modelos de portas triplas.


Impossível é, contudo, não observar nestes desenhos de Holanda um classicismo híbrido ou


“mascarado”, mostrando opções estilísticas no mínimo heteredoxas, senão mesmo incongruentes;


ainda assim bastante modestos quando comparados com a “antologia maneirista” dos portais


                                                                        
321 Possível elo de ligação entre Holanda e Serlio: Alfonso d’Avalos, marquês de Vasto, também primo de Vittoria Colonna,
governador espanhol de Milão e protector de Giulio Camillo, a quem Serlio dedicou a reedição do Livro IV de Fevereiro de
1540 (Carpo, 1993: 94-95).


322 Traduzido por Francisco Villalpando, Tercero y Quarto Libro de Architectura… (Toledo, 1552; reimpresso em 1563 e
1573), contribuiu ainda mais para a sua divulgação peninsular, exactamente contemporânea da grande difusão dos livros de
Serlio além dos Alpes.


323 De registar, sobretudo, a sequência de fólios onde os portais aparecem isolados, cada um em sua folha, apresentados
como modelos, como exemplos de ordem “Dorica” (fol. 46 r), ordem jónica pseudo-rusticada (fol. 46 v), um outro
equivocamente “Ionica… em Genoa” (fol. 47 r) e finalmente a “Opera rustica de fortezze” (folo. 47 v). Também a porta
monumental de Pádua (fl. 35 r), ainda que constitua somente um detalhe da folha desenhada por Holanda, mostra afinidades
com desenhos de Serlio (Bury 1979: 182; Deswarte, 1988: 333). Mais uma razão para estranhar a completa ausência de
referências a Verona, onde Sanmicheli executou as portas monumentais triplas na década de 1530.
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serlianos do Extraordinario Libro, cujos traços apenas a muito custo poderiam ser pressentidos nos


portais rusticados das ordens toscana e dórica do Livro IV. O que nos conduz quase em directo a


uma questão essencial, embora irredutivelmente ambígua, da obra de Serlio tomada como um todo,


e não apenas restrita à face mais divulgada dos Livros III e IV. O que aparentemente se refere ao


jogo didáctico, ou quem sabe se apenas moralista, entre a coerência do modelo único, do cânone


vitruviano como lugar da “virtude” arquitectónica e o catálogo das variações desordenadas, o


domínio censurável do “supérfluo” e da “licença” arquitectónica, a máscara que deliberadamente


esconde a essência, segundo Mario Carpo (1993), num conflito entre verdade e aparência.


De certo modo, tocando o cerne de toda a discussão ou definição do classicismo


arquitectónico, e isto colocando a questão de um modo bastante simplificado e não avançando


para uma explicação de fundo mais filosófico para o percurso de Serlio numa Europa quase contra-


reformista324, uma explicação com uma consistência ideológica talvez também detectável no


fundamento neo-platónico do pensamento estético ou teoria artística, por assim dizer, de Holanda.


A incidência da divulgação de Serlio  no amadurecimento da arquitectura do Renascimento em


Portugal contém em si as sementes dessa “irresolução ou ambiguidade” e une-se directamente ao


tema da teoria em arquitectura e na arte, e seus meandros mais equívocos. Mas tudo isto pouco


parece ter tocado a arquitectura militar, ficando quase literalmente às suas portas.


O REGRESSO, OS MANUSCRITOS E A TEORIA DO DESENHO: PRIMEIRO CICLO


É indubitável que, quando regressou, porventura na Primavera de 1541, Francisco de


Holanda seria quem detinha mais próxima convivência com o panorama da fortificação italiana e,


mais do que isso, trazia consigo desenhos, pelo menos os seus próprios, material de estudo onde


se poderia documentar essa realidade, tornando esse conhecimento potencialmente transmissível.


Foi por isso, quase decerto, que não será muito estranho ou despropositado que, nessa


circunstância e tempo precisos, o círculo régio o tenha consultado para o processo-projecto de


Mazagão, que tenha feito parte da suposta “junta de arquitectos”.


Muito provavelmente, terá sobretudo contribuído para acentuar ainda mais a urgente


necessidade de contratação de um elemento externo, o italiano, expondo a inutilidade das


adaptações a partir dos padrões tradicionais, resumida no conhecido trocadilho “Como é para fazer


                                                                                                                                                                                                                        


324 Para aprofundamento desta questão veja-se em particular Carpo, 1993; 1998: 42-56; e Deswarte ed., 2004.
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fortes suas fortalezas (e se não possam antes chamar fraquelezas, como disse Braz Pereira à do


Porto)”325. Talvez seja também compreensível, e considerando-se o perfil pouco técnico de


Francisco de Holanda, o motivo por que não surge depois documentado em nenhuma fase do


estaleiro da fortificação norte-africana. Ter-se-á tratado somente de uma consulta genérica ao


recém-chegado, revelando um Holanda conselheiro, ainda que com ambições a considerar-se a si


próprio arquitecto militar326, o que verosimilmente, e para tanto, terá envolvido a declarada invenção


do respectivo “desenho e modelo”.


Mas, ainda no rescaldo destas notas de viagem, é preciso destacar uma outra falta algo


incompreensível: a ausência de menção significativa ao quase certo envolvimento de Holanda na


embaixada de D. Pedro de Mascarenhas e aos esforços que este efectivamente fez para contratar


engenheiros militares italianos327, assim como até ao fim da sua vida nunca teve nem uma palavra


sobre os seus contemporâneos Diogo de Torralva (ca 1500-1566) ou António Rodrigues (ca 1520-


1590), personagens importantes na arquitectura que porventura, tal como ele, viajaram até Itália328.


Não querendo entrar no terreno especulativo, certo é que também na célebre lista “Os famosos


architectores; dos modernos”, a fechar a ilustre sequência de Bramante, Baldassare Peruzzi,


Antonio da Sangallo, Jacomo Meleguino, Serlio e o equívoco “Don Antonio, que em Napoles fez San


Telmo”, aparece com o número 7, “Eu, Francisco d’Ollanda, que screvo estas cousas som o


derradeiro dos arquitettores.” (Da Pintura Antiga, 1548 / 1983: 366).


À parte potenciais explicações, acaso já do domínio da “psicanálise histórica”, a ambição


assumida por Holanda deverá ser tomada como assunto sério, porque foi consequente por escrito


e, pelo menos em parte, com originalidade e significado duradouros. Com efeito, ao voltar para


                                                                        
325 Holanda, Da Ciencia do Desenho…, fol. 46 v., palavras apenas aqui destacadas pelo itálico; Brás Pereira Brandão é o
interlocutor do diálogo Tirar polo natural.


326 John Bury sumariou de modo notável a relevância de Holanda para a história da fortificação portuguesa:
“It was an interesting moment in the development of military architecture, and sources of information for it are scarce; so
Holanda’s evidence helps fill a lacuna in our knowledge. Indeed it is hard to conceive what could be more useful to the
historian than the observations of an intelligent, inquisitive foreigner who spent thirty months in Italy with, among other
intentions, the express purpose of seeing and making drawings of the principal fortified plavces there, who had resided at
Rome at a time when critical discussions on the perfection of the new methods of fortification were in progress and who was
acquainted with three of the leading practitioners responsible for the construction of the exemplary new Roman defences. His
priorities, his indications of merit ranking, and what he did not record, are all of the greatest interest for improving our insight
into the attitudes of contemporaries towards the principles and practise of militray architecture in the late 1530s.
It is true that Holand was not an engineer, so his sketches lack technical detail, and their perspective is sometimes faulty. Nor
was he versed in gunnery so his drawings sometimes fail to make clear the positioning of gunports. But in general, despite
the difficulties he must, one imagines, have encountered, he is a reliable witness.” (Bury, 1979: 188).


327 “Senhor. – Quamdo ho papa foy a Amcona, mandou ahy ajumtar quatro archytectores, ou engeneiros, que ca chamão
aos que dam ordem e forma a forteficar as terras e fortalezas fortes (…). (…) faley a hum delles, que se chama Joam
Francisco de Solle, venezeano, de quem tive emformação que era ho primcipall daquelle mester, se querya ir a Purtugall
servir vossa Alteza.”. Carta de D. Pedro Mascarenhas a el-Rei , 2 de Dezembro de 1539, publicada por Luís Augusto Rebello
da Silva, Corpo Diplomatico Portuguez, Lisboa, 1868, IV, 229-230, cit. Deswarte, 1988: 335. Nessa ocasião trabalhava
também na fortificação de Ancona, ao serviço de Paulo III, Antonio da Sangallo o Jovem. (cf. Deswarte, 1983 a: 78; 1992:
175).


328 Sobre a “desconfiança recíproca” entre Francisco de Holanda, os pintores portugueses contemporâneos e o meio
cultural português em geral, v. Caetano, 1996: 257-259.
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Portugal329 — e a condição de “vindo de Italia” é invocada amiúde330 — Holanda iniciou a


compilação de notas e a redacção de uma obra teórica que, apesar de fraccionada e de ter


permanecido manuscrita até finais do século XIX, se reveste de significativa relevância para a história


da arquitectura, militar incluída, ainda que neste caso de modo indirecto. Deixando de lado


quaisquer considerações acerca da série de desenhos sobre as Idades do Mundo e a sua complexa


teia de significados neo-platónicos331, que em conjunto com o Álbum dos Desenhos das


Antigualhas, comprovam amplamente a profunda e extensiva influência da cultura literária humanista


e do conceito de Antigo332, será mais relevante, e adequada, para este contexto a produção escrita


propriamente dita, o conteúdo discursivo susceptível de demonstrar uma construção teórica; numa


palavra, os textos.


Observa-se que a composição dos primeiros manuscritos decorreu ao longo da década de


1540, justamente, conforme mencionado no sub-capítulo anterior, os anos assinalados por uma


promissora dinâmica na divulgação da teoria da arquitectura na cultura portuguesa (intento das


traduções de Vitrúvio, Alberti, Dürer), ambiente no qual Holanda terá participado de maneira, senão


diligente, pelo menos atenta. Os textos denunciam a ambição de escrever um tratado, uma obra


que tivesse alcance teórico, mais do que tão só compendioso, terminando a redacção do livro


primeiro da Pintura Antiga em Fevereiro de 1548. Ainda nesse ano escreveu Diálogos em Roma,


equivalente ao livro segundo de um pretenso plano tratadístico, seguindo-se, logo em 1549, Do Tirar


polo Natural, espécie de suplemento tratando, em discurso directo, o tema do retrato ao vivo, talvez


um dos primeiros textos europeus sobre tal assunto (cf. Bury, 1981: 32; 1986: 30).


Para simplificar, o livro ou o conjunto de textos designado Da Pintura Antiga poderá ver visto,


apenas numa primeira impressão, como um esforço ambicioso para se referenciar no D e


architectura vitruviano, e não tanto no quase homónimo De Pictura, a primeira das obras de


Alberti333, e o primeiro tratado de pintura a ser impresso mas que indiciadamente não terá lido


(Vilela, 1964: 107; Deswarte, 1983: 23; Bury, 1986: 24; Moreira, 1982-1983: 662). Esse esforço,


que talvez se lhe afigurasse como pioneiro, é enunciado de modo tão explícito quanto ingénuo, pelo


                                                                        
329 Francisco de Holanda não voltou a sair da Península Ibérica, apenas se registando viagens a Espanha entre 1541 e
1548, Sevilha e Granada, e Compostela acompanhando o Infante D. Luís (Bury, 1986: 23-24).


330 Desde a dedicatória do Da Pintura Antiga, “Ao muito alto e augusto rei D. Joam III Felicissimo de Portugal Francisco
Dollanda vindo de Italia.”


331 Os desenhos da série De aetatibus mundi imagines (tal como o Álbum das Antigualhas, conservados em Espanha, mas
na Biblioteca Nacional de Madrid) foram realizados em Évora por volta de 1545, mas terminados apenas em 1573 (Moreira
1991; Deswarte, 1987; 1988: 338; 1992).


332 Também no sentido de uma “Antiguidade Nova” ou antiqua novitas, menos como referência cronológica e mais como
consciência cultural moderna; expressão considerada equivalente ao “antico moderno” de Vasari, segundo González Garcia,
1983: XXVII.


333 O manuscrito de Alberti, escrito entre 1435 e 1435, conhecido através de uma versão latina e outra italiana (esta
dedicada a Brunelleschi) foi impresso pela primeira vez em Basileia em 1540, sendo a primeira impressão italiana feita em
Veneza em 1547 traduzida por Lodovico Domenechi (cf. Bury, 1986: 24).
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menos aos nossos olhos de hoje, entre outras possíveis citações, logo no Prologo do Livro Primeiro:


“Pois com ella [arte da Sabedoria] (como M. Vetruvio) ajunto a fazenda de que este é o summo


fructo”, ou seja, o Da Pintura Antiga (1548/1983: 8).


Tratava-se afinal do mais evidente paradigma clássico, ou melhor renascentista, para O


tratado de arquitectura / de arte, mas que não orienta propriamente a estrutura do manuscrito


português. O tratado vitruviano nem sequer será o modelo, em sentido estrito, mas apenas a fonte


de inspiração, sendo isto mais visível no livro primeiro (Deswarte, 1988: 336). É mais um recurso de


citação da autoridade antiga, recorrendo aos tópicos mais difundidos no meio literário e artístico


cortesão.


Entre os historiadores é consensual que Francisco de Holanda revela um conhecimento de


Vitrúvio muito mediado, procedente em grande parte dos livros de Serlio334, o que só confirma a


eficácia do arquitecto bolonhês em matéria de divulgação arquitectónica, cumprindo os objectivos


de fazer um manual de facto acessível a todos, a “qualquer medíocre”, como várias vezes o próprio


Serlio o afirmou (cf. Carpo, 1998: 49 e 51). Contudo, isso parece não ser sempre verdadeiro: por


exemplo e em concreto, a respeito da proporção da coluna jónica, Holanda confronta-os — ou pelo


menos quer convencer-nos disso — “e Vetruvio lhe dá mais mea que Serlio, o bolonhes, o qual não


sei quem o meteo em deminuir as symetrias de seu mestre e fazel-as mais pequenas”,


prosseguindo com as palavras latinas de origem (Da Pintura…, 1548/1983: 191; aspecto já


assinalado por Segurado, 1970: 34). Isto a par de outras fontes directas e modernas, onde pesa em


grande parte o De sculptura de Pomponio Gaurico, citado por Holanda a propósito da proporção


(Da Pintura…, 1548/1983: 105).


Ainda assim, à excepção de certos clássicos generalistas e mais acessíveis, em particular a


Naturalis Historia  de Plínio o Velho, Holanda revela um contacto com as fontes Antigas bastante


indirecto, quase remanescente ou de citação. Teria um conhecimento da língua latina apenas


mediano335, escrevendo em “linguagem portugues”, naturalmente também entre outras razões e


com a convicção própria da cultura humanista. É, aliás, sobre a sua efectiva bagagem intelectual


que os especialistas mais divergem336. Na verdade, o manuscrito apresenta uma estrutura


                                                                                                                                                                                                                        


334 Uma boa síntese em poucas palavras: “A la confusion vitruvienne, Holanda préfère, sans vouloir l’avouer, la clarté de
Serlio. (…) Holanda se sert de Vitruve pour la forme et de Serlio pour le contenu.” (Deswarte, 1988: 337-338). Em especial
ainda Sylvie Deswarte (1981: 271-277) que analisa detalhamente as referências que Holanda faz aos tópicos vitruvianos,
confrontando-os com o conteúdo dos livros de Serlio, mas também a edição crítica de Angel González Garcia (1986).


335 Indícios: incorrecções nas traduções; anotações de um exemplar de Epigrammata Antiquae Urbis, livro que recebeu de
Luís Teixeira e que lhe serviu de guia em Roma (Deswarte, 1992: 145).


336 Resenha da questão em González Garcia, 1983:  XXI e ss. Por exemplo, a “discussão” Bury (1986: 16) versus Deswarte
(1981: 229, 237-38), com o primeiro a desmentir que existam provas de que Francisco de Holanda teria estudado com
André de Resende e que saberia grego, ou que estivesse familiarizado com a obra de Luca Pacioli, Divina Porportione, uma
vez que é o “ábaco” a ser por ele citado (isto é, a Summa de Aritmética…), contestando mesmo que conhecesse bem a
obra de Vitrúvio e de Sagredo.
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desequilibrada337, embora possa ser lido como um todo “ideológicamente homogéneo” (González


Garcia, 1983: XVIII), ainda que dual e híbrido na aparência.


Outras referências declaradas, potencialmente relevantes, embora demasiado esparsas e


pouco consequentes, são o “frade no abaco”, talvez a Summa de Aritmetica, Geometria Proportione


& Proportionalità… de Luca Pacioli (Veneza, 1494)338, e o alemão “Alberto Dureiro, homem que na


sua maneira teve grandissimo primor, tambem screveo tudescamente da proporção, e outros que


eu não vi.”339. Em suma, apesar da ambição, não é em rigor um tratado erudito, mas também não é


nem cópia fiel ou sequer aproximada de nenhum modelo. O facto dos seus principais recursos


bibliográficos serem Gaurico, Castiglione ou alguns livros de Serlio, e de em parte lhe serem


desconhecidas — ou conhecidas apenas superficialmente — as grandes fontes teóricas do


Renascimento (Caetano, 1996: 260), poderá também ter propiciado, o desembaraço com que trata


alguns aspectos e a emergência de alguns traços singulares. É pois indesmentível que o Da Pintura


Antiga constitui o primeiro tratado artístico escrito em Portugal, conjugando duas formas do género,


o tratado teórico e os diálogos, e cuja originalidade no contexto da tratadística europeia sobre


pintura é notória (Deswarte, 1988: 333; 1992: 197-199, 256; e Caetano, 1996: 260).


Contudo, centrando o inquérito na ligação entre este primeiro manuscrito e a cultura


arquitectónica (e também as implicações no seu “ramo” militar), e tal como Sylvie Deswarte foi


assinalando em vários trabalhos (por exemplo, 1988: 336-337; e também sumulados em Caetano,


1996: 266-275), Francisco de Holanda começa por fazer um uso literário do conceito de


arquitectura. A arquitectura aparece como uma metáfora, metáfora de mediação entre os dois


temas que mais o cativam, a Antiguidade e a Religião, ou melhor, a conciliação entre o paganismo e


o Cristianismo. Não entrando aqui num elenco pormenorizado de uma tal figuração literária e sua


interpretação à luz do misticismo neo-platónico, anotem-se contudo as referências à Domus


Picturae, ou ao Deos Pintor e ao Arquitecto da Máquina do Mundo…340.


Porém, em segundo lugar, e no essencial, da teoria desenvolvida por Holanda fica o


desempenho fundamental atribuído ao Desenho, tanto em Pintura como em Arquitectura. A


esecificidade desta última levou-o a individualizar o tópico da “Pintura Architecta”, desenvolvendo


                                                                        
337 O Da Pintura Antiga divide-se um dois Livros: o Livro Primeiro contando nada menos do que quarenta e cinco capítulos
e o Segundo quatro diálogos, somando-se ainda diversas adendas e “tavoas”.


338 Sobre outras hipóteses menos verosímeis, cf. González Garcia, 1983: XXXIX, 105. De qualquer modo, Holanda não faz
a menor alusão à outra muito conhecida obra de Pacioli, a Divina Proportione… (Veneza, 1509), cujo conteúdo não poderia
deixar de ser mais aliciante numa perspectiva artística. De estranhar, igualmente, o “esquecimento” de Diego de Sagredo e
das “duas” Medidas del Romano, reeditadas em Lisboa em 1541 e 1542.


339 Da Pintura…, 1548/1983: 106. Isto é Vier Bücher von menschlicher Proportion, Nuremberg, 1528. González Garcia
(1983: 106) anota que esta passagem é ambígua, pois pode referir-se aos outros livros de Dürer ou apenas a outros autores.


340 Cf. Deswarte, 1992: 168 -183; noção de templo alegórico vitruviano; o que não é incomum na produção literária dos
humanistas portugueses.
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um argumento que teve depois continuidade na obra Da Ciência do Desenho, um manuscrito já de


1571 e dedicado a D. Sebastião, onde a lógica fundadora/ matricial do desenho é levada mais


longe, ou melhor, é tornada mais “útil”.


Mas, antes, ainda no Da Pintura Antiga, a teorização do fundamento da Pintura e da


Arquitectura (e da Escultura menos explicitamente), apreendida principalmente através dos


contactos italianos, é expressa em português não sem alguma ambiguidade, do ponto de vista do


rigor dos ascendentes epistemológicos. O fundamento é o desenho, não como representação


gráfica ou instrumento projectual, mas entendido como invenção e ideia, noções que Holanda usa


na órbita do pensamento neo-platónico, ainda que por vezes misturando-o com a influência do


Ciceronianismo341. Do mesmo modo que se torna também visível a confusão entre noções próprias


da pintura e da arquitectura. E, entre o plano da “arquitectura-metáfora” e o plano da “arquitectura-


desenho” (invenção/ideia), misturam-se referências vitruvianas, quase sempre um pouco avulsas342.


Há ainda capítulos que reflectem mais algumas das preocupações presentes no texto


vitruviano, como seja o capítulo VIII, “Que Sciencias convem ao pintor”, onde intenta, depois das


requisitadas “giometria e mathematicas, e prospectivas” ( idem: 68), uma tão expedita, quanto


significante, habilitação ao exercício da arquitectura:


“Sobretudo será o desenhador ou pintor de que fallo mestre de architectura, mais


que outro algum pedreiro moderno, para saber a ordem e symetria do edeficar, assi para


elle dar as traças e invenções dos nobres edeficios e fabricas aos principes e pedreiros, em


muito môr perfeição em antiguidade e novidade e magestade que outro algum pedreiro


(…).” (Da Pintura…, 1548/1983: 69)343.


Frase rica em de significados, onde se nota a enumeração de vários tipos de personagens


envolvidos nessa actividade — o desenhador, o pintor, o mestre de arquitectura (ou o arquitecto,


deduz-se…), o pedreiro e o príncipe —, numa destrinça algo complicada de papéis, mas onde se


esclarece sem margem para grande dúvida a natureza intelectual da função do novo arquitecto, ou


o arquitecto moderno no sentido albertiano se quisermos simplificar ainda mais um lugar comum.


E, contudo, da especificidade da Arquitectura tinha Holanda consciência bastante, ao ponto


de individuar dois capítulos (XXXXIII e XXXXIIII), expressivamente chamados “Da Pintura Architecta”.


Tentando uma vez mais fundamentar-se em Vitrúvio, retoma o anterior argumento ao conceber a


                                                                        
341 Por exemplo, ao fazer equivaler Invenção e Ideia, ingenium e inventio (González Garcia, 1983: XXXVI, 16). Cf.  cap. XIV,
“D’alguns preceitos da Antiguidade e primeiro: Da invenção”— “d’ esta e nobre arte é a invençam ou ordem, ou eleição a
que eu chamo idea, a qual ha de star em o pensamento.” (90) e cap. XV, “Da Idea, que cousa é na pintura”.


342 Como tentativa de legitimar a sua construção teórica, Holanda precisa de recorrer a uma parte do esquema vitruviano,
estruturando a Pintura por via da várias vezes citada metáfora das três colunas: “E forma-se de tres eficazes perceitos, que a
tem como columnas, sem os quaes não póde star. O primeiro he invenção ou idea; o segundo he proporção ou symetria; a
terceira he decoro ou decencia, como mais largamente diremos em outra parte.” (Da Pintura…, 1548 / 1983: 29).


343 Ainda um outro exemplo onde conceitos e fontes se baralham é o capítulo XXXIX, “Da prespectiva”, no qual Holanda
mistura Gaurico com Vitrúvio, a propósito dos tipos de representação gráfica (species dispositionis ), confundindo ichnografia,
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Arquitectura quase como natural extensão da Pintura: “A architectura tambem é empresa da pintura


(…). E a architectura eu a comparo e lhe chamo pintura encorporada em materias grossas” ( idem:


184), enfim uma espécie de terceira dimensão da pintura... Não resiste ainda em de novo habilitar a


capacidade do pintor a também ser arquitecto, o que declaradamente ele próprio se considera,


acrescentando o seguinte apontamento, quase num tom indulgente:


“E quando o desenhador não quizer usar da arquitectura com o principe que serve,


para deixar viver os outros arquitectores , ao menos não pode negar áquelle tal senhor servir


com o desenho e invenção  de toda a obra nos edificios que fazer quer, para que os taes


officiaes hajão de acabar sobre o seu desenho e sobre o que elle der por conselho e juizo e


traça, se aquelle principe serve com boa fé, porque nenhum arquitector, ou pedreiro pode


chegar com seu saber a alcançar o que acha o desenho em sua arte.” (idem: 185).


Afirmação cuja dubiedade no estatuto do arquitecto é até divertida, tentando colocar do lado


intelectual o “desenhador” e “ideador” da arquitectura por oposição aos construtores, os “outros”


arquitectos…


Torna-se depois evidente, ainda quanto ao discurso arquitectónico de derivação vitruviana,


alguma confusão na enumeração hierárquica da “ordem ou regra” das colunas — a “obra rustica e


bastarda e de colunas toscanas ornada, dorica, jónica, corintia, obra composta” — misturando


Plínio e Vitrúvio, mas apesar de tudo ressalvando que os “arquitectores italianos assentaram esta


ordem de colunas: VI, toscana, dorica, ionica, corinthia, composta, attica” (idem: 189). Interessante


poderá ser ainda a insistência no confronto/cotejamento entre as proporções dadas por Vitrúvio e


por Serlio com a realidade dos monumentos antigos em Roma, ao que conclui “e toda a mais


invenção e antiguidade que ha no grão mar da arquitectura” (idem: 195). Afinal, uma frase que


demonstra ter Holanda percebido o que estava verdadeiramente em causa na nova arquitectura do


tempo humanista, e intuído até a sua própria irredutibilidade conceptual. Uma procura que, talvez


paradoxalmente, conduziria grande parte da tratadística europeia da arquitectura ao tratamento


exclusivo do problema das ordens arquitectónicas.


                                                                                                                                                                                                                        
orthografia e sciographia com perspectiva, o que leva o editor González Garcia a anotar a pobreza dos conhecimentos que
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OS MANUSCRITOS E A TEORIA DO DESENHO: SEGUNDO CICLO


No entanto, e apesar dos possíveis nivéis de leitura, da arquitectura como metáfora às mais


comuns referências vitruvianas, o contributo fundamental — original no modo como é colocado —


de Francisco de Holanda é a criação de uma quase autónoma teoria do desenho. Um ponto em


comum entre a arquitectura e a pintura, na origem, portanto com estatuto de fundamento, a


invenção e o desenho, ou melhor dito, o desenho como invenção ou simplesmente como idea ,


admite um estatuto próprio, sinónimo do próprio acto (divino) de criar. O conceito de Desenho na


obra de Holanda encontra-se bem estudado, o que nos dispensa de entrar nos seus meandros


mais profundos.


De qualquer maneira, é preciso salientar que o Desenho é um objecto de estudo privilegiado


num segundo ciclo de escritos, igualmente não impressos. Um ciclo que corresponde a um


Francisco de Holanda já em idade madura, isto por contraponto ao jovem deslumbrado com o


ambiente romano, mas também sem ser ainda propriamente idoso. Este ciclo é coincidente com o


reinado sebástico e com a ideologia contra-reformista, inevitavelmente personificável no infante D.


Henrique, cardeal e regente, podendo afirmar-se que sendo certa a persistência da concepção neo-


platónica de Idea , notam-se alguns matizes, e outros tantos equívocos, que os jogos de palavras


entre autor, censor e leitor podem suscitar (Caetano, 1996: 264-265).


É, portanto, nesta época sebástica — e com tudo o que isso possa significar —,que se


inscreve o texto acima enunciado, conhecido abreviadamente como Da Ciência do Desenho.  Tem,


na verdade, um título mais extenso e elucidativo do seu propósito:


 Lembrança ao muito Sereníssimo e Cristianíssimo Rei Dom Sebastião de quanto


serve a Ciência do Desenho e Entendimento da Arte da Pintura, na República Cristã, assim


na Paz como na Guerra 344.


O próprio autor o expõe como “lembrança”, por assim dizer, um memorando e


recomendação para um destinatário preciso345. Ainda, termina-a com a expressão “pequena


obra”346. Efectivamente pequena na quantidade347, o que talvez também tenha contribuído para


                                                                                                                                                                                                                        
Holanda teria a esse respeito (Da Pintura…, 1548/1983: 168-169).
344 Ed. José da Felicidade Alves, 1985. Manuscrito datado de 1571, foi aprovado para impressão em 1576; contudo, a
primeira publicação foi feita por Joaquim de Vasconcelos, apenas em 1879. Foi depois publicado em fac-simile por Jorge
Segurado, Lisboa, 1970. Manuscrito original na BA 51-III-9.


345 Com idêntico sentido, dedica a D. Sebastião Da Fábrica que Falece à Cidade de Lisboa, do mesmo ano e cujo
significado será referido mais à frente.


346 Para além do frequentemente citado tom de lamento, é deveras interessante o modo assertivo como Francisco de
Holanda apresenta este texto como um resumo, um “breve caderno” (fl. 33, ou 36 v. e ss.), do tratado que categoricamente
era capaz de fazer, porque “Grandes coisas pudera dizer deste negócio, porque as li, e vi e sei e tratei ” (fl.). Outras
passagens poderiam ser acrescentadas a este respeito.


347 Contém 17 fólios divididos em prólogo e 8 capítulos, aí se incluindo apenas 3 folhas de desenhos. Numeração entre o
fólio 33 e 50 v.
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acentuar a sua interpretação como resumo, ou até simplificação, dos argumentos do Da Pintura


Antiga. O que será verdadeiro, somente se por isso se entender um texto que pretende ser eficaz,


bastante mais homogéneo e menos prolixo do que o outro, querendo clarificar as razões anteriores,


até mesmo no sentido de instrumentalizar o próprio discurso.


Porém, e relativamente ao alvo deste inquérito, importa sublinhar dois ou três princípios, aliás


vinculados ao próprio título. Em primeiro lugar, Holanda acentua a questão da utilidade, explícita na


expressão “de quanto serve”, isto é, a função do Desenho348. Em segundo plano, coloca esse


Desenho no patamar de Ciência, patamar quinhentista de saber intelectual ou arte liberal, bem


entendido; por fim, e escusando-nos aqui às questões relativas ao “entendimento da arte da


pintura”, sublinha a abrangência geral, pública, da utilidade do Desenho, “a República Cristã”, numa


dupla condição, “assim na Paz como na Guerra”. E esta última proposição, para lá do seu carácter


formalístico, que torna ainda mais visível o interesse desta obra para o tema da fortificação, para


além da óbvia conveniência do próprio Holanda em isso mesmo evidenciar perante o rei.


Um dos pontos importantes deste texto, por vezes até nomeado por tratado (talvez um


pouco voluntariosamente, na verdade será mais um epítome), é a clarificação do conceito de


desenho. Mais do que no Da Pintura Antiga , onde persistem algumas indefinições entre a ideia que


se coloca em desenho, o esquizo e o modello, fazendo pontualmente equivaler desenho ou


debuxo349, no Da Ciência do Desenho, tal imprecisão é declaradamente esclarecida. A ciência de


que escreve, “a qual se chama DESENHO, e não debuxo nem pintura” (Da Ciência do Desenho…,


1571/1985: fl. 37), ao ser explicada350, conduz a um entendimento explícito do Desenho enquanto


Desígnio. Trata-se de uma expressão e assunto particularmente desenvolvido nos estudos de


Beatriz Bueno (1999: 267-270, 2000, 2001/2003: 13-47, em especial), o que mais uma vez nos


dispensa de aprofundar o conceito de desenho e suas implicações, desde logo nas variações


etimológicas e semânticas da palavra.


                                                                        
348 “A defesa do desenho nesta perspectiva não constitui em si uma novidade, pois para além da questão da utilidade
corresponde a uma das tendências da teoria quinhentista ao apresentar o desenho como unificador das artes, mas em Da
Pintura Antiga, Holanda defende-o essencialmente como elemento onde a ideia penetra mais facilmente, o veículo mais
directo e espontâneo para a manifestação da imagem produzida no espiríto.” (Caetano,1996: 264). Nas palavras do próprio:
“Entenda bem nisto todo o homem que chegar aqui, o desenho, a que por outro nome chamam debuxo, nelle consiste e elle
é a fonte e o corpo da pintura e da escultura e da arquitectura e de todo outro genero de pintar e a raiz de todas as
sciencias.” (Da Pintura Antiga, 1548 / 1983: 300, afirmação idêntica p. 182); sobre este tópico renascentista cf. González
Garcia, 1983: 182-183, nota 463.


349 Essa relativa falta de precisão na definição de desenho e debuxo é particularmente flagrante no primeiro e longo
parágrafo do cap. XVI do Da Pintura Antiga, 1548 / 1983: 98-99.


350 A reter sempre esta lapidar, e por isso frequentemente citada, frase de Francisco de Holanda:
“Principalmente chamo DESENHO aquela ideia criada no entendimento criado, que imita ou quer imitar as eternas e divinas
ciências incriadas, com que o muito poderoso Senhor Deus criou todas as obras que vemos; e compreende todas as obras
que têm invenção, ou forma, ou fermosura, ou proporção, ou que a esperam de Ter, assim interiores nas ideias, como
exteriores na obra; e isto baste quanto ao Desenho.” (Da Ciência do Desenho…, 1571 / 1985: fl. 37r).
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Deixando de lado o aparecimento da palavra e conceito de projecto, também um neologismo


apenas corrente a partir de finais do século XVII, é importante sublinhar a originalidade da teoria de


Francisco de Holanda, até mesmo tendo por bitola o âmbito europeu, apartir desse entendimento


puramente intelectual do Desenho. De todas as vezes que repete a expressão “de quanto serve”,


está (e sublinho o uso intencional do tempo presente) em última instância a remeter-nos para uma


teoria do desenho “total”, cuja prática, e prática enquanto reverso científico da teoria, é extensível à


ideação e desenho, enfim ao acto de projectar, no sentido contemporâneo. Como simulação da


realidade e como instrumento ao mesmo tempo prático e conceptual, para projectar tudo o que seja


susceptível de ter forma, de tudo o se possa ser desenhado351, desde a cidade ao ceptro do rei352.


Mas, voltando mais em detalhe à contribuição holandiana para o corpo do conhecimento


sobre fortificação, anota-se que esse é justamente um dos tópicos principais ou mais influentes,


com direito a capítulo próprio, o 5º: “De quanto pode servir o entendimento da pintura e desenho no


tempo da guerra” (fl. 42-fl. 45 vº). Mas não mais, na verdade, do que a afirmação de um assunto


quase óbvio e obrigatório.


O proveito e eventual provento da utilidade militar do desenho é, no entanto, um tema já


anteriormente tratado por Francisco de Holanda, no Da Pintura Antiga, inserido na parte dos


Diálogos de Roma, assunto em parte referido por Kim Veltman (1979: 360-361), a respeito


necessidade de levantamentos militares desenhados. Em particular, nas palavras ditas por Miguel


Ângelo, que na abertura do terceiro diálogo, a pretexto da descrição do estratagema por ele


projectado para a defesa de Florença em 1522, vai desenrolando uma enumeração-fiada de


engenhos bélicos da mais variada (e por vezes misturada) tipologia353. Porém, o tema em si mesmo,


                                                                        
351 É aqui irresistível uma remissão-associação à palavra inglesa design, que não por acaso significa em primeira instância
desígnio e etimologicamente deriva justamente do latim designare. Com efeito, em inglês manteve-se a útil diferenciação
entre design e drawing.


352 Holanda explica-se dando exemplos concretos e dele bem conhecidos, apenas um caso: “Pode-o servir em as coisas
do serviço de sua real pessoa, como é em o desenho do ceptro do seu reino, como fez meu pai a El-Rei, que Deus tem” (fl.
40–40 v.).


353 Numa citação, ainda que longa, mas onde tais aspectos se encontram admiravelmente compendiados, e sempre pela
voz de Miguel Ângelo, pode-se ao mesmo tempo detectar a aplicação da diferença conceptual entre desenho e debuxo.
Observa-se também a sua extensão a todo o tipo de peças relacionáveis com a coisa militar, abrangendo na realidade o
“todo espacial”, do desenho da bandeira ao debuxo do território:
“— (…). Assi que a gram pintura não sómente a tenho eu por proveitosa, mas é na guerra grandemente necessaria: pera as
machinas e instrumentos bellicos, e para as catapultas, arietes, vineas, testudines e torres ferradas e pontes, e (…); para a
feição das bombardas, trabuccos, canhões reforçados e arcabuzes; e mormente para a fórma e proporções de todas as
fortalezas e rocas, bastiões, baluartes, fossados, minas, contraminas, trincheiras, bombardeiras, casasmattas; para os
repairos e cavalleiros, revelinos, gabiões, merlos, ameas; para o inventar das pontes e scadas; para o sitiar dos campos;
para a ordem das fileiras, medidas dos esquadrões; para estranhesa e desenho das armas, para as ensenhas das bandeiras
e standartes, para as divisas dos escudos e cimeiras; e também para as novas armas, brasões e timbres que no campo dão
aos que fazem as proezas; para a pintura das cobertas (…); para a razão do repartir e eleger tudo; para a descrição e sortir
das colores e livrés, que sabem poucos acertar.
“Além d’isto, serve o debuxar na guerra grandissimamente para mostrar em desenho o sitio dos lugares apartados e feição
das montanhas e dos portos assi os das serras, como os das bahias fortalezas altas e baixas, as muralhas e as portas e o
lugar d’ellas, para mostrar os caminhos e os rios e as praias e as alagoas e paúes que se hão de fugir ou passar; para o
curso e espaços dos desertos e areias dos maos caminhos e das selvas e mattos: tudo isto d’outra maneira mal entendido,
e no debuxo e desenho mui claro e intelegibel, o que tudo são cousas grandes nas empresas da guerra, e que grandemente
fazem e ajudam estes desenhos do pintor aos propositos e desenhos do capitão.
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a utilidade do desenho em tempo de guerra, constituía já um lugar comum, vulgarizado a partir do


conhecido Il Cortegiano de Baldassare Castiglione (González Garcia, 1983: XLV). E, é claro, com o


habitual recurso às autoridades antigas em arte militar, ou seja, e neste texto em concreto, a


Vegécio, citado mesmo como aquele que escreveu o “Re Militar”, aos Comentários de Júlio César,


mas também a Vitrúvio.


De igual modo, no Da Ciência do Desenho, estes tópicos são renovados, mas sem os


subterfúgios literários dos Diálogos, sendo muito claro no reforço do papel do desenho-desígnio nos


assuntos da milícia:


“Quero dizer este DESENHO de que escrevo: (…). De que vem dizerem também que


os Imperadores na guerra que têm desenho de ir assentar seu campo em tal província, ou de


combater com seu exército tal cidade, ou de fazer tal fortaleza, muito antes que o façam,


tendo já feito o desenho na deliberação secreta do entendimento.” (Da Ciência do


Desenho…, 1571/1985: fl. 37 v.).


Neste texto, pouco extenso até, abundam ainda referências a exemplos por si conhecidos e


comentários pessoais que permitem cruzar informações sobre o seu próprio percurso e em especial


sobre as fortificações por ele desenhadas na viagem a Itália. É neste elenco curricular que surge a


conhecida referência à autoria da fortaleza de Mazagão, “que é feita por meu Desegno e modello,


sendo a primeira força bem fortalecida que se fez em África, a qual desegnei, vindo de Itália e da


França: de Desegnar por minhas mãos e midir As principais fortalezas do mundo” (Idem, fl. 43 e 43


v.). O mote norte-africano é depois reforçado, mas de outra maneira.


Mas, ainda asssim, o modo como Francisco de Holanda detalha as questões militares não


deixa de tocar a originalidade, senão mesmo alguma excentricidade, como se ele tentasse sempre


levar ao extremo a sua própria capacidade expressiva e no seu maior alcance teórico. Para além, é


claro, de uma argumentação ideológica mais própria de um conselheiro régio. De facto, neste


“caderno” dedicado a D. Sebastião, as únicas ilustrações dizem respeito exactamente a este


assunto. Ilustram algumas possibilidades na formação dos esquadrões militares, um naval e outro


de “forças terrestres”.


Tais figuras têm ainda legendas que permitem localizar a acção geograficamente: a primeira


(fl. 44) mostra um comboio de navios formando uma cruz grega na travessia pelo Mare Gaditanum,


entre Algarbiorum e a Mauritania, asssinalando ainda o Atlas. Esta fixação nos “mouros” repete-se


na outra figura (fl. 44 v.), onde é delineado um cenário povoado por várias cidades cujo perfil é


diferenciadamente esquissado: Marocos, Fez, Tvtvão, Alcacer, Ceyta, Tanger. Dominando o espaço


                                                                                                                                                                                                                        
Nem que fineza póde nenhum bravo cavalleiro então fazer mór que mostrar antes os olhos dos bisonhos e desacostumados
soldados a feição da cidade que hão de combater antes que a combatam; que rio hão de passar ámanhã, e que montes e
que villas?”
(Da Pintura Antiga…, 1548, ed.1983: 282-284).
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entre todas estas posições, ergue-se um gigantesco exército de forma antropomórfica — o


guerreiro de escudo e lança erguidos — constituído por minúsculas figurinhas de soldados de


infantaria, cavaleiros, lanceiros, tendas, canhões, estandartes…


Este sub-tema da movimentação dos exércitos, em geral discursivamente tratado numa pura


lógica táctica, é apresentado por Holanda através de um resultado figurativo no mínimo caprichoso


(e para nós hoje francamente divertido)354. Isto, no sentido de não ser intencionalmente credível do


ponto de vista da sua aplicabilidade, e como seria então óbvio, não se tratava de qualquer sugestão


para ser levada a sério355. Estes desenhos permitem-nos, pelo contrário, perceber que o objectivo


pretendido é a acentuação do valor simbólico da imagem nos seus pormenores concretos, o que


nos arrasta de imediato para o domínio da iconologia. Ora, o que Sylvie Deswarte afirmava,


designadamente a propósito da conhecida imagem de “Roma Desfeita” (Álbum das Antigualhas, fl.


4), que Holanda faz um uso do desenho, da imagem e da arquitectura como signos iconológicos, o


que define também com justeza o significado destas “ilustrações militares” — “É nestas imagens


alegóricas e emblemáticas, a diferentes níveis de significado, que Holanda se revela mais inventivo e


nos mostra melhor o seu horizonte cultural.” (Deswarte, 1992: 59). Aliás, por isso mesmo a terceira


imagem, a de encerramento (fl. 50 v.) intitula-se… Inigma.


Voltando a uma questão colocada quase no início deste capítulo, e por tudo quanto foi sendo


exposto, é de crer que o objectivo da viagem a Itália não seria primariamente o levantamento militar.


Será pois de partilhar a opinião seguinte: “Nos inclinaríamos a pensar que el interés de Holanda por


las fortificaciones fue ajeno al objectivo original de su viaje e debe, pues, entenderse en el contexto


de los argumentos utilitaristas que Holanda acumula obsesivamente a favor del dibujo.” (González


Garcia, 1983: XXVI). Dito de modo muito simples, a fortificação era apenas um de muitos outros


interesses.


Em suma, do até agora analisado contributo teórico de Francisco de Holanda para a


construção de um corpo de conhecimento especializado em matéria de fortificação, resultam duas


ordens de explicações.


Primeiramente, Holanda demonstra de um modo hábil e muito personalizado de que maneira


de re militari é parte integrante, e exibível, do saber cortesão. Numa requisição até mais afinada no


caso de um artista de corte. Portanto, mais do que um topos literário, trata-se efectivamente da


cultura militar pedida a qualquer cortesão, figura urbana por natureza, mas que partilha ainda parte


                                                                        
354 Cf. descrição de Jorge Segurado (1970: 240): “O segundo desenho é de flagrante imaginação. Representa um mapa
perspectivado das terras africanas (...). No alto, na linha do horizonte, vê-se a montanha marroquina e ao fundo, à direita e
atrás da cidade de Marrocos, esboça-se o Monte Atlante. Este original desenho é presidido por estraordinária e bem
proporcionada figura que ocupa, quase totalmente, a parte central do desenho. É uma personagem bélica, porquanto todo o
seu conjunto é constituído pelas várias forças do exército. De pernas abertas e pés bem firmados está no mesmo eixo de
Alcácer-Kibir. (...). É uma composição irreal, fantástica, porém plena de objectividade.”


355 Holanda faz uma justificação ideológica militarista, num discurso dirigido directamente à obssessão norte-africana do
monarca, chegando mesmo a invocar “os desejos que tenho de pintar uma santa imagem de Nossa Senhora da Gerrra”
(Idem, fl. 45 v.).
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da antiga matriz guerreira, nobre, dos pares e demais directos servidores do rei. Uma tal cultura


militar, e como já  ficou referido no capítulo anterior, que é também evidenciada por Sebastiano


Serlio ou Andrea Palladio, dois arquitectos civis, de e por excelência. Ainda no âmbito deste ramo


do conhecimento, a arte militar, é importante sublinhar também a maneira como as manobras fazem


parte essencial das festas públicas, entre paradas, exercícios, jogos e torneios, em tempo de paz,


acontecimentos de algum modo esporádicos mas de grande força simbólica, a marcar a amplitude


de alguns espaços urbanos classificáveis como praças ou terreiros. Uma faceta também referida e


anteriormente ilustrada, no Álbum das Antigualhas (fl. 50 v.), onde se pode observar a representação


de um exercício marcial e, talvez não por acaso, de um pequeno auto-retrato de Francisco de


Holanda356.


Porém, no essencial, sem dúvida que o grande legado de Francisco de Holanda para a


cultura arquitectónica portuguesa em geral, e para a arquitectura militar em particular, é a


enunciação teórica da sua própria natureza liberal por via do desenho. Essa conceptualização


introduz uma profunda mudança de sentido e de metodologia, consagrando a própria autonomia da


disciplina Arquitectura, embora de maneira progressiva e ainda mais lentamente no que se refere à


emergência do profissional arquitecto. Assim, no contexto mais lato da presente investigação, o


ponto importante reside no facto de ter sido Francisco Holanda o primeiro português a fazê-lo (ou


um dos primeiros, não importa) em teoria, por escrito e com provas materiais que se conservaram


até hoje.


Mas o seu estatuto é, por assim dizer, demasiado original, quase atípico. De certa maneira, a


questão do estatuto disciplinar e profissional é mais complicada e significante do que à primeria vista


pode parece ser. Desde logo, porque a atribuição projectual em arquitectura implica uma questão


de habilitação, na prática também de aptidão. Na verdade um problema mais do que


potencialmente gerador de conflitos. Enfim, uma velha questão que parece ser quase da natureza


do projecto em arquitectura. O debate, tanto na teoria, como sobretudo na prática, estava instalado


em Itália e em Portugal é muito provável que isso também acontecesse. A pergunta era (continua a


ser?) quem pode pensar/fazer o projecto da fortificação, e da cidade e dos edifícios, e de tudo o


mais. O arquitecto ou o engenheiro militar? Ou o “capitão”, no sentido do comandante militar, o


condottiere italiano? Ao cortesão, caberia certamente apenas a função de conselheiro de corte, com


desenho ou sem ele. E é justamente aqui que Holanda parece não encaixar por completo.


                                                                        
356 Tratar-se-á, contudo, de um duelo público em Moncallier ou Moncalieri (Piemonte), que entre 1536 e 1559 esteve em
poder dos franceses, onde se pode observar e cito, um “Pormenor curiosíssimo: vê-se, à esquerda, deitado sobre a relva,
um homem que desenha, e o nome Francisco; embora levemente esquissada, é a figura do Autor.” (Alves, 1989: 57).
Segurado identifica isso mesmo, mas na actual Montpellier (1970:39). Ver fig. 48.
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O PERFIL DE UM NÃO ENGENHEIRO E A CIDADE DA FÁBRICA


Enquanto personalidade, quase todos os estudos onde Francisco de Holanda aparece citado


referem o desencanto, senão mesmo uma certa amargura, do tom expresso nos escritos da época


sebástica e o desacerto com o meio português. Não pormenorizando de modo algum esta questão,


convém não a ignorar, uma vez que permite pelo menos constatar o isolamento desta figura no


contexto do seu tempo de vida:


“Esta desconfiança de Holanda em relação ao panorama artístico português, e,


possivelmente, também, dos pintores e arquitectos nacionais em relação à figura do cortesão


que se colocava artisticamente num plano superior ao seu, foi por certo a causa próxima da


falência do sonho holandiano de uma intervenção directa no panorama artístico português


contemporâneo e da sua obra teórica não ter sido, como mereceria, o arauto da geração


(que em parte era a sua) que reformou a realidade artística nacional a partir dos anos Trinta


de Quinhentos.” (Caetano, 1996: 259).


Com efeito, é quase sempre difícil cruzar o percurso de Holanda com o dos seus


contemporâneos (arquitectos e afins), questão que é importante a fim de se reter um aspecto:


apesar de (alguns) dos seus manuscritos se destinarem a serem impressos, tal não aconteceu. As


razões são variadas, e pesam naturalmente as da natureza ideológica dos “ventos” da Reforma


Católica. Anote-se esta passagem certeira, a propósito das fontes bibliográficas usadas por


Francisco de Holanda: “É, aliás, reveladora da dificuldade da posição filosófica de Holanda que um


grande número de obras essenciais à sua teoria (…) [fossem] proibidas pelos Índices portugueses


da Inquisição” (Deswarte, 1992: 87). Mas, apesar de não se querer penetrar no âmago da fortuna


crítica ou recepção coeva de tais textos, nem nas razões mais aproximadas da sua não impressão,


terá algum interesse anotar mais alguns apectos.


Na década de 50, Francisco de Holanda foi objecto de algum reconhecimento régio,


tornando-se cavaleiro-fidalgo e recebendo sucessivas mercês (Tormo, 1940: 24-25; Caetano, 1996:


256), tendência visivelmente invertida durante a regência do cardeal-infante D. Henrique357.


Contudo, um tal reconhecimento não se terá traduzido em encomendas arquitectónicas de relevo.


Aliás, Rafael Moreira (1982-1983: 635) demonstrou que foi pago enquanto estava em Roma, como


morador da casa do infante D. Afonso,  ao mesmo tempo que colocava pertinentemente a questão:


se era pago, quais terão sido os serviços prestados a que os outros documentos aludem.


                                                                        
357 É citada em diversos estudos também a viragem a partir de uma cronologia pessoal funesta: em 1555 falecia o infante
D. Luís, um dos seus principais protectores, em 1557 o mesmo aconteceu com o monarca D. João III e o seu próprio pai,
António de Holanda. Francisco teria então 40 anos. Mais tarde, isolar-se-ia na sua propriedade em Sintra, o Monte, como
assina nos manuscritos de 1571.
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De qualquer modo, em 1563, o Da Pintura Antiga foi objecto de uma tradução manuscrita


para castelhano, feita por um português, Manuel Denis358. Registam-se igualmente diversas


referências elogiosas, desde André de Resende a Frei Heitor Pinto, apenas para citar alguns dos


mais notáveis ou conhecidos humanistas (Deswarte, 1988: 335-336; Bury, 1986: 28). Todavia,


tratando-se de um impacto efectivo, é-o na cultura literária pura (e cortesã, por alguma extensão),


mas não nas culturas artística e arquitectónica propriamente ditas, aspecto já assinalado (Caetano,


1996: 274). Do mesmo modo são variadas outras ligações literárias (mais do que teóricas) aos


temas arquitectónicos, como na vasta obra de João de Barros. Outros personagens letrados


poderiam ser elencados, mas não é essa a finalidade deste trabalho.


Num campo de algum modo oposto ao da cultura literária humanista e erudita, mas na linha


satírica da tradição teatral portuguesa, a imagem do arquitecto é objecto de escárnio. Tal foi já


assinalado por Sylvie Deswarte, num estudo certeiramente intitulado “Francisco de Holanda ou le


Diable vêtu à l’italienne“ (Deswarte, 1988: 327-345). A figura do “Diabo vestido à italiana” é uma


caracterização do arquitecto estrangeirado, de influência/formação italiana, mas acima de tudo do


arquitecto teórico, e por isso mesmo pretensioso. O objecto de ridículo, isto é, o Diabo, não é tanto


a arquitectura, mas muito mais a teoria359.


Quer tudo isto também indicar que Francisco de Holanda não se revia, e efectivamente não


cabia, no papel do cortesão-artista e do cortesão-conselheiro. Tinha, com efeito, uma várias vezes


declarada ambição arquitectónica, que não terá sido concretizada na realidade da vida prática.


Mas, existe um outro factor, poderoso, que reforça em muito o perfil que mais se lhe colou, a do


artista-arquitecto frustado360. No mesmo ano em que dedicou a D. Sebastião a Lembrança… de


quanto serve a Ciência do Desenho…, em 1571, escreveu uma outra obra, de muito mais


complicada classificação. Muito embora, não deixe de ser em parte o reverso da primeira, e


também aquela que é a mais conhecida de todos, actualmente: o manuscrito DA FÁBRICA que


Falece à Cidade de Lisboa361.


                                                                        
358 Mais detalhes em González Garcia, 1983: IX e ss.


359 O Diabo representa Serlio – Vitrúvio, mencionados na peça teatral: “el gran Sebastiano fue la tinta, yo la pluma” (António
Prestes, Auto da Ave Maria, Lisboa, 1587: fl. 28), citado por Sylvie Deswarte, que afirma ainda: “Personnage dans un
personnage, ce n’est ni le diable de la Chair, ni celui du Feu, c’est le Diable de la Théorie” (Deswarte, 1988: 334).


360 Quanto aos motivos e grau de frustação de Francisco de Holanda pouco queremos detalhar. De um lado, registe-se
apenas a persistência de nebulosidades sobre a questão, como por exemplo, a eventual participação no projecto do palácio
real de Xabregas, o debate das propostas de abastecimento de água a Lisboa com D. João III e o infante D. Luís (Bury,
1986: 25-26). De outro, a carta dirigida a Felipe II de Espanha (mas datada de 22 de Janeiro 1572, e levada em mãos pelo
embaixador D. Juan de Borja , cf. Segurado, 1970 e Deswarte, 1983 a: 111-117), oferecendo os seus serviços e dois
desenhos, o que poderá em parte explicar o aparecimento de vários materiais seus em Madrid (Bury, 1986: 30-31). Felipe II
permaneceu em Lisboa entre 1581 e 1583.


361 Original: BA, 51-III-9. Escrito 1571, aprovado para impressão em 1576, permaneceu inédito até 1879, data em que
Joaquim de Vasconcelos realizou uma edição crítica, mas sem desenhos (Porto, 1879). Virgílio Correia, com ilustrações, in
Archivo Español de Arte y Arqueologia, Madrid, 1929. Regista-se depois a edição de Jorge Segurado (Francisco d’Ollanda,
1970, fac-simile: 67-130). Por fim, a edição que será aqui citada, de José da Felicidade Alves (1984), conjugando o fac-simile
dos desenhos, a transcrição e as anotações críticas.
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Antes de mais, torna-se necessário colocar algumas ressalvas a respeito deste citadíssimo


manuscrito. Apesar de existirem algumas edições impressas a obra Da Fábrica… permanece difícil


na sua análise e no seu entendimento como um todo, no limite das suas mais diversas implicações


e a reclamar maior actualização de critérios historiográficos (e editoriais). Mas esse não é de todo


um dos objectivos deste trabalho. Por isso, sendo Da Fábrica… uma obra susceptível de diferentes


e numerosas leituras, dela se procura apenas depreender três observações importantes para o


contexto em estudo.


A primeira observação: num possível entendimento do todo, pode-se entrever o layout de um


tratado, mas de um tratado mais desenhado do que escrito, ou mais prosaicamente um álbum de


desenhos comentados, onde estará subjacente uma teoria urbana (e não tanto urbanística), por via


de uma imagem global para Lisboa, impraticável e quase utópica. Apesar das dúvidas de género


bibliográfico que se possam colocar, constituirá a primeira obra portuguesa onde se pode antever


um nível teórico, como disse uma vez Walter Rossa, ainda que ressalvando a efectiva ausência de


proposta de traçado urbanístico e uma fixação quase exclusiva nos objectos arquitectónicos


monumentais362.


Tal como o Da Ciência do Desenho…, apresenta como sub-título Lembrança ao Muito


Sereníssimo e Cristianíssimo Rei Dom Sebastião, sobre a fortificação e reparo de Lisboa. Ambas as


obras são advertências ou relatórios dirigidos ao monarca e ambas são sucintas. O próprio autor


lhes chama “cadernos”, não ultrapassando esta 32 fólios, aí se incluindo os desenhos,


determinantes. Se na parte teórica (no Da Ciência do Desenho…363) Holanda começou pela


arquitectura como metáfora, e passando pelas credenciais vitruvianas364 chegou à arquitectura


como conceptualização (o desenho-desígnio), desta vez o que está em causa é outra coisa, é o


desenho-desenho, proposta gráfica, concreta e/ou concretizável.


O que Holanda propõe, ou dá a ver, não é apenas uma (ou a sua) ideia de cidade, mas a


imagem do concreto, da construção, da obra, da fábrica — em si mesma uma palavra latina, que


chega à nossa língua quase sem corrupção. E que falece, falta a uma cidade cuja particularização


ensombra um pouco a robustez do esqueleto teórico da obra. Quando Holanda a sub-intitula


                                                                                                                                                                                                                        


362 Walter Rossa, lição proferida em 12.02.2004, no módulo A Construção da Cidade Portuguesa e História do Urbanismo,
do curso Estudos Avançados - Arquitectura, Território e Memória organizado pelo Departamento de Arquitectura da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.
Com um outro enfoque, já Jorge Segurado (1970: 230, 245, 438) considerava Francisco de Holanda o “primeiro urbanista
português” (cit. Alves, 1984: 101; cit. Bueno, 2001: 88). Segurado faz essa afirmação escorando-se no manuscristo Da
Fábrica… e na capacidade “desenhística” de Holanda; fala de “autêntico ante-plano de urbanismo”, “plano Director”, “o seu
mérito de arquitecto é incontestavelmente duma natureza não vulgar no séc. XVI”.


363 Referência indirecta a este projecto no Da Ciência do Desenho…, fl 41: “como tenho dito, e tudo feito por desenho da
pintura e não sem ele.” (cit. Alves, 1985: 51).


364 Apesar de muito mais restritas neste texto, o prólogo Da Fábrica… arranca ainda a partir de um dos mais famosos topoi
vitruvianos: aqui D. Sebastião é apresentado como Alexandre o Grande (na versão cristã), enquanto o autor se coloca no
papel do arquitecto Dinócrates.
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“sobre a fortificação e reparo365 de Lisboa”, está também a esclarecer que ao desenhar o que lhe


falece, seja ao nível do conceito, do programa ou da proposta muito particularizada, está implícita


uma outra ideia. A de que uma cidade implica fortificação e que o pretendido é uma cidade


renovada, quase feita de novo. O que seria realizado praticando o desenho que teorizou, o desenho


total, desde a escala geográfica ao objecto, como a custódia de um sacrário, ou até ao desenho da


óstia (Da Ciência…, cap. III). Passe o aparente paradoxo, Holanda pretende, do ponto de vista da


teoria fazer a demonstração prática.


Mas, embora não totalmente claro366, parece óbvio que Francisco de Holanda não esperaria


que a totalidade do seu programa fosse levado à prática e o peso da alegoria e do pensamento


simbólico é significativo. O que ele produz e oferece como lembrança são ideias, cuja


demonstração-formalização é feita pelo desenho. Da Fábrica que falece… é, em última instância,  a


produção de “um humanista  viajado, mas essencialmente um artista dedicado ao culto das


imagens pelo desenho” (Rossa, 2002/2004: 953-954). O primeiro desenho é a figvra de Lysboa (fl. 2


v.), que aparece como uma espécie de “rainha dos mares”, e ainda que secundada pelos corvos e


pela barca, o texto revisita entre vários dados históricos o mito fundacional, por definição Antigo e


da Antiguidade, ligado a Ulisses, e é irresístivel não dizer que não haveria herói clássico que melhor


se adequasse a uma capital de vocação marítima. Um aspecto até muito pouco destacado. Conclui


antes e com sensatez, “E edificada por o Senhor Deus, que com mais razão se pode dizer que a


edificou”367.


Já o capítulo seguinte trata da “Da Cidade da Alma”, a relembrar a matriz neo-platónica do


pensamento de Holanda, a partir da qual Lisboa pode ser lida como a Nova Roma, Cristã


(Deswarte, 1988: 340-341; 1992: 24). O desenvolvimento desta interpretação é susceptível de


legitimar a Fábrica como um reverso da tradição das Mirabilia Urbis , desejadas e desenhadas para


Lisboa  (Deswarte, 1983a: 69; 1992: 63). Considerando ainda o misticismo de Holanda será possível


desconfiar de uma espécie de antevisão da capital do Quinto Império português (Deswarte, 1992:


122). Mas, Roma enquanto referência de facto clássica e cristã não é muito original — permanece


para quase todos os efeitos, a Cidade Eterna — e reflecte-se tanto no conteúdo ideológico, como


nas formas arquitectónicas propostas. O que preocupa Holanda aqui, é de facto a necessidade de


                                                                        
365 Reparo interpretado como restablecimento (Alves, ed. Da Fábrica…, 1984: 103), ou seja, estabelecer de novo.


366 Conforme se pode observar nesta passagem onde surge uma anotação pessoal e referências a obras específicas: “Ora
El-Rei vosso avô de gloriosa memória, quem duvida que, se o não atalhara a morte, que houvera de fazer grandíssimas
obras em Lisboa? Como me dizia quando vim de Itália: assim na fortaleza do Castelo, como em trazer a água de Belas,
como em muitas outras obras, o que se pode bem conjecturar somente em o começo da fortaleza de S. Gião e dos Paços
que em Enxobregas vos deixou começados para os Vossa acabar, com tudo o mais que a Lisboa falece.” (Da Fábrica…,
1571 / 1984: 15).


367 (Da Fábrica…, 1571 / 1984:13). Notável descrição desta imagem em Segurado, 1970: 172.
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dotar a capital de uma imagem conveniente, e por isso lhe desenha as fábricas monumentais, ao


modo Antigo, que lhe falecem e que lhe encobrem ou deturpam a essência.


A segunda observação, e a mais longa: a fortificação e a cidade. Independentemente das


dificuldades de classificação deste texto, parece bastante claro que não estamos perante um


tratado de fortificação. De qualquer modo, aproveitando a deixa, as parcas palavras de Holanda


retraiem a sua inserção na classe tratadística, apesar do seu genial poder de síntese e das suas


imagens falantes, e até da própria diferenciação de capítulos e abrangência dos assuntos.


Holanda não dispensa a cidade fortificada e reserva-lhe espaço amplo. O tema militar e em


especial o uso da própria designação e conceito fortificação é inequívoco. Recorde-se o sub-título


“sobre a fortificação e reparo da cidade”, e o modo como Holanda começa por tratar a questão da


fortaleza como metáfora moral, pela necessidade primeira de “fortalecer e reedificar a cidade interior


da nossa alma” (cap. 2, fl. 6). E não nos parece que o modo como a questão é destacada se


destine apenas a impressionar D. Sebastião368. O tom é absolutamente sincero, convicto. O


programa da renovação da cidade começa por aí, a fortificação é o factor determinante da imagem


da cidade. Muito naturalmente, falar de cidade nesta época, significava também falar de fortificação,


de defesa369. Não eram assuntos dissociáveis.


Numa primeira e rápida visualização dos diversos desenhos por ele apresentados, as


propostas parecem tocar verdadeiramente a utopia, ou o contra-senso. Mas, o modo como


Holanda abordou a arquitectura militar, e que foi já estudado por John Bury (1979, 1986 e 2000),


como já várias vezes foi referido ao longo deste texto, é de algum modo sui generis pela sua


extensão ou monumentalidade, em contraposição (um pouco paradoxal por vezes) pela


consciência-conhecimento que revela da cidade existente. É notório que Holanda entende a


questão da defesa no quadro de uma imagem geral para a cidade (aspecto devidamente assinalado


por Bury, 1979: 195-198), mas apresenta-nos em primeiro lugar — Do castelo e bastiães e muros


que convém a Lisboa — o que na parte desenhada corresponde à porta da cidade.


Trata-se literalmente do tema de e da entrada, do desenho da porta monumental ao modo


romano (fl. 8) e suas variantes. O tema da porta grandiosa é repetido mais à frente (fl. 10), com dois


outros exemplos, e em todos eles se destaca a dinâmica volumétrica das variações dos torreões e a


criatividade dos aparelhos rusticados. O tema em si não pode deixar de conduzir à dúvida de se


saber até que ponto Holanda conheceria ou não o Libro Extraordinario de Sebastiano Serlio,


impresso 1551; mas se tal aconteceu, não o terá marcado demasiadamente. O tema da porta da


fortaleza (militar) constituía um dos objectos preferidos da capacidade inventiva dos arquitectos


(civis), algo que não era novidade e foi também resguardado por Serlio como o limite do arquitecto


no domínio do militar, e do engenheiro. Atendendo ainda a que o livro saiu dos prelos suspeitos de


                                                                        
368 É evidente e concomitante a vontade de impressionar o monarca, chegando por exemplo a evocar a sonoridade militar
do seu nome, a propósito de um baluarte: “Pois que dizia El-Rei vosso avô quando Deus lhe deu o novo nome de S.
Sebastião, que bastião queria dizer e significava castelo forte.” (fl. 7 v.). Ver figuras no final do volume.


369 O que não era necessariamente sinónimo de total amuralhamento urbano, no sentido da cerca medieval.
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Lyon, tal seria pouco provável. Na verdade, Holanda revela os seus próprios critérios e outras


fontes. O texto escrito confirma os ascendentes italianos identificáveis e o que aparece citado são


os exemplos que Holanda efectivamente viu e desenhou. O que fica clarificado no seguinte trecho:


“Uma coisa notei entre todas, nas cidades de Itália que são as mais fortes e inexpugnáveis da


Europa. (…). Não curo de falar de Constantinopla, nem da fortaleza de Gand, nem de Envers em


Flandres, que são ambas fortíssimas, porque as não vi. Mas falarei do que vi e desenhei por minha


mão.” (fl.s 6 v. e 7). Trata-se de uma afirmação peremptória, e honesta, que coloca este texto como


memória descritiva, Lembrança com efeito, tanto Da Fábrica…, como do Álbum das Antigualhas,


para cujo estudo constitui fonte abundante de informações.


Mas face aos desenhos, as palavras de Holanda são moderadas e sumárias, uma espécie de


memorando. Marcam referências e apontam o óbvio: Lisboa não tinha defesas modernas


compatíveis com a importância de uma capital que dominava “Poente e Oriente”. O tom é assertivo,


senão quase sobranceiro: “Assim que já que Vossa Alteza manda pelo Reino fazer novas fortalezas


e pela costa do mar, como é muito de louvar: mande também fazer a Lisboa sua fortíssima fortaleza


de bastiães, portas e muros, pois que é cabeça de todas, conforme a este desenho, ou a outro


melhor.” (fl. 8). O desenho a que alude, mas não descreve, é sem dúvida o mais extraordinário entre


todos eles; é uma vista panorâmica ocupando dois fólios (fl.s 8 v. e 9), a “Lembrança dos muros e


bastiães que falecem à cidade de Lisboa da parte da terra”, no plano superior, e na parte inferior,


“Doutros baluartes e bastiães da parte do mar”. Portanto, em cima a fortificação da terra, em baixo


a do mar, delimitando uma espantosa paisagem da cidade.


Do ponto de vista iconográfico/iconológico, esta imagem é de especial eficácia, uma vez que


consegue conjugar vários níveis de leitura urbanística. O nível da cidade ideal, o da totalidade


urbana, delimitada da “parte da terra” pela extensa cortina e respectivos baluartes angulares, o


fosso e a porta monumental (a que aparece na folha anterior), prenunciando um gigantesco recinto


quadrado ou rectangular, ou talvez nem tanto, até porque assinala um “cavaleiro de terra”. E do lado


do mar demarcam-se os baluartes desenhados com outro recorte, mostrando o detalhe dos


orelhões nos flancos. Ao meio, isto é, (sublinhando-se o pleonasmo) ao centro da folha, encontra-se


esquissada a cidade real370. Ao tentar cruzar-se no detalhe do terreno a cidade ideal com a cidade


real, entra-se em dificuldades, senão mesmo falência técnica.


Segue-se a Lembrança da Montea do Castello e Lembrança da Planta do dito (fl. 9 v.), e ao


lado dois outros modelos de portas monumentais, contrapondo uma vez mais uma imagem que


remete, quer no perfil das casas, quer na própria legenda (que identifica o convento da Graça) para


                                                                        
370 Muito diferente, entre outros aspectos, na maneira como o casario aparece apenas esboçado, todavoa revela em
comum, para além de uma cronologia proximada (cerca de 1570), um ponto de vista semelhante ao da famosa vista
panorâmica, anónima, conservada na Biblioteca da Universidade de Leiden. Publicada por exemplo em artigo de França,
1994: 10 e 11. Uma imagem ainda pouco clarificada-estudada. Veja-se também Segurado, 1978.
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a cidade existente, que visualmente absorve a linearidade dos muros da nova fortificação. Ao invés,


na parte inferior da folha, aparece o desenho de uma fortaleza perfeita, da cidadela com traçado


hexagonal e baluartes pentagonais “simples”, através de uma axonometria que pretende ser


planimetria371. Em traço muito leve, surge a indicação da planta de novo recinto murário, mas


quadrado, no seu interior. De novo, encontra-se um ponto de tensão entre o patamar ideal, quase


irrealizável, pois pressupunha encerrar nesse perímetro o referido convento e o sítio de Nossa


Senhora do Monte (como indica por escrito, fl. 7 v.) e o nível da existência, onde aparece também a


dificuldade topográfica do sítio.


Esta espécie de zoom in ou ampliação sobre a cidade acentua-se, e a realidade urbana


existente vai desaparecendo. O desenho seguinte abrange também um fólio duplo (fl.s 10 v. e 11) e


mais uma fantástica perspectiva372, cuja legenda é “Lembrança de huns Paços fortes dentro do


Castello que falecem a Lysboa”. Trata-se do aumento de resolução ou do desenvolvimento


projectual do perímetro quadrado antes apenas esquissado. Mais do que a cidadela perfeita, é a


imagem de uma concentração de memórias e de formas, dos momentos-monumentos de Holanda


em Itália. Encontram-se aglutinados quatro recintos (quadri-)concêntricos, num catálogo algo


incongruente de variações arquitectónicas. Do primeiro quadrado com torreões redondos nos


ângulos a lembrar o Castel Nuovo de Nápoles (com alguns pormenores de Milão), ao quadrado


seguinte com torreões também quadrados mas já com loggiae palacianas, e mais outro recinto


ainda quadrado, ou pentagonal373, mas agora com torreões hexagonais e depois ainda um outro


edifício, um corpo central em hexágono. Quatro recintos quase de uma monumentalidade


cenográfica barroca, no sentido adjectivo de tais palavras.


A abordagem ao assunto parece ser nítida: não é o conteúdo técnico da fortificação ou da


construção dos paços régios que está em causa, mas a imagem militar do conjunto, da cidadela (e


que lhe deve ter dado bastante gosto desenhar). John Bury anotou (1979:171) claramente nesta


questão a influência do modelo italiano da cidadela ou, mais rigorosamente do que isso, a influência


da realidade específica da cidadelas italianas que Francisco de Holanda “viu e desenhou”. Isto é,


cidadelas-castelos que eram resultado da adição de sucessivas campanhas construtivas, o que era


flagrante no caso de Milão. E assim se terá formado na cabeça de Holanda a configuração dos


recintos concêntricos como norma, não propriamente um modelo geral, mas a imagem de


                                                                        
371 De notar que este tipo de representação paralela de planta e alçado em perspectiva constituía uma particularidade do
tratado de Pietro Cataneo Senese (1554/1567), conforme referido no capítulo 1. Sabendo-se por outra vias (cf. capítulo 7)
que esta obra era conhecida em Portugal, poder-se-á colocar a hipótese dela também ter retirado proveito Francisco de
Holanda.


372 Neste contexto preciso, usa-se a palavra fantástica no sentido literal e não apenas metafórico. O desenho mostra uma
imagem fantasiosa, visionária, inventada e incrível, também aqui no sentido de não credível.


373 Apenas uma coincidência: o núcleo central associa-se  “mentalmente” à Villa Farnese em Caprarola (pelo menos hoje),
com traçado inicial de Antonio da Sangallo, o Jovem e/ou Baldassare Peruzzi (ca 1520) e configuração definitiva dada por
Vignola (ca 1559). No detalhe as semelhanças quase desaparecem: a villa italiana constitui uma residência (pseudo)fortificada
com planta pentagonal e pátio circular.
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representação da importância de uma cidade, de que a cidadela é o espelho. Outra hipótese


sugestiva, mas apenas assente em comparação formal, é o esquema dos recintos quadrados


concêntricos da cidade desenhada por Albrecht Dürer. Mais prosaicamente, é preciso relacionar


esta proposta com o facto de D. Sebastião, em 1569, ter resolvido mudar-se para os velhos Paços


da Alcáçova, onde se procederam a algumas obras (Cruz, 2006: 156).


É muito interessante que, depois desta perspectiva ou proposta fora da escala portuguesa e


de pendor quase onírico, Holanda se detenha a desenhar baluartes com maior detalhe, e com uma


noção essencial, a sua implantação marítima-costeira: “hum Bastião forte onde foy o baluarte sobre


o Mar” (fl. 11 v.) e o “Bastiam nos cachopos”374. Um deles é pentagonal, mas tem guaritas a


flanquear os orelhões e o outro mostra um baluarte triangular com flancos curvos e salientes, entre


outros pormenores. Ou seja, soluções estranhas ou híbridas na fortificação abaluartada, em 1571.


Mas, ainda assim revelando alguma preocupação em tipificá-las.


Porém, mais interessante é depois o desenho panorâmico (fl.s 12 v. e 13) onde se implantam


estes e outros baluartes. Holanda representa o território costeiro de ambas as margens do rio,


marcando as existências e as propostas. Consegue delinear a amplitude da barra de Lisboa, para


cuja defesa propõe algumas soluções. Aconselha no texto a renovação de estruturas como “A torre”


(de Belém, então sempre isolada pela água), a conclusão das obras do forte de S. Giam ou São


Julião da Barra, uma fortaleza de maior dimensão já iniciada e naqueles anos ainda por concluir375, e


propõe a meio da foz o “bastiam dos cachopos”376, com efeito concretizado algum tempo depois,


embora com uma outra configuração377, mas ainda hoje a marcação simbólica da entrada na barra


de Lisboa.


Na margem sul, do lado de Almada, aparece desenhado o perfil algo longínquo de dois novos


baluartes ou bastiões378. Estes desenhos inserem-se no capítulo 4 — Da Fortaleza de Belém e São


Julião e Baluartes — que integra uma das escassas anotações técnicas do text


                                                                                                                                                                                                                        


374 Repare-se no uso preferencial do italianizado bastião, talvez por contraponto ao uso mais comum nessa época em
Portugal da palavra baluarte (cf. capítulo 2, nota 66).


375 Iniciada 1553 e traçada por Miguel de Arruda, falecido em 1563. Estaria concluída por volta de 1574 (Moreira, 1986:
141-142).


376 Cachopos são baixios que oferecem perigo à navegação.


377 Trata-se do forte de planta circular de São Lourenço da Cabeça Seca, vulgo do Bugio, iniciado em 1590 por Giovanni
Vicenzo Casale e terminado apenas em 1646 por frei João Turriano , portanto correspondendo a um tempo posterior e a
contextos diversos (Moreira, 1986: 150).


378 Neste lado da costa, na “Torre velha”, estrutura defensiva mandada erguer na linha da Torre de Belém por D. João II, foi
pouco depois profundamente transformada com a construção de uma fortaleza terminada em 1573, portanto no reinado de
S. Sebastião, e que lhe justifica o tóponimo de S. Sebastião da Caparica (conjunto estudado por Cid, 1998).
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o: “E estes tais baluartes haviam de ser rasos e baixos / e fortíssimos e feitos não de pedra e cal,


mas de tijolo cozido mui delgado e forte, que é muito mais seguro. Digo do embasamento ou pé do


baluarte para cima, que deve ser de pedra lioz.” (fl.s 12 v. e 13). Ou seja, na verdade nada que não


fosse já recomendado por Francisco de Holanda em anteriores escritos, e tal como John Bury


anotou e atrás se assinalou já, a tese da conveniência do uso do tijolo como melhor material de


construção em fortificação moderna aparece como o único argumento técnico esgrimido pelo artista


português.


Não se mencionará mais desenho algum, a fim de evitar maior tentação analítica do conjunto


total da obra. Holanda prossege com as fábricas civis (capítulos 5 a 12) e respectivos desenhos: os


(fabulosos) Paços de Xabregas, as várias pontes, as fontes, as (con)sequentes referências à “agoa


livre”, as igrejas, as lápides, o sacrário, a custódia. Sublinhe-se, contudo, que nesse considerável


grupo de imagens aparecem sempre os debuxos feitos em Itália como fontes de referência muito


directa (Bueno, 2001: 88-89). Limitando-se o inquérito aos elementos de fundo militar, verifica-se


que tais desenhos ocupam 11 dos 28 fólios ilustrados, o que é na verdade uma parte significativa


do todo.


Surpreende, de facto, a maneira como Holanda consegue alternar o lado fantástico com o


aspecto concreto, conjugando com habilidade o ideal, o irreal (por vezes quase o ilógico) e o


existente. Revela, com conhecimento, a percepção do valor simbólico da porta da cidade ou da


fortaleza, uma preocupação persistente na teoria da fortificação até ao século XVIII. Contudo, mais


relevante ainda, é a inteligência que Holanda revela ao mostrar uma compreensão até profunda da


lógica militar e sua abrangência, desde o detalhe heráldico da porta à implantação criteriosa das


estruturas no território. A par da perspectiva antiquizante e monumentalizante da cidade, demonstra


que em matéria de defesa é necessário considerar uma lógica territorial.


Já nos desenhos das Antigualhas isso mesmo é perceptível (o Vesevus mons… em Nápoles,


os recortes da baía de Génova; a preocupação com as pontes e vias romanas, cf. Deswarte, 1983:


80). O que, aliás, os acontecimentos e edificações posteriores vieram confirmar. E quase o mesmo


se poderia afirmar se aqui se incluísse o tema das actualmente chamadas infraestruturas


hidráulicas. Com efeito, Holanda dedicou a esta matéria dois capítulos e várias propostas em


desenho (3 fólios), ironizando de modo crítico, desapiedado mesmo: “Ora, se Lisboa tem a


presunção da maior e mais nobre cidade do mundo, como não tem o mais excelente templo, ou


Sé, do mundo? Como não tem o melhor castello e fortaleza e muros do mundo? Como não tem os


melhores Paços do mundo? Em, finalmente, como não tem água para beber a gente do mundo?”


(fl. 17 v.).


Francisco de Holanda, ao redesenhar Lisboa, afigura-se como um manipulador da imagem


simbólica. Não apresenta rectificação ou renovação do traçado urbano, não desenha ruas nem


praças. Da cintura muralhada à fortaleza-cidadela central, dos vários aspectos do território, aí se


inclui naturalmente o eixo fluvial, o rio como óbvia e principal figura da imagem urbana. Uma


manipulação que de algum modo faz parte do conjunto de “prenúncios de uma afirmação da
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capitalidade”, sub-título de um estudo de Walter Rossa já aqui citado (2002/2004: 947-967), mas


que se insere no contexto mais alargado da sua investigação sobre a formação do conceito e


conteúdo da capitalidade de uma Lisboa imperial (Rossa, 1994/2002, 2000/2005, 2002). Nesse


desígnio, a afirmação da capitalidade de Lisboa, Holanda estaria predestinado a ter o lugar do


artista visionário.


Regressando uma vez mais ao tema da fortificação, importa agora salientar que se


desconhece em rigor até que ponto Holanda poderá ter tido contacto com os tratados de


fortificação que se foram publicando entre 1540 e 1571, e foram muitos. Porventura os livros de


Pietro Cataneo Senese (1554/1567), quanto muito. Neste quadro mais limitado, a observação (e


frustação) que permanece é a seguinte: a redacção Da Fábrica que falece…  coincidiu justamente


com a primeira vaga de produção e impressão do tratado de fortificação enquanto figura


bibliográfica autónoma. Acontecia que, em 1571, a fortificação era já uma matéria especializada, a


propósito da qual as formalizações holandianas são tecnicamente anacrónicas. Contudo, não o são


sob a perspectiva da estratégia territorial, aspecto que a evolução da história do urbanismo


olissiponense viria a confirmar. Enfim, talvez um sinal de génio, incompreendido por D. Sebastião, ou


talvez nem tanto assim.


A terceira observação: o perfil de um não engenheiro. E, contudo, Francisco de Holanda é


sem dúvida um personagem importante com ligação à engenharia militar portuguesa. Mas, de facto,


não é um engenheiro. Absolutamente nada nos autoriza sequer a imaginá-lo como tal. E de


arquitecto terá porventura apenas a pretensão. Interessa, com efeito, perceber o que faz de


Holanda uma personalidade pouco técnica e nesse sentido, aparentemente, com influência


depreciável na fortificação portuguesa. John Bury já tinha percebido isto com toda a clareza —


faltava-lhe a formação matemática — e uma vez mais a ele se recorrerá.


Se Francisco de Holanda ficou, em 1540, com um panorama actualizado sobre a fortificação


italiana, as considerações que sobre o assunto fez posteriormente, em particular estes livros


datados de 1571, revelam que não permaneceu informado sobre a sua evolução. Por um lado, em


Itália, Holanda parece ter tido contacto sobretudo com a materialidade das estruturas defensivas, e


não há indícios de que tenha complementado esse conhecimento com material teórico e/ou técnico.


O qual, em boa verdade, também não estava “publicamente” disponível. Em 1540. Para Holanda,


como para muitos outros indivíduos, o tema da fortificação fazia parte da arte militar e do saber


requisitado ao cortesão, conforme já foi apontado.


No entanto, essa “desactualização” ou desfasamento estará mais relacionado com a


circunstância de ter sido na década de 40 do século XVI que a evolução da arquitectura militar e da


arte da fortificação conheceu um salto radical, depois consolidado nas décadas seguintes.
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Sobretudo em Itália, é certo379. E isto quer na prática, quer na teoria. Em ambos os níveis o desfilar


de exemplos seria, senão interminável, pelo menos fastidioso. Com efeito, apenas entre 1540 e


1571, e para usar as datas-chave do percurso de Holanda, publicaram-se (e, sublinhe-se, por via da


tipografia impressa) os tratados de Niccolò Tartaglia, com vários títulos a partir de 1546, Giovanni


Battista Zanchi e Pietro Cataneo Senese em 1554, Giacomo Lanteri em 1557 e 1559, Girolamo


Maggi e Giacomo Castriotto em 1564 (edição póstuma), Girolamo Cataneo e Carlo Theti em 1564,


Galasso Alghisi em 1570 e por daí em diante…380.


De todos estes nomes, de todos estes tratados, escritos por arquitectos, engenheiros,


militares e matemáticos, não parece haver quase o menor vestígio na obra de Francisco Holanda.


Sê-lo-iam do conhecimento de outros portugueses? Uma pergunta cuja resposta completa ficará


ainda adiada, já que se trata de uma questão que só pode ser elucidada através do


aprofundamento de um muito mais vasto conjunto de objectos de investigação. Na verdade,


enunciando a questão de uma outra maneira, será de duvidar que tenha sido nula a contribuição de


Holanda para a renovação da cultura arquitectónica portuguesa, e que tenha sido indiferente a


figuras como João e Diogo de Castilho, Miguel de Arruda ou Diogo de Torralva.


Porém, parte do problema reside igualmente em saber definir o que é um engenheiro, e em


particular um engenheiro militar, na década de 1540 e na década de 1570 do Cinquecento europeu.


E, é claro, em que se distinguia do arquitecto. Não podemos partir da ideia de que não seria muito


diferente do que era considerado como tal em meados do século XVII, ou do XVIII. E, para complicar


ainda um pouco mais a questão, nem o século XVI se resume ao Cinquecento italiano, nem se pode


iludir tratar-se de uma centúria culturalmente muito longa, muito marcada pela sensação (não


apenas Romântica) de ser um século “maior” do que os outros. A era de Quinhentos persiste


sempre como uma interminável junta de dilatação entre duas épocas, quer dizer entre duas


maneiras de pensar o mundo, aquilo que os historiadores da cultura denominam de forma mentis.


Jamais o século XVI deixará de se caracterizar por um contínuo anúncio, e adiamento, de tudo


quanto pode caber na palavra modernidade381.


Assim sendo, a partir da bibliografia consultada382, podemos concluir que o perfil profissional


(e moderno) do engenheiro, tal como o do arquitecto, estava em formação e permanecia, até bem


                                                                        
379 Persiste ainda alguma tendência “mental” para esquecer que parte da península itálica estava sob domínio dos
Habsburgos, trazendo faúlhas para a pensínsula ibérica, para as costas norte-africana, flamenga ou escandinava, e para os
todos os “outros” territórios ocupados pelos poderes coloniais europeus.


380 Atendendo à densidade das referências bibliográficas, remete-se o leitor apenas para a cronologia e/ou bibliografia.


381 Não por acaso, para os historiadores das línguas de raiz latina, a Época Moderna inclui os séculos (XV) XVI a XVIII,
enquanto para os arquitectos, a modernidade começa no século XX. No entanto, neste ponto, o pragmatismo (e acuidade)
da historiografia anglo-saxónica resolveu o problema, ao distinguir simplesmente early modern de modern. Na verdade, o
conceito de contemporâneo, usado em História a partir da convencionada data de 1789, arrasta consigo umas quantas
complicações, cronológicas e conceptuais.


382 Destacam-se como mais marcantes, estimulantes e/ou actualizadas, no contexto desta investigação, as obras de
Alessandro Biral, Paolo Morachiello e Antonio Manno (1985), de Nicolàs García Tapia (1990) e de Hélène Vérin 1933), bem
como a colectânea dirigida por Giuliana Mazzi e Stefano Zaggia (2004).
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entrado o século XVII, contaminado por algumas arbitrariedades e ambiguidades. O perfil


profissional estava em grande parte dependente de dois factores, ambos de alguma maneira muito


voláteis, em tempo e lugar: o critério da nomeação/titulação oficial e o critério do género de obra


produzida e respectiva documentação. É certo que existe um outro e determinante critério: o olhar


actual, inevitavelmente anacrónico. Não é pois muito complicado concluir, por tudo quanto já aqui


ficou dito, que Francisco de Holanda não era um especialista em fortificações, e muito menos um


engenheiro, ou até mesmo um arquitecto. Saber quais eram em Portugal, e nesta época, os


especialistas em fortificação, ou os engenheiros miliares, não será também uma via de resposta.


E não o será não apenas porque ultrapassa largamente o campo de investigação proposto,


mas ainda porque é em grande parte uma falsa questão, quase uma armadilha. Na generalidade, o


problema também se coloca no que se refere à formação dos primeiros tratadistas de fortificação,


italianos. Isso mesmo anotou Bury (1979: 199-202): durante a viagem a Itália, Holanda poderá ter


percebido que eram os “grandes” arquitectos aqueles que estavam envolvidos em experiências


pioneiras de engenharia militar, referindo-se sobretudo a Antonio da Sangallo  e Michele Sanmicheli.


Da mesma maneira, alguns dos primeiros tratados de fortificação não foram escritos por


especialistas, de engenharia militar. Com efeito, diversos estudos demonstram a variação na


designações, desempenho e formação dos profissionais ligados à construção ou, com maior rigor,


ligados à cultura arquitectónica projectual de raiz humanística. Por um lado, é quase evidente que a


questão não é pacífica, mas também não o é pela impossibilidade da generalização nos detalhes


geográficos e cronológicos.


Por outro lado, ao destacar-se na actividade projectual uma não exclusividade (quer da parte


do engenheiro, quer da parte do arquitecto), acentua-se o cerne da questão: a efectiva indefinição


de tais estatutos profissionais. O problema nem será sequer propriamente teórico, domínio


discursivo no qual é mais fácil distinguir os campos. Uma tal indefinição acaba por colocar-se


exactamente no domínio da praxis, na diversidade de cargos, situações, funções e mesmo numa


circunstância curiosa, a da auto-definição. De tal maneira o panorama é complexo, que a conclusão


mais acertada a retirar é estudar por acumulação o perfil biográfico de cada personagem.


Do ponto de vista da tratadística militar, esta imprecisão no estatuto profissional será válida


durante muito tempo, apesar até de ser um terreno menos sujeito a equivocos, na medida em que


a engenharia se enquadraria numa estrutura rígida, a instituição militar. Todavia, esta é uma noção


ausente na cultura portuguesa em meados de Quinhentos, o que explica em parte a


pluridisciplinariedade das capacidades de Francisco de Holanda, o mesmo é dizer, a


impossibilidade de lhe atribuir um estatuto profissional. As aptidões deste personagem enquadram-


se no seu estatuto social, e não tanto numa especificidade profissional. Trata-se de um aspecto


especialmente bem focado por Rafael Moreira (1982-1983: 630), que em breves palavras condensa
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o essencial: “O que era, pois, Holanda? A sua complexa personalidade parece comprazer-se nessa


indefinição. O ‘perfeito cortesão’ que presta ‘serviço’ a seu senhor”.


Mas, de um modo mais mais direccionado e como contraponto à sua fundamental condição


cortesã, John Bury caracteriza a multiplicidade do personagem Francisco de Holanda:


“Thus Holanda, who although an amateur in the subject, and not a treatise writer, was


yet a practical designer of fortifications, is quite an unusual type. He neither went to university


nor served any apprenticeship. He was brought up in the households of two of the king’s


brothers and tells us that he had no master to instruct him in art or letters. He became a


courtier-artist who acted as an adviser on artistic and architectural matters to the royal family,


and drew their portraits. In that respect he could be regarded as the forerunner of a new race,


a gentleman artist or architect. But in his activity as a fortress designer one can only regard


him as a belated survivor from a past epoch, in which status he had the privilege of the


company of his friend Michelangelo.” (Bury, 1979: 201)


Esta primeira caracterização (1979), mais concisa, foi mais tarde actualizada (1986), mas esta


outra, mais extensa383, inflecte para uma entoação também mais desencantada. Opta-se pela sua


(repetitiva) transcrição:


“He was not an original artist or writer; and for that reason, combined with the limited


artistic patronage he received, and his failure to have any writings published, he exercised


virtually no influence in his own time or subsequently. His desire to excel as an architect was


doomed to disappoitment because his knowledge of the basic principles of construction was


at best very slight. He was no engineer; and it is unlikely that he himself invented the far-


sighted proposals (several of them later realized) for the improvement of Lisbon which he


recommended in Da Fabrica; but on the other hand, he did have the initative to demonstrate


those ideas and ‘fix’ them in an illustrated memoradum.” (Bury, 1986: 32).


A repetição, enfim, o destaque concedido a esta avaliação de John Bury, tem uma (ou mais


do que uma) finalidade. Por um lado, procede a um ponto de situação do perfil e do contributo de


Francisco de Holanda de uma maneira equilibrada e rigorosa, evitando o juízo manqueísta do


português fracassado ou do génio universal. Por outro lado, permite perceber claramente o saldo


positivo para a matéria em investigação neste trabalho.


Foi Holanda quem documentadamente observou as novas fortificações em 1540,


testemunhando um momento forte de transição e de tudo disso se conservam registos, desenhos


ainda hoje e por si só valiosos. Mais tarde, e constituindo o aspecto mais original e inovador do seu


contributo, posiciona-se o Da Fábrica que Falece à Cidade de Lisboa, enquanto todo. Porém, para


a temática da engenharia militar e da sua relação com cidade, sublinha-se a dedução de uma


imagem urbana (mais do que uma teoria), na qual é clara a consciência (ou apenas uma percepção


                                                                        
383 Se reproduzida integralmente. Anote-se que as palavras em itálico são apenas expressões destacadas aqui.
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intuitiva) de que a renovação urbana – a cidade no seu sentido mais largo — não se esgotava no


perímetro muralhado e restantes aparelhos e aparatos defensivos, mas incluía tudo, do


abastecimento das águas ao detalhe ornamental da fonte. E por aí fora. E na maneira como


desenha, como pensa e desenha as arquitecturas da cidade, revela também o seu perfil de não


engenheiro.


Com efeito, John Bury aponta, de modo não muito indirecto, o que faltava a Holanda para ser


também engenheiro. Algo de fundamental e comum a quantos se aproximaram ou aproximariam


deste perfil profissional, e técnico: faltava a cultura científica e muito em especial a matemática. Não


é por acaso que Francisco de Holanda raramente nos legou (em rigor, nunca) verdadeiras


representações planimétricas, em corte e em alçado384, mas sim desenhos perspectivados, retratos


de lugares. As três conhecidas categorias específicas indispensáveis (ainda actualmente) à


representação gráfica em arquitectura marcam o sinal utilitário e identitário do desenho técnico, por


definição um processo de abstracção, exigindo também grande controlo da proporcionalidade


métrica. Ao contrário, Holanda utilizava sobretudo os recursos da visão perspéctica, próprios do


desenhar ad vivum (Nuti, 1996: 117-131, 133). Na verdade, foi Holanda autor do diálogo Do Tirar


Polo Natural… em 1549.


No caso concreto deste (nosso) protagonista, o que parece ter também pesado na sua


relativa falta de credibilidade – ou apenas insucesso – como arquitecto e/ou engenheiro, terá sido a


lacuna do que hoje se denominaria matemática aplicada, ou seja, daqueles elementos básicos


seguramente conhecidos do mestre de obras ou construtor, isto é, do “chefe do estaleiro”. Com


efeito, não há indícios que possam atribuir significativos ou até mesmo medianos conhecimentos de


matemática a Francisco de Holanda. Bury afirma que provavelmente nunca recebeu instrução formal


em matemática, nem mostrou apetite para tal; não privilegiou a geometria ou a aritmética nas artes


que um artista devia dominar; limitou-se à rotina dos preceitos vitruvianos quanto ao que o


arquitecto devia saber. Também não dominava na perfeição a perspectiva; e, tudo isto, se pode


documentar-deduzir, a partir dos seus próprios escritos e desenhos (Bury, 1986:39-40).


Parece pois ter-se restrito ao uso da geometria, mas de uma geometria enquanto veículo da


simbologia neo-platónica. Uma geometria qualitativa, especialmente demonstrável na sequência dos


desenhos das Idades do Mundo (De aetatibus mundi imagines). São aqui explícitas as ilustrações de


sentido cosmogónico e o simbolismo matemático, tocando quase o abstraccionismo ao nosso olhar


contemporâneo. A análise deste conjunto de desenhos, realizados entre 1545 e 1573, revela em


parte as fontes usadas, directa ou indirectamente: medievais e alguns modernos, tratados de


matemática ou mais concretamente de geometria, aritmética, cosmografia.


                                                                        
384 Por exemplo, a única planta arquitectónica digna dessa designação, ultrapassando o nível leve do esquisso
esquemático, está inserida no Álbum das Antigualhas, o Templo de Baco (fl. 21 v.), mas tratar-se-á talvez da cópia de uma
planta-levantamento preexistente.
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A discussão (polémica, mas não muito) sobre a hipótese de ter sido ou não Francisco de


Holanda o único a ter concebido tais desenhos não nos interessa demasiado, a não ser num ponto


específico, devido justamente às falhas matemáticas que lhe apontou Bury, e que lhe não teriam


permitido ser o único a criar uma tal densidade de imagens simbólicas. Uma vez mais, é o infante D.


Luís que aparece como reputado “príncipe arquitecto” (Bury 1986 43-48). A única argumentação


possível parece tão simples, quanto verosímil: seria ele o único a poder tê-lo feito, o único a reunir as


condições para tal. Sabia desenhar, estudou matemática, escreveu um tratado (ou texto) sobre


triângulos esféricos e outro sobre a quadratura do círculo, todos com paradeiro perdido385, portanto


mais uns quantos “fantasmas” sem cotejamento possível. Junte-se-lhe outro ingrediente, um soneto


que lhe é atribuído (Deswarte, 1987), que comprova a sua cultura matemática e o seu nexo


filosófico, próprios de um príncipe do Renascimento; apenas o começo:


Do numero nasce a proporção


Da proporção se segue a consonantia


…


Este aspecto, esta presumível “parceria” conceptual entre Holanda e D. Luís é profundamente


expressiva do ambiente humanista no sentido difuso do conceito, isto é, da referência à efectiva


versatilidade disciplinar de alguma élite culta do século XVI. E, por fim, permite que se introduza


ainda mais um personagem chave, que também atravessou vários reinados dando solidez, senão a


uma escola, a um tipo conhecimento cuja inovação era (e é) constante. Mas, que nos coloca


perante uma dificuldade (e passe a consonância) entre a pluridisciplinariedade e a especialidade: a


personagem é evidentemente Pedro Nunes, o matemático. E tudo quanto isso possa significar na


era de Quinhentos.


                                                                        
385 Fonte: Conde de Vimioso, Vida do Infante Dom Luiz , 1785 ( cit. Bury, 1986: 45). O Infante teria na sua biblioteca pelo
menos alguns livros de matemática, em parte os acima citados como fontes dessa série de desenhos de Francisco de
Holanda.
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Capítulo 4


PEDRO NUNES E OUTROS NEXOS


na universidade e na corte


o cosmógrafo e a lição de matemática


livros impressos: cosmografia, náutica e geometria


manuscritos e perdidos: a tradução de Vitrúvio


outros matemáticos: Domingos Peres e Francisco de Melo


bases anteriores: os livros de aritmética


mensurabilidade do espaço: a Esfera e a arquitectura


NA UNIVERSIDADE E NA CORTE


Pedro Nunes (1502-1578) é um outro personagem actuante no reinado de D. João III e no


controverso período sebástico, que amarra alguns segmentos importantes para a cultura


arquitectónica portuguesa de Quinhentos, tal como Francisco de Holanda. Para começar, a ele se


associa de imediato uma formação-profissão: é o matemático, podendo-se-lhe acrescentar um


outro detalhe definidor: o perfil de um “criador em Matemática” (Leitão, 2002: 111). Deve-se-lhe


precisamente o primeiro (ou um dos primeiros) usos, tanto substantivo quanto adjectivo, da palavra


matemática na língua portuguesa e, significativamente, conjugada no plural: mathematicas, no


sentido de artes matemáticas386.


Ora o qualificativo de Pedro Nunes como matemático é o dado mais óbvio do senso comum


historiográfico387, naturalmente por várias razões. Primeiro, regista-se um aspecto interessante,


ainda que incerto e de algum modo indocumentado. Foi-lhe em grande parte atribuído um estatuto


de cristão-novo, e nessa hipótese pertinente e até provável (Leitão, 2003: 47-61) seria fácil inscrever


o seu perfil, por herança étnico-cultural e por vínculo familiar, na longa tradição ibérica da


matemática de ascendência judaica, muito ligada à elaboração das tábuas astronómicas. Mesmo


antes dos trabalhos de Jaime Cortesão, já se vinha apontando o papel da actividade das


                                                                        
386 Na prática profissional, ou simplesmente no mundo “das práticas”, portanto à parte das áreas “especulativas”, nos
séculos XV e XVI, chamavam-se matemáticos também os astrólogos, os médicos ou físicos, funções coincidentes na mesma
prática-personagem, como já o referia por exemplo Jaime Cortesão (1932 / 1993: 48-49, 52-53).


387 A bibliografia noniana é muito extensa e densa, e isto desde os primeiros passos da História da Ciência em Portugal.
Um bom ponto de situação recente encontra-se em Leitão, 2002.
Relativamente à edição das obras completas de Pedro Nunes, iniciada em 1940 mas não concluída, uma iniciativa da
Academia das Ciências de Lisboa, levado a cabo por uma comissão de que fazia parte Joaquim de Carvalho, constitui uma
tarefa retomada recentemente, ainda pela Academia das Ciências e com o apoio da Fundação Calouste Gulbenkian, com
uma comissão científica liderada por Henrique Leitão. Apartir de 2002 foram (re)editados os volumes I, II e III de um plano
editorial de oito volumes.
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comunidades muçulmana e judaica, para o desenvolvimento da ciência náutica portuguesa no


século XV388.


Além do mais, foi contabilizado que dos cerca de trinta incunábulos conhecidos em Portugal,


13 são em hebraico, 8 em português e 9 em latim (Buescu, 1999: 19, a partir de dados de Artur


Anselmo, 1983 e 1991). De especial significado foi o Almanach Perpetuum de Abraham Zacuto (de


Salamanca), traduzido do hebraico para latim pelo seu discípulo José Vizinho, também judeu, e


impresso em 1496 em Leiria389,  considerado o primeiro ou um dos primeiros incunáculos


portugueses de carácter científico. Isto reveste-se de particular importância por difundir a uma


escala mais vasta as tábuas de declinação solar para uso náutico, apesar de certamente estas


informações já circularem antes em versões manuscritas. Voltaremos a este tópico, a propósito de


dois aspectos indissociáveis do percurso noniano, a cosmografia /astronomia e a náutica.


Mas por agora, e em segundo lugar, enquanto matemático, Pedro Nunes traz consigo algo


de fundamental, e neste caso um dado completamente seguro na historiografia: a formação


universitária e o enquadramento institucional. Um percurso feito em grande parte da universidade e


na universidade, mas também como alto funcionário régio. Contudo, ainda assim, um percurso


talvez não tão linear como por vezes é expeditamente apresentado, um percurso onde no detalhe


nem tudo é claro390. Alguns dados biográficos ajudam a delimitar o seu perfil e, para o que interessa


neste contexto, a tentar isolar qual o seu contributo para a construção (e institucionalização) de uma


aprendizagem técnica e/ou científica, em concreto na aplicação náutica, como é óbvio. Ao delinear-


se este enquadramento poderá ser possível relacionar aquela aprendizagem com os procedimentos


de base geométrica da arquitectura e da engenharia.


Pedro Nunes fez estudos universitários em Salamanca, onde se encontrava em 1526, sendo


também referida por ele próprio uma estada em Alcalá391. Mas, em 1529 estava já em Lisboa,


quando foi nomeado cosmógrafo do reino e lente dos Estudos Gerais de Lisboa, tendo ontido o


                                                                        
388 Jaime Cortesão, AAVV, 1928-1954: II e IV e 1958: I; Armando Cortesão,1935; Albuquerque, 1973 e 1983, numa
perspectiva mais céptica. Contudo, Jaime Cortesão desde muito cedo apontava o peso muita vez excessivo atribuído à
influência judaica (1932/1993: 29-30), salientando o peso enorme de obras de autores cristãos, como os Libros del Saber de
Afonso o Sábio, o também famoso Tratado da Esfera de Sacrobosco ou a Ymago Mundi de Pierre d’Ailly.


389 Conhecido por esse nome, mas impresso como Tabulae tabularum coelestium motuum astronomi zacuti. Por
coincidência Leiria é a cidade que regista a mais antiga notícia de um moinho de papel em Portugal, o engenho de Gonçalo
Lourenço em 1411 (Anselmo, rev. de Febvre e Martin, 1958/2000: 35 e 335).


390 O alinhamento dos dados biográficos relativos a Pedro Nunes ainda não se encontra completamente estabilizado:
considerando as principais fontes (Baião, 1914-1915; Fontoura da Costa, 1969 e Ventura, 1985; e claro, o contributo de
Joaquim de Carvalho (disperso pelas anotações à edição das obras nonianas e no artigo integrado na Enciclopédia
Portuguesa e Brasileira, s.d.), já aborvidas pela nova historiografia, seguiremos os dados condensados por Henrique Leitão.
O plano editorial da nova série das Obras de Pedro Nunes, promovida pela Academia de Ciências é rematado pelo volume
dedicado a materiais biográficos, ainda não publicado.


391 Refere-se mais concretamente uma consulta na biblioteca, de que mais nada se sabe ao certo e que poderá ter
acontecido muito mais tarde, entre 1537 e 1544 (Leitão, 2003: 63-64, 67-68).
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grau de doutor em medicina mais tarde, em 1532. Deste muito resumido conjunto de factos importa


sublinhar a definitiva, ainda que diversificada, ligação ao meio universitário. Por um lado, é de


salientar neste circuito a forte possibilidade de Pedro Nunes ter contactado com o grupo dos


antigos alunos da Universidade de Paris, entre os quais se destaca o matemático Francisco de


Melo, figura com algumas ligações à cultura arquitectónica e à qual se fará referência mais alargada.


Por outro lado, não existia nesta época um enquadramento universitário autónomo da matemática,


não sendo bem conhecido que grau de matemática terá leccionado em Lisboa392. Do mesmo modo


que se desconhece se Pedro Nunes, Doutor em Medicina, chegou a exercer a profissão como


“físico”. Essa indefinição, ou diluição de matérias e competências, não será propriamente estranha


nesta fase dos curricula universitários portugueses, onde se mantinha a hierarquia tardo-medieval,


na qual aspectos do conhecimento relacionáveis com as ditas matemáticas se misturavam entre as


Artes (Trivium e Quadrivium) e a Medicina, mas também nos meandros da aptidão para cadeiras de


Lógica, Metafísica ou Astrologia.


Com efeito, foi no âmbito da reforma universitária empreendida no reinado joanino que o


percurso académico de Pedro Nunes se renovou. No processo de transferência de Lisboa para


Coimbra, formalmente iniciado em 1537, Pedro Nunes viu-se oficialmente nomeado professor em


1544. Tratou-se de uma nomeação expressa para a regência da então instituída cátedra de


matemática, integrada nos estudos gerais de Medicina. Manteve-se na regência desta cadeira de


matemática até 1562, ano da sua jubilação. Porém, mais do que a continuidade, é a regularidade da


sua docência coimbrã que pode ser colocada em causa, em especial pelo desempenho acumulado


do cargo de cosmógrafo, na corte. Alguma intermitência lectiva é em parte demonstrável pela


existência comprovada de vários lentes substitutos a partir de 1553 (Dias, 1969, II: 667, 668). De


alguma maneira ambígua é ainda a circunstância de ter mantido a sua residência em Coimbra, após


o ano da jubilação em 1562, sabendo-se também que foi aí que faleceu (1578). Dados que parecem


entrar em contradição com outras exigências profissionais e o registo de que, em 1572, foi


chamado a Lisboa por D. Sebastião, com obrigação de residir em Lisboa393.


O rasto de Pedro Nunes enquanto lente universitário parece assim ficar marcado por


presumidas ausências e concomitante-contrastante investimento na sua própria actividade científica.


Na verdade, hoje o ponto de situação do seu magistério poderá ser resumido na seguinte frase:


“Igualmente mal conhecida é a influência (ou ausência dela) das obras de Pedro Nunes no ensino da


matemática na Universidade de Coimbra. A este respeito não é supérfluo observar que não


                                                                        
392 Regista-se a posteriori uma referência vaga: “leo tres anos huum Curso de artes com algumas matematiquas”, carta de
jubilação de Pedro Nunes, 1562, publicado em J. M. Teixeira de Carvalho, “O Doutor Pedro Nunes”, Homens de Outros
Tempos, Coimbra, Imprensa da Universidade, 1924:106, cit. Leitão, 2003: 71.


393 O documento, um alvará datado de 25 de Abril de 1573, referido várias vezes na bibliografia, é omisso relativamente às
razões concretas de tal “regresso” à corte, nas palavras oficiais de D. Sebastião, “que avendo respeito a eu mandar chamar
o doutor Pedro Nunez, meu cosmograffo mor, pera residir em minha corte”, ordenava o pagamento de 80 mil réis anuais que
começaram a vencer em 11 de Setembro de 1572, “que he o dia em que partio de sua casa pera esta corte” (Viterbo, 1898
/ 1988: 229, 230).
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conhecemos qualquer referência a Pedro Nunes nos trabalhos de André Avelar, seu sucessor na


cátedra de matemática em Coimbra, o que, em nossa opinião, carece de uma explicação


convincente.” (H. Leitão, 2002 a: 126). Em breves palavras, o actual balanço historiográfico aponta


para inexistência de qualquer influência do saber noniano no meio universitário português.


Ao contrário, a influência que teve como mestre de matemáticas na corte terá sido


importante, atendendo às figuras que estiveram envolvidas. Acerca das circunstâncias que levaram


D. João III à nomeação de Pedro Nunes como cosmógrafo régio e lente universitário, uma das mais


interessantes e consistentes pistas é a ter começado precisamente por leccionar na corte, como


preceptor privado dos infantes, irmãos mais novos do monarca  Leitão (cf. Leitão, 2003: 65). Como


é do conhecimento histórico comum, a existência deste tipo de ensino na corte está bem


documentado na áreas das chamadas Humanidades e desde o último quartel do século XV que se


sucediam mestres, até mesmo contratados além fronteiras. Não deixa pois de ser significativa a


percepção de uma tripla condição docente em Pedro Nunes: palaciana, universitária e náutica,


como se verá adiante. É o próprio que por vezes dá conta do que se sabe acerca deste magistério


paralelo, confirmado também por outras fontes, ainda que todas bastante parcimoniosas nos


detalhes.


Foi mestre do infante D. Luís, do infante D. Henrique e do infante D. Duarte. Estes são os três


estudantes certos e aqueles que são citados por Nunes como tal.  Foi aos dois primeiros infantes e


ao monarca que o matemático dedicou as suas obras escritas. Ainda assim, a lista de hipotéticos


discentes da família real é também interessante. Este ensino cortesão poderia ser mais ou menos


regular, consoante os casos específicos, bem como as matérias leccionadas. Trata-se, de facto, de


um assunto onde as generalizações podem induzir em erro, que o desconhecimento exacto das


balizas cronológicas não facilita. Até porque, dada a posição de Pedro Nunes como cosmógrafo


régio, e atendendo à proximidade física entre os Armazéns da Índia e o Paço, alguns contactos


posteriores com membros da corte seriam possíveis e prováveis.


Em primeiro lugar, o caso do infante D. Luís (1506-1555), revelando uma ligação mais intensa


e profícua. A circunstância de ter tido por mestre Pedro Nunes  encontra-se documentada por várias


fontes, directas e indirectas. Este ensino poderá ter decorrido entre 1527 — portanto, antes de


Pedro Nunes se ter tornado cosmógrafo do rei — e 1531, mas trata-se de uma datação deduzida.


Segundo Henrique Leitão, é quase certo que depois desta data, ao longo dos anos, Pedro Nunes


terá mantido de algum modo contacto científico com o infante. O primeiro livro impresso do


cosmógrafo (Tratado da Esphera, Lisboa, 1537) aparece justamente dedicado a D. Luís e no


pequeno texto-dedicatória são-lhe enaltecidas as capacidades, em especial na cosmografia, já que
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“tem tão alto e tam claro entendimento e jmaginação que pode facilmente inventar muitas cousas


que os antigos ignorão” (Tratado da Esphera, 1537/2002: 6).


Um pouco mais tarde, no De crepusculis (Lisboa, 1541), este com dedicatória a D. João III, o


preceptorado dos infantes volta a ser mencionado pela mão de Pedro Nunes, indiciando que as


lições na corte continuavam a decorrer:


“todos os dias leio e explico ao magnânimo Principe o infante D. Luís, vosso irmão, que


muito se aplica às letras, os livros de Aristóteles. Na verdade, não julgou ele bastante ter


atravessado o estreito com o imperador Carlos para a conquista de Tunes, a cidade mais


fortificada de África, nem haver-se mostrado guerreiro muito esforçado em todas as incursões


e combates, senão que ainda agora não cessa de cultivar o espírito com o ornamento das


ciências, coisa que haveria logrado admiravelmente em relação à Aritmética, Geometria,


Música e Astrologia, se não tivesse interrompido os estudos, ao contrário da maioria dos


filósofos do nosso tempo, que consideram de somenos o conhecimento da matemática.” (De


crepusculis, 1541/2002: 143, passagem muito conhecida e citada em vários estudos).


Por fim, e como já referido no final do capítulo anterior, existe indicação de que o infante


escreveu duas obras, indicando portanto um aluno aplicado e produtivo e confirmando assim que


possuía conhecimentos acima da média. Indício do apreço recíproco é também a quase certa oferta


de uma esfera e de um astrolábio em prata com que o infante agraciou Pedro Nunes (Leitão, 2003:


74-75). As obras escritas pelo infante D. Luís terão sido várias: “hum livro de modos, proporções e,


medidas” e outro sobre a “Quadratura do Circulo”394. Mas todas são dadas como desaparecidas.


Confirmam, todavia, o perfil de um comandante militar com aptidão matemática, mas também de


um “príncipe arquitecto”, perito em fortificações e encomendador (senão mesmo ideador) de obras


emblemáticas do Renascimento português395. Recorde-se que esteve directamente ligado ao


processo de Mazagão, iniciado em 1541, justamente o ano da publicação do De crepusculis.


Elogio quase similar foi feito por Pedro Nunes ao infante D. Henrique (1512-1580). Abrindo


mesmo a dedicatória já acima citada:


“Há dez anos que vós, Rei muito liberal, me mandaste ensinar-lhe as ciências


matemáticas. Com muito zêlo em em pouco tempo aprendeu ele os Elementos de Aritmética


                                                                        
394 Principais fontes: Damião de Góis (Chronica do Felicissimo Rei Dom Manuel, 1566: fl. 103, “& nellas [artes liberais]
compos hum livro de modos, proporções e, medidas”); D. António Caetano de Sousa (História Genealógica da Casa Real
Portuguesa, Lisboa, tomo III, 1737: 362, “com grande applicação fez hum Tratado dos modos, proporçoens, e medidas; e
outros sobre a Quadratura do Circulo” (ambos cit. Leitão, 2003: 73); D. José Miguel João de Portugal, marquês de Valença e
conde de Vimioso, Vida do Infante Dom Luiz, 1785: 110-111 (cit. Bury, 1986: 45; Deswarte, 1991: 273); António Ribeiro dos
Santos, «Memórias Históricas sobre alguns mathematicos portugueses e extrangeiros domiciliados em Portugal ou nas
Conquistas», Memorias da Literatura Portuguesa. 1812, vol. VIII, parte I, pp. 148-230. Moreira (1987: 65) refere as obras do
Infante, mas não cita as fontes.


395 Capela do paço de Salvaterra de Magos, 1547 e Açougue de Beja, 1548 (cf. Moreira,1995: 351-352).
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e Geometria de Euclides396, o Tratado da Esfera, as Teóricas dos Planetas, parte da Magna


Composição dos Astros, de Ptolemeu, a Mecânica de Aristóteles, toda a Cosmografia, e a


prática de alguns instrumentos antigos e de outros que eu havia inventado para a arte de


navegar. Se tivesse dispensado mais tempo a estes estudos, sairia acabado nas ciências


matemáticas; impunha-se, porém, que abraçasse a vida eclesiástica e se entregasse aos


excelentes estudos de Teologia, o que aliás, não obsta a que proponha diariamente algum


problema de árdua, difícil, e subtil resolução, e porque o tempo lhe não consente que se


dedique às respectivas demonstrações geométricas, comete-me, por isso, essa tarefa.” (De


crepusculis, 1541/2002: 141-142).


Muito interessante é a enunciação das matérias, permitindo inferir o programa leccionado na


corte, não apenas nas suas grandes linhas, mas quase se podendo identificar os títulos


bibliográficos, faltando somente saber quais as edições usadas. É por demais evidente a base da


geometria e a extensão das matérias relacionadas com a cosmografia. Significativa, porém, é a


referência à Mecânica de Aristóteles e à experimentação de protótipos de instrumentos de


navegação. Significativa na medida em que é reveladora de um ensino onde o corpus disciplinar das


autoridades clássicas aparece acompanhado, e certamente cotejado, pelos resultados da


investigação conduzida pelo próprio professor. Portanto, um ensino científico ao mais alto nível e


que não deixa de surpreeder na pessoa de D. Henrique, historiograficamente pouco associado às


questões científicas397. Em 1533 o infante tornava-se discente do famoso humanista Nicolau


Clenardo, aliás no mesmo ano em que D. João III convidava Erasmo de Roterdão a leccionar em


Portugal e que regressavam ao reino André de Resende e Damião de Góis.


Deduz-se pois que as lições teriam sido iniciadas por volta de 1531 e que decorreriam pelo


menos até 1533 ou 1544, ano em que Pedro Nunes foi para a Universidade de Coimbra. Mais tarde


e já cardeal, foi D. Henrique alvo da dedicatória do Libro de Algebra em Arithmetica y Geometria…


(Antuérpia, 1567), indicando portanto alta protecção ao antigo mestre, posicionando-o como


mecenas. A proximidade das questões científicas teriam efectivamente perdurado, havendo vários


aspectos do Libro de Algebra… que disso podem ser tomados como reflexo (Carvalho, 1951: 10-


11)398. Tal como o infante D. Luís, entretanto já falecido, o cardeal D. Henrique esteve também


                                                                        
396 Joaquim de Carvalho anotou ser pouco crível que Pedro Nunes tivesse ensinado a D. Henrique todos os livros que
constituem os Elementos, dada a sua extensão e complexidade (De crepusculis, 1542/2003, “Anotações”: 307-308).


397 Veja- se o estudo mais recente sobre a personalidade de D. Henrique, em particular sobre o seu perfil cultural: A.
Polónia, 2005: 49-54.


398 Uma passagem do Tratado…em defensam da carta de marear mostra esse ensino “em accção”, ou seja, associando
teoria e a comprovação prática: “E vindo ao seruiço do muito escrarecido e muito exclente principe o Infante Dom Anrique:
pera o instruir nas sciencias mathematicas: lhe fiz disso figura e demostração em plano. E despois no anno de .1533. em
euora: dey a elo-rey nosso senhor o regimento escripto em huma folha de papel: e perante sua alteza tomey a altura do polo
da dita cidade ja tarde” (1537/2002: 160).
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ligado a obras de arquitectura importantes399. Longe do perfil inquisitorial, esbatem-se os contornos


do príncipe arquitecto.


Com respeito ao infante D. Duarte (1515-1540), também precocemente falecido, as


referências são muito mais escassas, não permitindo o elenco das matérias leccionadas, nem a


posição cronológica das lições que lhe foram ministradas pelo cosmógrafo. A menção é parca e


deve-se, uma vez mais, às palavras de Pedro Nunes. O caso de D. Duarte merece uma chamada de


atenção devido a uma forte ligação à corte ducal brigantina. Com efeito, o infantou casou em 1537


com D. Isabel, filha de D. Jaime, 4º duque de Bragança. Tratou-se de uma aliança recíproca entre


os Braganças e a casa de Avis, cuja estratégia era já visível desde fins do século XV, aliança depois


reforçada com o matrimónio de D. Catarina (filha já de D. Duarte e D. Isabel de Bragança) com o


primo D. João, 6º duque de Bragança. Consórcio apoiado pelo duque D. Teodósio que, a pretexto


da celebração dos esponsais da irmã, deu continuidade a uma ampla reforma arquitectónica e


urbanística da sede ducal em Vila Viçosa, em particular no paço e homónimo terreiro e no


denominado “castelo artilheiro”, uma das mais precoces experiências de fortificação (pré)moderna


em território continental400.


Anotem-se ainda, a respeito desta ligação, três aspectos complementares. Em primeiro lugar,


a possibilidade da própria infanta D. Catarina (portanto, duquesa de Bragança) ter assistido às aulas


de Pedro Nunes, aspecto que será retomado mais à frente, na medida em que não será a única


candidata a tão selecta audiência. O outro aspecto importante é a demonstração de que o ensino


da matemática no meio cortesão não se restringia à actuação de Pedro Nunes, já que aparece


como perceptor na corte lisboeta, o matemático Domingos Peres, mestre do próprio infante D.


Duarte e depois dos seus filhos D. Maria (1538-1577), D. Catarina (1540-1614) e D. Duarte (1541-


1576). Por fim, é de sublinhar que a própria corte ducal dos Braganças favoreceu não apenas os


estudos humanísticos, mas também as artes do Quadrivium. No essencial, as matemáticas e a


cosmografia, cujo ensino incluiria uma espécie de observatório astronómico e uma recheada


biblioteca, provas da existência de um pólo cultural também muito dinâmico relativamente às


questões da Filosofia Natural401, reflectindo a diversidade dos interesses e vivências cortesãs,


aquelas que povoavam a arquitectura e o território e lhe reclamavam novos sentidos.


                                                                        
399 Cite-se em especial a capela do convento de Valverde, em Évora (Moreira, 1995: 351).


400 Aspectos estudados na comunicação conjunta com Walter Rossa e Luísa Trindade, “Vila Vila Viçosa no contexto do
Urbanismo Português”, apresentada às Primeiras Jornadas do Património de Vila Viçosa , 22 e 23 de Novembro de 2003 e
ao 3º Encontro sobre a Investigação em Curso, no Departamento de Arquitectura da Universidade de Coimbra, 13 de
Fevereiro de 2004.
De sublinhar a posição  privilegiada dos Bragança entre a grande nobreza do reino:  em 1535, na ausência do Infante D.
Luís, foi D. Teodósio nomeado condestável do reino; em 1543, foi o duque de Bragança que conduziu à fronteira a infanta D.
Maria (filha de D. João III) a fim de casar com o futuro Felipe II de Espanha.


401 Dos dados colhidos principalmente em Luís de Matos (1956) e José Teixeira (1983), saliente-se a presença continuada
de António Maldonado Ontiveros, médico, astrólogo e matemático espanhol que chegou a Portugal em 1526 e se fixou em
Vila Viçosa até à morte (depois de 1572). Maldonado Ontiveros terá deixado várias obras manuscritas, mas perderam-se, tal
como aquela que foi impressa: Dos breves tratados sobre dos preguntas que se movieron (fizieron) en la meza del Señor D.
Theodosio Duque de Bragança, Lisboa, por Germão Galharde, 1548.
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Desta maneira, para além dos três infantes-discípulos citados pelo próprio Pedro Nunes,


outras hipóteses serão de ponderar: D. Catarina, duquesa de Bragança, D. Maria (irmã da primeira e


depois princesa de Parma), D. António prior do Crato, e até D. Sebastião402. Significa isto que é por


vezes difícil, senão mesmo impossível, distinguir em absoluto a condição de mestre ou tutor, de


outro tipo de convivência que se pode revestir de uma natureza pedagógica e científica. Tal como,


de algum modo, está por deslindar os pormenores da relação com D. João III. Mais, desconhece-se


mesmo quais as circunstâncias exactas que colocaram Pedro Nunes sob a protecção régia. Em


suma, ao certo, fica um saldo imenso de um preceptor de três infantes e de outros prováveis


candidatos, do fomento-fermento de discussões ou lições informais, que, naturalmente, poderiam


não se restringir aos membros da família real e estender-se aos “moços fidalgos”. Essa


circunstância muito provável alimentou a ideia de uma aula do paço dos moços fidalgos tutelada por


Pedro Nunes (Moreira, 1982 e 1998). Se nada a documenta institucionalmente, pouco a contraria


informalmente, ainda que para um grupo muito restrito de personagens.


Neste contexto, de muitas dúvidas e poucas certezas, o caso mais publicitado é sem dúvida


o de D. João de Castro (1500-1548), fiel companheiro de D. Luís por volta de 1527 e que em 1535


o acompanhava na expedição militar em Tunis, onde ambos terão contactado com os engenheiros


militares estrangeiros ao serviço de Carlos V. Todavia, Henrique Leitão (2002 b: 49; 2003: 78)


chama a atenção para um facto simples, mas indelével: Pedro Nunes nunca fez qualquer referência


escrita a D. João de Castro. Ao contrário, o contacto directo com outro fidalgo, Martim Afonso de


Sousa,  aparece atestado no Tratado…sobre certas duuidas da nauegação e no Tratado…em


defensam da carta de marear, originais nonianos integrados no volume do Tratado da Sphera


(Lisboa, 1537/2002: 105-184), textos que, do ponto de vista literário, aparecem como resposta às


perguntas feitas ao cosmógrafo por Martim de Sousa403, talvez também companheiro de D. Luís nas


lições da corte.


                                                                                                                                                                                                                        
Coloca-se também a hipótese de ter existido em Vila Viçosa um “observatório astronómico” e uma “oficina de instrumentos
nauticos”, também porque se documenta a presença, em 1543, de António Rodrigues, “gramde oficiall estormentos
astronomycos e navegação e proveytoso pera ho Reyno, como sabia Antonyo Malldonado” (Viterbo, 1898: 199-204, 268-
270; Matos, 1956: 24).
Já na época filipina, para o ensino de D.Teodósio II, um mestre António de Castro escreveu o “Tratado dos Príncipios de
Geometria e Geografia” (1588), perdido, mas que no século XVIII integrava a biblioteca do Conde da Ericeira.


402 Esta última possibilidade parece contudo ser contraditada pelas afirmação de António Mariz, editor de Pedro Nunes (De
arte atque ratione navigandi, Coimbra, 1573) que assina a dedicatória dirigida ao rei, deixando subentendido, segundo Leitão
(2003: 77) que não terá sido propriamente mestre do jovem rei. Foi D. Sebastião, contudo, que o chamou oficialmente à
corte a partir de 1572, quando o matemático se encontrava já jubilado da Universidade. Uma hipótese completamente em
aberto, porém.


403 Martim Afonso de Sousa (ca1500-1564/1571) partiu para o Brasil em Dezembro de 1530, daí regressando em
Setembro de 1533. Terá depois exposto as suas dúvidas a Pedro Nunes e em Março de 1534 voltou a embarcar, com
destino à Índia (Leitão, 2003: 80-81).







199


Aquilo que se conhece sobre o tão celebrado relacionamento científico entre Pedro Nunes e


D. João de Castro é testemunhado de maneira indirecta a partir das palavras deste militar


navegante. Tais palavras podem indiciar alguma probabilidade de ter lidado com Pedro Nunes nas


lições da corte, nem que seja por via de interposta pessoa, o infante D. Luís. Relativamente a este


célebre e heróico personagem, existem dois tópicos fundamentais a considerar.


Por um lado, a aplicação do conceito de experimentação científica, pela primeira vez


documentada em ambiente português (Carvalho, 1981; Hooykaas, 1982; Albuqerque, 1983;


Barreto, 1989). Os roteiros de D. João de Castro acrescentam à prática roteirística anterior, de


compilação de informações utéis à navegação e que não ultrapassava o nível elementar de um


empirismo utilitário, a deliberada procura e o registo de uma investigação. Procedia a experiências e


relatava observações com o objectivo de dar uma resposta a um problema proposto, evidenciando


portanto uma consciente preocupação em relacionar as valências da teoria e da prática. Uma


atitude visível no relato das suas viagens e através da relação epistolar que manteve sempre com o


infante404. Para além dos muito conhecidos roteiros, escreveu também Tratado da Esfera por


perguntas e respostas, a modo de diálogo, uma mistura de compêndio cosmográfico com o modelo


da literatura humanista. Um exercício de estudante?


Apesar de um enquadramento filosófico que reflecte a resistência da concepção aristotélica


do mundo físico, D. João de Castro mostra-se uma figura multifacetada cuja obra demonstra à


saciedade a consciência de que as descobertas geográficas e cosmográficas dos portugueses


ultrapassaram os antigos, criticando de modo sistemático a autoridade clássica. Esta atitude é


igualmente observável no outro tópico fundamental a propósito de D. João de Castro: um aspecto


puramente arquitectónico e mediado pela sua máxima autoridade teórica, Vitrúvio.


D. João de Castro revela um bom conhecimento do De architectura, também alvo da atenção


de Pedro Nunes, como antes referido (capítulo 2) e assunto ao qual se regressará mais à frente. O


ascendente vitruviano compreende citações directas e outras bastante óbvias, tendo sido isso já


estudado com algum detalhe (Deswarte, 1992: 37-54 e em especial Moreira, 1995 a). Sublinhe-se


que não se trata apenas de um conhecimento de circunstância, pois não se resume as paráfrases


dos lugares comuns do Livro Primeiro. Interessa destacar a este respeito que a atitude crítica


manifestada nas questões científicas, colocando em causa por exemplo a autoridade de Ptolomeu,


é também demonstrada numa original análise da arquitectura que viu durante as suas viagens


orientais — “Confrontada com as realidades do Oriente, a autoridade que emanava do D e


Architectura foi relativizada ao ponto de perder o seu poder, e até – por reacção – de criar a


                                                                        
404 D. João de Castro esteve na Índia entre 1538 e 1542, quando regressou ao reino, para de partir de novo para Goa em
1545, já como governador, tornando-se vice-rei da Índia em 1547. Foi sobretudo durante a primeira viagem que redigiu (e
desenhou) os famosos roteiros: o Roteiro de Goa a Diu e o Roteiro do Mar Roxo são dedicados a D. Luís, que o mandou “a
envistigar algumas obras secretas da Natureza”, fornecendo-lhe para testar um “estromento de sombras inventado pelo
doctor Pero Nunez, famoso mathematico entre os que vivem em nossos tempos, e feito por mãos de Johão Gonçalvez, cujo
engenho triumpha o dia doje em toda a Europa, e sobretudo aprovado pelo muito excelente Princepe o Iffante dom Luis, o
qual antre outras muitas merçes que de sua alteza reçebi pera esta jornada, foy este estromento com o qual vimos a
alcançar a levação do poloa toda a ora do dia” (Roteiro de Lisboa a Goa, cit. Deswarte, 1992: 37).
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estranha ideia de uma superioridade estética (e precedência cronológica) da arte indiana sobre a


arte clássica.”405 (Moreira, 1995a: 52).


As referências vitruvianas e a própria expressão “obra romana” (como sinónimo de


característica clássica) surgem frequentemente a propósito de templos, cidades e territórios indianos


(comparações cotejadas por Moreira 1995a). Uma vez mais, o conhecimento de Vitrúvio que se vai


revelando no Portugal Quinhentista provém de uma cultura humanística, flexível na interpretação de


um tratado de arquitectura, ecléctica nos ensinamentos que daí retira. Vitrúvio parece, na verdade,


não deixar grande rasto teórico entre os profissionais da arquitectura, que não escreveram reflexões


sobre o que faziam e porque o faziam. Nesse sentido, um dos aspectos mais interessantes das


observações de D. João de Castro estão relacionadas com o uso do conteúdo do tratado na


descrição de obras de arquitectura, e não somente como bengala para metáforas arquitectónicas.


Ora, para além desta dimensão teórica ou escrita, verifica-se que os roteiros são ilustrados,


por desenhos do seu próprio punho segundo Deswarte (1992: 37) ou, na opinião de Rafael Moreira


(1995a: 51), fruto da colaboração com um cartógrafo. De uma maneira ou de outra, revela bem o


cuidado com a representação gráfica, com a necessidade de fixar a imagem do mundo físico. Por


último, mas não menos importante, D. João de Castro esteve efectivamente ligado a vários


estaleiros de fortificação, dando instruções por esrito e em alguns casos em contacto directo com


Miguel de Arruda, mestre das obras de fortificação do Reino, Lugares d’Além e Índia406.


Não podemos esquecer, porém, que as generalizações são quase sempre estéreis407 e nem


todos os militares/humanistas manejavam com igual destreza a arte militar, a ars nautica e a re


aedificatoria. Mas por tudo isto, e apesar das incertezas acerca do papel do magistério de Pedro


Nunes na concretização do ideal cortesão cuja formação incluía a cosmografia e a geometria, não é


possível descartar liminarmente as ligações à arquitectura e à fortificação por via da tipologia socio-


cultural dos “princípes-arquitectos”. Por fim, retenha-se ainda o ambiente cortesão como pano de


fundo, retenha-se que “Foi na corte que Nunes se viu encarregue pela primeira vez da docência de


                                                                        
405 Idênticas observações sobre a arte indiana podem ser detectadas em João de Barros (Moreira, 1983: 311; Deswarte,
1992: 34-35), nas Décadas da Ásia (1552-1553).


406 Já Hooykaas (1982: 412) referia uma estreita relação com Miguel de Arruda na inspecção das fortificações de Ceuta na
década de 40. Tal colaboração aconteceu também na Ilha de Moçambique, tendo tido D. João de Castro um papel decisivo
nas defesas de Diu, para as quais escreveu “Lembranças que faço a Vosa merçe, as quaes se pratiqão o dia doje em Italya e
Framça, que são as partes do mundo homde a arte da guerra estaa mais apurada” (Obras Completas de D. João de
Castro…, III: 159-162, cit. Moreira, 1995a: 54); trata-se de uma carta dirigida a D. João de Mascarenhas, datada de 1546,
com instruções do então governador sobre a defesa de Diu, na qual Rafael Moreira considera que se documenta o
conhecimento do princípio abaluartado do cruzamento de linhas de fogo. Não se trata, no entanto, de um enunciado teórico,
ainda que seja observável a consciência das dificuldades no conhecimento das novas técnicas.
Outras possíveis ligações de Castro ao mundo da arquitectura podem ser entrevistas através de hipotéticos contactos com
Francisco de Holanda, personagem também muito próxima de D. Luís. De recordar ainda a Quinta da Penha Verde que
possuía em Sintra, repleta de referências à cultura clássica e com a capela da Senhora do Monte, de planta circular, erguida
em 1543 (Deswarte, “Palestras com D. João de Castro”, 1992: 37-54; Moreira, 1995a: 55-56).


407 Francisco Contente Domingues (1996: 204-205) anota que nem todos os capitães teriam conhecimentos náuticos.







201


matérias científicas. Foi no ambiente da corte, entre princípes, jovens fidalgos, intelectuais e outros


interessados, que apresentou algumas das suas descobertas, realizou algumas observações


astronómicas, e preparou vários dos seus trabalhos. A carreira científica de Pedro Nunes é


dificilmente explicável sem o mecenato dos monarcas, em especial de D. João III.” (Leitão, 2003:


66).


O COSMÓGRAFO E A LIÇÃO DE MATEMÁTICA


São ainda os dados biográficos de Pedro Nunes que apresentam outra realidade essencial,


reveladora da ligação à actividade náutica. Em 1529 foi nomeado cosmógrafo régio. Confirmado no


cargo em 1541, tornou-se em 1547 cosmógrafo-mor. Foi, portanto, o primeiro a ser provido em tal


categoria maior. E, no entanto, também aí o seu desempenho não é conhecido em pormenor e o


que disso sabemos é quase sempre por via indirecta. A começar pelo regimento desse posto,


documento a que é feita alusão no “Regimento do Cosmógrafo-mor” datado de 1592, publicado e


estudado por Avelino Teixeira da Mota (1969), e mais recentemente retomado por Rita Cortez de


Matos (1999). Esse texto regulamentador constitui o primeiro registo escrito que se refere


explicitamente à formação dos náuticos e que descreve as competências inerentes ao exercício do


cargo de cosmógrafo-mor. Contudo, sendo o regimento já da época filipina e estando nessa altura


provido no cargo Tomás de Orta com exercício efectivo de João Baptista Lavanha, grande parte


dos seus conteúdos têm de ser cuidadosamente filtrados para poderem ter uma leitura


retrospectiva. A única certeza diz respeito ao facto da sua redacção constituir a reforma de um


regimento precedente, datado de 1559408, sendo provável que esse texto de base anterior se possa


ficar a dever à mão do próprio Pedro Nunes, que viveu em Lisboa por esses anos (1558-1561, cf.


Mota, 1969: 21).


Particular importância foi dada à necessidade de submeter construtores/fabricantes de


instrumentos náuticos, cartógrafos (“mestres de cartas de marear”) e mareantes (pilotos e mestres,


sobretudo) a um exame de aptidão para acesso à certificação profissional. Aliás, a primeira


disposição do regulamento refere-se à aferição e aprovação de instrumentos e cartas, e o detalhe


legislativo a seu respeito ocupa a quase totalidade dos artigos do regimento. Os candidatos


deveriam ser examinados por um júri presidido pelo cosmógrafo-mor, mas contava com a presença


de outros elementos consoante o tipo de actividade em avaliação, em especial não dispensando o


provedor dos Armazéns da Índia. Significativo é ainda o papel atribuído ao cosmógrafo-mor na


                                                                                                                                                                                                                        


408 “(…) e reformarse o Regimento do dito cargo feito em tempo do Senhor Dom Sebastião, meu sobrinho, que Deos tem,
no anno de mil quinhentos cincoenta e noue.” (in Mota, 1969: 10-11).
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resolução das contendas fronteiriças, na “demarcação e partição destas taes terras, e sendo a


duuvida tal que conuenha determinarse por sciencia de Cosmographia” (in Mota, 1969: 31).


Nesse sentido (e para o que nos interessa) o cerne deste regulamento é constituído pela


obrigação e responsabilidade do cosmógrafo-mor leccionar uma hora diária409 aos homens do mar,


a “lição de Mathematica”. Esta lição surge justificada nos seguintes termos:


 “pera segurança de tam lõgas e importantes viagens he necessario ajudarse esta arte


da navegação com auer lição della pera a ouuirem de sua liure uontade os pilotos,


sotapilotos, mestres, contramestres, guardiaes a cujo cargo está o gouerno das dias viagens


e nauegação dellas e de cuja insufficiencia e falta de experiencia procedem muitos dos


desastrados sucessos dellas — mando que daqui endiante se lea hua lição de Mathematica


pera os ditos officiaes ouuirem alguns cursos della, e tambem a gente nobre pera se habilitar


pera me poder milhor seruir mas empresas e conquistas que se ouuerem de fazer por mar. A


qual lição o dito Cosmografo mor será obrigado a ler todos os dias, hua hora cada dia, na


casa pera isso ordenada” (in Mota, 1969: 32).


De notar, desde já, a especificação dos destinatários de tal ensino: os mareantes,


discriminados por hierarquia e por tarefa é certo410, mas deixando entreaberta a possibilidade de tal


lição ser frequentada por outros, “a gente nobre”, que Teixeira da Mota (1969: 34) considera um eco


da actividade de Pedro Nunes na corte. Uma outra ambiguidade, e que poderá ter comprometido


desde logo o sucesso continuado desta iniciativa terá sido, sem dúvida, a assistência facultativa a tal


lição411. Ficando a dúvida sobre o modo como poderão ter decorrido as lições, poder-se-á supor


com razoável grau de certeza que Pedro Nunes, lente universitário, leccionava também para os


nautas, em Lisboa. E a partir de 1594 aos aprendizes de arquitectura412.


A cronologia de tal ensino, com maior ou menor enquadramento institucional, afigura-se


contudo muito incerta: desde a sua nomeação como cosmógrafo régio em 1529 ou apenas a partir


da nomeação cosmógrafo-mor em 1547, ou nem uma coisa nem outra. As dúvidas acrescentam-se


se considerarmos que depois de 1544 Pedro Nunes residia em Coimbra. De qualquer modo, se na


Universidade era por vezes substituído, como atrás ficou referido, da mesma maneira o poderia ser


em Lisboa. Porém, e dada a ausência de pontos de referência documentais anteriores a 1592, é


provável que essa leccionação possa ter coincidido com a ordem régia para residir na corte a partir


                                                                        
409 Um hora diária entre 18 de Outubro, dia de S. Lucas, e 23 de Julho, véspera de S. João, isto é, um ano lectivo regular.


410 Nem sempre é fácil distinguir as tarefas e as categorias, por exemplo,  a distinção entre o piloto e o mestre, encarregue
da “fabrica nau” e sua gestão logística; por vezes, senão mesmo com muita frequência, há coincidencia de funções entre
piloto e mestre (segundo dados em Polónia, 1999).


411 Contrastando com o que se passava em Castela, pelo menos desde 1552 em Sevilha (Mota, 1969: 6 e 7; Domingues,
2002: 89).


412 Aspecto a que se fará referência no capítulo 7.
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de 1572 (Matos, 1999: 56). Naturalmente, alguns autores defendem que quando Pedro Nunes foi


oficialmente nomeado cosmógrafo (1529), já existiria uma espécie exame para avaliar as


capacidades dos cartógrafos, técnicos de instrumentos e pilotos. O que não significará que tal


hipotético exame fosse precedido de quaisquer tipo de lições, para além da simples aprendizagem


prática. A aula destinada aos pilotos, e até mesmo a obrigatoriedade de exame, apenas pode ser


dada como segura a partir do exercício de João Baptista Lavanha no cargo413. Contudo, algum tipo


de lição e exame existiria pois é referido expressamente, num outro documento, “como com elle


tinha e avya Pedro Nunez”414.


A par de alguma obscuridade na confirmação das disposições regulamentares, é fácil saber


de que “matemática” tratava esta lição. O texto em si é generoso no elenco do programa,


impressiona até o grau de detalhe das matérias a serem lidas. A sua citação completa poderá ser


esclarecedora, e excludente:


“Na qual lição lhe declarará as cousas seguintes:


A declaração de alguns circulos da sphera, e pera que lhe hão de seruir.


Insinarlhesha muito materialmente qual seja a figura do universo e como se faz o diurno


mouimento do primeiro mobil e o do sol e o da lua, e lhes dará as regras importantes pera o


conhecimento das luas e marés.


Declararselhesha a fabrica e uso da carta de marear, exercitandoos muito nella e assy


no uso do estrolabio, insinandolhes a tomar o sol e como ham de usar do Regimento e fazer


certa a sua conta da declinação pera saberem ao meo dia a altura que tem.


Declararselhesha o uso da balestilha e quadrante pera de noite tomarem a altura da


estrella, e como devem fazer sua conta e saberem a altura do Polo que tem, pera com mais


certeza fazerem suas operações.


Instruilosha no Nordestear e Noroestear das agulhas, pera com facilidade saberem


fazer esta observação em qualquer paragem que estiuerem, e adeuertillosha no uso do


Relogio de sol.


Auendo alguns de boa habilidade e que se auentagem dos outros, a estes taes lerá o


tratado da sphera e o uso do estrolabio de laminas e de outros instrumentos necessarios,


                                                                                                                                                                                                                        


413 Ainda assim, a referência à “cátedra de matemática” — e que “terá cujdado de ler aos pillotos e gente do mar a dita
mathematica e lhe dará lição e examinará as cartas e estromentos de marear” — surge num alvará separado daquele que
nomeava João Baptista Lavanha  como cosmógrafo-mor em 1591. Somente em 1641, no alvará que nomeava Antonio Mariz
Carneiro, a referência à lição de matemática e ao provimento do cosmográfo-mor aparece num único documento (Matos,
1999: 66). Contudo, na carta de nomeação de Tomás de Orta  é referida essa obrigação (Mota, 1969: 11). Voltaremos a este
assunto no capítulo 5.


414 Alvará de nomeação de João Baptista Lavanha, 12 de Fevereiro de 1591, cit. Mota 1969: 33.
Até mesmo depois, alguma incerteza persiste a respeito do cumprimento das disposições regulamentares. Os primeiros
registos que atestam a realização de exames encontram-se reunidos no chamado Livro das Ementas, onde estão inscritos
os oficiais nomeados entre 1596 e 1648 para todas as carreiras ultramarinas (estudado por A. Polónia, 1995 e 1999). Do
confronto de ambos os documentos, e o facto da realização de exames aparecer documentada quatro depois da publicação
do regimento, poderá significar que muito pouco nos autoriza a pensar a existência de tais exames antes de 1592 (Matos,
1999: 61).
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dandolhes o modo como fação muytas obseruançias necessarias a esta arte, pera como


mais sufficientes serem aos outros preferidos (…).


Na mesma casa da lição terá o dito Cosmografo mor todos os instrumentos


necessarios a ella, pera com elles fazer mais claras e intelligiueis as cousas a ler.” (in Mota,


1969: 32-33).


Apesar da extensão deste sumário, e por isso mesmo, torna-se evidente que a formação dos


náuticos, ainda que organizada institucionalmente, e orientada pelo cosmógrafo mor, consistiria no


essencial no ensino da correcta observação de dados através do manuseio de instrumentos e


realização de algumas operações de cálculo. Isto é, a aprendizagem de procedimentos práticos,


como usar a carta de marear, o astrolábio, a balestilha e o quadrante, e o relógio de sol. As matérias


enumeradas são básicas e operacionais, e nem sequer se incluem os princípios da Geometria. O


próprio regulamento admite que, apenas aos de “boa habilidade”, seria lido o Tratado da Esfera, o


manual de base da cosmografia, neste contexto considerado como conhecimento mais avançado,


na realidade a base do  conhecimento teórico nesta matéria.


O articulado referente às perguntas e procedimentos para exame, apenas confirma este


primado da ordem prática, do procedimento técnico. A própria condição para se apresentar a


exame implicava já a acumulação de experiência prática, muito mais do que fazer prova de


conhecimentos teóricos. Mais, a experiência era a única condição obrigatória para ser admitido a


exame. O primado da prática entre estes técnicos da navegação foi igualmente apontado num


estudo, onde se conclui que (Polónia, 1999: 121-122) que persistia uma transmissão geracional da


profissão. Tendência que os dados seiscentistas, mais abundantes, confirmam.


Com isto se relaciona ainda o facto da navegação incluir oficiais com níveis muito diversos,


nos quais os pilotos seriam o topo desta carreira técnica, pressupondo também grande variabilidade


no grau de alfabetização. Amélia Polónia sublinha este aspecto e até mesmo o diferente peso de


contributos individuais, sobretudo no universo dos autores ligados à roteirística. E aos livros de


marinharia, quase todos da autoria de pilotos. Trata-se de tópico potencialmente importante, já que


não é raro que o roteirista, seja piloto ou capitão, também junte desenhos, por vezes simples


impressões esquissadas ou esquemas de representação não rigorosa das costas, cidades e


fortalezas. É de considerar até a hipótese de que o desenho de fortalezas e certos lugares era de


algum modo obrigatório, a fim de complementar as informações escritas do que era descoberto ou


considerado415.


                                                                        
415 Por exemplo, a partir de uma carta de Afonso Albuquerque a D. Manuel I: “Meu costume não é mandar pintados a
Vossa Alteza nenhuns lugares bem feitos, senão aqueles em que nos dão muitas bombardas, frechadas e cutiladas e onde
sou mal tratado, por tal que me dê Vossa Alteza força para me tornar a vingar.” (Cartas de Afonso de Albuquerque, Lisboa,
Academia Real das Ciências, 1884, I: 201 e 379, cit. Matos, 1985:25-36).
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O que nos devolve o tema, e o que se pretende interrogar no legado de Pedro Nunes: pelo


menos enquanto cosmógrafo-mor, ou no que do seu desempenho é indirectamente reflectido, é


demasiado óbvia a ausência de qualquer conexão com a arquitectura e até com a geometria


(teórica). Mas o mesmo não acontece com a medição de distâncias não visualizáveis. É esse campo


da medição do que não abarcável pelo olho ou pelo braço, de marcar o conhecimento do lugar


onde estamos e para onde nos dirigimos, em suma, a medição das coordenadas espaciais, que


devolve a medição da esfera qualquer que seja a sua escala. E a medição envolve sempre


procedimentos geométricos, no caso da navegação a aplicação directa de princípios da


trigonometria. O que estava em causa na lição de matemática do cosmógrafo era uma


aprendizagem técnica com os preceitos disciplinares da arte de navegar.


Assim sendo, se por um lado é preciso relativizar, ou até claramente excluir, a possibilidade


da matemática de Pedro Nunes ter tocado pilotos, capitães, construtores ou apenas “homens


engenhosos”, não é de todo prudente descartar liminarmente uma ligação íntima, demasiado íntima


e por isso mesmo encoberta, entre os conhecimentos náuticos e a prática arquitectónica num


sentido lato. O problema a este nível reside no facto dessa ligação entre a náutica e a arquitectura


por via da matemática-geometria apenas poder ser aferida no mundo dos casos práticos, materiais.


Se o denominador comum é a trigonometria, o nível teórico é o grande hiato. Porque essa ligação


jamais é explicitada textualmente. Muito simplesmente se essa ligação apenas existe no mundo da


prática, fica de algum modo explicadas as razões de não encontramos ecos directos da cultura


arquitectónica no trajecto do cosmógrafo Pedro Nunes. Mais, é por demais sabida a opinião


negativa que o matemático tinha dos homens do mar e da animosidade que estes lhe devolviam416.


A muita ampla publicitação deste aspecto na historiografia dispensará referências mais detalhadas.


Muito citada, mas sempre expressiva, é a seguinte frase de Pedro Nunes: “Bem sey quam mal


sofrem os pilotos que fale na India quem nunca foy nella: e pratique no mar quem nelle nam entrou.”


(Tratado da defensam da carta de marear, 1537/2002). Voltaremos mais à frente a esta ligação não


explícita entre a cultura náutica e a arquitectura.


LIVROS IMPRESSOS: COSMOGRAFIA, NÁUTICA E GEOMETRIA


Pedro Nunes foi fundamentalmente o que se chamaria hoje um académico, um investigador.


Foi como tal que deixou uma obra teórica — a produção científica em si mesma — a maior parte da


qual impressa. Algo que se evidencia por contraste com outros, em especial, com o destino dos


manuscritos de Francisco de Holanda, ou com todos os textos que desapareceram sem deixar


rasto. Não havendo na produção noniana qualquer ligação directa à arquitectura e não cabendo


                                                                        
416 Sobre este assunto cf. Albuquerque (1989: 145-156) e Domingues (2002: 87-94).
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nesta investigação a sua compilação ou análise, e muito menos a referência ao grau de inovação


científica que contém, importa pelo menos elencar a sequência de títulos, apesar da aparente


inutilidade. Isto com o fim de verificar a possibilidade de uma influência na formação intelectual, não


restritamente dos seus discípulos, mas de uma audiência mais alargada.


Vários aspectos da produção e circulação do conhecimento científico no século XVI têm de


ser anotados. Para começar, é preciso sublinhar que se trata de uma produção que se integra em


pleno na cultura escrita do Humanismo e nos devolve um Pedro Nunes como seu produto. Um


excelente estudo a este respeito é o de Ana Maria Tarrió (2002). Este aspecto é particularmente


perceptível na metodologia filológica com que leu e traduziu as fontes clássicas. Um procedimento


comum a todas as áreas do conhecimento, já que a própria estruturação disciplinar se enuncia


através de suportes textuais. Por outro lado, seja Platão ou Aristóteles, Vitrúvio ou Vegécio, Euclides


ou Ptolomeu, todos os autores e respectivos escritos foram recuperados e reavaliados.


Um segundo aspecto a reter é a questão dos vários idiomas usados por Pedro Nunes.


Parece haver um percurso aparentemente “regressivo”, das traduções e originais em português,


para o uso internacional do latim e, por fim, o recurso ao castelhano. A explicação para escrever e


traduzir para vernáculo é óbvia e adequa-se em pleno ao impulso humanista na codificação das


línguas nacionais. Todavia, o uso do português (em 1537) pouco propiciaria a divulgação dos seus


trabalhos, uma vez que o público a que se dirigia era algo restrito, erudito e transnacional. O mais


avisado, e usual de resto, era publicar em latim, e assim o fez sempre depois da primeira obra


impressa. De notar ainda os locais de algumas dessas edições, Antuérpia e Basileia, importantes


centros livreiros a par de Paris ou Lyon.


Foi com essa visão alargada que o próprio Nunes justificou a decisão de traduzir um original


seu para castelhano:


“E primeiramente a escrevi em nossa lingoa Portuguesa, e assi a vio V.A. mas despois


considerando que ho bem quanto mais comum e universal, tanto he mais excellente, e


porque a lingoa castelhana he mais comum em toda Espanha do que a nossa, por esta


causa a quis trasladar em lingoa Castelhana, para nella se aver de imprimir, porque nam


careça della aquella nação tanto nossa vizinha, com a qual tanto communicamos e tanta


amizade temos.” (Libro de Algebra…, 1567/1950: XIV-XV.).


Este trajecto é ainda enquadrável na cadência das conjunturas culturais (Tarrió, 2002: 84), do


optimismo da reforma universitária joanina em 1537 à implantação da cultura jesuítica, sendo o Libro


de Algebra o último original a sair dos prelos, em 1567, em plena coincidência contra-reformista (J.


Carvalho, “Anotações histórico-bibliográficas”, Libro de Algebra…, 1950: 415).


No seu conjunto, um dos aspectos mais estimulantes da obra impressa do matemático


português é a rapidez com que revela ter tido acesso à bibliografia mais recente da sua época, o
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que também poderá reflectir um importante movimento de importação livros de natureza científica,


dada a diminuta escala da produção impressa em Portugal417. Esse acesso a fundos bibliográficos


muito actualizados estava relacionado com outro factor essencial: os contactos numerosos com


personalidades de âmbito internacional. Aspecto que tem como reverso, o conhecimento que esses


meios obtiveram da obra noniana, cujo alcance parece ainda não se ter esgotado no detalhe. A


investigação, que têm sido realizada sobre o tema por Henrique Leitão (em especial, 2002 a), dá


conta de uma importante e bem documentada “rede de difusão” da obra de Pedro Nunes, ainda em


vida e depois activa nas primeiras décadas da centúria seguinte, em grande parte por via da escola


matemática jesuítica. Porém, antes disso, a rede de contactos, directos (pessoais e por via epistolar)


ou indirectos, é de facto impressiva: Élie Vinet, da chamada “escola de Bordéus” e que foi professor


em Coimbra (1547-1549) no âmbito da reforma universitária, o cosmógrafo inglês John Dee,


Federico Commandino, Gerardus Mercator. Apenas para citar alguns.


A quantidade de obras impressas não tem paralelo com nenhuma figura portuguesa ligada a


aspectos científicos e técnicos. E a quantidade pesa perante o panorama quase desértico na


arquitectura, na arte militar, na fortificação, até na própria arte de navegar. A fim de melhor expôr o


carácter e os destinatários de tais livros, optou-se por apresentá-los por ordem cronológica de


impressão, ainda que sejam mais relevantes neste contexto o primeiro e o último418. A cronologia é


aqui apenas um critério facilitador de uma sequência de livros muito diferentes entre si, nas suas


características internas e externas. Desde logo, porque também se aglutinam num só volume textos


diferentes, entre traduções, originais e reedições, com dedicatórias por vezes também distintas.


1537, Tratado da Sphera… Publicado em Lisboa, por Germão Galharde. Geralmente


conhecido pelo título abrevido de Tratado da Sphera, na realidade um volume que reúne cinco


obras distintas419. O cerne do volume é pois dedicado à tradução de três obras essenciais da


ciência cosmográfica. A começar pelo mais divulgado manual medieval, o Sphaera Mundi de


Johannes de Sacrobosco (John Holywood), redigido na 2ª metade do século XIII, manual


cosmográfico ele próprio baseado em Ptolomeu, Alfragano e Pedro Hispano, extensa e longamente


divulgado, tanto em língua latina como em línguas vulgares, bem conhecido dos eruditos420. Passa


depois para a tradução dos primeiros capítulos de Theoricae novae planetarum (Nuremberga, 1472,


                                                                        
417 Para algumas considerações gerais veja-se Leitão, 2004: 15-53.


418 Para referências detalhadas e actualizadas, ver Leitão, ed. (2002).


419 Título completo: Tratado da Esfera com a Theorica do Sol e da Lua. E ho primeiro livro da Geographia de Claudio
Ptolomeo Alexãdrino tirados nouamente de latim em lingoagem pello Doutor Pero Nunez cosmographo del Rey dõ Ioão he
terceyro deste nome nosso Senhor. E acrece[n]tados de muitas annotações e figuras per mays facilmente se podem
entender. // Item dous tratados que o mesmo Doutor fez sobre a Carta de marear: Em os quaes se decrarão todas as
principaes duuidas da nauegação. Cõ as tauoas do mouimento do sol: e sua declinação. E o Regimento da altura assi ao
meyo dia: como nos outros tempos.


420 Detalhes em Joaquim de Carvalho, “Preliminares”, Tratado da Sphera…, 1537/2002: 230-236; um resumo em
Albuquerque, 1983: 35.
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editio princeps) de Georg Puerbach (1423-1461). Depois, o primeiro livro da Geographia de


Ptolomeu. Estas últimas traduções são as primeiras a serem impressas em língua portuguesa.


Primeira observação: Henrique Leitão (2003: 81) anota precisamente a estranheza da primeira


publicação de Pedro Nunes se restringir na quantidade a um conjunto de textos “para principiantes”,


como o próprio reconhece, sugerindo que talvez fosse a pedido do rei, o que faz sentido. Aliás, as


três traduções surgem agregadas como um conjunto dedicado ao Infante D. Luís. Tratava-se da


vulgarização dos textos básicos do ensino que ministrava na corte, já que não leccionava na


universidade por essa data e não se sabe ao certo o que se passaria com a lição para os pilotos de


mar. A unidade pedagógica do volume é também sublinhada por Semedo de Matos (2002: 49), com


as traduções a fornecerem as bases teóricas e seguindo-se depois as demonstrações aplicadas


nos tratados originais.


Segunda observação: Pedro Nunes não se limita a traduzir e comentar mas vai até às


demonstrações matemáticas e não se reprime nas críticas aos clássicos, ainda que lhes sustente a


essencialidade disciplinar. Exemplar e condensadora de três questões importantes é esta passagem


com que abre as “Annotações” à Geographia de Ptolomeu:


“Porque os discursos de Ptolomeo faz neste primeiro liuro que he o fundamento de


toda a sua Geographia sam tam fracos: e as razões que nelle vsa tem tam pouca força: que


qualquer pessoa que per elle ler facilmente podera entender quam pouca noticia em seu


tempo tinhão do sitio do orbe: deixarey o que pertence a historia: e notarey somente algumas


cousas acerca do que elle faszia per demostrações mathematicas: porque nestas não cabe


mudança.” (Tratado da Sphera…, 1537/2002: 100).


Terceira observação: são enunciados os princípios teóricos fundamentais para a


compreensão da natureza da representação do espaço. A propósito da diferenciação ptololomaica


entre geografia (caracterização da unidade do globo terrestre) e corografia (descrição dos lugares


particulares), é claro o elemento diferenciador: uma representando a quantidade do sítio e outra a


qualidade de cada sítio, uma exigindo medição e “instituiçam mathematica”, a outra a “pintura dos


lugares: e nenhum homem sera Corographo: se não for pintor.” (Ibidem: 64). É claro que a “pintura”


ou descrição do lugares não interessa Pedro Nunes, é apenas o tópico de comparação. Mas é


importante para distinguir a natureza do suporte metodológico a cada género de conhecimento; a


“pintura” é aqui sinónimo de representação de um desenho à vista, do que a visão é capaz de


alcançar, uma espécie de conhecimento sensorial, enquanto a demonstração geométrica e


respectivos instrumentos o são para a representação geográfica. Ora a medição e o conhecimento


da terra (feito através da observação do céu) implica a fixação do que chamamos hoje coordenadas


geográficas: ou seja, arranjar  maneira de saber onde está um ponto, um lugar, sem o observar
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directamente é claro, e numa outra operação ser possível representá-lo. Nesse sentido, a carta


geográfica pode ser realmente interpretada como acto conceptual, sendo o projecto de Ptolomeu,


em si mesmo, um projecto totalmente gráfico (Nuti, 1996: 23-29).


O que nos conduz ao cerne do problema da representação do espaço, da marcação


cartográfica e da abstracção de natureza matemática que isso implica. No título do capítulo xxi —


“das cousas que se ham de guardar na descripção do orbe em plano” — é evidente o problema do


cosmógrafo-cartógrafo, que é na essência o mesmo problema que cada arquitecto e/ou engenheiro


topógrafo tem de resolver, seja no conhecimento e representação dos espaços, construções e


máquinas já existentes, mas sobretudo naqueles que irá projectar. A actividade projectual da


arquitectura e da engenharia pressupõe a capacidade de representação gráfica codificada,


abstracta, e essencialmente a capacidade de prever, de planear, de calcular (no plenamente


ambíguo sentido da palavra), uma estrutura como resultado e resposta um problema, a uma


necessidade, a uma força.


Porventura, tornar-se-á demonstrável, a importância de que o estudo e a explicação deste


texto terá tido certamente nas lições da corte, mais dubitável na lição náutica. Entrevê-se o


contéudo formativo onde se poderia alicerçar compreensão que os infantes — em especial D. Luís,


e o próprio monarca — demonstravam no comando e na interacção com os mestres de obras,


militares, artistas, funcionários administrativos (gestores). O que demonstravam enquanto


capacidade de entendimento do projecto — da intenção, do cálculo, do risco, da traça — ao


controlo das empreitadas e do resultado final. Trata-se, porém, de um entendimento intelectual,


liberal e nobre no mais amplo sentido do termo, muito mais do que um saber técnico aplicado. O


conhecimento adequado ao decisor e ao conselheiro informado.


Este problema da representação cartográfica é continuada nos dois pequenos tratados


próprios, que se seguem às três traduções: o Tratado… sobre certas duuidas da nauegação


(dedicado a D. João III ) e o Tratado… em defensam das cartas de marear: com o regimento da


altura (dedicado ao infante D. Luís)421. Constituem o contraponto original, o contributo inovador para


o corpus científico da navegação, entre o qual se contam contrinuições importantes para a solução


da dificuldade em representar numa superfície plana o que na realidade é um corpo esférico.


Qualquer um dos dois textos, mas em especial o segundo é certo, trata da pesquisa do método


mais correcto para traçar as cartas que orientam a navegação.


Já as controvérisas com os homens do mar, mais citadas do que conhecidas no detalhe, são


aqui reflectidas. Em vários passos, Pedro Nunes critica o pouco saber dos pilotos e a pouca


destreza dos cartógrafos, ficando assim inscrito o mau relacionamento entre os mareantes e o


cosmógrafo. O que parece estar em causa era precisamente as limitações intelectuais, a


incapacidade do entendimento do pensamento abstracto, que os primeiros mostravam: “E não


                                                                        
421 Reeditado, em versão em latina, em 1566, sob o título De duobus problematis circa nauigandi artem liber unus; e em
1573, no conjunto intitulado De arte atque ratione nauigandi libri duo.
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entendem os nauegantes que todalas linhas dereitas ques esta, na carta sam cortadura dos circulos


mayores e orizontes.” (Tratado… sobre certas duuidas da nauegação, 1537/2002: 112). A clareza


discursiva do matemático é traduzida graficamente e no texto, fazendo a demonstração geométrica


da questão da linha de rumo e da razão pela preferência pela navegação seguindo os círculos


maiores. É aqui que expõe a sua “descoberta”, a linha que ficou depois famosa sob a designação


de loxodrómica, a “qual não he circulo: nem linha direita” ou “antes he hua linha curua; e yrregular”,


explicando as razões porque na prática “os nauegantes poucas uezes acertam”.


As críticas aos navegantes não comprometem de todo a consciência que Pedro Nunes tem


da radical novidade dos descobrimentos portugueses, “que nam se fezeram indo a acertar: mas


partiam os nossos mareantes muy ensinados e prouidos de estormentos e regras de astrologia e


geometria: que sam as cousas de que os Cosmographos ham dãdar apercebidos.” (Ibidem: 121).


Repare-se pois como defende o conhecimento luso da arte náutica, cujo “manejo” critica por vezes


de maneira dura. Na verdade, torna-se evidente no seu discurso que a verdadeira preocupação é o


rigor desse conhecimento, de que depende o sucesso da navegação422. Portanto, Pedro Nunes


mostra ter bem noção das obrigações da sua profissão e da necessidade que os navegantes


tinham de uma aprendizagem formal, que incluísse uma quota parte de teoria. Não seria pois


surpreendente que a redacção do programa da “Lição de Matemática” prevista no citado


Regimento do Cosmógrafo-mor fosse da sua lavra.


1541 (anterior a), Astronomici Introductori de Sphaera Epitome. Sem data, é conhecido


através de um único exemplar, significativamente encadernado com o canónico manual universitário


Cursus quatuor Mathematicarum Artium Liberalium (Alcalá, 1526) do matemático ibérico Pedro


Ciruelo (ca 1470-1560?). Como o título indica, trata-se de um resumo do Tratado da Esfera de


Sacrobosco, mas não é totalmente claro o seu objectivo, nem muito menos a sua cronologia. Duas


hipóteses consistentes se afiguram: uma pequena compilação concebida para leccionação nas


aulas da corte ou na aula aos pilotos, dado o carácter extremamente sumário do seu conteúdo.


1542, De crepusculis… Lisboa, por Luís Rodrigues423; reeditado em 1571-1573424 (Coimbra)


e 1592 (Basileia). De Crepusculis é o título abreviado pelo qual é conhecida esta obra integralmente


impressa em latim e dirigida a D. João III. Apresenta os resultados da investigação de Pedro Nunes


                                                                        
422 A crítica que faz aos construtores de globos terrestres é disso um bom exemplo, pois estava em causa a introdução de
informações incorrectas (Tratado… em defensam da carta de marear, 1537 / 2002: 133). Ver fig.s 58 a 60 no final do
volume.


423 Joaquim de Carvalho (De crepusculis, 1542/2003: 297) anotou  a coincidência de nesse ano de 1542 o mesmo
impressor,  Luís Rodrigues, ter feito as duas edições lisboetas do livro de Diogo de Sagredo, Medidas del Romano.


424 Reedição conjunta de várias obras de Pedro Nunes da responsabilidade de António de Mariz (in aedibus Antonij à
Marijs); a data que aparece no frontispício é 1571, mas com o algarismo 1 rasurado e substituído por 3; 1573 é a data tida
consensualmente por verdadeira.
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sobre um problema clássico da cosmografia, o da variabilidade da duração do crespúsculo em


função da latitude e da época do ano, tendo por objectivo chegar à determinação do crespúsculo


mínimo num dado lugar. Trata-se de um texto de investigação em matemática, destinado aos seus


pares, claramente afastado de propósitos didácticos mais comuns, já que pressupõe, além de uma


regular convivência com o latim, conhecimentos sólidos em cosmografia e geometria, em especial


trigonometria. Estruturado a partir do discurso matemático e vocabulário euclidiano — proposição,


demonstração e corolário — revela também o uso conjugado das figuras desenhadas, recorrendo a


vários tipos de rebatimento de planos425.


1546, De erratis Orontii Finaei… Coimbra, na oficina de João Barreiros e João Álvares;


reeditado em 1571-1573 (Coimbra) e 1592 (Basileia). Trata-se de uma obra de polémica ou


controvérsia, a fim de contraditar alguns trabalhos de Orôncio Fineu (1494-1555), cosmógrafo de


Francisco I e professor de matemáticas no Collège Royale. Polémica e irritação em grande parte


despoletadas pela publicação, em 1544, de Quadratura circuli tandem inventa, onde Fineu pretendia


ter resolvido os três míticos problemas da geometria clássica: a quadratura do círculo, a duplicação


do cubo e a trissecção do ângulo (e a inscrição de polígonos regulares na circunferência)426.


Problemas totalmente abstractos mas culturalmente essenciais, que muito atraíram arquitectos,


engenheiros, artistas e geómetras do Renascimento, como Dürer ou Pacioli por exemplo. É mais um


produto da inuestigatio (vocábulo que Pedro Nunes  usa por diversas vezes) que teria como público


alvo grupos eruditos muito restritos, sendo claro o ensejo de internacionalização do seu trabalho, tal


como efectivamente se verificou427.


1566, Petri Nonii Salaciensis Opera… Basileia, na oficina de Henricus Petrus. Colectânea


reeditada em 1592, também na mesma cidade e oficina, mas sob o título De arte atque ratione


navigandi. A edição de 1566 inclui as versões latinas do Tratado… sobre certas duuidas da


                                                                                                                                                                                                                        


425 Mas que não são sempre projecções ortogonais; sobre este assunto veja-se as “Notas” de Manuel A. Peres Júnior, De
crepusculis, 1542/2003: 407-408.


426 Questões já antes presentes numa colectânea anterior de obras de Fineu, publicada em 1532 sob o título
Protomathesis, devendo recordar-se ainda que a partir de 1536 o matemático francês tinha sido responsável pela edição
dos Elementos de Euclides. Pedro Nunes afrontava pois um vulto de peso (e pretensão) nos círculos matemáticos da época.
Acrescente-se igualmente que não foi o único, mas o mais consistente e que ele proprio era já nessa época um matemático
conhecido e respeitado nos meios europeus. De destacar na mais recente edição da Academia das Ciências de Lisboa
(2005) as aprofundadas “Anotações…” da autoria de Henrique Leitão (De erratis Orontii Finaei…, 1546/2005: 257-398).


427 Henrique Leitão (Anotações..” a De erratis Orontii Finaei…, 1546/2005: 299-300) avança com razões que revelam uma
finalidade pedagógica, ideal pelo menos, em parte relacionável com a sua tutela da cátedra de matemáticas na universidade
coimbrã, o que reflectirá uma dimensão didáctica muitíssimo mais profunda. Senão até mesmo independente do contexto
português estritamente considerado, pois é uma obra inserível no conjunto de controvérsias internacionais levantadas pelas
sucessivas edições euclidianas. É de notar que o próprio Nunes adverte que para “além da refutação dos argumentos de
Orôncio”, o livro contém, entre outros contributos, demonstrações sobre o problema da “razão da circunferência para o
diâmetro” (o valor de π) segundo Arquimedes, bem como “a explicação das definições do livro V dos Elementos, de
Euclides”, isto é, aquele que aborda a teoria das proporções, e ainda a “teórica e fábrica do relógios horizontais e verticais”,
portanto procurando avançar no caminho da determinação da longitude.
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navegaçam e do Tratado…em defensam da carta de marear (1537)428, mas em ambos os casos


resultando em textos mais alargados. Em resumo, constitui um conjunto de estudos de cosmografia


e náutica, em língua latina, que se veio a revelar fundamental na divulgação europeia da obra


noniana429.


1567, Libro de Algebra en Arithmetica y Geometria… Antuérpia, em casa de los herderos d’


Arnoldo Birckman a la Gallina gorda e/ou em casa de la Biuda y herederos de Iuan Stelsio430. Com


efeito, de todos os livros impressos de Pedro Nunes este afigura-se o mais interessante para a


arquitectura e fortificação; e a existência de um exemplar estudado e anotado por Luís Serrão


Pimentel comprova-o de modo inequívoco, conferindo um nexo documental às linhas de


conhecimento que convergem na escrita técnica sobre fortificação, em contexto português.


O Libro de Algebra apresenta-se como uma espécie de fecho de ciclo editorial de trabalhos


originais de Pedro Nunes, retomando um aspecto importante do primeiro dos seus livros, em 1537:


os objectivos didácticos e as matérias leccionadas aos infantes. Nesse sentido, o próprio idioma,


que não de deixa de causar algum desconforto hoje, denuncia o facto de se tratar de uma obra de


divulgação, de vulgarização de facto, claramente destinada a um público muito mais alargado do


que o universitário e até mesmo do que o pensinsular. Nisso, como aliás quase sempre, Pedro


Nunes é até muito claro: “pretendi nesta minha obra que sem preceder doctrina de sciencia


especulatiua, na qual se gasta mais tempo, a possam per si aprender & em pouco tempo, e


facilmente, sem mais ajuda de mestre.” (Libro de Algebra…, 1567/1950: XIV). Depreende-se pois


que não se dirige aos seus discentes em particular, sejam eles nobres, universitários ou pilotos da


navegação. É, com efeito, um livro apto a uma aprendizagem “aberta”, segundo a lógica de partir do


mais simples para o mais complexo, e não se limita à compilação de regras básicas, aprofundando


                                                                        
428 Sob os títulos, respectivamente, De duobus problematis circa nauigandi artem e De regulis et instrumentis ad varias
rerum tam maritimarum quam et coelestium apparentias deprehendas, ex Mathematicis disciplinis.


429 Inclui um comentário a uma parte da Mecânica de Aristóteles, que se refere à navegação a remos: In problema
mechanicum Aristotelis de motu nauigij ex remis Annotatio una. Henrique Leitão anota que Pedro Nunes pertence a um
grupo restrito de cientistas que se ocupou da mecânica aristotélica, até então objecto de atenção quase exclusivo dos
filólogos. Volta ainda a Georg Purbach, alvo de tradução parcial e comentário em 1537, mas agora igualmente com um
trabalho muito mais desenvolvido: In theoricas planetarum Georgii Purbachii annotationes aliquot. Para mais detalhes, veja-se
Leitão (2002-2003: 147).


430 Um caso raro, e sem explicação plausível, é a existência de exemplares semelhantes mas frontispício diferente; Joaquim
de Carvalho (“Anotações histórico - bibliográficas”, Libro de Algebra…, 1950: 418) sublinhava a existência de comunidade
portuguesa em Antuérpia e de tipógrafos flamengos em Lisboa.
Um dos exemplares da BN (Res. 734 P.), cujo título completo é Libro de Algebra en Arithmetica y Geometria Compuesto por
el Doctor Pedro Nuñez, Cosmographo Mayor del Rey de Portugal, y Cathedratico Iubilado en la Cathedra de Mathematicas
en la Vniversidad de Coymbra. Anvers, en casa de la Biuda y herederos de Iuan Stelsio, pertenceu a Luís Serrão Pimentel,
incluindo anotações manuscritas.
Apresenta na folha de rosto a anotação "Ex Libris caroli Francisci garnier et Amicorum" e em folha volante "Cet exemplaire
mérite quelque attention, à cause des Notes marginales manuscrittes, et plusieurs Corrections de chifres, faites par un ancien
Possesseur Savant et bien versé dans la Science que cet ouvrage enseigne. Ce Possesseur était le Sieur Louis Serrão
Pimentel, homme fort Savant et Laborieux; un autre homme de mérite, le sieur François Louis Pimentel, l'a possedé, un
troisiéme savant, le sieur Emmanuel Pimentel, l'a possedé aussi; mais son fils a vendu Sa Bibliothéque, dont j'ai acheté une
petite partie. L'Abbé garnier.".
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efectivamente a sua investigação no sentido de aplicar o princípio algébrico à aritmética e à


geometria.


A obra é dirigida ao cardeal-infante D. Henrique, então já regente, contando portanto com um


texto de abertura, mas incluindo também no final umas palavras dirigidas directamente aos leitores,


mas que constitui contudo uma espécie de aditamento crítico. Ficam assim duplamente registados


os objectivos deste tratado de matemática, cuja base foi uma redacção inicial na língua portuguesa,


talvez mesmo o primeiro texto a ser composto por Pedro Nunes, por volta de 1535 e 1536, e que


poderia mesmo ser resultado das anotações para a leccionação ao infante D. Henrique (Carvalho,


“Anotações”, De crepusculis, 1542/2003: 308). Assim, explica o próprio autor, esse texto inicial teve


alguma circulação em cópias manuscritas, a começar pelo próprio infante, mas com o decurso de


cerca de trinta anos e o aparecimento de outras novidades bibliográficas, Pedro Nunes obrigou-se a


proceder à revisão, actualização e ampliação desse texto de base.


Em causa estava a correcção e a contraposição às mais recentes publicações, em especial


as de Cardano e Tartaglia (eles próprios envolvidos em forte e célebre polémica a respeito da


prioridade da resolução das equações de terceiro grau), na verdade o principal objectivo do texto


final dirigido “aos leitores”. Para além de Luca Pacioli — um maltratado Frei Lucas de Burgo “tam


osbcuramente & tam sem methodo” — os alvos das principais críticas eram as obras de Girolamo


Cardano (1501-1576), por via da Practica arithmeticae et mensurandi singularis (Milão, 1539) e da


denominada Ars Magna (Artis Magnae, sive de regulis algebraicis…, Nuremberga, 1545) e,


sobretudo, os Quesiti et inventioni diverse, de Niccolò Fontana conhecido por Tartaglia (ca 1500-


1557).


O conhecimento de Tartaglia é especialmente relevante para a arquitectura militar: já antes


tinha publicado, em 1537, um trabalho sobre fortificação (La nuova scientia…, reeditado também


em Veneza, 1550), um texto dialogado onde se misturam alegoria e matemática, mas constituindo a


primeira abordagem sistemática à balística como base projectual em fortificação431. No entanto, foi o


livro Quesiti et inventioni diverse (Veneza, 1546, reeditado com aditamento em 1554432), uma das


suas obras mais citadas e o alvo principal das críticas de Pedro Nunes, que se refere ainda ao


General trattato di numeri et misure (Veneza, 1556)433.


                                                                        
431 Inventione de Nicolo Tartaglia Brisciano intitolata Scientia nouva divisa in 5 libri, nel Primo di quali si dimostra
theoricamente la natura & effeti de corpi egualmente graui: in li dui contraij moti che in esse puon accadere: e de lor cotrarij
effeti…, Veneza, per Stephano da Sabio, ad instantia di Nicolò Tartalea, 1537. Consultou-se a edição de 1550, Veneza, per
Nicolo Bascarini, da Biblioteca Nazionale Marciana (D 176 D 121).
A importância de Tartaglia foi referida no capítulo 1. Recorde-se que em 1543 Tartaglia editou pela primeira vez em vulgar os
Elementos de Euclides, tendo sido sendo também tradutor de Arquimedes (Opera Archimedis…, Veneza, 1543).


432 Os Quesiti , que mantêm o discurso dialogado, têm como título completo na reedição de 1554: Quesiti et inventioni
diverse de Nicolo Tartaglia . Di novo restampati con una gionta al sesto libro, nella quale si mostra duoi modi di redur una città
inespugnabile. In Venetia, per Nicolo de Bascarini, ad instantia et requisitione et a proprie spese de Nicolo Tartaglia autore,
nell'anno di nostra salute 1554.
Trata-se da edição mais difundida com traduções para francês, alemão e inglês. Edição contemporânea que inclui estudos,
Arnaldo Masotti, 1959.


433 La prima [-seconda] parte del General Trattato di Numeri, et Misure di Nicolo Tartaglia, nella quale in diecisette libri si
dichiara tutti gli atti operativi, pratiche, et regole necessarie... in tutta l' arte negotiaria, & mercantile, ma anchor in ogni altra
arte, sciencia, over disciplina, dove intervenghi il calculo… Vinegia, per Curtio Troiano de i Navo, 1556, BNP S.A. 4880 A.
(consta do catágo ed. Leitão, 2002: nº 61).
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O facto da obra de Tartaglia ter sido conhecida e estudada em Portugal é, naturalmente,


muito importante para a teoria, e quem sabe se para a prática, da fortificação em ambiente


português434. Tartaglia ficou com um lugar matricial cativo e é referenciado por todos (ou quase


todos) os tratadistas da fortificação até ao século XIX. Contudo, as referências que lhe são feitas por


Pedro Nunes são estritamente matemáticas, não sendo sequer possível conjecturar o ponto a partir


do qual a obra de Tartaglia foi estudada em Portugal nas suas implicações para a engenharia militar,


antes do século XVII.


No âmbito das meras conjecturas, e supondo por princípio que Pedro Nunes não terá sido o


único português a ter tido acesso aos Quesiti et inventioni diverse, atente-se aos conteúdos, na


maioria relacionados com a fortificação e arte militar: artilharia (livros I a III), táctica (livro IV), geodesia


ou levantamentos topográficos (livro V435), como fortificar uma cidade (livros V e VI). Dos nove livros,


apenas os três últimos são dedicados a assuntos “puramente” matemáticos (mecânica de


Aristóteles, e finalmente no Livro IX, a Aritmética, Geometria e a parte especulativa da Álgebra).


Regressando a Pedro Nunes, cumpre sublinhar que tanto Joaquim de Carvalho436, como


Henrique Leitão em diversos dos seus trabalhos, assinalam que o Libro de Algebra… teve também


ampla circulação, em parte devido à sua influência sobre o jesuíta Christoph (Cristovão) Clavius e


tendo conhecido até traduções manuscritas em francês e latim. Nesta obra demonstra pertencer ao


restrito número dos primeiros matemáticos que usou verdadeiramente o princípio da álgebra, isto é,


usando a incógnita (cosa ignota), tendo a noção que assim poderia ser possível dar solução a


problemas que aritmetica ou geometricamente não se podiam resolver437.


Nesta cadência de circulação europeia do conhecimento científico importa já agora assinalar


que a Álgebra de Nunes foi por sua vez analisada e criticada por Simon Stevin438, um matemático e


engenheiro militar ao serviço do príncipe Maurício de Nassau. Um outro nome incontornável na


                                                                                                                                                                                                                        
Na BNP conserva-se uma cópia ou apontamento manuscrito, anónimo e sem data, feita na 1ª metade do século XVIII,
revelando um interesse muito tardio por um manual elementar para essa época — Resumo da Arithmetica practica e
especulatiua tirado da segunda parte do liuro de Nicolao Tartalha que escreueo em italiano intitulado General Tratatto d'
inumeri e misure (Cod. 6326).


434 Uma ligação, aparentemente fortuita: o Quesiti e inventioni diverse (1546/1554), que de alguma forma actualiza os
conteúdos da La nuova scientia  (1537), formalizam a proposta da cintura fortificada com cortinas oblíquas, tal como, aliás,
Zanchi, ou Maggi e Castriotto (cf. Bury, 1979: 192), um traçado original nessa década de 50, poucas vezes levadas à prática.
Uma das primeiras vezes é, porém, em Mazagão (1541) que uma vez mais se prefigura como laboratório prático de
fortificação, neste caso um dos primeiros extra-europeus.


435 Sobre os levantamentos topográficos, instrumentos e representação gráfica propostos por Tartaglia  no Quesiti et
inventioni diverse veja-se Stroffolino, 1999: 68-73.


436 “Anotações histórico-bibliográficas”, Libro de Algebra…, 1950: 413-467.


437 Cf. Victor Hugo Duarte de Lemos, “Notas e comentários”, Libro de Algebra…, 1950: 469-498.


438 Simon Stevin, L’ Arithmetique… contenant les computations des nombres Arithmetiques ou vulgaires; Aussi l’ algebre,
auec les equations de cinc quantitez... (Leiden, 1585, 1625 e 1634), citado por Carvalho, “Anotações histórico-
bibliográficas”, Libro de Algebra…, 1950: 413-467.
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evolução da tratadística militar, pioneiro da escola holandesa, cujo impacto – ainda muito mal


conhecido — parece ter chegado a Portugal na primeira metade do século XVII, não antes da


década de 20 mas talvez antes de Luís Serrão Pimentel , e justamente por via do ensino matemático


na Aula da Esfera do Colégio de Santo Antão, cujo real desempenho no desenvolvimento da cultura


científica em Portugal apenas recentemente começou a ser sistematicamente estudado (Baldini,


1997; Leitão, ed. 2008).


Com efeito, torna-se importante destacar este aspecto apenas aflorado, do movimento de


recepção e contraposição, que revela a discussão de ideias e o confronto de dados como parte


intrínseca e indispensável ao avanço científico. Repare-se ainda, como essa espécie de


necessidade, de urgência da crítica, parece estar relacionada com a mentalidade matemática: a


demonstração. Não é por acaso que a maneira tradicional de rematar uma demonstração


matemática é o clássico (e pretensamente euclidiano) Q.E.D. – quod erat demonstrandum. A prova


intrinsecamente cientifica é de natureza matemática. Implica, portanto, em termos genéricos um


método, “porque nenhuma cousa he mais evidente: que ha demonstração mathematica: a que em


nenhuma maneyra se pode contrariar.” (Tratado da Sphera, 1537/2002: 119).


Quando na dedicatória a D. Henrique, em palavras sabiamente escolhidas, Pedro Nunes


concede à Arquitectura um “lugar cientifico”, está a atribuir-lhe um estatuto de membro segundo a


aplicação de um método, o das ciências matemáticas:


 “De todollos Liuros que nas Sciencias Mathematicas tenho composto, muito alto &


excellente Principe, nenhum he de tanto proueito como este de Algebra, que he conta facil &


breue para conhecer a quantidade ignota, em qualquer proposito de Arithmetica & Geometria,


& em toda a arte que usa de conta & de medida, como sam Cosmographia, Astrologia,


Architectura & Mercantil. E posto que os principios desta subtilissima arte sejam tirados dos


Liuros elementarios de Euclides, nam se pode porem sem ella ter a practica dos mesmos


liuros, & dos de Archimedes.” (Libro de Algebra…, 1567/1950: XIII).


De sublinhar o destaque elementar dado, a par de Euclides, a Arquimedes, figura cuja obra é


fundamental para a física e mecânica. Nesse sentido, percebe-se como a estrutura do tratado,


dividido em três partes principais, o torna acessível a não especialistas e apresenta uma sequência


organizada, com método. Primeiro aparecem as definições básicas, com o enunciado das regras e


respectivas demonstrações, enquanto a segunda parte trata da aplicação das regras às operações


aritméticas, raízes e “proporções”. Numa terceira parte trata das equações aplicadas aos casos de


aritmética, e mais importante no que à engenharia militar respeita, as aplicações para os casos de


geometria, apresentando sequencialmente o quadrado, “quadrangulos rectangulos”, “triangulos”,


“rombos”, “trapezios”, “pentagonos, y otras figuras de muchos lados”. Fazendo a confrontação com


o Livro VI dos Quesiti e inventioni diverse de Tartaglia, percebe-se o avanço que representou a
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possibilidade de resolver equações cúbicas. Portanto, por definição, equações que resolvem


problemas espaciais — geométricos a três dimensões.


Para além da eficácia das operações de cálculo e projecto das estruturas defensivas, é a


própria formação intelectual matemática que influenciará os contornos disciplinares da fortificação,


conformando modos de actuação similares qualquer que seja a escala do objecto de estudo, a


cidade e o território incluídos439. Em termos gerais, terá sido esse o grande contributo indirecto de


Pedro Nunes para a ciência/arte da arquitectura militar, da arquitectura como um todo, aliás. Um


contributo literalmente magistral, porque feito por via da sua actividade como magister. O próprio


conceito de ciência enquanto conhecimento suportado e derivado da demonstração matemática –


uma consideração que amarra toda a sua produção escrita e é frequentemente explicitada no


próprio discurso440 — passava já a ser parte integrante da formação do engenheiro militar e


fortificador, o que significa ainda que esse conhecimento implicava uma aprendizagem teórica,


qualquer que fosse a sua modalidade.


MANUSCRITOS E PERDIDOS: A TRADUÇÃO DE VITRÚVIO


A produção teórica de Pedro Nunes não se esgota nas obras impressas, mas como é sabido,


estende-se por diversos manuscritos, pelo menos um existente, alguns atribuídos e os outros


desaparecidos. Desde já, deve dizer-se que os desaparecidos (ou nunca aparecidos) constituem


por si só uma lista de interesses científicos extremamente profunda. Desse grupo fantasma, um


perdido é obviamente de elementar importância para a teoria da arquitectura: a já mencionada


tradução de Vitrúvio. E tem sido como intérprete vitruviano que Pedro Nunes tem surgido


pontualmente ligado à arquitectura: o que sendo um facto essencial, acaba por ter se tornar um


beco sem saída, esbarrando com uma inexistência.


Vale a pena, contudo, sumariar um vez mais o que é de informação segura. Através das


palavras de Nunes fica-se a conhecer, em primeira mão, uma intenção e uma acção. Na dedicatória


do De crepusculis (Lisboa, 1542), datada de Outubro de 1541, entre os encómios ao monarca, diz:


“mas para que encontreis ensejo de me desculpar de tanto haver demorado a tradução de Vitrúvio.


                                                                        
439 Uma prova documental de que essa parte era importante para a engenharia militar é entrevista a partir do eco que o
problema da definição do ângulo de contingência aparece em  Luís Serrão Pimentel e ainda em Manuel de Azevedo Fortes
(Carvalho, “Anotações histórico-bibliográficas”, Libro de Algebra…, 1950: 456).


440 Sobre a importância metodológica da demonstração e do modo como Pedro Nunes o sublinha, cf. Leitão, 2002b: 56-
58.
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Com efeito, devido à falta de saúde, não acabei a obra começada, que já ia em mais de meio”441.


Portanto, ficamos a saber que a pedido de D. João III (e apenas por hipótese do infante D. Luís)


Pedro Nunes trabalhara na tradução e/ou comentário do tratado De Architectura  de Vitrúvio. Um


facto cuja importância na conjuntura cultural da década de 40 ficou já anteriormente exposta: a


coincidência das impressões lisboetas do livro de Sagredo e das traduções, também elas falhadas,


dos tratados de Frontino, de Alberti, e talvez de Dürer.


Também não é possílvel iludir uma outra questão, apesar da sua inutilidade: a ter existido (em


1541-1542), e a ter sido impressa, teria sido a primeira tradução de Vitrúvio para vernáculo fora de


Itália (Moreira, 1982/1998: 385)442. Já Joaquim de Carvalho (1943/2003: 317) anotara o significado


das palavras concretas usadas por Pedro Nunes:


“O emprego da palavra interpretatio, sugere que Pedro Nunes aditaria à tradução


explicações críticas, à maneira do que fizera com as traduções incluídas no Tratado da


Esfera. Em 1537, no Tratado… sobre certas duudas da nauegação , dirigido a D. João III, cita


Vitrúvio (…), mas nada diz acerca da tradução, o que parece confirmar a hipótese do encargo


real ser posterior a este ano.”.


Quer isto dizer que se apresentam algumas dúvidas sobre a conclusão de tal tarefa, quer por


falta de insistência do monarca, quer ainda por falta de interesse científico no tema (1943/2003:


315-316).


Porém, a este respeito, Henrique Leitão (2002 b: 45) recorda que Pedro Nunes referiu Vitrúvio


em certas ocasiões, mas sempre se circunscreveu aos temas científicos que são tratados no Livro


IX do De Architectura. Noutra ocasião, ressalva ainda que o problema da tradução de Vitrúvio


envolve indícios suficientemente claros para se acreditar que esse texto, como alguns outros


inéditos perdidos, existiu e foi conhecido além fronteiras (2002, 65-66; 2002 a: 122; ). Ou seja, para


além das palavras de Pedro Nunes, persistem rastos, pistas mal definidas mas presentes.


Em primeiro lugar, mais do que um indício, uma prova indirecta: no inventário dos livros do


arquitecto castelhano Francisco de Mora é mencionado “um Pedro nuñez lusitano de arquitectura


de nabegacion”, decerto uma referência à tradução de Vitrúvio feita por Nunes e a algum texto


sobre náutica443. De sublinhar a coincidência temática da arquitectura e da náutica, nas mãos de um


arquitecto, mas que também era discípulo de um persongem com ligação à cosmografia, Juan de


Herrera.


                                                                        
441 De crepusculis, 1542/2003: 143; Tradução  de “(…) sed ut occasionem aliquam nanciscerer excusandi me quod
interpretationem Vitruuii tamdium sim moratus: nam prae aduersa ualetudine inchoatum opus et supra quam dimidiatum non
absolui (…).” (Ibidem: 6).


442 Leitão (2002 b: 45) anota esta probabilidade, mas ignora Rafael Moreira, citando como fontes Pamela Long  «The
contribution of architectural writers to a ‘scientific’ outlook in the fifteenth and sixteenth centuries», Journal of Medieval and
Renaissance Studies. 1985, nº 15, pp. 265-298; e Formosinho Sanchez, 1991.
A primeira tradução em italiano, com comentário e ilustrações de Cesariano, data de 1521 e a edição de Daniel Barbaro de
1556. Se descontarmos a súmula Medidas del Romano de Diego de Sagredo (Toledo, 1526), apenas em 1582 Miguel de
Urrea publicou a tradução para castelhano, em Alcalá. Em França a tradução impressa de Jean Martin data de 1547, na
Alemanha a versão de Walther Ryff de 1548. Cf. quadro cronológico anexo.


443 Cit. por Leitão, 2002,: 66 e 200 2a : 122, a partir de Bustamante e Marías, 1987: 310.
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Segunda pista: também citada por Henrique Leitão (2002 a: 122), mas já antes anotada por


Rafael Moreira (1995 a: 51), é o facto do médico humanista Walther Hermann Ryff (ca 1500 – ca


1548), que fez a primeira tradução alemã do De architectura libri decem, conhecida por Vitruvius


Teustsh… (Nuremberga,1548), citar o nome de Pedro Nunes como uma das autoridades sobre a


matéria. Ryff, por vezes citado como Rivius, já tinha publicado em 1543 a versão latina de Vitrúvio,


com o tratado de hidráulica de Frontino em anexo, tal como acontecia com edição de Fra


Giocondo444. Outras publicações suas demonstram ser um autor prolixo e muito atento às questões


científicas e técnicas, tendência que se anota quando escreve sobre arquitectura, apesar da


questão estilística aparecer no livro sobre as cinco “maneiras” de colunas445. Um perfil de um


médico e matemático, que se coaduna bem com o estudo da obra de Pedro Nunes ou o contacto


com algum dos seus trabalhos.


Existe ainda uma outra pista muito incerta. Henrique Leitão refere uma questão em aberto a


propósito de Francesco Maurolico (1494-1575), matemático e astronómo da Universidade de


Messina, que teve contacto directo com o espanhol Baltazar Torres e de quem “nos chega uma das


mais surpreendentes (e perturbantes) menções a Pedro Nunes. Na sua Cosmographia (1543), a


propósito de uma discussão sobre as várias direcções dos ventos e suas designações, Maurolico


refere uma opinião que atribui a Pedro Nunes — ‘ut ait Nonius’. Esta menção é intrigante porque


não se conhece qualquer passagem em qualquer obra impressa de Pedro Nunes que possa ter


servido de fonte a esta menção.” (Leitão, 2002 a: 117).


Ora, atendendo à data dessa referência impressa (1543), à expressão usada por Pedro


Nunes a respeito da interpretationem vitruuii  — referindo ser uma tarefa não acabada, mas


começada e quase a meio —, é quase certo poder remeter-se essa referência aos ventos a partir do


Livro I do De architectura, que aliás o matemático português demonstra conhecer, conforme se


explicará mais à frente. Acresce ainda que o primeiro livro vitruviano é, sem dúvida, aquele que


cultural e disciplinarmente é mais abrangente, é o que contém as definições de base e decerto não


foi ignorado pelo humanista Pedro Nunes. Mais, em concreto, todo o capítulo 6º desse livro é


intregralmente dedicado ao traçado da cidade, procedimento no qual a orientação das vias deveria


ter em conta a tipologia dos ventos, em especial a orientação dos oito ventos principais. É, aliás, em


estudos de teoria da arquitectura um dos mais tópicos vitruvianos mais citados pela indução


matricial do octógono geométrico.


                                                                        
444 M. Vitruvii, viri suae professionis peritissimi, de Architectura Libri decem […] nunc primum in Germania qua potuit
diligentia excusi, atque hinc inde schematibus non iniucundis exornati […]. Per Gualtherium H. Ryff  Argentinum Medicum.
Adiecimus etiam propter argumenti conformitatem, Sexti Julii Frontini De Aquaeductibus Urbis Romae libellum, item ex libro
Nicolai Cusani Card. De Staticis Experimentis, fragmentum. Estrasburgo, In officina Knoblochiana per Georgium
Machaeropioeum, 1543.


445 Outros títulos de Walther Ryff em vernáculo, relacionados com a arquitectura: Der fünff manieren der Colonnen.
Nuremberga, Petreius, 1547; Der fürnembsten, notwendigsten, der gantzen Architektur angehörigen Mathematischen und
Mechanischen künst eygentlicher Bericht und vast klare verstendliche Unterrichtung zu rechtem Verstandt der lehr Vitruvij in
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Pode-se, assim observar, que tendo havido uma tradução, parcial ou mais tarde total, e que


havendo indícios de tal tradução ter circulado, em contrapartida não se dectecta quase nenhum


impacto vitruviano em toda a extensa obra escrita de Pedro Nunes: as citações directas ou


indirectas são escassíssimas. E, mesmo quando isso acontece, Vitrúvio apenas aparece a propósito


de assuntos cosmográficos.


De resto, no Tratado da Sphera, no capítulo sobre a “Quantidade da terra” ou “o cerco de


toda a terra” (1537/2002:14), entre as autoridades citadas no texto de Sacrobosco, Pedro Nunes


suprimiu Vitrúvio, referindo somente Teodósio, Ambrósio, Macróbio e Eratóstenes. Contudo, essa


omissão acontece também em algumas outras versões do Tratado da Esfera (J. Carvalho,


1537/2002: 238). Rafael Moreira (1995a: 51) refere igualmente esta “falha” e anota que Pedro Nunes


podia até destacado essa fonte-informação, que faz parte do Livro I, capítulo 6 do De architectura.


A passagem vitruviana ignorada é a seguinte:


“Talvez se admirem aqueles que sabem de muitos nomes de ventos porque apenas


falamos de oito. Lembrem-se porém, de que, de acordo com o curso do Sol, as sombras do


gnómon no equinócio e a inclinação do céu, a circunferência do orbe da Terra foi calculada


por Eratóstenes de Cirene, através de cômputos matemáticos e métodos geométricos, em


duzentos e cinquenta e dois mil estádios, o que faz trinta e um milhões  e quinhentos mil


passos, pelo que a oitava parte que parece ocupar cada vento é de três milhoes” (Vitrúvio,


ed. e trad. M. Justino Maciel, 2006: 51).


Ora o contexto desta anotação é o do capítulo sobre o “modo de distribuição das praças e


ruas”, ou seja sobre o traçado urbano, aparecendo a frase depois de ter explicado o uso do


gnómon e a diferente orientação das ruas e dos ventos. Isto pode conduzir a duas hipóteses


encadeadas: Pedro Nunes não citou Vitrúvio, porque em termos de conteúdo rigoroso seria


irrelevante, já que este está apenas a incluir uma informação a partir de Erastóstenes. Nesse caso,


significa que Pedro Nunes leu e estudou directamente Vitrúvio e pôde aperceber-se que a sua


opinião não é própria, mas está a referir outra fonte.


Mas, ainda nesse volume do Tratado da Sphera, sobre outra questão, surge por fim uma


referência explícita a Vitrúvio, já na abertura do Tratado…sobre certas duuidas da nauegação, a


propósito da explicação das linhas de rumo:


“Porque cousa clara he: que fazendo no orizonte huma linha meridiana: pella arte que


Vetruuio pera isso traz: a tal linha se chama o rumo de norte sul: e atravessando linha com


outra perpendicular: teremos o rumo de leste oeste: e assi ficara repartido todo o circulo do


orizonte em quartas cada huma de nouenta graos. E isto se representa assi pella agulha com


que nauegamos: como tambem per qualquer das agulhas que na carta se pintam.”


(1537/2002: 106).


                                                                                                                                                                                                                        
drey furneme Bücher abgetheilet..., Nuremberga, Johaan Petreius, 1547 (um mistura entre compêndio de matemática, de
mecânica, complementado com um comentário a Vitrúvio).
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Esta frase de Pedro Nunes é reveladora. Rafael Moreira (1995 a: 51) entende esta citação à


“arte de Vitrúvio” como uma referência ao analemmma ou linhas estruturais do horizonte, que consta


do Livro IX , capítulo 1, do De architectura o qual trata sobre justamente sobre o “conhecimento da


astronomia e gnómónica”446,. Mas essa possibilidade ou indicação não anula o conhecimento que


Pedro Nunes demonstra ter relativamente ao capítulo 6 do Livro I, já atrás mencionado. E,


principalmente, o que a frase revela de compreensão dos princípios vitruvianos aí expressos.


É evidente que Pedro Nunes está a falar de cosmografia no seu sentido geral. Isso significa


também que esse sentido é por definição espacial. Tanto que quando se refere à agulha de


navegar, fala também no paralelismo com outras “agulhas que na carta se pintam” (a partir da rosa-


dos-ventos-e-rumos447), mas que podem ser também “agulhas” em terra, como o gnómon ou


groma. Nessa passagem concreta, na qual a arte de Vitrúvio é citada – e Pedro Nunes não costuma


fazer afirmações gratuitas — está em causa o princípio geral da organização do espaço e da


instrumentação que permite a orientação. Algo que coincide com o princípio da divisão e marcação


territorial que decorre da fundação da cidade, tema que ocupa a totalidade do Livro I, a par da


definição do que é a Arquitectura e quais os seus elementos.


De resto, o que Pedro Nunes efectivamente descreve é o esquema geométrico de base, o


cruzamento, ou seja, a relação de perpendicularidade entre as orientações geográficas cardeais.


Esse esquema cruciforme constitui uma espécie de património genético comum entre o território


global da escala geográfica e astronómica e a ideia da cidade. E nada melhor para o demonstrar do


que a ainda hoje magistral The Idea of a Town, de Joseph Rykwert (1976/1999), onde se prova a


coincidência entre a identificação ritual / simbólica entre a forma da cidade e a concepção religiosa /


transcendente do mundo, um aspecto a que se já se fez larga referência no capítulo 1. Essa


sincronia de significado aparece sintetizada através de um símbolo desenhado, onde o esquema


cruciforme se encontra inscrito num círculo — ⊕ —, que tanto pode ser um símbolo cosmológico,


como em certos contexto civilizacionais pré-clássicos e clássicos chegar a ser mesmo um


ideograma para a palavra/conceito de cidade.


Esta anotação está relacionada com Pedro Nunes num ponto em concreto: as necessidades


instrumentais da orientação náutica e a leitura que o matemático não podia ter deixado de fazer do


Livro I do tratado de arquitectura de Vitrúvio, que constitui em si mesmo um repositório do saber


clássico nessa matéria até ao século I. A noção de que Pedro Nunes apenas se interessou pelos


                                                                        
446 “Com efeito, as projecções das sombras no equinócio designam a forma dos analemas, a partir dos quais se definem
as linhas das horas tendo em consideração o lugar e a sombra dos gnómones. O analema é um processo cuidadosamente
procurado no curso do Sol e encontrado pela observação da sombra em crescendo até ao solstício de Inverno, pelo qual é
possível descobrir o funcionamento da abóbada celeste, através de cálculos arquitectónicos e traçados de compasso.”
(Vitrúvio, ed. e trad. M. Justino Maciel, 2006: 330).


447 Cf. mais à frente a perspectiva de João Horta (2006), demonstrando o uso da rosa-dos-ventos e rumos como ábaco ou
base projectual.
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livros mais técnicos do texto vitruviano pode confundir ou iludir a questão. Dada a obsessão que o


século XVI teve com a arquitectura e a sua personificação em Vitrúvio, é quase impossível que


Pedro Nunes não o tenha lido de fio a pavio. E dele retirou, como é natural, apenas o que lhe


interessava.


Se o que Pedro Nunes terá retido de Vitrúvio seriam apenas os aspectos científicos e em


especial a informação relativa à gnomónica, isso não aparece claramente reflectido nos seus


próprios textos. No De erratis orontii finaei…, quando rebate as propostas do francês sobre a


construção de relógios de sol (Leitão, “Anotações…”, 2005: 318 e 394), Nunes explica os princípios


básicos da gnomónica, relativamente à construção de relógios de sol horizontais e verticais. No


entanto, não faz aí qualquer referência a Vitrúvio, como tal não demonstrando ter atribuído


significativa importância ao citado Livro IX.


E é necessário não esquecer que construção e fiabilidade dos relógios era crucial, pois Pedro


Nunes compreendera já que a resolução do problema da determinação da longitude implicava um


método rigoroso de medir o tempo. Por isso mesmo, o estudo e o uso do relógio do sol encontra-


se elencado no Regulamento do cosmógrafo-mor como parte das matérias a leccionar aos pilotos.


Um interesse aliás extensível ao século XVII.


Este apontamento afigura-se importante na verificação do próprio significado e utilidade da


gnomónica, que transforma o gnómon no princípio comum para — através do curso solar, portanto


um critério revestido de essencialidade —  servir para orientação no tempo e no espaço. Critério


que serve de base ao relógio e à marcação do centro da cidade, o ponto umbilical e centro (de


preferência geométrico) que deve ordenar o procedimento da repartição das terras e a forma do


traçado. Qualquer que seja a natureza do habitat em causa.


Contudo, Pedro Nunes não mostra explícito interesse pela gnomónica vitruviana: muito


provavelmente porque não dava crédito científico a um arquitecto, como Vitrúvio se apresentava.


Observando o conteúdo sobre astronomia coligido no livro IX do De architectura, é perceptível como


aos olhos de Pedro Nunes seria um conhecimento obsoleto e em segunda mão. Porém, se o


matemático português se interessasse por arquitectura ou engenharia, teria dado também alguma


atenção ao livro VIII, sobre hidráulica, e ao livro X sobre mecânica, ou melhor, sobre engenhos


mecânicos. Acontece que Vitrúvio não era matemático, nem navegador.


Para além da tradução vitruviana, outras obras integram o grupo dos “perdidos”. O único


manuscrito sobrevivente, que é de Pedro Nunes sem assinalável margem para dúvida, é o texto


Defensão do Tratado da Rumação do Globo para a Arte de Navegar , apenas editado


contemporaneamente por Joaquim de Carvalho448 — portanto, uma vez mais, a orientação dos


caminhos na Esfera segundo as linhas de rumo.


                                                                        
448 Manuscrito conservado na Biblioteca Nacional de Florença, publicado por Joaquim de Carvalho, Pedro Nunes,
Defensão do tratado da rumação do globo para a arte de navegar. Coimbra, Imprensa da Universidade, 1952.
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A linha do que se perdeu, ou ficou por fazer, afigura-se ainda com bastante interesse para a


arquitectura e principalmente para a engenharia, militar. Para disso ter uma ideia, basta o seguinte


elenco449:


De ortu et occasu signorum [Sobre o nascimento e ocaso dos signos];


Geometria dos triangulos spheraes;


De astrolabio opus demonstratiuum [Do astrolábio, tratado demonstrativo];


De planisphaerio geometrico [Do planisfério geométrico];


De proportione in quintium Euclidis [Da proporção ao V de Euclides];


De globo delineando ad nauigandi artem [Do traçado das pomas para a arte de navegar]


De architectura, de Vitrúvio, possível tradução com comentários.


De notar, ainda, a propósito do planeado De astrolabio que, entre outras menções, Pedro


Nunes se queixa da falta de qualidade dos impressores (Leitão, 2005: 376), o que não deixa de ser


um aspecto algo esquecido quando se questiona a falta de edições portuguesas de livros de


arquitectura ou fortificação. Tal género de publicações colocava em si mesmo um acréscimo de


exigência técnica, pela dificuldade de reprodução de caracteres especiais, diagramas, tabelas e


gravuras. A resolução de problemas gráficos complicados tornavam estas edições muito


dispendiosas, até porque se dirigiam a públicos bastante restritos450. Em contrapartida, o mercado


livreiro europeu colocava à disposição para aquisição essas obras, em latim ou línguas acessíveis no


contexto português, como o castelhano ou até mesmo o italiano. Talvez resida aqui um dos motivos


pelo qual as traduções portuguesas de alguns clássicos não avançaram. Simplesmente, não eram


indispensáveis.


OUTROS MATEMÁTICOS: DOMINGOS PERES E FRANCISCO DE MELO


Embora de maneira pouco circunstanciada, identificam-se outros elos da “linha matemática”,


mostrando que Pedro Nunes, apesar do seu talento, não era uma figura isolada, mas estava


acompanhado por outros pares. Entre eles, destacam-se Domingos Peres e Francisco de Melo. Até


mais do que contracenar com Pedro Nunes, estes personagens matemáticos devolvem


                                                                        
449 Segundo a investigação de Henrique Leitao (2002: 45-66, em especial 51-52). Em parte trata-se de uma lista
apresentada pelo próprio Pedro Nunes, no De crepusculis, 1542/2003: 120 e 260.


450 Veja-se que é também uma das justificações para a ausência de edições portuguesas de Ptolomeu ou Euclides (Leitão,
2004: 26).







223


potentencialmente o grau de cultura matemática da sociedade portuguesa ou, em rigor, das élites


dirigentes em parte relacionadas com os destinos da navegação e com a encomenda


arquitectónica.


Trata-se de assunto não muito aprofundado na historiografia, ainda muito enredada entre


figuras pouco conhecidas, manuscritos anónimos, manuscritos sem data, atribuições e suposições.


Uma espécie de massa indistinta, apenas potencialmente consolidadora de um fundo com suficiente


lastro para nos fornecer pistas para a História da Urbanística. Deste modo, parece dever destacar-


se em primeiro lugar isso mesmo: apesar de tudo, conservam-se “coisas”, livros, apontamentos,


notas, que testemunham um conhecimento ou a sua procura.


Representativa desse tipo de evidência fragmentária pode ser um texto sobre álgebra escrito


em português, que segundo Henrique Leitão451 suscitou equívocos quanto à sua atribuição e


identificação como a “Algebra perdida”, que seria a base do Libro de Algebra.. . de Pedro Nunes.


Como é óbvio, trata-se de uma linha de pesquisa própria da História da Matemática, que não é


razoável seguir no detalhe. Contudo, convém ter dela alguma conta. Uma amostra disso surge ainda


em certos compêndios tardo-medievais e humanistas onde aparecem, com alguma frequência,


fragmentos euclidianos e outras matérias “científicas”. Dois exemplos apenas, já atrás mencionados,


pela sua muito ampla divulgação: De expetendis et fugiendis rebus opus (Veneza, 1501), de Giorgio


Valla ou Margarita Philosophica (Estrasburgo, 1503; Basileia, 1508), de Gregor Reisch.


O caso de Domingos Peres é, de igual modo, excelente indicador. Dele se conservam vários


indícios significativos. Tal como já antes referido, ensinou matemática ao infante D. Duarte (irmão de


D. João III), talvez até substituindo Pedro Nunes nas lições do paço, durante os seus


“impedimentos” (Silva, 1946; Matos, 1956; Albuquerque, 1968). Foi depois mestre da descendência


do infante D. Duarte com D. Isabel de Bragança.


Exactamente como prova desse magistério conserva-se uma versão manuscrita de uma


parte dos Elementos de Euclides — Seis libros de Euclides Megarense, philosopho acutissimo


mathematico trasladado em linguaiem pello lecenciado Domingos Perez. Aos quaes aiuntou a


Altimetria, Longimetria, Profundidades com as medidas de corpos mathematicos e fabricas de


Relogios reduzidos a esta altura de Lisboa. Anno de 1559452, códice dedicado às infantas D. Maria e


D. Catarina, “netas del Rey D.Manuel”.


No prólogo (fl. 4 – 5 v.), e após considerações elogiosas ao estudo das ciências, fica-se a


saber que já anteriormente tinha ensinado às princesas aritmética teórica e prática, assim como os


fundamentos de música relacionados com as “proporções harmónicas”, tal como o estudo da


                                                                        
451 Um manuscrito da Biblioteca Pública de Évora (Cod. CXIII/1-10), em parte estudado por Henrique Leitão (2002, c: 407-
416).


452 Este códice, com cerca de 200 páginas, conserva-se na Biblioteca Nazionale di Napoli (ms 50), assim como mais
alguns manuscritos portugueses, certamente devido ao casamento da infanta D. Maria com Alexandre Farnésio, duque de
Parma. Foi publicado e estudado por Luís de Albuquerque (1968 e 1974: 121-198).
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“Teórica dos planetas” — de Purbáquio, em parte já traduzida por Pedro Nunes e publicado no


volume do Tratado da Sphera, em 1537.


Luís de Albuquerque (1968: 5-6), que estudou o manuscrito, coloca a este respeito uma


questão incontornável: saber qual a extensão e profundidade do estudo dos Elementos, não apenas


neste caso, mas em muitas outras referências euclidianas, por vezes muito vagas. Este códice não


se apresenta como uma versão crítica e acurada dos Seis Livros (menos de metade da totalidade)


dos Elementos, mas são aqueles que compreendem as matérias basilares: a geometria plana.


Observa-se que o carácter fragmentário da tradução é intencional, pois tinha como objectivo


sumariar os enunciados dos teoremas e as figuras sobre as quais deveriam ser feitas as


demonstrações, suprimindo o livro V sobre as questões aritméticas; depreendendo-se que o motivo


tivesse sido o facto de ser matéria anteriormente leccionada às infantas (Albuquerque, 1968: 8-9).


Principalmente, este texto é uma tradução simplificada para fins didácticos elementares.


A tradução euclidiana ocupa com efeito quase a totalidade do códice (fl. 6 - 81 v.), enquanto


os aspectos da geometria prática, isto é, as aplicações à planimetria, à altimetria e gnomónica,


constituem uma espécie de “apêndices”, ocupando somente alguns fólios (fl. 82 - 99 v.). As fontes


usadas por Domingos Peres encontram-se identificadas, até como boa parte da sua biblioteca.


Embora demonstre conhecer a versão dos Elementos feita por Bartolomeu Zamberti a partir do


grego (Veneza, 1505), usou mais amplamente a versão medieval de Campano (Veneza, 1482), como


a análise interna do texto demonstrou (1968: 11-13). Esta opção pode estar relacionada com uma


necessidade de expressão idiomática, uma vez que estava em causa a tradução do latim para


português, mais adaptável a palavras de raiz árabe — a língua árabe, sobretudo no contexto


peninsular, constituiu umas das principais vias de transmissão dos clássicos na época medieval.


Já na última parte — a… Altimetria, Longimetria, Profundidades com as medidas de corpos


mathematicos e fabricas de Relogios…— surgem enunciados os problemas mais correntes relativos


aos procedimentos de medição. Exercícios práticos, tais como a habitual  medição da altura de uma


torre ou a distância do observador a um ponto inacessível, com a explicação dos instrumentos para


tal usados. Enfim, um conjunto de procedimentos indispensáveis aos levantamentos e medições em


arquitectura. Uma das demonstrações é mesmo a medição da “largura de um edifício inacessível” (fl.


86), usando o báculo de Jacob (espécie de balestilha) e o quadrado astronómico. Outro exemplo


experimental é o desenho do “trigonus” (fl. 99 r), instrumento apresentado pelo cosmógrafo alemão


Sebastian Münster para operações de agrimensura453.


                                                                        
453 Albuquerque (1968: 45), considera que se trata da representação portuguesa mais antiga (e única) do trígono ou
trigonus, dispositivo inventado por Münster para a medição de terrenos horizontais, constituindo uma espécie de sistema de
réguas móveis; curiosamente, um dos exemplos didácticos para o usar é o problema prático da determinação da “distância
do artilheiro ao castelo que desejava atingir”, ou a determinação da largura de um rio, um outro exemplo clássico dos
tratados de medição. Veja-se ainda, mais recentemente, Xavier, 2004/2006: 244.
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Aliás, nesta última parte do códice, Domingos Peres cita e serve-se das ilustrações de


Gemma Frisius, Orôncio Fineu e Münster, revelando conhecimento dos Rudimenta mathematica


(Basileia, 1551)454, assim como do tratado de Juan de Rojas  sobre o astrolábio (Paris, 1551)455.


Ainda relativamente ao seu acervo bibliográfico, foram identificados na BNP outros livros que lhe


pertenceram (Leitão, 2004: 44): entre as obras de Ptolomeu,  o Almagesto (Veneza, 1515) e a


Geographia (Estrasburgo, 1513)456, e também, justamente, o De radio astronomico e geometrico


(1545), de Gemma Frisius, aliás mestre de Gerard Mercator. Tal como Pedro Nunes, também


Domingos Peres revela notável actualização bibliográfica, mostrando o acesso às novidades e a


existência de bibliotecas pessoais.


Tanto Luciano Pereira da Silva (1946), quanto Luís de Matos (1956), referem que das palavras


de Domingos Peres se pode depreender com alguma segurança que também construía


instrumentos astronómicos. Uma sugestão que se adequa bem à informação disponível sobre o


matemático: este interesse pelos instrumentos para observação astronómica e medição indirecta


integra-se em pleno na intensa pesquisa quinhentista que envolvia a invenção, construção e


experimentação de artefactos mecânicos que permitissem medições topográficas e métodos de


representação cada vez mais rigorosos, dando origem a uma importante serie de livros técnicos, os


tratados de medição, a que em capítulo anterior se fez referência.


Regressando ao prólogo, sublinham-se ainda algumas palavras, reveladoras:


"E por desejarem Vossas Altezas ouvir a Theorica dos planetas, quis para melhor


inteligencia ler-lhes os 6 livros de Euclides em latim, que são os principios e elementos da


geometria theoricam para tudo mui necessarios, e muyto mais para a Navegação,


perspectiva, fortificação e medidas de linhas e areas, utilíssimo tanto à república quanto VV.


AA. ão a isso inclinadas, e ao bem de todos. (…) e a declaração dos instrumentos


astronómicos que tenho feito." (Peres, cit. Silva, 1946: 358; Albuquerque, 1968: 8).


Reveladoras pelo elenco da aplicação possível desse conhecimento, claramente direccionado


para a arte náutica e para a arquitectura, em especial a militar. Trata-se apenas de uma pequena


referência, mas que constitui um registo escrito inequívoco, no contexto de um texto didáctico e


científico que, pelo menos de maneira retórica, certifica a consciência desse nexo. Da necessidade


de estudar geometria para aplicar na prática os seus princípios e assim potenciar as vantagens para


a res publica. É ainda um significativo testemunho do ensino de tais matérias em ambiente cortesão.


                                                                        
454 Sebastian Münster , Rudimenta Mathematica. Haec in duos digerentur libros, quorum prior Geometricae tradit principia
seu prima elementa, unà cum rerum & uarium figurarum dimensionibus. Posterior uerò omnigenum Horologiorum docet
delineationes. Basileia, in Officina Henrichi Petri, 1551, BNP Res. 2097 A. Cat. Leitão, 2002: 510.


455 Juan de Rojas Sarmiento, Illustris uiri D. Ioannis de Roias Commentariorum in Astrolabium, quod Plaanisphaerium
uocant, libri sex nunc primum in lucem editi..... Lutetiae, apud Vascosanum, uia Iacobea ad insigne Fontis, 1551, BNP S.A.
1940 V., exemplar que pertenceu a Domingos Peres, Cat. Leitão, 2002: 697.


456 BNP C.A. 152 V., com a seguinte anotação: “Este livro he de domingos perez licenceado en Mathematica e Theologia e
mestre que foy do Sñor dom duarte e das Iffantes suas irmãs.” (Leitão, 2003: 76; 2004: 44 e 369).
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Outro elo matemático, especialmente vinculado a Pedro Nunes, e com a teoria da


arquitectura, é a figura de D. Francisco de Melo (1490-1536), sobre a qual se possui talvez um


pouco mais de informação, definindo um perfil de nobre e humanista da primeira metade do século


XVI. Depois dos Estudos Gerais em Lisboa, pertenceu ao grupo dos estudantes portugueses que


frequentavam a Universidade em Paris, onde se destacou. Quando aí se encontrava (1513-1520) foi


mesmo elogiado por Luís Vives numa carta endereçada a Erasmo (Silva Dias, 1969, I: 86).


Depois do seu regresso a Portugal, e com a reputação de ser o melhor matemático do reino,


era reitor da Universidade em Lisboa quando Pedro Nunes regressou de Salamanca. Henrique


Leitão coloca mesmo a hipótese do contacto entre ambos ter tido alguma importância na própria


definição dos interessses intelectuais de Pedro Nunes, na passagem definitiva da medicina para a


matemática (2003: 71; 2005: 297). D. Francisco de Melo era uma figura da confiança régia, que


participou em várias reuniões sobre a divisão dos territórios ultramarinos entre as duas potências


ibéricas, actuando enquanto conselheiro régio em diversos assuntos técnico-científicos. Apesar de


tudo isso, nunca foi um prático e manteve um perfil académico, de filiação erasmiana. Foi também


capelão régio e honorificamente nomeado bispo de Goa em 1535 (Hooykaas, 1982: 414). Além de


tudo isso, é quase certo que foi também preceptor dos infantes D. Luís e D. Fernando (Silva Dias,


1967: 74-76; Moreira, 1991: 235). Portanto, soma-se mais um elo na cadeia do ensino erudito e


humanista na casa real, onde a par das Humanidades compareciam as matérias do Quadrivium.


De sua autoria conservam-se dois registos, um matemático e outro mais “arquitectónico”. Em


primeiro lugar, aparece um manuscrito sobre ciências matemáticas, dirigido ao rei D. Manuel e que


se depreende ter sido redigido em Paris entre 1514 e 1517457. Trata-se de um códice composto por


um conjunto importante de comentários originais a textos de Euclides, todos eles sobre óptica e


perspectiva — In Euclidis Megarensis Philosophi atque Mathematici praestantissimi Perspectivae


Commentaria… — bem como um comentário a Archimedis de incidentibus in humidis… Sabe-se


hoje que este último texto constitui um trabalho de hidroestática datado do século XIII e


apocrifamente atribuído a Arquimedes, para o qual Vitrúvio constituiu uma das fontes e como tal é


citado por Francisco de Melo (Hooykaas, 1982: 413).


Por um lado, é possível observar o trabalho de Francisco de Melo como característico da


ciência humanística na tradição do comentário erudito, e em latim, sobre textos clássicos. Através


dos procedimentos hermenêuticos, começando pelas definições e postulados, os teoremas e


demonstrações, resolvendo os problemas teoricamente por pura dedução matemática, isto é, sem


qualquer tipo de experimentação orientada e comprovativa (Hooykaas, 1982: 414). Contudo,


obviamente representando um linha historiográfica muito mais actualizada, Henrique Leitão (2005:


                                                                        
457 Embora possa ter-se verificado uma redacção final em Lisboa; em Paris terá ficado uma cópia depois traduzida e
impresssa em 1565 (Leitão: 2005: 296). Informações complementares às anteriores anotações de Albuquerque, 1968: 2; e
Hooykaas, 1982: 412. O manuscrito de Francisco de Melo conserva-se na BNP, F.G. Cod. 2262.
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323) destaca esta valorização dos escritos de Arquimedes (neste caso concreto do pseudo-


Arquimedes) e citando uma das figuras tutelares da História da Ciência, Alexandre Koyré,  considera


a recuperação das obras de Arquimedes como uma das aquisições mais importantes da


matemática do século XVI. Isto na medida em que incentivou uma pesquisa de âmbito mais


experimental e tecnológico, isto é, uma pesquisa na aplicação da matemática pura à materialidade


das coisas, ao resultado da experiência real, física e mecânica. Porém, nesse longo percurso para a


mentalidade científica propriamente dita, a experiência ainda é interpretada segundo os preceitos


fechados da física aristotélica, que permanecia como fundamento epistemológico na interpretação


do mundo físico.


O segundo registo acima mencionado, a respeito do perfil do humanista culto, refere-se à


Oração de Sapiência458 que D. Francisco de Melo proferiu na abertura das cortes em Évora, no ano


de 1535. Essse discurso foi analisado por Rafael Moreira (1991: 198-210, 232-238), sobretudo


relacionando-o com a teoria da arquitectura, a um nível bastante consistente. A oração revela uma


profunda influência neoplatónica e erasmiana, o que parece deixar entrever a real complexidade das


ramificações filosóficas do pensamento humanista, onde nem sempre a dicotomia


aristotelismo/platonismo se revela esclarecedora. Com efeito, Vitrúvio é uma autoridade citada, não


tanto a respeito da arquitectura em si mesma, mas a propósito do ideal da República, platónica por


definição. Isso porque Francisco de Melo recorre ao uso metafórico do esquema hierárquico do


corpo humano, mas onde se conjuga também a noção do “corpo místico” da teoria erasmiana,


corpo criado pelo Deus geómetra.


Sendo um texto de fundo ideológico e alcance político, revela porém uma compreensão


profunda das premissas lógicas dos tratados de arquitectura. Não propriamente do texto vitruviano


em si, mas do De re aedificatoria de Alberti, adaptando a construção discursiva da Oratio — modelo


ciceroniano por excelência — às premissas básicas da teoria da arquitectura, mais conhecidas


como a “tríade vitruviana”. São essas premissas as seguintes: a “variedade sem desordem”


(commoditas de Alberti, utilitas de Vitrúvio), a “suficiência sem defeito” (necessitas de Alberti, firmitas


de Vitrúvio) e a “conformidade sem repugância” (concinnitas de Alberti, de algum modo associável à


venustas vitruviana).


Mais interessante do que esta amarração discursiva — retomada depois sob a fórmula


triádica da ordem, diligência e concórdia — é o entendimento profundo da “filosofia” da arquitectura


que D. Francisco de Melo  revela, uma vez que, tal como Rafael Moreira bem demonstrou, essa


construção não tem apenas uma valia política e ética, mas informa verdadeiramente uma vertente


espiritual e estética459. Da mesma maneira que para Alberti a arquitectura tem como fim a satisfação


                                                                                                                                                                                                                        


458 Existência de vários exemplares manuscritos (Moreira, 1991: 198-199). Edição mais recente A.Moreira de Sá, ed., 1956,
154-157.


459 “Beleza artística e justiça social conjugam-se, assim, numa fórmula única, baseada na imitação dos princípios numéricos
que regulam a natureza – o que não deixara de constituir um aliciante para o matemático que era Francisco de Melo. O seu
antropomorfismo moralizado acaba, pois, por resolver-se num conjunto de “leis” racionais que tanto regem o bem comum (a
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das necessidades da comunidade humana, e como tal da civitas. A busca da harmonia social, tanto


no sentido espiritual quanto material, é também regida por leis matemáticas, de significado neo-


platónico e neo-pitagórico; logo, por leis universais, transversais a todas as áreas do conhecimento.


As leis matemáticas constituem-se pois como a assunção do conhecimento.


O que revela afinal um reflexo demasiado indirecto da teoria da arquitectura, ou melhor, da


leitura e do recurso aos teóricos da arquitectura por parte dos humanistas, mas ao serviço da teoria


política e quanto muito do aconselhamento da encomenda arquitectónica, mais do que da


edificação em si mesma. Na verdade, os leitores dos tratados apareciam muito pouco como


arquitectos. Os mestres de obras prescindiam de Vitrúvio e sobretudo da maior complexidade de


Alberti, mais citado e sem dúvida melhor entendido entre letrados, e o mesmo é dizer entre fluentes


na língua latina. Num certo sentido, Vitrúvio e sobretudo Alberti, foram absorvidos literariamente,


mais como filosófos da Arquitectura (scientia), do que como tutores-fundadores de uma profissão


(ars). O mundo da prática encontrava-se noutro patamar.


BASES ANTERIORES: OS LIVROS DE ARITMÉTICA


Do ponto de vista científico, Pedro Nunes sustentou o “aparecimento de um novo corpo


teórico com qual os problemas da náutica passaram a ser tratados como problemas matemáticos.


No fundo, ele foi o mais importante proponente da passagem das questões nauticas do foro de uma


Ars – uma prática mais ou menos imbuída de algumas considerações teóricas – a um verdadeiro


copro teórico autónomo, rigoroso e matematizado.”  (Leitão, 2002 a: 121). Para o alcance deste


salto matemático, seja ele de Pedro Nunes, Domingos Peres, Francisco de Melo, e outros que a


historiografia irá revelando, para o mundo dos livros de arquitectura, seja de navios ou edifícios,


importará registar a montante o conhecimento da aritmética como um requisito óbvio e elementar.


Antes de tudo mais, era preciso saber ler e contar. E os pilotos que se sujeitariam a exame sabiam


disso.


Mesmo antes de Pedro Nunes ter publicado o Libro de Algebra em Arithmetica y Geometria…


(Antuérpia, 1567), escrito em vernáculo para cativar maior audiência, já se dispunha de alguns


manuais de aritmética em língua portuguesa. Com efeito, estudos suficientemente sólidos têm


demonstrado um substracto matemático anterior a Pedro Nunes, um fundo consolidador das


                                                                                                                                                                                                                        
legislação emanada do Princípe) como a perfeição das obras (as teorias artísticas das proporções, das ordens e da
perspectiva), num naturalismo objectivo e absoluto a que não é estranha a influência de Aristóteles e o peso da tradição
escolástica medieval.“ (Moreira, 1991: 208, 209).
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matérias que têm vindo a ser abordadas. A relativa prioridade da tratadística da aritmética, no vasto


leque das ciências matemáticas onde se incluirá a arquitectura, talvez não seja assim tão


surpreendente. Sobretudo quando se relaciona a ciência dos números com a contabilidade


comercial, área essencial aos empreendimentos marítimos e seus aspectos económicos. Sobretudo


financeiros naturalmente, e em especial as operações cambiais nas praças europeias.


Reconhece-se um ciclo tratadístico da aritmética que parece anterior ou desfasado face a um


ciclo menos consolidado de livros de geometria. Marques de Almeida (1989/1994 e 1997), principal


investigador nesta área, demonstrou as profundas diferenças entre os livros da “matemática teórica”


ou de investigação e os livros de “matemática prática”, até ao nível mínimo de alguns manuais que


ensinam a contar pelos dedos460. Ao longo de toda a centúria constata-se o uso paralelo do cálculo


digital, do cálculo mental e do cálculo escrito, não só com recurso ao ábaco, mas também a tábuas


de cálculo. A aprendizagem da maneira de “contar pelos dedos”, que hoje se nos afigura ridícula,


era até muito comum nos homens da náutica, existindo registos do uso desta técnica até ao século


XVIII (Almeida, 1989, I: 34). Neste contexto, a história da matemática é muito elucidativa,


principalmente se associada à história das mentalidades, revelando o modo como os avanços


matemáticos foram moldando a maneira de pensar o mundo e o espaço.


Raras vezes nos lembramos de que a praticabilidade do cálculo aritmético apenas foi possível


com a difusão do sistema de numeração hindo-árabe, cujo período de consolidação do uso


corrente se situa, no caso português, entre as primeiras utilizações (1321-1339) e meados do século


XVII (Carvalho, 1958)461. Essa divulgação foi crucial, pois sem a flexibilidade operacional da notação


árabe o cálculo aritmético torna-se quase impossível, para lá das operações mais elementares; daí a


expressão coeva “armar a conta”. Esse uso teve especial expressão no universo ibérico, por via da


herança muçulmana e judaica. O mundo bizantino e islâmico, como é sabido, foi também o portador


das tradições científicas da Antiguidade, traduzindo os textos clássicos, designadamente Aristóteles,


Ptolomeu e Estrabão.


Mas, se a ciência islâmica assimilou tradições alheias, não apenas greco-romanas, mas


também asiáticas (sobretudo indianas e chinesas), desenvolveu também contribuições próprias


relevantes. É bem conhecida a riqueza dos escritos geográficos islâmicos, revelando uma


extraordinária sensibilidade ao mundo urbano e mercantil, dos estudos de medicina e astronomia, à


destreza na construção de instrumentos técnico-científicos. Até à elaboração de calendários e, nas


“matemáticas puras”, deve-se-lhe quase a própria aritmética, os avanços no estudo das equações e


na extracção das raízes, na geometria e trigonometria, na álgebra, bastando apenas, para disso


termos consciência, sublinhar que a própria palavra algarismo deriva do nome do matemático


muçulmano al-Khwarizmi (século IX).


                                                                        
460 Um dos casos mais singulares, pela restrição temática, é o manual de Gonçalo Fernandes Trancoso, Regra geral para
aprender a tirar pela mão as festas mudaveis, Lisboa, 1570 (Almeida, 1989, I: 116-117).


461 Saliente-se, a título exemplar, “O Livro da Virtuosa Bemfeitoria do Infante D. Pedro”, de 1415, como que inaugurando de
modo claro o uso da notação árabe e onde se lê pela primeira vez “a experiência que nos ensina” (Carvalho, 1981: 200).
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Nesse caminho da progressiva divulgação do saber, mas de um saber aplicado e com intuito


nitidamente pedagógico ou pelo menos pragmático, reveste-se de particular relevo a difusão dos


compêndios de aritmética, seguindo com matiz próprio um movimento então em curso nos meios


europeus. Daí, a importância da publicação, em 1519, do primeiro livro português de aritmética, o


Tratado da Pratica Darysmetica de Gaspar Nicolas, com carácter inaugural, no afastamento relativo


à aritmética especulativa e na adopção da notação árabe (Almeida, 1989/1994: 61 e ss, 77-83);


sucessivamente reeditado até 1706462. Para além deste longo ciclo editorial, o Tratado da Pratica


Darysmetica desencadeou a reprodução de obras daí decalcadas, como por exemplo a Prática de


Arismética publicada em 1540 por Rui Mendes463, o manual do mercador portuense Bento


Fernandes, Arte de Artimética dedicada ao infante D. Luís (1541, mas não sendo conhecido nenhum


exemplar) e o Tratado da Arte de Arismética novamente composto e ordenado (Porto, em casa de


Francisco Correa, 1555). Um ciclo que tem sequência no século XVII.


Importa por isso detalhar um pouco a obra de Gaspar Nicolas. Trata-se de uma figura


escassamente documentada, sabendo-se apenas que era funcionário (aritmético ou abacista,


presume-se) da Casa da Índia e que terá colaborado no Repertório dos Tempos, onde é citado por


Valentim Fernandes464. Apesar de ser directa e assumidamente influenciado pela então muito


difundida Summa de Aritmetica, Geometria Proportione & Proportionalita, de Luca Pacioli (Veneza,


1494), o livro de Nicolas integra problemas originais, adaptados à realidade portuguesa e logo na


apresentação inicial do tratado começa por fixar dois aspectos importantes.


Em primeiro lugar, o elogio da própria ciência numa declaração de princípio de


posicionamento científico465, prosseguindo depois com a exposição do objectivo que o moveu, a


vulgarização dos princípios da aritmética, muito necessária “nestes reinos e senhorios de Portugal,


por bem de em eles florescerem os tratos das mercadorias da Índia e Pérsia e Arábia e Etiópia e


outras partes mais chegadas a nós” (Nicolas, 1519/1963: 1-2), expondo claramente o vínculo à


realidade comercial da Lisboa dos Descobrimentos e ao funcionamento da própria Casa da Índia.


                                                                        
462 A editio princeps só é conhecida através de um exemplar, editado por Luís de Albuquerque: Tratado da prática
darismetyca ordenado por Gaspar Nycolas e empremida com previlegio del Rey Nosso Senhor. Ed. fac-símile, 1963.
Reedições em 1530, 1541, 1559 e 1573 (estas em Antuérpia), 1590, 1594, 1607, 1613, 1679. É de sublinhar que esta
última edição, reimpressa em 1706, foi revista pelo cosmógrafo-mor, Manuel Pimentel, um dos filhos de Luís Serrão
Pimentel.


463 Lisboa, Germão Galharde; livro dedicado a D. Teodósio, duque de Bragança, cunhado do infante D. Duarte e tio das
princesas alunas do matemático Domingos Peres.


464 Trabalho náutico de referência, especialmente porque não permaneceu um manuscrito de acesso restrito para iniciados,
tendo conhecido sucessivas edições, o Repertório dos Tempos, constitui a tradução de uma conhecida obra do judeu André
de Li (Barcelona,1513) feita por Valentim Fernandes, que lhe introduziu algumas alterações próprias, foi publicado em 1518
(Albuqerque, 1983: 38, entre outros estudos).


465 “segundo aristoteles no primeiro da metafisyca como quer que das artes liberais ha arytmética seja fundamento de
todas”, torna-se por isso necessário “que nos inclinemos a ela como senhora as outras ciências”. (Nicolas, 1519/1963:
prólogo).
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A primeira parte do livro contém as tabuadas, as quatro operações aritméticas, a aplicação


da regra de três (simples e composta), a regra de companhia, etc.; ensina também a operar com


fracções (“quebrados”) e as progressões; inclui ainda o cálculo para a extracção das raízes


quadradas dos números inteiros e uma referência à raiz cúbica. A segunda parte do tratado é


dedicada à geometria e a última aos problemas monetários e fiscais e às medidas padrão em uso


na Casa da Mina e da Índia, portanto, matérias de interesse mercantil. Se Luís de Albuquerque viu


nesta obra uma orientação didáctica incipiente, já que o manual é baseado na resolução repetida


dos problemas, sem enunciar primeiro uma preposição ou regra geral, e ignorando até algumas


soluções já conhecidas no seu tempo, visando apenas um treino das técnicas de cálculo


(Albuquerque, 1973: 115, 116), ao contrário, Marques de Almeida acentuou a novidade dessa


finalidade didáctica, exactamente pelo pragmatismo do seu conteúdo. A parte dedicada à geometria


afigurava-se também muito proveitosa para a aprendizagem de mestres de obras, incluindo


exemplos de cálculo de superfícies, medição da altura de edifícios e outras distâncias, exemplos


esses complementados por desenhos explicativos, os quais, sublinhe-se, não estão presentes na


obra de Pacioli (Almeida, 1989/1994; Carita, 1999: 146).


Acumulam-se, por outro lado, diversos sinais de que esta aprendizagem não seria limitada ao


mundo universitário, estando pelo contrário mais profundamente relacionada com outras estruturas


oficiais, ligadas à navegação e ao comércio marítimo, comprovando a existência de uma


aprendizagem das matemáticas nos Armazéns da Casa da Índia, reservada aos funcionários régios,


pilotos e quem sabe se mestres de obras. No que respeita à possibilidade do funcionamento, mais


ou menos informal, de uma “aula” na Casa da Índia, Helder Carita (1999: 135 – 155) coligiu um


conjunto de argumentos quase explícitos, permitindo recuar ao início de Quinhentos a genealogia do


ensino de matérias elementares susceptíveis de serem directamente aplicadas à arquitectura e ao


urbanismo. É justamente essa proposição condicional que carece maior grau de comprovação.


Era na Casa da Índia que se armazenavam os instrumentos náuticos e se fabricavam as


cartas de marear, funcionando como uma espécie de laboratório experimental da ciência náutica.


Documenta-se uma linguagem técnica comum entre funcionários régios, mestres de obras e a


manualística náutica (compasso, ângulos, cálculos, etc.). É manifesto que se registava nos


armazéns a presença conjugada do piloto-mor, do mestre de cartas de mar e do


astrólogo/cosmógrafo, prenunciando já a criação do cargo de cosmógrafo-mor, desempenhado por


Pedro Nunes e presumivelmente com uma função pedagógica. Vários outros estudos (Sousa, 1985:


150) vão indicando aqui e ali a importância da divulgação da aritmética mercantil, enquanto base


para outros avanços na abstracção matemática.
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MENSURABILIDADE DO ESPAÇO: A ESFERA E A ARQUITECTURA


A passagem do conceito de mundo fechado e de espaço como dado simbólico, ao conceito


de mundo infinito e ao espaço como realidade mensurável de maneira cada vez mais exacta, foi


uma mudança que se foi operando lentamente, apenas plenamente consolidada a partir do século


XVIII. Aliás, a palavra “spacium” (extensão / distância) permaneceu em uso exclusivamente literário e


apenas foi integrando a linguagem comum a partir do século XVI (Zumthor, 1993: 51-55, já citado a


este respeito por Carita 1999: 25). Mudança que foi acontecendo através do desenvolvimento de


novos instrumentos conceptuais, que permitiram o controlo da dimensão espacial e a representação


abstracta da realidade, concreta ou virtual, instrumentos esses particularmente desenvolvidos no


seio das disciplinas matemáticas, de que a geometria foi a pedra de toque. Nesse sentido o quadro


da cultura científica, ou mais exactamente pré-científica, da Época dos Descobrimentos e a sua


influência decisiva no que já trivialmente se designa por “Abertura do Mundo”, foi na verdade o


descobrimento da Esfera como espaço de quantificação e mensurabilidade. O que foi tornando,


também do ponto de vista da cidade e da arquitectura, a sua representação operativa.


Portanto, conciliando a crescente eficiência do desenho como instrumento de representação


do espaço (do edifício ou da cidade, do território ou do globo terrestre) com a eficácia normativa de


regimentos e regulamentos de edificação, torna-se perceptível a formação de um método de


produção do espaço urbano que não implica de todo a fixação apriorística de um modelo teórico


idealizado, geometricamente rigoroso e desenhado. Um método de produção do espaço construído


que foi sofrendo alterações num tempo e num espaço longos, alimentando um processo onde a


tradição (por definição pro consuetudine) e uma pretendida modernidade nem sempre aparecem


claramente discerníveis e aconselham parcimónia às grandes generalizações explicativas. Um


processo que, antes de mais, se pode fundamentar na sistematização de um corpo escrito de


regras e príncipios metodológicos anteriores, cuja compilação se torna especialmente evidente no


reinado manuelino (cf. Rossa, 1995: 260-266; Carita, 1998: 81-90).


Um tal processo de regulação urbanística assente nessa sistematização normativa foi


produzindo um urbanismo regulado por via processual e descritiva (Rossa, 1998: 509-536 e 2002:


361-390, entre outros estudos), enquanto método apurado entre as experiências nacionais de longo


curso e a intensa actividade da época dos Descobrimentos. Para a operatividade desse processo


de regulação foi concorrendo uma dinâmica de aprendizagem de competências técnicas,


suportadas na aritmética e na geometria, assim constituídas em base epistemológica e


metodológica, quer do discurso sobre o espaço, quer da sua prática concreta.


Não é por acaso que se encontram documentadas nas primeiras quatro décadas do século


XVI referências inequívocas ao aparecimento de desenhos de arquitectura, sendo possível até
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identificar diferentes géneros466. Talvez também não seja por acaso que da sua existência material


não se conserve o menor traço, colocando em dúvida o seu uso corrente, a sua efectiva utilidade


conceptual (Rossa, 2001: 380-381). Não é por acaso ainda, que a cultura europeia de Quinhentos


conheceu uma vaga de tratados de tratados de medição e construção dos necessários


instrumentos, aspecto a que já se fez referência. Essa vaga encontra algum eco em Portugal, ainda


que por ora em grande parte documentado ou estudado apenas para a ciência náutica.


Tratando-se de um sub-tema que não será aqui aprofundado, é de recordar que essas obras


estão presentes nas bibliotecas portuguesas467. Apenas um exemplo mais, relativo a Pedro Nunes,


que conhecia bem a obra de Johann Stöffler, Elucidatio fabricae ususque astrolabii (Oppenheim,


1513), onde aparece também uma das frequentes demonstrações de medição altimétrica de


edifícios468, com algumas semelhanças de base com o apresentado por Gaspar Nicolas. Na


verdade, não é desconhecida dos historiadores da ciência o modo como alguns instrumentos


astronómicos podem ser usados tanto na navegação como na geodesia469.


No entanto, esta relação entranhada entre arquitectura, urbanística e náutica parece ter


acontecido a um outro nível de concepção, menos explícto. A este respeito os dados mais recentes,


provêm da investigação de João Horta (2006), que demonstra pela análise matemática essa ligação.


Trata-se de uma análise que apenas se torna operacional na verificação caso a caso, cidade a


cidade, objecto a objecto. Em termos de escala, é como se a partir do horizonte da Esfera se


usasse um microscópio para ver o solo. Trata-se de uma questão essencial, pela possibilidade de


interrogar em linguagem matemática, através de um processo de desconstrução analítica


geométrica, a reconstrução do próprio processo projectual. Algo em que a análise histórica


tradicional dos produtos textuais da teoria urbanística parece ser insuficiente ou inconclusiva.


De um modo sintético, pode-se afirmar que nesse trabalho de João Horta se faz uma ligação


directa entre a lógica tridimensional da geometria náutica — necessariamente cosmográfica ou da


Esfera — e a geometria plana, urbana e arquitectónica. Começando por deixar de lado a  procura


de modelo teórico tratadístico, mas antes utilizando os tratados como veículos transmissores e


normativos, procurou delimitar uma matriz geométrica geradora, identificável a nível abacístico,


diagramático e coordenativo (ou clatrático como aparece designado na investigação citada).


O recurso ao ábaco, diagrama ou grelha como instrumento de projecto no plano urbanístico e


arquitectónico (aí se incluindo a arquitectura naval) tem no essencial como matriz comum a


                                                                        
466 A “mostra”, entendida como planta sumária ou esboço arquitectónico, a “pintura” como vista exterior ou panorâmica e o
“debuxo”, aparentemente significando alçado e projecto arquitectónico mais rigoroso (Carita, 1998: 174-177; Bueno, 2001:
267-281).


467 Apenas um exemplo de estudo sistemático na BNP, Leitão, ed. 2004.


468 Leitão, 2002 b: 38 e “Anotações” De crepusculis, 1943/2003: 371. Ver fig.s no final do volume.


469 Como a base da balestilha cuja terminologia variou, entre o baculus geometricus  e o baculus de Jacob. A designação
de balestilha estará relacionada, segundo Luciano Pereira da Silva, com o diminuitivo de balhesta, que designava também a
bésta, arma de guerra, no latim balista (Leitão, “Anotações ao De erratis…”, 2005: 372-374). Sobre o uso de instrumentos
comuns à topografia e perspectiva, civil e militar,  cf. Veltman (1979 e 2001).







234


chamada rosa-dos-ventos-e-rumos, a sua capacidade de instrumentalidade generativa — que terá


constituído “um virtual alfobre de soluções geométricas quer dos diagramas, quer das grelhas, ou


até do ábaco nela contidos, garantidamente com todas elas articuladas por um sistema generativo


arquetípico, o octogonal.” (Horta, 2006: 79).


Repare-se, deste modo, como esse esquema generativo coincide na sua elementaridade


com o chamado octógono vitruviano, também deduzido das orientações cardeais. Neste ponto


afigura-se muito claramente que se trata de um aspecto onde se conjuga a arquetipia, a cultura


clássica sistematizadora e a capacidade operativa desses sistemas de medidas proporcionais


gerarem padrões geométricos variáveis, mas coerentes na sua matriz comum. É significativo verificar


que se trata da mesma matriz evocada por Pedro Nunes para o traçado cartográfico do orbe, tal


como acima referido (Tratado da Sphera…, 1537/2002: 106), reclamando precisamente o legado


vitruviano, arquétipo tratadístico por si mesmo.


 Em concreto, a capacidade instrumental do diagrama da rosa-dos-ventos-e-rumos está


relacionado com os princípios trigonométricos inerentes à esfericidade do globo terrestre. Constitui,


portanto, uma grelha trigonométrica adaptável à modelação urbanística de casos concretos470, o


que alguma maneira já tinha sido mencionado a respeito da linhagem dos livros de matemática. Ou


seja, o mesmo princípio trigonométrico, calculado de maneira diagramática ou abacística ou na


conjugação de ambas em grelha, assenta sempre numa dupla quadratura ou base octogonal, cujas


linhas de coordenação métrica angular podem ser usadas na escala geográfica, urbanística ou


arquitectónica. Significa portanto que pode virtualmente gerar vários sistemas proporcionais, mais


elementares ou mais complexos471. Dado o seu carácter mais elementar, são naturalmente mais


frequentes os sistemas proporcionados a partir da √2 e do quadrado, operativos quer por via


analítica, quer descritiva.


Em resumo, João Horta demonstra que é possível usar os diagramas náuticos ou um simples


esquema abacístico para desenhar no papel ou no terreno um traçado com coerência geométrica.


Nesse sentido, no vasto âmbito do universo urbanístico português, e na ausência da identificação e


caracterização sistemática da circunstância de cada cidade, é incontornável ter sempre em mente


outras hipóteses de pesquisa. Nem arquitectos ou engenheiros, mais provavelmente mestres de


obras, pilotos e militares, terão sido personagens que sem conhecimentos literários e tratadísticos


                                                                                                                                                                                                                        


470 O diagrama da rosa-dos-ventos-e-rumo “constitui-se pelo traçado cruzado de todos os seus possíveis rumos (todas as
diagonais, todas as cordas, e respectivos prolongamentos, dos dois octógonos, O1 e O’1, desfasados de 22,5º, inscritos na
circunferência fundacional C1 de 8 + 8 pontos), num quadro de parcelas atomizadas, formando uma rede, radial e
caleidoscópica de módulos poligonais, triângulos e quadriláteros, diversos, em que cada um se repete de 22,5º em 22,5º em
simetria lateral e frontal, e em que cada ponto é sempre definível trigonometricamente.” (Horta, 2006: 92, 129).


471 No caso exaustivamente estudado por João Horta é verificável a coincidência de um  rectângulo 1+√2 (cujo valor é
2,414..., é irracional, tendo operacionalmente que convergir numa valor manipulável na obra, ou seja, o mais próximo, 2,4) e
a enfatização (1+√2)/ cos 22,5º. Convergem neste caso a coincidência de várias homologias de razões matemáticas: 1/8 —
1/2,4 — 1/2,4 ao quadrado — 1/2,4 ao cubo, sendo 8 = 2 x 5/3 x 2,4. Ou seja, conjugando por vezes dois sistemas
proporcionais: o octogonal mais básico (2,4) e o pentagonal (1,618 ou 8/5 ou 5/3) com o enfático: 5/3 x 2,4 = 4.
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muito sofisticados, mas com uma aprendizagem matemática elementar foram capazes de navegar,


aportar e implantar construções. Mais do que tratados de arquitectura e de fortificação, que


circulavam efectivamente no século XVI, “o que era lógico teria sido recorrer a um instrumento de


cálculo já suficientemente provado e prestigiado, que circularia quase tão despretensiosamente


como o esquadro, a régua, o compasso, ou um manual de desenho. Mas este lastro laboral, em


todos os tempos, nunca se tem exposto na ficha técnica do trabalho. Talvez por essa razão parece


não haver prova documental da sua utilização.” (Horta, 2006: 125).


Este lastro quase indocumentado, num sentido mais alargado estará também relacionado


com a necessidade de representação da Esfera e com a concepção do próprio universo. Um


aspecto que — e lembrando de novo o material de Joseph Rykwert (1976) —  está umbilicalmente


ligado às relações simbólicas e matemáticas da fundação da cidade e da implantação dos edifícios


enquanto unidades cosmogonicamente significantes, afinal de contas em qualquer época.


A evolução filosófica pré-cartesiana, ainda que firmemente ancorada em Aristóteles, mas


avançando por etapas em direcção ao racionalismo geométrico, enquadra a questão da teoria


urbanística num processo intelectual mais vasto. Os princípios urbanísticos, explicitados


tratadisticamente ou não, estão também relacionados com o processo de matematização do real. A


possibilidade de medir o espaço e a realidade das coisas que nele assentam, de o descrever pelo


texto e de o representar pelo desenho cartográfico, foi avalizado não só pelo recurso à experiência


como critério de validação do saber, e por via dos avanços da ciência náutica, mas,


fundamentalmente, através do alicerce no concomitante desenvolvimento das ciências matemáticas,


afastando-se de uma espécie de “matemática sagrada”, muito próxima da teologia, muito embora o


número não perca definitivamente a sua carga simbólica, como o comprova a fortuna das


especulações em torno da secção de ouro herdada da Antiguidade (Zumthor, 1993: 403 e ss.).


A experiência do real e a respectiva descrição equacionaram-se na exacta proporção da


possibilidade de o quantificar, condição sine qua non para o avanço das técnicas de navegação.


Por isso mesmo, a emergência de uma mentalidade quantitativa fundamenta-se no processo longo


de aritmetização do real (Almeida, 1986). Contudo, é preciso não esquecer que tal não significa que


os problemas quantitativos não fizessem parte do horizonte cultural medievo, sobretudo no que se


refere à esfera das actividadades económicas, evidenciando linhas de continuidade com o


conhecimento científico medieval, onde se conjugavam a bagagem  científica da Antiguidade e das


civilizações orientais, desde a álgebra hindu-muçulmana à geometria de Euclides, da astronomia de


Ptolomeu às tábuas astronómicas muçulmano-judaicas, até à substituição do cálculo através do


ábaco pelo cálculo algorítmico a partir do século XIII.


Com efeito, a historiografia salienta o papel da renovação cultural dos séculos XIII e XIV por


vezes classificada até como Renascimento medieval. Por um lado, no domínio epistemológico, as


tentativas de renovação da Escolástica, em especial com S. Tomás de Aquino ou com Roger Bacon


e seus discípulos, Duns Escoto, Guilherme de Occam e os nominalistas, é certo que com


contribuições pontuais na época, mas essenciais como semente das inovações epistemológicas
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posteriores no que ao método experimental diz respeito, suportando filosoficamente um crescente


interesse pelo domínio das técnicas.


É muito significativo o aparecimento de tratados práticos, que de alguma maneira


compensavam o total domínio das perspectivas cosmológicas / teológicas baseadas em


interpretações apriorísticas, verificando-se um nível de crescente autonomia, e exactamente na


esfera da cálculo aritmético e da geometria prática, essenciais para a arquitectura e agrimensura


(Mattoso, 1994). Por outro lado, nesse quadro cabe o Corpus Agrimensorum Romanorum que


circulava em numerosas cópias medievais. Não é demais relembrar os pontos de contacto ou o que


daí ficou na síntese vitruviana.


Uma das questões ou hipóteses por testar diz justamente respeito ao inquérito dos modos de


avaliação da sobrevivência desse método de ordenamento do território e da sua incidência nas


fundações urbanas e na teoria urbanística. E uma das hipóteses que claramente se coloca, do


ponto de vista téorico, é saber de que maneira a conjugação do saber matemático, em parte por via


da náutica, se poderia conjugar com a arte militar, e dessa conjugação produzir cidade, ou teoria da


cidade. Dito de outro modo, questionar a possibilidade da dupla aprendizagem geométrica e


castrense poder apetrechar alguém a pensar cidade e principalmente a desenhá-la. Nesse sentido,


a codificação dos acampamentos militares, um aspecto em si mesmo pertencente à cultura literária


clássica, poderia constituir uma pista a explorar, ainda que a castrametação nunca chegue a


desprender-se de regras quase sempre mais operacionais no papel do que no terreno.
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Capítulo 5


TRATADOS PORTUGUESES DE ARQUITECTURA NAVAL


o personagem Fernando de Oliveira


Arte da guerra do mar, um livro especial


Ars nautica, o tratado incompleto


o Livro da fabrica das naos e o modelo vitruviano


João Baptista Lavanha e o Livro de architectura naval


outros manuscritos: carpinteiros e capitães


o cargo de cosmógrafo-mor e os tratados de náutica


O PERSONAGEM FERNANDO DE OLIVEIRA


Fernando de Oliveira (1507 – ca 1585) foi o mais agreste dos críticos de Pedro Nunes. A sua


produção escrita, apesar de quase restrita ao tratamento de aspectos da arte naútica, apresenta


diferenças radicais quando confrontada com a obra noniana. Em grande parte também, ao aparecer


afastada da alta cultura matemática. No entanto, um atribuível carácter pioneiro a nível internacional


e uma clara matriz vitruviana colocam aquilo que escreveu num outro patamar de interesse para a


cultura arquitectónica portuguesa.


Balançando entre o estatuto de arte e o de ciência, a náutica é mais do que uma área


disciplinar, é antes uma área de actuação, que implica vários conhecimentos subsidiários: ventos e


marés, astronomia básica, leitura de cartografia, uso de instrumentos e, é claro, naus, naves, navios.


Muito mais do que a arquitectura e a fortificação (em tempo de paz), a náutica exige eficácia e o


insucesso mede-se em naufrágios. Constitui por definição o conjunto de actuações e técnicas que


permite conduzir em segurança uma embarcação. Por isso mesmo, a tensão entre os teóricos e os


práticos é mais flagrante e até agressiva, e coloca o tema da arquitectura (ou engenharia) naval em


evidência.


Num artigo com um título sugestivo — “The seaman and the printer” (Skelton, 1969/1970) —


encontram-se confrontados dois pontos de vista, o do marinheiro ou navegante que recolhe


informação e o do impressor de tratados náuticos. Os textos náuticos (roteiros, cartas, etc.)


começaram por ser instrumentos de registo de informações empíricas, quase sempre manuscritos.


Enquanto essas recolhas de dados pioneiros, verdadeiramente inéditos, tendiam naturalmente a


circular de forma muito restrita, os impressores ofereciam resistência à novidade. Começaram por


publicar os clássicos, em particular Ptolomeu, justamente dando à estampa dados cientificamente


incorrectos, informações anacrónicas, livros apenas úteis a literatos e filológos. O que Skelton
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coloca em oposição é esse mercado da impressão culta e de luxo e o registo manuscrito que


abastecia um tradicional “sailing directions market”, presente nas principais cidades marítimas muito


antes do século XVI (1969/1970: 6). Nesta matéria apenas muito mais tarde, já mesmo em pleno


século XVII, é que o papel da imprensa veio a revelar-se importante, quando as edições impressas,


de mais ágil circulação, se mostravam aptas à crítica e à correcção dos dados hidrográficos.


Este desencontro entre teoria — registo — paragem e prática — acção — movimento, de


que a proverbial conflitualidade ou má vontade entre Pedro Nunes e os pilotos pode ser tomada


como parangona, coloca a questão entre opostos. O que não a torna muito elucidativa.


Restringindo essa mesma questão apenas a um nível téorico ou o nível da informação escrita,


observam-se vários focos de tensão entre letrados, quase pares. Ocorreram, com efeito, algumas


disputas eruditas contra Pedro Nunes, sendo a mais conhecida a polémica publicitada por Diogo de


Sá, em De Navigationi Libri Tres (Paris, 1549)472. Num registo escolástico, onde contraditoriamente


defende o primado da experiência / vivência contra a argumentação matemática de Pedro Nunes, a


quem acusa de nunca ter navegado. Será, aliás, sempre esse o principal motivo dos remoques


contra o cosmógrafo-mor. Outra crítica, esta até talvez mais interessante é feita pelo


cosmógrafo/cartógrafo Lopo Homem em 1560, quando redigiu um texto contra o padrão proposto


por Pedro Nunes para as cartas de navegar (Canas, 2002: 65-66). Ou seja, coloca-se em causa a


exequibilidade das propostas de Nunes, enquanto cosmógrafo supervisor.


Mais até do que o quadro de conflitualidade que rodearia a actuação e a figura de Pedro


Nunes, interessa-nos a obra de Fernão ou Fernando473, de Oliveira e por outros motivos474. É certo,


no entanto, que foi um dos mais duros e agressivos críticos da obra noniana. Não sendo um prático,


critica o cosmógrafo por estar alheado dos problemas concretos da navegação, colocando-se na


posição dos homens do mar, sem o ser propriamente475. A severidade das críticas incide


principalmente sobre o problema da adequação das propostas abstractas dos “matemáticos” às


necessidade reais dos pilotos476 — “E mais confiança merece a experiência dos navegantes do que


                                                                        
472 Tinha como principal objectivo refutar os dois tratados de náutica inseridos no Tratado da Sphera  (1537). Usando um
latim intencionalmente rebuscado, apresenta um diálogo entre a Matemática e a Filosofia. Vitrúvio encontra-se entre as
autoridade clássicas citadas. Embora seja assunto ainda por actualizar, L. Albuquerque («Pedro Nunes e Diogo de Sá», Sep.
Memórias da Academia de Ciências. Lisboa, 1976-1977, vol./ano XXI, pp. 339-357), demonstrou que os conhecimentos
náuticos e cosmográficos de Diogo de Sá eram rudimentares, apesar da sua presunção de grande experiência como
navegador, revelando total incapacidade para entender a abstracção matemática (Leitão, 2002: 273).


473 Deve-se citar este autor como Fernando e não como Fernão, uma vez que apenas assina com esta forma arcaica a
primeira das suas obras.


474 A mais recente e aprofundada bibliografia: Domingues, 1985, 2000/2004 e 2002.


475 Surge como piloto de galés apenas por volta de 1540, mas fez numerosas viagens pela Europa e Norte de África.
Contudo, a sua biografia é complexa e tem muitas “zonas de sombra” (Domingues, 1985:7-8; 2002: 87-94).


476 “Nunes preconiza soluções que Oliveira rebate em nome da experiência dos mareantes, procurando demonstrar que as
coisas não eram nem podiam ser como pretendia o cosmógrafo-mor. A censura de Oliveira centra-se na questão da
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a fantasia dos matemáticos”, é apenas uma das muitas frases citáveis a este respeito (Ars Nautica:


41, cit. Domingues, 1985: 16).


Um dos aspectos interessantes desta discussão é o meio usado: o discurso textual, entre


manuscritos e impressos. Isto porque Fernando de Oliveira  era na verdade um letrado e combatia


Pedro Nunes por meio da palavra escrita, por vezes até com alguma virulência manhosa. Aspecto


que obriga a tentar definir quem era esta figura, não a única recorde-se, a colocar em causa a valia


das invenções nonianas. Personagem sui generis em vários aspectos, afigura-se à partida como


uma das daquelas figuras humanistas típicas, com interesses multifacetados. Mestre dos filhos de


alguns membros da nobreza, começa a sua carreira “literária” com a impressão da Grammatica da


Lingoagem Portuguesa (Lisboa, 1536)477, aliás a primeira das duas únicas obras impressas. Os


últimos escritos que se lhe conhecem, em versão manuscrita, dizem ainda respeito ao mundo das


Letras: dois textos apologéticos sobre a História de Portugal, escritos por volta de 1580


(Domingues, 1985: 11, 13). Entre uns e outros escritos, inscreve-se a biografia de um sacerdote


desassossegado, com múltiplas viagens e aventuras marítimas, com opiniões ideológicas próprias


dificilmente catalogáveis, e como tal a braços com sérios problemas com os mecanismos


inquisitoriais.


A respeito da Grammatica — disciplina do Trivium — é ainda significativo verificar que


aparece aí o recurso a Vitrúvio, entre as autoridades clássicas, isto a propósito das origens da língua


falada, tal como acontece com Dialogo em louvor da nossa linguagem de João de Barros (Lisboa,


1540). Rafael Moreira, que assinalou estas ocorrências, destacando o tom ligeiramente sarcástico


de Fernando de Oliveira, que se refere a essas origens fabulosas como sendo o que “Vitruvio diz no


segundo livro dos seus edificios” (Moreira, 1991: 290; 1995 a: 51-52). Uma vez mais, por enquanto,


Vitrúvio aparece como citação erudita em gabinete.


Sendo um letrado, citado como licenciado nos anos 50, não era propriamente um


matemático ou cosmógrafo, isto é, não era um par de Pedro Nunes. Francisco Contente Domingues


(2002: 90-91) aponta uma sequência de aspectos que o opõem a Pedro Nunes, um dos quais seria


o afastamento dos círculos do poder régio, chegando mesmo a ser preso duas vezes pela


Inquisição. Fernando de Oliveira era uma espécie de desalinhado, com um percurso tumultuoso.


Padre dominicano intermitente (recusava os votos, e por várias vezes foi obrigado a retomá-los),


mestre ou preceptor de jovens nobres, mas sobretudo um viajante aventureiro, pontualmente piloto


de embarcações ao serviço do monarca francês, mas também com interessante presença na corte


inglesa, o que aliás lhe valeu sérios problemas com o Santo Ofício, sobretudo quando não desistiu


de defender certos princípios do anglicanismo. Outra faceta, ainda que pontual, é ainda a de


                                                                                                                                                                                                                        
navegação pelos círculos máximos, resolvida por Nunes no Tratado em defensam da carta de marear, mas que Oliveira
declara acertadamente ser contrária ao que era possível fazer e se fazia de facto no mar.” (F. Domingues, 2002: 92).


477 Impressa por Germão Galharde. Apenas se conhece um exemplar, BNP Res. 274 v. Esta gramática será resultado da
encomenda de D. Fernando de Almada, de cujos filhos era preceptor. Ensinou ainda os filhos de João de Barros e do barão
de Alvito (Domingues, 1985: 8). A Grammatica em si mesma foi estudada por Buescu, 1984.
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inventor de engenhos478. Este perfil aventureiro, entre o viajante, o navegante e o engenhoso, acaba


por ser decisivo para a força ou originalidade do seu horizonte cultural.


Se é como literato que escreve, passe a redundância, Fernão de Oliveira regista e reclama a


sua experiência pessoal como argumento de autoridade, muito longe da noção de demonstração


matemática. Francisco Contente Domingues classifica mesmo o uso que faz da “experiencia


sensível” como uma espécie de radicalismo empírico ou “experiencialismo” (por contraponto ao


experimentalismo; Domingues, 1985: 26). Como erudito ainda, convoca também muitos dos


autores Antigos, como Aristóteles ou Plínio, mas quase sempre na perspectiva de confirmação da


sua verdade vivencial.


ARTE DA GUERRA DO MAR, UM LIVRO ESPECIAL


Foi em Coimbra que se acabou de imprimir a segunda obra de Fernando de Oliveira, em


1555479. E foi também a última a ter edição através dos prelos. De notar que, um ano antes e ao


que parece, o seu autor fora nomeado revisor da imprensa da Universidade de Coimbra, mas a


publicação coincidia também com a definitiva “tomada de posse” do Colégio das Artes pelos


Jesuítas, com tudo o que isso significou. O livro aparecia dedicado a D. Nuno da Cunha, capitão de


galés e filho de D. António da Cunha, que lhe tinha dado hospedagem na sua casa, em terras da


Beira. Mas, ainda no Verão desse ano, Fernando de Oliveira foi preso pela Inquisição, circunstância


a que não foi alheio o seu próprio anfitrião, estando em causa algumas opiniões ideologicamente


comprometedoras que o texto impresso continha (Domingues, 1985: 10). Aspecto que o torna


ainda mais interessante. Apenas para disso se ter alguma noção, bastará assinalar a negação do


milagre de Ourique no sucesso militar de D. Afonso Henriques ou a invectiva contra o comércio de


escravos.


No Prologo com exordio, e escusa do autor480, retórico em substância e começando logo por


citar Quintiliano, anuncia a intenção de ordenar um tratado, a expressão utilizada. E mostra-o com a


                                                                        
478 Um alvará régio, datado de 1561, concede ao licenciado Fernando de Oliveira  o privilégio por 20 anos para um
engenho, cuja natureza não é no entanto descrita (Viterbo, 1898/1988 232-233).


479 Arte da Guerra do Mar novamente escrita per Fernandooliueyra, & dirigida ao muyto magnifico senhor, o senhor dom
Nuno da Cunha capitao das galees do muyto poderoso rey de Portugal dom Iohão o terceyro. Coimbra, João Álvares, 1555.
Existem apenas dois exemplares da primeira edição, na BNP (Res. 275 v.) e na Biblioteca da Marinha. As citações que serão
feitas referem-se à última edição contemporânea, da responsabilidade de Henrique Lopes de Mendonça e Manuel Leitão,
1983.
480 Prólogo datado de Lisboa, aos 28 de Outubro de 1554.
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consciência, igualmente explícita, de que esse tratado passaria a constituir a primeira obra impressa


sobre a guerra naval — “Da qual nenhum autor, que eu sayba, escreueo antes dagora arte nem


documentos, ou se alguem della escreueo confesso que nam veio a minha noticia sua escritura,


soomente de Vegecio cousa pouca.” (1555/1983: 6). Enunciada ficava também a referência do


ascendente clássico de re militari, a fonte mais citada neste texto, mas quase tanto quanto Plínio (o


Velho) e ainda Vitrúvio, Júlio César481.


Bastante destemida, é a maneira como justifica a sua condição de religioso e tratadista


militar, “E por ser eu sacerdote não pareça a materea incompetente a minha pessoa, porque aos


sacerdotes conuem ir aa guerra quanto mays falar della.” (1555/1983: 6/7). Por diversas ocasiões


aparecem nomeados, a par dos clássicos romanos, os doutores da Igreja, Santo Agostinho e S.


Tomás de Aquino. Também a este propósito o grande recurso é o Livro do Apocalipse de São João,


e a sua simbólica bélica e escatológica. Em parte por tudo isso, o texto acaba por dar um relevo de


fundo às questões morais e éticas da guerra, que envolvem transversalmente a obra. Dividida em


duas partes, cada uma com quinze capítulos pouco extensos, a primeira “trata da intenção &


apercibimento da dita guerra” e a segunda parte “trata das frotas armadas, & das batalhas


maritimaas, & seus ardijs”.


No entanto, apesar desta aparência linear na ordenação das matérias, entre teoria e prática,


entre preparação e acção, verifica-se que o argumento da guerra justa se introduz em grande parte


das considerações, muito para além dos capítulos que lhe foram estritamente reservados482. Um


tema pertinente, próprio da cultura política e militar da época, caro ao perfil de um personagem com


formação letrada e eclesiástica. Os restantes capítulos da primeira parte, que se supõe reservada à


preparação das campanhas, apesar de tratarem assuntos mais concretos, evidenciam a dificuldade


em ordenar a sequência das matérias e alguma heterogeneidade do ponto de vista da tipificação


dos géneros tratadísticos. Afinal nada de espantar perante a anunciada originalidade da tarefa.


Fernando de Oliveira dedica um brevíssimo capítulo (VI) ao ofício do almirante, um tópico


próprio das artes militares — nas quais titularmente o tratado se insere — e onde, mais do que a


referência às requeridas qualidades do mais alto posto de comando, lamenta a sua ausência


                                                                        
481 Vegécio é citado 26 vezes; Plínio, 20; Vitrúvio, 6; Santo Agostinho, 5; Júlio César , 4; Aulo Gélio, 4; Salústio, 3; Séneca 3;
S. Tomás de Aquino, 3; entre outros (números referidos em Domingues, 1985: 23). De assinalar ainda a citação de Frontino.


482 Na 1ª parte, capítulos I a V; o capítulo IV intitula-se mesmo Qual he guerra justa — “Nam basta ser a guerra justa, mas
tambem o modo della deue ser justificado, e as tenções dos que a fazem dirigidas a bom fim, e desta maneyra acabaraa de
ser a guerra, e licita aos christãos, e sera execução de justiça, conseruação de paz e defensam dos bons, e castigo dos
maos.” (1555/1983: 27).
Neste aspecto, “Oliveira não inova no que diz acerca da justeza da guerra no plano teórico, mas sim nos exemplos que toma
para análise concreta, nomeadamente na denúncia da escravatura, que em rigor é uma denúncia das condições em que se
pratica.” (Domingues, 2000/2004: 60). Em termos contextuais: “Uma posição partidária de uma acção decididamente
belicista, essencialmente norteada pelo ideal de cruzada adaptado, permanecerá entre nós como paradigma teórico
dominante.” (Bebiano, 1997/2000: 150-151).







242


efectiva na marinha portuguesa483. Apenas mais frente (capítulos XII - XV) volta a dar indicações


sobre a tripulação ou guanição militar.


Assim, ainda que de maneira algo desordenada, entre os capítulos VII e XI são compiladas


mais extensas considerações sobre o que hoje se designa por logística. Observa-se aqui que tais


condições seriam válidas tanto para a marinha de guerra, quanto para a marinha mercante,


distinção que em absoluto não poderia existir nesta época. As expedições misturavam quase


sempre ambas as vocações. Das taracenas e seu provimento (cap. VII) é um bom exemplo, não


isento de um carácter ambivalente, já que a própria definição do que seria uma taracena ou tercena


(armazém, doca e estaleiro naval), coincide com a de arsenal militar (local de fabrico e armazém de


armas), coincidência presente até na raiz etimológica comum. Aqui, apesar de recorrer à tutela de


Vegécio, o provimento que descreve como necessário é próprio da marinharia em geral. De notar,


ainda, que as tercenas ou arsenais constituíam equipamentos fundamentais em cidades portuárias e


por isso mesmo eram muitas vezes fortificados484.


Esta parte do “pequeno tratado” indica também que a boa preparação da guerra marítima


começa pelos requisitos da fábrica dos navios. Dois capítulos detalham aspectos relacionados com


este assunto, quer no que se refere à madeira para o fabrico das naus, quer o mais específico De


quando se cortaraa a madeyra, onde faz largo e citado recurso ao tratado vitruviano, no que a esta


matéria diz respeito (De architectura, Livro II, cap. IX-X). Ainda que seja referido o uso de madeiras


exóticas (da Guiné, Brasil e Índia), trata-se de uma especificidade pouco explorada.


Uma maior atenção aos preparativos de âmbito militar aparece no capítulo X, sobre o


abastecimento dos armazéns, contemplando dois aspectos vitais: as armas e as vitualhas, às quais


dedica mesmo um capítulo separado, em parte o problema mais premente no alto mar. Não


havendo uma aproximação textual entre o provimento do navio e a montagem de um acampamento


militar, aparece explícita a possibilidade de o comparar a uma cidade temporária e flutuante,


obrigada a ser auto-suficiente durante um determinado tempo. Os detalhes sobre a alimentação a


bordo são, com efeito, a descrição do conteúdo de uma despensa bem abastecida.


Mais ainda, é preciso também providenciar tudo o possa ser necessário para a manutenção


física do navio (e não apenas dos tripulantes) durante a viagem e depois de aportar:


“São muytas as meudezas necessarias pa [sic] as armadas, as quaes he necessario


que se achem todas nos armazens prestes ao tempo do mester, conuem a saber,


ferramentas de carpenteyros, pedreyros e ferreyros para fazer e desfazer edeficios, e outras


                                                                        
483 Onde o cargo apenas existia a título honorífico, “(…) e em sua ausencia provee el-rey per outrem o que sohya fazer o
Almirante. Andou este officio algum tempo no capitam moor do mar (…). Agora anda partidos per muytos, hum pedaço faz o
armador moor outro o provedor dos armazens, outro o vedor da fazenda, e todos o não acabão bem de fazer, porque ainda
el Rey per sy provee muytas cousas que pertencem ao dicto officio.” (Oliveira, 1555/1983:30).


484 Anotem-se dois exemplos muitos diferentes: quando Francisco de Holanda visitou Veneza, desenhou a Praça de Sao
Marcos e o seu famoso arsenal fortificado (Album das Antigualhas…, fl. 41). Já em Lisboa, o Arsenal de Guerra foi
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obras, eyxadas, aluiões, lauancas, padiolas, escadas e outros engenhos e machinas, tam


compridamente como em hum exercito ensina Vegecio, porque esses exercitos dos


armazens se hão de prouer, e o exercito, diz o dicto autor, assy ha de ser prouido como


huma armada cidade.” (Oliveira, 1555/1983: 45).


Para além da comparação retórica à armada cidade, interessa sublinhar alguns aspectos


contidos nesta citação. Em primeiro lugar, fica registado em texto impresso, e com propósito


tratadístico, aquilo que se sabe a partir de outro tipo de documentação: as embarcações partiam


preparadas com materiais, ferramentas e oficiais, mecânicos no mais amplo sentido do termo, aptos


para uma expedita construção de edifícios (“para fazer e desfazer”). Repare-se ainda como essa


referência surge numa sequência enumerativa dos itens habitualmente necessários ao provimento


do navio.


Outro aspecto aqui revelado é um recurso relativamente especializado às autoridades


clássicas. Com frequência, não apenas nesta frase, mas em muitas outras passsagens, torna-se


visível um esforço efectivo em adaptar à arquitectura e à guerra navais alguns preceitos e a estrutura


tratadística, quer do De architectura de Vitrúvio, quer do De re militari de Vegécio, ou seja, das obras


de referência nas respectivas áreas temáticas, em terra firme. Sublinhe-se, pois, que na obra de


Fernando de Oliveira se ultrapassa o nível do recurso à citação de circunstância ou de aparato


erudito, podendo-se falar em adaptação e em tudo quanto essa tentativa pode revelar de estudo,


aprendizagem e ambição téorica.


Na verdade, relativamente a estes assuntos — arquitectura e arte militar/milícia — não se


pode afirmar que uma tal iniciativa fosse tarefa vulgar, escrita em língua portuguesa, em material


impresso e não desaparecido. O que nos remete para outro aspecto relevante: atendendo à data da


edição, quando eram ainda pouco numerosos os tratados de fortificação impressos, o conteúdo do


Arte da Guerra do Mar revela um razoável grau de novidade. Nesta conjuntura precisa circulavam


mais amplamente livros de arte militar, ainda muito focados na caracterização do modelo marcial


romano, mais do que em considerações tácticas da guerra moderna, ainda não sistematizadas, e


muito menos na revelação de detalhes técnicos sobre artilharia.


Por mais híbrido e desorganizado que este tratado de Fernando de Oliveira possa ser,


demonstra um grau de originalidade muito pouco valorizado fora do contexto restrito da


historiografia náutica. Historiografia que salienta ser esta uma obra pioneira na tentativa de


codificação da especificidade da guerra no mar. Especificidade inevitável, já que os meios não


poderiam ser os mesmos: “(…) porque no mar pelejam de longe, dos navios como de muros ou


fortalezas, e poucas vezes chegão tam perto a pelejar que venham aas mãos.” (Oliveira, 1555/1983:


41). Um teatro de guerra literalmente líquido secundarizava, desde logo, o papel das armas de porte


pessoal, como as lanças e os piques, cedendo naturalmente o papel decisivo à artilharia pesada,


                                                                                                                                                                                                                        
considerado o “sétimo e último monumento público” da cidade, na Urbis Olisiponis Descriptio de Damião de Góis (Évora,
1554).
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que fazia de cada nau uma espécie de fortaleza. Fortaleza que no entanto tinha de actuar em


movimento rápido e flutuante, por isso mesmo especialmente volátil.


A respeito da artilharia como facto, Fernando de Oliveira  começa por repetir o que muitos


outros letrados da sua geração escreveram. Embora não o cite directamente, paira a sombra de


uma possível leitura do Arte della Guerra de Maquiavel, leitura directa ou não. De qualquer modo, a


apresentação da artilharia como invenção moderna e diabólica, “mais infernal que humana”, tinha-se


tornado já um tópico literário mais ou menos comum. Na verdade, quanto à pormenorização das


peças de artilharia e ao calibre das suas munições não entra em significativos detalhes técnicos485.


Prefere, ou não tem outra alternativa, a valorização do fundo ético e a citação dos clássicos,


onde não falta até uma evocação do mito de Prometeu. Efectivamente, Fernando de Oliveira


interessa-se, talvez não tanto pela matéria militar, mas na essência pela caracterização de tudo


quanto diga respeito ao mar e às embarcações em si mesmas.


Outro aspecto interessante na ambivalência entre a temática naval e a temática militar são


ainda as referências sobre a tripulação, ou mais simplesmente como Oliveira titula o capítulo XII, Dos


homens do mar. Na realidade está a falar de “marinheyros pa marinhar os navios”, ficando muito


claro que não considera necessário qualquer tipo de aprendizagem teórica, apesar da relevância


que confere aos oficiais mestres e pilotos486. Mas, quando afirma que “Deuem ser os mestres ou


patrões e pilotos, alem de bos marinheyros, tambem sabidos nas cousas da guerra, e entender os


tempos, e os lugares competentes ao que se ha de fazer nella e fazello quando comprir.” (Oliveira,


1555/1983: 48), parece requerer quase uma espécie de marinheiro-soldado.


Dupla competência que parece ser confirmada na sequência dos três últimos capítulos desta


primeira parte do tratado, com uma aproximação ao estabelecimento de uma hierarquia militar a


bordo. O comando executivo cabe aos capitães do mar, mas “Em cada frota haja hum capitão


moor, ao qual obedeção em tudo como ao princepe: todos, assy gente darmas como do mar, e


assy officiaes do mar mestres pilotos e quaesquer outros, como tambem escriuães feytores e


despenseyros que aa fazenda pertencem.” (Oliveira, 1555/1983: 51). Apesar da sua evidente


preferência pelas matérias relativas à fábrica das naus, consegue revelar a assimilação dos


                                                                        
485 Contudo, ainda que sem grande grau de pormenor, refere-se na 2ª parte da obra às bombardas, aos diferentes calibres
das peças, à própria importância dos bombadeiros, revelando a crescente especialização de ofícios entre os homens da
milícia. Inclusivamente, mostra ter noção de um problema fundamental nesta fase, o do controlo da força da pólvora (Oliveira,
1555/1983: 79-80).


486 “O officio dos marinheyros he d mays arte, e requere muyto vso, se for possiuel ser criados d meninos antre as cordas e
aparelhos. (…). Semelhante autoridade que aqui dou aos mestres e pilotos, deuem ter os capitães na escolha desses
mestres e pilotos, poys tambe hão de padecer seus defeytos, ou gozar de sua industria se a teuerem.” (Oliveira, 1555/1983:
47).
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principais temas militares e referência vegecianas, em particular também no que se refere ao


problema do recrutamento e treino dos soldados487.


Quanto à acção da guerra, supostamente respeitante à segunda parte, que trata das frotas


armadas, & das batalhas maritimaas, & seus ardijs, revela bastante maior dificuldade no tratamento


compendial da questão. Na verdade, Fernando de Oliveira acaba de novo por se referir mais aos


aspectos relacionados com as embarcações e com a navegação, do que com a descrição das


tácticas de batalha naval.


Parecem persistir duas questões de fundo: por um lado, ao erigir como critério de verdade a


experiência, logo a sua própria vivência em guerras do mar, fica limitado a dados demasiado


casuísticos. Nota-se, em especial nas “conquistas” da expansão, que a sua experiência é restrita no


tempo e no espaço. Terá correspondido apenas a uma fase da vida do autor e não terá


ultrapassado os mares europeus e norte-africanos.  Com efeito, observa-se a rarefacção de


referências mais detalhadas ou personalizadas ao Brasil e à Índia, citados apenas como uma


espécie de territórios mentais. Contudo, esta dificuldade no tratamento da táctica de guerra em si


mesma dever-se-á, talvez, não apenas ao facto de Fernando de Oliveira não ser propriamente um


soldado ou um veterano de guerra488.


Por um lado, os últimos capítulos revelam uma redacção efectivamente descuidada e pouco


madura, de quem está com pressa em terminar o livro, de quem foi obrigado a terminar


rapidamente a tarefa que tinha em mãos. Os últimos dois capítulos quase inexistem e recorde-se


que, logo que o livro saiu dos prelos, o seu autor foi preso. Mas, por outro lado, torna-se necessário


considerar que não seria fácil codificar um tipo de guerra ou batalha que contava com factores de


total imponderabilidade.


Nesse aspecto, Fernando de Oliveira é claro ao enunciar, sempre com o fundo ético de


permeio, o duplo horror da guerra do mar. O horror da guerra em si mesma e da infernal invenção


das armas de fogo. E o horror dos riscos do mar em si mesmo, com todo o tipo de aspectos


imprevisíveis, assomando ainda o medo ancestral do fundo do oceano, o mar como o outro


potencial inimigo — “Poys se e algum mester cumpre hauer desenuoltura, mays he na guerra do


mar que em outro algum, assy por ser guerra como por ser mar, as quaes duas cousas requerem


muyta presteza” (Oliveira, 1555/1983: 81). Pode parecer um aspecto banal, mas não será por acaso


que os adjectivos trágico e marítimo aparecem frequentemente em dueto e com dimensão épica,


assumidamente de fundo homérico.


Nesse sentido, o que falta em organização de aspectos tácticos propriamente ditos, que não


em detalhes concretos de vários conselhos e procedimentos a ter em conta, os tais ardis que


                                                                        
487 A esse assunto regessará mais à frente, a partir do capítulo IX da 2ª parte, o revela igualmenete a desordenação
temática deste “pequeno tratado”; aí, mais especificamete, refere que durante a noite a vela deverá ser feita sempre com
soldados e marinheiros em simultâneo.


488 Como o era, por exemplo, Isidoro de Almeida, cujo perfil será abordado no capítulo seguinte e que talvez tenha lido este
livro de Fernando de Oliveira.
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enuncia no título e que inevitavelmente evocam a figura marítima que une o mito e a arquetipia,


Ulissses. Aliás, citado juntamente com Aquiles, como exempla que conduzem à reflexão sobre a


utilidade da astúcia e o recurso aos ardis que nem tudo resolvem.


Para além destes aspectos de âmbito cultural mais genérico, mas importantes para a


compreensão da espessura destes personagens e suas hesitações conceptuais, há que ponderar o


que Fernando de Oliveira trouxe de novo ao sub-tema tratadístico da guerra marítima. Em concreto,


o facto de mostrar especial atenção aos condicionalismos físicos de navegação (Domingues,


2000/2004: 58-77). A necessidade do conhecimento dos regimes de maré e ventos, as condições


metereológicas e as épocas do ano mais convenientes consoante as latitudes, para saber “se he


tempo de nauegar”, a atenção à profundidade hidrográfica e às características diferenciadas dos


diversos mares.


Relativamente a estas condicionantes efectivas — as tais que na prática da navegação


comprometiam a eficácia do cálculo matemático de Pedro Nunes — chega a confessar a


impossibilidade da sua normalização num tratado: “E porque de particularidades se não podem dar


regras geraes, he necessario os mareantes sabelas per experiencia ou particular enformaçam”


(Oliveira, 1555/1983: 84). Essa falta de confiança na dedução de uma regra geral, reflecte em última


análise a recusa do estatuto de ciência e a valorização da arte, portanto quase o contrário da


concepção noniana do conhecimento489.


No entanto, quando se refere à necessidade de conhecer a posição e a direcção do navio,


“no mar largo”, é obrigado a referir-se à utilização de instrumentos astronómicos — “instrumentos


que pera mester tomamos dos astrologos e geometras” (Oliveira, 1555/1983: 96) — mas não se


alonga muito no assunto, ainda que tente explicar o procedimento da medição por alturas do sol e


de algumas estrelas. Torna-se claro que se trata de assunto que não domina, apesar de se reclamar


perito na arte de navegar, registando-se mesmos trechos  com incongruências de encadeamento


lógico490, pois insiste em dar prioridade ao saber dos navegantes experimentados.


De igual maneira, quando refere as diferenças entre o canal da Bretanha e o Mediterrâneo,


expõe a sua falta de experiência efectiva em latitudes mais afastadas491. Por isso mesmo, e em


contradição, acaba por ser forçado a recorrer aos clássicos, sobretudo a Vegécio, mas também a


                                                                        
489 Por exemplo, a impossibilidade de razoáveis previsões metereológicas, leva-o a afirmar com algum sarcasmo “Filosofos
e astrologos deviam ser os marinheiros”. (Oliveira, 1555/1983: 87).


490 Por exemplo, Oliveira, 1555/1983: 104.


491 Reserva um capítulo inteiro (XII) a uma espécie de exemplo prático, isto é, ao relato de uma batalha contra os turcos
junto a Ceuta, na qual participou em 1552.
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Frontino e aos “liuros dos strategemas”492. O que, inevitavelmente o encaminha para o enunciado


des generalidades. Contudo, ainda assim, o seu sentido pragmático prevalece e é nessas inflexões


que mostra o processo de adaptação e teorização do tema. É exactamente por via de uma especial


sensibilidade aos assuntos marítimos, que consegue construir a ponte entre a regra geral clássica e


as especificidades da guerra naval, o que naturalmente implica o conhecimento das questões da


guerra terrestre.


Como é costume nos livros de arte militar clássicos, o tema da formação geométrica dos


esquadrões era inevitável, mas Fernando de Oliveira adverte que “A forma dos esquadrões do mar


abasta ser singella e dereyta, ou quando muyto curva, sendo os inimigos tão poucos que os


possamos tomar no meyo. As outras formas como sam rombos, cunhos, circulares, nem


quadradas, nem de qualquer modo dobradas, nam aproveytão no mar” (1555/1983: 129).


Pragmatismo que se revela ainda na consciência da necessidade de comunicação em batalha, que


não seja feita através de gritos de guerra, mas criando um código de tiros de artilharia. Mais


importante, no entanto, é a consciência da importância tipológica da embarcação para a guerra


naval moderna. Um aspecto que lhe é particularmente caro e ao qual dedica mais atenção diz


respeito aos vários tipos de embarcações e às diferenças de um combate entre galés — o modelo


da embarcação clássica, mas pouco adequada para a artilharia493 — ou entre “navios redondos”. É


sabido como a questão do que hoje se designaria por marinha de guerra foi crucial no sucesso dos


Descobrimentos e sobretudo das suas Conquistas. O artilhamento dos navios foi paralelo ao da


própria evolução construtiva que definiu tipologicamente a caravela.


É ainda de sublinhar que na tentativa de codificação da arquitectura naval, já muito


evidentente neste texto, se nota o processo de construção de um léxico próprio, observando-se


uma mistura entre a linguagem naval e a linguagem arquitectónica, como seja o castelo da proa nos


navios de maior tonelagem, ou na sua ausência quando se “descobrem o conues e abrem a


alcaçaua” (1555/1983: 70). Ainda, mas metaforicamente, os “navios deuem ser como fortalezas


bem prouidos” (1555/1983: 78).


Mais significativo ainda é o recurso expresso ao conceito vitruviano de módulo ou ordem e a


sua aplicação à arquitectura naval, aspecto que será detalhado mais à frente. Essa aplicação


começa por aparecer neste contexto devido à necessidade de proceder ao cálculo Do numero de


gente pera os nauios, título de um dos capítulos. Sublinha-se, desde já, que Fernando de Oliveira


mostra um interessante recurso conjugado a Vegécio, Vitrúvio e Frontino, sabendo-se que os dois


últimos constituem prováveis fontes do primeiro494.


                                                                        
492 O também muito divulgado De strategematum. Júlio Frontino, de algum modo soldado e engenheiro, foi também autor
do conhecido do livro sobre os aquedutos, impresso com o tratado vitruviano nas muito difundidas edições de Fra
Giocondo. Aspectos mencionados no capítulo 1.


493 As galés ou galeotas ainda era usadas em combates nos mares europeus; um exemplo célebre é a batalha de Lepanto,
1571.


494 U. Capitani, «Una presenza di Vitruvio in Vegezio?», Maia, 1980, nº 32, 179-185, cit. na versão latina e francesa de
Vitrúvio, ed. Fleury, 1990: XLVIII.
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Observa-se neste tratado um uso substantivo do material vitruviano, a par de citações menos


pertinentes. Mas, por exemplo, um dos mais habituais tópicos de citação vitruviana no mundo do


humanismo literário, era o dos ventos e suas designações. Ora, Oliveira dedica um capítulo


específico ao assunto — Dos ventos e suas regiões, e nomes — onde não refere Vitrúvio, apesar do


conhecimento claro da designação dos ventos a partir dos oito principais, formando o esquema ou


diagrama octogonal, que resulta simplesmente da quadripartição dos sentidos de orientação na


Esfera, das coordenadas geográficas. Mais uma vez, o ponto de partida é a orientação espacial.


Oliveira não usa aqui o conhecimento vitruviano, porque neste enquadramento lhe é manifestamente


inútil. Em grande medida o chamado octógono vitruviano é em si mesmo um ponto de definição


arquetípico.


Em resumo, atendendo a um notório tratamento desigual dos vários assuntos neste livro,


Contente Domingues (2000/2004: 74-75) considerou que, em algum momento antes de 1555,


Fernando de Oliveria tinha já iniciado a redacção, muito provavelmente em língua portuguesa, do


tratado de maior fôlego sobre a arte náutica. Obra que não terá sido concluída nesse período, em


parte talvez pela preparação apressada da Arte da Guerra do Mar.


ARS NAUTICA, O TRATADO INCOMPLETO


O legado mais importante e original é aquele que se situa entre a Grammatica em 1536 e o


final da dinastia de Avis e, ao contrário dos textos iniciais e finais, os seus outros trabalhos


concentram-se na temática náutica, nos vários aspectos relativos à arte de navegar, ainda que


apenas a Arte da Guerra do Mar tenha sido o único texto dessa matéria a ser impresso. Com efeito,


é uma obra escrita em latim, por volta de 1570495, que revela uma ambição enciclopédica


relativamente estes assuntos, com um título simples e definidor: Ars Nautica.


Nesse denso manuscrito compendiou numa primeira parte bastante extensa os aspectos e


as regras elementares relativos à arte da navegação496. Depois a segunda parte corresponde ao


tratado de arquitectura naval — tema a que regressou pouco mais tarde. Uma terceira parte ou livro


                                                                                                                                                                                                                        


495 Portanto já no reinado sebástico, que também em matéria da produção textual de carácter científico e técnico se
mostrava promissor. Por outro lado, o soberano D. Sebastião decidia renovar a armada do reino: em 1570 ordenava a
reparação das galés varadas em Lisboa e a aplicação de certas rendas específicas na fortificação de portos de mar; em
1571 foram criados incentivos à construção naval e até mesmo construção de navios de guerra por particulares. (Cruz,
2006: 164, 202).


496 Cartografia, instrumentos de navegação, cálculo e demarcação das rotas, metereologia (Barata, 1972: 5-6).
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é dedicado à logística e outras actividades subsidiárias da navegação497, sendo muito reveladora do


pragmatismo militante de Fernando de Oliveira. Constituindo uma espécie de quatro livro, mas com


relativa autonomia, encontra-se anexo um compêndio sobre a teoria da guerra naval – um resumo


da obra impressa em 1555. Trata-se de um tratado de algum modo incompleto, uma vez que não


cumpre a totalidade das matérias anunciadas num plano preliminar498. No seu conjunto, o Ars


Nautica, embora sem significativa inovação cientifica no detalhe, é “um trabalho sem paralelo na


cultura técnico-científica naval portuguesa e europeia do século XVI, pela extensão e abrangência


temática das matérias aí versadas.” (Domingues, 2002: 91; 2000/2004: 80)499.


Provavelmente com honras de pioneiro a nível europeu, foi capaz de fazer a passagem do


regimento escrito ao tratado teórico, de ultrapassar a fase da colecção regimental de regras


particulares e passar à exposição sistemática das matérias, já com o propósito de generalizar regras


e dar explicações téoricas. A grande novidade deste propósito diz respeito à teorização do traçado


do navio. Como gramático e latinista, e tendo de recorrer a alguns neologismos para a descrição


dos aspectos das técnico da carpintaria naval, Fernando de Oliveria criou um texto que, embora


incompleto, revela uma estrutura tratadística, onde não falta até a referência típica às origens míticas


e históricas da arte que se propõe compendiar. Porém, o cerne dessa estrutura discursiva é, ainda


que sem a sofisticação do De re aedificatoria albertiano, a noção explícita da necessidade de


estudar o traçado do navio, de conceber esse plano através do cálculo e da geometria. Isto é,


criando princípios gerais que ultrapassam o elenco particular das medidas e respectivas regras de


cálculo para a construção das diversas peças que compunham as partes de um tipo de navio


particular.


Tentando organizar tipologicamente o variado mundo das embarcações — dividido em dois


grandes grupos, navios à vela e a remos — e, por talvez por isso mesmo, deixando incompleto o


tratamento de alguns assuntos, Fernando de Oliveira pretende ensinar um método geral da arte de


traçar e construir os navios. A este respeito pode-se acrescentar que a sua proposta implica um


significativo grau de inovação metodológica, ainda que não necessariamente tecnológica. Mas,


repare-se como João da Gama Pimentel Barata (1972: 10), o primeiro a estudar este manuscrito,


anotava que “as regras propostas pelo Pe. Fernando Oliveira não são exactamente as seguidas na


prática e na teoria do tempo, mas sim as que ele entende serem as melhores.”. Mas, o próprio facto


de ter conseguido correlacionar o traçado com a hidrodinâmica do navio, nas relações entre o


desenho do casco e os movimentos na água, demonstra enorme avanço conceptual / téorico. Do


                                                                        
497 “trata das qualidades físicas e morais dos marinheiros, da disciplina a bordo, escreve sobre a alimentação, com curioso
capítulo acerca da pesca, refere-se à estiva do navio e a noções elementares de direito marítimo” (Barata, 1972: 6).


498 Segundo Pimentel Barata (1972: 69), faltam matérias como o aparelho do navio, o lançamento e recolha das naus,
alguns aspectos sobre navios de remos e sobre navios de alto bordo.


499 Francisco Contente Domingues chama a atenção para a possibilidade desta Ars Nautica  ser também uma resposta
crítica à publicação, em 1566, de Petri Nonni Salaciensis…, em Basileia. Com efeito, o manuscrito de Fernando de Oliveira
foi comprado por um humanista flamengo judeu, Issac Vos (ou Vossius), conservando-se hoje na Biblioteca da Universidade
de Leiden. Estranhamente, ou nem tanto, esse tratado foi mesmo dado como perdido até 1960; não tem edição impressa
(Domingues, 1985: 12; 2000, I: 151-192; 2002: 94).
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mesmo modo, a (primeira) tentativa de cálculo da tonelagem dos navios mostra até que ponto a arte


estava numa fase de codificação ainda empírica e incipiente (Barata, 1972: 10-14).


Outro factor fundamental e directamente correlacionável com a metodologia da arquitectura


(de edifícios) é o recurso ao desenho. A codificação da res nautica a que Fernando de Oliveira se


propõe passa pelo mesmo pressuposto da res architectonica, recorrendo ao desenho no uso


conjugado dos recursos gráficos (a traça) e métricos (traçar segundo medidas proporcionais). O


discurso verbal parecia insuficiente nesta matéria. Ainda que Fernando de Oliveira possa não se ter


apercebido totalmente do grau de inovação metodológica que estava introduzir. Para ele, trata-se


da Fabrica das Naos, mas depois João Baptista Lavanha irá efectivamente nomear a disciplina


como Architectura Naval.


Apresentando desenhos do seu próprio punho, Oliveira avança também com a novidade da


representação do navio em secções transversais, o que apenas se generalizou no século XVII500. O


desenho do corte transversal, que nas suas próprias palavras pretendia dar a ver aos rudes


procedimentos mais complexos, é didacticamente complementado pela construção de alguns


instrumentos de medição usados nos estaleiros (de carpintaria) naval501. Contudo, embora os


desenhos sejam todos referentes a navios redondos, o texto dedica mais espaço aos navios a


remos, uma vez que a “(…) galé é por natureza o navio dos humanistas, pois é a expressão naval


dessa herança clássica que é a sua.” (Domingues, 2000/2004: 79).


O LIVRO DA FABRICA DAS NAOS E O MODELO VITRUVIANO


Um pouco mais tarde, entre 1570 e 1585 por exclusão de partes, Fernando de Oliveira


ampliou o tratado de construção naval inserido no Ars Nautica, redigindo o Livro da Fabrica das


Naos502. É significativo verificar, em várias passagens dos seus textos, uma certa consciência


arrogante mas sólida da originalidade da sua empresa. Reclamando sempre o estatuto de homem


experimentado.


                                                                        
500 Pimentel Barata (1972: 6) assinala que esses desenhos foram depois copiados por tratadistas holandeses do século
XVII, como Nicolaes De Witsen (Architectura navalis et reginem nauticum, Amsterdão,1671). Ver fig.s 67 a 69.


501 Como os graminhos de meia-lua, “espécie de régua graduada geometricamente pela qual se calculavam as ordenadas
das curvas do navios.” (Barata, 1972: 11).


502 Livro da fabrica das naos composto de novo pllo. Licenciado Fernando Oliveyra, BN Cod. 3702, não datado; ed.
Domingues, Barker e Ferreira, 1991; cit. Soromenho, 2001: 97. Contente Domingues (2000/2004: 87) avança com a
possibilidade da primeira versão ter ficado pronta entre 1568 e 1578, pois o restauro do manuscrito revelou um folio
encoberto com a dedicatória a D. Sebastião.
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Neste Livro da Fabrica das Naos,


“(…) eu pretendo aproueytar aos que desejão saber, & não pretendo proprio louuor,


nem interesse: mas antes pera my sera gloria, & gosto dar eu causa a se apurar esta arte: por


que pera isso tomey munto trabalho andando per muntos portos de mar da espanha, &


frança, italia, ingraterra, & alguns de terras de mouros, uendo suas taracenas, & praticando


com seus carpenteyros, & aprendendo seus estilos, & modos desta carpentaria, & fabrica. Da


qual ninguem escreueo ateegora, em nossa lingoa, nem grega, nem latina, nem outra alguma


que eu sayba: nem ha outra escriptura que trate desta materea, somente a segunda parte da


minha arte da navegação, que escreui em lingua latina: porem essa tambem he minha, naceo


de meu trabalho, & diligencia, como esta.”503.


Mais importante é a comparação com a tratadística da arquitectura, aqui muito directa:


 “Mays releua esta fabrica, que a das casa, & procurão os architectores de se esmerar


em seu officio: poys muito mais de deuem esmerar, & solicitar os nossos carpinteyros


nauaes, cuja falta, ou descuydo pode fazer mays dano que o dos architectores.” (Livro da


Fabrica…, 1991: 56), explicando longamente esse paralelo, e concluindo “Por tanto, poys na


architectura se esmerão munto os homens officiaes della & escreuem preceptos, & regras


della, fazendo disso mundo caso (…).” (Ibidem).


Apresenta em seguida o plano tratadístico, composto por nove capítulos: introdução geral ao


tema com referência à antiguidade da navegação, os vários tipos de madeiras, as condições para o


corte das árvores, a qualidade dos materiais e a organização do trabalho, classificação dos tipos de


navios existentes, caracterização e distinção entre navios de guerra e navios de comércio, a


semelhança entre navios e peixes, medidas das naus de carrega, e por fim os aparelhos


necessários para os anvios, tema cujo tratamento ficou incompleto.


Construção, arquitectura e engenharia naval, trata-se justamente de uma das matérias


sujeitas a exame, tal como fixado no Regimento do Cosmógrafo-mor, citado no capítulo anterior:


— “Interrogatorio pera o mestres contramestres e guardiães. Fabrica da Nao e nome


de todos seus aparelhos e exarceas, e o que disto auerão mister pera ir bem guarneçida a


sua Nao, e assy de gente pera a marear, e como a deuem ocupar no seruiço della. E que


bastimentos serão necessarios pera e modo que deuem ter em arrumare e alojar os ditos


bastimentos, artelharia e monições e as mercadorias. E o que farão quando se encontrarem


com o imingo pera se defenderem e offenderem. E como se hão de auer nas uigias e dar da


bomba e cousas semelhantes.” (in Mota, 1969: 44).


                                                                                                                                                                                                                        


503 Livro da Fabrica das Naos…, fl. 50, cit. Domingues, 1985: 14, acrescentando que apenas da viagem a Itália não se
conservam outros testemunhos directos. Um outro aspecto interessante mencionado no prólogo é o indício de que a relação
entre o tratadista e os práticos não seria melhor, no entanto, “Teórico nas intenções, o Livro não se afastou muito, em varios
apectos, do que se fazia naquela Riberia [de Lisboa].” (Domingues, 2000/2004: 91).
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Repare-se como a preocupação logística se cruza profundamente com a precaução militar,


devendo-se assegurar tanto munições de boca como de fogo, numa preparação e arrumação


planeadas, a fim de garantir a segurança e o bom curso do navio até “chegar a bom porto”. É


curioso observar também que esta matéria é do foro da mestrança e não da pilotagem, o que nos


devolve de algum modo a diversidade de valências que a navegação de longo curso implicava.


Outro aspecto interessante no Livro da Fabrica das Naos é o elenco das autoridades


clássicas citadas, destacando-se Plínio e Vitrúvio (ambos citados trezes vezes). Menciona também


Aristóteles, Virgílio, Palladio, Marco Catão, Vegécio e Columella (todos citados duas vezes; segundo


Domingues, 1985: 23). Um lista impressiva para um homem que se reclamava da prática. Vitrúvio é


de novo usado como parangona literária da arquitectura, a propósito da comparação da construção


de casas com a construção de naves. No entanto, apesar de recorrer várias vezes a esse tópico,


Fernando de Oliveira demonstra ao mesmo tempo conhecer relativamente bem o De architectura.


Já num dos capítulos incompletos do Ars Nautica , ensinava a maneira de calcular as


dimensões do navio de remos a partir de um módulo humano, o interordínio ou a distância entre


cada remador (Barata, 1972:10-14), revelando por vezes interessantes confrontações


antropomórficas, para lá das tradicionais comparações zoomórficas, tais como as sememelhanças


morfológicas e hidrodinâmicas entre o navio e o peixe.


Pode-se talvez afirmar que o conhecimento que Fernando de Oliveira tinha da teoria da


arquitectura de edifícios, e em especial de Vitrúvio que incluía matérias de construção e engenharia


mecânica, lhe tenha de alguma maneira permitido uma sedimentação intelectual e depois disciplinar


que aplicou à navegação e, sobretudo, que lhe permitiu transformar a construção de navios em


arquitectura. Disso mesmo são prova as analogias entre barcos e casas, que vai buscar ao De


architectura. Serão analogias metafóricas em grande medida, mas as comparações processuais ou


metodológicas denunciam um elo mais profundo.


Um exemplo elementar, revelador dessa interiorização dos conceitos vitruvianos, é a própria


definição de navio:


 “Este nome nauio he geeral, e comprende tudo aquillo em que se anda ou leua


alguma cousa per cima daogua. Hora seja bem feyto, hoea seja desafeyçoado, hum pao, hua


taboa, hua gamella, em que alguem anda, ou leua outra cousa per cima daogua, he nauio.


Porem propriamente se chama nauio, aquelle que tem feyção formada por certas medidas,


pellas quaes tem suas partes concertadas huas com as outras, com deuida proproção, e


conueniencia.” (Livro da Fabrica…, 1991: 43)504.


                                                                        
504 Semelhantes indicadores podem ser encontrados nas pp. 79-80, 90-94.
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Em especial, demonstra uma consciência  muito clara a respeito do conceito essencial da


arquitectura clássica, a proporcionalidade entre as partes e a harmonia, especificando de modo


erudito e claro: “Esta correspondencia de partes em qualquer todo, chamão os gregos symmetria,


que quer dizer em latim commensuração, & na nossa lingua, concordia de medidas.” (Ibidem: 86).


Uma influência directa e clara das bases vitruvianas na teoria da arquitectura portuguesa, naval.


Francisco Contente Domingues considerou que se a grande influência na Grammatica foi


Quintiliano, claramente no Livro da Fabrica das Naos foi Plínio e Vitrúvio (2000/2004: 105). Apesar


de tudo, a evocação dos clássicos neste contexto surge inevitavelmente como caução literária,


quase um pouco exibicionista e por vezes rebelde. Não deixa de ser extremamente importante a


maneira como Oliveira é efectivamente capaz de rejeitar a autoridade dos Antigos, contra a


experiência (moderna necessariamente) como critério de verdade. Muito significativa é mesmo a


negação da prioridade dos Gregos na navegação. Em consequência, as viagens dele Fernando de


Oliveira e de muitos portugueses em geral, contribuíram para uma por vezes quase radical


relativização do saber clássico face a outras civilizações e culturas, longíquas ou desconhecidas,


brancas ou pretas, nas suas próprias palavras505.


O seu raciocínio neste sentido é de facto moderno: “O saber, pelo facto de radicar nesta


experiência não pode ser apanágio das civilizações que pontificaram na Antiguidade Clássica. Mas


não é também um exclusivo dos europeus; neste aspecto como noutros Oliveira afirma uma quase


horizontalidade antropológica que não é muito vulgar no século de Quinhentos.” (Domingues, 1985:


25). É impossível não relacionar esta postura com a leitura que D. João de Castro faz da


arquitectura indiana, mediada pelos conhecimentos fornecidos por Vitrúvio, aspecto mencionado


anterior.


Não é possível, igualmente, ignorar que para os portugueses ou viajantes, mais letrados ou


menos, era radical o confronto com a realidade vivida fora dos territórios europeus. Talvez por isso


mesmo, a cultura arquitectónica portuguesa tivesse tido mais dificuldade em fornecer produtos


teóricos de caução clássica. A escala planetária do império marítimo português terá obrigado a um


pragmatismo de sobrevivência, no qual o confronto entre o saber clássico e as outras culturas e


arquitecturas tornaria demasiado flagrante a inutilidade do primeiro no imediato. Para além destes


aspectos de âmbito cultural mais lato, mas que nos dão a medida do desassossego de Fernando


de Oliveira (e parece que nem foi à Índia…), a Fabrica das Naos constitui um momento-texto


fundamental na codificação da construção naval e apropria-se de uma matéria técnica por definição


e que era afinal da competência do cosmógrafo-mor. Tanto que a sua continuidade científica e


técnica acaba por ser encontrada, de maneira quase sincrónica, com o Livro Primeiro de


                                                                        
505 As citaçãoes directas de Fernando de Oliveira, ainda de que um pouco longas, são demasiado expressivas:
“(…) em muntas partes do mundo, onde elles nunca forão os gregos, nem doutrina sua, achamos navios, & arte de navegar:
em humas milhor que outras, segundo a polícia ou rudeza das gentes que nellas morão. Na china, & Japão achamos nauios
arrezoados, sem jamays laa ir noticia na doutrina dos gregos, nem de seu Neptuno. Em guinee, & no brasil nunca ouuirão
nomear gregos, & sem elles nauegão a seu modo qualquer que seja, que a natureza ensina.” ( Livro da Fabrica das Naos…,
fl. 154, cit. Domingues, 1985: 25). A razão como faculdade humana: “(…) aquillo que he necessario a todos, he o mays
necessario: assy como ser racional he mays necessario para ser homem, que ser branco nem preto.” (Ibidem).
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Arquitectura Naval, de João Baptista Lavanha, cosmógrafo-mor no primeiro reinado filipino e quem


na prática teve de aplicar o Regimento do Cosmógrafo-mor, já datado de 1592.


JOÃO BAPTISTA LAVANHA E O LIVRO DE ARCHITECTURA NAVAL


Sobre João Baptista Lavanha (ca 1555 - 1625) falta uma monografia que apresente o


personagem e a obra no seu todo. Apesar dessa inexistência, algumas edições e trabalhos, em


particular os de Francisco Contente Domingues, fornecem um estado da questão sólido, para o qual


ainda se mantém como referência o estudo de Armando Cortesão (1935). O conjunto dos materiais


já publicados permite esclarecer suficientemente os dados que interessam a esta dissertação: a


convergência no mesmo sujeito do desempenho do cargo de cosmógrafo-mor, com a inerente lição


de matemática, e a autoria de um esboço de tratado de arquitectura naval, um texto ainda filiado na


matriz vitruviana506.


Este Livro Primeiro de Architectura Naval, contudo, constitui um manuscrito excepcional no


panorama de uma obra escrita abundante e diversa, mesmo considerando a que é restrita a temas


náuticos. Lavanha foi uma daquelas personalidades pré-científicas da época moderna que


acumularam funções e variaram aptidões, de quem se pode relatar que foi “(…) engenheiro,


matemático, cosmógrafo, cronista, genealogista, cartógrafo, historiador, teórico da arte de navegar


bem como da arquitectura naval, professor de discípulos ilustres e de méritos reconhecidos (…).”


(Domingues, 2000/2004: 107).


Atingiu uma posição social e profissional também ela singular. Apesar disso, quase nada se


sabe sobre o trajecto inicial deste cristão-novo507, que mais tarde desenvolveu grande proximidade


a determinadas figuras da corte ibérica, atravessando na diplomacia os três reinados filipinos.


Acumulou vários cargos e uma forte ligação a Madrid. Muito antes, contudo, atribuem-se-lhe


estudos em Roma, por ordem de D. Sebastião; mas trata-se de uma tradição historiográfica


fundada apenas em indicações da cronística dos séculos XVII e XVIII não havendo vestígios


documentais da viagem, nem pistas seguras sobre as eventuais matérias estudadas508. A reter,


todavia, que “Da variada instrucção de Lavanha são claro indicio as suas obras, prova egualmente


                                                                        
506 A influência, ou melhor, a citação de tratadistas de arquitectura nesta obra foi já assinalada em Valente, 1995: 599.


507 Quase certamente nascido em Lisboa, a condição de cristão-novo é conhecida apenas a partir do documento de
concessão do hábito da Ordem de Cristo, em 1607, onde é declarado “sem embargo de ser decendente da nação hebraica”
(doc. in Viterbo, 1898/1988: 172).


508 Referência do impressor Estevan Paolinio, na versão feita por Lavanha do Nobiliario de D. Pedro Conde de Bracelos
(Roma, 1640) e Barbosa Machado,1741-1759/1966, II: 598 (cf. Domingues, 2000/2004: 112; e Valente, 1995: 604).
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que não era em vão que se confiava no seu talento para o desempenho de variadas commissões,


que lhe foram incumbidas.” (Viterbo, 1898/1988: 173).


De igual modo, o facto de já se encontrar ao serviço de D. Sebastião, por volta de 1572, não


está desprovido de equívocos, pois é uma circunstância dedutível a partir das palavras do seu


próprio testamento, onde afirma que foi mestre de matemática dos três Filipes e de D. Sebastião. A


que título e como terá leccionado para o monarca português, atendendo até à pouca idade de


Lavanha por esses tempos, são aspectos que não se encontram esclarecidos e é abusivo extrapolar


para outras matérias e dimensões, como uma hipotética substituição de Pedro Nunes, ele próprio


também um hipotético mestre do jovem rei (Cortesão, 1935: 317; Domingues, 2000/2004: 111-


112). Em suma, em termos estritamente documentais, parece não haver rasto seguro de Lavanha


antes da união ibérica.


A claridade na sua carreira está relacionada com essa viragem, mas que começa com a ida


para Madrid, em 1583, acompanhando a corte. O contexto dessa partida é a famosa criação da


Academia de Matemáticas, conhecida por ter sido pensada em 1582 por Juan de Herrera (1530-


1597), quando se encontrava em Portugal acompanhando Felipe II, que permaneceu mais de dois


anos em Lisboa. Não entrando no detalhe da vida e características desta estrutura, cujo


funcionamento se iniciou em 1583 e se prolongou até 1625509, importa reter, desde já, que se trata


de uma iniciativa desencadeada a partir da presença filipina em Lisboa. Aliás, conforme salientado


por Rafael Moreira (1987), quaisquer que sejam os possíveis níveis de filiação com elementos da


cultura portuguesa, mais evidentes no que se refere aos conhecimentos náuticos e cartográficos510.


Não se tratará propriamente, no entanto, de uma mera importação/imitação sumária da lição de


matemática que o cosmógrafo-mor português deveria ler aos pilotos, uma vez que na Casa de la


Contratación, em Sevilha, já tinha sido instituída em 1552 uma cátedra de cosmografía e arte de


navegar, com semelhante finalidade511.


A nova iniciativa era apresentada nas palavras do próprio Herrera como “una cátedra de


matemáticas que se lea en la corte” (Vicente Maroto, 1992: 81), por vezes também (e até


                                                                                                                                                                                                                        


509 Sendo objecto de copiosa bibliografia, foi mais recentemente estudada em profundidade por Vicente Maroto e Estebán
Piñeiro, 1991/2006.
Estes autores estabeleceram, em função dos docentes nomeados, as diferentes fases deste funcionamento:
1583 — 1591: João Baptista Lavanha e Pedro Ambrosio de Ondériz;
1591 — 1595: Pedro Ambrosio de Ondériz e Arias de Loyola;
1595 — 1604: Giuliano Firrufino; incluiu pontualmente lições de Cristobal de Rojas, Juan Cedillo et al.;
1604 — 1607: cátedra vacante;
1607 — 1611: Andrés Garcia de Cespedes e estabelecimento de um cursus de três anos;
1611 — 1625: Juan Cedillo Diaz, até à transferência da cátedra para o jesuítico Colegio Imperial.


510 Interessante seria também a comparação, e não apenas a filiação sugerida por Bueno, com a Deutsche Mathematique,
criada em 1600 na Universidade de Leiden, com programa pensado por Simon Stevin (Zandvliet, 1999: 75-79, cit. Bueno,
2001/2003: 221). Provavelmente, outras estruturas/escolas afins serão identificáveis no âmbito europeu.


511 Para mais detalhes cf. Estebán Piñeiro, 1995: 527-529. Refira-se que o catedrático mais conhecido, tendo ocupado o
lugar entre 1575 e 1612, foi Rodrigo Zamorano, justamente o tradutor da primeira edição de Euclides em castelhano, Los
seis libros primeros de la geometria... (Sevilha, 1576).
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cumulativamente) chamada de academia de matemática. O seu objectivo principal parecia ser a


formação de cosmógrafos capazes de resolver os problemas colocados pela prática da navegação.


É nesse sentido que se destaca a nomeação de Lavanha, em concreto para ensinar matemática e


cosmografia, sendo no início o único titular da cátedra. Isso aconteceu quando ainda não era


cosmógrafo-mor, um cargo que desde a morte de Pedro Nunes (1578) se encontrava vago. Foi


contratado na qualidade de cosmógrafo simplesmente, pelas suas próprias capacidades e por


indicação de Herrera, um aspecto que é historiograficamente consensual. Mas, de algum modo


ainda, a sua nomeação não andaria longe do prestígio associado à obra de Pedro Nunes, bem


conhecida de Juan de Herrera512. É de notar que este personagem, embora mais conhecido como


arquitecto e até engenheiro de máquinas, mas exercendo o cargo de Aposentador Mayor de


Palacio, começou por ser um fidalgo militar activo e mais tarde também cosmógrafo e matemático


(Marías, 1989: 512; Vicente Maroto, 1992/1993: 79), revelando um percurso muito complexo, com


transições nem sempre clarificadas513.


As palavras régias que informam a nomeação do cosmógrafo português não deixam de ser


significativas a respeito do que era esperado de Lavanha. E revelam igualmente a consciência da


forte ligação entre a Matemática e a Arquitectura através da agregação plural de “ciências e


faculdades a ela anexas”514. Um aspecto susceptível de sugerir uma aprendizagem dual na


prioridades de tais disciplinas, o que na realidade parece não ter acontecido. Nessa mesma ocasião


foi ainda nomeado como ajudante Pedro Ambrosio de Ondériz, um castelhano que foi enviado para


Lisboa a fim de estudar com Lavanha e iniciar a tradução de alguns textos prioritários para a cátedra


de matemática, o seu encargo principal. O cosmógrafo português foi mesmo o único professor que


ficou dispensado da tarefa de traduzir textos, uma obrigação imposta aos lentes que se lhe


                                                                        
512 Acrescente-se que Pedro Nunes aparece citado frequentemente nos documentos relacionados com esta Academia de
Matemática (Leitão, 2002 a: 122). Ainda acerca da influência portuguesa na tratadística náutica peninsular veja-se Navarro-
Brotons, 2000/2004: 233-249.


513 Sem entrar na vasta historiografia sobre Herrera, anote-se apenas e como exemplo, a raridade das ocasiões em que
aparece consultado sobre questões de fortificação (Cámara Muñoz, 1992/1993: 96).


514 “Sabed que deseando el aprovechamiento de nuestros vassalos, y que en nuestro reyno haya hombres expertos que
entiendan bien las Matemáticas y la Arquitectura y las otras ciencias y faculdades á ella anejas, y teniendo aprobada relacion
de la habilidad y suficiencia de Juan Bautista de Labaña, hemos acordado de recibirle en nuestro servicio para que se ocupe
en nuestra córte y donde se le ordenare en cosas de Cosmografia, Geografia y Topografia, y en leer Matemáticas en la forma
y lugar que se le mandare, y en todas las demás cosas anejas y concernientes a lo sobredicho y en que pueda servir en su
profesión y ciencia.”(documento datado de 2 de Dezembro de 1582, publicado por Vicente Maroto, 1992: 81 e Vicente
Maroto e Estebán Piñeiro, 1991/2006: 117-118).
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seguiram515. Ao mesmo tempo, foi igualmente contratado outro português, um cartógrafo ou meste


de cartas de marear, Luís Jorge de Barbuda516, mas já com anterior conexão castelhana.


Neste quadro, no entanto, se é bem conhecido o papel impulsionador e organizador de


Herrera, sob as ordens de quem se decidiam horários e aulas, já a sua actividade docente, sendo


admissível, não se encontra documentada. Parte da condução dos assuntos parece derivar


directamente das suas funções de gestão como Aposentador , controlando todos os aspectos


administrativos, no que foi sucedido por Francisco de Mora. Herrera, porém, associou a esta tarefa


um impulso e um entusiasmo relacionados com a sua personalidade científica517, controlando as


matérias lidas, os professores contratados, as traduções efectuadas (Vicente Maroto e Estebán


Piñeiro, 1991/2006: 81-98 e Vicente Maroto, 1992: 82-83).


De alguma maneira, a fortíssima associação historiográfica entre Herrera e a Academia de


Matemática estará fundada na enorme ambição dos seus objectivos: a tentativa de instituir  lições


de matemáticas noutras cidades, cujo propósito político é explicado claramente a partir do seu


próprio discurso em Cortes:


“Juan de Herrera, criado de Su Magestad, dice: que vuestra Magestad mandó tratar en


las Cortes pasadas, se diese orden cómo en algunas ciudades de España se leyesen las


ciencias de las matemáticas, a fin de que con ellas se habituasen los hombres en las cosas


pertenecientes a buenos ingenieros, arquitectos, cosmógrafos, pilotos, artilleros y otras artes


dependientes de las dichas matemáticas y muy útiles a la buena policía de la república


(…).”518.


Mas, na verdade, os mais recentes estudos têm demonstrado o desencontro entre o que foi


pensado por Herrera e a realidade concretizada519. Coloca-se por isso em questão o lugar


                                                                        
515 Os cursos da academia madrilena tiveram início em Outubro de 1583 com uma lição matinal de Lavanha, talvez sobre
arte de navegar; Ondériz começou a ensinar no ano seguinte com uma aula à tarde, sobre geometria. Somente após 1607
todas as cartas que nomeavam os professores referiam que o curso completo de matemáticas deveria ser lido em três anos,
versando sobre geometria, cosmografia e navegação (Vicente Maroto e Estebán Piñeiro, 1991/2006: 150-154).


516 Uma figura ligada ao “circuito de espionagem” que envolvia o (também) cosmógrafo e engenheiro militar Giovanni
Battista Gesio e o embaixador D. Juan de Borja, durante a época sebástica (Deswarte, 1987 b; Moreira, 1987).
Gesio será um elo importante, pois terá sido quem primeiro sugeriu a Felipe II a criação de uma cátedra en Palacio, como a
que existia em Lisboa, oferecendo os seus préstimos para ensinar geografia e cosmografia (Vicente Maroto e Estebán
Piñeiro, 1991/2006: 71, com referência documental). Essa alusão poderá respeitar à lição do cosmógrafo-mor Pedro Nunes
ou menos provavelmente à hipotética lição de matemática de Pedro Nunes na “aula” de D. Sebastião; cf. capítulo 7.


517 Nesse sentido, um dos vários aspectos co-relacionados é a sua famosa biblioteca, que reunia numerosas e importantes
obras de natureza científica, impressas e manuscritas. Um aspecto salientado por Leitão, 2004: 44, que fornece indicações
bibliográficas mais precisas.
Discurso… sobre la figura cúbica, 1599 (Madrid, 1976), o seu mais conhecido manuscrito, não é um texto de ou sobre
arquitectura, mas sobre geometria e a filosofia de Raimundo Llull.


518 Cit. Vicente Maroto, 1992/1993: 83; Vicente Maroto e Estebán Piñeiro, 1991/2006: 22-24.


519 Vicente Maroto e Estebán Piñeiro, 1991/2006: 68. Herrera escreveu Institución de la Academia Real Matemática (1582
ca), recentemente reeditado por Yeves Andrés (2006), texto que constitui uma espécie de estatutos e programa preliminar
das lições, incluindo a respectiva bibliografia. É muito clara a enorme ambição de abrangência da academia com estudos
destinados a aritméticos teóricos e práticos, geómetras, astrónomos, músicos, cosmógrafos, pilotos, arquitectos,
fortificadores, engenheiros e machinarios, artilheiros, fabricantes de instrumentos, especialistas em relógios, especialistas em
perspectiva, escultores e pintores com prática na perspectiva.
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específico ocupado pela arquitectura e pela fortificação no conjunto das lições da Academia de


Matemáticas em Madrid, um debate sujeito a diversos equívocos. Por um lado, a partir dos estudos


mais recentes e documentados, torna-se muito claro que a cátedra ou academia (ou simplesmente


lição) enquadrava-se do ponto de vista científico no universo verdadeiramente poliédrico das


disciplinas matemáticas e respectivos conhecimentos aplicados. Não se verificava qualquer


predominância no domínio do que actualmente se considera especificamente arquitectónico ou


engenheirístico, seja de âmbito civil ou militar. Não existiu, portanto, uma simples dualidade ou


mesmo complementariedade entre Matemática y Arquitectura.


É evidente que o peso associado à Arquitectura infiltra-se através da personalidade


herreriana, acentuando-se em grande medida na produção de uma série de livros, que de maneira


directa ou indirecta se podem relacionar com este ambiente académico. Muitos ficaram


manuscritos, entre os quais algumas obras de João Baptista Lavanha. Destaca-se, porém, uma


sequência editorial de traduções das obras de referência do corpus disciplinar da Architectura, não


necessariamente vinculadas às actividades da academia, exceptuando-se é claro parte dos


Elementos de Euclides (1585, traduzida por Pedro Ambrosio de Ondériz520). A sequência é deveras


impressiva: Vitrúvio (Alcalá, 1582, traduzido por Miguel de Urrea521), Alberti (Madrid, 1582, traduzido


por Francisco Lozano) e ainda Vignola (Madrid, 1593, traduzido por Patricio Caxesi/Cajés), apenas


para citar os que foram impressos neste horizonte cronológico (Marías, 1989: 511-512; Moreira


1982/1998: 381-383; 1987: 75).


Por outro lado, o conhecimento sobre a Academia de Matemáticas da corte filipina torna


perceptível que os discípulos foram sobretudo nobres, por inerência destinados à carreira das


armas, levando a conjecturar uma possível inflexão para determinadas matérias que gravitam em


torno da arte militar522. Para além das lições dadas pelos cosmógrafos, como o já referido Ondériz e


depois Andrés García de Céspedes, essas matérias mais específicas poderiam ter sido lidas pelo


menos por três personalidades ligadas à engenharia militar e à academia. Mas que aqui leccionaram


matemática, desconhecendo-se até que ponto os conteúdos das lições teriam tomado um caminho


mais especializado, conforme os compêndios produzidos nesse universo sugerem fortemente, mas


não comprovam sem qualquer equívoco.


Um desses personagens foi o milanês Julián Firrufino (ou Giuliano Ferrofino) que, ao serviço


de Filipe II desde 1569 em Milão (como advogado) e desde 1575 (como engenheiro), deveria formar


                                                                        
520 Existia anterior edição impressa de Euclides, Los seis libros primeros de la geometria... , Sevilha,1576, traduzidos por
Rodrigo Zamorano, justamente cosmógrafo.


521 Edição de que se conserva na BNP (cod. 5179) uma cópia manuscrita, sem data e de origem desconhecida, Vitrubio de
Architectura diuidydo en X libros traducido de latin en lengua castellana por Miguel de Vurrea Architecto, natural de la Villa de
Fuentes del Arçobispado de Toledo.


522 Um exemplo ilustre foi Bernardino de Mendonza  (Cámara M. 1992/1993: 95; Vicente Maroto e Estebán Piñeiro,
1991/2006: 141), que escreveu Theorica y pratica de guerra… (Madrid, 1595).
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artilheiros “en las escuelas de los presidios de los artilleros despaña”523, aparecendo depois a ler a


cátedra de matemática na corte, em 1595524. Outro, de maior crédito e responsabilidade, foi


Tiburzio Spannochi, mas cujo contributo surge citado em termos525 que reflectem o uso polissémico


da palavra academia, como assembleia ou debate cortesão entre doctos e expertos. O terceiro


ocupa na verdade o primeiro plano neste contexto: trata-se de Cristóbal de Rojas, cuja Teoria y


Practica de Fortificación (Madrid, 1598) corresponde ao compêndio das suas lições na academia


(Cámara Muñoz, 1992/1993: 95) e constitui um elo fundamental na tratadística espanhola sobre


fortificação, assunto a que se voltará a fazer referência no capítulo seguinte.


Contudo, o ensino de matérias relacionadas com a arte militar apenas se registou durante


dois cursos, quando pela primeira e única vez leccionaram em simultâneo vários docentes: os


matemáticos Juan Cedillo Diaz e Juan Angel e os engenheiros militares (alferes) Rodríguez de Muñiz


e (capitão) Cristóbal de Rojas (Estebán Piñeiro, 1995: 537), mas que nunca foram formalmente


nomeados como professores. Talvez também por isso, estas lições da Academia de Matemáticas


parecem não ter configurado propriamente uma aprendizagem formal e específica para os


engenheiros militares, por mais atractiva que essa hipótese possa ser. Com efeito, Rojas praticava a


engenharia militar e era nesse exercício que instruía vários sujeitos526. A documentação demonstra


com suficiente consistência que o ensino profissional dos engenheiros militares era realizado, nesta


época, por via da experiência do trabalho efectivo em situações reais. Tenha-se em conta, porém, a


pouca conhecida Cátedra de Matemáticas e Fortificación, instituída em 1600 com a nomeação de


Júlio César Firrufino e isto sob a tutela do Consejo de Guerra, de quem Rojas também dependia527.


Apesar de um pouco extenso, este desvio castelhano permite esclarecer que a carreira


docente de Lavanha em Madrid se encontrava desligada da arquitectura em termos institucionais e


profissionais. Não significando que, potenciada até pelo convívio com a personalidade de Herrera,


                                                                        
523 Cámara, 1992/1993: 93-94; Estebán Piñeiro, 1995: 536; Vicente Maroto e Estebán Piñeiro, 1991/2006: 137-140.


524 Vicente Maroto e Estebán Piñeiro (1991/2006: 140, 142) chamam a atenção para o facto dessa leccionação versar as
tradicionais matérias cosmográficas; questionam assim a possibilidade de textos escritos pelos professores sobre outras
matérias poderem ser interpretados como lições da Academia de Matemáticas.
Será o caso de Descripción y tratado muy breve y lo más provechoso de Artillería, escrito por Giuliano Firrufino, 1599, BN
Madrid (cf. Moreira, 1982/1998: 381-383; 1987: 75; Estebán Piñeiro, 1995: 536).
Já o filho, Júlio César Firrufino, também se ocupou da cátedra de matemática (Cámara, 1992/1993: 93-94) e produziu obra
impressa acerca dessa matéria (Firrufino, 1616 e 1648); contudo trata-se da Cátedra de Matemáticas y Fortificación, criada
pelo Consejo de Guerra em 1600 e de que foi primeiro titular (Vicente Maroto e Estebán Piñeiro, 1991/2006: 143).


525 A documentação indica que Felipe III “permitió Academia en sua real Palacio al comendador don Tiburzio Spanochi,
ingeniero militar, gentilhombre de su casa, concurriendo con él el maestro mayor de sus obras reales, en que se delinearon
en controversia pública varias proposiones matemáticas, prácticas de perspectiva, arquitectura militar y política y, por último,
se propsieron los reparos que convenía hacerse en la inundación del río Guadalquivir en el año 1604.” (Ruiz de Arcaute, cit.
Cámara M. 1992/1993: 97).


526 Por exemplo, Juan Cedillo Diaz, cosmográfo-mor em 1611 e professor na academia, tinha antes exercido como
engenheiro, referindo expressamente que aprendeu esse exercício com Cristobal de Rojas, portanto, não tendo como
significado um ensino formal, de gabinete ou curso (Cámara Muñoz, 1992/1993: 95).


527 Esta cátedra aparece frequentemente confundida com a cátedra da “Academia de Matemáticas”. Apesar de pouco
conhecida em concreto, estaria quase exclusivamente dedicada à artilharia; foi extinta em 1737 (Vicente Maroto e Estebán
Piñeiro, 1991/2006: 178-180; 230-231).
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não lhe possa ter induzido uma sensibilidade cultural ao universo teórico da tratadística de matriz


vitruviana, algo que se reflecte em parte da sua obra escrita.


Um aspecto surpreendente, dificilmente explicável no percurso deste cosmógrafo, mesmo no


quadro da sua grande diversidade de aptidões, é a nomeação para o cargo de emgenheiro do reino


de Portugal, registada em 1586. Isto quando ensinaria matemáticas na corte (espanhola) e quando


não se conhece qualquer actividade sua nesta área528. Uma presumível explicação será a


elasticidade do exercício de engenheiro e quem sabe se da mercê do cargo, apenas em função do


respectivo rendimento529. O que aconselha à maior prudência na generalização a respeito das


atribuições do engenheiro e da engenharia, até mesmo depois da transição da centúria.


Sendo certa, a docência de Lavanha em Madrid foi (temporariamente?) interrompida em


1591530, quando se documenta a sua nomeação como cosmógrafo-mor do reino português. Mas


trata-se de uma nomeação interina, ainda em vida de Tomás da Orta, físico do rei, quem


oficialmente sucedeu a Pedro Nunes531. Lavanha tomou posse definitiva do cargo apenas em 1596.


Mas foi o catedrático de matemáticas quem redigiu o Regimento do Cosmógrafo-mor (1592), um


texto amplamente referido no capítulo anterior. Para além da longevidade532 regulamentadora de


vários aspectos da actividade náutica, neste contexto o que se destaca é obviamente a lição de


matemática destinada aos pilotos e mestres das naus, mas também aos aprendizes de arquitectura


— obrigados a ouvir a geometria que lê o cosmografo  — como se verá um pouco mais em detalhe


no próximo capítulo.


Retomando o acento da filiação desse ensino numa acção e função que já seriam


desempenhadas por Pedro Nunes, refira-se porém que essa lição é também por várias vezes


referida na documentação primária como cátedra de matemática, expressões que na prática se iam


misturando e equivalendo533. Sublinha-se, ainda, que quando Lavanha foi nomeado para


                                                                        
528 Alvará régio dado em Madrid, publicado por Viterbo (1898-1988: 173-174), ressalvando que em 1618 Lavanha foi um
dos peritos que examinaram as obras do “encanamento da agua livre”.


529 Hipótese sustentada por Domingues (2000/2004: 118), que colige outros indícios nesse sentido.


530 Foi substituído por Pedro Ambrosio de Ondériz, nomeado em 1591 cosmógrafo-mor do Consejo de Indias.


531 Dois anos depois da morte de Tomás da Orta (Viterbo, 1898/1988: 233-234). Deve ainda anotar-se que este médico
régio já foi nomeado cosmógrafo-mor por Felipe II.


532 Teixeira da Mota (1969: 17, 22) salientou, entre muitos outros aspectos naturalmente, que algumas disposições
principais se encontravam em vigor pelo menos até 1630 e outras até finais do século XVII.


533 Uma das mais conhecidas passagens, constante de um documento datado de 1591, era ordenado a Lavanha “que lea
nesta cidade de Lixboa a cathedra de mathematica (…) como com ella tinha e avia Pero Nunez, a qual merce lhe assy faço
com declaração que terá cuydado de ler aos pillotos e gente do mar a dita mathematica e lhe dará lição e examinará as
cartas e estromentos de marear.” (ANTT, Chancelaria de Felipe I, Lº 24, fl. 76 v., publicado por Viterbo, 1898/1988: 177 e
Mota, 1969: 63).
Ou ainda, em 1596, quando se refere a “cathedra de mathematica, que ora hade ler nela [cidade de Lisboa] (…) assy com o
ordenado que ha daver por ler a dita cathedra e será obrigado a requerer omde pertemcer que se lhe reforme o Regimento
do dito carrego de cosmograffo mor que toca as cartas de marear e estromentos de nauegação, obrigandose no tal
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regulamentar a actividade cosmográfica no reino português, já levava oito anos de trabalhos a partir


de Madrid. Por outro lado, por mais relevante que a sua actividade em Lisboa possa ter sido, a


ligação à corte espanhola não se perdeu. Será pois na pluralidade dos reinos peninsulares que se


inscrevem os textos que escreveu, relativamente numerosos, contando com os produzidos no


contexto da cronística. Com efeito, a longa carreira oficial de Lavanha incluiu ainda o provimento, em


1618, no cargo de cronista-mor do reino de Portugal534.


Entre publicações e inéditos dispersos, mas pensando apenas nos textos produzidos


enquanto cosmógrafo, a obra é vasta e de diferente natureza, entre roteiros, tábuas e relações,


regimentos e tratados. No meio dessa heterogénea produção textual Lavanha apresenta uma


espécie de consciência didáctica dos diferentes destinatários, chegando a redigir advertências


diferenciadas, ao Speculativo mathematico e ao Pratico navegante , como no caso do Regimento


Nautico (Lisboa, 1595, reeditado em 1606). No grupo propriamente tratadístico, onde se integra o


Tratado del Arte de Navegar, lido por Lavanha em 1588535, um Tratado de gnomónica e talvez um


(anónimo) Tratado do astrolábio536, a peça que de facto conta no domínio da cultura arquitectónica


é o Livro Primeiro da Architectura Naval.


Tal como os textos de Fernando de Oliveira, este livro ficou também manuscrito e


incompleto537. Inacabado, não assinado e não datado, mas poucas dúvidas suscitando sobre a sua


autoria. Já a datação, sendo um problema mais complicado e oscilante, toma-se como referência


menos arriscada circa 1600538. O texto preenche 37 fólios e encontra-se organizado em doze


capítulos, embora apenas os primeiros sete se encontrem numerados, notando-se ainda um


razoável número de palavras e frases rasuradas e/ou acrescentadas. São precisamente esses


                                                                                                                                                                                                                        
Regimento a ter conferencia com os pylotos e mestres de naaos e nauios acerca da dita navegação.”(Chancelaria de Felipe I,
Lº 24, fl. 76, Viterbo, 1898/1988: 175).


534 Nomeado por falecimento de Frei Bernardo de Brito, em “(…) consideração as boas partes, talento e particular noticia
das historias e antiguidades destes meus Reinos (…).” (Viterbo, 1898/1988: 177). Nesse desempenho realizou a edição da
Quarta Decada de João de Barros (Madrid, 1615) e Viagem da Catholica Real Magestade... (Madrid, 1622) e deixou pelos
menos dois manuscritos: Relações das cousas principaes qu sucederao em Portugal em tempo del Rey D. Sebastião tiradas
de originaes do Reyno (depois de 1577, BN Cod. 887) e Notas ao Nobiliario do Conde D. Pedro… imprimio em Roma no
anno de 1640 por Estevao Paulino. feytas por Jozeph Freyre de Monterroyo Mascarenhas (BN Cod. 974 e Cod. 975). Na BN
de Madrid existem outros manuscritos de Lavanha, entre os quais itinerários geográficos. Para um resumo da sua produção
bibliográfica cf. Domingues, 2000/2004: 134-140.


535 Esse tratado foi redigido por um aluno italiano, Camilo Medea e conserva-se na Biblioteca do Palácio Nacional Madrid,
encontrando-se encadernado juntamento com o livro de Pedro Ambrosio de Ondériz, Uso de Globos leydo em Madrid…
1592 (cf. Domingues, 2000/2004: 135-136). Existe ainda um códice, também datado de 1588 e assinado por Pedro
Ambrosio de Ondériz com as suas lições da Academia de Matemática, que se conserva na Biblioteca da Universidade de
Salamanca, incluindo o seu Tratado del uso de los globos, BUSA Ms. 3217 (cf. Vicente Maroto, 1992/1993: 79).


536 Ambos datados de 1595, conservam-se na Biblioteca do Observatório Astronómico da Universidade de Coimbra (Ms
3828), tratando-se de versões portuguesas de lições dadas em Madrid, cf. Albuquerque, 1987a: 167 e Domingues,
2000/2004: 136.


537 O manuscrito conserva-se na Real Academia de la Historia, Colección Salazar y Castro, códice N-63. Foi publicado por
João Pimentel Barata (1965) e mais recentemente pela Academia da Marinha (1996), numa edição que conta com vários
estudos. As citações do Livro Primeiro da Architectura Naval referem-se a esta edição, mas optou-se por não incluir a
indicação gráfica do desdobramento das abreviaturas paleográficas.


538 O problema da datação foi estudado por Contente Domingues (2000/2004: 149-152), que sugere como forte hipótese
Lavanha ter deixado o manuscrito interrompido quando foi novamente chamado a Madrid, no início do século XVII.
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capítulos numerados aqueles que mais se aproximam das bases teóricas da tratadística da


arquitectura, descrescendo ou mesmo anulando esse grau de aproximação a partir do capítulo VII.


No seu todo, o conteúdo do manuscrito percorre pelo menos três níveis de abordagem temática:


arquitectura geral, arquitectura naval e carpintaria naval.


Os três capítulos de arranque constituem uma sinopse muito bem feita dos primeiros


capítulos do tratado base, o De architectura vitruviano, por via da tradução comentada de Daniel


Barbaro, mas incluem também uma significativa ligação a alguns conceitos elementares do tratado


De re aedificatoria de Alberti. A própria titulação é de uma clareza liminar: Da Architectura e do


Architecto Universal , Das partes de que consta a Architectura e Da divisão da Architectura.


Começando pela dualidade da disciplina e do seu fazedor em geral, aqui equivalente a universal539,


Lavanha procede ao elenco dos princípios que pretende retirar da arquitectura a fim de fundamentar


a sua ciência especializada.


O objectivo é transformar o domínio da carpintaria ou construção em arquitectura naval. A


palavra engenharia (tal como engenheiro) está ausente. No âmbito dos princípios disciplinares, as


bases matemáticas — as “sciencias certas” — são obviamente a condição desejada para essa


ascensão do nível manual/mecânico para o intelectual/liberal, que garantirá à arquitectura em geral e


à arquitectura naval em particular a dignidade de ciência. E para isso o o texto abre exactamente


sob o signo da autoridade clássica:


“Architectura he (como a diffine Vitruuio) uma sciencia ornada de muitas disciplinas, e


de varios preceitos, com cujo voto se aprouão as obras, que as outras Artes fazem. O nome


he composto de dous Gregos, e quer dizer Princesa das Artes, o qual deuidamente lhe


poserão pella preheminencia que ella tem sobre todas as outras que (chamadas erradamente


mechanicas) se praticão e exercitão sem Professores, <em Pedra, e na Madeira, e em


Metaes>540. De que procede a excellencia da Architectura, e charmarlhe Vitruuio sciencia,


porque della sò tomão preceitos as outras Artes, ella sò dà razão das obras que dellas fazem


so busca e descobre nellas cousas marauilhosas e ascondidas e so ella se aproueita de


sciencias certas que são a Arithmetica, e a Geometria, sem as quaes he toda Arte uil, e de


pouco preço e a que as possuie, quanto tem dellas, tanto tem de nobreza Com a


comunicação destas, e d’outras Disciplinas, com que se orna a Architectura, se differençea


tambem das Artes que procedidas so dos sentidos exteriores se alcanção com a experiencia


e se perfeiçoão com o uso das mãos. Mas porque outras Artes Nobres se enriquecem


tambem com Varias sciencias, conuem que tenha a diffinição da Architectura uma differença


                                                                        
539 O uso das mesmas palavras, e o próprio conceito sem dúvida, remete-nos para o título do tratado quase
contemporâneo de Vicenzo Scamozzi, L’idea della architettura universale...  (Veneza, 1615), mas não parece haver aqui
qualquer ligação ou influência.


540 Riscado “as que exercitão Pedreiros e Carpinteiros ferreiros e semelhantes officiaes”, o que tornaria a questão  mais
óbvia mas menos literal (Livro Primeiro da Architectura Naval…, 1996: 17).
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propria e esta he, aprouaren se com o seu parecer as obras, que as outras Artes acabão /


atributo nobilissimo, e concedido sò à sabios e Prudentes.” (fl.s 41 e 41 v.).


Repare-se como Lavanha começa o livro — que pretende ser/tornar-se um tratado de


arquitectura naval — reconhecendo desde logo no conceito de arquitectura uma natureza


profundamente pluridisciplinar. É pois a partir desse nível de generalidade e de diversidade que se


lhe afigura necessário identificar uma marca específica, o que na verdade se mantém difícil de isolar


e que acaba por se fundir com a questão estatutária: como e quem pode usar o título profissional


de arquitecto.


Ainda um pouco antes, a dualidade Fábrica e Discurso, em si mesma um enunciado


vitruviano, não necessariamente redutível ao binónimo prática e teoria, e alvo de interpretação


diferenciada consoante os receptores541, não resolve em pleno a especificidade epistemológica da


arquitectura, obviamente. Fábrica e Discurso podem constituir categorias transversais ao universo


genérico do conhecimento nas “ciências aplicadas”, e talvez por isso mesmo essa matriz vitruviana


se revele especialmente flexível e adaptável a várias “arquitecturas”, a várias artes ou áreas do


conhecimento que necessitam do recurso à autoridade escrita e antiga para firmar uma autoridade


profissional e científica, uma autoridade moderna e clássica.


Retomando as palavras do cosmógrafo, verifica-se a passagem expedita para a questão


estatutária:


“Nace a Architectura (como diz Vitruuio) da Fabrica, e do Discurso. A Fabrica he uma


continua, e costumada meditação do exercicio, posta em pratica com as mãos na materia do


genero, que para a obra for necessaria, e o Discurso he o que declara e demonstra as cousas


fabricadas com proporção, e industria.


“E sendo estas duas partes os Progenitores da Architectura pareçe que não pode


ninguem usar do nome de Architecto sem ellas so pena de usurpar o titolo, que lhe não


pertence. Porque o uso só não faz Architecto, nem so o discurso, e assi quem quisese com a


noticia, e sciencia das cousas somente <ser>542 Architecto, achar se hia muy enganado


querendo por em obra algumas suas imaginações, que desacompanhadas de exercicio


practico, são as mais das uezes fantasmas com que perdendo o credito e a Authoridade,


ficara sojeito as afrontas e menospreço dos officiaes Jornaleiros. O quem tambem se tiuese


por digno deste nome, por saber laurar uma pedra, ou um madeiro faltando lhe o Discurso


que he a principal parte, em tudo andará às cegas, de nada se confiara, senão o que prouar


com longa experiencia, e de nenhuma cousa que faça podera dar razão e assi quando das


suas obras lha perguntarem os Especulatiuos, ficara mudo, e semelhante a materia em que


exercita seu officio. Pello que conuem, que tenha noticia da practica e seja muy Especulatiuo,


                                                                        
541 A partir da tradução dos vocábulos fabrica e ratiocinatio (Vitrúvio, ed. Barbaro, 1556: 8-9). Uma questão importante a
que se regressará com maior propriedade quando se tratar em detalhe dos textos e tratados de arquitectura.


542 Riscado “chamar”, um pequeno pormenor talvez revelador da “procura da essência” (Livro Primeiro da Architectura
Naval…, 1996: 17).
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o que quiser mereçer com justo titolo o nome de Architecto E assi o sera Quem / com


maravilhosa proporção e certa regra, ordenar com o entendimento e especulação e acabar


com a practica, todas aquellas cousas, que por meyo de mouimentos de pesos e


ajuntamento de corpos podem servir ao uso dos homens.


“E para ser tal qual nesta Deffinição afirma Lião Baptista Alberti (cuja ella he) necessario


que dotado de agudo engenho, de conselho maduro, e de prudencia seja muy estudioso, e


ornado de singulares partes, das quaes serão as principaes o Debuxo, e das Mathematicas, a


Perspectiua, a Arithmetica, a Geometria e a Machanica.” (fl.s 41 v. e 42).


Não se pode deixar de observar a agilidade teórica de Lavanha e o modo como insere o crivo


albertiano na definição do arquitecto543. Aliás, é de salientar que até agora as citações feitas


correspondem ao texto integral e apenas a partir daqui o não será. Com efeito, o autor procede a


seguir a considerações específicas sobre cada uma das disciplinas que formam o arquitecto,


explicando o contributo de cada uma delas — “Com o Debuxo e a Perspectiua representara em


disenho, suas obras…”, etc. Tornam-se, contudo, recorrentes os avisos acerca do problema de


quem tem direito a usar o título de arquitecto, expressão que ocorre literalmente, chegando mesmo


ao remoque virulento contra os “tracistas de hoje indevidamente chamados arquitectos”544. O que


não deixa de ser curioso, vindo da parte de um cosmógrafo e matemático, que assim insiste na


exigência de altos requisitos para o desempenho e designação de tão nobre ofício. Dito de outra


maneira, estabelece-se no limite um critério que se refere ao acto da concepção, base do que faz o


arquitecto, em geral — “o Architecto faz um universal conceito de toda a obra na sua imaginação…”


(fl. 42 v.).


Posto isto, o capítulo II — Das partes de que consta a Architectura  — parece muito menos


interpretativo e não ultrapassa, através de definições muito sucintas, a sequência dos conceitos


vitruvianos: ordenação, disposição, correspondencia (como sinónimo de comensurabilidade ou


                                                                                                                                                                                                                        


543 A definição de arquitecto está bastante próxima de uma tradução literal: “Architetto chiamerò colui che con metodo
sicuro e perfetto sappia progettare razionalmente e realizzare praticamente, attraverso lo spostamento dei pesi e mediante la
riunione e la congiunzione dei corpi, opere che nel modo migliore si adattino ai più importanti bisogni dell’ uomo. A tale fine gli
è necessaria la padronanza delle più alte discipline.” (Alberti, ed. Orlandi, 1485-1486/1989: 5-6).


544 “E não pareça aos Tracistas de oje, chamados indiuidamente Architectos, que porque eles não tem nenhuma das
partes asinalladas, sabendo so tirar com delicadeza e limpeza duas lineas perpendiculares e quatro Paralellas, se lhes
propoem imposibilidades na descripção do Architecto, e que isto he pintar um Orador de Cicero, imaginar um / Politico de
Platão, e fingir um Princepe de Xenophonte, que estão muy enganados. Porque os a que antiguamente chamauão
Architectos, por seu Justo preço alcançauão este nome, não seo dando, senão a quem pellos requesitos apontados o
merecia, E oje não faltara quem os tenha e muy auantajados, dos que se propoem, mas como se não costuma dar o titolo
de Architecto por sufficiencia, pode ser que o não queira o sciente, hauendose de igualar com elle o idiota, e que se contente
merecer o que com tanta razão se lhe nega.” (fl.s 42 e 42 v.).
Outras expressões que mostram a mesma preocupação:
“E não pareça ao profesor desta Arte que quer merecer o nome de Architecto della” (fl. 45 v.).
“sera perfeito na sua profisão e merecera com Justo titolo o nome de Architecto Naual.” (fl. 47).
“Entendidas as partes de que consta a Architectura Naual, e como nella, se hão de por em practica, e as que deve ter o seu
profesor, para não usurpar o nome de Architecto” (fl. 47 vº).
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symmetria), ornato, decoro e distribuição. A parte mais substancial diz respeito à disposição, onde


explica com propriedade o que se entende por planta, montra, perfil, perspectiva e modello.


Constata-se uma especial valorização do perfil (hoje quase sempre chamado corte), que compara


ao trabalho preciso de um anatomista, cuja encargo é ver o que não está normalmente visível. Dá,


no entanto, maior evidência ao modelo (maquete), porque contém em si todas as outras


representações. Não sendo o modelo propriamente uma novidade na arquitectura de edifícios do


século XVI, perceber-se-á mais à frente a premência desse género de representação na arquitectura


de navios e máquinas ou mecanismos.


Da divisão da Architectura, é a designação sumária do capítulo III, mas que revela a mais


interessante e interessada adaptação do texto vitruviano, começando a separar algumas águas:


“Consiste a Architectura na Edificação que he a construcção permanente de qualquer cousa. Esta


se faz ou para defensão / ou para Religião, e commodidade, ou para Nauegação. E desta repartição


naçe a diuisão da Architectura em tres partes que são Architectura Militar, Ciuil e Naval.” (fl.s 43 v. e


44). Apenas isto e sem qualquer margem para uma distinção entre arquitectura a engenharia.


Lança-se de seguida na tentativa de concretizar essas diferenças, autenticadas por uma lista


de autores sobre cada uma das especialidades. Esta lista é em si mesma valiosa, pois alguns


nomes aparecem pela primeira vez citados em textos portugueses, uma citação que é susceptível


de indicar um conhecimento sobre esses tratados, ou mínimo o conhecimento da sua existência.


“A Architectura Militar he a que ensina a fabricar de tal modo que fortificados nos


segura do imigo o que faz edificando Muros, Baluartes, Caualeiros, Torres, Bastiões,


Repairos, Estecadas, Trincheiras, Cauas, etc. cujos preceitos e regras ensinão em seus


escritos Alberto Durero, Hieronimo Maggi, Carlo Theti, o Galarzo, Hieronimo Cataneo, Jacobo


Lantero, Battista Zanchi, e outros modernos, que com seus engenhos descobrindo nesta Arte


marauilhosas cousas a tem posta em grande dignidade, e chegado à suma perfeição.” (fl. 44).


Apesar de pouco extenso este parágrafo é denso. Um primeiro comentário refere-se ao facto


da definição dada por Lavanha se restringir a uma enumeração de situações mais ou menos


isoladas, à nomeação de uma série de tipos de estruturas defensivas. A dificuldade na elucidação


do que hoje se designa por sistema abaluartado é manifesta. Mas, ao contrário, aparece aqui uma


referência explícita e específica aos tratadistas da fortificação. Pelo seu número e sequência atesta


uma significativa amplitude e actualidade bibliográfica545. Exceptuando as obras de Tartaglia, que


podem considerar-se trabalhos matemáticos, nenhuma outra obra impressa sobre esta matéria falta


nesta lista, até à década de 80 do século XVI, embora acrescente “e outros modernos”. Apenas na


                                                                        
545 Veja-se a mesma sequência em modo autor/data: Albrecht Dürer (1527, 1535), Girolamo Maggi (1564), Carlo Theti
(1564), Galasso Alghisi (1570), Girolamo Cataneo (1564, 1571, 1572, 1584), Giacomo Lanteri (1557, 1559), Giovanni Battista
Zanchi (1554). De notar que a data se refere apenas à editio princeps, seguindo-se idêntico critérios nas restantes
anotações.
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década seguinte surgiram outros trabalhos de fôlego546. É ainda de sublinhar que não existe aqui,


do ponto de vista teórico, nenhum nível de confusão ou ambiguidade entre fortificação e arte militar.


“A Architectura Ciuil ensina edificar Templos consagrados a Deus e os seus sanctos, e


outros547 fabricas dedicadas ao culto diuino, e para a commodidade publica e privada Portos,


Praças Estradas, fontes Aqueductos, Theatros, Pontes, Porticos, Paços, casas etc. Da qual


escreueo em tempo de Augusto Cesar dez liuros M. Vitruuio Pollião, que com sua singular


doctrina comentarão Cesar Cesarião, o Patriarcha Daniel Barbaro, o Caporal548 e Guilhelme


Philandro, e assi a illustrarão com seus escritos Lião Baptista Alberti, Sebastião Serlio,


Labacco, Pedro Caetano, Palladio, Vignola, Philiberto del’ Orme, Jacques Androuetio e outros


Auctores.” (fl. 44, p. 21).


De novo um parágrafo sumário e uma enumeração tipológica, mas onde se mistura o que


actualmente se separaria entre arquitectura e engenharia. Misturando templos e infraestruturas,


tipos antigos e modernos, mantendo contudo a grande distinção, também de filiação vitruviana,


entre arquitectura religiosa e profana, entre arquitectura pública e privada. Neste universo, apesar da


exclusão das estruturas militares ou até por isso mesmo, a  arquitectura aparece como ciência


universal, civil ou da cidade.


Tal como na lista anterior, as autoridades citadas não deixam quase nada por apurar, sendo


de notar que Lavanha separa o grupo dos tradutores e comentadores de Vitrúvio549 daqueles que


produziram tratados modernos e autónomos. Neste último conjunto a sequência é também


importante e revela uma progressão cronológica, para além da actualidade informativa550, bem


como a significativa inclusão de dois tratadistas franceses, uma colheita já com uma outra inflexão.


                                                                        
546 Por exemplo, Giovanni Scala (1596) ou mais especialmente Buonaiuto Lorini (1596). Ou ainda impressão de tratados
manuscritos em meados de Quinhentos, como o muito referenciado Francesco di Marchi (1599), que trabalhou para Felipe II,
ou Giovanni Battista Belucci (1598). Excluindo-se aqui obras seminais, mas pouco acessíveis nesta época devido à barreira
da língua germânica (Daniel Speckle, 1589; Simon Stevin, 1594).


547 Riscado “edificios” (Livro Primeiro da Architectura Naval…, 1996: 21); observam-se outras situações de indecisão ou
reconsideração das palavras mais correctas do vocabulário arquitectónico conceptual; mas apenas as consideradas mais
relevantes serão assinaladas seguidamente.


548 “Caporal” acrescentado à margem do fol. 44.


549 Cesar Cesariano (1521), Giovanni Battista Caporali (1536), Daniel Barbaro (1556) e Guillaume Philandrier (1544, 1552);
grupo onde faltaria apenas a já distante e anacrónica edição latina de Fra Giocondo (1511).


550 Leon Battista Alberti (1485-1486, traduções para vulgar 1546, 1550, 1553, 1582), Sebastiano Serlio (1537, 1540, 1545,
1547, 1551, 1575, 1584, apenas para citar as primeiras versões), Antonio Labacco (1552, que não é propriamente um
tratado de arquitectura, mas um catálogo com bons desenhos e muito divulgado de antiguidades romanas), Pietro Cataneo
(1554, 1567), Andrea Palladio (1570), G. B. Vignola (1562), Philibert de l’Orme (1561, 1567), Jaccques Androuet du Cerceau
(1559).
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Tudo isto, que se encontra resumido em dois curtos parágrafos recorde-se, é importante na


revelação de uma espécie (minimal) de estado da arte na cultura arquitectónica portuguesa em finais


do século XVI. Mas através de um veículo muito especial, que tem como objectivo a demonstração


da radical originalidade da tratadística naval. Ignorando, é claro, os não conhecidos manuscritos do


seu “ascendente” Fernando de Oliveira.


“E a Architectura Naval he a que ensina com regras certas fabricar Navios os quaes se


posa nauegar bem e commodamente. Desta (deixando as outras duas) hauemos de trattar. E


como te agora não escreuese della. nenhum Auctor Grego, Latino, nem vulgar, cujos escritos


nos den algua Luz, em materia tão escura por / sua nouidade, He bem dificultosa empresa


sem precedente noticia, reduzir a Arte a groseira practica dos fabricadores de Nauios,


aprendida de seus mestres, que de outros menos sufficientes que elles, a souberão e tirar


das suas incertas regras, (com as quaes nunca puderão fazer duas naos em tudo


semelhantes) certos e determinados preceitos (como tem as outras duas Architecturas Militar


e Ciuil) com que fabriquem com Arte os navios, que oje sem ella fazem as apalpadelas, Mas


suprirão as faltas que ouuer na noua criação desta Arte, e na construcção de suas regras os


desejos com que se procurou acertar e os que obrigarão para beneficio publico por a primeira


pedra neste edificio sobre a qual o poderão levantar tão alto. os grandes engenhos que não


aja enueja ao mais ornado que os Antigos e Modernos com seus trabalhos enriquecerão.” (fl.s


44 e 44 v.).


Esta primeira declaração das características específicas deste ramo da arquitectura naval,


prossegue naturalmente no capítulo IV, Da Architectura, e architecto naval. É muito evidente, logo


depois da anunciada originalidade da empresa, o objectivo de conceber as regras certas, isto é, a


reduzir a arte a grosseira pratica dos fabricadores de navios. Portanto, encontra-se explícita a


cultura científica do arquitecto versus a cultura empírica dos mestres carpinteiros, em termos que


coloca de um lado o saber e do outro lado a ignorância.


No encalço deste objectivo, estabelecer pela primeira vez as regras científicas —


matemáticas, geométricas — para o traçado dos navios, as categorias vitruvianas são mais


facilmente adaptáveis à engenharia naval. São conceitos mais elásticos e engenheirísticos e nesse


aspecto, as “seis partes da arquitectura”551 tal como pensadas por Alberti, no justamente chamado


De re aedificatoria, são apenas operativas na edificação, no traçado e na estrutura do edifício,


permanente mas imóvel. Dando corpo à adaptação da teoria vitruviana na arquitectura de navios,


ponto por ponto, Lavanha reintroduz o conceito dúplice da practica e da especulação (a fábrica e o


                                                                        
551 L 1º, cap. 2: regio, area, partitio, paries, tectum, apertio.
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discurso)552 e acentua a exigência do conhecimento de várias disciplinas matemáticas, explicando o


contributo fundamental e particular da cada uma delas:


“He mais necesario, que saiba traçar e debuxar e tenha alguma noticia da Astronomia


e muita da Arithmetica, da Geometria e da Machanica que sam partes das Mathematicas


Porque com553 a traça representara as suas obras, e com o debuxo lhes dara a graça que


sem elle não podem ter. Com a arithmetica orçara a despesa do Nauio que pretende fazer e


entendera as proporções das suas medidas. A Geometria o ensinara medir todas as partes


da sua fabrica e niuela las esquadra las, e compassa las, Arquear os Nauios e usar das


Lineas dos angulos, e das superficies, e de outras muitas cousas, que desta sciencia


dependem, Da Astronomia ha mister o conheçimento dos tempos accomodados para o corte


das madeiras segundo o sitio da Prouincia, em que nacem, e se crião em respeito do Ceo e


das suas infuencias, e assi a noticia das Marés dependentes do mouimento da lua e das suas


conjunções e opposisões para deitar os Nauios ao mar, ou tira los a Monte. A Machanica lhe


daa todas as Machinas, de que se serue na sua fabrica naual, como são as Enuasaduras, os


Guindastes, Cabrestantes, Cabres, e Polés. Esta sciencia mostra a razão da Querena do


governo do Leme e da navegação com os Remos, Nella esta fundado todo o manejo da


enxarcia, e com o seu conhecimento se inuentarão outras muitas Machinas, a tempo e a


lugar conuenientes, e necessarias.” (fl. 45).


Repare-se que apesar da questão essencial estar relacionada com o cálculo e o desenho


geométrico do traçado dos navios, o lugar concedido à mecânica, para além das máquinas


necessárias à construção, revela o navio como grande máquina composta por muitas peças que


têm de ser pensadas, no detalhe de cada uma e da sua função no conjunto. Essa relação


proporcional entre o todo e as partes, mostra justamente a fortíssima filiação na arquitectura de


edifícios, e em consequência a requisição de operadores como a Ordenação, a Disposição, a


Correspondência (Comensurabilidade), o Ornato, o Decoro e a Distribuição, na sequência que


Lavanha também os enuncia. Assim, conceptualmente o navio resulta de um procedimento


arquitectónico, por isso mesmo fixando uma disciplina ou ciência nova, a arquitectura naval. No


entanto, ao ser uma derivação, na verdade parte integrante da arquitectura universal, a


especificidade da arquitectura naval resiste um pouco às proposições teóricas, verificando-se aqui e


ali indecisões vocabulares:


                                                                        
552 “A esta nosa Architectura Naual e ao seu profesor pertençe o que se dise da Architectura e do Architecto universal, e asi
he ella gerada da Practica e da especulação e ambas conuem que tenha o seu Architecto sendo practico no lavrar da
materia, de que esta Arte se serve (que he madeira) e muy espiculatiuo para demonstrar e declarar a proporção e Arte com
que ordena o seu nauio para que asi satisfaça as perguntas dos sabios / e se liure das zombarias dos ignorantes.” (fl.s 44 v.
e 45).


553 Riscado “o debuxo d” (Livro Primeiro da Architectura Naval…, 1996: 22).
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“Pello que usando da Ordenação he necessario, primeiro que tudo, que forme na sua


imaginação, uma554 figura do Nauio, que quer fabricar, e que esta perfeiçoe com o


entendimento, e com as regras da sua Arte. para que emmendada, por este modo, das


faltas, e inconuenientes, que se lhe representarem, a posa logo (servindo se da Disposisão)


traçar555, em todos os cinco modos, de que usa esta Parte.” (fl. 45).


Se a empresa teórica segue a matriz tratadística da arquitectura, nesta época vitruviana por


definição e filiação, regista-se algum nível de embaraço em adequar esse registo à descrição e


nomeação das peças do navio. Esse vocabulário técnico torna-se imprescíndivel para que seja


demonstrável como se procede à representação do objecto, o que se apresenta com assinalável


grau de dificuldade perante o inevitável recurso a linhas curvas muito complexas. Por isso Lavanha


insiste na capacidade requerida ao arquitecto no rigor da representação desenhada, no desenho


técnico em fase de projecto. Explica quais os níveis por onde se deve tirar a planta, o que se pode


considerar os alçados do navios, por onde tomar o perfil, assinalando a diferença entre os cortes


longitudinal (“cortando ao longo”) e transversal (“através”)556.


Sem perder o fio da linguagem arquitectónica, onde nem sequer falta a metáfora da analogia


do navio com a “artificiosa composição do corpo humano”557, o conceito de Comensurabilidade,


aqui designado por Correspondência, adequa-se com grande acuidade aos propósitos do tratadista


naval. Permite-lhe, em simultâneo, vincar a importância da proporcionalidade métrica e invocar um


nível ideal na realização, reunindo pouco implicitamente função e beleza.


“E asi conuem que nas suas partes se guarde a Correspondencia, não bastando, que


todas ellas tenhão suas determinadas medidas, senão que estas convenhão de tal maneira


entre si, que se responderão proporcionadamente, para que558 nenhuma cousa sobeje / ou


                                                                        
554 Riscado “representação e” (Idem: 23)


555 Riscado “e figurar” (Idem).


556 “E asi fara as Plantas do seu Nauio, que nesta Fabrica, serão as figuras, da Quilha, da roda de Proa, do Codaste, do
Gio, dos Reuesados, da Cauerna mestra, do Braço da Apostura, da Abertura do Nauio onde he mais largo, e asi das
cubertas e do mais que quiser disenhar por este modo. Fará logo Montras da Popa, da Proa, e de um ou do outro Costado
do Nauio. E com o Perfil mostrara as suas partes interiores, cortando o ao longo, de Popa à Proa, ou atraues, por qualquer
lugar que quiser que se uejão. Pora depois em Perspectiua toda esta sua fabrica segundo a vista e sitio, que escolher. E
ultimamente o que mais importa, obrará de madeira um Modello della, no qual conheçerá milhor as faltas que na imaginação
e assi emmendadas o acabarà para que por elle se faça / (fl. 46) com muita perfeição. O Nauio, que determina fabricar. E
não pareça ao profesor desta Arte que quer merecer o nome de Architecto della, que pode escusar o uso destas cinco
Partes da Disposisão e que lhe basta saber as medidas do proposto nauio para sem as diitas partes o poder acabar sem o
que se enganará grandemente e cometerà muitos erros, E para fujir delles, conuem que faça o Modello, no qual primeiro os
emmende, e este perfeito lhe sirvua de molde e exemplar pello qual fabrique todos os Nauios daquelle genero e grandeza,
Mas como o modello custe tempo, e dinheiro, ha se por mal gastada a despesa de ambos, e não se faz consideração do
muito que importa a fabrica de uma nao da Jindia, para com cem cruzados mais (que he o que pode custar o seu modello)
fazerse acertada e sem erros.” (fl.s 45 v. e 46).


557 “Não he menos para admirar que a Artificiosa composisão do Corpo humano, na qual (sendo bem proporcionado) asi
como qualquer parte sua he comum medida de todo e com ella so se pode uir em conhecimento de toda a sua grandeza e
compostura, do mesmo modo, qualquer parte do Nauio fabricado com Arte o mede todo, E quando de algum despedaçado
se achara uma so parte sua enteira, por ella, se podera conhecer o seu tamanho, e fazer outro Nauio em tudo semelhante ao
desfeito.” (fl. 46 v.).


558 Riscado “com a proporção” (Livro Primeiro da Architectura Naval…, 1996: 24).
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falte com a proporção, a obra seja firme e a Arte com que se faz marauilhosa. Tal he por


certo esta nosa porque ver a Correspondencia em um Nauio, na sua Quilha, no Codaste, no


Gio, nos Lançamentos, nos Delgados, na Cauerna mestra, na Altura das Cubertas, na Mayor


Largura, no comprimento e grossura dos Mastos, e vergas no tamanho das Velas, na


Grandeza das Gaveas, no sitio e destribuição de alguns lugares, e asi em todas cousas como


se verá adiante.” (fl.s 46 e 46 v.).


Os restantes operadores, em especial o Ornato e o Decoro, ficam presos a essa proporção


idealizada entre as medidas de cada umas peças ou membros do navio, em que “(…) todas as suas


larguras, comprimentos e alturas se responderão entre sy com grande Harmonia, como uma bem


temperada viola” (fl. 46 v.)559. Prestes a terminar o nível mais especulativo, o conceito da Distribuição


(dos materiais de construção) fornece uma excelente maneira de realizar a transição para o nível da


explicação da fábrica.


Entra-se, pois, num grupo de capítulos ainda numerados, mas que cada vez mais se


direccionam para a construção da nave, onde declaramente privilegiou as qualidades da madeira,


por excelência a matéria da arquitectura naval560. Ainda aqui, porém, regista-se o recurso às


citações clássicas, as tradicionais considerações de Vitrúvio sobre as madeiras, mas também de


Plínio, Vegécio e até Palladio e o humanista Guilherme Budé, mas aqui a propósito da pregadura em


cobre561. No entanto, em comparação com Fernando de Oliveira, este tratado revela maior


despreendimento relativamente às autoridades livrescas (Domingues, 2000/2004:…), reflectindo


maior sensibilidade ao peso das variações geográficas e ao estudo das madeiras exóticas.


Quando se passa para o grupo dos capítulos não numerados, embora se apresentem


titulados, o afastamento relativamente ao modelo tratadístico vitruviano é total, constituindo de facto


uma segunda parte da obra. O discurso muda de maneira radical e aparece agora plenamente


geométrico e técnico. Não se trata de qualquer separação entre teoria e prática, mas quanto muito


entre proposição e demonstração. O objectivo é explicar em detalhe o método de pensar e executar


os vários elementos/membros da embarcação, através da passagem do traçado no papel para a


                                                                        
559 “De que receberá a obra uma agradauel fermosura e deleitosa vista, que he a outra parte das tres, chamada Ornato. E
quando se guardar na mesma fabrica a propriedade / devida ao tempo e ao lugar fazendo os Nauios conforme aos Mares
porque hão de Navegar aos Portos em que hão de entrar e ao serviço que delles se ha de ter, conseguir se ha o Decoro.”
(fl.s 46 v. e 47).


560 Cap. V — Das materias que se usão nesta Arte, e primeiramente das Madeiras; cap. VI – Do tempo em que se deve
cortar as Madeiras; cap. VII – Das outras achegas necessarias.


561 Talvez devido à tratado sobre moedas; a BN conserva um exemplar da edição italiana, Tratatto delle Monete e Valuta
Loro, Ridote dal costume antico, all’ uso moderno, di. M. Guglielmo Budeo…, Florença, 1562 (BN N. 40 P.).







271


marcação no molde em madeira562. A explicação escrita, seguindo ponto por ponto, linha por linha,


torna-se mais difícil e de penosa leitura563. A demonstração encontra-se agora no domínio da


geometria prática, revelando uma afinidade entre os instrumentos do geómetra/arquitecto e os


necessários ao mestre carpinteiro. Para chegar a bom termo, Lavanha recorre a um exemplo com


medidas concretas, uma nau de quatro cubertas de carga de 17, 5 rumos de quilha.


Sequencialmente vai descrevendo como traçar, como marcar, como lavrar e finalmente como


montar as peças, fazendo a armação do navio, o corolário desse processo.


É precisamente o detalhe técnico destes capítulos564, afastados já de qualquer evidente


conexão com a cultura arquitectónica, que foi particularmente valorizado pelos historiadores da


ciência náutica, permitindo a reconstituição do traçado geométrico da embarcação (Barata, 1965).


Essa documentação técnica, que não aparece em nenhum outro material e que marca a grande


diferença entre Lavanha e Fernando de Oliveira, encerra uma marca inovadora, ao criar a estrutura


disciplinar da arquitectura naval, conceito até então inexistente (Domingues, 2000/2004: 154 e ss.).


Ficando assim justificada a preocupação didáctica, não dirigida aos práticos do ofício, mas a uma


desejada formação do arquitecto naval, considerado em abstracto565.


Assente o enunciado, Lavanha procede à demonstração através da representação gráfica, do


desenho técnico, presente ao lado do texto e com ele entrando em diálogo566. Se o desenho (e em


especial o modelo) como representação projectual de um navio constituía na época uma novidade


de monta (Barata, 1972: 8; Dotson, 1994 cit. Domingues, 2000/2004: 156-157), acompanhando o


próprio conceito de arquitectura naval, o mesmo não acontecia evidentemente na arquitectura das


edificações, civis ou militares. De maneira bastante directa, o que os textos de arquitectura naval —


e as personalidades multifacetadas que os pensaram e redigiram — reflectem, é um razoável grau


                                                                        
562 Consegue mesmo sugerir a ambiência da própria operação: “Della [traça] tirara o Architecto as formas de madeira
necesarias para o que em uma sala grande, ou em um terreiro muy chão, e limpo, fara as mesmas operações, traçando as
dittas formas pello modo ditto, usando de um cordel por compasso (porque o não ha, que faça tamanhos circolos, como se
requerem) e de uma regra de um Rumo ou de uma Goa, diuidida em palmos; e partes de palmo; que lhe seruira de Petipee;
e deitadas taboas no chão; nos lugares per que ouuer de asinalar o cordel fazendo officio de compaso, nellas traçara com
Gis ou com Almagra as dittas formas” (fl. 59 v.).


563 Não isenta de pequeno preâmbulo retórico, apenas presente no arranque: “Ornado o Architecto Naual das sciencias e
partes necessarias (…), Determinando na grandeza, e uso do Nauio que ha de fazer, cortadas as Madeiras para elle, com as
condições dittas, e Juntas as mais achegas (…). Conuem que para lhe dar principio ordene primeiro que tudo as formas com
que marcados os paos necesarios para o Navio, por ellas se laurem.” (fl. 56).


564 A sequência de títulos dos capítulos fornece uma amostra da linguagem usada:
Como se traçara a Quilha, a Roda, o Codaste, a Caverna Mestra, Braços e Aposturas, o Gio, e os Reversados, e se tirarão
as suas formas. Cap.
Como se marcão as Madeiras, se fazem e assentão as Atacadas, e se lavra a Quilha, a Roda, e os Couces de Popa, e de
Proa. Cap.
Como se lavra o Codaste, o Gio e os Revessados, e se faz a Grade. Cap.
Como se faz o Graminho, e por elle se marcão as Cavernas de conta. Cap.
Como se marcão, e laurão os Braços, e Aposturas e se embração, com as Cauernas. Cap. (capítulo interrompido, fl. 76 v.).


565 De notar a questão acerca do destinatário do livro: “O cuidado posto nas explicações dadas revela evidente
preocupação didáctica, no sentido em que o texto procura ser facilmente compreensível para o não iniciado, embora
requerendo o domínio de conhecimentos técnico-científicos a um nível que não estaria ao alcance de qualquer um, e que
quase seguramente não seria atingido pela maioria dos práticos.”(Domingues, 2000/2004: 155).


566 “A inuençao desta planta das Armadouras. he noua e de importancia para saber a largura dos enchimentos e Cauernas
e ate agora se usava fazer isto a olho e pouco mais a menos, o que com esta planta não podera uariar (...).” (fl. 75 vº.)
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de conhecimento da cultura arquitectónica escrita, manejando com alguma flexibilidade os principais


conceitos, revelando o estudo dos tratados de referência e a notícia de outros livros relevantes.


OUTROS MANUSCRITOS: CARPINTEIROS E CAPITÃES


Não se sabe muito bem o que aconteceu, na prática e na teoria, ao arquitecto naval de João


Baptista Lavanha, mas não se observará mais nenhum outro cosmógrafo oficial a revelar-se na


tratadística da arquitectura naval. Todavia, existem outros escritos que se relacionam directamente


com a construção de navios, descontando evidentemente os que documentam a execução


concreta, como seja o caso dos regimentos, significativamente designados por “traças”567. Entre


esses outros textos, e sem dúvida devido à quantidade e qualidade das suas ilustrações coloridas, o


mais intrigante será o Livro de Traças de Carpintaria, assinado pelo mestre Manuel Fernandes e


datado de 1616568.


Não se enquadra de todo em qualquer categoria tratadística e a esse respeito o próprio título


é óbvio: refere-se às traças no seu entendimento enquanto regimentos para o fabrico de navios,


actividade concebida no âmbito da carpintaria. Atendendo a este manifesto afastamento do


entendimento intelectual do traçado dos navios, pode ler-se esta obra em contraposição ao Livro


primeiro de Architectura Naval de Lavanha, pois encontram-se ambos muitos próximos no tema e


na cronologia. Porém, o Livro de Traças de Carpintaria não constitui um livro técnico, nem tão-


pouco um mero elenco casuístico. Na realidade, o texto constitui uma colecção sistemática de


regimentos e nesse sentido parece representar em si mesmo a ausência de preocupação teórica, a


falta do objectivo de transformar a carpintaria em arquitectura. Não apresenta, por isso, o menor


vestígio dos referentes vitruvianos, não havendo lugar à citação de nenhuma autoridade escrita.


Mas, se tudo isso é verdade nos termos em que o livro se encontra redigido e desenhado, a


folha de abertura integra a representação figurativa de um personagem: um homem quase de meia


                                                                        
567 Pimentel Barata (1965: 295-298) publicou em apêndice duas “traças” de naus da India, datadas de 1598 e assinadas
por Lavanha e pelo mestre respectivo (Sebastião Temudo e Gonçalo Roiz). A designação “traça” significa neste contexto,
não uma peça desenhada, mas um caderno descritivo das características, e principalmente das medidas, das várias peças
do navio a construir.


568 Título completo: Liuro de Traças de Carpintaria com todos os Modelos e medidas pera se fazerem toda a nauegação,
assy d’alto bordo como de remo Traçado por Manoel Frz official do mesmo officio. Na era de 1616. O códice apresenta 140
folhas, um formato de 48 por 38 cm, letra de fácil leitura e cerca de três centenas de desenhos técnicos. Conserva-se na BA
(52-XIV-21) e foi publicado pela Academia da Marinha em 1989 e 1995, daqui em diante referido como Fernandes
1616/1995. Estudado por Domingues, 2000/2004: 159-171.
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idade e bem trajado, exibindo uma a régua e um compasso. Portanto, uma figuração que, pelo


contrário, nos remete para os atributos iconográficos do arquitecto, mostrando-se neste aspecto


como encarnação desenhada do arquitecto naval conforme enunciado por Lavanha. O nível de


ambiguidade estende-se do plano geral ao particular, uma vez que o perfil deste mestre de


carpintaria em concreto, Manuel Fernandes, constitui em última análise um enigma, como o


apelidou Contente Domingues (2000/2004: 150-163). Descontando a margem de erro implicada no


problema dos homónimos, o personagem que assim se retratou ou fez retratar, terá sido um dos


mestres da Ribeira das Naus, cargo de detentor único e importante supervisor da construção das


embarcações em construção nos estaleiros569.


Assim entre as duas partes, a escrita com descrição e medidas e a parte desenhada, a


Taboada dos Modelos , o livro abrange quase todos os tipos de navios e respectivos apetrechos570,


entre os quais dois navios de guerra571. Contudo, ponderando os vários dados em causa, mas sem


entrar nos detalhes que podem ser confrontados na bibliografia citada, fica essencialmente a


interrogação acerca do seu objectivo e destinatário: não sendo um tratado, também não é um


manual prático destinado aos carpinteiros navais. Contente Domingues aponta várias contradições


internas no conteúdo técnico da obra, denunciando que, igualmente, não poderia ser um livro de


referência na matéria, colocando mesmo a possibilidade de não se tratar de um autógrafo de


Manuel Fernandes (2000/2004: 168-171). Em suma, será um livro de aparato, um manuscrito de


luxo que reúne uma colecção, escrita e desenhada, de embarcações.


Essa questão relativa ao carácter e objectivos do Livro de traças de carpintaria, apesar de


colocada na individualidade da obra, reflecte de algum modo o assinalável grau de heterogeneidade


da documentação em papel sobre aspectos co-relacionados com a cultura arquitectónica. Neste


caso, aspectos que espelham um distanciamento face à fundamentação teórica de várias áreas


disciplinares, mas também face à realidade profissional dos estaleiros. Por isso, inclusivamente na


ausência dos caracteres tratadísticos presentes nos manuscritos atrás analisados, este exemplo


parece encontrar apenas um possível ponto comum aos textos sobre arquitectura (de edifícios), arte


militar e até com as obras de matemática. Esse nexo parece estar em grande medida embrenhado


no ambiente de gabinete das pessoas nobres; nobres no mais amplo sentido da palavra, nobilitados


e nobilitáveis, também os letrados e curiosos que possuíam bibliotecas. Muitos dos documentos-


livros, impressos e manuscritos, por vezes organizados pelo próprio possuidor em colectâneas e


                                                                        
569 É possível ainda arriscar a sua identificação com um nomeado mestre da Ribeira de Goa em 1621 e com um mestre de
galés agraciado em 1650 (Domingues, 2000/2004: 1162, apartir de Sousa Viterbo). Ver fig. 73.


570 Naus, galeões, patachos, caravela, esquife, galé, galeota, bergantim, falua, fragata, com diferentes tonelagens, e um
guindaste.


571 Regimento para um patacho, acrescentando no final que “he navio de guerra” (fl. 15) e regimento com “Conta e medida
pera hum nauio de guerra” (fl.s 16 vº a 18).
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miscelâneas de documentos muito variados, traduzem um enquadramento social e cultural que não


é académico, que tem objectivos mais flexíveis e por isso mais voláteis na sua classificação.


Nesse enquadramento, e no panorama dos manuscritos, onde escasseiam os textos


directamente relacionados com a arquitectura, a arte de navegar conheceu um acolhimento


diferente, obviamente potenciado pelo complexo das experiências náuticas portuguesas dos


séculos XV e XVI. Constituindo um conjunto de materiais bem conhecido dos historiadores da


ciência naútica, em nada relacionado com a cultura arquitectónica, integra contudo alguns casos


onde aflora uma quase natural ligação à cultura militar572. Náutica e milícia conviveram lado a lado e


disso a Arte da Guerra do Mar de Fernando de Oliveira fixou um primeiro traço téorico e impresso.


Para além do vínculo entre navegações e conquistas, verifica-se em textos de natureza diferenciada


a preocupação com o artilhamento dos navios, a necessidade de conjugar peças de artilharia,


munições e técnicos, num conceito por vezes vago, mas legível, de fortificação flutuante.


No catálogo dos textos relativos à arte militar naval, em parte por realizar e cuja amostra


aparece inserida no citado conjunto, um códice merece algumas considerações mais detalhadas:


Aduertencias de nauegantes, um manuscrito autógrafo de Marcos Cerveira de Aguilar, concluído


entre 1640 e 1641573. O seu autor apresenta-se sem equívocos como militar, um capitão com


alguns serviços prestados no mar, mas não sendo nem navegante, nem carpinteiro; ainda assim,


conforme sublinhou Contente Domingues (2000/2004: 207), suficientemente sabedor das regras de


navegação para discorrer com razoável segurança sobre esses temas. A obra aparece dedicada a


D. José de Menezes, nomeado em 1640, já por D. João IV, conselheiro de guerra e governador da


fortaleza de S. Julião574. Fazendo notar, sobretudo nas dedicatórias e na abertura da obra, o peso


obrigatório da circunstância política e ideológica da Aclamação.


Nesta fase complicada e inevitavelmente em fim de ciclo, o interesse das Aduertencias de


nauegantes começa por estar no facto de constituir um todo que pode ser interpretado do ponto de


vista tratadístico. É um texto escrito no molde antigo do diálogo, um formato que lhe confere


unidade, mas lhe trava uma amplitude mais consistente e pragmática do discurso. O diálogo, ou


                                                                        
572 Entre esses materiais, nos denominados códices da colecção de D. António de Ataíde, um militar entendido na arte de
navegar, integra-se a obra Cousas tocantes à arte militar, com o título posterior (1659) Instruções sobre serviços de bordo
dos navios de guerra (Domingues, 2000/2004: 201-202). Trata-se, no entanto, de uma tentativa de regulamentação,
desenquadrada do ponto de vista teórico. Já a obra mais conhecida e titulada Coriosidades de Gonçallo de Sousa fidalgo da
casa de sua magestade, seu capitão e gentil homem da boca (BGUC ms 3074), datável de cerca de 1627, constitui uma
coleccção muito variada de regimentos e documentos sobre as armadas, entre os quais alguns relativos a assuntos militares,
nomeamedamente um “Regimento de mestre de artilharia” (Domingues, 2000/2004: 202-207).


573 Aduertençias de nauegantes por o capitão Marcos serueira de Aguilar natural desta Cidade de lixboa e vizinho de
Setubal. 1640 [1641]. BN, cod. 13 390, pertenceu à Casa Cadaval; contém 172 fólios, letra bem legível e escassas rasuras;
não possui edição impressa. Estudo parcial mais recente integrado no capítulo “As instruções dos mestre do ofício” da obra
Contente Domingues (2000/2004: 207-211); destacado por Fontoura da Costa, 1960/ 1983: 446 e Albuquerque, 1983 b:
93.


574 Mas D. José de Menezes foi preso em 1643 e depois exilado para Cantanhede (BNP, ficha catalográfica, disponível em
http://opac.porbase.org, 10.07.08 17:36); uma vicissitude que poderá ter contribuído para o falhanço dos prelos.
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“huma practica (por conuerçação) entre hum capitão pouco expirimentado no mar, e sua miliçia; e


hum soldado de muita expiriençia della” (fl. II), organiza um confronto retórico, mais do que teórico,


entre a autoridade oficial e a experiência de vida.


A Ribeira das Naus é o cenário dessa conversa, que se desenrola em 35 capítulos, nem


sempre com a melhor organização didáctica e cujos conteúdos se dividem entre as três artes: a arte


militar, a arquitectura naval e a arte de navegar. O seu tema de fundo não é, ao contrário do que


pode sugerir o título, dirigido aos navegantes, mas aos militares. Por isso, as matérias tratadas


começam por ser as obrigações do capitão de mar e guerra, e dos outros oficiais, expondo o


problema mais substancial que consiste em adaptar um exército ao navio e à guerra naval.


Adaptação que implicar saber distribuir e controlar a infantaria no mar, um especial desempenho da


marinharia em tempo de guerra, a preparação dos lugares fortes do navio.


Essa exigência de operacionalidade militar e segurança na navegação convoca o assunto


seguinte, a artilharia naval. Tratado brevemente, mas “em que se declara a uariedade da artelharia, e


se tem redosida a tres generos”, pretende demonstrar a maneira de artilhar um galeão e seu apresto


para a guerra. Posto isto, seguem-se as matérias relativas à arquitectura naval, mas numa


abordagem especializada. O objectivo é mostrar “Como se armará huma nao de guerra no estaleiro,


com algumas medidas para sahir bem proporcionado” (fl. 91), incluindo o desenho do alçado ou


montra do navio. Não se trata da única ilustração, apenas aquela em que o todo é mostrado, pois


incluem-se no manuscrito vários desenhos de achegas e peças das embarcações, assim como um


vocabulário técnico de construção naval. Para a última parte, reserva os capítulos em que trata da


agulha náutica, ensinando a desenhar a rosa dos ventos (fl. 127), o uso do astrolábio e os modos de


cartear575. E termina com uma pincelada aritmética, “em que se mostra com facilidade como tirar a


raiz quadra com declaração de alguns escoadrões” (fl. 164), fornecendo em anexo uma tabela de


cálculos com a relação entre números naturais, os seus quadrados e a sequência de números


ímpares.


Sob vários aspectos, Aduertencias de nauegantes  mostra-se uma obra híbrida, entre a arte


militar e a arte de navegar, entre a navegação e a construção naval. Escrita por um militar cuja


carreira é em grande parte desconhecida, pretenderia vir a ser um tratado ou no mínimo uma


súmula da boa experiência. Toma a forma antiga do diálogo, mas fica-se por uma amostra onde


não há citação de nenhuma autoridade clássica. Quase em meados do século XVII, Vitrúvio e


Vegécio parecem inúteis na sua ausência; e, no entanto, uma amostra é um exemplo que não


representa a totalidade da escrita sobre estas matérias, apenas tangentes à arquitectura.


                                                                        
575 Segue-se-lhe um pequeno roteiro das barras e portos peninsulares desde o Cabo de São Vicente até ao Cabo Finisterra
e deste até Cartagena.
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O CARGO DE COSMÓGRAFO-MOR E OS TRATADOS DE NÁUTICA


A expressão atingida pela obra e pelo desempenho de João Baptista Lavanha, falecido em


Madrid apenas em 1625, exige uma breve nota final sobre o cargo de cosmógrafo-mor. As muito


frequentes e longas ausências do titular do cargo conduziram à necessidade da nomeação de


substitutos, que exerciam o cargo interinamente. Primeiro foi Manuel de Figueiredo, nomeado em


1608, e depois da morte deste em 1622, foi nomeado Valentim de Sá, em funções a partir de 1623.


Na carta de nomeação deste último é explícita a “(…) serventia do officio de cosmographo mor, de


que he proprietario João Bautista Lavanha, e conuir auer pessoa que corra com o exame dos


Pilotos e mais gente da nauegação e dos instormentos que hão de vzar nella (…).”576. Apenas outra


documentação menos directa e mais esparsa permite verificar que seria muito provável a


continuidade da lição de matemática, dada na Ribeira das Naus pelo cosmógrafo-mor e não


somente a avaliação de pilotos, cartas e instrumentos náuticos.


Manuel de Figueiredo e Valentim de Sá deixaram obra escrita, mas nela não se observando


qualquer ligação ao mundo material e mental da arquitectura. Figueiredo, que ocupou o cargo


durante mais tempo, em 1607 emendou e acrescentou o vetusto Tractado da Pratica de Arsimetrica


de Gaspar Nicolas, impresso pela primeira vez em 1519. Antes, em 1603, editou Chronografia,


Reportorio dos tempos…577, na linha do tradicional almanaque, um livro volumoso onde reúne os


tópicos básicos da cosmografia e termina com o problema da medição do tempo — “Quando aos


mais relogios prometidos os ensinarei em hum liuro que se Deos querendo saira a lume, que o que


esta basta para reportorio.” (Figueiredo, 1603: 284). Promessa, onde talvez pudesse incluir uma


menção vitruviana de simples aparato retórico, ou não, pois quando o cosmógrafo aborda o tema


“do fundamento da ciencia dos relógios”578 restringe-se apenas aos princípios cosmográficos.


É esse rigor, próprio de um matemático, que amarra a obra de maior fôlego, Hidrografia,


Exame de Pilotos…, que conheceu entre 1614 e 1632 quatro edições impressas (Albuquerque,


1983 b: 113). Trata-se de um texto destinado à formação de pilotos, dirigido ao “estudioso


mareante” e em conjunto com o conteúdos dos roteiros organizados por Manuel de Figueiredo,


segundo Avelino Teixeira da Mota, demonstra um evidente paralelismo com as matérias dos


interrogatórios para exame de pilotos e sota-pilotos (1969: 49). Por outro lado, é de notar que a


intensa actividade roteirística da 1ª metade do século XVII vai consolidando, corrigindo e


                                                                        
576 ANTT, Chancelaria de D. Filipe III, Lº 23, fl. 338 v., publicado por Viterbo, 1898/1988: 280-281.


577 O título completo é elucidativo da variedade de assuntos: Chronografia, Reportorio dos tempos no qual se contem seis
partes. dos tempos: esphera, cosmographia, & arte da navegação, astrologia rustica, & dos tempos, & pronosticação dos
eclipses, cometas, & samenteiras. O calendario romano, cõ os eclypses ate 630. E no fim o uso, & fabrica da balhestilha, &
quadrante gyometrico, com hum tratado dos relogios… (Lisboa, 1603).


578 Essa questão aparece inserida no Livro VI, "Da fabrica, e uzo da balestilha, ou radio astronomico, e do uzo e fabrica do
quadrante giometrico e da fabrica e uzo dis relogios orizontais, verticais, laterais equinociais, polares declinantes a todas as
parte mundo, e enclinantes" (Figueiredo, 1603: 266).
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completando conhecimentos antigos e novos. Isto passou-se na exacta medida em que o


cosmógrafo-mor, enquanto examinador de mestres cartas de marear, estava profundamente ligado


ao mundo da cartografia. Cartografia náutica e cartografia terrestre constituem o cerne, a fixação


mais visível e visual do conhecimento geográfico. O cosmógrafo será cada vez mais geográfo, por


via do percurso especialização científica, percurso lento e hesitante, mas progressivo.


Depois da morte de Valentim de Sá579 e do próprio João Baptista Lavanha, também em


1625, sucedeu oficialmente no cargo D. Manuel de Meneses, nomeado também como cronista-


mor, numa dualidade de desempenho que insistia na prioridade das descrições escritas. Mas pouco


depois, em 1631, foi nomeado António Mariz Carneiro, em termos que confirmam a continuidade da


lição de matemática580. Aliás, a existência de dois alvarás de nomeação idênticos, datados de 1631


e de 1642, confirma na mudança dinástica a confiança régia que nele se depositava. Ao mesmo


tempo, pela primeira vez, um único documento autentica no cargo de cosmógrafo-mor a


leccionação da cátedra de matemática (Mota, 1969: 34; Matos, 1999: 60 e 2002: 170-190), afinal


uma prova dos vários tempos de sedimentação.


Entre roteiros, regimentos e cartas, António Mariz Carneiro foi também nomeado


Desembargador da Relação do Porto (1635) e Ouvidor de Gente de Guerra em Lisboa (1641)581. Na


sua actividade como cosmógrafo começava a ser substituído por Luís Serrão Pimentel, que em


1642 assina um parecer técnico-científico na edição de Regimento de pilotos, e roteiro das


navegaçoens…, da autoria de Mariz Carneiro, mas cuja base era ainda a obra tratadística de Manuel


de Figueiredo (Albuquerque, 1989: 111).


Luís Serrão Pimentel (1613-1679) foi nomeado cosmógrafo-mor interino em 1647 e no


desempenho desse cargo deixou obra manuscrita e impressa, para além da leccionação de


matemática582. Aliás, o cargo acabou por permanecer na sua família até 1671, altura em que terá


sido extinto (Matos, 2002: 178). Não excedendo os limites do que se tinha proposto para esta


dissertação, mas atendendo ao que é conhecido da produção de Serrão Pimentel depois enquanto


engenheiro e cosmógrafo-mor, pode-se observar a grande distância entre os livros de náutica


produzidos pelos cosmógrafos e a cultura arquitectónica, inclusivamente no que se refere à


arquitectura naval. A forte ligação de Luís Serrão Pimentel à engenharia militar e à formação de


                                                                                                                                                                                                                        


579 De quem se conserva impresso somente um Regimento da Navegação (1624).


580 “Com obriguassão de ler em sua casa huma lição e que tendo ocupassão precissa que lho impida ponha um sustituto
que a lea em meus almazens.” ANTT, Chancelaria de Filipe III, Lº 25, fl. 247 e Chancelaria de D. João IV, Lº 10, fl. 68
(Vasconcelos, 1960: 119-120; Mota, 1969: 34; Matos, 1999: 11).


581 Matos, 1999: 60, a remeter para Polónia, 1995: 278; 2002: 190 e ss. Anote-se que António Mariz Carneiro assina as
suas obras impressas como desembargador e comográfo-mor. Entre 1644 e 1646 foi impedido de exercer como
cosmógrafo devido à condenação a uma pena de degredo para Brasil, perdoada em 1649, mas cuja causa se desconhece
(Matos, 2002: 194).


582 Nomeado 1647 como cosmógrafo-mor interino, “tendo respeito… auer seruido de alguns annos a esta parte o cargo de
cosmographo mor deste Reino e lente de matematica com satisfação por impedimento do proprietario e acodir ao que era
obrigado como conuinha a meu seruiço; Hei por bem de faserlhe merce de seruentia do mesmo cargo de cosmographo mor
e lente de matamatica, emquanto durar o impedimento do dito proprietário..” (ANTT, Chancelaria de D. João IV, Lº 18, fl. 208
v., publicado por Viterbo, 1898/1988: 287-288). Apenas por morte de Mariz Carneiro foi oficialmente provido no cargo, em
1671 (ANTT, Chancelaria de D. Afonso VI, Lº 29, fl. 267, publicado por Viterbo, 1899-1922/1988: 287-288).
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escola portuguesa de fortificação não terá acontecido por esta via, que em comum tem apenas a


base matemática; muito em concreto, a lição dada pelo cosmógrafo-mor nos armazéns da Ribeira


das Naus.
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Capítulo 6


OS LIVROS DE ARTE MILITAR E A CASTRAMETAÇÃO


Isidoro de Almeida: flutuações do perfil militar


Instruções Militares e outras composições


os comentários de um capitão e a tratadística hispânica


Arte militar de Luís Mendes de Vasconcelos


Abedecário Militar de João de Brito de Lemos


castrametação: ainda a leitura dos clássicos


ISIDORO DE ALMEIDA: FLUTUAÇÕES DO PERFIL MILITAR


Não é fácil traçar o percurso de vida e a caracterização do perfil histórico de Isidoro de


Almeida. Não se sabe bem quando nasceu — por volta de 1520 — e não se sabe bem quando


morreu — por volta de 1574. Desde logo, é de assinalar a pertença à mesma geração de Francisco


de Holanda, mas cerca de vinte anos mais novo do que Pedro Nunes. Como estes últimos, viveu a


transição entre o reinado de D. João III e a subida ao trono de D. Sebastião. Quem era Isidoro (ou


Isidro, como por vezes é mencionado) de Almeida, é a primeira pergunta que paira, perante um


nome pouco conhecido para além da esfera estrita de alguma historiografia militar583.


Por princípio, e de regresso às informações de Sousa Viterbo (1899/1904, I: 7), parece


manter-se actualizado este retrato profissional: “Se não era architecto militar, era pelo menos


engenheiro de fogos, entendido na defesa de praças. Além d’isso, era tambem conhecedor das


cousas relativas a metaes, porventura um engenheiro de minas, no duplo sentido da palavra, tanto


das minas de fortificações, como das minas metallicas.”. Torna-se impossível não ver nesta


qualificação um perfil emergente de engenheiro, ainda com o acréscimo de se saber que da sua


mão saíram materiais escritos. No entanto, em rigor, este panorama nada tem de linear.


Talvez nascido no Algarve e com hipotética passagem pela Universidade de Coimbra, seguiu


depois a carreira das armas, uma das poucas certezas. Contudo, não será irrelevante a informação


de que a sua mãe, Victoria de Ornellas, foi ama do príncipe D. Filipe (1533-1539, filho de D. João III),


supondo-se por isso que teria acesso a alguns círculos da corte (Morais, 1953: 22-23). Assim, foi


como combatente que participou nas campanhas militares em Itália (uma informação deduzida a


partir das suas próprias palavras), regressando a Portugal por volta de 1550. Faria de Morais (1953:


                                                                        
583 Alberto Faria de Morais (1953), «Arte Militar Quinhentista», Sep. Boletim do Arquivo Histórico  Militar. Lisboa, 1953, vol.
XXIII, pp. 7 –121, único estudo sobre Isidoro de Almeida, incluindo a única publicação contemporânea dos seus escritos e as
“anotações” do manuscrito de Luís Álvaro Seco, conservado na Universidade de Harvard (Harvard University Library,
Houghton, cota War 2065.73). Um exemplar da edição de 1573 na BA (50-VI-31).
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25) afirma que a documentação o identifica também na Índia, mas trata-se de um itinerário ainda por


deslindar.


A sua ligação directa a obras de fortificação aparece mencionada em 1552, a propósito da


fortificação de Angra, nos Açores, e depois muito provavelmente em Ponta Delgada. Uma carta de


D. João III que documenta a viagem à Terceira584, demonstra ainda a diversidade de personagens


que as obras de defesa envolviam: o rei, que endereçava a carta ao provedor das armadas (da ilha


Terceira, Pedro Annes) e enviava ao local um desembargador (e corregedor da cidade Lisboa,


doutor Manuel Alvares) e um “cavaleiro da minha casa, por ter conhecimento das coisas de


fortificação” (Isidoro de Almeida). De notar, que não é expressamente chamado engenheiro, nem a


presença única de um conhecedor dos assuntos de fortificação era suficiente, exigindo-se um


representante legal da autoridade régia. O que a realidade sempre demonstrará, mesmo quando


atingido algum nível de profissionalização ou especialização, a partir de meados do século XVII.


O envolvimento de Isidoro de Almeida em obras de fortificação e em outros assuntos


militares, presume-se, ter-lhe-á valido, tanto em 1554 como em 1556, a mercê régia de uma tença a


annual, “em respeito dos serviços prestados” (Morais, 1953: 32)585. Mais estranhamente, ou nem


tanto, surge ainda como arquitecto civil, autor da traça da desaparecida capela-mor da igreja do


convento de São Domingos, em Coimbra, por volta de 1555586.


No seu percurso de militar e de prático polivalente, o acontecimento mais marcante foi o


desempenho no famoso cerco de Mazagão, em 1562, de que terá escrito um relato, História e


Sucessos do Cêrco de Mazagão, mas do qual não ficou rasto587. A narração mais conhecida e


antiga, de Agostinho Gavy de Mendonça588, que presenciou o cerco, dá conta da participação


activa de Isidoro de Almeida, mas também de


 “(…) um italiano, que diziam ser grande artifice de engenhos e invenções de guerra,


que por ser estrangeiro era muito estimado e remunerado de grandissimas mercês, o qual se


podera escusar onde estavam os cavalleiros sobreditos, e outros portuguezes


experimentados nas guerras de Italia, e da India, como eram Francisco da Silva, Gaspar de


                                                                        
584 Publicada por Faria de Morais (1953: 29-30), mas não citando cota.


585 Sem citar a fonte, Rafael Moreira (1982/1998: 373-374) refere-o como capitão de um patacho na armada de guarda-
costas do Algarve, sediada em Tavira em 1554.


586 Segundo Lurdes Craveiro, sendo uma encomenda de D. João de Lencastre, duque de Aveiro, que custeava as obras,
fica-se a compreender melhor o recurso a um militar em contexto monástico e numa conjuntura onde não faltavam
arquitectos e mestres de obras activos na cidade do Mondego (Moreira, 1982/1998: 373; Craveiro, 2002: 502-504). Mais
recentemente anota-se uma breve síntese, mas sem citação de fontes (Sousa, 2007: 69-73).


587 Faria de Morais, 1953: 26. Segundo Barbosa Machado (1741-1759/ 1966: II: 916) o manuscrito encontrava-se  em
1604 no Colégio dos Jesuítas em Coimbra. Rafael Moreira (1982: nota 10) refere-se ao manuscrito «História e Sucessos do
Cerco de Mazagão», de Isidoro de Almeida, mas não esclarece o seu paradeiro.


588 Historia do famoso cerco, que o xarife pos a fortaleza de Mazagam deffendido pello valeroso capitam mór della Alvaro
de Carvalho, governãdo neste Reyno a Serenissima Raynha Dona Catherina, no anno de 1562 (Lisboa, 1607).
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Magalhães e Isidro d’Almeida, pessoas de gentil engenho, e grandes invenções de aparelhos


de guerra; mas é tanta a afeição que em todas partes se tem ao estrangeiro, que posto que


com muita vantagem se conheça o natural, sempre o peregrino lhe é anteposto.” (Mendonça,


1607/1890: 90).


Tanto Isidoro de Almeida como Francisco da Silva — pessoas de gentil engenho e grandes


invenções de aparelhos de guerra — construíram pelo menos duas minas, uma das quais chegou a


rebentar, causando estragos importantes no lado inimigo, citando-se ainda vários estratagemas


para detecção dos trabalhos de sapa dos sitiantes, isto é, tarefas de contraminagem. Do italiano


apenas é possível conjecturar a identidade: Tommaso Benedetto da Pesaro, que nessa época se


encontrava nos Açores, em Ponta Delgada (Morais, 1953: 37) ou Alexandre de Urbino (Moreira,


1986 a: 146), o que também nos dá alguma medida da dinâmica do período sebástico nestas


matérias. Sobre o provável “engenheiro” Francisco da Silva não se conhecem mais informações


(Dias, 2000: 146). E em boa verdade acerca de Isidoro de Almeida a documentação também não é


abundante.


É por isso importante a identificação dos seus serviços em terras norte-africanas e em data


anterior: em 1558, estava presente em Tânger, levando consigo um regimento com instruções e


participando na discussão sobre as obras de fortificação em curso, juntamente com os mestres de


obras/arquitectos André Rodrigues e Diogo Teles, este último também cavaleiro da casa real, aos


quais se juntaram ainda Cristovão da Cunha e seu irmão (P. Dias, 2000: 84). Da documentação que


regista estas reuniões, depreende-se contudo que Isidoro de Almeida, mencionado como capitão,


não saberia desenhar589 (ou não o fez, apenas), dado um pouco desconcertante quando aparece


ligado a outros estaleiros e até como autor da traça de um edifício religioso. Em 1574 encontrava-se


de novo em Tânger590.


Mas, ainda mais importante para uma delimitação do seu perfil técnico, é a nomeação régia,


feita em 1559, em nome de D. Sebastião, em “respeito aos serviços que Isidro dallmeida, caualeiro


fidallguo de minha casa, fez a elrei meu senhor e avo”, como proprietário dos “officios de prouedor e


feitor moor dos metaes de meus Reynos [que] andem sempre em pesoa que tenha esperiemcia do


                                                                        
589 Uma das cartas assinadas por André Rodrigues (dependente das ordens de Miguel de Arruda, mestre das obras de
fortificação do Reino, Lugares d’Além e Índia…) e dirigida à regente D. Catarina, afirma que estando todos reunidos, “(…)
vimos toda a cidade e diserão seus pareceres e porque não sabem traço nem debuxos me pedirão que lhos fizesse de toda
a cidade, e por me pareçer seruiço de uosa alteza, pera milhor decraração de seu dizer lhe fiz a traça da maneira que uosa
alteza vera que pareçe ir bem decrarada, e os apontamentos de seus pareceres escreuo ao conde e a Isidoro dalmeida por
que qua esteve pera os decrararem a uosa alteza (…).” (ANTT, Corpo Cronológico, parte 1ª, maço 102, doc. 126, cit.
Viterbo, 1899/1904, II: 383-384).


590 Afirma o próprio D. Sebastião: ”(...) mandey chamar o Sargento-mór João Antonio, e os Coroneis de Infantaria, que erão
D. Francisco de Menezes, e Ruy Barreto, com Isidro de Almeida por entender bem as couzas desta calidade, os mandey
reconhecer os vallos, e tranqueiras dos Pumares, para se concertarem, como era rezão (...).”, «Relação da Primeira Jornada,
que fez a Africa no anno de 1574 o Serenissimo Rey D. Sebastião, escrita pelo mesmo Principe», publicado por Barbosa
Machado, 1736-1751, IV: 33.
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dito neguocio”591. Esta nomeação comprova pelo menos três aspectos: a sua condição fidalga, a de


militar592 e a de especialista em minas, no duplo sentido que Viterbo já referia.


Junta-se a esta caracterização um outro aspecto de relevo, e que será seguidamente


analisado: o de um militar que também foi teórico, que também foi autor de obras escritas. Tudo


somado, será quase irrecusável atribuir-lhe um qualificativo de engenheiro. Porém, torna-se


necessário não perder de vista que se trata de uma designação a posteriori , sempre. E que, assim


sendo, neste horizonte cronológico e geográfico é preciso não esquecer que a ambiguidade de


papéis profissionais, de estatutos e desempenhos reais, era um fenómeno comum. Colocando de


lado o grande (e heterogéneo) grupo dos oficiais mecânicos, onde cabiam ainda os mestres de


obras, a indistinção entre arquitecto e engenheiro, nominal ou efectiva, acontecia igualmente noutros


contextos europeus contemporâneos, até mesmo na precoce Itália. A este respeito é elucidativa a


caracterização tipológica do engenheiro como “filósofo, soldado e politécnico” e isto numa gradação


também cronológica (Biral e Morachiello, 1985); ou a demonstração da polivalência de


desempenhos ou competência muito genéricas dos engenheiros no século XVI, como demonstrado


numa síntese de Giuliana Mazzi (2004: 7-68)593.


Sem querer abusar do cotejamento com o contexto histórico e historiográfico italiano, existem


contudo várias figuras, circunstâncias e conceitos que naturalmente o impõem. Até porque, sem


grandes riscos de anacronia, em meados do século XVI era óbvia a fonte das novidades


arquitectónicas e das tensões militares, apenas superadas pela área franco-flamenga e germânica,


já no último quartel da centúria. Esta vasta e estruturante produção historiográfica inclui uma figura


tutelar para o género do militar e engenheiro, na dupla vertente prática e teórica, até na dualidade do


capitão engenheiro e do capitão filósofo.


A figura é de vulto: Francisco Maria della Rovere I (1490-1538), duque de Urbino, aliás


cognominado il Gran Capitano, alto responsável pela estratégia defensiva da república veneziana. É


evidente que se trata de um condottiero e de uma personalidade única, muito mais próxima do perfil


de príncipe – arquitecto/engenheiro, do que propriamente de um servidor régio, como era Isidoro de


Almeida. Porém, anote-se que um soldado que lutou em Itália antes de 1550 certamente terá ouvido


falar do afamado personagem, envenenado em 1538. Sendo muito claro que as carreiras de um e


de outro não são comparáveis, o que interessa perceber do currículo desde estratega e militar de


                                                                        
591 ANTT, Chancelaria de D. Sebastião e D. Henrique, Lº 2, fol. 324, publicado por Viterbo, 1899/1904, I: 8-9 e Morais,
1953: 27-28. Rafael Moreira afirma que era contraminador-mor do reino (1980/1981: 290-291; 1982/1998: 373): “O cargo
de Contraminador-Mor do Reino, acha-se documentado em um relato, feito por uma testemunha presencial (Álvaro
Rebelo?), do famoso cerco de Mazagão de 1562 (B.N.L., Códice Alcobacense 308, fl.s 1-21).” (1980/1981: 291).


592 Teria a patente de sargento-mor (Moreira, 1982/1998: 373, mas não cita a fonte).


593 Editando uma colectânea sob o sugestivo título “Architetto sia l’ l’ingegniero che discorre”. Ingegneri, architetti e proti
nell’ età della Repubblica (Mazzi e Zaggia, 2004).
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acção — e da teoria594 — é exemplificado em parte nas relações tensas e rupturas (1534-1537)


com o “inzegnere” Michele Sanmichele (1494-1559), das quais se deduz que era ao capitão que


cabia o papel de decisor e de ideador da fortificação595.


Hesitar na classificação do perfil de Isidoro de Almeida, como capitão ou engenheiro, é


apenas uma questão de bom senso e de recusa da linearidade na argumentação histórica. Na


verdade, o militar em si mesmo presta-se quase naturalmente ao papel de engenheiro no quadro da


cultura cortesã quinhentista, conforme foi já apontado em capítulo anterior. Em certo sentido, o


desenho, a arquitectura, o engenho, seriam atributos que um militar poderia colocar em prática,


mais ou menos consoante a sua própria habilidade. Ser militar não era bem uma profissão no


sentido ocupacional, e ainda o não é. Mas antes, uma condição e uma capacidade social, uma


categoria de serviço público e político. E a crescente necessidade prática do engenheiro enquanto


técnico militar recrutado num tecido social menos homogéneo foi favorecendo aos poucos o


desgaste do próprio fundamento ideológico da superioridade guerreira da nobreza, ao ir absorvendo


uma parte do papel que ancestralmente lhe cabia (Cardinali, 2002: 622). Neste sentido, os textos de


re militari são sem dúvida elucidativos e compendiais das funções do capitão. Talvez por isso


mesmo, e não apenas no contexto português, o engenheiro ao longo dos séculos XVI e XVII seja


militar, por definição e por instituição.


Inclusivamente na teoria da fortificação, ou em alguns dos seus textos do século XVI, a


função ou o exercício do engenheiro aparece sempre colocado sob a tutela do comandante militar


(Concina, 1983: 78). Giovanni Giacomo Leonardi — um dos consideráveis teóricos militares italianos


de meados do século — é a este respeito lapidar, quando escrevia em 1553, titulando um dos


capítulos do seu Libro delle fortificacioni dei nostri tempi, “Che il peso di dissegnare, di stabilire un


luogo, una città forte, esser deve tutto del Prencipe Cavalliero, lo essequir dell’ Ingegniero.”596. Trata-


se de uma subordinação persistente e que na prática foi responsável por numerosos conflitos nas


obras de fortificação, em tempos de guerra e de paz.


                                                                        
594 Francesco Maria I della Rovere, Duca d’Urbino (1530 ca. ms.), Discorsi militari dell'eccellentissimo sig. Francesco Maria
1. Dalla Rovere duca d'Urbino.... Ferrara, Per Dominico Mammarelli, 1583.


595 Concina, 1983: 47-62; em especial o capítulo “’Res militaris’ e ‘Res aedificatoria’, Il capitano e l’ingegnere”.


596 Leonardi, Giovanni Giacomo, conde de Montalabate, ed. Tommaso Scalesse (1553 ms.), «Giovan Giacomo Leonardi:
Libro delle fortificacioni dei nostri tempi», Quaderni dell’Istituto di Storia dell’Architettura. Roma, Universidade de Roma, 1973
- 1974, vol./ano XX-XXI, nº 115-26, pp. 1-158. Parcialmente reeditado por Concina, 1983: 135-155, citação da p.141. No
século XVI parte do seu discurso foi integrado na edição vitruviana de Daniel Barbaro, em 1556.
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INSTRUÇÕES MILITARES E OUTRAS COMPOSIÇÕES


Um pouco antes de Leonardi escrever aquelas palavras, seria muito provável que Isidoro de


Almeida, já em Portugal, tratasse de aprofundar os seus conhecimentos teóricos. Em 1552,


portanto mais ou menos quando a sua participação em obras de fortificação começa a estar


documentada, sabe-se que “andava compondo um livro de condendis arcibus”. Desta pretensa


tarefa apenas subsiste uma notícia indirecta, por via do contemporâneo Gaspar Frutuoso (1522-


1591) na sua história-crónica das ilhas atlânticas597.


Informação parca, mas suficientemente elucidativa acerca da natureza da uma intenção,


conforme avançou Rafael Moreira (1980/1981: 290-291; 1983: 343-344): tratar-se-ia de uma


tradução para vernáculo do De urbibus, arcibus, castellisque condendis… (Paris, 1535)598, a versão


latina do livro de Albrecht Dürer (1471-1528), Etliche Underricht zu Befestigung der Stett, Schloz und


Flecken (Nuremberga, 1527). De notar que existe um significativo número de exemplares desta


edição latina nas bibliotecas portuguesas (Moreira,1983: 343). E que a própria designação


condendis arcibus não é muito usual nos textos do género conhecidos na época.


Esta tradução, quer tenha sido terminada ou não, é hoje inexistente. Já referida em capítulo


anterior, suscita ainda algumas observações. A primeira das quais é sem dúvida a coexistência de


vários personagens (Pedro Nunes e André de Resende), provavelmente por ordem de D. João III, a


trabalhar quase em simultâneo na tradução ou comentário de livros relacionados com arquitectura


(Vitrúvio, Alberti e Frontino).


O estudo então começado por Isidoro de Almeida comprova também a influência de Dürer,


focando a especial ligação portuguesa ao mundo flamengo, de que o itinerário de Damião de Góis é


especialmente expressivo do ponto de vista cultural. Nesse aspecto, como em muitos outros, é


necessário pesar o papel de viajantes e diplomatas. Não terá sido irrelevante, por exemplo, que Rui


Fernandes tenha mantido contactos directos com Dürer em Antuérpia, quando ali viveu em 1520 e


1521 (Silva Dias, 1969, I: 391). Já há muito que foi apontado (Joaquim de Vasconcelos, 1929) o


facto dos trabalhos do artista alemão, em especial as gravuras, terem sido conhecidos em Portugal


                                                                        
597 No conjunto de manuscritos conhecidos por Saudades da terra… , Gaspar Frutuoso referindo-se à defesa de Ponta
Delgada, afirma que “veio o capitão Manuel da Camara a esta ilha segunda vez, por mandado do dito Rei no fim de
Dezembro de 1552 (…) e se começou uma fortaleza nesta ilha, cuja traça havia de dar um Isidoro d’Almeida, discretíssimo,
douto e curioso homem que então andava compondo um livro – De Contendis Arcibus; e vinha com o dito capitão, ele e um
seu irmão, Inacio de Gouveia, tambem de raro engenho e descrição”. De notar que será a fonte usada mais tarde na Historia
insulana das ilhas a Portugal sugeytas no Oceano Occidental (Lisboa, 1717), escrita pelo padre jesuíta António Cordeiro
(1641-1722), que se refere a mesma viagem à ilha de São Miguel: “que el-rei mandava, e se começar uma fortaleza; para a
traçar veio um Isidoro d’Almeida, matemático que então compunha de fortificações, em um irmão seu Ignacio de Gouveia”
(fontes cit. Morais, 1953: 31). Não deixa de ser significativa a classificação de Isidoro de Almeida como matemático, mas a
fonte é demasiado tardia para daí extrair outras conclusões.


598 Albrecht Dürer, trad. I. Camerarius (1527), De urbibus, arcibus, castellisque condendis, ac muniendis rationes aliquot,
praesenti bellorum necessitati accommodatissimae, nunc recens e lingua germanica in latinam traductae. Paris, Christianus
Wechelus, 1535. Teve apenas uma edição nessa época. Obra caracterizada no capítulo 1.
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bastante cedo, em parte como consequência das relações comerciais entre Lisboa e Antuérpia


desde fins do século XV. Outro dos livros Dürer, sobre as medidas proporcionais do corpo humano


(1528) terá sido traduzido para português, ainda que já em fins do século XVI, pelo pintor Luís da


Costa, conforme já referido em capítulo anterior.


No entanto, pelos anos em que Isidoro de Almeida trabalhava nessa tradução as principais


soluções defensivas propostas por Albrecht Dürer encontravam-se ultrapassadas, como é o caso


essencial do baluarte de planta circular e secção cónica. O que coloca o problema da


desadequação e inutilidade da tarefa empreendida pelo militar português. O que também acaba por


justificar que tal tarefa, a ter sido concluída, não tenha sido impressa, uma vez que o conteúdo


rapidamente se mostrava desactualizado. No entanto, ainda que na prática as soluções de base


poligonal sejam nesse período sistematicamente adoptadas, o baluarte de base circular permanece


citado enquanto solução teórica (por exemplo, em Maggi e Castriotto, Della fortificazione delle


città…, Veneza, 1564, cf. Bury, 1979: 178). Apesar disso, mais importante será ter presente que em


1552 o livro de Dürer permanecia como o único material moderno impresso sobre fortificação. Isto à


excepção das primeiras edições de Tartaglia (1537, La nuova scientia… e 1546,  Quesiti et inventioni


diverse…), que incluindo o assunto não se lhe restrigiam, primeiras edições essas de relativa


raridade. Panorama que se alterou radicalmente a partir de 1554 (Pietro Cataneo, Giovanni Battista


Zanchi) com os tratados de fortificação a serem escritos e impressos a um ritmo que quase se diria


intenso.


Um intervalo de cerca de vinte anos medeia essa suposta tradução e o único trabalho


impresso de Isidoro de Almeida, mas foi também o arco de tempo que compreendeu a morte de D.


João III, as conturbadas regências de D. Catarina e de D. Henrique, até ao efectivo governo de D.


Sebastião, a partir de 1568. Qualquer que fosse o sector da vida portuguesa, a conjuntura tinha-se


alterado e em muito. De anotar, para já, a reforma do recrutamento militar e a tentativa de criar uma


aproximação ao que se poderia chamar de exército nacional, com a promulgação em 1570 do


Regimento dos capitães-mores e mais capitães…599, em parte conhecido como do Regimento das


Ordenanças. O regimento constituía um texto com força de lei, que neste caso “teve propósitos de


natureza essencialmente orgânica e disciplinar, mas que deixou igualmente algumas prescrições


sobre a instrução táctica, exercícios de tiro e manobras de campanha.”, conforme explicou Rui


Bebiano em trabalho de fundo dedicado exclusivamente aos textos de carácter militar: A Pena de


Marte. Escrita da Guerra em Portugal e na Europa (1997/2000: 389).


Certamente este enquadramento de reforma com acento militarista, reforçado pela


preparação da primeira campanha africana de D. Sebastião (1574), terá motivado Isidoro de


Almeida, pouco antes de morrer supõe-se, a mandar imprimir o Livro Quarto… Das Instruções


Militares, em 1573 (Évora, em casa de André de Burgos). Repare-se como a ocasião não deixa de


                                                                        
599 Regimento dos Capitães mores, & mais Capitães & officiaes das cõpanhias da gente de cavallo & de pee: & da ordem
que teram em se exercitarem. [Lisboa], Francisco Correia, 1570, com sucessivas edições em 1574 (?), 1598, 1623, 1642,
1695 e 1709 (exemplares na BNP e BGUC).
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ter alguns aspectos sincrónicos com o último ciclo dos trabalhos de Francisco de Holanda (cerca de


1571) e até com a impressão de Os Lusíadas (1572). De facto, pressente-se aqui uma certa


urgência na publicação, dado que se trata de uma edição não muito cuidada e apenas do livro IV de


um plano de redacção mais alargado. De qualquer modo, o Livro Quarto Das Instruções Militares


tem a importância, ou a precedência, de constituir a primeira obra portuguesa impressa


exclusivamente dedicada à formação militar (Bebiano, 1997/2000: 389). Ainda que ressalvando a


existência de material manuscrito, como o Regimento da Guerra que fez Martinho Afonso de


Melo600, cujo conteúdo o enquadra como manual militar de suporte às reformas sebásticas (Brito,


2000: 13-14), que se afigura bastante inovador (Sousa, 2007: 63-69).


Os tratados de arte militar, ou mais eruditamente de re militari, cuja caracterização de base


ficou antes assinalada (capítulo 1) não eram desconhecidos no ambiente peninsular do século XVI e


a área de influência castelhana601 tinha já dado aos prelos alguns títulos que decerto não puderam


ser ignorados pela cultura portuguesa letrada e militar. A essa data, para além dos escritores


clássicos antigos, e dos livros italianos, conta-se o Tratado de re militari. Tratado de Caballería


hecho a manera de diálogo, de Diego de Salazar (Alcalá, 1536) que nada acrescenta a Maquiavel602,


mas que era um afamado Gran Capitan, e uns mais obscuros Alfonso Adriano, Della Disciplina


Militar (Veneza, 1566) e Pedro Aguilar, Tractado de la caballaria de la gineta (Sevilha, 1572)603.


A este respeito convém introduzir uma ressalva, não completamente menor, já que está


relacionada com a justificação para  grande parte da produção desse género de livros “se encontre


nessa altura nas mãos de espanhóis e de italianos, dado serem estes, precisamente, os europeus a


verem-se mais directamente confrontados, por via da conhecida actividade militar protagonizada


pelo império habsburgo e da conturbada situação política vivida na península itálica, com um


universo bélico de uma amplitude única na época”. (Bebiano, 1997/2000: 359). Contudo, não é


possível deixar de sublinhar que a produção literária militar italiana, em particular no que à


fortificação diz respeito, não é comparável a qualquer outra ao longo da centúria de 1500.


Logicamente, nem todos os escritos que versam matérias militares são equiparáveis; e não será


uma mera confrontação de autores, títulos, locais e datas, que se pode constituir como único


critério para aferição de conteúdos e influências, apesar do seu potencial interpretativo.


                                                                                                                                                                                                                        


600 MELO, Martim Afonso de Melo (1570-1576 ms / 1948), «Regimento de Guerra», publicado por António Caetano de
Sousa no século XVIII.


601 Veja-se o estudo já citado (capítulo 1) de Merino Peral, 1995/2002. Uma breve síntese: Sousa, 2007: 53-62.


602 Mas com reimpressões posteriores em Veneza e Bruxelas, ambas no ano de 1590. Sobre este tratado veja-se o
capítulo 1.


603 De que existe um exemplar na BGUC e BPNM (2-41-3-12); na BA conserva-se uma edição de 1600 (BA 33 – VI – 31).
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Enquadrando esta primeira obra portuguesa de arte militar, “este breue tractado” como é


apresentado na dedicatória, nota-se que peca desde logo por ser tardio. O volume é dedicado a


Martim Gonçalves da Câmara, cujas circunstâncias particulares menos favoráveis604, associadas ao


provável falecimento do autor, não terão ajudado à continuidade editorial da obra de Isidoro de


Almeida. Os próprios termos da dedicatória denunciam um certo tom premente — “Mas por


obedecer ao que me vossa merce mandou, que das instruções Militares que tenho scripto fizesse


imprimir agora este Quarto liuro.”, ainda que a motivação retórica seja, é claro, “o seruiço del Rey


nosso señor & bem publico” (1573/1953: 125)605.


Desde o começo, este Quarto Livro é uma parcela de um todo cujas características se


desconhecem quase por completo. Faria de Morais (1953: 103-104) refere-se a um plano de seis


livros, tentando mesmo reconstituir a sua sequência606. Todavia, a partir das palavras de Isidoro de


Almeida nada nos autoriza a conjecturar o número de livros compostos ou previstos, e muito menos


o encadeamento dos assuntos. Algumas pistas indicam sem dúvida a existência de outros livros


sobre sub-temas diferenciados — pelo até um “liuro sexto que trata de esquadrões” (1573/1953:


48) — e os tempos verbais usados denunciam aqueles que já se encontravam redigidos daqueles


que eram ainda intenção. Detalhar-se-á este problema um pouco mais à frente, a fim de primeiro


tornar compreensível os objectivos gerais destas Instruções Militares.


O próprio título completo é elucidativo do contéudo deste Livro Quarto… das Instruções


Militares que tracta dos officiaes da inffantaria, conuem a saber  do soldado, do caporal [cabo], do


sargento, do alferes, do capitam, do sargento mayor, do coronel e do mestre do campo, do


Atambor geral e do Pifaro. Encontra-se dividido em 17 capítulos, com uma tauoada final minuciosa


que, mais do que um índice, é antes uma verdadeira sinopse. O próprio conceito de Instruções


Militares, uma expressão que mais tarde se tornará corrente neste género de manuais, indica uma


reserva em relação ao tratamento teórico das matérias, portanto não se constitui como um tratado


autêntico, mas pretende principalmente alcançar a eficácia razoável do manual, do auxiliar de uma


aprendizagem mais ou menos expedita. Parece ser isto o pretendido por Isidoro de Almeida, sendo


de algum modo um objectivo que se adequaria bem ao seu espírito de militar e técnico. O que não


significa que em certas páginas não assome uma ou outra questão teórica de maior alcance.


                                                                        
604 Natural da ilha da Madeira, este padre jesuíta foi reitor da Universidade de Coimbra, membro do Santo Ofício e
presidente da Mesa da Consciência e Desembargo do Paço, nomeado em 1568 vedor da fazenda e escrivão da puridade.
Irmão do padre Luís Gonçalves da Câmara, mestre e confessor régio. Ambos, dois esteios fundamentais da primeira fase da
governação sebástica e pessoas próximas do cardeal D. Henrique. Porém, no regresso da campanha africana de 1574, a
sua influência sobre D. Sebastião declinou drasticamente e recolheu-se à casa jesuíta de São Roque (Morais, 1953: 23-24;
Cruz, 2006: 217-224).


605 As citações da obra de Isidoro de Almeida serão feitas através da numeração das páginas da própria publicação por
Faria de Morais (com a referência 1573/1953), e não dos fólios da obra Quinhentista, dado que não foi possível consultar
nenhum exemplar da época. Uma questão pertinente diz respeito a issso mesmo, à ausência de indicações sobre a
localização de exemplares desta obra impressa. Obviamente, para além da versão anotada por Luís Álvaro Seco, datada de
1597, conservada na Universidade de Harvard e aquela que foi usada na edição de 1953, aliás sem indicação da respectiva
cota.


606 Livro I sobre os defeitos e vícios dos soldados, Livro II sobre armamento, Livro III é omitido, Livro IV trata-se daquele que
foi impresso sobre os postos do exército, Livro V é também omitido e o Livro VI seria sobre formações tácticas (Morais,
1953: 103-104).
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É muito evidente que este Livro Quarto se encontra unicamente dedicado ao tema da


disciplina militar, condição essencial para o funcionamento dos exércitos, assente numa rígida


hierarquia de funções e poderes. Rui Bebiano considera que nesse sentido “O conteúdo da obra é,


todavia, pouco original, em quase nada atendendo à táctica militar, e a todo o momento prestando


atenção, isso sim, aos deveres disciplinares que a cada um competem.” (1997/2000: 391). Se isto


se afigura correcto lendo o livro, com a descrição minuciosa dos procedimentos protocolares,


arredando quase tudo o que respeita aos posicionamentos tácticos, torna-se necessário não


esquecer que estamos perante um fragmento de uma unidade cujo carácter se ignora em grande


medida. Quando, por exemplo, Bebiano sublinha que se nota até hesitações na maneira de nomear


os corpos militares, isso mesmo comprova que se vivia um período de verdadeira mudança na arte


militar. Do ideário ancestral, ficava quase só a noção de heroicidade e da honra guerreira. A este


propósito Isidoro de Almeida explica o que entendia pela condição militar, uma profissão no sentido


quase etimológico do termo, e não um ofício ou ocupação. A questão do ethos militar não deixa de


constituir uma referência essencial, ainda que seja num manual prático para a instrução de


soldados607.


Três aspectos merecem ser detalhados no âmbito deste estudo: a formação do militar, o


recurso retórico à ascendência clássica da militia e a pormenorização possível das matérias que


ficaram por imprimir ou por redigir. Acerca da formação militar, para além das regras de conduta


moral e das regras de conduta prática (“as miudezas”, como se lhes refere, 1573/1953: 132),


interessa reter que o soldado deve fazer-se “per meo do estudo, & da continua exercitaçam”


(1573/1953: 130). Ou seja, deveria existir um nível mínimo de aprendizagem formal, apesar da


reiterada dualidade teoria / prática. Esta exigência passa por algo aparentemente tão comezinho,


quanto o facto de registar que o sargento “deve saber ler & escrever” (147) ou “que os seus


soldados soubessem tambem contar, & Arismetica.” (164). Este ponto é importante na enunciação


(mais do que na definição) de tais conhecimentos elementares, que no contexto da sociedade


quinhentista, e de todo o Antigo Regime, estavam longe de serem aptidões generalizadas608. Esse


mesmo problema se colocava para os pilotos da navegação, como ficou referido em capítulo


anterior, aqui talvez acentuado pela escala quantitativa, pela necessidade de regrar/formar uma


massa maior de efectivos não especializados, a soldadesca.


                                                                        
607 Diz Isidoro de Almeida: “Alem disto a quem esta vida verdadeiramente professar, couem tanta obediencia a seus
superiores, tanta observancia em seus mandados, & nos preceitos militares, como ha tem os religiosos e seus prelados &
inda com mais rigor. Porque na obediencia dos soldados & homens de guerra, vay a defensam de hum reyno, de huma
cidade, de hum exercito, a liberdade da patria, & a conseruação de todos.” (1573/1953: 128). Afirmação semelhante aparece
na Arte da Guerra no Mar, de Fernando de Oliveira (Coimbra, 1555: 55 e 105), a respeito da origem da palavra soldado e na
analogia entre a profissão militar e o juramento dos religiosos.


608 Atente-se, por exemplo, no excelente título/tese do pequeno estudo de Maria José Azevedo Santos, Assina quem sabe
e lê quem pode, Coimbra, Imprensa da Universidade, 2004. Para outra cronologia e com investigação mais extensa veja-se,
Rita Marquilhas (1996), A faculdade das letras. Leitura e escrita em Portugal no século XVII. Lisboa, INCM, 2000.
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Já no que se refere à citação do ascendente romano — o modelo marcial por definição,


como é consensual entre todos os autores consultados — Isidoro de Almeida demonstra um


desprendimento inesperado. Mostra-se muito parco na citação dos autores clássicos, referindo


nominalmente pouco mais do que Plínio, Varrão, Tito Lívio, uma vez Homero (a propósito da falange


grega) e outra vez Santo Isidoro (de Sevilha). Deveras incompreensível é, contudo, o facto de não


registar qualquer menção a Vegécio, a tutela teórica obrigatória no contexto da codificação das


artes militares. Seria essa citação demasiado óbvia, desnecessária talvez, ou apenas uma ausência


circunstancial numa obra que se previa mais extensa. Estranho, ainda assim.


Mais do que as tradições antigas, interessava-lhe a prática contemporânea, preferindo


comparar exemplos italianos, espanhóis, alemães ou tudescos, suiços, flamengos, e até turcos.


Interessa-lhe a utilidade do que era instante. Por isso, refere-se ao imperador Carlos V ou a


Francisco I de França. Mas, como exemplo notável, e num tom claramente saudoso: “Ho


serenissimo Iffante dom Luys de boa memoria, cujo entendimento e saber foy tanto nas cousas


militares, como sabem os que nas materias da guerra ho praticaram, nas companhias de infantaria


que de soldados Portugueses se fizeram neste Reyno, quando se fez Mazagam, cabos de cento, ou


centuriões ordenou, imitando a boa, & vtil ordem dos Romanos.” (1573/1953: 146). Não será


demais sublinhar o modo como em plena época sebástica a figura do Infante D. Luís e a cidade


fortificada de Mazagão mantinham a sua aura intacta.


Isidoro de Almeida, tal como muito outros seus contemporâneos e compatriotas que


deixaram registos escritos, tinha consciência do peso das provas dadas, da experiência adquirida


no mundo das práticas, reivindicando nesse aspecto uma precedência ou originalidade portuguesa


— no fundo, os Descobrimentos em toda a sua riqueza semântica. Ainda que nem sempre muito


explícito nas suas Instruções Militares, dá disso exemplo quando compara os vários modos de


repartir as vigias nocturnas, destacando que somente os Portugueses procediam como os


Romanos (1573/1953: 148-149). Noutra passagem, revela uma franqueza quase chã na maneira


como deixa depreender a consciência que tem das dificuldades da codificação moderna e,


principalmente, das dificuldades da sua recepção: “Estas cousas tam antigas, comprehendem se


mal, sendo cousas naquelles tempos costumadas, & de pouca sustancia, pera se escreuerem


particularmente: & enfandonhas pera se esminuçarem, como eu ho tenho feito, ao Atambor & ao


Pifaro, que receo enfandar ao lector, tratando de cousa tanto costumada antre todos, & tam


tratada.” (1573/1953: 185).


Por último, o que ficou por imprimir ou por escrever adivinhava-se mais substancial para o


esclarecimento do lugar na cidade na cultura militar. Mas de tal substância apenas restam vestígios,


isto é, matéria menor do que o fragmento. A partir de referências esparsas, podem-se compilar as


várias indicações: a existência de um Livro Segundo onde se tratou de armamento609 e a intenção


                                                                                                                                                                                                                        


609 “Do modo deque se deuem armar os soldados, se tratou no liuro segundo largamente, pelo que não se repetirá aqui.”
(1573/1953: 131).
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de tratar em livro separado as regras de comunicação quando os soldados se encontram em


organizados em formações610. Ao nível do projecto permaneceu também outro livro, sobre


fortificação e castrametação, talvez até somente sobre fortificação de campanha, deduzindo-se da


expressão “como quando se tratar da fortificaçam, do alojamento se diraa.”611. Esclarecedora é


também a explícita filiação do acampamento, ou alojamento como se lhe refere, no modelo romano


de Políbio612 e na palavra portuguesa, e medieval, que Isidoro de Almeida utiliza neste contexto


preciso: o arraial. Um regresso a este termo de significado prolixo será feito mais à frente.


Outra ordem de questões acaba por ser levantada nesta pesquisa. Sendo principal intenção


de Isidoro de Almeida tornar explícitas as obrigações inerentes a cada posto do exército, e somente


a partir daí passar à descrição daquilo que ele próprio designa de “miudezas”, observa-se que o


envolvimento directo nos trabalhos de fortificação é transversal a todas as patentes. Com a óbvia


variação no grau de responsabilidade.


Ao sargento, e na sequência dos seus deveres na distribuição dos soldados pelas várias


tarefas, como “no seruiço da bandeira, & declarar as que ham de ser de guardia, no corpo da


guardia, & quaes à bandeira, & quaes na muralha, ou nos repairos do campo, ou nas ruas do


quartel, onde alojar.” (1573/1953: 148).


O capitão, por seu turno, já tinha de saber matéria própria da fortificação, ou mais


rigorosamente, tinha de saber executá-la — “Tenha entendido o modo de reparar & fortificar em


campanha, & como se deue fazer huma bateria & como se a de defender huma terra, ou castello.”


(Id.: 165). Em seguida era ao sargento-mor que cabia a tarefa de coordenação “no trabalho dos


bastiães, & fortificações, & das trincheiras, & assi de tudo ho que se a de trabalhar no campo.” (Id.:


173)613.


Finalmente, era o mestre de campo quem detinha o comando, por delegação do Príncipe, e


quem efectivamete decidia “combater huma cidade, ou defendella, fazer guerra na campanha, dar


batalha aos imigos, per recontro, dar ho gasto, fazer correrias, trauar & retirar escaramuças, fazer


huma ponte num Rio, fortificar se no campo, conduzir artelharia, & muitas outras coisas”


(1573/1953: 180).


                                                                                                                                                                                                                        


610 “Disto mais largo se dira em outra parte, quando se tratar dos sinaes, & contrasenhas, com que se mandam os
soldados, & gente do exercito, estando nos esquadrões, & nos mais actos de guerra.”(Idem: 185).


611 “Se [o cabo] se achar com a sua esquadra, em sitio aberto, ou noutra parte, que lhe seja necessario fortificar se, deue
saber fazer com a sua esquadra, os repairos de toda a sorte, como quando se tratar da fortificaçam, do alojamento se
diraa.” (Idem: 143). Parece entender-se aqui repairos ou reparos como maçicos de terra constituindo uma espécie de
terrapleno expedito em fortificação de campanha.


612 “Os Romanos segundo diz Solibio [sic] no livro que escreveu, de como assentava o Arraial, queriam que os seus
capitães, não tanto fossem ousados, & desprezadores dos perigos (…).” (Idem: 166).


613 Repare-se como nos séculos XVII e XVIII a carreira do engenheiro começa efectivamente com o posto de capitão,
depois promovido a sargento-mor, em geral uma patente que detida por longos anos.
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Portanto, de uma maneira ou de outra, qualquer membro do exército estava envolvido na


fortificação, ainda que das palavras de Isidoro de Almeida se possa supor tratar-se no essencial de


fortificação de campanha ou de dispositivos de assalto e defesa. Um género de matérias de defesa


e/ou ataque tratado nos livros de re militari, mas também parte integrante da estrutura dos tratados


de fortificação, desde o híbrido Vallo Libro continente appartenentie ad capitanij, de Giovanni


Battista della Valle (Veneza, 1521). Do qual, aliás, se conserva uma tradução portuguesa manuscrita


e ilustrada, mas anónima, embora datável de precisamente desta época, 1565-1566614. Todavia, do


ponto de vista técnico estaria nessa data totalmente desactualizado, e isto quando se encontravam


já disponíveis vários títulos impressos615. Pode-se colocar a hipótese de se tratar apenas de um


exercício no domínio dos estudos da milícia em ambiente aristocrático.


Note-se ainda que Isidoro de Almeida não reserva qualquer palavra sobre quem é


responsável pelo traçado, ou dito de modo mais franco, não há qualquer referência a projectista,


arquitecto ou engenheiro. Talvez em parte isso aconteça por via da sua própria experiência


enquanto sargento-mor, que tratou na prática destas questões. Na verdade a responsabilidade de


um traçado correspondia ou envolvia uma decisão e essa era a do comando militar, por delegação


do poder régio (o poder do Príncipe arquetípico). Em suma, o traçado ( lineamenta) não implicava na


prática a condição autoral, nem a teoria da cultura militar estava propriamente preocupada com


essa questão.


Apenas para finalizar este ponto, e a propósito do conceito de ordem, fundamental na milícia


(como na arquitectura, o que estava em causa era tanto a disposição quanto o poder de a


transformar em norma), na definição do perfil do sargento-mor escreve que este deve “ter ho


perfeito entendimento della: nam tam soomente, per longa pratica, & antigua experiencia de guerra,


com ter visto muitas cousas & em muitas se auer achado. Mas tambem deue ter a therica [sic], &


arte juntamente com a pratica.” (1573/1953: 167). Contudo, na balança, a prática ganha a


vantagem: “Peloque a theorica primeiro, & depois a pratica em estremo lhe conuem, huma pero ho


ajudar com a rezam dos numeros, & com ho modo de os ajuntar & diuidir, fazendo com elles seus


esquadrões, sabendo os mudar, & variar em muitas formas segundo o sitio, & lugar ho requerer, &


ho seu capitam geral lho mandar.” (1573/1953: 167). Este será justamente um dos pontos


comentados em finais do século XVI pelo capitão que se segue.


                                                                        
614 BN COD. 2107, [Tratado de Milícia, Manuscrito], datável de 1565-1566 através das marcas do papel e da letra. A
tradução anónima é dedicada a Henrique Pandone, conde de Venafro (cidade natal de Della Valle) e a D.Duarte, duque de
Guimarães. De notar que D. Duarte (1541-1576) foi o 5º duque de Guimarães, um dos três descendentes do Infante D.
Duarte, irmão de D. João III e discípulo de Pedro Nunes, cujos filhos tiverem por mestre de matemáticas Domingos Peres.
A tradução refere-se apenas aos três primeiros livros, mas com acrescentos de demonstrações tácticas e composição de
batalhões nas últimas folhas, da autoria do tradutor, incluindo desenhos. Para completo elenco de todos estes elementos e
lista das ilustrações ver ficha de referência do catálogo da BN.


615 O exemplar da edição italiana de 1531 (BN RES. 5973//1 P.) possui a seguinte anotação manuscrita no verso da folha
de rosto: “Otro libro ay a este proposito que se intitula Della espugnatione et difesa delle fortezze Di Gabriello Busca
Milanese, libri Due, in Fuxino, 1585”, demonstrando que ainda era lido em finais do século XVI…
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OS COMENTÁRIOS DE UM CAPITÃO E A TRATADÍSTICA HISPÂNICA


Apesar de fragmentário e pouco inovador, o Quatro Livro das Instruções Militares de Isidoro


de Almeida constituía a única obra impressa e escrita em língua portuguesa neste domínio do


conhecimento militar. Provavelmente terá circulado em escasso número de exemplares. Talvez


ainda tivesse circulado em versão manuscrita, cujo conteúdo poderia não ser coincidente com a


versão impressa (Sousa, 2007: 73 ). Ainda assim foi lido e comentado, e de certa maneira


complementado, em 1597, por Luís Álvaro Seco, que se identifica como capitão de arcabuzeiros,


mas que chegou a ser mestre de campo general em Angola. Se as Anotações ao 4º Livro das


instruções militares de Isidoro de Almeida616, demonstram a actividade de leitura e reflexão, bem


como o cuidado em actualizar a obra em estudo, reflectem em parte a evolução de algumas regras


da arte militar. Contudo, tal acontece já numa geografia política diferente, e um ano antes da morte


de Felipe II de Espanha, na qual a fortificação abaluartada prosperava para além do território italiano.


Um dos aspectos interessantes destas Anotações, ou comentários, é precisamente essa


consciência de que “en todas as cousas ha mudança como na presente uemos do tempo em que


militou jsidoro dalmeida.” (1597/1953: 210), à qual se associa uma redacção despretensiosa, senão


mesmo descuidada. Não é fácil descortinar, até pela falta de dados biográficos, o que terá levado


na altura um capitão, mais preocupado com o uso do pique e do arcabuz do que com o impacto da


artilharia pesada (como apontou Bebiano, 1997/2000: 393), a escrever os seus comentários, sobre


um texto a que ele próprio parece não reconhecer especial qualificação. Disso mesmo deu conta


Faria de Morais: “É de acentuar que não louva a obra que comenta e que apenas cita o nome de


Isidoro duas vezes. O texto de Álvaro Seco está longe de ser perfeito. A linguagem escrita não raro


reproduz os sons da palavra oral, com ofensa da gramática” (1953: 112).


Através de várias expressões, usadas aqui e ali, depreende-se que este trabalho, de facto


uma má redacção, não teria sido da sua iniciativa e que de alguma maneira cumpriria ordens.


Hipótese sedutora ao denunciar que, embora de maneira informal, os militares de carreira pouco


letrados eram incentivados, ou compelidos, ao estudo de alguns preceitos básicos da disciplina. A


disciplina é, aliás, um conceito muito associado ao exército, à cultura militar, onde a obediência é


                                                                        
616 Também publicado por Alberto Faria de Morais (1953), «Arte Militar Quinhentista», Sep. Boletim do Arquivo Histórico
Militar. Lisboa, 1953, vol. XXIII, pp. 204-229, manuscrito conservado na Universidade de Harvard, como já foi referido
anteriormente. As citações seguintes terão como referência Seco, 1597/1953.
Assim se apresenta o manuscrito: “Isto adiemte Escreueo E fes luis aluarez seco Capitão de arcabuzeiros o ano de 97
coamdo se esperaua o enemigo que deo em côrtes, Este ano / Este Capitão foi por mestre de campo general para amgola
com muitas Merçes E vemtajas de sua sua mgde aomde morreo Como bom soldado que era Este era filho de jorge seco o
de gramde gouerno da Republica.” (1597/1953: 207).
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base e sinónimo de educação. E nesse sentido a abordagem e a linguagem usadas por Isidoro de


Almeida seriam acessíveis.


Torna-se inevitável, porém, pensar que o caso de Luís Álvaro Seco possa pertencer mais à


classe da excepção do que à da regra. No entanto, registam-se várias ocorrências de tratados ou


livros de arte militar, escritos em língua portuguesesa, mas que são dados como perdidos


(Moreira,1980/1981: 291): Livro da Milícia, Tratado da Milicia, Diálogo e Discurso Militar, Arte Militar,


sãos alguns dos títulos referidos, títulos mais ou menos padronizados, nomes mais ou menos


desconhecidos, por isso mesmo significativos, porque indicadores virtuais de uma cultura militar


média617.


No seu uso pouco erudito da linguagem portuguesa — e é interessante verificar como a este


nível de aprendizagem o latim era inútil, não sendo por acaso que não existem tratados de


fortificação em língua morta — Álvaro Seco parece saber o que queria registar:


 “(…) porque a quem não tiver pratica e teorica desta materia pareçera que isto que


escreuo não he para ensinar a principiantes (…). (…) mas meu intento [a teoria] hão he este


por ora nem me pedio quem mandou encadernar aqui este papel brâco para que eu o


borrasse nas noutes de inuerno como gebio nas suas atiças e que so cumpro com por aqui


estas aduertencias que não serão todas porque sei que não sei tudo e fasendo cada hum o


que pode e sabe fas o que deue e me asino no que dis Isidoro dalmeida nas vltimas regras


deste seu tratado. Entrando pois nos esquadrões e quem me quiser siguir e ler o que se


segue lhe he nescecario saber as quatro primeiras espeçias de arismetica e a primeira regra


de tres e tirar raizes quadras.” (1597/1953: 212).


Com efeito, tocava num ponto essencial, apenas enunciado nas Instruções anteriores. No


comentário mais extenso, titulado Começa os escoadrões, explica o procedimento a adoptar para


se executar a formação geométrica dos esquadrões. É até importante verificar como, de uma


maneira ou de outra, a linguagem militar é muitas vezes retirada da matemática elementar,


ordenadora. A formação dos esquadrões constitui por natureza um processo ad quadratum, de


organização de homens no espaço, através de um esquadro conceptual. E é isso mesmo que este


capitão explica com naturalidade e lhaneza. Mais ainda, a quantidade (e a qualidade) das palavras


derivadas de quatro (quattor) e quadrado (quadratus) é deveras impressionante. Observando-se as


palavras da mesma família de esquadrão, na qual do ponto de vista linguístico o esquadr- é


elemento antepositivo equivalente a quatr-, verifica-se que quase todas se relacionam com a


                                                                        
617 Coligidos a partir da Biblioteca Lusitana, de Barbosa Machado. Um exemplo potencialmente significativo: Livro da
Milícia. Tratado em que mostra de que modo Lisboa se podia defender de toda a Armada e exército inimigo, escrito em 1590
por António Mendes Caldeira em 1590, um veterano das guerras da Flandres e sargento-mor da comarca de Coimbra. Sem
rasto.
Outro caso interessante, um Tratado da Milicia, de Bartolomeu Filipe, autor do Tractado del Consejo y de los consejeros
delos Principes compuesto por el doctor Bartolome Felippe..., Coimbra, en casa de Antonio de Mariz: a su costa, 1584. De
notar que se trata do editor das obras de Pedro Nunes.
Rafael Moreira (Moreira,1980/1981: 291), também em nota de rodapé, ainda elencou Diálogo e Discurso Militar , em 1573, de
João da Fonseca; Tratado de Milícia de Manuel Soares; um outro Tratado de Milícia, de Simão Miranda de Távora. Ao que
acrescentou um et cetera, revelador da enorme perda, ou do que ainda está por encontrar e trabalhar.
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organização do espaço. Espaço físico ou mental, onde se agrega o sentido de organizar a partir do


quadrado (esquadra, esquardar, esquadrado), mas também o acto violento de cortar em quatro


(esquadrejar, esquadrilhar, esquartejar), onde convive o sentido do procura minuciosa ou maliciosa


(esquadrinhar) com o desenho rigoroso (esquadria, esquadro)618.


A organização do posicionamento das tropas, segundo regras funcionais e geométricas, cada


vez mais precisas, aparece neste comentário, como noutros livros do género, dividida em quatro


grupos — quadro de gente, quadro de terreno, quadro de grande frente e quadro prolongado de


grande fundo (profundidade). Quadros no sentido de quadrados, claro. Mais do que discutir o grau


de novidade e eficácia deste tipo de formação, a unidade táctica de base de filiação romana619,


interessa verificar como no meio militar se fazia a utilização da aritmética para executar essa tarefa,


uma tarefa de cálculo mental rápido, “sem luz da candeia nem papel” se preciso fosse. Uma


verificação que é susceptível de sugerir uma razoável bitola para os conhecimentos básicos


requeridos a um soldado ou sobretudo a um capitão, e que de algum modo se relaciona com a


cultura matemática portuguesa num âmbito mais alargado620.


Luís Álvaro Seco — esse militar obscuro que morreu em Angola não se sabe quando, o que


nos dá também um sinal da existência africana na transição de século621 — explica as regras


através de exemplos práticos muito simples, usando diagramas vulgares e demonstrando os


cálculos do número de homens e de fileiras para formar os esquadrões. Começando pelos


exemplos mais fáceis, demonstra ao mesmo tempo a curta distância que pode existir entre o


princípio  matemático, geométrico e aritmético, e a sua aplicação prática. Naturalmente que se trata


de um cálculo muito elementar, aplicável ao caso concreto das formações militares:


“Exemplo mandase fazer hum esquadrão quadrado de gentes que tenha des soldados


por fronte multiplico o numero. 10. por si mesmo e fás 10 uezes 10 são – 100 – E tantos


soldados são nesçeçarios para o tal esquadrão quadrado de gente / e porque este nome


                                                                        
618 Entende-se hoje por esquadrão militar uma das secções de uma companhia de infantaria, mas no século XVI, quando
entrou na língua portuguesa a partir do italiano squadra, significava a menor unidade orgânica das armas de um exército (à
excepção da artilharia) e era comandada por um sargento. (Dicionário Houaiss…, III: 1606).


619 Sobre a sua semelhança com o terço ou tercio espanhol, especialmente afamado depois das guerras da Flandres
(Bebiano, 1997/2000: 392) existe bibliografia especializada em História Militar. Um resumo em Merino.-Peral, 1995/2002:
191-199.


620 A explicitação da ligação entre matemática, arte militar e arquitectura foi ensaiada na dissertação de mestrado de Luís
Costa e Sousa (2007), ao considerar existir uma forte analogia entre a formação do esquadrão e a concepção arquitectónica,
exactamente por via das “regras de construção” geométrica (a grelha ortogonal, a proporção, a tripartição e a simetria, cf.
pp. 152-168). A análise, limitada na comparação entre exemplos muito díspares, fica também muito condicionada pelo peso
das generalidades.


621 Poderá não ser apenas coincidência: em 1575 foi fundada a cidade de São Paulo de Luanda, tendo a capitania de
Angola sido criada no reinado sebástico a favor de Paulo Dias de Novais (um neto de Bartolomeu Dias) em 1571.
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quadrado em geometria, ou quantidade continua, e vulguarmente se entende huma figura (ou


seia em plano) que tenha todas as quatro partes iguais declaro que nos esquadrões


quadrados de gente que he este de que trato so se quadra e iguala o numero em arismetica,


ou cantidade discretta e que os tais esquadrões a vista não fiquão quadrados asì         mas


pareçem prolonguados e compridos como estoutra figura


e a reção porque ficão nesta forma e figura he auer mais de huma fileira a outra que de


soldado a soldado estando em fileira como fiqua ditto (…).” (1597/1953: 213).


Rudimentar, mas eficaz e até adaptável a muitas outras circunstâncias, ao que era preciso


fazer. Sublinhe-se a percepção quase natural da diferença entre o quadrado geométrico (ideal /


téorico) e o quadrângulo rectângulo (real / prático). Reveladora é também a definição dos


“esquadrões enrexados se chamão asi por que se fazem da maneira de huma rexa ou grade”, onde


se detecta de novo a arquetipia do quadrado, já “que naquella forma fazem alegre vista para o que


somente se fazem. estes se podem fazer 4dos de gente 4dos de terreno, ou porlonguados mas


porque os 4dos de gente com a guarnição sendo de 5. quasi forma hum quadradrado [sic] em


geometria perfeito 4dos de gente se deuem fazer quadrando o numero de piquas.” (1597/1953: 223-


224).


A partir deste princípio elementar, e respectiva demonstração, vai pormenorizando e dando


outros exemplos um pouco mais complexos, usando já os diagramas gráficos com os caracteres


alfabéticos, o esquema habitual nos tratados de arte militar. Apresenta neste caso sete figuras com


a composição dos esquadrões em plano, como se lhe refere. Contudo, acompanha-os sempre do


exemplo para o cálculo mental. Mais um caso, aqui da necessidade de extrair a raiz quadrada:


“Exemplo tenho 49 piques secos faço delles hum esquadrão quadrado para isto tiro a raiz 4da do


ditto numero e são 7. tantos tera o dito esquadrãozinho e por outro nome bolante de fronte e mais


lados e retroguardia (…).” (1597/1953: 216).


Irresistível é também descrever a maneira como faz distinguir os quadros de gente dos


quadros de terreno, cuja diferença reside no que se conta, o número de indivíduos ou a medida da


superfície onde serão posicionados. Uma rudimentar subtileza que faria deste capitão um “aprendiz


de engenheiro”: os “esquadrões quadros de terreno são aqueles em que se trata de ocupar terra


quadrada segundo a quantidade continua e esta diferença tem dos quadrados de gente que se


naqueles se quadra o numero naqueles se quadra a superficie da terra com a gente que ocupa


aquelle quadrado” (1597/1953: 217)622.


                                                                        
622 Correndo o risco de se abusar das citações directas, as próprias palavras do capitão são muito reveladoras da noção
que tinha do engenho necessário a um sargento: “e porque a pratica de formalos [esqudraões] de qualquer genero he a que
em cada hum delles se apontaso (…) declara los e ensina los a fazer mostrar as figuras delles e em o formar destes
esquadrões se me offereçe comparar o engegno de hum perfecto sargento menor e maior a hum curioso iardineiro”
(1597/1953: 224).
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À medida que os exemplos práticos de formação de esquadrões se sucedem no texto, torna-


se muito evidente a necessidade de estabelecer regras proporcionais relativamente simples — usa


até mesmo a palavra proporção — também com o recurso ao estabelecimento da posição de cada


unidade através da distância intermédia que devem guardar entre si, tanto capitães, como piqueiros,


arcabuzeiros, bandeiras, tambores, etc. Daí resultava que o soldado deveria saber bem a tabuada


de multiplicar, única maneira de chegar a conseguir obter a proporção aritmética e assim conseguir


criar uma espécie de “falsa geometria”, como o próprio autor reconhece623. Acrescentando que não


se tratam de cálculos complicados, pois “quem for arismetico como atras tenho ditto alcancara isto


com pouco trabalho do dito e do que se segue quando me mandarem que das piquas que tiuer


(ponho segundo caso) ordeno hum esquadrão desta reção ou propoção (porque escrupulosos de


geometria não queirão arguir que huma cousa he recão outra porpocão em numeros diguo que não


trato senão de declarar como milhor se entenda).” (1597/1953: 223). Não deverá haver melhor


registo, escrito de alguma maneira com função didáctica, que revele tamanho desapego


relativamente aos príncipios teóricos do método de composição que pretende explicar.


Todavia, por pouco letrado e lustroso, este quase desconhecido capitão revela explicitamente


o estudo e a leitura de pelo menos dois tratados de arte militar impressos muito perto da data em


que escreveu624. Um dos tratados citados constituía matéria importante e fazia parte de um ciclo


tratadístico hispânico importante que antecedeu a saída do primeiro tratado de fortificação,


propriamente dito, escrito em língua castelhana por Cristóbal de Rojas625. Trata-se do muito


                                                                                                                                                                                                                        


623 Apenas um dos exemplos, sendo de salientar que nesta época a notação matemática ainda não estava consolidada,
fazendo depender o acompanhamento do raciocínio do cálculo com o das regras verbais (e por vezes da falta delas):
“estes esquadrões porlonguados se podem ordenar com outra propoção e siruira mais (ao que entendo) para saber que
para efectuarse por que como fiqua apontado ordinariamente se ordenarão como esta ditto de terço a fronte com o lado ou
da ametade ou dobro como tendo a fronte vinte tenha o fondo quarenta porque offereçendo se ocacião se pode com
presteza fazer 4º [quadrado] de gente reforçando. quero dizer acrecentando á fronte 10. fazen se pois estes esquadrões que
tenha huma parte quero dizer a fronte ou fondo os tres quintos da outra, ou os seis (…), ou os quatro seistos declaro mais
que se a fronte tiuer tres tenho o fondo .5. se tiuer .9. tenha 45 se tiuer 30 tenha 130 estes dos 3/5 por tres como quebrados
a recão [razão] de 6/8 que se a fronte tiuer 6 tenha o fondo 48 / se tiuer 20 tenha 160 o fondo e asim sucesiuamente. ponho
a pratica no de tres quintos quando se limitar que se ordene hum esquadrão de grão fondo desta propoção cuia fronte tenha
31 multiplicarei estes 31 por .5. e produçe 155 tantos tera o fondo se me limitarem o fondo que tenha esta recão 40
repartirei estes 40 por 5 e uem no quociente .8. tantos tera de fron: e por esta maneira ordenarão os esquadrões de todas
as mais propoções como fiqua ditto por pratica (…).” (1597/1953; 222-223).
Ora, tentando acompanhar estes cálculos, num resumo linear — 20 para 40, 30 para 50 (3/5 ou 4/6), 9 (x5) para 45 , 30
para 130 (?), 6 (x8) para 48, 20 (x8) para 160, 31 x 5 = 155, 40: 5 = 8 — verifica-se que por vezes resultam em “proporções”
pouco precisas (3/5 ou 4/6 não se equivalem em rigor), mas na generalidade, observa-se tratar-se de relações simples de
múltiplos e sub-múltiplos, e algumas das regras básicas das fracções (os quebrados).


624 “(…) porei dous modos de o prantar ou ordonar o primeiro tras dom Dioguo de alava em seu não perfecto capitam o
segundo aponta o capitão carrion somente sem o mostrar a fazer e este se pratica mais em qualquer delles he certo Dis pois
Dom Dioguo de alaba que (…).” (1597/1953: 217).


625 Cristóbal de Rojas, Teoria y practica de fortificacion conforme las medidas y defensas destos tiempos… (Madrid, 1598),
em parte resultado da suas lições na denominada Academia de Matemática em Madrid. De assinalar a publicação, logo no
ano seguinte, de Examen de Fortificacion, de Diego Donzález de Medina Barba (Madrid, 1599).
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conhecido e difundido Diego de Alava y Viamont, El Perfecto Capitán instruido en la Disciplina Militar


y nueva ciencia de la Artillería (Madrid, 1590).


O outro autor, o “capitão carrion”, será sem dúvida Juan de Carrion Pardo e o Tratado como


se deuen formar los quatro esquadrones en que milita nuestra nación española, publicado em 1595,


na cidade de Lisboa. Carrion Pardo era capitão da infantaria espanhola e dedicou este manual a D.


João da Silva, conde de Portalegre, governador e capitão general “destes Reynos de Portugal”.


Trata-se de um livro cujo conteúdo se apresenta por vezes pouco organizado, mas que tem a


particularidade de inverter a ordenação mais usual dos assuntos. Começa com uma “advertencia de


la arismética”, com as noções elementares necessárias à formação dos esquadrões, fornecendo


inclusivamente uma tabela com os cálculos já efectuados, passando depois a misturar a


organização de alguns tipos de esquadrão com capítulos dedicados à história da milícia romana e


às guerras modernas626.


Quase contemporâneo deste último regista-se Doctrina Militar… de Bartolomé Scarion de


Pavia, escrito em língua castelhana mas misturando amiúde vocábulos portugueses; contudo o livro


apenas foi impresso em 1598, na cidade de Lisboa627, portanto um após a redacção dos


comentários de Luís Seco. Rui Bebiano referencia esta obra (1997/2000: 393), tal como Luís Sousa


(2007: 61-62), também dedicada a D. João da Silva, escrita por um italiano — um dos vários que


circulavam no império. Apesar de se increver na linha dos tratados de arte militar que dedicam


especial atenção à formação dos esquadrões, trata-se de um livro pouco estruturado, que parece


quase interrompido, composto mais por conselhos avulsos do que uma verdadeira colecção de


regras da milícia. De notar, contudo, que ao longo do texto a figura de referência é a do capitão.


Tal como o tratado de fortificação se tinha já imposto a partir das bases italianas, quase como


uma especialização das matérias militares, os livros de arte militar tendiam também a ser cada vez


menos generalistas e heterogéneos. Uma das matérias mais tratadas, por excelência o traço da re


militari, é a organização e condução dos exércitos, por via do regramento de vários tipos de


esquadrões. Tal matéria tende a absorver um razoável número de títulos, sobretudo no mundo


                                                                        
626 Consultado exemplar da BNP (Res. 1498 P.), cujas anotações marginais manuscritas, em português, comprova o seu
efectivo estudo.
Abre e fecha o livro uma gravura com o retrato do autor. A lista de autores citados por Carrion Pardo é ilustrativa da
heterogeneidade das suas fontes, onde faltam autores modernos. Eis a lista, a encerrar o volume:  “Santo Agostinho,
Licurgo, rei Artur de Inglaterra, Vitubio, Plinio, maestro Juan Inglez, don juan de Austria, Carlos V, Rei David, Begecio, Julio
Cesar”.


627 Doctrina Militar… en la qual se trata de los principios y causas porque fue hallada en el mundo la Milicia, y como con
razón y justa causa fue hallada de los hombres, y fue aprobada por Dios. Y despues se va de grado en grado descurriendo
de las obligaciones y advertencias, que han de saber y tener todos los que siguen la soldadesca, começando del Capitam
general hasta el menor soldado por muy visoño que sea. Lisboa, Paulo Craesbeeck, 1598. Um exemplar registado na BGUC
(R-2-13).
Não referido por Barbosa Machado (1741-1759), enquanto Inocêncio da Silva (1858-1862) apenas menciona a existência do
livro, afirmando nada conhecer sobre o seu autor.
O próprio apresenta-se como militar aventureiro, “y como vine de Italia a la jornada deste Reino de Portugal com mucha
costa, y gasto de mi hacienda, y seruido en el Mar y Tierra, por aventurero, por official, y con ventaja del Rey, desde el
principio hasta agora, que a vn siruo. Acordandome de auer leydo algunos Auctores viejos y modernos, como es Vegecio,
Onosandro Platonico, el Vallo, Geronimo Cattaneo, el Londoño, el Perfecto Capitan y otros, que van imitando los hechos de
los antiguos Romanos, los quales por la buena disciplina militar” (prólogo). Anote-se a presença de soneto escrito por
Alexandre Massai e dirigido ao autor, mostrando a sua ligação ao meio dos engenheiros militares italianos contratados em
finais do século XVI.
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hispânico628, embora contando com algumas importações italianas, teóricas e práticas, por via da


contratação de engenheiros militares. A importância deste ciclo tratadístico espanhol é de algum


modo reforçada na simultaneidade e cruzamento com as experiências flamengas e italianas, em boa


medida também controladas pelos soberanos espanhóis629.


O caso do tratado de Diego de Alava y Viamont é especialmente relevante por dois motivos.


O primeiro é o facto de se poder documentar a sua leitura e estudo entre os militares portugueses


na década de 1590, e a partir daí ser razoável deduzir que não lhes faltaria bibliografia actualizada


em linguagem comum. O outro motivo é o conteúdo do próprio livro: El Perfecto Capitán é tratado


copioso e bem estruturado, escrito por um erudito militar que frequentou a Universidade de


Salamanca e era versado em matemáticas. Se a quantidade pode ser critério de avaliação, registe-


se que este tratado preenche em edição actual 557 páginas, ou seja, não é possível comparar


conteúdos entre os magros e desajeitados comentários de Luís Seco e uma obra bem estruturada


efectivamente utilizada para estudo da arte militar.


De qualquer modo, será conveniente ficar com uma ideia dos conteúdos acessíveis aos


militares portugueses, engenhosos em vez de engenheiros. O militar com aptidão para engenheiro


precedeu em muito a categoria do engenheiro militar de carreira630. Com efeito, o tratado de Diego


de Alava, dividido em seis livros, revela uma boa dose de ambição engenheirística. Se o Livro 1º diz


respeito ao conjunto das obrigações de planeamento militar, antes da batalha631, é o Livro 2º que


contém a formação dos esquadrões, incluindo composições muito complexas, formando figuras


ovaladas e meias-luas, mas apresenta numerosas tabelas com os cálculos aritméticos632. Maior


interesse reservam os restantes quatro livros, todos de algum modo relacionados com a artilharia. O


Livro 3º dedica-lhe a exposição das matérias principais633, enquanto o Livro 4º apresenta um


compêndio de medição especificamente adaptado ao uso artilheiro, indo desde as definições


                                                                                                                                                                                                                        


628 Estudados em parte por Merino Peral, 1995/2002. Veja-se o quadro cronológico dos tratados impressos: 1583,
Bernardino Escalante; 1589, Francisco de Valdés; 1595, Bernardino de Mendonza; etc.


629 Para tanto, bastará recordar o desempenho de Francesco de Marchi (1504-1576) sob a soberania de Felipe II, em
Espanha e na Flandres, conservando-se na BN de Madrid uma versão manuscrita, datada de 1555, do seu conhecidíssimo
tratado apenas publicado postumamente, em 1599.


630 E assim era na hierarquia dos corpos do exército português nos séculos XVII e XVIII: os oficiais obtinham uma dada
patente com “exercício de engenheiro”. A criação de um corpo de engenheiros militares, institucionalmente separado das
outras armas, só aconteceu no caso português em 1812.


631 Libro Primero de las partes que ha de tener el Perfecto Capitán y lo que ha de hacer antes de la batalla (pp. 69-165).


632 Libro Segundo en que se trata de lo que ha de hacer el Perfecto Capitán en la batalla y después de ella (pp. 167-299).
Ver fig. 77 no final do volume.


633 Libro Tercero en el que se trata de todo lo necesario para las fundiciones de la artillería y municiones de ella (pp. 301-
369).
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geométricas básicas às tabelas de senos rectos634. Os últimos dois livros (5º e 6º) são dedicados à


exposição, e refutação, da teoria do cálculo balístico de Tartaglia, através de argumentação


matemática e demonstrações geométricas635.


Retomando o tema da formação dos esquadrões, anota-se que do ponto de vista teórico


estas formações tornaram-se cada vez mais geometrizadas e codificadas, na inversa medida da sua


pouca flexibilidade nos casos reais de guerra. O mesmo acontecia com os preceitos e com o


traçado geométrico do acampamento militar, quando na realidade os exércitos se alojavam


consoante as circunstâncias e a topografia. Mesmo Luís Álvaro Seco — nos ligeiríssimos e rudes


apontamentos, quando confrontados com o tratado de Diego de Alava — mostrava que, depois de


conhecida a regra, era necessário contorná-la “quando se chegua a luguar estreito” (1597/1953:


227).


Estes comentários de um capitão de arcabuzeiros, um entre muitos dos combatentes que


estiveram envolvidos na expansão portuguesa, são susceptíveis de demonstrar a cultura


matemática média (ou elementar) de um militar de carreira. Uma questão de fundo a não esquecer,


e relativamente aos livros de arte militar, é a observação da quase ausência de referências à cidade,


entidade urbana quanto muito reduzida à condição de ponto fortificado. E, contudo, se eram os


pilotos que conduziam os navios, os militares também embarcavam e o capitão era sempre quem


comandava a expedição, a empresa636. Era ele quem por delegação régia fundava feitorias e fortes,


conquistava algumas cidades e fundava outras. Embarcavam também mestres de obras, sem


nomeação de arquitectos ou engenheiros. Em rápido balanço, vai-se percebendo que o sentido das


configurações urbanas do império português não poderá ser procurado exclusivamente na cultura


arquitectónica escrita e prescritiva.


                                                                        
634 Libro Cuarto en el que se trata de todos los géneros de medidas necesarias para el uso de la artillería con planisferio,
astrolabio, cuadrantes y otros instrumentos matemáticos (pp. 371-468).


635 Libro Quinto em que se trata de todos los instrumentos necesarios para el uso de la arrtillería y del modo de hacer tablas
para tirar con ella, conforme la doctrina de Nícolo Tartaglia (pp. 461-505) e Libro Sexto en el que se reprueba la doctrina de
Nícolo Tartaglia y se enseña la verdadera, con las demonstraciones en que se funda y lo que se ha de seguir al hacer tablas
para el uso de la artillería (pp. 507-530).


636 Por vezes os capitães também decidiam aspectos náuticos e as suas ordens sobrepunham-se às do piloto (Domingues,
2000/2004: 126 e ss.).
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ARTE MILITAR DE LUÍS MENDES DE VASCONCELOS


Não muito distante do ano 1597637, quando o capitão Luís Seco comentava o texto de Isidoro


de Almeida publicado em 1573, outro militar terá composto uma Arte Militar no pleno sentido desta


designação e com uma projecção bastante mais ambiciosa, impressa mais tarde, em 1612. Porém,


Luís Mendes de Vasconcelos (15… - 16…) não é apenas um outro militar: a sua condição social e


cultural eram bem diferentes. Ilustre por descendência e educação, serviu nas armadas como


capitão-mor e foi nomeado governador de Angola entre 1617 e 1620 (Machado, 1741-1759/1966,


III: 114-155; Silva, 1858-1862, V: 306-307). À parte do enquadramento familiar, pouco se sabe da


sua vida, desconhecendo-se mesmo a data do nascimento e morte638. Da sua diversa obra escrita,


entre impressos e manuscritos, foi ficando a lição e a memória através de diferentes autores que


escreveram ao longo dos séculos XVII e XVIII 639. Nobre de nascimento e militar de profissão, a


autoridade nos assuntos da milícia foi-lhe profundamente reconhecida.


Apesar disso, a actualidade identifica-o sobretudo a partir do texto Do Sitio de Lisboa.


Diálogo (Lisboa, 1608). É a partir das palavras de abertura deste livro que se fica também a saber


que a sua Arte Militar foi composta cerca de dez anos antes640. Do Sitio de Lisboa constitui uma


obra de referência a vários níveis do conhecimento e por isso merecedora de uma breve explicação.


Não se limita ao género da descrição urbana laudatória, ainda que seja retomada a amplitude do


elogio de Damião de Góis, Urbis Olisiponis Descriptio (Évora, 1554). Nesse sentido, pode ser lida


como uma renovação literária da mítica Ulissipo, que atinge aqui quase o nível da cidade ideal, o


sítio perfeito e uma antiguidade tal, que se lhe reivindica a categoria atribuída a Roma por Tito Lívio,


a de Caput orbis terrarum, superando mesmo Jerusalém (Curto, 1988: 195-198). A maneira como


essa ideia é explorada, a par do tema da queda e ruína das duas cidades sagradas, mostra traços


comuns ao pensamento de Francisco de Holanda, inclusivamente nos termos de algumas


propostas da Fábrica que falece à cidade de Lisboa.


Fixando um conjunto de características comuns à maior parte das descrições urbanas,


recorre explicitamente às condições vitruvianas para uma implantação: a salubridade, o


                                                                        
637 O livro do padre Francisco António, Avisos para Soldados, y gente de guerra compuestos por el P. Francisco Antonio de
la Compañia de Jesus. Dirigidos ao Serenissimo Principe y Señor, el Cardinal Archique Alberto, escrito em castelhano e
publicado, Bruxelas, 1597 (BGUC, R-0-1), não constitui uma obra sobre arte militar, mas uma colecção de exortações
morais.


638 João de Brito de Lemos (1631: fl. 3) afirma que Luís Mendes de Vasconcelos era ainda vivo.


639 A isso não terá sido alheio o facto do filho Joane Mendes de Vasconcelos ter sido um importante do membro do
Conselho de Guerra, após a Restauração.


640  “(…) se verá cedo muito mais claro, mandando à presença de todos a Arte Militar, que há dez anos tenho composto,
de que se receberá grande utilidade, ensinando-se por arte o que agora confusamente se sabe.” (1608/1990: 24).
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abastecimento e a defesa641. Do Sitio de Lisboa, contudo, é muito mais do que uma descrição


urbana, ao mesmo tempo que se desprende da dimensão utópica642, tratando-se no essencial de


uma profunda reflexão sobre os negócios do Império e sobre a cidade enquanto entidade política.


Não será por acaso que a obra se estrutura em dois diálogos entre três personagens significantes


— o Político, o Soldado e o Filósofo643. Da mesma maneira, que são chamados à conversa Platão e


Aristóteles, mais frequentados do que Euclides e Vitrúvio, mas também estes presentes. A cidade


tem uma dimensão geográfica e económica644, e evidentemente militar, na qual a fortificação


desempenharia um papel renovado no quadro territorial e imperial. Na conclusão do diálogo


resumem-se a questões principais, assomando a metáfora do desenho e outros tópicos retirados à


linguagem da arquitectura e da fortificação:


“Soldado — Não ponho dúvida nos benefícios que desta fortificação se receberiam; e


se eu fora o que a houvera de pôr em efeito, não ma dificultara nenhum gasto nem trabalho,


porque sem dúvida esta for a a mais célebre coisa que em nossos tempos se fizera, ficando


esta cidade verdadeiramente, pela disposição do sítio, mais apta do que outra alguma a ser


cabeça do maior Império que nunca teve o Mundo (…).


“Mas ainda se haviam de acrescentar a esta fortificação algumas coisas necessárias


ara se aperfeiçoar de todo: que se havia de fazer um parapeito ao longo destes rios e fosso


da parte da cidade, com alguns baluartes e plataformas, em convenientes distâncias para


neles estar artilharia (…), e ao longo de todo este parapeito um caminho chão e tão largo que


possam marchar por ele ao menos dez soldados em fileira; e todo este espaço de Alcântara


até Sacavém fizera navegável para maior comodidade e segurança.


“Filósofo — Agora acabastes de aperfeiçoar a obra que ficou das minhas mãos


imperfeita; mas a mim não me era lícito mais, como os que, não sendo perfeitos na arte da


pintura, só metem as cores e não acabam a obra, sendo isso só de mestres; e assim vós,


retocando destramente os mal consertados borrões do meu desenho, acabastes com


admirável perfeição a pintura, que eu tinha começado, do sítio desta nossa cidade de Lisboa,


pois não só mostrais como por natureza está disposta a ser fortíssima, mas como por arte o


será, ajuntando uma coisa e outra.” (1608/1990: 161-162).


                                                                        
641 Em primeiro lugar, enumeram-se as antiguidades, os heróis e santos, a explicação do topónimo; em segundo lugar
descreve-se o sítio, o clima, as produções agrícolas e as actividades comerciais, e o cômputo demográfico, portanto
enumeram-se os dados da geografia física e económica; e por fim, a descrição do espaço e a enumeração dos elementos
da paisagem urbana: o perímetro e as fortificações, os edifícios mais importantes, as casas e as técnicas de construção,
sobretudo nas cidades exóticas.


642 Por exemplo, quando o Filósofo, reflectindo muito o fascínio pela hidráulica clássica, defende a ligação do rio de
Sacavém ao rio de Alcântara através de um canal, invocando até as naumanquias romanas, o Soldado responde como um
militar pragmático, considerando a ideia difícil e dispendiosa, e por isso irrealista; ao que o Filósofo replica com a
necessidade de associar a perfeição da natureza e da arte.


643 Entendidos também como personagens provavelmente inspirados, respectivamente pelo conde da Castanheira e avô
materno do autor, por Martim Afonso de Sousa governador da Índia e por D. Jerónimo  Osório, bispo do Algarve.


644 Repare-se na subtítulo acrescentado nas edições de 1786 e 1803, Do sitio de Lisboa, sua Grandeza, Povoação, e
Commercio… Sintomático é também o facto ds primeiras edições contemporâneas se integrarem na Antologia dos
Economistas Portugueses, século XVII, ed. António Sérgio (Lisboa, 1924, 1974 e 1975).
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Cidade e fortificação, política e guerra constituíam uma dupla realidade, paradoxal e antiga. A


tensão entre a civitas e a militia tinham tornado há muito a legitimidade da guerra numa questão a


debater no âmbito filosófico e político. No chamado século de ferro, esse tema ganhou uma outra


violência e acuidade. A violência devido ao crescente poder de fogo da artilharia, a urgência


relacionada o processo de formação dos estados europeus e a necessária definição (e conservação)


de fronteiras.


É bem conhecida na história das ideias políticas a obra de Giovanni Botero (1544-1617), em


especial Della Ragione di Stato (Turim, 1589), publicada por vezes juntamente com a anterior, Delle


cause della grandezza e magnificenza delle città (Roma, 1588), tal como acontece na tradução para


castelhano645. Um aspecto de grande interesse é o entendimento da cidade como uma realidade


jurídica consagrada numa base de cidadãos e que assegura o princípio do governo justo do estado


territorial, de que é cabeça. Para além disso, Botero discute o problema da legitimidade da guerra


entre estados, valoriza o papel executivo dos militares ao serviço do príncipe (I Capitani…., Turim,


1607), incluindo como aggiunte, na edição Ragion di stato (Veneza, 1598), cinco páginas com um


Discorso interno alla forticazione (Bury e Breman, 2000: 26). Inclui ainda a explicação da


necessidade da arte de fortificar e das fortalezas — “Que se sejam fortes pelo sítio ou pela


construção” (1589/1992: 123). Acontece que um dos aspectos relevantes nos textos de Luís


Mendes Vasconcelos é precisamente o facto de integrar uma das primeiras referências expressas


em português à obra de Botero (Bebiano, 1997/2000: 209). Para além da citação, a influência


efectiva é visível tanto na Arte Militar, quanto na sua ligação ao conteúdo dos diálogos Do sítio de


Lisboa.


A publicação da Arte Militar começa por colocar um problema de análise, ou de ausência. O


seu autor anuncia através de um longo título uma Arte militar dividida em tres partes. A primeira


ensina a peleijar em campanha aberta, a segunda nos alojamentos, & a terceira nas


fortificações…646 Contudo, da pretendida empresa apenas se conserva a Primeira parte647, quando


seria da maior importânica as outras duas, sobre castrametação e fortificação. Apresentando-se aos


                                                                        
645 Traduzido para castelhano, a mando do rei, por Antonio de Herrera y Tordesillas, Razon d'estado, con tres libros de la
grandeza de las ciudades, Madrid, 1593, BNP Res. 994 P.; existem outras edições castelhanas posteriores (1599 e 1603),
também conservadas na BNP. A primeira edição torinense teve uma versão latina, Della razion di stato libri decem, Venetia:
appresso Gioliti, 1589, BNP Res. 1393 P.


646 Com tres discursos antes da Arte. No primeiro se mostra a origem, & principio da guerra, & Arte Militar, & o seu primeiro
autor, no segundo a necessidade que d'ella tem todos os estados, & no terceiro como se poderà saber, & conservar. E hua
comparacao da antigua milicia dos gregos, & romanos, com a deste tempo. Composta por Luis Mendes de Vasconcelos.
Impressa no termo d'Alenquer. Na quinta do Mascotte, por Vicente Alvarez, 1612.


647 Nenhum autor refere este facto. Inocêncio da Silva (1858-1862, V: 307) refere a raridade do livro e Faria de Morais
(1953: 93) lamenta até não lhe ter chegado às mãos nenhum exemplar. Na BNP conservam-se dois exemplares restritos
apenas à Primeira Parte (Res. 1403 v. e Res. 1404 v., respectivamente FR 466 e FR 467). Pedro de Brito (2000: 15) afirma
que se encontra a preparar um estudo sobre a Arte Militar de Luís Mendes Vasconcelos.
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leitores como antigo militar, é o próprio Luís de Vasconcelos que justifica essa falta: “Não imprimo


agora mais que a primeira parte: a qual ha muitos annos que está composta. As duas que faltam,


que tratão dos alojamentos, & fortificações, procurarey imprimir o mais depressa que me for


possiuel para que fique esta Arte em sua perfeição para mayor beneficio dos que a quiserem


professar.” (fl. II).


Destas palavras depreende-se a probabilidade de tais assuntos se encontrarem já tratados


em manuscrito, tal como a certeza de que pretendia fazer uma obra completa e tratar a arte “não


como agora se prattica, senão como será mais perfeita” (fl. II). E, observando o copioso volume


ocupado pela primeira parte percebe-se de alguma maneira a dificuldade em levar a bom termo


semelhante tarefa, mantendo o mesmo fôlego. Esta Arte Militar, deixando de lado a designação


restrita à parte primeira, ocupa um volumoso livro, com 263 fólios e uma dúzia de papéis


desdobráveis com os esquemas da formação de esquadrões.


Aparece dedicada ao marquês de Castelo Rodrigo, vice-rei e capitão general de Portugal,


dado o alcance político da obra e da sua pretendida utilidade “à pátria e à república”. Desde o início


torna-se visível um dos traços mais característicos desta parte, a abundante citação das fontes


clássicas e também de alguns autores modernos648. Moderno é ainda o próprio método de citação,


com a referência marginal de autor, obra, capítulo e página. Um rigor verificável em extensão e em


erudição. O grau de exigência teórica e de aparato erudito, no entanto, compromete o equilíbrio da


obra, uma vez que Luís de Vasconcelos decidiu anteceder o tratado militar propriamente dito com


três Discursos, cujo assunto específico aparece mesmo incluído no título geral e cujas palavras se


estendem até ao fólio 108. Mais do que uma longa introdução, os três discursos antes da Arte


constituem um compêndio histórico e filosófico sobre as coisas da guerra.


O Discurso I, Origem e principio da guerra, e arte militar & o seu primeiro autor (fl. 1-17), é


aberto com Aristóteles colocando a questão no seu plano próprio, o da Política, mas integra


também o recurso às Escrituras Sagradas, a partir da morte fraticida de Abel como primeiro acto de


guerra. Do mesmo modo que é convocada na fundação de Roma a morte de Rómulo. A Bíblia é, no


entanto, várias vezes apontada como fonte de episódios bélicos, quase a par do elenco de autores


gregos e sobretudo romanos. Nesta espécie de história militar do mundo, as guerras históricas


antigas e as guerras da mitologia clássica confundem-se, com direito a citações literais de Ovídio e


de Virgílio. Uma mistura literária que por vezes quase perde de vista o tema de fundo, os conceitos


de guerra justa e da arte militar como método “para fazer a guerra com ordem”.


Estes temas são desenvolvidos nos Discursos II, Da necessidade que todos os estados tem


da Arte Militar (fl. 18- 27) e III, De como se pode alcançar e possuir a Arte Militar (fl. 27 v. - 93), este


                                                                        
648 O elenco dos autores citados: Sócrates, Platão e Aristóteles; Xenofonte, Plutarco, Diógenes, Heródoto, Galeno, Eliano,
Políbio; Séneca, Cícero, Tito Lívio, Salústio , Suetónio, Estrabão, Lucrécio, Tácito, Valério Máximo, Vitrúvio; Veleio Patérculo,
Apiano Alexandrino; Macróbio e claro Vegécio; Ovídio, Virgílio, Horácio. Na Bíblia, em especial os livros do Génesis e os
Salmos.
Depois, Santo Agostinho, São Tomás, Bocaccio, Francesco Guicciardini, Guillaume du Choul, Justus Lipsius, Giovanni
Botero, Bernardino de Mendonza, Girolamo Cataneo, Gabriello Busca.
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último dividido ainda em cinco partes649. Os aspectos mais relevantes deste último discurso


constituem as leis da ética militar em tempo de guerra e paz, tomando a fortaleza moral como


primeira qualidade do soldado. Mas também a necessidade de uma aprendizagem da arte militar


antes da guerra efectiva, questão a respeito da qual Vegécio aparece citado pela primeira vez (fl. 42


v.). Pouco depois Vitrúvio (Lº V, cap. 2, fl.s 44, 48 v., 83) é várias vezes referido, em especial a


propósito dos antigos ginásios e palestras, isto é, de espaços apropriados para realização dos


“exercícios necessarios para alcançar a fortaleza militar”, como eram também os campos de Marte,


estes especificamente dedicados ao treino de manobras militares (Vegécio, L I, cap. 10, cit. fl. 49).


Luís de Vasconcelos parece ter ainda adaptado do tratado vitruviano o currículo de matérias


para o apuramento de uma aprendizagem militar, que ultrapassa em muito a preparação física, que


exige estudos e capacidade intelectual:


“Com estes exercicios se irão juntamente aprendendo as cousas que pertencem ao


animo, que são Arithmetica, Geometria, Astronomia, Geographia, Architectura Militar, & a


especulatiua, prattica da Arte Militar, que he a que ensina, como todas estas cousas se hão


de vsar, para receber dellas o beneficio, que fazem a quem na guerra dellas se sabe seruir.”


(Vasconcelos, 1612: fl. 50 v.).


A partir desse eco vitruviano, nem sempre presente na escrita militar, e dada a explicação da


utilidade de cada uma dessas disciplinas, a importância da arquitectura militar aparece notavelmente


explicada, quer na sua diferenciação face à arte militar em si mesma, quer n aconsideração da


castrametatio nos procedimentos arquitectónicos:


“E a Architectura Militar he tão necessaria, que sem ella não sera possiuel fazer guerra;


porque em todas se fazem alojamentos, trincheiras, & mais reparos, & em todas as prouincias


he necessario auer fortificações nos lugares conuenientes, & assi não podera nenhum


exercito sem ella durar muito tempo em campanha, nem huma prouincia conseruarse. E não


sò he arte pertencente à Militar; pois ella he o principal subjeito das duas partes que se


seguem depois desta primeira.” (Vasconcelos, 1612: fl. 52).


É claro, todavia, que Vitrúvio constitui apenas uma das numerosas fontes antigas a que


Vasconcelos recorreu, comparecendo ao discurso por várias ocasiões, menos relacionáveis com a


arquitectura em sentido estrito. Um exemplo, na Comparaçam da antigua, e moderna milicia, e a


propósito das medidas da falange grega ou macedónia, confronta os dados constantes em Políbio,


Vitrúvio Vegécio (Vasconcelos, 1612: fl. 94). Esta descrição comparativa, onde na verdade a guerra


moderna acaba por ter escasso peso na estruturação discursiva, antecede ainda o tratado


                                                                        
649 “Diuidido em cinco partes. A primeira das leys, e preceitos militares: a segunda da Obseruancia delles; a terceira da
fortaleza militar; a quarta do premio, e castigo; e a quinta que a milicia tenha huma só cabeça.” (27 v.).
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propriamente dito: Primeira parte da Arte Militar, na qual se tratta, e ensina o modo de peleijar em


campanha aberta (fl. 108). E, ultrapassado já mais de um terço do volume, revelando o autor alguma


consciência da dispersão resultante ds discursos introdutórios, reinicia o tema. Definiçam e divisão


da Arte, transporta em si alguns conceitos estruturantes da tratadística da arquitectura, ou em rigor


da tratadística em geral — designadamente os operadores antinómicos especulação e prática, ou


em linguagem vitruviana  discurso e fábrica —, mostrando bem a necessidade de fundamentação


epistemológica da arte, enquanto ciência ou área do conhecimento. Por esse motivo valerá a pena a


citação literal:


“E assi começaremos definindo que cousa seja, & e de que partes consta, & em


quantas se diuide; & com esta ordem se irá seguindo o mais que em si contem. Mas porque


andão confusos estes nomes, guerra, milicia, & Arte Militar, se mostrará primeiro a differença


que nelles ha. Da guerra està ditto no primeiro discurso / que he uma execução de vontades


contrarias entre muitas gentes, feita com ordem, armas & forças corporais. A milicia he


aquelle exercicio, & continuação que tem dos preceitos da arte a gente que està à guerra


disputada: & a Arte Militar he aquella que por regras, e preceitos ensina a fazer guerra com


ordem. E para que melhor se entenda, prosseguindo successiuamente dizemos, que a milicia


he o exercicio da Arte, & a guerra a execução de ambas, pois he o fim para que a Arte


ensina, & a milicia exercita. Toda esta Arte consista em prattica, & especulativa, prattica com


que se obrão as cousas necessarias, & especulatiua com que se entende, & determina tudo o


que por prattica se ha de fazer: diuidese em duas partes principais, que são offensa, &


defensa; offender ao inimigo sobre que formos, & defender, ou defender em campanha


aberta, dentro em alojamento, & em fortaleza, ou terra bem fortificada: destas tres partes se


trattara da primeira, nesta primeira parte, dos alojamentos na segunda, & das fortificações na


terceira; & a ordem da Arte assi ensina que se deua fazer; por que em campamha aberta


senão pode denfender do inimigo, por meyo dos alojamentos o vem muitas vezes a vencer; &


que nos alojamentos não pode preualecer, por meyo das fortalezas, ou bem fortificadas


terras se defende. Ha a outra parte que he a naual, de que agora senão tratta, porque pende


d’outros principios muy differentes, & assi não he o nosso intento mais que mostrar, o que


para huma guerra terrestre he necessario.” (Vasconcelos, 1612: fl.s 108 v. e 109).


Em campo aberto, em alojamento ou em fortaleza, da arte militar faz ainda parte a guerra


naval e, embora não sendo tratada pela diferente natureza das suas manobras, também não é


esquecida nesta definição básica da arte. Prosseguindo com a exposição detalhada dos assuntos,


estabelece primeiramente as Definições, mostrando clareza na explicação da forma e da ordem dos


esquadrões e seus elementos constitutivos complementares (mangas, cornos, alas de cavalaria e


homens de armas). Uma explicação francamente ajudada pela introdução de um esquema gráfico e


pela quase total ausência de citações eruditas. A sequência dos capítulos e seus conteúdos,


sobretudo se confrontada com a dos comentários do capitão Luís Seco, tomam aqui o espaço e a
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organização própria de um tratado que pretende pensar a arte no plano ideal da sua perfeição. As


matérias de base permanecem, contudo, idênticas: classificação das várias espécies de


esquadrões, seguindo o enunciado da regra para formar cada um deles: quadro de gente e quadro


de terreno, esquadrão de grande fronte e de grande fundo e “seus subalternados”650.


Depois de tais explicações, depois de colocadas as tropas em posição, Luís de Vasconcelos


passa ao desenvolvimento, isto é, à montagem da acção militar propriamente dita. Para colocar os


esquadrões em movimento de batalha, o fim para que foram formados, torna-se preciso detalhar a


composição de cada um género de esquadrão — Do modo com que se ordenará hum esquadram,


& huma batalha para combater 651. A descrição destas manobras, não isenta de dificuldades para


uma redacção clara, encontra-se facilitada por uma legenda652 que complementa os habituais


esquemas de formação com caracteres tipográficos, aqui ainda ajustados pela presença do  petipé.


Não entrando nos detalhes de cada uma destas formações, importa reter um aspecto essencial: a


necessidade de conhecimentos em aritmética e agilidade de cálculo.


Ainda que nesta matéria a linguagem pareça mais organizada do que a redacção pouco


apurada dos comentários do capitão Luís Seco, os cálculos necessários para esse efeito, como a


extracção da raiz quadrada e o respeito pela proporcionalidade numérica e/ou métrica, são muito


semelhantes. Apesar do apuro literário desta Arte Militar, que leva por exemplo à designação da


porporção duplo sexquitércia para o quadro de gente , revela a natural dificuldade prática na


explicação escrita destas operações. Tanto essa dificuldade era real, que conduziu à elaboração de


tabelas com proporções pré-definidas, um recurso em parte condenado pelo autor devido à rigidez


imposta na sua aplicação à realidade, a exigir procedimentos flexíveis e conhecedores da regra


geral653.


                                                                        
650 Vasconcelos explica que se trata apenas dos tipos principais, a partir dos quais se podem obter variações, “podendose
fazer  em numero infinito de mais, ou menos fronte, & de mais, ou menos fundo: mas a todas estas especies de esquadrões
de grão fronte, & de grão fundo se dará huma só regra geral com que se fação de qualquer proporção que se quiserem
fazer.” (Vasconcelos, 1612: fl. 110). Ver fig. 79 e 80.


651 Dedicando novamente capítulos específicos para a batalha quadra de gente, batalha quadra de terreno, batalha de
grande fronte e batalha de grande fundo; outros capítulos são dedicados à distruibuição da cavalaria em cada um destes
géneros de formação, ainda acrescentando as batalhas dobreadas e redobreadas.


652 Em resumo, as letras têm a seguinte leitura em todos os esquemas (fl. 138): P – piques, O- arcabuzes, X – mestre de
campo, Z – sargento-mor, T – capitães, N – centuriões de piques e de arcabuzeiros, S – sargentos, Q – cabos de esquadra
de piques e de arcabuzeiros, R – alabardas, B – bandeiras, Y – tambores.


653 “Aos esquadrões de grão fronte, e de grão fundo quiserão alguns modernos dar numero certo, dizendo que o de grão
fronte tinha 3 vezes mais soldados por fronte, que por fundo, & o de grão fundo as mesmas 3 partes mais por fundo, que
por fronte: outros que parece especularão mais não diffinem estes esquadrões, mas põem humas taboas das proporções
com que a respeito da gente se poderá fazer de mais, ou menos fronte, ou fundo; mas huns, e outros entenderão mal estes
esquadrões (….). parece que só destes querem que se vse, o que he grande deffeito, porque são muito varias as
proporções em que pode ser necessario fazeremse, como a seu lugar se dirà. Os outros que só com as taboas das
proporções, querem ensinar a fazellos de grão fronte, ou de grão fundo a respeito da gente, tambem (…) lhes faltou muito,
pois só a respeito da genrte os fazem sem dar regra geral para se formarem sem as taboas.” (Vasconcelos, 1612: fl.s 110 v.
– 111).
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Neste contexto, ainda a respeito da perfeita forma das batalhas, surge por vezes a citação de


autores modernos, em apontamentos muito úteis que permitem o cruzamento de leituras e


influências, bem como a avaliação do grau de actualidade bibliográfica. Salienta-se, neste caso,


para além da presença de fundo de pensadores ou filósofos políticos como Botero ou até Lipsius, o


convívio com autores militares modernos, espanhóis e italianos, efectivamente ligados ao mundo da


fortificação.


Na linha da tratadística hispânica, e até ao contrário do que seria expectável, refere-se


somente a Bernardino de Mendonza, citando os “Comentarios das guerras da Flandres”654. Trata-se


de um personagem de reconhecida autoridade e autor da muita divulgada Theorica y pratica de


guerra… (Madrid, 1595)655. Militar e fortificador, era um veterano das guerras de Itália e da Flandres


mas que, para além de tal experiência prática, foi discípulo da Academia de Matemáticas em


Madrid, onde ouviu as lições de Cristóbal de Rojas656. Se, como anunciado, Luís Mendes de


Vasconcelos tivesse tratado a fortificação, outros autores seriam mencionados certamente.


Os tratadistas italianos citados, Girolamo Cataneo e Gabriello Busca, comprovam pelo menos


um razoável grau de conhecimento e actualização relativa no que se refere à arquitectura militar. No


entanto, em bom rigor, e até porque o assunto de que está a tratar não é a fortificação, Cataneo


aparece referenciado por causa de “hum liurinho que fez das taboas dos esquadrões [onde] sempre


mostra o quadro de terreno com dupla proporção” (Vasconcelos, 1612: fl. 117)657.


Girolamo Cataneo Novarese (act. 1542-1572) não era portador de grandes novidades,


sobretudo em 1612, tendo sido principalmente um importante divulgador a posteriori. Parte da obra,


compilada em cinco livros e editada postumamente em 1584, foi sendo impressa por partes desde


1563658. Entre esses vários livros, destaca-se Opera del misurare, cujo sub-título é bem elucidativo


do seu papel na difusão dos conhecimentos elementares das técnicas de medição, numa


abrangência que não se restringe ao universo castrense: Nel Primo s’insegna à misurar, & partir’i


                                                                        
654 Commentarios de lo sucedido en las Guerras de los Payzes Baxos, Madrid, 1592 (BNPM, cota 59-4-19).


655 Esta obra conheceu tradução Teórica et prattica dei guerra terrestre et maritimia, del signor D. Bernardino di Mendonza,
tradotta dalla lingua spagnola nella italiana da Salustio Gratii senese, Veneza, appresso Gio. Batt. Giotti, 1602 (BN Marciana,
23 – d- 126). Segundo Merino Peral (1995/2002: 431) teve também tradução para francês e alemão.
Um exemplar da edição espanhola existe na BGUC (2-9-3-9).


656 Merino Peral, 1995/2002: 430-435; Vicente Maroto e Estebán Piñero, 1991/2006: 141.


657 Girolamo Cataneo Novarese, Libro terzo delle Tavole brevissime, per sapere con prestezza quante file vanno à formare
una giustissima battaglia…. Brescia, 1563 (BN Res. 3275 P.); um depois publicou Opera nuova di fortificare, offendere, et
difendere, et fare gli allogiamenti campali secondo l’uso di guerra (Brescia, 1564); em 1584 publicou os cinco livros num só
volune: Dell'arte militare libri cinque, quali si tratta il modo di fortificare… (BN Res. 2652 P.)


658 Foi parcialmente traduzido para francês (Le capitaine Jérosme Cataneo, contenant la manière de fortifier places, assaillir
e défendre. Lyon, Jean de Tournes, 1574), para latim (De Arte Bellica, Lyon, 1600) e para alemão (Neu Gespräch, wie man
Vestungen bauen solle, Eisenach, 1606). Deve notar-se que estas versões constituem um indicador da vitalidade militar na
área franco-germânica, particularmente em duas cidades que ficaram ligadas à Reforma prostestante e às chamadas
Guerras de Religião.
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campi, nel Secondo à misurar le muraglie, imbottar grani, vini, fieni, & strami; col liuellar l’Acque, &


altre cose necessarie a gli Agrimensori (Brescia, 1572)659.


Se a obra de Girolamo Cataneo se encontra bem representada nas bibliotecas portuguesas,


o mesmo não se passa com a do milanês Gabriello Busca (ca 1540 – 1605), referido por Luís de


Vasconcelos (1612: fl. 211) a respeito da provisão de cavalos para transporte da artilharia. Esta


referência, ao contrário da anterior, é pormenorizada em nota lateral, identificando a fonte: Della


espugnatione, et difesa delle fortezze (Turim, 1585)660. Trata-se, com efeito, de uma obra mais


próxima dos tratados de re militari, e não tanto da fortifição. Busca, no entanto, publicou mais tarde


um tratado de fortificação (Milão, 1601), cujo título extenso reflecte ainda alguma dificuldade na


codificação da matéria661.  Pretendendo ser muito mais completo do que o anterior, constitui um


texto que ainda não apresenta a organização tipificada que este género de tratados apresentará na


2ª metade de Seiscentos.


Integra, contudo, a definição inicial da especificidade da arquitectura militar e da sua história


geral (ou seja, quando os Antigos começaram a circundar as cidades com muros), passando à


descrição das várias partes do recinto abaluartado, e tratando apenas depois os vários tipos


perimetrais. Se tudo isso não continha significativa inovação tratadística, na primeira década do


século XVII, já a parte dedicada à Distributione delle parti dentro la fortezza (Busca, 1601: 207 - 208)


constitui uma das primeiras sistematizações de um programa urbanístico militar que com


semelhante titulação se tornará habitual, senão mesmo padronizado.


Busca pertencia a uma nova geração de fortificadores que conseguiu publicar os seus textos


em vida e é de notar que na verdade os primeiros livros italianos sobre fortificação não incluem a


urbanística. E, a este propósito, o muito citado Pietro Cataneo não assina propriamente um tratado


de fortificação. Se os livros de Zanchi, Lanteri ou Alghisi não tratam a cidade, já os tratados


historiograficamente muito referenciados de Francesco di Marchi662 e o de Maggi & Castriotto


constituem casos únicos. Em especial este último, quase sem precedentes nem consequentes,


inclui esse tema e maneira intensiva, ainda muito na dependência de Vitrúvio e de outros escritores


                                                                        
659 BNP Res. 2540 // 1 P.


660 Foi também traduzido para alemão (Zwei Bücher von Bestürmung und Beschützung der Festungen, Frankfurt, 1619). No
Livro 1º trata da condução da artilharia, colocação de baterias, abertura de trincheiras e construção de máquinas de assalto,
considerando sempre a situação topográfica de cada fortaleza ou lugar a ser assediado. No Livro 2º trata dos preparativos
para a defesa, em especial o papel e o quantitativo dos elementos da guarnição (consultado exemplar da BNMV D 26 D19).


661 L’ architettura militare di Gabriello Busca milanese, nella quale si da contezza ad ogni professore, e seguace della Guerra
tanto di grande, quanto di basso titolo, Del modo de fortificare luochi deboli, cinger Cittadi, fabricar fortezze, cosi almonte,
come alla pianura, e della maniera de diffenderle da qualsivoglia batteria, & assalto.
Milão, 1601, reeditado em 1619, também com tradução castelhana. Consultado exemplar da BNMV (D 24 D 58), edição de
1601.


662 Francesco di Marchi (1599: 30) integra pequeno capítulo sobre Repartimento delle Città, mas que se encontra ainda
muito preso ao legado vitruviano. Consultado exemplar da BNMV (Mss Banco 3.3). Sobre esta questão e este autor, que
trabalhou ao serviço da coroa espanhola, cf. Marino, 2002/2003: 39-44.
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clássicos, mas não lhe dedica nenhum capítulo específico nos exactos termos da “distribuição da


partes internas da fortaleza”. Tal como o categórico tratado de Buonaiuto Lorini (Veneza, 1596)


também não faz. Bastará pois de tratadística italiana, pois a breve referência feita Gabriello Busca na


Arte Militar de Luís Mendes de Vasconcelos a mais não autoriza. Fica assim excluído dos livros de


arte militar o tema urbanístico, aqui pelo menos na ausência de continuidade da obra tal como


concebida de início.


ABECEDÁRIO MILITAR DE JOÃO DE BRITO E LEMOS


De alguma maneira ao contrário do militar anterior, João de Brito e Lemos é um personagem


muito obscuro, alferes ajudante de um terço de infantaria, talvez falecido em 1631663. Escreveu,


contudo, um livro de arte militar, que o insere no catálogo restrito dos autores deste género que


tiveram as suas obras impressas (Lisboa, 1631). O próprio título — Abecedario Militar, se abreviado


— reflecte o objectivo compilador e facilitador da obra664. Contudo, considerando-o na extensão


total reflecte, para além da ambição na subida de posto, alguma confusão na concretização do


discurso:


Abecedario Militar do que o soldado deve fazer te chegar a ser Capitão, e Sargento Mór, e


para cada hum d'elles in solidam e todos juntos saberem a obrigação de seus cargos e o modo que


terão em formar companhias, batalhões e esquadrões de menor, ou mayor numero de Soldados, &


como se desfarão, & se tirará a Raiz quadra pedra os saber formar, & outras cousas curiosas que os


affeiçoados a esta Arte folgarão de saber, Diuidido em dous volumes…665


Dir-se-ia que através de semelhante título quase se dispensava um índice, que na realidade


existe e ocupa três páginas, abrangendo 17 capítulos no Primeiro Livro e 24 no Segundo. Aparece


                                                                        
663 Inocêncio da Silva (1858-1852, III: 331) fornece apenas essa informação, para além da naturalidade bragantina e de ter
sido cavaleiro fidalgo da casa real, informações constantes na obra. Não é mencionado por Barbosa Machado.


664 Foi consultado o exemplar da BNP S.A. 20 110 P., que conserva apontamentos laterais manuscritos, por vezes
cortados pelo facto das folhas terem sido aparadas; possivelmente essas anotações pertenceram ao possuidor que assina o
frontispício, “Este Abededario Militar he do Ajudante de Infrª com exº de Engenheiro, aliás sarg.to mor do (?) Corpo de
Ingenhrº Felix Duarte (?).”. No ANTT conservam-se dois exemplares.


665 Recopilado de graves Avtores, pello Alferez Ioão de Brito de Lemos caualeiro fidalgo da Casa de S. magestade,
Ajudante d’hum Terço de infanteria de que he Coronel Bras Telles de Meneses, natural de Bragança, & morador nesta
Cidade.
O Livro Segundo apresenta título e foliação autónomos: Livro Segvundo deste Abecedarioa militar, em que se trata por
extenso do cargo de Sargento maior em presidio, & marchando em campo, & a obrigação do Ajudante, Mostrase huma
regra geral pera com muita facilidade se saber de cabeça formar qualquer esquadrão por grande que seja: & como se
conhecerá o numero dos Soldados, que vem no esquadrão do inimigo; & se ensina o modo de tirar a raiz quadra breumente,
& a proua della por muitos Autores, & muitos esqudrões, cada hum a seu modo, com sua conta, & pratica; & como se
escaramuçará de prazer, & de verdade; & razão que o Autor teue pera pór a este liuro o titulo de Abecedarioa Militar; &
outras cousas, que os affeiçoados a esta arte folgarão de ver.
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nos fólios iniciais um conjunto de dedicatórias importantes para a compreensão do aparecimento do


livro, cujo autor se propõe recompilar as máximas e princípios mais interessantes da arte; e


pretendendo-o fazer tomando exemplo o romano Valério Máximo. Essa meta só aparentemente


modesta tinha como propósito ensinar os soldados portugueses, “pois estas [coisas] de Portugal


que merecem em feitos, dittos, obras igualaremse aos Romanos, e Gregos, e aos mais nobres, e


opulentissimas Monarchias do Vniuerso excedendolhe e cifrandose neste Reyno tão limitado o mais


notauel em tudo o que das outras se escreue.” (Lemos, 1631: L 1, fol. II).


Esta passagem constante de uma das dedicatórias, assinada em Julho de 1629 traduz um


tempo diferente, o prenúncio da Aclamação da nova dinastia, o que é plenamente confirmado na


identificação do obsequiado: D. Teodósio, duque de Bragança, seguindo-se na longa sequência


dos seus títulos nobiliárquicos a ascendência de Nuno Álvares Pereira. Percebe-se ainda que, uma


vez falecido D. Teodósio, o autor redige nova dedicatória dirigida ao duque D. João, futuro monarca.


A conjuntura micro-política da década de 30 justificará os encómios patrióticos e redundâncias


diversas, mas João de Brito de Lemos recorda também ao requerido patrono uma antiga ligação


familiar à corte dos Braganças em Vila Viçosa666.


Desde logo, observa-se nos termos da redacção do título a distância face ao rigor intelectual


e erudito de Luís Mendes de Vasconcelos. Evidentemente que se verifica a obrigatória citação de


alguns autores clássicos667, mas sem a mesma diversidade, nem o aparato da nota lateral que


identificava claramente a fonte. Dessa distância parece ter noção João de Lemos, que queixando-se


de não haver livro em vulgar capaz de ajudar os soldados a aprender a arte militar, afirma com


convicção e sem meias palavras a utilidade do seu manual:


“E vendo que ha neste Reyno muitos e valerosos soldados da India, Flandes, Brasil, e


de outras conquistas, e que nenhum delles se quis occupar  em escreuer desta arte tocando


lhe esta obrigação mais que a mi, excepto a que fez Luis Mendes de Vasconcellos, fidalgo


illustre, que hoje viue, de que os afeiçoados a esta arte, se podem aproueitar escripta com


grande erudição, muitos fundamentos, e allegações doutissimas, por cuja razão he para


mestres mais, que para discipulos; e assim o diz o mesmo Autor no principio do seu tratado,


que não escreue como ora se costuma, senão como se fará mais perfeita, e assi senão deixa


entender de todos, como se entenderá este / de que trato por ser escripta com menos


philosophia, e breues palauras, que he parte, de todos tem necessidade de se aproueitar,


porque a breuidade, e presteza na guerra he a victoria della (…).


                                                                        
666 O avô de João de Brito de Lemos, como o próprio refere, era o Doctor João Fernandez Machuca que leu na
Universidade de Coimbra no tempo de D. João III e que foi mestre do duque D. João; prosseguindo com referências às
mercês obtidas pelos netos, incluindo o autor agraciado em 1599 (aspectos mencionados em Morais, 1953: 93).


667 Platão e Aristóteles, César Augusto, Cícero  (citado como Marco Túlio), Plínio, Plutarco, Tito Lívio, Valério Máximo,
Vegécio. Petrarca .
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 “Neste meu Abecedario não disputo de opiniões, mas só sigo os autores aqui


apontados, que são os mais autenticos, e com isto ser infalliuel não hão faltar roedores, que


queiram dar sua vunhada, pois semelhantes não faltarão aos mais altos, e subidos


escriptores do mundo, donde vem acanharem se os homens (particularmente Portugueses) a


sairem com suas obras, por não se auenturarem às ingratidões de gente pouco agardecida,


que não serue de mais que de julgar trabalhos alheos, não sendo elles para nada.” (Lemos,


1631: L1, fl. 3 e 3 v.).


Do sucesso relativo desta empresa será o facto comprovado de que foi lido, sublinhado e


comentado pelos seus pares e ainda a referência a um sucedâneo que tomou o Abecedário Militar


como sebenta668. Apesar de constituir um texto menos tratadístico e confessadamente mais


próximo do conceito de compêndio, integra dois aspectos com alguma originalidade em 1630.


Um primeiro aspecto, menos relevante para este estudo, refere-se aos detalhados relatos das


guerras que lhe foram contemporâneas, em especial as guerras da Flandres e as suas


consequências militares nas costas ultramarinas, com particular intensidade no Brasil, em anos


muito próximos da redacção do texto (1626, 1627, 1629). A crescente movimentação de tropas


portuguesas contra holandeses e franceses formou militarmente a geração de personagens que


desempenharam um papel importante durante as guerras da Restauração ao longo das décadas


seguintes. A redacção deste manual em finais da década de 20 é um bom exemplo português e um


sintoma do ambiente do século de ferro europeu.


O acento patriótico é ainda visível no recurso retrospectivo às guerras portuguesas, às


guerras fundadoras que compara com as guerras clássicas dos Antigos669, mas também as guerras


vividas pela dinastia de Avis. Aí com um destaque particular para o cerco de Mazagão e para D.


João de Castro. O segundo aspecto a sublinhar é o recurso a vários autores modernos da arte


miltar, um recurso mais diversificado do que o apresentado por Luís de Vasconcelos. Com efeito, ao


menor uso dos clássicos, apesar de mostar sentido crítico, como quando apresenta Vegécio como


compilador da arte militar romana (L 1º, fl. 5 v.) João de Lemos revela outra leitura dos livros de arte


militar.


Uma leitura diferente, mas desactualizada e dependente da tratadística espanhola. Citado


com alguma frequência no Livro Primeiro, aparece Bernardino Escalante, autor de Dialogos del Arte


Militar (Sevilha, 1583) versando principalmente as obrigações das várias patentes, mas integrando


                                                                        
668 António Gallo, Regimento militar . Lisboa, Pedro Craesbeeck, 1644; referido por Faria de Morais (1953: 93),
conservando-se um exemplar na BGUC.


669 Na procura de contraposição entre os feitos dos antigos Romanos e os dos antigos Portugueses, João de Lemos
compara o trabalho de compilação efectuado por Vegécio, com um livro oferecido a D. Dinis, de proveniência inglesa e que
estaria guardado na Torre do Tombo — “os imperadores que deixaram escritos especiais comentários, e para melhor dizer,
preceitos da arte Militar, em especial a disciplina composta por Augusto, de que foy abreuiador Flauio Vegecio, que compos
por mandado do Emperador Valentiniano, a quem a dedicou, e não de todo faltarão escriptores nesta nossa nação da
disciplina militar, porque ainda oje se achará na torre do tombo hum liuro offerecido a el Rey Dom Dinis, em que se mostra a
obrigação dos officiaes principaes da Milicia, e de infinitas cousas pertencentes a ella, e da arte de caualgar, e he fama de
ser composto / por el Rey Eduardo, pois, como se diz, he a especie principal da arte Militar” ( Lemos, 1631: L1, fl.s 5 v. e 6).
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um elenco dos “membros” da fortificação, bem como as várias situações e sítios das cidades e suas


defesas670. Inclui ainda uma das primeiras referências explícitas, em castelhano, à figura do


engenheiro (e não ao arquitecto) como encarregado de todas as questões relacionadas com a


fortificação, tutelando figuras auxiliares do exército envolvidas na edificação de estruturas, como os


gastadores (Merino Peral, 1995/2002: 418-420).


De facto, em termos de matérias compiladas o Livro Primeiro resume-se ao elenco das


obrigações dos diferentes postos do exército, principal assunto dos Diálogos de Escalante,


enquanto o Livro Segundo apenas trata da formação de esquadrões. No Capítulo 5 contém “huma


regra geral pera com muita facilidade saber qualquer número de que numero he raiz”, incluindo


excurso com Regras para multiplicar de cabeça (L 2º, fl. 41); mais à frente, entre os capítulos 22 e


23, introduz um “Nouo modo de proua de raiz quadrada” (L 2º, fl. 74). Mais pragmático do que Luís


Mendes de Vasconcelos, apresenta-se no entanto menos sistematizado; mais do que explicar a


regra geral, o que lhe importa é fornecer o esquema mais fácil para a operação. Também por isso,


os capítulos não estão organizados rigorosamente em função da tipologia do esquadrão671.


Nesse contexto, ainda que referido mais pontualmente, aparece Francisco de Valdés, Espejo,


y Deceplina Melitar (Bruxelas, 1589672), “porque tem o Numerato de Cataneo Nauarres do Estado


Venezeano” (L 2º: fl. 4 v.), isto é, 673o já mencionado livro de Girolamo Cataneo com as tabelas das


porporções para “formar batalha” (Cataneo, 1563). João de Brito de Lemos recorre ainda por


diversas ocasiões ao capitão Pavia e ao capitão Pardo (respectivamente Bartolomé Scarion de


Pavia: 1598; e Juan de Carrion Pardo, 1595), ambos publicados em Lisboa e já anteriormente


referidos.


Observa-se pois que a bibliografia consultada contava já alguma idade, em particular


atendendo à data de composição do Abecedário. Não usou assim com proveito a Arte Militar de


Luís Mendes de Vasconcelos e apesar do patriotismo propalado as suas fontes modernas são


desactualizadas e espanholas. Razão teria D. Francisco Manuel de Melo — que escreveu em 1638


Politica Militar en Avisos de Generales674 — em considerar que a arte militar em Portugal era


                                                                        
670 Em especial nos fl.s 119-123; exemplar existente na BNP (Res. 3258 P.)


671 Segue apenas uma sequência não hieraquizada onde se misturam quadros de gente de pé, quadros com gente armada
e desarmada, quadros com praça em meio, esquadrões triangulares de vários géneros, esquadrão ovado dentro de um
quadrado, como se dividem e unem vários esquadrões, esquadrão de meia-lua, em cruz, quadro de terreno, quadro
prolongado, etc., terminando com o capítulo, concerteza na época julgado de utilidade imediata, “como se desafarão
esquadrões ao modo de Flandes”.


672 Francisco de Valdés era mestre campo e participou activamente nas guerras da Flandres. Trata-se também de um
diálogo, mas entre dois veteranos de guerra reais, um deles D. Sancho de Londoño escreveu Discurso sobre la forma de
reducir la disciplina militar a mejor y antiguo estado (Bruxelas, 1589); cf. Merino Peral, 1995/2002: 446-451.


673 Uma hipótese pouco consistente: Pedro Aguilar, Tractado de la caballaria de la gineta, Sevilha, 1572.


674 Politica Militar y Avisos de Generales,  foi redigido em castelhano, com propósitos pedagogicos, constituindo um breve
manual de procedimento político, ético e administrativo, com reduzidos conselhos de táctica; o manuscrito conserva-se na
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devedora dos autores espanhóis. Homem de letras mas também militar de carreira, com uma


complexa ligação à conjuntura da transição dinástica, cujos primeiros sinais começaram poucos


anos após a subida ao trono de Filipe IV, em 1621, chegou a afirmar que “depois de unidos os


portugueses e os castelhanos, não é razão negar-lhes a glória de os havermos tido por mestres da


nova ciência militar” (Epanaphoras…, 1660: 182, cit, Bebiano, 1997/2000: 401). Torna-se ainda


impossível não recordar a disputa literária e cortesã sobre a prioridade da armas ou da pluma na


valorização da figura nobre, disputa da qual a nobreza sai quase sempre marcada com o labéu de


ser pouco dada às letras (Bouza, 2001: 228-229).


CASTRAMETAÇÃO: AINDA A LEITURA DOS CLÁSSICOS


Ainda que não muito dada às letras, a nobreza e os cortesãos liam e escreviam, por pouco


que fosse. Na verdade, esta pesquisa assenta na produção escrita de indivíduos que, de um modo


ou de outro, cresceram a partir de ligações à corte e ao aparelho do estado. A este respeito, os


livros de arte militar guardar-se-iam preferencialmente nas bibliotecas aristocráticas, mas isso não se


encontra comprovado em extensão, enquanto o objectivo pedagógico do que ficou impresso, e


também  manuscrito, problematiza a consequência do seu hipotético fruto entre os soldados, ou


melhor dizendo, entre os oficiais do exército. Dos textos analisados neste capítulo nenhum chegou a


tratar dos acampamentos militares, ainda que Luís Mendes de Vasconcelos tencionassse fazê-lo,


ainda que os acampamentos sejam citados por duas vias indirectas. A primeira fica-se pela simpes


referência ao alojamento dos exércitos, a efectiva função da castrametatio , a segunda via refere-se à


citação de autores clássicos, e pontualmente modernos, que explicitamente trataram dessa matéria.


Relativamente às referências mais ou menos avulsas, regista-se com interesse o modo como


Isidoro de Almeida revela familiariedade militar com essa situação, inevitável na paragem dos


exércitos. Contudo, o vocábulo usado é arraial, ainda que mencione as “ruas do quartel, onde


alojar” e a esse propósito seja nomeado Políbio (Almeida, 1573/1953: 148, 166). Tratar-se-ia de um


termo corrente ainda no século XVI, também usado por Fernando de Oliveira (1555/1983: 75, 106,


130). Arraial é, com efeito, a designação do acampamento militar medieval, objecto de alguma


regulação no Regimento da Guerra das Ordenações Afonsinas (Monteiro, 1998: 244-247; Pedro


Cid, 1998: 74). Apesar do senso comum associar à palavra arraial qualquer acampamento sem


ordem, podendo mesmo equivaler a um assentamento humano/urbano (a partir da expressão


                                                                                                                                                                                                                        
BGUC, tendo conhecido edição impressa no século XVIII: Politica Militar en Avisos de Generales, juntamente com Aula
Poltica & Curia Militar, Lisboa, 1720. Aula Politica… constitui um manuscrito redigido por volta de 1653, que se ocupa do
funcionamento do Conselho de Guerra (Bebiano, 1997/2000: 272). No entanto, em edição recente Pedro de Brito (2000: 20,
22) refere-se a um impresso: Politica Militar en avisos de Generales, en Madrid, en la Imprenta de Francisco Martinez, 1638.
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assentar arraiais ) desordenado e temporário, a própria ambiguidade etimológica deixa a leitura de


uma ligação entre o sentido habitativo e a organização militar do espaço675.


Retrospectivamente ainda, e agora no que se refere à frequência das citações clássicas na


literatura militar, o século XVI parece ter trazido no essencial a abundância, a vulgarização e algum


rigor. A convivência da cultura militar da nobreza com a matéria da Antiguidade encontra-se


relativamente bem documentada na época medieval, sobretudo a partir da dinastia de Avis. Em


especial as obras narrativas dos grandes feitos militares romanos (Júlio César, Suetónio, Valério


Máximo), mas mantém Vegécio, várias vezes citado pelo rei D. Duarte (Monteiro, 1998 a: 196-204).


Ora para além da matriz compendial De re militari, verifica-se que nos livros de arte militar um


autores mais citados é justamente Políbio.


Conforme ficou já assinalado no capítulo inicial, são quase inúmeras as edições e versões das


Storiae polibianas, aparecendo muitas vezes individualizada a parte De militia & castrametatione


romanorum — com variantes na designação, por exemplo De militia romanorum et castrorum


metatione. Um livro que também surge integrado em miscelâneas de arte militar, juntamente com


Vegécio, Frontino e outros autores, até mesmo em língua latina e já em finais do século XVII676. No


entanto, a insistência em Políbio por parte dos escritores militares poderá ainda estar relacionada


com a sua divulgação em vulgar, a primeira Del modo dell accampare tradotto di greco per M.


Philippo Strozzi (Florença, 1552)677, mas conhecendo-se outras versões para além do texto


polibiano estritamente entendido.


Apesar da clareza da linguagem e da força matricial de Políbio, desde cedo que a sua


castrametação foi alvo de comentário e interpretação, incluindo quase sempre alguns desenhos ou


pelo menos esquemas. Mesmo quando o comentador não era arquitecto. Se a mais famosa


influência ficou presente na Arte della Guerra de Maquiavel (Florença, 1521), outros autores da teoria


                                                                        
675 O caso mais conhecido de sinonímia urbana será o do arraial mineiro no Brasil; contudo, a própria controvérsia sobre a
origem do étimo reflecte isso mesmo: poderá derivar de real precedido do antepostivo a-, significando acampamento do rei,
mas aparece também associado à arrabalde ou arravalde (Dicionário Houaiss…, 2001/2003, I: 383). Gouveia Monteiro
(1998: 246) cita um exemplo envolvendo Nuno Álvares Pereira, que manda fortificar (apalancar ) o arrabalde onde pousava.


676 Por exenmplo, na edição de Francesco Patrizi, La militia romana di Polibio, di Tito Livio, e di Dionigi Alicarnaseo. Ferrara,
Domenico Mamarelli, 1583 (BNP S.A. 4273 P. e S.A. 1850 V).
A língua latina domina na produção holandesa: Renatus Flavius Vegecius e Sextus Julius Frontini, De re militari opera, ex
recensione Petri Scriverii. Accedunt alia ejusdem argumenti veterum scripta. Lugduni Batavorum, Ex Officina Joannis Maire,
1633 (BGUC).
Ou o caso mais expressivo: Veteres de re militari scriptores quotquot extant, nunc primã vice in unum redacti corpus. I. Flavii
Vegetii Renati, Institutorum rei militaris libri V. II. Sexti Julii Frontini, Strategematum & Strategelicôn libri IV. III. Modestus, De
vocabulis rei militaris. V. Polybus, De militia & castrametatione romanorum. VI. Aenae Poliorceticus, seu De toleranda
obsidione. VII. Incerti autoris, de re militari opusculum, quod M. Tullio Ciceroni vulgo inscribitur. Accedunt I. Godescalei
Stewechii in Fl. Vegetium commentarius. II. Ejusdem Conjectanea, & Francisci Modii notae in Sex. Jul. Frontinum. III. Petri
Scriverii in Fl. Vegetium & Sex. Jul. Frontinum animadversiones. Ufsaliae Clivorum, Ex Officina Andrea ab Hoogenhuysen,
1670 (BGUC).


677 A castrametação de Políbio ocupa apenas as primeiras quarenta páginas (1-42), seguindo-se Calcullo della
castrametatione di Messer Bartholomeo Cavalcanti (48-54). Exemplar consultado: BN S.A. 3127 P.







315


política o fizeram. Referem-se apenas dois nomes, Guillaume du Choul e Justo Lípsio, exactamente


aqueles que são citados por Luís Mendes de Vasconcelos. A ausência de referência à obra de


Maquiavel terá ficado a dever-se a razões ideológicas, e inquisitoriais.


O antiquário Guillaume du Choul (ca 1496-1560) aparece citado apenas uma única vez


(Vasconcelos, 1612: fl. 43), mas referindo-se à “castramatação dos Romanos”, obra muito


divulgada, acessível em francês, italiano, castelhano678, constituindo uma das versões comentadas


mais rigorosamente e com numerosas ilustrações (Fiore, 2004: 214). Este erudito francês terá


estado em contacto com Sebastiano Serlio em Lyon e a sua pesquisa poderá ter estado relacionada


com o livro inédito do arquitecto italiano elaborado a partir do material polibiano (Hart e Hicks, ed.


Serlio 2001: xl).


Já as referências ao flamengo Joest Lips (1547-1606), mais conhecido como Justus Lipsius,


dizem respeito não à sua famosa obra de teoria política679, ainda que conhecida na cultura


portuguesa, mas aos seus trabalhos sobre história militar antiga. Poliorceticun sive de Machinis


tormentis telis Libri quinque (Antuérpia, 1596680) onde utilizou material de Vegécio mas também de


Valtúrio (cf. Galluzzi, 1996: 243), mas de particular interesse nesta matéria, De militia romana libri


cinque. Commentarius ad Polybium (Antuérpia, 1595681). Uma vez que Luís Mendes de Vasconcelos


não chegou a imprimir a segunda parte do tratado sobre os alojamentos dos exércitos não é


possível detalhar melhor o grau de cada uma destas influências.


Contudo, pode verifica-se neste pequeno apontamento que os codificadores modernos da


castrametação não são propriamente militares de carreira, mas eruditos que escrevem os seus


comentários e versões. Interpretações quase sempre fundamentadas de muito perto nas


relativamente breves palavras de Políbio, ao lado do qual Frontino, Vegécio ou Higino aparecem


como quase como fontes complementares. Esta observação envolve de alguma maneira uma outra


questão, a de saber até que ponto a castrametatio antiga era útil ao acampamento militar moderno.


Ainda que fazendo parte do conteúdo obrigatório de um tratado de arte militar, trata-se de um


assunto que parece interessar pouco os teóricos, estrategas e engenheiros militares. O tema do


acampamento militar, castrense por definição primária, parece ser mais caro à cultura literária militar


em sentido lato; como o eram as conquistas de Alexandre ou Júlio César. A castrametação — e por


mais pertinente e clássica que seja a analogia entre o acampamento militar e a cidade — era


assunto do exército em movimento. O conhecimento dos seus princípios elementares bastaria,


                                                                        
678 Discours sur castrametation et discipline militaire des romains, 1555 (BNP Res. 2167 A.); versão italiana de 1556 (BNP
Res. 3350 V.), e castelhana de 1589 (BNP Res. 4189 V.), todas realizadas em Lyon. O discurso sobre castrametação
aparece integrado noutras obras de Choul, de que existem vários títulos e exemplares na BNP.


679 Politicorum sive civilis doctrinae libre sex, quid ad principatum maxime spectant, 1589; impressa na língua castelhana,
Los Seys Libros de las Politicas o Doctrina Civil, que sirven para el govierno del Reyno (Madrid, 1604).


680 BNP L. 11233 V.; edição de 1605, BGUC. Ainda 1589, publicava também em Antuérpia, De amphithéatro liber in quo
forma ipsa Loci expressa, et ratio spectandi cum aeneis figuris, um bom testemunho da sua pesquisa da história e da
arquitectura clássicas.


681 Uma edição de 1614 conserva-se na BGUC.
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enquanto a pormenorização métrica do zonamento logístico mantinha uma constância quase para-


arqueológica, oposta à dinâmica da artilharia e dos dispositivos defensivos.
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Capítulo 7


ALGUMAS QUESTÕES DE APRENDIZAGEM


o tempo sebástico e a cultura militar


a educação do príncipe e a aula do paço


O TEMPO SEBÁSTICO E A CULTURA MILITAR


Permanece difícil o olhar sobre o tempo de D. Sebastião (n.1554-1578). Qualquer que seja o


ponto de vista, pesará sempre a tragédia final e os respectivos fantasmas. O reinado foi


institucionalmente longo, de 1557 a 1578. Durante cerca de vinte anos, duas regências,


diferenciadas e divergentes682, e o governo de um monarca muito jovem, com uma personalidade


problemática e enigmática, tornam ainda mais apertada uma malha política já de si complexa. Em


1557, quando a criança herdou o trono, o imperador Carlos V (o outro avô) ainda era vivo, embora


por pouco tempo. Apesar dissso, o tio Felipe (1527-1598) tinha sido já proclamado soberano dos


Países Baixos (1555), dos reinos de Espanha e suas extensões coloniais (1556), de uns quantos


ducados franceses e dos reinos italianos sob domínio espanhol; enquanto isso, Fernando de


Hasburgo herdava as áreas do Sacro Império Romano-Germânico. Trata-se de uma sequência de


factos muito conhecidos, mas cujo alinhamento devolve em boa medida a profundidade das


fracturas na política europeia e mundial, prenunciadas a meio da centúria.


Pesaram em D. Sebastião, mais do que em qualquer outro personagem régio português, as


relações de parentesco, as ligações de sangue na sua transposição para o mapa político. Era o


Desejado herdeiro da casa de Avis, mas também um membro dos Habsburgos. O entusiasmo


bélico do jovem rei é mencionado por todos quantos o nomearam e no imaginário do príncipe


tiveram especial impacto as narrativas épicas sobre o avô Carlos V e também sobre as aventuras do


tio-avô infante D. Luís (Cruz, 2006: 31-32). Memórias militares e familiares muito próximas, que


teriam moldado os anseios, mais até do que a educação do príncipe propriamente dita, que cresceu


quase sem contactos com uma geração portuguesa intermédia.


Entre os embates ideológicos das várias fases do concílio de Trento e as suas múltiplas


implicações políticas e conflituais, entre os ataques directos a algumas das possessões coloniais,


ataques de franceses e ingleses, mas também dos otomanos no Mediterrâneo e no Golfo Pérsico,


até às flutuações da micro-política oriental, em quase toda geografia do império era perceptível o


                                                                        
682 Regência de D. Catarina, 1557-1562; regência de D. Henrique, 1562-1568.
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instável domínio de mares e terras, acentuando-se um ambiente geral de efectiva pressão683, militar


e financeira. Mas também de expectativa. As dificuldades eram reais e a consciência do fim da


exclusividade nos territórios do império consolidava-se, uma consciência que se vinha insinuando


desde a década de 1540. E, no entanto, parece razoável considerar-se que numa tal amplitude


geográfica “a abundância e a frequência dos incidentes bélicos não eram tidas por um estado de


guerra e acabavam mesmo por serem encaradas como uma inevitável rotina.” (Cruz, 2006: 137).


Alguns acontecimentos posteriores alimentaram expectativas e medos, mas na instabilidade


contavam-se perdas e ganhos. O momento era de prudência, mas também de resolução e o tempo


sebástico sendo contraditório e complexo, não acusa apenas fracassos. Entre a (difícil) resistência


portuguesa no cerco de Mazagão (1562) à vitória cristã da Santa Liga em Lepanto (1571), renovou-


se momentaneamente o impulso militar (português e europeu684) assente na eficácia artilheira da


fortificação abaluartada e das armadas navais685. Entre um e outro facto militar, e a batalha é por


excelência o facto militar, retenham-se outros actos de força, reveladores de uma atitude reactiva


portuguesa: a fundação da “cidade” de S. Sebastião do Rio de Janeiro (1565) e, no outro lado do


Atlântico, São Paulo de Luanda (1575), embriões urbanos de cidades longínquas, mas filhas


legítimas da época sebástica. Ou ainda, para não esquecer o outro lado do mundo, no sub-


continente indiano, o registo da conquista-fundação de Damão (1559/1560) ou a abertura do porto


de Nagasáqui ao comércio português (1569).


Significa tudo isto que, ao longo de todo o reinado, se encontrava na ordem do dia a


segurança das fronteiras ou, em rigor, a manutenção das coordenadas de vastos domínios de


características diversas e até quase virtuais (os senhorios da conquista, navegação e comércio)686.


Para mais, de modo progressivo, tornava-se visível uma lenta viragem na política imperial,


favorecendo uma estratégia de fixação e exploração territorial. Para isso, a coroa portuguesa tinha


de assegurar meios, homens de guerra, soldados e capitães, mas também edificadores de


fortificações de diversos tipos, atendendo à variedade das implantações e das circunstâncias. Não é


objectivo pormenorizar aqui as medidas de natureza militar datáveis deste período, mas torna-se


necessário reafirmar a sua existência e destacar a reforma dos assuntos referentes à milícia. A par,


igualmente, de iniciativas com vista a uma reorganização administrativa e eclesiástica de territórios


                                                                        
683 Apenas a título de exemplo, alguns dos episódios mais conhecidos ou emblemáticos: os turcos tinham já reconquistado
Tunes em 1551 — tomada em 1535 por Carlos V, secundado por D. Luís — ou o saque do Funchal por corsários franceses
(1566), que atacavam também a costa brasileira, ou, no outro hemisfério, os assaltos a Malaca (1567) e Goa (1570).


684 A Santa Liga, embora não integrasse directamente nenhum contigente ou navio português, conseguiu uma vitória
sentida no espaço europeu do Sul como uma vitória comum, cristã. Os episódios quase de guerrilha naval no Mediterrâneo
continuariam, contudo, com a La Goleta e Tunes a passar de mãos por diversas vezes.


685 Demonstrando ainda a utilidade das galés e galeotas nas batalhas navais dos mares europeus, em algumas das quais
Fernando de Oliveira tomou parte.


686 D. Sebastião usava o título herdado do avô D. João III, Rei de Portugal e dos Algarves d’Aquém e d’Além Mar em África,
Senhor da Guiné e da conquista, navegação e comércio da Etiópia, Arábia, Pérsia e da Índia.
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tão dispersos. Inusitadamente, o governo sebástico caracterizou-se por uma intensa actividade


governativa e legislativa687.


Se por um lado, e conforme assinalado no capítulo anterior, se promulgou o Regimento dos


capitães-mores e mais capitães…  (1570), um efectivo marco legislativo e programático, para lá da


sua melhor ou pior concretização, tornava-se claro que o reino precisava também de engenheiros e


arquitectos. Os quais, naturalmente cada vez menos anónimos, ergueram um número significativo


de estruturas fortificadas neste período688. A essa dinâmica não foi alheio um grande esforço


financeiro, com ordens expressas pelo monarca (1569 e 1570) determinando a paragem das obras


em curso nos estaleiros régios não militares689, entre outras resoluções é claro. Mas na engenharia


não bastava saber edificar, era necessário planear, calcular e desenhar previamente. Pelo menos


desde o processo construtivo de Mazagão (1541) que tal procedimento ficou clarificado em matéria


de fortificação permanente. A este processo tinha-se seguido a criação do cargo de mestre das


obras de fortificação do Reino, Lugares d’Além e Índia (1548) e o seu provimento na pessoa de


Miguel de Arruda (ca 1500-1563), falecido durante a regência do cardeal-infante D. Henrique, tal


como Diogo de Torralva, desaparecido também pouco depois (ca 1500-1566).


Por tudo isso, era urgente mais e melhor, milícia e engenharia. De algum modo, poderá ser


útil revisitar a lista de quem poderia assistir D. Sebastião nos assuntos da arquitectura e da


fortificação, ou com essas áreas relacionáveis, em especial a partir de 1568. Dos personagens


portugueses que têm vindo a ser seguidos, o quadro cronológico torna óbvia a observação: quase


todos eles duraram até ao reinado sebástico, o que não significa que tivessem uma participação


activa em tais assuntos. E quase tudo indica que não a tiveram — Francisco de Holanda (ca 1516-


1584), Pedro Nunes (1502-1578), Fernando de Oliveira (ca 1507-ca 1585) e Isidoro de Almeida (ca


1520-1573) eram todos mais ou menos da mesma geração. Deste grupo, não constam arquitectos


ou engenheiros, e apenas Oliveira e Holanda viveram os acontecimentos de 1578/1580 e chegaram


a conhecer o desfecho da crise dinástica. Mas, todos eles, serviram sob a soberania de D.


Sebastião.


Tal como também já antes referido, observa-se em pouco anos uma coincidência de obras


com significado próprio e de alguma maneira relacionáveis com a cultura militar: o Livro da Fabrica


das Naos,  de Fernando de Oliveira (s.d.), ou o Livro Quarto… Das Instruções Militares, de Isidoro de


                                                                        
687 Por vezes produzindo importante material impresso, como por exemplo a colecção de Leys, e Provisões Que El Rei
Dom Sebastiam Nosso Senhor Fez depois que começou a Governar, Lisboa, Francisco Correia,1570.


688 Algumas já começadas, como S. Julião da Barra, por Miguel de Arruda, muitas outras iniciadas então (v. R. Moreira
1980/1981: 284-286). A lista é impressiva: São Sebastião da Caparica, Cascais, Setúbal, Peniche, Foz do Douro, várias na
costa do Algarve, Ponta Delgada…, e isto apenas nos actuais territórios portugueses.


689 Moreira, 1980/1981: 286-287; vale a apena sublinhar o próprio cabeçalho de um dos documentos, evidenciando
explicitamente a natureza e objecto de algumas peças legislativas: “Aluara sobre as rendas aplicadas pera a fortificaçam, dos
lugares de Africa”, Leys e provisões que elRey dom Sebastiã nosso senhor fez depois que começou a gouernar, Lisboa,
Francisco Correia, 1570: 151-154. Ainda relativamente aos recursos financeiros, ficou célebre uma sugestão feita nas Cortes
de 1562: “que os Estudos de Coimbra se desfaçam por serem prejudiciais ao reino, e a renda se aplique para a guerra, e
quem quiser aprender vá a Salamanca ou a Paris, e não haverá tanto letrado sobejo, nem tantas demandas”. (cit. Cruz,
2006, 97).
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Almeida (1573). Mas, em especial, ficaram para a arquitectura e para a urbanística, as duas mais


importantes obras de Francisco de Holanda, ambas manuscritas, datadas de 1571 e constituindo


na essência lembranças ao monarca, nessa época quase no pico da sua impaciência guerreira —


obviamente, trata-se Da Ciência do Desenho… e Da Fabrica que Falece à Cidade de Lisboa. Não


podendo em rigor ser classificados como tratados, pela sua intenção e pela sua construção, no


entanto, o seu conteúdo específico e alcance diacrónico, senão mesmo acrónico, confere-lhes a


relevância dos textos pioneiros.


E certamente não foi por acaso que a historiografia já confrontou parte desse contributo com


uma outra coincidência, a publicação da epopeia Os Lusíadas, por Luís de Camões (1525-1580),


logo no ano seguinte. Denunciando afinidades literárias e intelectuais profundas entre Holanda e


Camões, analisadas através do conceito de máquina do mundo (Deswarte, 1981 b). Com o


desenho de um lado e a viagem no outro, eram ambos clássicos e ambos modernos. Todavia, uma


coisa é a relevância histórica destas obras, uma outra o acolhimento pouco afortunado que neste


período conheceram.


No terreno trabalhava já uma outra geração. Mais do que práticos, eram arquitectos e


engenheiros, e assim podem aparecer referidos em testemunhos coevos, ainda que nominalmente


exercessem o ofício de mestre das obras. É possível isolar um pequeno grupo, cujos elementos têm


em comum serem descendência de personagens conhecidos na mesma área. Citem-se Jerónimo


de Ruão (ca 1530-1601), muito pontualmente documentado em obras militares690, e Simão de Ruão


(ca 1535-1570?) que trabalhou como mestre de fortificação no Porto e na Índia. Ou ainda Gonçalo


de Torralva (act. 1547-ca 1576), este talvez irmão de Diogo, dado em 1572 a trabalhar em obras


defensivas691. Sem ascendentes directos na profissão, parecem ser Afonso Álvares (act. 1551-


1575/1578, mas que seria genro de Miguel de Arruda) e António Rodrigues (c. 1520-1590), ambos


cavaleiros fidalgos da casa real e dois personagens-chave cujo percurso, no entanto, não se


encontra inteiramente esclarecido692. Neste ponto, interessa apenas salientar a enumeração de tais


                                                                        
690 Citado também como discípulo de Miguel de Arruda (Moreira, 1980/1981: 285 e 303).


691 Fortificação de Atouguia, ou Peniche, Viterbo, 1899-1904/1988, III: 138-139; Moreira, 1980/1981: 284.


692 Afonso Álvares escreveu, por volta de 1571, Instruções das Fortificações do Reino do Algarve, documento cuja
existência (virtual, isto é, mais um perdido) se deve à citação feita por Alexandre Massai, Descrição do Reino do Algarve,
1621, manuscrito conservado no Museu da Cidade, Lisboa (Moreira, 1980/1981: 286 e 305). A citação de Massai  refere
“huns apontamentos feitos na villa de Sintra… os quais são assinados por martin gonçalvez da camara E afonso áluerez”, e
que se referiam às obras de fortificação no lugar de Alcantarilha (Mouzinho, 1986: 30).
A Afonso Álvares  terá sido confiado o cargo de mestre das fortificações do reino, ou pelo menos mestre das obras régias, ou
de algumas delas. O primeiro documento que o revela como mestre de obras militares data de 1569 e em 1570 aparece
mencionado como “mestre das fortalezas do reino” (Mouzinho, 1986: 38, 121).
Como relacionar esse facto com os serviços prestados por António Rodrigues já é mais difícil, pois surge também nomeado,
em 1564, como mestre de todas as minhas obras, na sequência do cargo ter ficado vago por morte de Miguel de Arruda.
Contudo, considera-se que essa é uma tarefa dispensável no contexto desta pesquisa. Tudo isto se refere, na verdade, a
uma parte da História da Arquitectura Portuguesa ainda longe de estar bem estudada e sistematizada. Entre 1577 e 1583
Álvares desenvolveu trabalho documentado na região de Setúbal (v. resenha em Tavares, 2007: 37).
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mestres de obras, quase sempre fidalgos da casa real, uma vez que nos fornecem um indicador ao


nível dos concretizadores, dos criadores-fazedores da arquitectura, da fortificação, da cidade.


Contudo, ainda sobre os intervenientes no mundo da prática, após a morte de D. João III, a


significativa viragem foi a contratação de um razoável número de engenheiros italianos, que se


documentam na fortificação das mais diversas áreas geográficas sob jurisdição portuguesa, por


vezes assistidos por mestres fortificadores portugueses (Moreira, 1986 a: 146-148; Bueno,


2001/2003: 103-105). Uma iniciativa geralmente associada à época filipina, quando essa a


tendência se prolongou e reforçou. No entanto, as intensas manobras diplomáticas de Felipe II de


Espanha, ainda antes de 1580, não serão totalmente alheias a este recurso 693. A lista que se segue,


e sobre a qual não serão acrescentados detalhes é, por si mesma, expressiva: Tommaso Benedetto


da Pesaro (de 1559 até ca. 1575-1576), Alessandro da Urbino (1562? – 1588, nomeação como


“fortificador” do Brasil), Pompeo Arditi (de 1566 a 1570), Giovanni Maria Benedetti (?), Pietro


Vignarelli da Urbino (1580) e, o que mais nos importa, em 1576 chegava Filippo Terzi (Pesaro, 1520


– Lisboa, 1597).


No sentido inverso, alguns portugueses poderão ter viajado para Itália a fim de estudar, quem


sabe se matemática ou arquitectura, apenas uma suposição no caso de João Baptista Lavanha,


enviado a Roma por ordem de D. Sebastião694. Ou, no caso de Baltazar de Arruda, filho de Miguel


de Arruda, que nos anos de 1566 e 1567 recebeu uma quantia annual da coroa “pera sua despesa


estamdo ele fora do Reyno apremdemdo a arte de archytectura”, depreendendo-se que o destindo


seria Itália, e isto depois do falecimento do pai. Mas, não se se sabe mais nada sobre ele (Viterbo,


1899-1904/1988, I: 513).


Não será assim por acaso que nesta época, por volta de 1570, parece ter-se vulgarizado o


uso da palavra engenheiro aplicada a determinada figura e seu desempenho, mais do que o seu uso


inaugural na língua corrente695. Certo terá sido o impacto que os técnicos italianos tiveram no meio


português, um aspecto que pouco se dá a conhecer, que parece emergir apenas a partir de


sondagens mais ou menos isoladas, fornecendo informações dificilmente generalizáveis.


Repare-se nas implicações da síntese aqui transcrita:


 “O novo profissionalismo que os movia e a consequente dialéctica entre teoria


estrangeira e prática nacional levaram ao reforço da influência das artes militares sobre a


restante arquitectura, não apenas quanto aos métodos e equipamento de trabalho


(levantamento, desenho, etc.), mas ao nível das formas e das próprias concepções de


                                                                                                                                                                                                                        


693 Veja-se, por exemplo, o caso do embaixador D. Juan de Borja e a viagem do napolitano, engenheiro e espião, Juan
Bautista Gesio, entre 1563 e 1573, de quem se conhece um levantamento da barra do Tejo (Deswarte, 1987 b: 152 e 170).
Aliás, este embaixador esteve envolvido em várias actos de espionagem, um deles implicando um “oficial mecânico de
iluminar e debuxar cartas de marear” (Cruz, 2006: 230).


694 Trata-se, no entanto, de uma tradição não documentada, transmitida a partir de Barbosa Machado e Viterbo,
1898/1988: 209.


695 “Origem da Profissão de Engenheiro em Portugal”, Albuquerque, 1973: 156, considerava que teria sido uma novidade
por volta de 1570. Na verdade, trata-se de uma questão ainda por apurar em extensão e rigor.
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espaço e de escala: pode-se falar de uma "militarização" sebástica da cultura arquitectónica”


(Moreira, 1986: 146).


Torna-se inevitável neste contexto uma referência ao argumento de ser a engenharia militar


considerada uma ramificações da designada arquitectura chã, uma classificação que inscreve tanto


a geometrização inerente à arquitectura militar, como uma reinterpretação portuguesa dos valores


clássicos de base tratadística (Horta Correia, 1986 e 1991). E, até por isso mesmo, afigura-se


importante identificar, qualificar e quantificar se possível, as características dessa teoria estrangeira,


induzida pelos fortificadores italianos, e o que dela frutificou ou sobreviveu na produção escrita em


ambiente português. Os seus reflexos na realidade construída da arquitectura, matéria essencial e


problemática, não é análise que possa entrar nos objectivos deste trabalho.


Do impulso militar sebástico, e do rei como titular e activo comandante das forças em


batalha, fica ainda uma anotação, embora pouco clarificadora nesta data precisa, 1578. Sendo


conhecidos da historiografia os membros da nobreza que desapareceram com D. Sebastião em


Alcácer Quibir — a Batalha dos Três Reis, mortos —, sabe-se igualmente o nome de alguns


técnicos militares que seguiam na expedição, pois “pera sitiadores do campo hião Philipe Estacio


italiano, e Nicolao de Frias, grandes engenheiros.”696.


Ficaram ambos cativos e foram depois resgatados. João Nunes, mestre de obras da cidade


de Tânger, também foi capturado, mas pagou o seu próprio resgate. Menos sorte teve António


Mendes, que tendo acompanhado a expedição, acabou por “morrer estando cativo”. Cavaleiro-


fidalgo e mestre de obras, uma figura pouco conhecida, mas que cujo percurso o mostra também


como técnico de hidráulica, levantando ainda a suspeita sobre e exclusividade do exercício do cargo


de mestre das obras reais ou mestre das obras de fortificação numa única pessoa697.


Nicolau de Frias (?- 1610), mais conhecido, era mestre de carpintaria de formação e talvez


exercesse já o ofício de mestre das obras da cidade de Lisboa, desempenhando tarefas de


engenheiro hidraulico698. Filipe Terzi (Bolonha, 1520 – Lisboa, 1597), que chegou a Portugal em


1577, veio a exercer cargos importantes durante o primeiro reinado filipino. Ao ter ficado prisioneiro,


                                                                        
696 Segundo Frei Bernardo da Cruz (1541-1579), na Chronica de El Rei D. Sebastião, obras manuscrita e apenas publicada
por Alexandre Herculano em 1837, cap. LX, 239, cit. Viterbo, 1899-1904, I: 382 e III: 94.


697 Somente a partir das informações dadas por Viterbo (1899-1904/1988, II: 162-164), fica-se a saber que era cavaleiro-
fidalgo da casa real, mestre das obras dos paços reais de Almeirim, Santarém e Salvaterra (1565), mestre das obras da
Batalha (1576), recebendo uma tença em 1573 pelos serviços prestados, enquanto “mestre de minhas obras, nas obras e
fortificações do reino”. Entre 1565 e 1568 trabalhou em Coimbra, na ponte, “encanamento do Mondego” e no cano da Rua
da Sofia, com encargo de trazer “debuxado e medido com suas voltas”.


698 Um documento refere que em 1573 estava ligado ao estudo da agoa livre  e em 1583 era nomeado arquitecto da casa
de Bragança (Viterbo, 1899-1904/1988, I: 382; Teixeira, 1983: 71-76).
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foi resgatado devido ao diligências do cardeal D. Henrique699. Vinca-se aqui a coincidência forte,


quase iniciática pela força da guerra, do percurso destes dois últimos arquitectos, com um peso de


alguma maneira convergente, e de outra mais divergente, na cultura arquitectónica portuguesa,


conforme se demonstrará nos capítulos seguintes.


A EDUCAÇÃO DO PRÍNCIPE E A AULA DO PAÇO


A educação do rei, assim aclamado com três anos de idade e com a mãe afastada em


Castela, foi naturalmente um assunto de Estado e a escolha dos primeiros mestres, ou seja, de


quem ensinaria as primeiras letras e as primeiras regras, foi questão muito debatida e insistida pela


avó e regente D. Catarina. De forma algo grosseira, pode-se dizer que a criança cresceu e educou-


se entre religiosos e idosos — “Na verdade, o que aparece como indesmentível é o facto de se ter


saltado uma geração, vedando a integração na Casa do rei ao círculo dos coetâneos e dos amigos


dos pais de D. Sebastião.” (Cruz, 2006: 73-74).


Desde o nascimento que a educação do princípe era objecto de alguns cuidados escritos.


Logo em 1554, André Rodrigues de Évora fazia publicar Sentenças para a ensinança e doutrina do


Principe D. Sebastião. Mas, ao mesmo tempo, oferecia uma versão manuscrita e mais ampliada,


que inclui uma parte especificamente dedicada à instrução militar, com o recurso tão tradicional


quanto anacrónico a  Vegécio (Bebiano, 1997/2000: 193, 356), mas também a Júlio César e a


outros autores clássicos700. Também ainda em vida de D. João IIII, Diogo de Teive escreveu por


volta de 1558 Institutio Sebastiani Primi. Mais tarde, o cronista Francisco de Andrade (1540-1614)


procedeu à sua tradução para vernáculo, impressa em 1565, expressando na dedicatória a intenção


de a fazer para que um menino de onze anos a pudesse ler (Cruz, 2006: 116). Tanto estas


compilações doutrinais, como outras de carácter mais narrativo, acentuavam naturalmente a


heroicidade dos feitos guerreiros, antigos e modernos.


Contudo, o escolhido para principal tutor pedagógico, para Mestre, foi o jesuíta Luís


Gonçalves da Câmara, auxiliado pelo padre Amador Rebelo, também jesuíta701. Mais tarde, não se


sabe exactamente quando, foi contratado um outro jesuíta, o padre Maurício Gaspar ou Maurício


                                                                        
699 Regressado ao reino, foi agraciado com o hábito de Cristo, sendo referido como engenheiro italiano  (Viterbo, 1899-
1922/1988, III: 94).


700 Na verdade, a versão impressa é em castelhano, enquanto o exemplar manuscrito (editado por Luís de Matos em
1983), ainda que não assinado, inclui várias iluminuras (atribuídas por Jorge Segurado a Francisco de Holanda) e produz uma
colecção bilingue latim-português de frases de autores clássicos. Para além disso, acrescenta uma espécie de capítulo
institulado “Instrução de Guerra pera os Principes e Capitamens que ha vsão Resumida per Sentenças de diversos autores”
(ausente na versão impressa), onde suge o recurso maioritário a Vegécio, mas também Júlio César, Tito Lívio, Séneca, entre
outros. Como seria de esperar.


701 O padre Amador Rebelo é autor da Relação da Vida d’El-Rei, uma das principais fontes biográficas, mas escrita já
depois do desaparecimento de D. Sebastião, em 1613.
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Serpe, mas como mestre de latim. Na sua fase inicial, as lições começaram de maneira regular


quando D. Sebastião tinha seis anos e meio, portanto em 1560. Tinham lugar no paço da Ribeira,


em duas sessões diárias, uma matutina e outra vespertina, sendo o rei acompanhado por alguns


meninos fidalgos da sua idade. Será esta a base da tão propalada “escola particular dos moços


fidalgos”.


E, no entanto, a preocupação com a educação do príncipe e a presença de preceptores na


corte, assim como a noção de que era benéfico o convívio com jovens nobres não eram


propriamente novidade. Pelo menos desde o reinado de D. Manuel, que se documenta o ensino no


paço, através do recrutamento, até mesmo além fronteiras, do melhores mestres para o príncipe D.


João, que assistia às lições em "companhia de alguns moços fidalgos ", com a tradição de serem


criados no paço, onde aprendiam as disciplinas costumadas e também a dança, o manejo das


armas e outros “virtuosos exercícios”, na expressão de Manuel Severim de Faria (Buescu, 1999: 21).


No caso da lição sebástica, parece que existem suficientes informações sobre o conteúdo


das matérias literárias estudadas, lidas e discutidas, que configuram um programa educativo


estruturado de acordo com um novo método pedagógico de inspiração contra-reformista.


Desenvolvido pela Companhia de Jesus, de fundação relativamente recente (1540), era um modelo


ainda em fase de experimentação, na corte como nos colégios. Recorde-se que foi em 1553 que


começou a funcionar o Colégio Santo Antão na casa professa de Lisboa, vocacionado para o


ensino público (ou de leigos) e introduzindo métodos pedagógicos inovadores, apesar do seu


fundamento escolástico, que por essa via se renovou. Direccionava-se este método para um certo


pragmatismo didáctico, por via da transmissão disciplinada e clara de regras básicas. Nas sessões


lectivas, para além das leituras, havia lugar às disputas, onde mestres e alunos argumentavam


alternadamente702. Nada de novo no fundo, mas generalizando e normalizando uma prática erudita,


antiga. A Dialéctica, leccionada numa fase mais avançada de instrução, tornou-se mesmo a


disciplina favorita de D. Sebastião, na qual se revelou bastante competente.


São também conhecidas outras áreas complementares da nova pedagogia jesuítica, como as


representações teatrais, destinadas a mais facilmente incutir os preceitos requeridos nos pupilos;


conservam-se relatos que demonstram terem sido essas ocasiões recebidas com entusiasmo por


D. Sebastião e seus companheiros. Ora, foi na experimentação ou formação do método pedagógico


                                                                                                                                                                                                                        


702 O pressuposto pedagógico constituía uma parte significativa da ideologia jesuítica, um método capaz de executar o
programa da Propaganda Fide, e isto sem esquecer que o âmbito da Companhia de Jesus era supranacional. A própria
Companhia fez regulamentar o método, fazendo publicar em 1591 um código prático de regras pedagógicas sob o título
Ratio Atque Institutio Studiorum, um guia de princípios que pretendia uniformizar o programa dos cursos e o método de
ensino em todos os colégios e que previa, designadamente, a necessidade de autorização superior para a leitura e
comentário de novos autores (Rodrigues, 1931: 285-302; Silva Dias, 1969: 555 e ss.).
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jesuíta que residiu grande parte do conteúdo inovador da educação deste príncipe703. Mas, para


além da instrução literária básica, sabe-se que o pequeno rei começou a ser exercitado nas armas,


equitação, caça e outras actividades próprias da formação tradicional de um cavaleiro. Desconhece-


se, no entanto, quando foi iniciado na navegação em galés, que lhe era particularmente cara, mas


que deverá ter tido lugar numa fase mais tardia.


Não se encontram bem esclarecidas as circunstâncias da transição entre o que se poderá


considerar uma espécie de instrução básica, que terminaria por volta dos doze anos, e outro tipo de


aprendizagem própria de um nível educativo mais avançado. Recorde-se que, entretanto, aos


quatorze anos, D. Sebastião assumia a governação directa dos seus reinos e domínios.


Informações, bastante esparsas é certo, testemunham contudo a existência desse provável ensino


de segundo grau, ou pelo menos, a continuidade de algumas lições na corte.


O jovem monarca terá também mostrado boas capacidades enquanto discípulo, tanto quanto


isso é passível de ser apurado a partir das crónicas (Cruz, 2006: 84). É conhecido que os aposentos


do príncipe foram mudados para o palácio dos Estaus em 1566, e que o próprio rei decidiu


transferir-se depois para os velhos paços da Alcáçova, em 1569704. De qualquer modo, um dos


traços mais impressivos do reinado de D. Sebastião, sobretudo na fase da maioridade, é a


incessante itinerância da corte, senão mesmo uma deambulação nervosa de um lado para o outro,


até dentro do próprio termo de Lisboa. O gosto por locais isolados, documentado em diversos


momentos e lugares, dá também um indício da pouca apetência de D. Sebastião pela vida e


ambiente cortesãos.


A questão que se coloca é, com efeito, a da conciliação entre esta irrequietude logística e a


regularidade lectiva de uma aula no paço. Talvez seja de pressupôr que, entre 1566 e 1569, esse


ensino tenha efectivamente tido lugar com a presença do rei. Mas trata-se de uma dedução feita a


partir de referências dispersas, que remetem para a leccionação aos “moços fidalgos”. Até porque,


como é sabido, o rei não deambulava sozinho: a corte, e mesmo o despacho, acompanhavam-no


quase sempre.


Entre as várias referências, destaca-se o interesse de D. Sebastião pela cosmografia, mais


citado do que documentado. A esse respeito o padre Amador Rebelo terá sido expressivo: “sobre a


Esfera de Sacrobosto fez uns comentários que me mostrou, tão doutos e engenhosos, que vendo-


os de vagar, por ele assim o querer, para ver se precisavam de emenda, achei-os muito acertados e


doutos, que pareciam de algum mestre matemático.”.


Trata-se, contudo, de uma citação feita a partir de Francisco Rodrigues (1931-1939, t. II, v.II:


256-257), que se terá baseado numa versão manuscrita da Relação do padre Amador Rebelo, e


                                                                        
703 Mas, tanto a influência da doutrina jesuítica no jovem rei, contribuindo para o seu excessivo fervor religioso, assim como
uma demasiado directa influência na condução da política régia, foram aspectos duramente questionados nas Cortes de
1562 (Cruz, 2006: 89-99).


704 Justamente no mesmo ano em que aprovou a traça de Afonso Álvares para a igreja de S. Sebastião, que começou a
ser erguida em 1571 no Terreiro do Paço da Ribeira.
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que não confere com a versão impressa em 1977 (cit. Cruz, 2006: 85). Uma apreciação muito


semelhante encontra-se na Crónica do muito alto e esclarecido Príncipe Dom Sebastião…, escrita


por D. Manuel de Meneses (15…-1628), com base nos apontamentos de D. Aleixo de Menezes, aio


de D. Sebastião705. Nesta fonte cronística, apenas impressa no século XVIII,  pode ler-se:


“Ouvio tambem Mathematica, e fez nella taes progressos, que sobre a Esphera de


João de Sacrobosco fez huns comentarios muy doutos, e engenhososo; o que visto pelos


peritos na Materia, não acharão que emendar, antes tão acertados, como de algum bom


Mestre da Matheria.” (Meneses, 1730: 89).


Existe ainda outro episódio onde o interesse cosmográfico do jovem rei pode ser entrevisto,


com alguma boa vontade interpretativa:


“E quando nos paços da Ribeira, o P.e Luis glz e eu gentauamos era em hum


aposento, em que nos agasalhauamos junto a Camara onde ElRey tomaua lição, e por


ficarmos tam perto costumaua elle acabando de jentar, uir sò cõ hum camareiro ter


comnosco, e comnosco praticaua, e tinha o seu repouso, com sembrante alegre e muito


gosto seu, e porque tinhamos ally hum Mapamundi, ordinariamente estaua vendo nelle, os


Reinos, e partidas do mundo, fazendo muitas perguntas sobre varias cousas, e como achaua


muita variedade nellas, e era curioso de saber, gastaua muito tempo em uer, descorrer e


praticar, sobre o Mapa. E tratando tambem de outras materias que o tempo de sy daua,


recreatiuas e gostosas.” (Rebelo, 1613/1977: 38).


Descontado o exagero do mestre, o seu interesse pela matéria, por vezes referido como


quase pedante, encontra-se presente em vários dos textos e apontamentos escritos pelo seu


próprio punho. A cosmografia interessava-lhe isso é certo, e na referência à Esfera, está implícito o


estudo da tradução e comentário feitos por Pedro Nunes (Tratado da Sphera…, 1537), justamente a


fim de tornar acessível o texto elementar da disciplina.


No entanto, este estudo não transforma Pedro Nunes em professor de matemática de D.


Sebastião, ainda que a sua jubilação da Universidade de Coimbra (1562) permita conjecturar uma


maior disponibilidade da sua parte. As fontes atrás citadas, elas próprias produzindo um discurso


indirecto, na pessoa e no tempo, não autorizam uma tal convicção. Na recente biografia do


monarca, afirma-se: “Não é certo que, como pretende a tradição, que o seu mestre tenha sido


Pedro Nunes, mas sabe-se que privou com ele.” (Cruz, 2006: 85). Essa tradição historiográfica


baseia-se principalmente no facto do monarca ter determinado que Pedro Nunes seria obrigado a


viver na corte, a partir de 1572. Para além disso, é certo que o matemático foi mestre dos infantes


                                                                        
705 BNP, Cod. 1461, Miscelânea, fl.s 42-43.
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D. Luís e D. Henrique, assim como de outros membros da casa real706. O que denuncia, uma vez


mais, que a aula do paço não foi em rigor uma instituição, nem foi formalmente criada pela regente


D. Catarina.


Relativamente a esta questão, como em muitas outras aliás, não são razoáveis afirmações


lineares, nem é legítimo transformar possibilidades em certezas, em especial quando são suporte de


outras interpretações mais complexas. O que se pode inferir, e não concluir com toda a evidência, é


que D. Sebastião terá tido vários contactos com Pedro Nunes, com a pessoa e com a obra, logo


indicando a probabilidade de uma aprendizagem não institucional.


Por último, e não menos importante, a obrigatoriedade de residir em Lisboa trata-se-á mais


provavelmente de uma ordem relacionada, aqui sim institucionalmente, com o exercício do cargo de


cosmógrafo-mor, cujo Regimento foi também feito neste reinado (1569). Desde logo, a chamada do


matemático à corte pode estar directamente relacionada com esse desempenho, ainda que se


possa supôr a presença de João Baptista Lavanha como seu assistente ou substituto707.


Ao contrário, e as fontes sobre esta questão resumem-se às já citadas crónicas, a única


referência a uma lição de matemática é a que, mencionando a docência do padre Maurício,


acrescenta “além de Latim lhe lia tambem huma lição de Mathematica” (Meneses, 1730: 88). Com


efeito, a depois conhecida como “escola particular dos moços fidalgos” aparece nas duas narrativas


conhecidas em termos muito idênticos, na sequência da contratação desse mestre e relacionada


com o ensino genérico da área associada, o cultivo das Letras. Apesar da extensão, valerá a pena


circunstanciar ipsis verbis o que de positivo dela se sabe:


“Nestes Paços da Ribeira, começando aprender latim por entender de quanto proueito


seria e utilidade pera boa criação e ensino dos moços fidalgos, auer pera elles no paço


escolla particular, ordenou se lhe desse principio e a ouvesse dally por diante, e que fosse


della Mestre um Religioso de nossa Companhia pera a qual foy elleito o P.e Mauricio, (…), e a


Rainha folgou muito de se introduzir esta lição de latim, por lhe parecer, seria tambem


occasião a ElReu e motiuo de estudar com mais gosto, e que poderia ficar bem em algua


casa junto adonde ElRey aprendia, porque ouuvindo disputar, e altercar os moços sobre suas


lições, e assistindo as uezes a suas disputas, lhe façilitaria e aliuiaria o trabalho do estudo, e


assy o mostrou depois a experiençoia, e o bom suçesso que teue (…). E mandando ElRey


fazer rol dos moços nobres que andauaõ no paço e o seruião filhos de Sñores e fidalgos


principaes, se deu prinçipio a esta lição com hum bom numero delles, e com muito applauso


de todos, e gosto particular dos pais, por verem que seus filhos por esta uia aprenderião com


                                                                        
706 Como o foi também do infante D. Duarte, que casou com D. Isabel de Bragança e cuja descendência aprendeu
matemática com Domingos Peres. De sublinhar, desses descendentesm a figura do Senhor D. Duarte, que sempe
acompanhou o primo D. Sebastião e foi depois nomeado Condestável do Reino, sucedendo nesse encargo ao memorável
infante D. Luís.


707 Não é pois possível ter como verdadeira a afirmação de que, em 1568, a “escola particular dos moços fidalgos do Paço
da Ribeira” passou a incluir o estudo elementar das matemáticas e da esfera, confiados a Pedro Nunes, que por residir em
Coimbra, era talvez substituído por Lavanha (Bueno, 2001/2003: 199). É apenas uma hipótese, entre outras.
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o latim os bons costumes, e ficarião mais conhecidos e fauorecidos dElRey.” (Rebelo,


1613/1977: 38-39).


Portanto, se de maneira genérica será legítima a referência a uma lição ou aula no paço, ou


mesmo a uma escola particular de moços fidalgos, é necessário restringir o leque das matérias


efectivamente leccionadas e o seu nível de profundidade. Se a aprendizagem das matemáticas


poderá ser conjecturada, muito mais incerta é a possibilidade de um ensino especializado em


arquitectura ter tido lugar na “lição dos moços fidalgos”, através de um elenco disciplinar que


incluiria a geometria euclidiana, a cosmografia e a arquitectura em si mesma. Tal hipótese, de


extrema sedução e pertinácia, encontra-se vinculada aos manuscritos ou tratado de arquitectura,


que será analisado em seguida, e à sua atribuição ao já atrás citado arquitecto António Rodrigues. A


descoberta e a problematização deste tema, tanto do texto quanto da respectiva autoria, deve-se


inteiramente à pioneira e minuciosa investigação de Rafael Moreira (1982 e 1982/1998)708.


António Rodrigues (c. 1525?-1590), arquitecto ou engenheiro militar, ter-se-á formado em


Itália por volta de 1560 — uma dedução apenas possível a partir da atribuição do manuscrito


(Moreira, 1982). Acumulou os cargos de mestre de todas as minhas obras (1564709) e mestre de


minhas obras e das obras das fortificações de meus Reinos (1579710). Rafael Moreira aponta que


somente Miguel de Arruda e depois Filipe Terzi acumularam esses dois cargos (1982/1998: 375),


mas os factos apurados parecem ser um pouco mais complicados, sobretudo no que se refere à


assunção de ser António Rodrigues o mais importante profissional do reino. Nesse caso, seria


também estranho que não tivesse acompanhado D. Sebastião na expedição a África, tal como os


outros técnicos acima referidos (Terzi, Frias, Mendes). Naturalmente, percebe-se que a atribuição do


manuscrito tenha conduzido à possibilidade de Rodrigues ter recebido o encargo do ensino


especializado da arquitectura na aula do paço (Moreira, 1982/1998: 388-389). Mas, e até porque se


                                                                        
708 Mas que, neste sub-tema específico, talvez tenha levado longe de mais o quadro das hipóteses plausíveis: “As suas
lições [de Pedro Nunes] incluiriam leituras de Física, Geometria especulativa, e suas aplicações à Cosmografia e à
Arquitectura, nisto compreendendo Vitrúvio. Assim fizera com o Infante D. Luís. Mas haviam decorrido já trinta anos, os
saberes tinham evoluído e se especializado, e o mais certo é que o mestre de D. Sebastião, neste campo específico, fosse
substituído pelo próprio arquitecto-mor [cargo que não existia com esta designação]. / No que toca à educação científica
idêntica na ‘Escola Particular de Moços Fidalgos’, não possuímos qualquer informação. Teria ela continuado a existir?”, e
mais à frente refere-se mesmo “(…) às condições da presumida cátedra de Arquitectura Militar, anexa à do cosmógrafo-
mor.” (Moreira, 1982/1998: 387-388).
Trata-se, com efeito, de encadeado de suposições muito aliciante, como se chegou também há um anos a escrever, numa
breve síntese, em que se declarava que se trataria da primeira estrutura formal dedicada à educação científica; todavia, é de
reconhecer estar apenas perante uma hipótese, ou até mesmo de um beco sem saída, pelo menos enquanto novos
documentos não forem identificados (Conceição, 2000: 24-38).


709 O documento especifica “e da maneira que o servia Miguel de Arruda” (Viterbo, 1899-1904, II: 385); manteve o cargo
pelo menos até 1583.


710 Nomeado em 1579, após a morte de Afonso Álvares. De igual modo, a única vez que o contacto directo com o rei
aparece documentado é em 1583, a propósito das obras do convento de Jesus em Setúbal; veja-se a síntese biográfica em
Tavares, 2007: 31-41.
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trata de uma atribuição bem argumentada, o seu carácter hipotético obriga-nos a insistir no uso do


tempo condicional a este respeito711.


Entre a investigação de Rafael Moreira e as publicações mais recentes de outros


pesquisadores que nele se baseiam, foi-se criando o mito ou a tradição historiográfica da existência


de uma escola, lição ou aula do paço ou dos moços fidalgos, promovendo-se até designações nem


sempre coincidentes. Sublinhe-se, de novo, que não é indiferente a designação de escola, lição ou


aula, já que são palavras com as algumas variações semânticas, ainda que subtis. Insiste-se nesta


questão, pois “escolla particular” é apenas uma das expressões usadas por Amador Rebelo, a


propósito da introdução da lição de latim. Por outro lado, a suposição de um ensino institucional, e


obviamente precoce, da arquitectura civil e militar, tem de ser redimensionada aos factos


efectivamente documentados. A escassez portuguesa em matéria tratadística a isso aconselha.


Em suma, é com a razoabilidade do bom senso que se afirma que não existiu propriamente


nenhuma instituição escolar com programas mais organizados e complexos do que a lição de latim,


criada por D. Catarina como o propósito de educar D. Sebastião712. As lições particulares a


membros da família real e a membros da alta nobreza não eram uma novidade absoluta. A


contratação de alguns mestres para ensinar o rei, que ouvia as lições acompanhado pelos “moços


fidalgos” da sua idade, que viviam nos paços reais, que eram parte da corte, não pode ser avaliada


como uma instituição de ensino. Muito menos como escola de arquitectura, mas tão somente como


aquilo que foi: um conjunto de lições mais ou menos regulares, leccionadas por mestres bem


preparados para ensinar uma élite ao mais alto nível, destinada à futura governação713.


Trata-se, afinal, de uma cultura própria e actualizada da nobreza, de uma aprendizagem


genérica e multifacetada relacionada com a cultura cortesã, a que já se fez referência em capítulos


anteriores. Está pois relacionada com a formação do soberano e dos seus cortesãos, que poderia


incluir uma iniciação aos assuntos da fortificação, da arquitectura e ao debuxo, mas que estaria


totalmente afastada da formação de arquitectos ou engenheiros. Na melhor das hipóteses, e


partindo do princípio que se aprendeu arquitectura no paço real, apenas podemos vislumbrar a


formação de uma clientela esclarecida. A tragédia sebástica, por definição e tradição, permanece


nas brumas e não se dá à claridade.


                                                                                                                                                                                                                        


711 E, sobretudo, não chegar ao ponto de apresentar, sem margem para dúvidas, o catálogo da biblioteca da aula do paço
(Bueno, 2001/2003: 219-220).


712 Por exemplo, parece excessivo que Rafael Moreira, ao salientar a novidade pedagógica jesuítica, acabe a afirmar a
importância dada a “essa ESCOLA PARTICULAR DE MOÇOS FIDALGOS do Paço da Ribeira, que podemos considerar a
mais influente instituição de ensino não universitário da época sebástica.” (1982/1998: 386). Da mesma maneira, e por
consequência, a historiografia estrangeira toma como adquirida uma “Academia de Matemática criada por D. Sebastião
(Rodríguez de Ceballos, 1998: 253; Vicente Maroto e Estebán Piñero, 1991/2006: 140; Coppa, 2000: 314-315) ou até
mesmo uma “Academia de Náutica e Arquitectura” (Simón Diaz, 1995/2006: 52).


713 Ou como dizia um dos mestres: “dally por diante com estas cousas e outras que uião em ElRey, hião com o latim
aprendendo o que lhes conuinha pera virem a montar, e serem homens dignos de cargos grandes, e assy depois os uierão a
ter, e a ser de nome e, estima no seruiço dElRey.” (Rebelo, 1613/1977: 39).
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De uma outra maneira, do que se sabe acerca dos textos escritos por D. Sebastião, um


personagem até prolixo nos seus documentos, não é dedutível especial atenção à cultura


arquitectónica. Atenda-se à sua “Relação da primeira jornada que fez a África”714, escrita entre 1574


e 1575,


“(…) o primeiro de uma série de textos, longas cartas e apontamentos, onde D.


Sebastião revela o seu pendor para a teorização ou, melhor, o seu gosto pelo exercício da


fundamentação teórica das decisões ou opções tomadas. Exercício que, diga-se, praticava


com mais aplicação do que clareza. A sua escrita peculiar, eivada de frases enigmáticas,


ambíguas, embrulhadas em repetições, desafia o leitor com passos verdadeiramente


impenetráveis, tornando esses textos, na verdade, de penosa leitura.” (Cruz, 2006: 237).


Ainda que certas passagens tenham algum inevitável halo poético, sobretudo algumas


descrições. A clareza do discurso está, no entanto, ausente.


O catálogo de todos esses textos não se encontra feito, à parte da tarefa realizada por


Barbosa Machado no século XVIII. Na “Relação…” anota-se, para além do exemplo tutelar de


Carlos V e da citação serial dos heróis militares da Antiguidade, a descrição dos lugares e a


disposição das fortificações, a par de uma quase ingénua exibição de conhecimentos náuticos e


alguns pormenores técnicos referentes às manobras da embarcação715. Principalmente, o que


importa salientar nesta peça, é a conjugação do discurso do mar com o discurso da guerra,


expressões usadas pelo próprio rei716. O que, no mínimo, seria da maior conveniência para o


soberano de um império marítimo. Conserva-se ainda o registo de um outro texto saído das mãos


do rei, mas trata-se de mais um desaparecido, de mais um fantasma: Da forma dos Exercitos, da


fortificação dos redutos, e trincheiras, do tempo de sahir dellas ao inimigo, de modo de assaltalo, e


combatello717. O que, na opinião de Rafael Moreira (1982/1998: 387), seria uma das provas do


ensino da arquitectura militar no paço, ou seja, um exercício prático complementar à aprendizagem


                                                                        
714 «Relação da Primeira Jornada, que fez a Africa no anno de 1574 o Serenissimo Rey D. Sebastião, escrita pelo mesmo
Principe», manuscrito publicado por Machado, 1736-1751, IV: apêndice,1-53.


715 Sublinhe-se, no entanto, que não faz qualquer referência ao uso de instrumentos de navegação, até porque seguia
numa galé e a viagem era curta e costeira. Mas o gosto pelas manobras náuticas parece autêntico, aparecendo por diversas
ocasiões a expressão “pratiquei com os pilotos”, ou ainda, afirmando “porque por não enjoar vigiava em quanto andey no
mar cada noite dous quartos e meyo, estando todo este tempo assentado diante da cadeira do piloto ajudando a mandar a
via, ao que mais se ofrecia.” (Machado, 1736-1751, IV: 46).


716 Mostra o uso de termos militares mais ou menos actualizados: alojamento, esquadrões, tranqueiras, revelins. Contudo,
a par de descrições quase corográficas “do sítio da cidade para fazer guerra”, as suas palavras podem tornar-se confusas,
indiciando uma teoria militar mal assimilada: por exemplo, ao descrever a escolha de um sítio “conveniente para se poder
peleijar com muita gente, porque he um campo grande, e chão, e de boa terra, comprido, e de bastante largura
quadrangular, que corre comprido quasi Lesteaoeste” (idem: 27).


717 Barbosa Machado, 1741-1759, III: 677, que acrescenta “Desta obra o faz Author o Pe. Bartolameu Guerreiro, Coroa de
Sold., parte I, cap. 15.”.
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teórica. Todavia, trata-se aqui no essencial de tópicos próprios da arte militar ou quanto muito de


fortificação de campanha, mas não da arte ou ciência da arquitectura militar ou fortificação718.


A existência de semelhante texto sobre arte militar seria, no entanto, extremamente


importante enquanto exercício da pedagogia cortesã e, em particular monárquica, isto é, de um


exercício do primus inter pares. Tratar-se-ia de um documento que revelaria afinidades com outros


manuscritos europeus sobre arte militar e fortificação, que constituíam trabalhos práticos de uma


aprendizagem nobilitante, por vezes chegando mesmo a conhecer os prelos. Configura-se, assim,


como parte de um sub-capítulo da cultura literária nobiliárquica e dos “régios exercícios literários”


sob o signo marcial719. Mas, combinando com o destino do próprio rei, desse texto apenas restou o


nevoeiro.


                                                                        
718 Nesse sentido uma passagem da crónica composta por D. Manuel de Meneses dá-nos uma pista sobre a metodologia
dessa aprendizagem militar, ao referir-se aos três mestres, anota que “determinão inclinar a ElRey D. Sebastião, à guerra, e a
restaurar estas quebras [desistência de algumas posições norte-africanas no reinado de D. João III], exortando-o com
palavras, e exemplos de Reys belicosos que alcançaram insignes victorias, (…), e nas materias de escrever, e Livros, em que
lhe davão lição o persuadião ao exercicio Militar, e a altas emprezas de guerra. (…). Tão orgulhoso se mostrava El Rey no
que a doutrina dos Mestres, e sua natural inclinação o convidavão, que entrando em mayoridade, todo o seu exercicio, e
gosto era falar na Arte Militar, e na conquista de Africa, dando-se a todo o genero de cavallaria, montar bem, e ligeiro, correr
touros, canas, justar, e tornear, e sahir à caça; exercicios, que todos condusem, e ensayão para a guerra, no que se fez muy
destro (…).” (Menezes, 1730: 61).


719 Cf. Bouza, 2001: 222 e 294; ainda que, neste contexto e no âmbito espanhol, o género biográfico sobressaia como
modelo pedagógico, com os Comentários de Júlio César à cabeça.
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Capítulo 8


MANUSCRITOS ANÓNIMOS DO TEMPO SEBÁSTICO


anónimo, sem título e sem data: o primeiro texto


uma leitura do manuscrito de Lisboa: prólogo


qualidades do sítio e do arquitecto


fortificação e materiais para a fábrica


a “declaração” de geometria


os desenhos de engenharia militar


ser ou não tratado de arquitectura


o manuscrito do Porto e a arquitectura


Conferidos os tratados de matemática, de arte militar, e até mesmo de arquitectura naval,


chegou o momento de proceder a idêntico inquérito aos textos ou projectos tratadísticos de


arquitectura, em contexto português. Arquitectura de edifícios, arquitectura civil ou militar, mas na


implicação da cultura projectual do espaço construído. Esses textos existem manuscritos e nunca


foram impressos. Exceptuando uma parte do legado de Francisco de Holanda, são ainda textos


tardios, compendiais e parecem estar relacionados com outros enquadramentos, uns mais definidos


do que outros. Tardios por comparação com os ritmos da tratadística europeia, tardios por serem


identificáveis apenas a partir do período sebástico e por contraponto à dinâmica anunciada da


década de 1540. Também se afigura possível acompanhar essa linha de produção escrita ao longo


do século XVII, ainda que a conjuntura pós-1640 a tenha enfraquecido de maneira flagrante. O fio da


pesquisa, ou a pergunta, mantém-se: por via da arquitectura, de que maneira poder ser entendida a


cidade em sede da engenharia militar, em que medida os enunciados teóricos da arquitectura


conservam, ou afastam, os fundos de conhecimento onde se filiam a urbanística e a fortificação.


ANÓNIMO, SEM TÍTULO E SEM DATA: O PRIMEIRO TEXTO


Este primeiro manuscrito, como já aqui ficou referido, foi dado a conhecer como o primeiro


tratado de arquitectura português, por Rafael Moreira (1982 e 1982/1998), que identificou duas


versões manuscritas, datáveis de 1576 e 1579, procedendo à sua análise codicológica e a uma
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circunstanciada atribuição ao arquitecto régio António Rodrigues720. Mas, a este respeito, convém


proceder a um ponto de situação, a fim de clarificar os resultados então alcançados. Na verdade


passaram já suficientes anos, mesmo mais do que um quarto de século sobre esse estudo pioneiro,


para que nada mais se possa e deva acrescentar, podendo-se remeter para um excelente resumo


do que a comunidade científica tem tomado como adquirido é passível  (Soromenho, 2001: 87)721.


Permanecendo inédito na sua totalidade, apenas foi parcialmente objecto de leitura diplomática e


publicação em fac-simile no que respeita ao denominado “livro de perspectiva” (fl.s 44 v. – 58 v.) no


exaustivo trabalho de João Pedro Xavier (2004/2006: 445-493). Antes, apenas Renata Araujo


procedeu a uma análise parcial do seu conteúdo, acrescentando de facto nova matéria


interpretativa ao que até aí tinha sido fixado (1992/1998: 45-48).


Com efeito, lendo tudo o que se publicou, este manuscrito parecia configurar-se como o que


já antes se designou, não sem alguma precipitação, como texto inaugural da tratadística portuguesa


da arquitectura (Conceição, 2000: 24-38). O facto inequívoco de se tratar de um manuscrito


anónimo — e dispensando por agora o plural das duas versões — desprovido de data e de título,


truncado no início e no fim, revelando quatro tipos de escrita diferentes, deixa entreaberto um


espectro especulativo demasiado amplo, para que sejam dispensadas mais algumas anotações. É


necessário, senão mesmo historiograficamente urgente, proceder a uma efectiva actualização deste


tema, fazendo uma leitura exaustiva do seu conteúdo, reinterpretando significados e significantes.


Tomando obviamente como fundamento o trabalho já feito no que se refere às características


codicológicas do texto e ao contexto cultural da sua produção, o que aqui se pretende é centrar a


análise no discurso escrito sobrevivente. Antes disso, porém, convém elencar os pontos de partida.


Em primeiro lugar, numa montagem/sequência bem estruturada de argumentos, surge a


datação: quer a partir das características físicas do suporte722, quer das referências a personagens


coevos723, Rafael Moreira aponta 1576 como data circunscrita do primeiro manuscrito. Já para a


segunda versão, a indicação de 1579 parece não ter um suporte tão convincente, pois encontra-se


dependente dos contornos da identificação da autoria e do destinatário da dedicatória (Moreira,


                                                                        
720 O primeiro manuscrito conserva-se na BNP (Cod. 3675) e o segundo na BPMP (Ms. 95). Devido às suas diferentes
características e à diferente profundidade do estudo que lhes foi dedicado por Rafael Moreira, que tem como principal
objecto de análise a primeira versão (BNP).


721 Ou mais recentemente, mas de maneira bastante menos detalhada, Bueno, 2001/2003 e Tavares, 2007.


722 As marcas do papel (da versão BNP) indicam uma origem francesa; muito provavelmente fabricado em Lyon, circulou a
partir 1560 até cerca de 1575, logo em pleno reinado sebástico. Tratava-se de um tipo de papel recente e de boa qualidade,
que aparece também como suporte aos desenhos de Juan de Herrera; dadas as suas características ter-se-ia tornado o
“(…) material favorito nas oficinas tracistas das duas cortes peninsulares (…).” (Moreira, 1982/1998: 361).


723 Apenas um só dado cronológico estabelece o terminus post quem, 1562, na referência a D. Lourenço de Almada,
enquanto a citação de Muleit Hamet, um fugaz aliado de D. Sebastião, aponta como mais certa a data de 1576 (Moreira,
1982/1998: 365-370) como terminus ante quem. A data de 1562 está também explícita na referência ao cerco de Mazagão
(fl. 4).
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1982/1998: 394). Com isto confirma-se a necessidade de ter presente que, também as datas de


1576 e 1579, devem ser lidas como uma atribuição ou forte probabilidade, como resultado de uma


investigação e não como matéria de base.


Outra questão, mais perturbadora e que talvez nunca possa ser totalmente esclarecida, é a


truncagem do início e do fim. Mais até do que a variação caligráfica, mais casuística e instrumental.


Rafael Moreira coligiu vários indícios que apontam para a possibilidade dessa condição incógnita ter


sido intencional, isto é, de que os dois fólios iniciais, onde deveriam constar o título e a dedicatória,


possam ter sido arrancados pelo próprio autor724. O que não deixa de ser invulgar e intrigante.


Bastante mais interessante, e à primeira vista menos refutável, será o perfil do autor, deixando


de lado a sua identificação nominal. Era português, mas terá vivido ou estudado em Itália o tempo


suficiente para aprender o idoma e dele reter traços que se misturam com a “nnosa llymgoa ” (fl 24


v.)725. Mais importante, para o esclarecimento da natureza do texto que produziu, é a sua condição


profissional, uma vez que seria arquitecto ou nesses termos se reclamaria. Mas este é, talvez, o


maior dos equívocos observáveis no próprio códice, como se verá mais à frente. É de lembrar,


contudo, que já Francisco de Holanda se qualificava a si próprio como arquitecto, o que não deixa


de ser discutível e carente de enquadramento mais preciso. Presume-se ainda que o texto terá sido


escrito em Lisboa, uma vez que a cidade aparece referida várias vezes, por alguém com formação


italiana ou com algum grau de ascendência cultural italiana726. Ou ainda, simplesmente, alguém que


era capaz de ler italiano e traçar figuras com demonstrações geométricas e estruturas abaluartadas.


Sobre a autoria do manuscrito permita-se o vazio, com o fim declarado de desvincular o seu


estudo de uma figura concreta, de um percurso particularizado. O objectivo desta investigação será


                                                                        
724 Uma síntese das suposições (Moreira, 1982/1998: 370-371) — o livro talvez fosse dedicado a Martim Gonçalves da
Câmara, escrivão da puridade de D. Sebastião, mas afastado do governo em 1576, o que comprometeria a conveniência da
publicação da obra. Recorde-se que também foi a ele que Isidoro de Almeida dedicou o Livro das Instruções Militares, em
1573.
Também o facto de não se registarem pormenores pessoais que possam denunciar uma identidade, prenunciaria uma
espécie de “recusa em expôr-se”, ficando-se em presença de “eu” narrador deliberadamente anónimo.
Até aqui a argumentação parece fazer algum sentido, mas será exagero relacionar isto com uma atitude ou “aspecto da
revolução mental do maneirismo”, para concluir: “No seu tenaz anonimato interno o nosso tratado está, pois, querendo dizer
que é um texto de ciência, produto dessa nova racionalidade moderna que o século XVII viria frutificar.”(Idem: 371). Mais
prosaicamente, uma outra razão apontada é uma mudança de plano a meio do trabalho, obrigando a alterações (Idem: 391).


725 As citações do manuscrito referem-se directamente ao códice existente na BNP (Cod. 3675).


726 A este respeito, Rafael Moreira refere-se às alusões aos monumentos da Roma Antiga (tomadas directamente de Serlio,
mas reflectindo a familiariedade de quem viu), à presença de “italianismos abundantes e cerrados: não apenas os da
terminologia técnica corrente (fachina, frasca) ou adjectivos comuns (galhardo, esperto), assinaláveis por via literária; ou
certas grafias anómalas (Tolomeu, domenio, escala, débita, opósito) e contaminações semânticas ( longitudine, latitudine,
cazião, a caso), explicáveis por tradução deficiente ou por pedantismo; mas o uso de termos italianos para os quais existem
equivalentes banais em português (…)”. Mas uma passagem que refere a “nossa língua” permite concluir que era português,
deduzindo por isso que “(…) só uma larga permanência no estrangeiro, em fase determinante da sua formação intelectual,
com um alto grau de aculturação na língua italiana, poderia levar alguém a adquirir esse hábito linguístico (…).” (1982/1998:
371-372).
Trata-se de um texto feito por um arquitecto régio, trabalhando no âmbito de um atelier ligado ao paço — “Arquitecto
português, portanto, de tendência científica, formado em Itália, combinando uma sólida formação classicizante com a cultura
matemática dos arquitectos militares e fundindo tudo isto no primeiro projecto tratadístico de arquitectura de que temos
notícia em nosso país – eis o perfil que apresenta o desconhecido autor do Tratado de 1576, base segura para qualquer
tentativa de identificação.” (Moreira, 1982/1998: 372).
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a caracterização do texto em si mesmo, numa tentativa de compreender a sua natureza e propósito,


num contexto tratadístico mais abrangente. Por isso, tornou-se importante despir esse objecto de


todos os aspectos de carácter hipotético e dedutivo. O problema da classificação do manuscrito foi,


desde o seu achamento, sujeito a equívocos.


A verdade é que — ainda que a questão não possa, nem deva, resumir-se a isso — a


“descoberta pública” do manuscrito se deve a Sylvie Deswarte (1977), a quem Rafael Moreira


(1982/1998: 361) cita e censura a negação da unidade do códice, ao desconsiderá-lo como “um


esboço de tratado”. Deswarte apresenta o manuscrito da seguinte maneira:


“Il comprend une première partie traitant de la perspective, composée dans une


écriture de l´époque de D. João III, suivie d’une partie concernant les fortifications, illustrée de


dessins aquarellés de plans de forteresses, de date postérieure, sans doute do XVII siècle,


peut-être par Tinoco ou par Pimentel. L’auteur de la partie sous D. João III pourrait être de


l’entourage de l’infant D. Luís qui s’occupait des fortifications en Afrique et des problèmes


techniques de constructions, ou Duarte Coelho, spécialiste en fortifications qui alla se former


longtemps à l’étranger.” (1977: 193)727.


Deve ter-se em atenção que Deswarte apenas procede a uma espécie de apresentação


pública, com uma apreciação sumária, restrita a este parágrafo, e não ao estudo detalhado do


manuscrito, tal como o fez Rafael Moreira. Com uma investigação inovadora e talentosa, defendida


em 1982 sublinhe-se, o códice surgia também enquadrado na teoria da arquitectura e no contexto


cultural português do século XVI728. Certo é, no entanto, que após séculos de “inexistência”, o texto


ainda permanece inédito, no sentido dele não haver qualquer edição impressa, ainda que a sua


preparação apareça por vezes anunciada.


Causa algum constrangimento falar-se de um documento da maior importância para a cultura


arquitectónica portuguesa, mas que não se encontra muito acessível, tendo nascido para a vida


científica como um produto ansiado e misterioso. Produto, ao qual repugna contrariar a sua elevada


reputação, a partir das leituras desse primeiro trabalho de Rafael Moreira, cujas consequências


interpretativas se encontram por ele confirmadas em publicações posteriores. Talvez a passagem da


hipótese a uma espécie de hipértese ou metátese, por via de uma barragem de argumentação


ímpar, tenha sempre impedido um outro olhar sobre esse material. O próprio tratamento do códice


                                                                        
727 Ainda, na legenda de um dos desenhos do manuscrito, “Traité anonyme de fortifications de l’époque de João III, peut-
être de l’entourage de Pedro Nunes et de l’infant D. Luís” (Deswarte, 1977, pl. Wr).


728 Rafael Moreira escreveu este estudo em 1982, correspondendo à sua dissertação de mestrado, e quando publicou uma
larga parte, em 1998, reafirmou os primeiros resultados, acrescentando que o avanço da investigação “(…) permitiu
consolidar as conclusões aí atingidas (…)”, e posicionar o manuscrito como “(…) base teorica, de uma ‘escola’ nacional.”
(1982/1998: 397).
De ressalvar ainda que a dissertação de mestrado datada de 1982 incluía a transcrição do manuscrito, o que já  não
acontece na publicação de 1998.
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como Tratado, usando maiúscula, indiciava a sua quase veneranda fortuna. Portugal tinha


finalmente um tratado de arquitectura do século XVI — “o nosso Tratado” (Moreira, 1982/1998:


392). Por tudo isto, desde logo, qualquer simples dúvida quanto à sua caracterização, datação e


mesmo autoria, torna-se um desconforto profundo. Pelo objecto em si, e também pelo respeito


devido ao mais importante historiador desta área.


A primeira dúvida expressa, por escrito, quanto à certeza da atribuição autoral, deve-se a


Pedro Dias, quando a propósito de António Rodrigues, afirma “mas nada prova que este arquitecto


alguma vez tenha leccionado no paço real e, muito menos, que seja o autor do tratado que lhe


atribui, nem a versão de Lisboa, nem a versão do Porto. O tratado em questão prova, isso sim, que


havia já uma sólida cultura arquitectónica nos círculos da Corte lisboeta” (Dias, 2004: 297). As


incertezas são companheiras habituais da investigação histórica, e alguma prudência será


evidentemente virtuosa. Mas, acerca do problema da autoria, e até da delimitação cronológica,


indicadores já reportados no enquadramento acima referido mostram que não se afigura razoável


avançar nada de diferente, nada de novo. A não ser, reconhecer-lhes o estado de


atribuídos/imputados e não de documentados, de probabilidades e não certezas sobre as quais


possa ser possível erguer a restante edificação interpretativa.


Desta maneira, a pendência passa por interpretar/estudar o conteúdo do manuscrito. E, para


saber se é ou não aceitável tomá-lo como texto inaugural da tratadística portuguesa da arquitectura,


torna-se inevitável interrogar deliberadamente todas as suas características. Em grande parte, trata-


se de uma pergunta que se colocou desde o início desta pesquisa — a caracterização tipológica


dos tratados de arquitectura no contexto português — e que sempre a acompanhou. Uma pergunta


insistente e larvar, a partir do momento em que (até acompanhada pelo orientador da investigação)


se teve a oportunidade de olhar e manusear o códice em si mesmo como objecto físico, o texto


como textura, sem o filtro do microfilme. A primeira pergunta é obviamente a última a ser


respondida: será este códice um tratado de arquitectura, ou será um texto de um tipo diferente,


com uma outra identidade, menos categórica e mais híbrida.


O primeiro ponto prévio deste inquérito é a existência de dois manuscritos, constituindo duas


alegadas versões do mesmo texto-tratado e que, todavia, apresentam características bastante


diferentes. Têm à partida três dados importantes em comum: são textos anónimos, não se


encontram datados e tratam de arquitectura e matemática. Apenas dois critérios comparativos,


serão cotejados por agora: a titulação e as características físicas.


O manuscrito da BNP vem referido no catálogo bibliográfico como “[Tratado de


Architectura]”, mas no registo, datado de 1852, aparecia sob a designação de “Objectos de


Geometria ou Engenharia – mss dos finaes do 16º Seculo em fol.”729. Por seu lado, o manuscrito da


                                                                        
729 A partir da biblioteca privada de onde proveio, o conhecido fundo da Livraria de D. Francisco de Melo Manuel; mais
detalhes em Moreira, 1982/1998: 357-358.
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BPMP apresenta-se ainda hoje sob o título “Proporções Mathematicas [para uso na Architectura]”,


tendo integrado essa biblioteca em 1833. Rafael Moreira entendeu esta disjunção designativa como


uma má interpretação do conteúdo dos documentos, tendo reconstituído o seu percurso, que


contará com um outro aspecto em comum: uma proveniência algures na zona de Lamego.


Contudo, é de notar que, ao contrário da versão BNP, o exemplar portuense não se encontra


truncado e apresenta dedicatória: Ao mui ilustre senhor Dom Manuel de Portugal.730


O manuscrito da BNP é composto por 67 fólios, quase todos numerados, de formato in-


quarto, com dimensões actuais de 29 x 22 cm e encadernação em pergaminho liso. Enquanto isso,


o manuscrito da BPMP contém 43 fólios não numerados, e 5 deles em branco, constituindo um in-


folio com as dimensões de 32 x 22,5 cm e encadernação em couro da época (Moreira, 1982/1998:


358-361, 393).


Rafael Moreira interpreta os manuscritos como duas versões do mesmo tratado, dizendo,


relativamente ao segundo documento:


“(…) e logo me apercebi que muitas passagens, desenhos, expressões e frases inteiras


eram idênticos. // (…) e [a dedicatória] fazia alusão a outro livro companheiro deste, que


trataria ‘das partes que há de ter a região, e o sítio, e a água, e o compartir do sítio, e as


partes da matéria que convém ao bom fabricar.’, isto precisamente, o conteúdo do códice da


BNP… Finalmente: a marca de água do papel era igual à que tanto trabalho me havia


custado a identificar, o cacho de uvas ladeado por um A e um F. Não podia, pois, haver mais


dúvidas. Estava diante de uma nova versão — redacção definitiva, ou versão ‘de luxo’ — do


manuscrito de Lisboa!” (Moreira, 1982/1998: 393).


Um pouco mais à frente afirma “Qualquer que fosse o título e a forma da sua obra, caso


tivesse chegado a ser impressa (ele fala em estes dous volumes — o da BPMP e o da BNPL — mas


diz também querer tirar à luz uma outra obra que trago entre as mãos, que creio não será menos


proveitosa que esta” (Idem: 394). Para concluir, então: “Neste, que podemos considerar o 1º volume


da nova versão do Tratado, agora em dois volumes (…). Uma edição crítica — a que é urgente


proceder – deverá ter em atenção estes factores, procurando respeitar a vontade do autor e


conciliar numa só as duas versões, eliminando as indiscutíveis falhas de estrutura, devido a erro do


copista e/ou indecisão do autor.” (Idem: 395). Uma dúvida ou perplexidade: como saber nestas


circunstâncias qual a vontade do autor?


                                                                        
730 D. Manuel de Portugal (1520-1606), membro da alta aristocracia portuguesa de Quinhentos, ligado à literatura, mas
também à administração régia (Moreira, 1982/1998: 394). Em 1580 foi sob as suas ordens que Terzi trabalhou nas
fortificações da embocadura do Tejo (Deswarte, 1987b: 165). Publicou as suas Obras (poéticas) um ano antes da sua morte,
em 1605 (Lisboa, por Pedro Craesbeeck).
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O segundo ponto diz respeito aos problemas de unidade do manuscrito da BNP. Aliás,


conforme Rafael Moreira teve o cuidado de anotar: “A primeira impressão, de simples montagem de


textos traduzidos e abreviados, desaparece uma vez compreendida a intenção essencialmente


didáctica do processo.” (1982/1998: 395). O problema é que não desaparece: a primeira impressão


e a intenção didáctica, em si mesma uma suposição, não bastam para configurar tratadisticamente


um/o texto. Tratado, esboço de tratado ou projecto tratadístico são expressões que vão ocorrendo


ao longo do seu estudo, indiciando pelo menos diferentes estádios de redacção e interpretação.


Mas não só.


Começando pela falta de unidade física ou paleográfica, o próprio Rafael Moreira identifica


quatro tipos de letra731., anotando, no entanto, a elegância e o cuidado estético do aspecto gráfico


interior (1982/1998: 359) Uma apreciação válida ao pensar-se nos livros administrativos, mas não


tanto neste caso. Quando revela, inequivocamente, várias mãos e a marcação de ritmos de trabalho


diferenciados, obviamente significa que não estamos perante um produto final, acabado. E até,


como Rafael Moreira sublinha, nada há aí que possa ser comparável ao aprumo dos manuscritos de


Francisco de Holanda. Com efeito, semelhante comparação seria totalmente destrutiva para o


apuramento da condição tratadística do texto. Mesmo esquecendo os desenhos de Holanda, e


ficando apenas com a sua caligrafia. Isto já para não falar de exemplos manuscritos não


portugueses ou, inversamente, no manuscrito da BPMP.


Não entrando em demasiados detalhes paleográficos, verifica-se que Moreira admite a


existência de diferenças caligráficas importantes, mas critica que tal seja um indicador da falta de


unidade do códice, defendendo que isso não muda profundamente a natureza do seu contéudo. A


questão paleográfica e suas variações no século XVI pode, de facto, revelar-se uma armadilha732. A


diferente caligrafia deste manuscrito tem aspectos comuns, mostrando uma letra cursiva e


encadeada, típica da escrita rápida quinhentista, nessa mistura de transição entre vestígios da letra


gótica e aproximação à letra humanística. Mas, as numerosas abreviaturas, as maneiras diferentes


                                                                        
731 Nesse estudo, Moreira procede a um elenco exaustivo das características das designadas “quatro mãos” (1982/1988:
362).


732 As “mãos caligráficas” presentes neste códice não são radicalmente diferentes e demonstram traços da escrita
chanceleresca, podendo identificar-se variações entre dois tipos mais distantes entre si, um mais cuidado/humanístico (fol.
1-2, retomado entre os fol.s 39 v. e fol. 59, final da parte escrita) e outro mais encadeado/gótico (fol. 3 – 28 v.; fol. 30 v.-39),
devendo registar-se uma espécie de terceiro tipo (restrito aos fol.s 29 e 30), uma letra menos encadeada, mas que poder ser
apenas uma variação da anterior.
Observa-se também ligeiras variações dentro de cada tipo. Aquele que Rafael Moreira considerou um quarto tipo, diz
respeito a anotações marginais ou nas entrelinhas, que ocorrem  pontualmente, sobretudo entre os folios 10 e 13, corrigindo
palavras muito precisas. Anote-se ainda que por vezes tais correcções aparecem a tinta, outras a lápis.
Como é óbvio, esta questão encontra-se analisada com algum detalhe por Rafael Moreira (1982/1998: 361-364), que
pressupõe a existência de vários escrivães, considerando com algum exagero que “as anotações da 4ª mão criam de uma
ponta à outra do manuscrito uma rede de referências entrecruzadas, que reforça a coesão das suas partes e a continuidade
sem falhas no texto.” (Idem: 363).
É ainda de destacar que entre os fólios 60 e 66 apenas existem desenhos. O fol. 66 v. tem anotações em lista de um antigo
possuidor, mostrando por isso outra letra (que seria uma “5ª mão”). Deve ter-se também em atenção que parte da
numeração dos fólios não parece pertencer à época da caligrafia dos dois primeiros tipos, excepto entre os fólios 3 e 45. Na
verdade, o códice apenas possui 66 fólios, faltando na sequência do texto um bifólio, pelo menos, uma vez que corresponde
à falta Proposições 46 e 47. Contudo, a posterior foliação não teve essa falta em conta, chegando a numeração posterior
apenas até ao fl. 61.
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de desenhar a mesma letra e, sobretudo, o hábito de não separar as palavras, tornam a leitura de


alguns destes manuscritos comuns mais próxima da decifração do que da transcrição.


Rematando esta questão, pode-se concluir que se lhe é reconhecida a incompletitude, a


interpretação deste facto é algo desconcertante, porque em última análise contraditória:


“O facto do códice estar inacabado em nada lhe retira importância: não só o ‘non finito’


era um valor bem maneirista, como a análise codicológica revela que os sucessivos escribas


trabalharam sobre apontamentos soltos bastante completos, num grau de adiantamento que


já não era o do borrão ou esboço, mas o de pré-original, isto é, o estado do texto que


antecede a versão definitiva. (…). As causas dessa interrupção restam hipotéticas; mas não


nos impedem de reconhecer a presença entre nós do mesmo impulso codificador, da mesma


‘fome de tratados’ que ia pela Europa do tempo, e que só os azares da história impediram de


levar aqui ao seu termo natural: a publicação impressa.” (Moreira, 1082/1998: 364).


O terceiro e mais importante aspecto será pois a análise minuciosa do conteúdo, antes


mesmo da discussão sobre a maneira como esse conteúdo se inscreve enquanto texto de


arquitectura. E a respeito de todos estes aspectos, as certezas não existem e quase tudo é


essencialmente interrogação.


UMA LEITURA DO MANUSCRITO DE LISBOA: PRÓLOGO


Por manuscrito de Lisboa entende-se aqui, evidentemente, uma designação expedita do


códice 3675 da BNP. Tentando não repetir as informações e questões já atrás apresentadas,


confirma-se que a sua truncagem implica igualmente uma ausência de índice ou plano, cuja


reconstituição é mais problemática do que possa parecer. A maneira mais evidente de perceber


esses problemas de estrutura será mesmo repartir as folhas por assuntos ou partes, divisão essa


que não tem qualquer correspondência com as variações caligráficas.


Com segurança, pode afirmar-se que o manuscrito se divide em três partes distintas e


independentes entre si; — uma primeira, compreendendo um conjunto de treze/quatorze capítulos


não numerados, e nem sempre titulados, que se referem a vários temas da construção, mas sem


qualquer complemento desenhado (fl.s 2 – 24 v.); — uma segunda parte constituída pela sequência


numerada de definições e proposições de geometria com as respectivas demonstrações


desenhadas (fl. 25 – 60 v.); — e uma terceira parte, muito mais restrita, contendo alguns desenhos


de arquitectura militar, desprovidos de texto ou qualquer legenda (fol. 61-66). Repare-se, desde
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logo, no flagrante desequilíbrio entre o texto que trataria de arquitectura e o maior número de


páginas sobre geometria.


Um índice mais aproximado poderá ser o seguinte:


1ª parte


[prólogo ou capítulo introdutório] — fl. [2] a 5 v.


[1º] Capitollo da Emlleissam do sytio — fl. 5 v. a 7


[2º] Capitollo em que trata que couza he Regyam e de sua bomdade — fl. 7 v. a 8 v.


[3º] Capitollo que trata do ar e de sua propriedade — fl. 8 v. a 9 v.


[4º] Capitollo em que se decllara ha propiedade dagoa — fl. 9 v. a 10


[5º] Capitollo das partes que ha de ter ho arquiteto — fl. 10 a 13


[6º] [Capítulo da fortificação de terra] — fl. 13 v. a 16 v.


[7º] [Capítolo da propriedade da cal] — fl. 16v. a 18 v.


[8º] Capitolo dareia e de sua condisam — fl. 18 v. a 19


[9º] Capitolo da propiadade do baro pera teyolo — fl. 19 a 20


[10º] Capitolo do tempo em que se a de fazer o edefisio — fl. 20 a 22


[11º] Capitolo que trata do tempo convenyemte para se poder fabricar de tera — fl. 22 a 23


[12º] [ Capítulo sobre o tempo conveniente para se cortar madeira] — fl. 23 v. a 24


[13º] Capitolo da propiadade das arvores e quais sam boas pera os edefisios — fl.24 a 24v.


2ª parte


[14º] Capitollo em que se declara que couza he giometria — fl. 25 a 28 v. (15 definições)


[15º] [Capítulo sobre trigonometria] — fl. 29 a 40 (proposições 1 a 23)


[16º] [Capítulo sobre medição] — fl. 40 v. a 44 (proposições 24 a 29)


[17º] [Capítulo sobre perspectiva] — fl. 44 v. a 60 (proposições 24 a 48)


3ª parte — seis desenhos representando, cada um, a planta de um baluarte; um desenho


representando perfil de parapeito da cortina.


Este presumido índice733, por si só, compromete qualquer tipo de unidade tratadística, ainda


que uma intenção compendial possa ser detectada em várias passagens.


                                                                        
733 Conforme se pode conferir por este elenco de contéudos, não pode existir um índice inequívoco, o que é
particularmente visível no que respeita ao apuramento do número de capítulos existentes, respectivos títulos e sequência. —
Cf. “Este [tratado] compreende quinze capítulos, ordenados cpm objectivo pedagógico, que vão dos habitualmente
introdutórios (antiguidade e nobreza da arquitectura, qualidades que há de ter o arquitecto) à escolha do sítio, o clima, ar e
água, técnicas de construção em pedra e terra, materiais (cal, areia, tijolo e madeira), tempos apropriados à construção; um
‘Livro de Geometria’ e um ‘Livro de Perspectiva’, faltando o anunciado capítulo sobre o compartir (projectar) de edificíos e
fortificações.” (Moreira, R., 1983: 346-347). Não é bem nesses termos que o autor se refere ao “compartir”, mas sim a
respeito da compartição do sítio, isto é, a distruibuição das ruas ou traçado urbano: “na tall habitassão, da quall trataremos
quamdo se houver de tratar de compartir do sitio domde se houver de fazer qualquer nouo edefisyo.” (fl. 3).
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Os primeiros fólios foram interpretados como parte truncada de um prólogo (fl. 2-5 v.), o que


parecendo razoável, não deixa de ser um pouco estranho atendendo à comparação com os


restantes capítulos, quase todos muito breves nas suas explicações. De qualquer maneira, é


claramente um texto de introdução ao tema a tratar. Definir esse tema será muito menos


consensual. Ao longo de sete ou oito páginas, constituindo de alguma maneira o capítulo mais


longo desta 1ª parte, são enunciados comentários genéricos, ou tópicos, sobre as origens da


habitação humana e da sua necessária defesa. Defesa conseguida através da escolha do sítio, das


muralhas, das invenções e engenhos. Não se regista, em momento algum, a palavra arquitectura.


As origens da edificação, uma protecção ou defesa em si mesma, aparecem moralmente


radicadas na maldade humana (malisia), ou seja o nível do princípio do mundo, o do ascendente


biblíco. Começando expressamente por se referir a Caim como fundador da primeira cidade, e mais


à frente ao construtor da Torre de Babel, a edificação humana aparece fundada num acto violento.


Joseph Rykwert (1976/1999) assinalou em várias situações esta tradição antiga que identifica a raiz


da polis (cidade e política) como mal originário, através da violência primordial734. Rafael Moreira, que


dissecou particularmente estes fólios, identificou neste ponto, mais do que um pensamento próprio


ou um reflexo cultural, a quase tradução directa de uma frase de Pietro Cataneo735. O que sendo


certo, não faz deste texto uma cópia, nem qualquer aproximação, do tratado do senense.


Por um lado, não se trata de elogio ao texto português, pelo contrário. Na primeira parte


deste estudo já se caracterizou o tratado de Pietro Cataneo, cujos primeiros quatro livros de


Arquitectura foram publicados em 1554 e a obra completa, os oito livros, em 1567. E estas poucas


páginas em português ficam, em contéudo e expressão, em quantidade e qualidade, muito longe da


arrumação, profundidade e abrangência do italiano. Estranha-se mesmo, que tendo lido Cataneo, o


anónimo português se abstenha de usar a palavra Arquitectura e revele uma franca insuficiência em


estruturar o conteúdo do prólogo a esse respeito. É contudo interessante esta recusa, já que não


poderá constituir propriamente ignorância.


Ao contrário de Cataneo, que cita primeiro Vitrúvio e outras fontes romanas, o autor


português inverte as referências e coloca à cabeça a matriz bíblica, a fonte das fontes, que precede


a época romana. No entanto, não chega a retirar daí quaisquer consequências  relativas ao tempo


histórico, tratando-se antes de uma referência culta cristã. Por outro lado, o tema da origem da


                                                                        
734 “Inevitably perhaps, the city in ancient literature has no better press than in the modern. And that has always been part of
the urban ethos:
God the first Garden made, and the first City, Cain.
Like Cain, Romulus was a fratricide, and the the founder’s crime was only the first of the many with which the city was ever
stained.”
Citando A. Cowley, 1710 (Rykwert, 1976/1999: prefácio).


735 Na transcrição efectuada por Rafal Moreira, 17 das 32 notas, concentram-se neste denominado “Prólogo”. A respeito
da referência a Caim: “Mas a citação é indirecta, pois na realidade traduz à letra o seguinte passo de Cataneo: «ma a noi
piace piu credere à Giosefo; il quale dice che Caimo, d'Adamo primo figliuolo, essendo nel principio del mondo, edificó una
città e di mura la cinse, e chiamolla Enocchia da Enoc, suo maggior figliuolo». (PIETRO CATANEO, I Quattro Primi Libri di
Architettura, Veneza, 1554, Livro I, Cap. 2).” (Moreira, 1982: nota 1).
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habitação, a “cabana primitiva”, é também um conhecido topos vitruviano. E, se pensarmos ainda,


no modo como essa questão foi interpretada por Alberti (De re aedificatoria, Lº IV, cap. 1),


clarificando a natureza política e cívica da edificação, colocando a arquitectura ao serviço da


comunidade humana, verificamos que este tópico, tal como quase todos os outros itens, não é


propriamente tratado ou explicado, mas apenas enunciado ou quanto muito resumido.


Os primeiros fólios do texto português são apesar de tudo prometedores, teoricamente os


mais densos, sendo impossível não tentar imaginar uma perspectiva própia, um tratado


incompleto… Leiam-se as palavras do manuscrito de Lisboa que, embora truncado, se inicia desta


maneira:


“E tãoto que isto fizerão cada hu se firmaua como he que não tinha para seu viuer. E


tãoto que os omes comesarão a ter de seu logo rejnou neles a malisia. Por donde comesarão


os mais a querer senhorear os menos, por donde terminarão os que menos podião a


sercudar suas abitaçois com valados os quais nos chamamos trinchejras ou com estacadas


de madeira, e com esta emuenção de muralha se defendião daqueles que lhes querão fazer


mal; ainda que Yosshefo diz que Caim filho de Adão sendo no presipio do mundo fez hua


cidade sercudada de muros de pedra he cal à qual pos nome de Ynoche por amor de hu filho


seu que se chamaua Ynoche seu primogenito. E vendo os omes que hia crescendo a malisia


se hião melhorãodo enseus edeficios, donde comesarão a fazer de pedra he cal suas


abitaçois. E asi como se ião melhorãodo cada vez milhor asi tãobem aqueles en quen rejaua


a malicia bucauão envençois com que pudese fazer mal àqueles que não queião ser seus


suditos, donde acharão trez couzas: as quais são bataria talhamento de mão e escala, he


com estas tres cousas saqueauão toda a pouação que achauão sercudada de trinchejra ou


cõ' stacada de madeira. E vendo os que pouco podião que não era bastante aquela


hemvenção cõ que sercudauão suas pouoasois e os defendesem daqueles que lhes querião


fazer mal detremynaram // de se melhorar com milhor enuenção, donde comesarão a


sercundar suas pouoaçõis cõ muros de pedra he cal e cõ alguas saidas para fora para delas


poderem defender o muro que 'sta antre torre he torre para milhor defenderem sua pouação


àqueles que pertendião entrar dentro.” (fol. 2 e 2 v.)


Portanto, observando atentamente o que escreveu, parece ao mesmo tempo clara a maneira


como o mal — ou a guerra — é o factor de crescente necessidade de defesa, defesa conseguida na


habitação e na povoação, na necessidade de construir de pedra e cal e, essencialmente, na


insistente referência ao amuralhamento, podendo-se mesmo falar de uma ancestral “invenção da


muralha” como resposta. Repare-se no vocabulário usado, ocorrendo várias vezes as palavras


habitações, povoações, conjugações diversas dos verbos defender e circundar, as invenções como


“bateria, talhamento de mão e escada” (os 3 principais tipos de ataque736), trincheiras, estacadas de


                                                                                                                                                                                                                        


736 Citamos integralmente a nota 2 de Rafael Moreita, imbatível na detecção de pistas:
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madeira, torre, ariete. É de sublinhar, ainda, que estão aqui em análise somente as primeiras trinta


linhas de letra cursiva.


Se continuarmos a leitura, o mesmo tipo de linguagem e capacidade de abreviar as questões


mantém-se. Em seguida, integra os temas que serão objecto dos capítulos seguintes na categoria


de invenções e engenhos para os “homens se defenderem”, como a escolha conveniente do sítio e


das qualidades do ar737, mas rapidamente passa ao elenco dos ensinamentos a obter a priori:


“Domde lhes emsynou738 que couzas era comtar pera tratarem hus com os houtros //


e que couza hera gyometria, e o que hera estrollogya, e que era Musiza, e que hera Logica e


Ssufista e a Retorica; e lhe emsynou hos movimemtos dos séos (…), que couza era


lomgetudine e latetudine pera que por hela soubesem dezer quamto hua pouoação estatua


hapartado da houtra; e tudo ysto lhes hesynou porque lhes era nesessaryo ha seu viuer.” (fl.s


3 e 3v.).


De notar que está implícito um professor ou mestre (Deus?) que ajudou os humanos a


defenderem-se. Nesta passagem, e como justamente Rafael Moreira anotou  (1982: notas 5 e 6),


aparecem enumeradas as 7 artes liberais, mas particularizando os tópicos fundamentais da


Cosmografia, uma pista que pode denunciar o estudo da edição comentada do Tratado da Sphera,


publicada por Pedro Nunes em 1537.


Parte da singularidade destas páginas de abertura reside, contudo, na indefinição do estatuto


de quem faz, de quem ter se ser esperto nestas artes, para além dos vagos homens e até da


citação de alguns nomes ilustres, e míticos:


“Por domde emtemderão claramente que todas estas couzas lhes eram nesessarias


hasym para ha eleiçam do sytio quamdo quyzessem fazer noua habytassão como pera ho


seu viuer, e comcluyrão que daly por diante nenhu fizese profição de fabricar qualquer novo


                                                                                                                                                                                                                        
“Bataria, talhamento de mão e escala: eram 3 os géneros em que se dividiam os armamentos ofensivos (armas de
arremesso, armas de mão, e máquinas). Cfr. o seguinte trecho do engenheiro-artilheiro Giovanni Tommaso da Venetia: «...
che'l nemico non ti possa venir a far offesa, che tre sono principale, la batteria, il tagliamento che fa la man dell'huomo, & la
scala». (in Girolamo Ruscelli, Della Militia moderna, Veneza, 1568, p. 40 [Precetti della militia moderna, tanto per mare, quanto
per terra, trattati da diversi nobilissimi ingegni, e raccolti con molta diligenza dal signor Girolamo Ruscelli, com 5 edições
posteriores: 1572, 1582, 1583 e 1595; já agora, uma arte militar e não um tratado de fortificação ou arquitectura]. Esta
classificação parece vir do famoso teórico Giacopo Leonardi, na sua obra manuscrita Delle fortificatione (1555), de que um
resumo foi publicado por Daniel Bárbaro (que deve ter sido a fonte do nosso autor): «Tre sono le offese principali: la Batteria,
il Taglimento che fa la mano dell'huomo, e la Scala.» (D. BÁRBARO, I dieci libri dell'Architettura di M. Vitrúvio, Veneza, 1556,
p. 19).”
Sobre o manuscrito de Giovanni Giacomo Leonardi  (1498-1562) e a sua relação com Daniel Barbaro, que mostra uma faceta
de militar teórico, ver Concina, 1983: 55-62.


737 “(…) domde vemdo que os houteiros e vales lhes heram comtraryos porque nos vales hera halojamento de seus
enemygos e ous houteiros erão padrasto de suas habitasois e da houtra parte os hares que os não deyxauam molteplycar,
detremynarão de apurar seus engenhos pera destes emcomvenyemtes se guardarem. Dõde comessaram a buscar sytio
comveniemte (…), sobre ho qual trataremos quamdo tratarmos da emleisão do sytio domde se houver de fazer qualquer
nouo edefisyo.” (fl. 3). De notar a linguagem militarista.


738 Na entrelinha surge ainda "arte dos nºs.", com letra da denominada 4ª mão, que corrigiu algumas palavras do
manuscritos.
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edefisyo hou povoassão sem permeiro ser esperto nas couzas hasyma ditas; por que


emtemderão que se nam podia chamar perfeito de saber fabricar se as tais partes não


tiuesse.


E vemdo haqueles que a esta arte se deytauam que pera viuerem e terem nome lhes


era nesessaryo serem espertos nelas, pertemderão de se deitarem ha yso; como fes


Vetruvyo, e Arquymedes, e Pitagoras, e Dedalo, e outros muitos que podera nomear. E


depois que houve omes espertos e emtemdidos se vierão nas couzas ha poryficar, e day por


diamte comessarão ha fazer suas habitasois cõ rezão hasym pera ha saude de seus corpos


como pera se defemderem de seus enemygos.” (fl. 3 v.).


Seguem-se exemplos da aplicação de tal expertise: os cercos de Siracusa, Marselha e


Mazagão, a propósito dos quais aparece pela primeira vez a palavra arquitecto, escrita na letra da


denominada “1ª mão”, aqui aplicada a um fortificador, ou defensor, termos estes que usa várias


vezes ao longo do texto739. Voltaremos mais à frente a esta questão, que se afigura fulcral para a


caracterização do texto.


Imediatamente de seguida, aparece um trecho muito valorizado por Rafael Moreira e, também


por isso, convém detalhá-lo e enquadrá-lo:


 “E deste modo veveyão cõtemtes e asym se foram hapurãdo hate que os Romanos


foram senhores do mundo, hos quais tamto que comessarão ha senhorear hasy comessaram


tãobem ha fazer seus edefisyos por melhor hordem que dãtes; como vemos por haqueles


que oye estão em pe, como he ho Pamtiom, que agora se dis a Redomda, como é o Colizeu


hou Amfitiatro, e o Teatro Maselo, e as Termas Hantonynas, e muytos harcos de trehufo e


outros muytos edefisyos, hos quais forão fabricados por tam emselemte arte e perporsão


como por heles vemos.” (fl. 4).


Destacam-se aqui vários aspectos: uma espécie de discurso narrativo da história humana, o


apogeu romano como tempo forte capaz de produzir edifícios com arte e proporção, e a


enumeração das suas principais Antiguidades. Culturalmente, assunto de citação obrigatória, e que


não volta a ser tocado, não parecendo merecedor de significativo interesse para o autor do texto.


Daqui, Rafael Moreira (1982: nota 11) identificou uma referência e uma hipótese: a fonte será Serlio,


Il Terzo Libro... De le antichita di Roma (Veneza, 1540) — o que seria óbvio —, aliás o único autor


contemporâneo explicitamente citado em todo o manuscrito, e o tom pode prestar-se a pensar num


conhecimento presencial do autor, uma conjectural formação em Itália.


                                                                                                                                                                                                                        


739 “(…) como foi Syracuza que foi muitas vezes sercada de ynemygos e por estar demtro nela Harquimedes foy muitas
vezes lyure de seus ynemygos, e em nosos tempos Marselha que foi sercada de henemygos e por ter demtro hu arquiteto
não foi emtrada, e asym tambem Mazagão se lyurou do poder de Molle Amete por ter demtro em sy omes emtemdidos
nestas hartes.” (fol. 4). Mais detalhes sobre esta passagem em Moreira, 1982: notas 8 a 10.
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Mas, e isto na linha imediatamente a seguir, o assunto muda radicalmente — para a artilharia


moderna — sendo de novo necessária outra citação extensa:


“Asym que digo que a malysya veyo a reynar tamto que fes perder a força haos omes,


como vemos pola hartelharya moderna que por nosos pecados foy emvemtada, ha qual foy


hocasiam que hos omes perdessem haquela força e vigor que ha natureza lhes deu. E vendo


hos omes sua força perdida determynarão de se defemderem desta nova emvemssão com


sercumdarem suas habitassois por // melhor arte que damtes; domde cõcluyrão que hasy


como hos omes de premsypio emvemtarão tres couzas que fizessem noyo ahos sercados


asym tambem despois que foi emvemtada ha nova artelharya emvetaram sete couzas contra


as tres, has quais são:


1 sytio


2 e monyssão


3 e gemte


4 he fegura


5 he foso largo


6 e canhonera cuberta


7 e sobretudo que não caysem as runhas [ruínas] no foso has quais couzas


declararemos cada hua per sy em seu lugar; e temdo qualquer povoasão has sobreditas


couzas poderá defemderse ha seus enemygos. E asym cõcluyrão que haquele que houver de


fazer profição de fabricar que nada das partes que ho emtedimento lhes declarou lhes não


faltassem, pois que faziam profição de quererem ser defemsores que os omes viuessem sem


perjoyzo dos ares e sem perjoyzo dos omes”. (fol.s 4 - 4 v.).


O apontamento de “decadentismo” na apreciação do impacto da artilharia, referido por Rafael


Moreira (1982: nota 12), parece um pouco exagerado enquanto posição pessoal ou de conjuntura


epocal. A referência à “infernal” invenção da artilharia moderna era um lugar comum, até dentro da


própria área temática militar. Mas, quando se refere à lista numerada de tópicos (1982: nota 13),


interpretando-a como exemplo de um processo mnemotécnico usado no ensino, observa que aos


antes citados 3 recursos ofensivos (“bateria, talhamento de mão e escada”), o autor do texto


contrapõe 7 dispositivos defensivos. Embora aparecendo em sequência, distingue e distinguem-se


os conceitos clássicos da arte militar (sítio ou situação do terreno, armamento, tropas e traçado) de


determinadas soluções de defesa na guerra moderna (o fosso largo, em vez de estreito e profundo;


a canhoneira coberta, dispositivo que antecede a estrutura acasamatada; a prevenção da abertura


de brechas nos baluartes, em geral seguida de desabamento de terras).


Seguir de muito perto o manuscrito e as frases completas pode ser fastidioso, mas ganha-se


em proximidade e contexto de cada expressão escrita. Com efeito, o autor inscreve a nova invenção
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para a defesa no amuralhamento da habitação/habitat, como “melhor arte que dantes”, arte no


sentido de saber aplicado e de artíficio/engenho. E, depois de enunciados os 7 requisitos


defensivos, acrescenta dois aspectos fundamentais para o  progressivo esclarecimento da natureza


do manuscrito.


Primeiro, as intenções tratadísticas que depois ficam por cumprir (“has quais couzas


declararemos cada hua per sy em seu lugar”), intenções que respeitam neste caso, neste ponto do


suposto prólogo, mais à fortificação da cidade, seja esta sob a forma lexical de povoação ou


habitação, do que à arquitectura entendida como disciplina da edificação em geral. Nesse sentido,


esta lista mnemónica quase pode ser entrevista como arremedo ou esboço de índice/plano muito


incompleto para um tratado de fortificação. Mas muitos outros dados indicam que o caminho não


será necessariamente esse. O segundo aspecto que reaparece na passagem acima transcrita é a


reiterada ambiguidade ou indefinição profissional, sendo de reter a referência à “profição de fabricar”


ou a “profição de quererem ser defemsores”.


Avançando linearmente, ainda nas páginas iniciais, requeridamente mais programáticas e


conceptuais, verifica-se que ocorre o mesmo padrão de referências pouco desenvolvidas, por vezes


de matriz e/ou citação vitruviana. Por exemplo, o agradecimento público da comunidade (os


habitadores da pouoasão) a quem a defendia ou ensinava a defender. Trata-se de um passo no qual


Rafael Moreira (1982: nota 14) identificou reflexos, pouco miméticos de resto, do prólogo ao libro IX


do De architectura , a parte do tratado vitruviano dedicado à gnomónica e que compreende por


inerência grande parte de noções cosmográficas. Mais uma vez, a referência apenas a estes omens,


não substantivando o cargo, categoria ou profissão, aponta talvez para uma outra preocupação, o


saber e o aprender, estudando740. Isto, porque justifica esse agradecimento público (sob a forma de


monumento ou memória) como um incentivo importante aos vindouros, aos “que depois viesem se


darem hao estudo nas ditas hartes, porque semdo espertos nelas seriam laureados (…). Has quais


artes yremos declaramdo pola melhor via e maneira que noso emgenho nos ayudar; has quais viram


hadiamte por ytes, e nos capitolos domde delas trataremos se vera a declarassão delas.” (fl.5).


Contudo, continuam indefinidas as artes ou o autor refere-se às artes liberais em geral, a


todas e a nenhuma em particular. As artes que serão declaradas e tratadas. Nesta fase do texto,


isto é, o início, uma linha de intervalo faz destacar a parte final, declarativa, na qual o autor se coloca


sob a tutela “do que diz Vitrúvio”. E afirma: a profissão ou o exercício de tais artes requer engenho e


ciência, sem jamais escrever a palavra arquitectura. A importância de tal declaração na abertura do


manuscrito, obriga à sua transcrição integral:


“Comvem que haquele que houver de fazer profição destas artes que tenha emgenho,


por que syemsya sem emgenho não haproveita nada nem emgenho sem syemsya menos;


portanto emtemdase ho que dis Vetruvio, que alem de hu omem ser syemtico tenha


descurso, por que esta arte criouse da fabrica e do descurso. Fabrica sam haquelas couzas


                                                                        
740 “E teue tamta força este laureamento que hos habitadores das pouoasois faziam haos synão faziam hos omes senão
estudar de dia e de noute para virem a ter nome e serem conhesydos e ystimados por suas hartes.” (fol. 5).
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que são necessarias pera se fazer ho edefisyo, hasy como lhe pedra e call, e area, he tejollo,


e madeira, e pregadura, e telha, e os estrometos com que seeestas couzas hapuram para se


por hem hobra. Descurso é hemtemder as propiedades de todas estas couzas, e emtemder


ho tempo que lhe // nesessario para se por em hobra, e emtemder ho laurar e asemtar delas


pera emtemder se estam em sua débita rezão lavradas e hasemtadas; pera ho qual dis


Vetruvio que pera hu ome emtemder ysto que a mester largo tempo para ser aversado nelas,


e portamto dis 'descruso 'ho qual descurso não he outra couza senão tempo. E quamto ha


propiedade das couzas que cabem ha fabrica hadiamte se dara declarasão delas.” (fol. 5 - 5


v.).


Rafael Moreira identificou claramente aqui uma passagem do tratado de Pietro Cataneo,


também na abertura do primeiro capítulo741, mas acontece que aí as palavras arquitectura e


arquitecto aparecem literalmente em letra de imprensa, preto no branco. Confrontando com o


tratado de Vitrúvio, aliás a este respeito citado quer no texto português, quer no italiano, verifica-se


que também no capítulo 1 do Livro Primeiro, diz:


“A ciência do arquitecto é ornada de muitas disciplinas e de vários saberes, estando a


sua dinâmica presente em todas as obras oriundas das restantes artes. Nasce da prática e


da teoria. A prática consiste na preparação contínua e exercitada da experiência, a qual se


consegue manualmente a partir da matéria, qualquer que seja a obra de estilo cuja execução


se pretende. Por sua vez, a teoria é aquilo que pode demonstrar e explicar as coisas


trabalhadas proporcionalmente ao engenho e à racionalidade.” (ed. Maciel, 2006: 30).


Ora, prática é a tradução do latim fabrica e teoria equivalente a ratiocinatio. Um pormenor de


diferenciação significativo que Rafael Moreira bem compreendeu. E disso deu conta numa nota de


rodapé, importante por várias razões (1982: nota 17): importante para a compreensão do texto, mas


importante também como exemplo de virtuosismo no uso do método histórico. Mais ainda, é um


exemplo do carácter seminal de muitas das suas propostas e anotações densas, mas que depois


não são desenvolvidas. O que está em causa é a identificação da fonte vitruviana e as implicações


daí decorrentes742.


                                                                        
741 “Será di bisogno à chi vorrà fare professione di buono architetto, essere scientifico, e di naturale ingegno dotato, però
che essendo ingegnoso senza scienza, overo scientifico senza ingegno, non potrà farsi perfetto architettore.” Cataneo, I
Quattro Primi Libri..., 1554, I, fl. 1. Segundo Moreira, 1982: nota 16, que remete para Vitrúvio, I, 1.


742 “Este importante passo provém da tradução de Bárbaro, I dieci libri..., ps. 8-9: «Arcuitettura (...) nasce da fabrica & da
discorso. Fabrica à continuo & esercitato pensamento dell'uso che di qualunque materia, che per dar forma all'opera
proposta si richiede, con le mani si compie. Discorso è quello che le cose fabricate prontamente & con ragionevole le
proportione puo dimostrando manifestare.» Bárbaro é o único italiano que traduz os termos vitruvianos fabrica e ratiocinatio
(«prática» e «teoria», como hoje habitualmente se traduz) por «fábrica» e «discurso» (cfr. Vitrúvio, I, 1.).
“O A,. entretanto, interpreta esta passagem-chave (da qual, diga-se, quase todos os tratadistas fugiram a interpretar) de
maneira diversa da de Bárbaro, simultaneamente menos complicada e menos aristotélica: fábrica é matéria, discurso é a
forma (cfr. Aristóteles, Metafísica, VIII, 2, 1043: «se alguém ao defenir o que é uma casa, dissesse que são pedras, tijolos e







349


A fonte é a tradução de Daniel Barbaro (1556: 8-9), a edição vitruviana de maior lastro na 2ª


metade do Cinquecento, que parece ser a única, segundo Rafael Moreira, a verter esses termos


para fabrica e discorso, e não para prática e teoria. Tal como o faz o autor português, ainda que as


explicações sejam distintas, distintas porque este último explica o que entende por essas palavras


de uma maneira bastante concreta, menos filosófica ou metafísica. A Fabrica é a construção na sua


corporeidade e processo, uma vez que implica materiais e instrumentos capazes de ajudar à


concretização da obra. O Discurso, ao contrário do processo da concretização física da obra, é o


entendimento (mental versus físico), mas das características (propriedades) de cada um dos


materiais/matérias e da maneira como se reúnem, convocando o Tempo. Mas fazendo-o de um


modo ambíguo — descurso não he outra couza senão tempo — um tempo aqui mais metereológico


do que cronológico ou histórico, memorial. O discurso é, pois, a compendiação das “coisas” na


forma escrita, ensinadora porventura. Pode até ser, muito prosaicamente, o estudo de Vitrúvio. E de


Euclides, e Pitágoras, etc. Será, ainda, o tempo que demora a aprender as artes.


Qualidades do sítio e do arquitecto


Após as páginas do prólogo ou primeiro capítulo, páginas condensadoras de significados,


equívocos e anúncio de temas sem desenvolvimento, o autor do “primeiro manuscrito português


sobre arquitectura”, inicia o Discurso. Correspondendo aqui à explicação da Fábrica, o de algum


modo mostra as limitações da ambição teórica deste requerido projecto tratadístico. Seguem-se,


portanto, as matérias anunciadas.


Primeiro, a eleição do sítio, por excelência mais um tema vitruviano. Que depois irá


parcialmente subdividir, pois o tema sítio é composto por: “Boa regyan, bos ares, boas aguas, bom


teramtorio, teras para pasto; matos para lhena; que fose visto de lomge; e que se nam abitase


amtre momtes.” (fl. 5 v.). O que permite vislumbrar, à luz de hoje, a confusão teórica com o autor se


debatia, ou não. Limitar-se-ia a tentar entender. Mas isso parece ser um bom indício de que o texto


teria principalmemte uma finalidade didáctica, um contributo para a aprendizagem das artes. O que


está em causa, nas suas resumidas palavras, é o abastecimento de bens vitais (ar, água e víveres


para todos os animais…) e o assegurar de um posição táctica: que se seja visto de longe e não se


ficasse entalado nos vales. Voltar-se-á a reencontrar esse especial interesse militar em diversos


fólios do manuscrito.


                                                                                                                                                                                                                        
madeiras, diria o que é a casa em potência; quem, pelo contrário, dissesse que é um refúgio de pessoas e bens, ou outra
coisa semelhante, diria o que é o acto da coisa».) A curiosa identificação do discurso com o Tempo - autorizada pela
semântica e por um passo de Vitrúvio (I, 1, in-fine) - também corresponde à problemática escolástica da ciência (para
Cardanus, «discurso» é a conclusão diferente das suas premissas).
“Temos, pois, aqui as bases de uma teoria científica da Arquitectura (syemtico = cientista) e da própria estética, porquanto o
Belo será identificado com a forma que o «discurso» ou razão humana impõe às matérias («Os Mathematicos considerão
commensurasaõ e ordem, e estas cousas saõ fermosura e bomdade», defenderá o pe. João Delgado, arquitecto e professor
na Aula de Santo Antão, em seu curso de 1605-6: Astronomia, BPMP, Ms. 664, fl. 45).” (Moreira, 1982: nota 17).
Anote-se, contudo, que o padre João Delgado não deixou obra escrita especificamente sobre arquitectura.
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Todavia, este capítulo é em si mesmo um sumário, bem explícito no recurso a 9 itens, um


número fácil de memorizar743. E, uma vez mais como Rafael Moreira anotou (1982: nota 18), parte


desta lista ou mnemónica parece copiar integralmente algumas frases do tratado de Pietro


Cataneo744. Mas o confronto entre os dois textos revela esta parte do manuscrito português como


breve resumo, mais do que como extracto aproximado. Sublinhe-se ainda que, nessa matéria


específica, Cataneo cita abundantemente Vitrúvio, entre outros autores romanos, e nos capítulos


seguintes passa imediatamente, tal como as bases tratadísticas — vitruviana e albertiana — para os


actos/implicações da fundação urbana. O que não acontece de todo no manuscrito português,


como o esboço de índice demonstra desde logo.


É de notar, pois, o desdobramento do tema da “eleição do sítio”, tratado por Cataneo num


único capítulo, em mais três capítulos extremamente sucintos, titulados pela denominada “1ª mão”:


Capitollo em que trata que couza he Regyam e de su bomdade (fl. 7 v. a 8 v.), Capitollo que trata do


ar e de sua propriedade (fl. 8 v. a 9 v.) e o Capitollo em que se decllara ha propiedade dagoa (fl. 9 v.


a 10).


O mote da “região” é composto pela explicação sumária das bases cosmográficas,


começando por referir a teoria da divisão do mundo em cinco zonas, citando explicitamente


Ptolomeu, o que pode indiciar de novo o provável recurso ao Tratado da Sphera, na edição noniana


(Moreira, 1982: nota 19). Mas, o que está em causa são as diferenças climáticas consoante as


latitudes, conduzindo a uma das poucas considerações que se pode, sem hesitação, definir como


sendo do domínio da urbanística: “E asym pertemderão compartir sua habitação. Domde


detremynarão que semdo a regiam quemte que as ruas das suas provoasois fosem estreitas // por


que ho Sol não fizese noyo aos habitadores dela, e semdo a regiam fria que as ruas da provoasão


                                                                        
743 “(…) que ho sytio para ser bom havia de ter nove couzas; pera as quais deram nove razõis, has quais sam as
seguimtes:
Item Diseram que estamdo ho sytio em boa regiam posto que veueriam hos omes sem sospeita do quemte nem do frio;
Item E temdo ho sytio bos ares não teriam tamtas emfermydades;
Item E temdo boas hagoas seriam hos omes galhardos e bem despostos e não teriam emfermydades de olhos nem de
pernas (…);
Item Ha quarta rezão por si está clara, porque povoasam que não tiuer terras autas a  ha produzir hos mãtimentos ha
gerassam humana não deve ser habitada;
Item A quimta diseram que os mãotimentos se não podiam semear sem animais que lavrasem na terra (…); //
Item A seista rezão disserão que ho sytio que não tiuesse matos pera lenha perto de sy que hera hocaziam por domde os
moradores da nova pouoassão (…), e por ysto diseram que ho sytio havia de ser abumdozo de matos;
Item A setima, comcluyrão que ha abitação não se avia de fazer amtre serros nem em vales, porque os omes que em tal
sytio nasesem não serião de claro emgenho. (…). //
Item A hoitaua rezão he que ho sytio seya visto de lomge, porque semdo de lomge visto hos enemygos não se poderam
alojar perto de sua provoasão e o achegar ha ela lhes custaria muyto trabalho e lhes consomeria muito tempo;
Item A nona, diseram que o melhor estromento que avia pera serviso hera ho carro, que por yso dezia que semdo posyvel
quamdo fezessem qualquer nova povoasão que ha fizesse em sytio que se podesse servir dele. E cõ ysto comeluyrão as
partes que havia de ter ho bom sytio.
Item E asym diserão que semdo cazo que todas estas couzas hasyma ditas não fosem de todo perfeitas, que hao menos ho
fosem em parte, porque buscarião remedio pera soprire ho que nelas faltase. (…).” (fol.s 6 a 7).


744 Cataneo, 1554, Lº 1, cap. III, fl. 2, “De tutte le buone parti, o qualità, che in genere si deueno ricercare nell’elettione del
sito, doue si conuenga in tutto edificare, o aggrandire nuoua città.”
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fosem largas para serem lavadas do Sol.” (fl. 8 – 8 v.). Trata-se de uma interessante e pragmática


frase de síntese, que convoca um dos principais traços da originalidade ou singularidade deste


manuscrito.


O mesmo tipo de considerações sobre as condicionantes ambientais/geográficas na


implantação do habitat humano, marca o pequeno texto sobre as qualidades do ar, partindo


também do conhecimento antigo, através da referência aos “quatro elementos” (Aristóteles, cf.


Moreira, 1982: nota 21). E, sem perda de tempo, passa para a questão do rumo dos ventos, mas


sem decalcar Vitrúvio: “he nesesario que quamdo se fizer qualquer ydefisyo, hasym pubrico como


priuado, que comsyderem muito bem que vemto é haquele que mais posea ho sytio” (fol. 9).


Repare-se que, sendo a orientação dos ventos um dos principais topoi vitruvianos, o autor


português apenas regista a informação essencial, sem entrar no domínio das designações e


respectiva correspondência com uma ideal planimetria urbanística. Mais, a questão aparece


reduzida à efectivamente elementar necessidade de implantar o “edefisyo hou povohasão”, um duo


vocabular que por diversas vezes condensa a entidade arquitectónica e urbanística.


Afirma ainda: “E alem disto he nesesario comsyderarse de que parte vem este vemto (…),


pera se saberem dar as luzes e compartir hos hapozemtos e suas hofesynas, como se dira quamdo


cõpartirmos ho edefisyo.”. Para além da indicação de uma parte ou capítulo que não chegou a


escrever745, trata-se de um passo onde Rafael Moreira (1982: nota 22) entendeu que o autor seguia


uma vez mais literalmente Cataneo. Mas não nos parece que o manuscrito português se apresente,


nesta parte como noutras, assim tão colado ao tratado de Cataneo, que se refere sempre a “città o


castella”. Regressaremos de maneira repetida à importância das palavras concretas.


No último capítulo onde trata dos assuntos relativos às qualidades do “sítio”, na realidade


restrito a 31 linhas manuscritas sobre a propriedade da água, Rafael Moreira anota de novo a


dependência de Cataneo, mas o carácter sinóptico do texto é aqui extremo, rematado assim:


“Muytas couzas pudera dizer da propiedade de muitas fomtes que ha polo mudo. Quamto hà


propiedade d'agoa he de sua bomdade habaste ho sobredito, porque ysto hafirmão Galeno, e


Avisena, Ypoclas, e o doutor Laguna.” (fl. 10). A este respeito, este historiador destacou justamente


o recurso a outra fonte, o médico espanhol André Laguna746. Ora neste, como em muitos outros


aspectos, não se pode acusar o autor português de completa falta de originalidade. Ao menos, pela


extrema brevidade discursiva.


                                                                        
745 “Seria, possivelmente, o capítulo final, em que trataria também do «compartir» (proporcionar) da fortaleza, de que
apenas restam alguns desenhos.” (Moreira,1982: nota 22). Nada na estrutura do texto ou nos desenhos permite concordar
com esta opinião.


746 “Todo este capítulo é um resumo do que Cataneo diz sobre a água como factor sanitário (fls. 4-5), com uma alusão à
variedade de águas termais descritas por Vitrúvio (VIII, 7). A citação da tríade Aviceno, Hipocrates e Galeno vem de Cataneo;
mas substitui Dioscórides, por este também citado, pelo seu tradutor e comentarista moderno, o famoso médico espanhol
André Laguna (1510-1560), que trata da água no seu opúsculo De philosophica historia (Colónia, 1542). A informação geral
de Cataneo é, pois, completada pelo recurso a um especialista em questões do ambiente.” (Moreira, 1982: nota 23). Parece
haver nesta última frase algum exagero, dado o reduzido conteúdo textual do manuscrito, sendo de acrescentar que Pietro
Cataneo cita também Dioscórides, ainda que no fólio seguinte.
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Da desordem interna deste manuscrito dá conta a sequência dos temas, pois o capítulo que


se segue seria tratadistica e vitruvianamente o primeiro — Capitollo das partes que ha de ter ho


arquiteto (fl.s 10 a 13). E não parece tratar-se propriamente de um lapso na ordenação das


matérias747. Desde já, é preciso destacar o facto de ser a segunda das cinco ocorrências não


resultantes de rasura da palavra arquitecto em todo o manuscrito, mas aqui parecendo já da letra de


outra mão, ou seja, um título acrescentado depois da primeira redacção. No entanto, essa palavra


aparece no título do capítulo, mas não no corpo do texto. Aí, regista-se a rasura sistemática do


vocábulo fortificador, substituído pela palavra arquitecto748, isto na letra da chamada 4ª mão, a do


suposto autor/revisor, tal como Rafael Moreira o entendeu. Isso mesmo acontece também com


outro vocábulo, fortaleza substituída por edifício(s)749. Note-se ainda que a rasura e correcção


destas duas palavras regista-se apenas neste capítulo.


Todavia, estamos perante uma troca de palavras com demasiado significado para que o


suposto erro possa ser atribuído ao escrivão ou copista, denunciando sem margem para grandes


divergências uma importante hesitação no uso da metalinguagem arquitectónica, em dois dos seus


termos mais elementares. Este capítulo, que seria no seu começo um dos mais próximos da matriz


vitruviana, acaba por constituir uma peça desconcertante devido à substituição da designação do


objecto de que trataria o texto e da definição profissional do agente em causa — fortificador ou


arquitecto, fortaleza ou edifício. De alguma maneira trocando uma classificação mais particular por


uma mais geral, permanece a dúvida sobre o perfil autoral e sobre os objectivos pretendidos.


Mostra, porém, o uso pouco corrente da palavra arquitecto, em contexto profissional ou laboral.


Esta observação confirma-se umas linhas depois, quando se refere ao que estaria efectivamente em


causa na redacção de base: “Tamto que hu forteficador fas profição desta arte de forteficar comvem


que lhe não faleça nenhua couza nesesarya à dita arte (…).” (fl. 12 v.).


Este conjunto de fólios, longo em comparação com os anteriores, apresenta-se um pouco


limitado na sua listagem por itens750, mantendo-se sempre muito esquemático, discursivamente


pouco elaborado e na parte final confuso. No entanto, parte dessa simplicidade é clarificadora do


que este manuscrito poderia ser e não é. Clarificadora porque na economia das palavras, poupa na


dose de ambiguidade temática e de género literário do que pretende declarar e tratar. Clarificadora


                                                                        
747 Com efeito, o autor tem noção das matérias antes declaradas, pois este novo capítulo abre da seguinte maneira:
“Nestes capitolos pasados se declarou como os omes vevião no premsypio do mudo, e como se apurou hos emgenhos dos
omes, e se declarou que couza era regiam e se dise da bomdade do ar e da vomtade d'agoa cada couza por sy, e como ho
entendimemto lhes declarou as partes nesesarias ao seu viuer e lhas nomeou cada couza por sy; as quais poremos per sy
pera se dar declarasão delas.” (fl. 10).


748 Mas sempre com a grafia incorrecta, arquiteto . Esta subsituição ocorre neste capítulo sete vezes.


749 Substituição que acontece quatro vezes, embora fortaleza ocorra neste capítulo um total de oito vezes.


750 Contam-se 18 ou 19 entradas, consoante o ponto em que se considera haver mudança de capítulo ou assunto, pois no
fl. 13 v. inicia-se o que se considera o “capítulo da fortificação de terra”, mas que não se encontra na verdade titulado, o que
acontece até ao fl. 18 v. (Capitolo dareia e de sua condisam).
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ainda, porque incorpora no final o anúncio e as razões que justificam o capítulo seguinte. Existe,


apesar de tudo, uma tentativa de cerzimento do texto.


Assim, começa por dar a declaração das cousas “que dis Vetruvio que se não chamará


perfeito arquyteto se não for esperto nelas” (fl. 10 v.), isto é, tem de saber latim, aritmética,


geometria, desenho (debuxar), perspectiva, esfera751, física, astrologia, música752, arte da artilharia, e


que conheça a pólvora, a pedra, a madeira, a cal, a areia, o tijolo. Nota-se neste elenco de


conhecimentos alguma confusão na passagem de algumas artes liberais para as matérias da


constituição da fábrica, compondo afinal um quadro de assuntos conceptualmente ecléctico.


Ecléctico, mas não enciclopédico. Quadro esse rematado com a necessidade de saber falar e de


“ser grave, e allegamte e reytoryco, pera que sayba dar suas rezoys claras sobre aquylo que quer


declarar.”753.


Há, de alguma maneira, repetição de elementos já tratados pelo autor no suposto prólogo,


sobretudo no que às artes liberais diz respeito. Voltamos pois, de novo, ao ponto do que é preciso


aprender, e ensinar. Dada a densidade e heterogeneidade dos assuntos, convém pormenorizar


alguns aspectos mais relevantes.


Primeiro, o lugar destacado concedido ao desenho e no seu significado efectivamente


arquitectónico (albertiano):


 “É nesesario hao arquiteto754 saber debuxar porque por hele amostre ho seu conseito


e que amostre como he tam nesesario hao fabricar como cada hua das outras couzas que o


emtemdimento declarou, e que declare as quatro hespesyas em que está devedido cada hua


per sy, como he pramta, e momtea, e, perfice, e mostrará por regra de prespetiua ho


escursar das couzas.” (fl. 10 v.).


Sublinha-se a consciência da natureza projectual do desenho, cuja finalidade não se esgota


em si mesmo, mas serve “para que amostre ho seu conseito”. Conceito aqui como ideia do que se


quer fazer, mas quase sem ecos neo-platónicos. E mostra-se o que se quer fazer através de cada


“espécie” de desenho, explicada de imediato, ainda que faltando a planta, mas fazendo-o em


                                                                        
751 “Comvem ao forteficador/arquiteto hemtemder a esfera, para que por hela ssaiba hordenar seus estromemtos polla
graduasão dos graos em que está compartida a dita espera.” (fl. 11). De notar a importânica do uso e leitura dos
instrumentos astronómicos, e náuticos por derivação.


752 Surge pouco destacada, entre a astrologia e a artilharia, através de uma definição mínima: “Item É nesesario que seya
muzico para que hemteda as porposois das vozes, porque por estas porposoys etemdera as proposois que am de ter seus
edefisios (…) //.” (fl. 11 v.), sendo de notar que esta última expressão está escrita sobre três linhas riscadas, sendo possível
ler as palavras rasuradas “a fazer a sua peza perfeita”.


753 A frase completa:  “E semdo ho forteficador/arquiteto esperto nestas couzas atras ditas podera caber amtre aqueles
que são espertos nestas profissois. E se não holhe hó que dis Vetruvyo, que aquelle que houver de fazer profição desta arte
hou syemsya que lhe cõvem como couza emportante não lhe faltar nenhua couza das sobreditas; e asym lhe ey nesesaryo
ser grave, e allegamte, e rejtoryco, pera que sayba dar suas rezoys claras sobre aquylo que quer declarar.” (fl. 13).


754 Penúltima ocorrência da palavra arquiteto na chamada letra da 1ª mão.
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relação ao alçado e perfil, assim como uma concisa defesa da utilidade da perspectiva, a qual pode


evitar gastos em modelos tridimensionais755.


Rafael Moreira (1982: nota 24) considera do seguinte modo o uso da palavra: “Conceito, era


um termo-chave da estética e da crítica de arte maneiristas posto em uso por Miguel Ângelo e


vulgarizado por Varchi e Vasari (E. Panofsky, Idea, a concept in art theory, New York, 1968).


Aristotelicamente, o A. identifica-o com as 4 espécies de desenho arquitectónico: planta, alçado,


perfil e perspectiva.”. Contudo, apesar da fonte literária poder até ser vasariana, a utilização da


palavra conceito é sinónima de ideia-projecto no sentido que lhe conferiu Alberti e a historiografia da


teoria da arquitectura; não parece por isso restringir-se apenas aos quatro tipos de representação


gráfica. Beatriz Bueno, cuja dissertação de doutoramento estuda o conceito de Desenho como


Desígnio, cita o manuscrito e enumera os dados, mas sem nada acrescentar ao modo como o


desenho ou o debuxo surge aqui declarado (Bueno, 2001/2003: 201-203).


Um segundo aspecto relaciona-se com designação de algumas “artes” e o modo como o seu


proveito é justificado. Quer a referência ao saber da física, relacionada com o conhecimento das


qualidades do ar e da água, quer a menção à astrologia, não confundida com a astronomia ou


cosmografia (a antes citada esfera), mas no mais trivial sentido judiciário, “para que ssaiba compartir


suas ruas e ydefisyos comforme a dita clima, he para que conheça qual he o syno que tem


domenyo sobre aquela Região domde se faz a dita fortaleza.”756. Para além de revelar um atavismo


que combina mal com a (hoje aí) procurada modernidade científica, o que importa ressalvar nesta


passagem, bem como nas próximas frases, é o afloramento de um plano urbanístico subjacente ao


nível militar dominante e que, de vez em quando, aparece no discurso do fortificador sobre a


fortaleza. Contudo, até mais interessante, será o facto do acento tónico aparecer na acção de


“compartir ruas e edifícios”, portanto, uma dimensão que é ao mesmo tempo arquitectónica e


urbanística, que em escalas, usos e volumes diferentes revela um mesmo método, a “compartição”.


                                                                        
755 “Item Pola momtea amostrará ho aleuamtado hou has alturas da fortaleza/dos edefisios conforme a proposão do sytio. /
Item Polo prefice amostrará as grossuras dos muros de que ha de ser sercumdada a fortaleza/os edefisios, o qual perfice
não <n> o poderá fazer se não tevir (sic) feito permeiro a plamta e a mõtea, porque por a plamta amostra as grosuras he por
a momtea amostra as alturas. / Item Comvem ao que houver de fazer profição de forteficador/arquiteto hemtemder a
prespetiua pera que por hela amostre ho esterior he ho ymterior do edefisio escursado, para que escuze de se fazer despeza
em modello de pao, hou de sera, hou de terra.” (fl. 11).


756 “Item He nesesaryo emtemder ho bom forteficador/arquiteto na Fizica, para que por hela conheça as couzas catiuas
que podem fazer perjoyzo aos abitadores que houverem de abitar a fortaleza que quer fazer, como he aos ares grosos he
pestiferos saber dar ho remedio para que não fação noyo aos abitadores da fortaleza, e conheser as partes d'agoa, he saber
lhe dar ho remedio para que não faça noyo aos abitadores da fortaleza cõ sua grosydão e crueldade.
Item Convem ao bom forteficador/arquiteto emtemder na estorllogia, para que por hella declare que clima he aquela que
paça por syma da fortaleza/do edefisio que quer fazer, para que emtemda se he quemte se fria, para que ssaiba compartir
suas ruas e ydefisyos comforme a dita clima, he para que conheça qual he o syno que tem domenyo sobre aquela Região
domde se faz a dita fortaleza.” (fl. 11 v.).
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Ainda a respeito das partes que ha de ter ho arquiteto, e apesar do conhecimento musical


aparecer de permeio, segue-se uma sequência específica de matérias relacionadas com a


fortificação e com a fábrica da fortaleza, que ocupa cerca de metade do espaço linear do capítulo a


que pertence. É óbvia a consciência que o compilador/revisor tem desta especificidade, e de certo


modo mudança temática, quando anota marginalmente "este capitolo a de estar junto ao que trata


da fortaleza" (fl. 12, letra da “4ª mão”). Saliente-se, contudo, que tal capítulo sobre a fortaleza não


existe.


Por isso, afirma quem escreve, que “Não se podera chamar perfeito forteficador/arquiteto


haquele que não emtemder muyto perfeitamete ha arte d' Artelharia, pois que com hela á de formar


a sua fortaleza” (fl. 12). E prossegue com mais algumas considerações sobre as implicaçães da


artilharia no traçado da fortaleza, ou mais exactamente, sobre a relação entre a medida do alcance


de tiro e o “compartir a cortina e a fronte do baluarte:


“(…) ho que lhe convem como couza emportamte conhecer as partes da dita


artelharia, como he saber quamto atirão de pomto em branco, porque por esta camtidade


que atirar esta peça de pomto em branco á de compartir a cortina e a fromte do baluarte para


que fique guardado conforme a dita peça E asym lhe cõvem saber dizer he vemdo o canhão


se he bem fomdido e se tem ho metal que cõvem ao pelouro cõ que atira e se he torto por


demtro pera que por todas estas couzas escuze de gastar suas monysois baldidamente.”


(fl.12).


A este respeito, Rafael Moreira (1982: nota 25) esclarece: “«Atirar de ponto em branco» =


apontar directamente ao alvo. O sistema de determinar as medidas da fortificação pela potência do


tiro foi, de facto, corrente nos meados do século (Giovan Battista Belucci, Nuova inventione di


fabricar fortezze, Veneza, 1598; Giacomo Lanteri, Due dialoghi del modo di disegnare le piante delle


fortezze secondo Euclide, Veneza, 1557 e 1559, cujas medidas são muito próximas das propostas


pelo A.).” Acontece, porém, que tais autores nem são citados, nem se afigura que tenham


influenciado significativamente o escritor/redactor do texto português. Por outro lado, Moreira refere-


se aqui às medidas anotadas em dois dos desenhos planimétricos dos baluartes, os quais não


estão directamente relacionados com nenhuma parte do texto. O único ponto em comum é a


palavra “baluarte”.


De salvaguardar, já agora, que o tratado de Belluzzi757 foi escrito em 1545, apesar de ter sido


impresso apenas em 1598. Já no que se refere a Giacomo Lanteri, torna-se preciso ressalvar que,


apesar de constituir um livro de fortificação atípico e desorganizado, os desenhos aí inseridos


revelam construções geométricas da linha perimetral. Coloca por isso em evidência a questão


fulcral, como traçar geometricamente o perímetro e respectivos baluartes com os ângulos


flanqueados corrrectos e proporcionados. Ora no texto português esse problema é apenas


                                                                        
757 Belluzzi é o nome correcto, apesar de aparecer publicado postumamente com a grafia Belici e de por vezes aparecer
designado também como Belucci (Lamberini, 1986: 229-239).
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enunciado, listado quase e não explicado. Com efeito, se este era um aspecto fundamental a


considerar no traçado de tais estruturas, o autor revela-se contudo incapaz de considerar ou


demonstrar a totalidade do recinto abaluartado, ou seja, a relação recíproca ou proporcional da


distância entre baluartes, entre cada um dos elementos estruturantes da fortaleza, e não somente


na sua necessária relação com o tiro defensivo e ofensivo. Acrescente-se, no entanto, o lugar


privilegiado dado por Lanteri à qualidade dos materiais de construção e à fortificação em terra,


justamente aspectos destacados no manuscrito em análise.


O programa de disciplinas que deveriam ser conhecidas do fortificador/arquitecto prossegue,


enumerando e explicando no essencial as implicações da qualidade dos materiais para a construção


da fortaleza. Reciclando a sua própria expressão, “é necessário que conheça” a pólvora, a pedra e a


areia para fazer a cal, as características e o corte da madeira, o fabrico do tijolo e da cal, para as


“fabrycas de suas forteficasois”, não havendo neste ponto qualquer rasura ou correcção ao uso de


tal linguagem. E, sendo esse o tema que irá de facto desenvolver, apresenta o seguinte sumário: “E


porque tenho dito que o bom forteficador a de forteficar de muro hou de terra, e aquylo que temos


atras dito trata mais da fabryca de muro que de terra, ho que agora tratarmos daquy adiamte


trataremos da forteficasão da terra e de suas cõdisoys.” (fl. 12 v.). Se dúvidas houvesse acerca da


sua brevidade expositiva, esta passagem tornaria evidente o uso parcíssimo dos recursos do


discurso escrito.


Fortificação e materiais para a fábrica


Anunciado, mas sem título redigido, o capítulo “da fortificação da terra”, relaciona-se com os


restantes sete capítulos, todos eles sobre as matérias-primas para a construção da fortaleza (de


terra) e com os quais se conclui a primeira parte do manuscrito. Compõe-se assim um conjunto de


12 fólios, isto é, metade de toda essa primeira parte. De notar, desde logo, que tratando de


fortificação se observa a ausência de menções ao traçado, sendo o discurso integralmente ocupado


pela escolha e preparação dos materiais para a fábrica.


Não deixa mesmo de ser desconcertante o arranque do próprio assunto:


“Muy fassel cousa he ho forteficar de hàquelle que he esperto das couzas nesesarias à


dita fortefycassão. As quais couzas se porão por ytes daquy em diamte, com as rezoys que


am de servir e como ão de ser fabrycadas na dita forteficação; e asym diremos quamtas são


e a propyedade delas pola melhor vya e maneyra que ser poder.” (fl. 13 v.).


Ora, conforme atrás se anotou, o traçado em sede de fortificação abaluartada não seria


propriamente “mui fácil” e disso teria o autor consciência, atendendo às fontes bibliográficas


supostamente consultadas, ou pelo menos a partir de Pietro Cataneo. De qualquer maneira, mostra
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uma flagrante contradição ou dissimilação do que atrás considerou como “parte” do conhecimento


do fortificador/arquitecto, que deveria “mostrar o seu conceito” através do desenho.


Tais coisas necessárias à fortificação de terra, pelo menos as primeiras, são por ele


denominadas de “faxina” e “frasca”758, obrigando ao conhecimento das melhores espécies de


árvores a partir das quais se podem obter os ramos e à maneira de preparar esses materiais


lenhosos para se fazer “o forte de terra”.


A partir deste requisito, e sendo a principal preocupação que a fortificação de terra seja forte


e durável, “he nesesaryo que esta terra de que se este forte fas va lygada com grades de madeira


emcruzadas huas com as houtras (…). E a maneira destas grades de como am de ser feytas e


asemtadas em seu lugar se amostrar em debuxo.” (fl. 14 v.). A fim de reforçar a protecção surge


ainda a tradicional estacada, portanto, construída também uma matéria lígnea, que “mostraremos


por fegura adiamte”. Figura e debuxo esses que não chegaram a ser executados.


Voltando de novo à “propriedade das árvores”, desta vez destinada às estacas, passa a


considerar a qualidade da terra em si mesma, o recurso que tipifica a fortificação aqui tratada,


aparecendo com maior frequência nos itens seguintes a palavra fortificação e diversas conjugações


do verbo fortificar. Depois disto, discorre um pouco mais sobre o seu revestimento vegetal, que


designa por lota759 — “A forteficassão de terra para ser boa e perfeita e pareser bem àqueles que a


holharem não pode ser bem fabrycada para dar boa haparemssea de sy sem ser fabrycada com


lota.” (fl. 15).


Entre as várias listas de tópicos, explicações e considerações sucintas sobre os materiais


para a edificação, vai advertindo “E ho forteficador que não fizer sua forteficassão com materias que


não seyão autas nem sofesyemtes não alcamsara homra de suas hobras, e sua comsyemsya não


sey qual sera.” (fl. 16 v.). E, antes de passar aos restantes materiais, destaca um parágrafo de


retórica tratadística, mas que neste manuscrito de explicações sucintas parece ser quase


extratextual: “Portamto, comvem Ao prymsype que forteficasoys mãodar fazer que permeyro faça


boa emleysão asym do mestre hou do fortificador, se é esperto nestas couzas asyma ditas, pera


que seu dynheiro seya despemdydo utelmete, para que tenha gosto da dita forteficasão que


mãodar fazer.” (fl. 16 v.)


O uso dos termos técnicos italianos (como frasca e lotta), confirma aquilo que todo este


capítulo acentua: a influência do tema militar e a leitura de livros de fortificação italianos, para além


de Pietro Cataneo, que não assina um tratado especializado, mas o seu contrário. A fortificação de


terra e o modo como é tratada, privilegiando a questão construtiva aparece nesses termos em


                                                                        
758 O autor escreve “fachina”, do italiano e latim fascina, designando feixe ou molho de lenha miúda, bem como o trabalho
de os preparar; a diferença entre faxina e frasca (termo que não existe em português e que em italiano significa ramo ) residia
na variação da espessura e do comprimento dos ramos.


759 “Lota” é mais um estrangeirismo, acrescentando mesmo o autor, que é “hua sorte d' erva que em nosa limgoa se
chama grama” (fl. 15 v.), e cujas características são importantes para obter um equilíbrio no grau de humidade, a fim de
assegurar uma boa ligação dos materiais e não tornar a fortaleza de terra vulnerável ao fogo (fl. 16-16 v.).
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vários títulos da 2ª metade do século XVI: Giacomo Lanteri (1559)760, Galasso Alghisi da Carpi


(1570)761, Francesco de Marchi (manuscrito entre 1540 e 1570, impresso em 1599)762. De notar,


todavia, que se tratam de livros ainda sem a estrutura consolidada dos tratados de fortificação do


século XVII, revelando ainda muito da sua matriz vitruviana e uma certa dificuldade em estabilizar os


vários sectores do tema. Matriz vitruviana em grande parte no sentido da importância concedida às


qualidades do sítio, aos materiais e ao conjunto das artes ou requisitos que formam o arquitecto. E,


ainda, no sentido destes autores de algum modo reclamarem a sua ascendência. Estes tratados


revelam essa mesma mistura temática pouco organizada que o texto português encerra. Contudo,


dado carácter elementar deste nosso manuscrito e a enorme distância relativamente às obras


cotejadas, não é possível circunscrever nenhuma fonte mais específica. Aliás, muitas outras poderão


ser acrescentadas.


O que atrás fica enumerado constitui o ponto mais próximo que o autor alcançou sobre o


tema da fortificação propriamente dita. Seguem-se, conforme já se disse, mais sete capítulos,


pouco extensos, sobre as propriedades dos materiais, isto antes de uma “segunda parte” dedicada


à geometria. Dois factos causam por isso alguma perplexidade: o lugar de destaque e a extensão


dados aos materiais, e não tanto às técnicas de construção, por quem não parece ser propriamente


experimentado nesse assunto. Repare-se que, caso contrário, o autor mostraria maior facilidade na


tradução dos termos italianos e não exemplificaria, por exemplo, o risco de incêndio da fortaleza de


terra com a experiência de ver a combustão das lixeiras. Um aspecto vai-se consolidando nesta


leitura: quem escreve não está ligado nem à arquitectura corrente ou civil, nem à fortificação, apesar


dos vocábulos com isso relacionados aparecerem amiúde. Se o discurso é colocado na boca ou


                                                                        
760 Um título copioso: Duo libri di M. Giacomo Lanteri di Paratico da Brescia . Del modo di fare le fortificationi di terra intorno
alle Città, & alle Castella per fortificarle. Et di fare cosi i Forti di campagna per gli alloggiamenti de gli esserciti; come anco per
andar sotto ad una Terra, & di fare ripari nelle batterie.
Inclui no 1º Livro “Del modo di Fortificare di Terreno”, capítulos específicos “Della qualitá della terra” (cap. 12), “Del
maneggiare la terra” (cap. 13), ou “Della qualità della lotta” (cap. 16), “Della stipa, e sue conditioni” (cap. 17), “Della frasca
grossa” (cap. 18), “De gli alberi per le catene” (cap. 19), etc. Enquanto isso, o Livro 2º é titulado “Del modo di fare I forti di
terra intiorno alle città; et alle castella.”


761 Delle fortificazioni di M. Galasso Alghisi da Carpi Architetto dell’Eccellentiss. Signor Duca di Ferrara, Libri tre.
Índice sumário: Primo Libro de I Discorsi delle Fortezze; Secondo Libro, oue si tratta di formare, & comporre le fortezze in
disegno per ordine geometrico d’alcuno sin qui non usato; Terzo Libro oue se tratta la materia, & altre cose pertinenti per
mandar la fabrica à perfetto & ottimo fine.
Este último desenvolve assuntos presentes no texto português, sendo um dos capítulos “Delle fortificazione di terra, che si
fanno nel tempo de la guerra, ò sospetto di quella fatte per brevità di tempo.”.


762 Della architecttura militare, del capitano Francesco de’ Marchi Bolognese, Gentil’huomo romano, Libri Tre nelli quali si
descrivono li veri modi, del fortificare, che si usa nei tempi moderni. Con un breve, et utile trattato, nem quale se dimonstrano
li modi di fabricar l’ artigliaria, & la prattica di adoperarla, da quelli che hanno carico di essa. Opera novamente data in luce.
Dividida em quatro grandes livros, trata-se uma das mais detalhadas (e desarrumadas) obras do género. Abstendo-me de
fazer aqui qualquer sumário, assinalo no Livro Primeiro a presença de capítulos sobre o “ Modo di fortificare di terra” ou
“Della lotta, e ponerla in opera”, e no Livro Segundo, quase todo dedicado à construção das fundações, casamatas,
terraplenos, etc., o aparecimento a despropósito de “Dichiaratione, che cosa sia Architetto e Architettura” (cap. 36), “Delle
scienze che hà de saper l’Architetto” (cap. 37) ou ainda “Come gli huomini senza essere litterati possano scrivere dell’
Architettura...”.
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cabeça do fortificador, o desenvolvimento do texto não torna explícito o seu perfil profissional ou


doutrinal; pelo contrário, adensa-lhe as sombras.


Isso mesmo se pode comprovar através da leitura do capítulo sobre a propriedade da cal,


não titulado, tal como o anterior  (fl. 16 v.-18 v.). A pedra para fazer a cal, os critérios para a sua


escolha, o modo de a traçar e de a cozer, congregam uma interessante mistura entre o que se


sabe, o que diz Vitrúvio e a (sua própria?) experiência portuguesa763. Já o capítulo seguinte —


capitolo d’areia e de sua condisam (fl. 18 v. – 19) —, cujo título aparece escrito pela denominada “4ª


mão”, parece mais preso e resumido, mostrando em parte proximidade com as palavras de Pietro


Cataneo, quando este se refere a idêntica matéria764. Também com o título acrescentado pelo


“autor/revisor”, o capitolo da propiadade do baro pera teyolo (fl. 19 – 20), integra uma espécie de


ponto de situação, ao iniciar-se “Nestes dous capitolos paçados avemos tratado da propiedade da


cal e d'area. Neste capitolo trataremos da calydade do barro”. Aí se anota apenas a referência


explícita a Vitrúvio e uma vaga expressão arquitectónica ou ornamental: “desta maneira estara bem


perpeseonado para fazer bom lavor.” (fl. 19 v.).


Igualmente ainda com o título escrito pela “última mão”, o capitolo do tempo em que se a de


fazer o edefisio, encabeça um grupo final de tópicos que tratam do tempo adequado à


transformação dos materiais em obra construída. O autor começa por precisar o alcance do novo


assunto, introduzindo uma distinção na categoria dos edifícios, entre públicos e privados, mas


mantendo o tema ao nível da generalidade e da execução ou da fábrica. Usada como substantivo e


através das diversas formas verbais, fábrica é a palavra forte deste segmento do texto, um pouco


mais extenso do que os antecedentes — “Todo ho ydefysyo que se fizer de pedra e cal, asy


pubryco como pryuado, que se não lavre senão he tempo comvynyemte para que estas materyas


façã preza em breve tempo huas com as outras, para que este edefisyo fique perfeyto” (fl. 20 v.).


Este tempo, o tema adequado ou conveniente para fabricar a obra, não é duração ou


sequência, mas sim o tempo nas suas implicações como consequência da posição geográfica e


astronómica. Um pouco mais do que metereológico, é ainda o tempo dependente do clima e da


                                                                        
763 Um exemplo de pormenorização de procedimentos:
“Deytarão tres sestos d'area e dous de cal, amasarão esta area cõ esta cal, e despois de amassada tomará hu pedreyro hua
colher e hua trolha e tomará hua pouca de cal amasada na colher e na trolha e amasalla-á muito bem, e se esta area com
esta cal se ayumtar yumta e não se apartar hua da outra estara bem traçada, e não se ayutãdo bem hua com a outra sera
nesesaryo deytar mais cal nos tres sestos de area. (…). E semdo esta fara boa cal, como se ve por esperyemsya pela cal
d'Evora, que por ser feita desta pedra é a melhor do Reyno. // E pera se esfryar hu forno de cal lhe he nesesaryo seys mezes
de tempo, aymda que Vertruvyo dis // que pera esta cal ser boa e fazer boa preza com area e pedra, e pera perder ho fogo
per sua natureza e não per artefisyo, que a myster dous anos. Mas nós dezemos que por ser a vyda vmana breve e o apetite
daquele que mãoda fabrycar gramde não podemos aguardar tamto tempo, e por yso dezemos que abastão hos seis mezes
para se esfryar.” (fl. 17 v. – 18 v.).


764 Rafael Moreira (1982: nota 27) afirma que “Este capítulo procede, quase ipsis verbis , do Cap. 4 do Livro II de Cataneo,
«Della diversità delle rene». Os processos de terçar a areia com a cal provêm, muito provavelmente, da sua experiência
pessoal (como também sugere a referência à cal de Évora).”.
Confrontando o manuscrito com o referido capítulo do Il Secondo Libro di Architettura…, oue si tratta di quanto si aspetta
alla materia per la fabbrica, verifica-se que o autor português apenas terá resumido as primeiras frases sobre os três tipos de
areia — “area do mar, e area do ryo, e area de caua, a da caua é a melhor de todas, por ser myneyro predozido por sua
natureza he não por artefisyo” (fl. 18 v.), mas acrescenta depois algumas considerações que não estão presentes em
Cataneo, não incluindo outras presentes no tratado italiano.
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zona, que implica o conhecimento dos signos do zodíaco, dos solstícios e equinócios. A explicação


básica destas linhas e o exemplo tomado em Lisboa765 arrasta o assunto para a linguagem da


cosmografia.


Como aliás anotou Rafael Moreira (1982: nota 28), apontando como provável fonte o Tratado


da Sphera  assinado por Pedro Nunes. Por um lado, se é certo que se trata de conversa de


cosmográfo, também se observa que se afloram apenas conceitos muito elementares, acabando no


essencial por medir em graus a conveniência dos climas temperados — “Portamto se ade fogyr que


os hedefisyos se não fação em tempo fryo nem quemte, senão em tempo temperado como dito


temos, porque semdo os edefisyos feytos em yempo temperado é mays duravel e mays proveytozo


pera quem ho manda fazer, e o mestre tira mayor homra de suas hobras e sera tido por ome douto.”


(fl. 22). O que nos dá um tom pormenorizado, mas pouco especializado. Contudo, deixa anunciado


“como adiamte trataremos quamdo desta materia tratarmos.” (fl. 21 v.–21), frase que poderá referir-


se aos instrumentos graduados para medição que o manuscrito apresenta na parte dedicada à


geometria. Em especial, aquele que é descrito na Proposição 29, conforme também anotou Rafael


Moreira.


Revelando um título que conjuga letras de diferentes mãos, o capitolo que trata do tempo


convenyente para se poder fabricar de tera, é bem mais breve (fl. 22 v.-23) e menos técnico ou


científico do que o anterior. Ao contrário do que se poderia antever, não se refere à fortaleza ou


fortificação de terra, usando sempre a expressão genérica edifício de terra. Remata com uma


observação própria, que pondera a edificação em terra na sua real utilidade, ou seja, apenas usada


pelo Príncipe quando não existem outros recursos, logo mais sujeita às condicionantes da urgência


do que às da conveniência766. O mesmo género de considerações, ao mesmo tempo vitruvianas e


triviais (“por esperyemsia temos emtemdido que…”), identifica-se nos capítulos seguintes: um não


titulado, sobre o tempo conveniente para se cortar a madeira (fl. 23 v.-24) e o outro, mais


                                                                        
765 “E por esta regra se poderão fazer em todas as outras zonas, com tal cõdisão que não seya nos dias gramdes nem
pequenos. Como poderemos dizer em llysboa que o seu mayor dia he de catorze horas e coremta menutos, e o mais
pequeno he de nove oras e vimte menutos, portamto he nesesaryo que quamdo se houver de ydifycar qualquer edefisyo
nesta altura em que Lisboa estever asemtada que se não fabryque senão com devydirem o tempo que ho Sol gasta amtre
estes dous estremos em duas partes yguais, comvem a saber, numa destas partes sera ho bom fabrycar e fazemdose na
houtra sera perjoyzo pera ho ydefisyo, como agora declararemos. Estas duas partes se farão em quatro partes yguays, e hua
parte comesara ho dia for mayor e a outra parte comesara quamdo hos dia for menor, he as outras duas ficarão yumtas no
meo; e no tempo que ho Sol amdar nestas duas partes do meo sera bom para se fabrycar em Lyxboa hou em qualquer
outra terra que estever asemtada em sua altura.” (fl. 21 v.).


766 “E semdo posyuel poderse hosservar este tempo, e o Primsepe que o mãodar fazer não for muyto petitozo, ho dito
edefisyo durará mais e sera melhor fabrycado. Mas por quamto estes edefisyos de terra quamdo se mãodão fazer he per
pura nesesydade do Primsepe que ho mãdar fazer, não se podera esperar este debyto tempo que sera nesessaryo para hele
ficar em sua debyta rezão. Portamto, visto a nesessidade do dito Senhor, em todo tempo do ano se podera fabrycar,
somemte hoservamdo que se não fabryque em tempo que chouer, porque esta claro naquele tempo não se poder acarretar
ha terra, nem ho asemtala sera bem, portamto ho lavor que naquele tempo se fizer não sera proveytozo pera ha obra nem
pera quem gastar seu dinheiro. E quamto ha esta regra basta ho sobredito.” (fl. 23).
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interesssante, com o título redigido pela “4ª mão-revisora” (fl. 24- 24 v.), o Capitolo da propiadade


das arvores e quais sam boas pera os edefisios.


Mais interessante porque, ao proceder a um balanço do anteriormente escrito ou tratado,


retoma de alguma maneira a temática militar (através da palavra reparo de terra), e ao declarar as


espécies arbóreas mais adequadras para os edifícios públicos ou privados, refere pela primeira e


única vez alguns termos elementares da edificação: portas e janelas, vigas e frontais, e no essencial,


a palavra casa, ainda que usada genericamente no plural. É este o ponto mais próximo que o texto


se encontra da arte edificatória ou da arquitectura — “Ha quymta é o carvalho molar, que em


Framdes se crya, que em nossa lymgoa se dis 'bordo': este pera portas e yanelas [e] forros de cazas


é melhor quamto à vista, mas comrompese do bycho em breve tempo. Ha sesta é o carvalho: este


serve nos edfisyos que em Portugal se fazem para vigas e fromtais e outas couzas semelhamtes.” (fl.


24 v.).


Com esta frase o autor dá por finalizada a primeira parte do texto, a que trata da edificação e


da fortificação, correspondendo a 24 de um total de 66 fólios, portanto ocupando pouco mais do


que um terço da totalidade do papel usado.


A “declaração” de geometria


Seguem-se as restantes páginas, sob um título único: Capitollo em que se declara que couza


he giometria (fl. 25 – 60)767. A questão que se coloca de imediato, depois do carácter abrupto da


mudança de assunto, é o objectivo e a natureza deste apêndice sobre geometria, subdivisível em


quatro capítulos ou “secções”, conforme se indicou na proposta de índice.


Esta parte conta com um parágrafo de apresentação, em que se declara:


“Gyometria não he outra couza que feguras, as quais nam se podem fazer sem linhas,


e amgulos, e pomto. Ho premsypio desta harte foi em Ygyto; ha qual yremos haquy


declaramdo cada couza por si, e trataremos daquelas feguras que para este tratado são


nesessarias com ha delarazzão de cada hua e o pera que servem. Pola dita Geometria se


vera como não se pode fazer nada sem hela, nem ha Arte matematica não se hemtemdera


bem sem ser esperto na Giometria haquele que dela se deleitar. Portamto, neste tratado não


avemos de tratar mais que daquelas feguras nesessarias a hele, com suas declarasois e


como se am de hoperar. Quem for coriozo desta harte estude Hoclides, e nele achará bem


couza em que se desemfade.” (fl. 25).


Optou-se pela transcrição integral, devido à sua exemplar concisão e clareza, ao contrário do


que acontece no prólogo. Pela primeira vez, o autor usa efectivamente a palavra tratado como


substantivo, enquanto o objecto tratado (particípio passado do verbo) é também declarado sem


                                                                        
767 É de recordar que o início da letra da denominada “2ª mão”, mais bem legível e de tendência humanística, ocorre nesta
parte, desde o fólio 29 v.  até ao 30 e depois regresso da “1 mão”. A “3 mão”, mostrando algumas afinidades com a “2
mão”, inicia-se depois no fl. 39 v. e mantém-se até final do manuscrito.
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equívocos: a geometria, sem a qual nada se pode fazer, principalmente no entendimento da arte


matemática. Sublinhe-se, ainda, a importância concedida ao facto de se apontar para um


conhecimento demonstrável e operativo, como tal posicionando-se no domínio da geometria


prática. A hipótese de constituir um manual de iniciação, um texto didáctico, adquire aqui uma mais


legítima expressão; e não apenas pela interpelação de D. Lourenço de Almada, um recurso retórico,


mas apesar de tudo precioso num texto muito seco, quase sem comentários laterais. Muito


significativa, pelo que revela de potencial postura tratadística, que hoje se diria académica, é a


citação das origens da geometria (no Egipto) e a indicação das fontes, clássicas naturalmente.


Porém, a referência a Euclides não é meramente reverencial ou erudita, mas aponta o caminho a


seguir: o estudo mais avançado.


Deste modo, começa por apresentar 15 definições da geometria elementar e respectiva


demonstração gráfica, procedimento que facilita uma bastante mais agradável mancha gráfica, não


segmentando nunca os enunciados. Como é óbvio, definições filiadas directamente em Euclides:


ponto, linha (linha direita, paralela, equidistante, “diagonal”768, curva), ângulo769 (direito, obtuso e


agudo); figura — “Fegura he aquela que he feita com tres linhas ou mais, com tal comdisão que se


ajumtem huas com as outras” (fl. 26 v.), e depois a superfície (direita, côncava e convexa), o círculo


(centro e circunferência) 770, o triângulo perfeito, o semi-círculo e o diâmetro, e por último a definição


15, o quadrado perfeito.


Seguindo estas definições atentamente, confirma-se a impressão do objectivo didáctico


elementar, e admitimo-nos à passagem para a trigonometria, ocupando as proposições 1 a 23 (fl.s


29-40). Esta inflexão ou aprofundamento da matéria e suas implicações práticas não escaparam a


Rafael Moreira (1982: nota 30):


“Empregamos aqui este termo [trigonometria], já usado na época, para referir a teoria


das medidas dos ângulos dos triângulos e suas aplicações práticas à determinação de


distâncias, e ao levantamento topográfico e arquitectónico pelos métodos de triangulação. A


fonte do A. e de alguns de seus desenhos parece ter sido o académico florentino Cósimo


Bártoli, Del modo di misurare le distantie, le superficie, i corpi... secondo le vere regole


d'Euclide (Veneza, 1564).”.


Bartoli, contudo, nem aparece explicitamente citado no manuscrito português, nem a sua


estrutura, abrangência e profundidade são comparáveis. Tratar-se-á, por isso, de uma fonte muito


indirecta. E nesse caso, porque não considerar ainda outras potenciais influências, como os livros de


                                                                        
768 “As linhas que não sam paralelas sam haquelas que emcruzão huas cõ as outras, como parese pola linha AB que
emcruza as duas linhas paralelas EF GH.” (fl. 25 v.).


769 “Quamdo hua lynha direita cair em syma de outra linha direita fara dous amgulos dereitos” (def. 5, fl. 26).


770 “Definição 12”, último acrescento ou correcção, feito pela chamada 4ª mão, a do revisor (fl. 27).
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Oronce Finé771, contendo algumas destas considerações sobre medição e, a um nível mais


avançado, objecto de contestação por parte de Pedro Nunes (De erratis orontii finaeii…, 1546). Ou,


do já citado Pietro Cataneo, Le Pratiche delle due prime matematiche…. (Veneza, 1559).


Assim, as propriedades dos ângulos e a construção dos polígonos (pentágono, hexágono,


septângulo, octógono) são explicadas caso caso até à proposição 7, mais extensa e que demonstra


o método em si mesmo, “Pera espedidamente se ordenar qualquer amgulo de qualquer fegura se


tera a regra seguimte: (…) //. He por esta regra se podera corer hem ymfenito e por hela se sabera


quamto mayor é de qualquer amgulo que quizermos saber do que he // ho amgulo dereito” (fl. 30 v.-


31 v.). De novo, revisita as propriedades dos ângulos de cada tipo de polígono, para enunciar depois


a regra geral, na Proposição 10: “He hasym se farão quamtas feguras quizerem coremdo sempre


em ymfenito” (fl. 33 v.).


Isto até chegar aos problemas da proporcionalidade geométrica e duplicação das figuras


(quadrado, triângulo e círculo), numa complexidade progressiva, a aconselhar o recurso ao


compasso para o acompanhamento detalhado da demonstração. Portanto, no âmbito da mais


clássica geometria e com o acento tónico na transmissão de um método, “Por esta proposisão se


declara como se doplicara qualquer fegura, (…) he asim poderão corer hem ymfenito, como se ve


pola prezemte fegura.” (Proposição 11, fl. 34). E a seguir demonstra a duplicação de qualquer


triângulo (Proposição 12) e as várias operações de divisão do círculo (Proposições 13 e 14),


incluindo nova regra geral. O mesmo acontece relativamente à construção de figuras rectângulas


proporcionadas (Proposição 15) e a uma tentativa de demonstrar a quadratura do círculo


(Proposição 16). As proposições 17 a 23 prosseguem demonstrando a transformação proporcional


de umas figuras noutras, através de um método geométrico, mas sempre muito chegado à


capacidade mecânica do compasso, e por vezes de outros pequenos auxiliares772. Converter um


quadrado em rectângulo do mesmo tamanho ou grandeza, triângulo em quadrângulo e rectângulo, e


várias exercícios do mesmo género, do mais simples ao complexo e depois aplicando a regra geral


enunciada, preenchem este conjunto de proposições.


Já a Proposição 24 parece revelar um interesse acrescido, em parte devido à conjugação dos


elementos citados:


“Pitagoras foj ho emuentor do escoadro segundo Vetruvrio, o qual ordenou de tres


numeros quadrados, como he de noue, que sua raiz é 3, he de 16, que sua raiz é 4, e de


                                                                        
771 Em particular, Quadrans Astrolabicus omnibus europae regionibus inserviens . Paris, 1527 e De re et praxi geometrica
libri tres, figuris et demonstrationibus illustrati. Ubi de quadrato geometrico. Paris, 1556.


772 “Queremdo fazer numa fegura quadramgular he retamgular hua fegura houal (…).  Pera se formar esta fegura
matematicamente he sem amgulo tomarão dous alfenetes he tramçalos-am hu no pomto 2 he o outro no pomto 3, tomarão
hua linha que tenha de comprimento aquela camtidade que ha do pomto 3 ao pomto X duas vezes he atala-am polas
pomtas de modo que fique yusta da sobredita camtidade, tomarão hua pena he yla-am coremdo polo seo da dita linha do
modo que os dous alfenetes seyão haqueles que não deixem apertar mais a linha que o que heles quizerem, he deste modo
formarão hua fegura houvada hem qualquer fegura quadrangular hou retamgular que quizerem.” (fl. 37).
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vinte e sinco, que sua raiz é 5; e destes tres numeros enuentou o 'scoadro', como se ue polos


3 coadrados que são formados polas 3 linhas AB BC CA” (fl. 39 v.), seguindo-se a figura com


a demonstração geométrica da relação entre o esquadro e os quadrados aritméticos.


Se ainda estamos perante um nível de matemática ou geometria elementar, não deixa de ser


significativo este apontamento com os indicíos ou princípios da álgebra antiga, fundada em


Pitágoras e transmitida por Vitrúvio. Esta passagem ou proposição, e tomando o esquadro como


medium, torna-se ainda mais interessante por dar início a um outro tema ou pequeno capítulo, sobre


medição ou procedimentos básicos do que hoje se chamará geodesia ou topografia, mas que faria


parte do conhecimento elementar da agrimensura, cujo conteudo se estende até à proposição 29


(fl.s 40 v. a 44). Trata-se de um pequeno, mas muito expedito, manual de medição, com vista ao


levantamento topográfico e, apenas por derivação, arquitectónico. Levantamento que é, aliás, uma


expressão de vários sentidos, sinónima de medição, pesquisa e registo.


Assim, explicado o significado do esquadro, na Proposição 25 o autor procede à


demonstração geométrica do mesmo princípio, a triangulação, ainda actualmente o método  mais


rigoroso para proceder a um levantamento, “a cordel” ou mais recentemente chamado na gíria “à


fita”773. Ora, explicando o princípio geométrico abstracto, o autor anónimo pode passar em seguida


ao enunciado, e demonstração, de algumas regras gerais para uma aplicação já concreta de tal


princípio, de evidente utilidade prática em vários domínios, que não exclusivamente a prática


arquitectónica.


Deste modo, na Proposição 26 (fl. 40 v.- 41), sobre a posteriormente denominada longimetria,


expõe o levantamento de qualquer distância ou comprimento por via indirecta, isto é, recorrendo já a


um instrumento auxiliar de medição. Todavia, não atribui aqui qualquer designação específica a esse


instrumento, mas apenas lhe dá uma explicação verbal, a figuração geométrica da sua construção


(um triângulo ou esquadro graduado) e o procedimento detalhado para efectuar a operação, isto é, a


medição com a ajuda de uma régua articulada, e do olho humano774. Tratar-se-á de um instrumento


                                                                        
773 “Proposição 25
Querendo partir ho triamgulo ABE en duas partes yguais cõ hua linha parallela à linha AB partase a linha A e E en duas partes
ygoais, como parese pollo ponto R, ponhase a pomta do compaso no ponto H, fasase ho simisirculu [sic] A e E, tirese a linha
perpendicular RN, ponhase hua ponta do compaso no ponto E, façase a linha curua A e Q, partase a linha E e B en duas
partes ygoais, como parece pollo ponto T, façase o simisirculu EMB, tirese a perpendicular MT, ponhase a ponta do
conpaso no ponto E, façase a linha curua MD, tirese a linha DO a qual partio ho triamgullu AEB en duas partes ygoais: é a
linha paralela à linha AB. E querendo poruar se esta figura AODB [é] como triangulu OED quadrese cada hua por si polla
regra dada na propo(si)são 15: acharão que o quadrado P que saio do triangulu OED he tamanho como o quadrado X que
saio da quadratura da figura AODB, he acharão serem jgoais ambos os quadrados, e sendo iguais 'sta visto ser partido ho
dito triamgulu en duas partes ygoais.” (fl. 40).


774 “Pera se saber tirar qualquer longitudine é nesesario ver nese qualquer sinal, como hua arouore, ou hua torre, ou hu
ome, ou qualquer outro sinal conhesido, he querendose saber quãoto he de dos nos ao tal sinal façase hu stromento sobre
hu atrigulu (sic) direjto, como esta feito a figura BRT (…); e com este triamgulu se podera tomar qualquer longetudine. A
operação deste jnstromento he a seguinte” (fl. 40 v.). Entre a regra abstracta e a explicação um pouco ingénua, descreve o
instrumento e a operação. Mas, apesar disso, com assinalável clareza expositiva.
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da família dos báculos de Jacob — venerável ascendente da balestilha náutica —, que aparece em


diversos tratados quinhentistas, impressos e manuscritos775. Aliás, foi na 2ª metade do século XVI,


para usar uma escala cronológica suficientemente ampla, que se multiplicaram os manuais com


propostas de antigos e, sobretudo, novos instrumentos e métodos de medição. Aos avanços da


matemática correspondiam, pois, novas propostas para a sua aplicação para fins práticos, numa


panóplia de novas adaptações e invenções cujo uso efectivo e eficaz nem sempre aconteceu. Talvez


na coincidência com essa fase de concorridas novidades, o autor se tenha abstido de nomear o


instrumento.


De maneira congruente, seguem-se outros instrumentos de medição, adequados a outro


género de levantamento, a altimetria: a Proposição 27 (fl. 41 v.- 42) trata da medição indirecta de


uma altura, ainda hoje tarefa pouco simples, mais facilmente realizável por um topógrafo profissional


do que por um arquitecto de formação.


“Querendo saber qualquer altura façase o oliluel como se ue pola figura X cõ seu


perpendiculo, ho qual sera d' alto 4 palmos ou mais, ponhase nelle hua reugoa, como esta


posta a reugoa M, e nesta reugoa enquaxarão outra reugoa de modo que faça angulo direito,


como se ue polla figura N. A operação do jnstromento he a segimte” (fl. 41 v.), continuando a


explicação e ressalvando que “tãoto que tivere isto feito virão a tirar 'sta demostração nu


papel.” (fl. 41 v.).


Ora, esta operação requer, para além das duas réguas articuladas, o registo das medidas no


papel e o recurso à suta, um instrumento quase concordante com o usado no levantamento e


composto por um conjunto de réguas graduadas móveis, exactamente destinadas a traçar e medir


ângulos, no papel ou no terreno776.


Verifica-se nesta sequência de procedimentos de medição o recurso a instrumentos e


operações de menor simplicidade. Da medição indirecta de uma distância e altura, passamos para a


medição de uma área, através da dioptra ou dioptro, um “instromento que se ue presente serue


para se tirare sitios” (Proposição 28, fl. 28 v.). Trata-se de um aparelho, composto por um semi-


círculo graduado equipado com uma agulha magnética, que deveria ser usado no terreno e depois


na passagem da medição a papel, a “lembrança”777.


                                                                        
775 Para uma perspectiva global ver Stroffolino, 1999; para um caso concreto e manuscrito de cotejável horizonte
cronológico, Los veintiún libros de los ingenios y de las máquinas, (1564-1575), ver García Tapía, 1990: 74-138, em especial
p. 93 e 127-128.


776 A suta é um instrumento tradicional ainda hoje em uso, mas é-o principalmente pelos pedreiros e serralheiros.


777 O dioptro, de origem grega (Heron de Alexandria), começou por ser usado em astronomia para medir o diâmetro
aparente do Sol e da Lua, passando para uso dos agrimensores, já provido de pínulas, através das quais se observam os
objectos utilizados no cálculo dos ângulos; de notar que dioptro também designa a haste móvel existente ao centro do
astrolábio. Hoje trata-se principalmente de uma palavra do domínio da Óptica (designando na raiz o “que serve para ver
através de… ou à distância de…”, mas que pode ser sinónima de alidada, referindo-se ao dispositivo do arco graduado com
pínula móvel. (Houaiss, 2001/2003, III:1356).
Bueno (2001/2003: 209) inclui a definição de Bluteau (1712/1721: IV, 233 e VII, 449), sugerindo contudo que a definição não
parece compatível com a descrição do códice.
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Esse tipo de procedimento é pormenorizado na Proposição 29, quando se refere a


instrumento da família dos astrolábios, mas ao qual não confere qualquer designação específica, ao


contrário do anterior dioptro — “Este instromento serue para por ele se saber em quãtos gráos de


qualquer sino anda o Sol en qualquer dia que quisere, e quãto 'sta 'partado da linha equinosial. Sua


operação é a seginte: (…).” (fl. 43 v.). É, portanto, um aparelho com alguma polivalência, mas na


verdade representado na figura como uma quase duplicação do dioptro.


Com efeito, os instrumentos deste tipo, e suas diferenças, variavam de tratado para tratado, e


o autor português não se mostra muito interessado em inovações complicadas, mas prefere a


transmissão de regras cuja utilidade parecerá comprovada. Daí, e até pela brevidade expositiva, é


com dificuldade que se poderá cotejar estes fólios, e nem já aproximar, com alguns dos manuais


práticos de medição que circulavam em vulgar e em latim, respectivamente no horizonte italiano e


franco-alemão.


Todavia, João Pedro Xavier (2004/2006: 246) aponta semelhanças entre este instrumento e o


princípio de funcionamento do “orizzonte” proposto por Alberti (Descriptio Urbis Romae), ao mesmo


tempo que considera tratar-se de uma antecipação do grafómetro, instrumento descrito por Philippe


Danfrie e apresentado apenas em 1597778. Detectando assim algum grau de inovação (ou


individualização) na proposta deste instrumento, Xavier acrescenta que o facto de apresentar uma


régua incorporada reflecte a possibilidade de encosto a um muro, marcando o ponto de


observação, enquanto a inclusão de uma bússola, traria um acréscimo de rigor ao levantamento.


O último conjunto de proposições (30 a 48) constitui um menos breve capítulo sobre


perspectiva (fl. 44 v. a 60), alvo de atenção aprofundada na área de investigação em arquitectura,


focando a relação directa (geométrica e proporcional) com as obras concretas do século XVI (Xavier,


2004/2006 e 2007). Contudo, este “capítulo” é ainda especialmente importante pelo facto de incluir


uma citação inequívoca da fonte bibliográfica usada: “Sebastianus Serlio bolonhes todas as figuras


que escursou no 'Livro da Perspetiua'”. (fl. 47 v.), conforme assinalou em devida altura Rafael


                                                                                                                                                                                                                        
Bluteau: “(…) palavra grega composta de ‘Dia, & optomai’, que vale o mesmo, que ‘vejo’. He hum instrumento geometrico,
astronomico, que consta de huma regra, com duas pínulas, & seus buracos, por onde entrão os rayos do sol, & por onde
passão os rayos visuaes athè ás estrellas.” (1712/1721: IV, 233) e “Dioptra he hum instrumentos geometrico, que
vulgarmente se chama perspectiva” (VII, 449).
A clareza expositiva para o manejo do dioptra, no manuscrito, parece razoável:
“(…) e tãoto que s'tituer a ' agulha direjtamente ao norte olharão a ponta da diopra aonde aponta, como diremos que
apontou antre o ponto F e o ponto G, aos 5 graos, e porã isto em lenbrãça, e porão tãobe en lenbrãça ser 'sta a primeira
operação, e asin como se for operãodo asi dirão segunda, terça, quarta, quinta, sesta, setima; e asin irão proposedendo ate
ser acabado de tirar o sitio, indo senpre medindo o lanço dos muros ou paredes que se tomare. Hasin como tomarão o
rumo da parede e o puserão en lenbrança, asi tãobe am de por sua medida en lenbrãça a cabo dele, e asin irão prosedendo
ate ser acabado de tomar o sitio. E quãodo quisere por en linpo en papel, olharão o angulo que causou a linha O3 da diopra
con a linha NM, o qual tomaran numa suta, e comesarão de operar no papel de modo que as linhas da diopra seião senpre
paralelas huas a outras, sendo paralelas à linha MN hãode os angulos de que 'sta o sitio formado.
“Ho feitio dele 'sta visto poder ser de madeira ou de qualquer outro metal, sendo agraduado como por ele se vee.” (fl. 42 v.)


778 Cf. quadro cronológico em anexo.
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Moreira (1982: nota 32). Até mais do que isso, para além da obrigatória autoridade vitruviana, Serlio


é mesmo o único autor citado no manuscrito quinhentista. Aliás, sublinhe-se, o único autor moderno


com direito a nome próprio779.


Tal como Serlio, o autor português inicia a Proposição 30 do seguinte modo: “A prespetiua é


hua siensia que milhor se aprende por demostraçois que por pratica. A qual siencia cõsiste em tres


linhas, comue a saber: Sentriqa, destancia, orizonte.” (fl. 44 v.). Ora, antes do mais, no que se refere


ao discurso técnico-científico, é de salientar a relevânica dada ao conceito de escorço ou escorçar,


de facto um italianismo na origem e actualmente uma palavra com um significado um pouco


plástico, na medida em que induz uma noção de esboço (não por acaso mais um vocábulo de raiz


italiana) ou representação “lateralizada” com recurso a linhas diagonais, mas que neste códice surge


definida com alguma precisão: “Escursar he taoto como dizermos desmenuirmos qualquer figura da


sua proposão a outra proposão mais pequena e que fique em proposão à mesma proposão donde


se desmenuio” (fl. 44 v.); scorciare é afinal palavra usada por Serlio, significando apenas representar


em perspectiva uma determinada figura. Mas, não deixam de ser apresentam como conceitos muito


sintéticos, quando comparados com o texto de Serlio.


Por isso não se depreenda, no entanto, que exista aqui uma colagem quase ipsis verbis


relativamente ao livro do arquitecto bolonhês, nem no que respeita ao texto, nem aos desenhos. Tal


como noutras passagens, o manuscrito português mostra uma clara tendência para a interpretação


concisa e livre. E fá-lo demonstrando o escorso da figura hexágona, desde logo ressalvando: “A


regra por donde de escursou a figura sagona he geral pera todas as figuras que quiserem escursar.”


(fl. 45780), seguindo-se depois idêntica demonstração para as figuras quadrada e pentágona


(proposições 32, 33 e 34).


A partir das demonstrações gerais das figuras geométricas, o autor passa a um nível que


poderá considerar-se verdadeiramente arquitectónico, e também mais dependente do livro de Serlio.


Trata-se da demonstração a partir de uma planta de edifício com quatro pilares, em abstracto


(Proposição 35)781. Contudo, ao seguir-se uma figura de 16 lados iguais (Proposição 36), escorçada


pela “regra de Serlio”, mas não correspondendo directamente a nenhum exemplo do italiano, e na


proposição seguinte, uma figura de 5 lados iguais e 5 ângulos iguais, donde um pentágono regular,


“escursada pola regra pasada” (Proposição 37, fl. 50 v.), não deixa de mostrar, em matéria de


organização das matérias, alguma confusão. Como se a partir deste momento se revelassem


exemplos mais dispersos e inconclusos.


                                                                        
779 Publicado pela primeira vez em 1545, quando Serlio se encontrava já em França em edição bilingue francesa e italiana: Il
primo libro d’Architettura, di Sebastiano Serlio, bolognese. Le premier livre d’architecture de Sebastien serlio, Bolognois, mis
en langue Françoyse, par Ieahn Martin, Secretaire de Monseigneur le Reverendissime Cardinal de Lenoncourt. [a partir fol.
25] Il secondo libro di perspettia [...] Le Second Livre de Perspective [...] mis en langue francoise par Ieahn Martin [...]. Paris,
Ieahan Barbé, 1545.


780 Fl. 45, último fólio com numeração original.


781 Uma simplicação do equivalente ao fl. 5 do Secondo Libro , onde aparece uma planta de edifício com 12 pilares.
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Na verdade, parece acontecer ainda que o autor demonstra primeiro a uma primeira regra ou


construção geométrica básica e só depois, numa fase mais avançada, explica a maneira de chegar à


representação final, isto é, do objecto representado em escorço. Disso se ocupa nas proposição


seguintes, começando de novo pelo ponto de partida, a transformação a partir de uma planta


quadrada, — “da qual planta sairão os pilares quadados para o alto, os quais por não chegare à


altura do orizonte se tornarão a ver pola parte de sima.” (Proposição 38, fl. 51 v.). Observa-se aqui,


porém, que a demonstração se aproxima de uma confusa representação da tridimensionalidade dos


pilares que não tem qualquer paralelo no Livro de Perspectiva de Serlio.


A partir deste ponto, o manuscrito apresenta-se cada vez mais fragmentário: a Proposição


39, com a exemplificação das regras perspécticas numa figura octógona, mostra estar longe da


representação planimétrica de qualquer edifício. Anote-se, ainda, o tom quase de enfado do autor:


explicada a regra básica, tudo o mais parece escusado782.


Uma vez mais, o estudo de João Pedro Xavier esclarece esta questão deveras confusa,


sublinhando desde logo a inexistência de um título especifico para este capítulo (2004/2006: 238 e


241-242) e registando uma transição menos clara entre o que se pode designado por capítulo de


trigonometria e o livro de perspectiva . Acontece aqui que o autor anónimo apresenta duas regras de


perspectiva diferentes — tal como Serlio, aliás — mas não se limita a seguir o livro do italiano. O


autor português expõe uma primeira regra de perspectiva aparentemente própria, não identificada


em parte alguma entre material manuscrito e impresso, o que em boa medida parece indicar que ele


próprio reconhecia as insuficiências efectivas da primeira regra do Libro de Prospectiva de Serlio


(Xavier, 2004/2006: 30, 211, 254-256).


E, no entanto, Xavier observou que as demonstrações efectuadas com essa primeira regra  —


um “processo engenhoso da sua lavra que apesar de eivado de algumas indicações processuais


escusadas e certas imprecisões conceptuais, resolve o problema.” (Xavier, 2004/2006: 309) —


revelando nesse sentido assinalável domínio do Teorema de Thales, não deixam de mostrar, por


outro lado, o recurso exclusivo a Serlio e o desconhecimento de outras obras onde poderia ter


estudado a regra da costruzione legittima (albertiana) da representação perspéctica783.


Assim, o autor anónimo explica essa sua regra nas proposições 31, 32 e 33, exemplificando


com três polígonos regulares, mas passando nas proposições seguintes (34 a 39) à segunda regra,


confessadamente proveniente de Serlio; retomará depois a regra inicial para a representação


                                                                        
782 “A figura prezente he hua figura outagona, de lados igoais e angulos igoais, a qual está escurçada pola regra pasada
como se ve; e tratar mais da sua operação he escusado, pois que se ve que asi como se escursa hua asi se escursão todas.
As mais que quiserem escurçar, ho desmjnujmento ou moltiplicasão esta na destansia donde se ve a tal figura.” (fl. 52 v.).


783 Por exemplo, as obras de Commandino, Barbaro, Vignola e até da segunda edição do tratado de arquitectura de Pietro
Cataneo, que passou em 1567 a incluir um livro de perspectiva (Xavier, 2004/2006: 313, 315). Apenas no caso de Vignola,
esse desconhecimento poderá ser explicado por impossibilidade cronológica. Cf. quadro cronológico em anexo.
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perspéctica de três objectos (proposições 40, 42, 43 a 45), o que acaba por tornar a sua sequência


expositiva muito confusa.


Com efeito, a Proposição 40  marca uma descontinuidade, regressando a novo ponto de


partida para demonstrar a maneira de escorçar um cubo, a partir da figura quadrada… Na realidade,


parece uma tentativa timidamente assumida de escorçar a volumetria do edifício. O que não deixa


de aparentar um raciocínio mais matemático do que arquitectónico. Sobretudo quando confrontado


directamente com a sensibilidade, de facto arquitectónica, de Sebastiano Serlio. E, no entanto,


algumas incorrecções e a desordem das suas demonstrações levaram a que um geómetra o possa


classificar justamente como um não matemático (Xavier, 2004/2006: 310, 356).


Ora na Proposição 40 — e seguimos sempre de perto o texto, única maneira de tornar


explícita a sua estrutura e, na mesma proporção, os seus equívocos — a figura em causa é, de


novo, o cubo quadrado “de todas as seis superfices igoais, o qual he vaquuo por dentro como hu


bocal du poço” (fl. 53 v.), passando depois à demonstração, mais concreta, através da coluna de


Trajano, algo que não comparece no livro de Serlio. Neste ponto, o que está em causa é que “foj o


arquitecto784 que a culuna fabricou tão enselente en sua siencia que ordenou que as figuras que


estiuesen no alto da coluna paresem igoais na proposão às de bajxo, ainda que fosem vistas por


maior distancia; pera o qual ordenou a regra siginte.” (Proposição 41, fol. 54 v.). A proposição


seguinte (42) regressa novamente ao “edifício quadrado”, com uma explicação textual mínima,


apresentando o escorço de uma planta quadrada com um círculo inscrito; contudo, não lhe dá uma


continuidade exacta.


Se este enredado descritivo se torna muito aborrecido, tem na verdade por objectivo


demonstrar até que ponto estamos perante um texto composto por apontamentos mais ou menos


organizados ou, quanto muito, perante um esboço compendial. Pois o aluno ou discípulo que tais


exercícios levasse à prática, ficaria seriamente baralhado nos princípios da ciência da Perspectiva e


da Geometria, já para não falar na ciência da Arquitectura. Não tem de todo a facilidade didáctica do


manual criado por Serlio.


De facto, a Proposição 43 regressa ao ponto da representação perspéctica da planta de um


edifício quadrado785, passando de seguida à representação da sua fachada ou volume (montea), já


que o desenho de escorço, destinado a mostrar o edifício visto a partir do lado exterior e vice-versa,


justifica a demonstração anterior786. Aqui, de novo, observa-se maior aproximação aos desenhos


presentes do Livro II da obra serliana (em concreto, fl.s 10 e 11), aproximação ou simplificação, mas


não uma cópia. Na verdade, registam-se na Proposição 43 várias incongruências e sensação de que


o desenho não pode ter sido feita pela mesma pessoa, já que é o próprio autor que não faz “cumprir


                                                                        
784 De notar que se trata da única ocorrência da palavra arquitecto neste “capítulo” sobre geometria. Torna-se assim a
quinta e última ocorrência considerando a totalidade do manuscrito e excluindo as substituições por rasura.


785 E, como “esta escursada pela primeira regra que se deu neste liuro de prespetiua, portãoto não trato da declaração
della.” (fl. 56 v.).


786 “(…) ho qual escurço se não pode tirar sem ser escursada a planta do dito edeficio.” (Proposição 44, fl 57 v.).
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a sua própria regra, o que, manifestamente, nos parece uma impossibilidade” (Xavier, 2004/2006:


373-374). Neste pequeno grupo de proposições (43 a 47) os desenhos são muito elementares,


ainda que se refiram finalmente a edifícios e não apenas a figuras geométricas abstractas.


Posto isto, observa-se que as duas últimas proposições se afiguram algo enigmáticas, com


uma sequência truncada, pois falta o bifólio que conteria as proposições 46 e 47. A proposição 45


tem um texto muito abreviado: “A prezente figura he o perfil do dito edeficio, e não se pode escursar


a altura do edificio sem ser escursado o perfil. A regra de se escurçar é ne mais ne menos que a da


planta.” (fl. 58 v.). Uma passagem que fica incompleta na ausência do respectivo desenho, surgindo


no fólio seguinte uma representação esquemática e parcial de estrutura com quatro baluartes, em


nada relacionada com o enunciado prévio. Corresponde, com efeito, à parte em falta.


Por último, a Proposição 48 assume de alguma maneira o seu carácter extemporâneo:


“Ainda que seia fora de preposito amostrarmos esta figura neste lugar, foj por hua


duuida a qual foj dizer o senhor dõ Lourenço d'almada que declarase como era tamanho o


quadrado que se tirou das duas linhas ABC da superfise RCAD, e que se dese a rezão porque


as duas linhas EBC dauão hua linha perpesion(a)da às mesmas duas linhas.” (fl. 59 v.), o que


leva o autor a proceder à respectiva demonstração “por números”, através de duas grelhas


quadriculadas e em parte numeradas, istoé, representando graficamente a raiz quadrada.


Assim, termina a parte escrita do códice e a “declaração de geometria”, que na parte que diz


respeito ao desenho de edifícios se restringe ao último grupo de proposições. Das definições


elementares às proposições trigonométricas, e até mesmo as que se referem a instrumentos de


medição, os conhecimentos de geometria aqui compilados não se dirigem exclusivamente à


arquitectura ou edificação. Inclusivamente no denominado “livro de perspectiva”, e sob evocação de


Serlio, são mais numerosas as demonstrações com figuras abstractas do que as estruturas


edificadas que, ainda assim, revelam características elementares. Tal como João Pedro Xavier


anotou, por vezes “a demonstração teórica, acessível nos Elementos de Euclides, é preterida face à


comprovação empírica, colhida nos manuais de geometria prática.” (2007: 106).


Os desenhos de engenharia militar


À excepção do desenho que aparece junto à proposição 45, mas que não está relacionada


com ela, as representações planimétricas de estruturas fortificadas encontram-se nos últimos sete


fólios, não numerados, rematando o conteúdo do documento. Esse desenho mostra uma


representação esquemática e parcial de uma linha com dois baluartes e dois meios-baluartes, com


um escala dizendo “esta lynha tem 600 pés”. Acontece, porém, que não se encontram
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complementados e esclarecidos por qualquer texto ou legenda, não permitindo a certeza quando a


nível da representação em planta. A isto se soma a ausência, ao longo da totalidade do manuscrito,


de referências consistentes e circunstanciadas à fortificação abaluartada.


Os seis desenhos aguarelados apresentam, sequencialmente, a planta de um baluarte, com


algumas medidas em algarismos, enquanto um desenho intercalado (fólio 65) representa um corte


perspectivado do reparo, mas mostrando uma espessura de traço diferente dos restantes


desenhos. Se o primeiro desenho desta série mostra a zona do flanco muito pouco perceptível, já o


seguinte encontra-se em melhor estado de conservação e de observação e parece indicar que o


anterior mostraria características semelhantes. João Pedro Xavier (2004/2006: 339) considera que a


figura do recinto configura um pentágono e mostra congruência de ângulos com as figuras que se


seguem representando em pormenor um só baluarte. A figura do fólio 62787 representa a planta de


um baluarte com 300 pés de face e 100 pés de flanco, formando um ângulo flanqueado de 90º.


Tem como particularidade a presença de orelhão direito788 com 50 pés, em ambos os flancos,


equipados com duas canhoneiras ao nível de uma denominada praça baixa789. As próprias medidas


demonstram tratar-se de um exercício sem base concreta, reflectindo o uso de medidas mais ou


penos padronizadas790. Parece tratar-se da planta do baluarte ao nível do solo.


No desenho seguinte (fólio 63), parece registar-se a representação de um baluarte do mesmo


tipo, sem medidas mas com a espessura murária assinalada, salientando-se a linha do ponto de


encontro da escarpa com o terrapleno formando uma espécie de espigões engastados na terra, isto


é, o modo como o aparelho de alvenaria se uniria à terra compactada, um detalhe construtivo que


figurativamente tem até um certo aparato. Representa ainda o caminho de acesso à praça baixa,


localizada em ambos os flancos e unidas talvez por túnel, partindo aqui da hipótese pouco provável


de que o manuscrito nos fornece a planta dos mesmo baluarte seccionada em vários níveis.


O mesmo baluarte aparece representado na folha seguinte (fólio 64), com uma representação


muito semelheante à do fólio 62, mostrando o nível das canhoneiras, mas sem sinalização das


medidas. O quarto e penúltimo desenho desta série (fólio 66) apresenta uma estrutura pentagonal


corresponde a um cavaleiro com sete canhonheiras, constituindo portanto uma plataforma com


                                                                        
787 Na necessidade de identificação e na ausência de indicação escrita, tomou-se como (óbvia) referência a numeração
sequencial dos restantes fólios. Ver figuras 91 a 97, no final do volume.


788 Corpo saliente do flanco, resultante do prolongamento da face e destinado a proteger as canhoneiras, podendo ser
direito ou curvo. É de referir que este elemento tende a desaparecer ao longo do século XVII.


789 Local abaixo do plano do baluarte destinado a uma ordem de bocas de fogo a descoberto (Nunes, 1991/2005: 200).


790 Ainda com um terrapleno com 30 pés de espessura, escarpa interior com 15 pés e berma ou escarpas exterior com
com 10 pés.
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outro nível de tiro; os dois lanços de degraus ensaiam uma muito tímida tentativa de escorsar a


planta. De notar ainda que este é o único desenho onde o recorte dos orelhões aparece com forma


ligeiramente alterada, formando no lado interior três ângulos.


Considerando a sequência dos desenhos verifica-se que o último fólio (67), mostrando a


aguarela mais elaborada, representará um ligeiro avanço na tentativa de representar um baluarte


escorçado. A diversidade das linhas desenhadas torna a sua leitura complicada. Parece representar


uma estrutura de vários níveis de fogo, sobrepostos e escalonados. Revela uma espécie de três


cavaleiros com formas complexas, ou um cavaleiro triplo erguido sobre a base do baluarte de


implantação. As linhas das escadas permitem identificar um possível acesso às praças baixas,


enquanto o acesso aos cavaleiros laterais se faria directamente a partir do terrapleno; a


representação de outros lanços de degraus em escorço mostrará o acesso ao cavaleiro central,


talvez acasamatado, último nível da capacidade de fogo do baluarte. Em soma, mais do que em


suma, ao sobreporem-se estas plataformas, teríamos vários níveis de fogo, numa complexidade


construtiva quase inaveriguável.


Algumas estas plantas poderiam ter sido sido sintetizadas em corte, com vantagem para o


rigor e leitura da estrutura abaluartada. Este último desenho mostra, afinal, os limites da capacidade


de representação da edificação e da manipulação das regras da perspectiva por parte do autor do


texto, o “nosso autor” fortificador (?). Também a este respeito, e uma vez mais, o confronto com os


livros italianos de fortificação, apesar de discursivamente ainda pouco estruturados, pode tornar a


questão ainda mais enredada.


O nível de relação destes desenhos com os conteúdos do tratado de Pietro Cataneo, afigura-


se complicado. Isto, porque, em primeiro lugar, o italiano (e os italianos em geral) não representa


qualquer baluarte isolado. A noção, tanto militar quanto geométrica, da cintura abaluartada,


encontra-se totalmente ausente no manuscrito português. Está aqui em causa, não somente o


conhecimento do que é um baluarte e suas partes constitutivas e activas, mas a relação geométrica


– e balística — entre baluartes, no âmbito do que verdadeiramente se pode ententer por fortificação


abaluartada. Um só baluarte não é suficiente, ou é muito pouco, para constituir uma fortificação


abaluartada.


É certo, porém, e considerando que o autor leu e estudou os tratados de Cataneo que o tipo


de baluarte que apresenta é por essa razão filiável directamente numa imagem do Libro 1, cap. IX,


“Della città pentagonale equilatera, posta nel piano, sottoposta à batterie, con le misure della sua


pianta, & da quella tirato nel’alzato per ordine di Prospettiua” (1554, fol. 13). Será esse o exemplo


perspectivado que mais parece ter influído no códice português (Xavier, 2004/2006: 340; 2007:


110-112). Mas, convém recordar, que o próprio Cataneo também fornece um outro exemplo de


cintura abaluartada com orelhões curvos (fol. 14 v.) e nunca representa em detalhe um baluarte


isolado. Além disso, nessa estrutura pentagonal o ângulo flanqueado é de 75º. Neste desenho,
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como nos restantes que representam città & castella, mostra-se a fortaleza no seu todo, tendo


como objectivo a demonstração de um modo de representação gráfica, em perspectiva.


Nesse sentido, o autor português, começando por representar em planta um baluarte


relativamente simples e semelhante aos de Cataneo, quando procede à tentativa de o desenhar em


perspectiva tenta um nível de pormenorização diferente. Pormenorização quase construtiva e


desmultiplicadora, numa verdadeira investigação formal que vai mais longe do que Pietro Cataneo,


como que tentando perceber a maneira de executar e desenvolver aquilo que italiano tomava como


aquirido. Mais verosimilmente, este conjunto de desenhos será não apenas uma tentativa da


representação em escorço, mas no essencial o estudo das várias soluções possíveis para artilhar


um baluarte. Confrontando cuidadosamente os seis desenhos planimétricos, verifica-se que em três


deles o objectivo terá sido testar graficamente o número e posição das canhoneiras.


Mas a representação da fortaleza pentagonal de Cataneo não é o único possível ascendente


a ter em conta. Um dos poucos exemplos impressos representando apenas um baluarte é aquele


publicado por Daniel Barbaro, na edição comentada de Vitrúvio (1556, Livro Primeiro: 39-40).


Recorde-se que a matéria aí contida diz às experiências desenvolvidas por Leonardi, publicando


uma breve sinopse do seu manuscrito Libro delle Fortificazioni . Mas, se a forma geral do baluarte é


idêntica, com ângulo flanqueado de 90º, os orelhões apresentam-se curvos, uma solução que não é


sequer ensaiada pelo português.


Não deixa de ser extraordinário que o desenho mais importante do “nosso primeiro tratado


de arquitectura” não tenha sido estudado exaustivamente. Afinal de que tipo de baluarte se trata? A


variedade e o número de exemplos desenhados, entre impressos e manuscritos, aconselha


prudência. Na verdade, percorrendo os vários tratados italianos da 2ª metade do século XVI, não se


encontra nenhum caso exactamente igual. O que poderá ajudar na hipótese do autor português ter


estudado o assunto, desenhando e inventando um baluarte original, onde se justapõem soluções


colhidas em diversas fontes, ou simplesmente por ele excogitadas.


Dos exemplos confrontados que parecem mais próximos, incluindo no que se refere a partes


do texto, observa-se que Giacomo Lanteri (1559) apresenta baluartes com orelhões rectos, mas o


ângulo flanqueado é obtuso. Já o caso de Francesco di Marchi (1504-1576) é especial: o tratado


apenas foi publicado em 1599, mas algumas das suas estampas circulavam impressas desde


1577791. No entanto, sendo um dos mais extensos da época e incluindo diferentes tipos de


fortificação, com desenhos muito pormenorizados e o que mais tarde a engenharia militar designará


por sistemas, prestar-se-ia mais facilmente à diversidade de propostas. Mas, não apresenta nenhum


baluarte rigororsamente igual ao “nosso”, ainda que muitos desses desenhos mostrem assinalável


                                                                        
791 Para além de um exemplar manuscrito, datado de 1555 existente na BNP de Madrid (Porras Gil, 2006). Recorde-se que
Marchi trabalhou para Felipe II de Espanha, tendo traçado a famosa cidadela de Antuérpia (1540). Nota-se nos desenhos,
sobretudo nalgumas axonometrias onde se representa a cidade, clara influência da “arte descritiva” flamenga. É ainda autor
da Narratione particolare del Capitan Francesco de’ Marchi da Bologna, delle Grande Feste, e Trionfi fatti in Portogallo, et in
Fiandra nello sposalitio dell’ Illus... il Sig. Alessandro Farnese, Prencipe di Parma, e Piacenza, e la Sereniss. Donna Maria di
Portogallo. Bologna, Appresso Alessandro Benacci, 1566.
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nível de sobreposição de estruturas e linhas de tiro, formando uma espécie de baluartes duplos,


revelando o mesmo género de preocupação. E isto para além de incluir baluartes mais simples, com


orelhão direito e ângulo flanqueado a 90º.


Também na obra de Galasso Alghisi  da Carpi (1523-1573), impressa em 1570, aparecem


baluartes com ângulo flanqueado de 90º, orelhões rectílineos mais complexos, formando três


angulos no lado interior, tal como acontece na representação equivalente ao fólio 65. Por outro lado,


no tratado de um discípulo de Alghisi, Aurelio de Pasino (ca 1510-1584), publicado 1579792, aparece


um cavaleiro pentagonal que no manuscrito português  surge no baluarte com esse tipo de orelhão.


Estranhamente, porém, é Daniel Speckle quem apresenta uma estrutura de baluarte duplo, ou


reforçado com cavaleiro, também com ângulo de 90º (Estrasburgo, 1589), Contudo, a difusão de


Speckle no mundo português é duvidosa ou, pelo menos, não conhecida. Trata-se, por isso, de


uma comparação em aberto e que por agora revela os desenhos portugueses como propostas ou


estudos originais. É preciso recordar que a fortificação abaluartada, ainda que estabilizada nos seus


princípios gerais operativos, encontrava-se no último quartel do século XVI numa fase de


experimentação da forma detalhada mais conveniente para o baluarte. Até mais do que isso, a


experimentação e a invenção, prática ou puramente especulativa, será mesmo uma das constantes


da engenharia militar.


Ser ou não ser tratado de arquitectura


Ficou já claro ao longo destas páginas que se coloca em questão/discussão o carácter


tratadístico deste manuscrito e mesmo a área temática em que se insere. Quando Rafael Moreira


afirma tratar-se de um tratado de arquitectura, porque tem essa intencionalidade (o autor refere-se a


“tratado”) e a estrutura que o conceito implica, como a existência de um autor, ainda que anónimo,


convocou explicitamente a conceptualização tratadística feita por Françoise Choay (1980). Dado que


essa classificação foi referida no capítulo inicial, não valerá a pena repeti-la em detalhe. Se nos


limitarmos a esse quadro, exigente, observa-se que se é certo existir um autor que escreve na


primeira pessoa e que chama ao que escreve “tratado” (apenas na parte de geometria), já muito


dificilmente se poderá entender este texto como uma totalidade organizada, tendo por objecto um


método de concepção e a elaboração de princípios universais capazes de organizar o campo total


do construir, desde a casa à cidade, da construção à arquitectura — adaptando as palavras


concretas de Choay.


Para além do rigor efectivo destes critérios, a questão começa por ser semântica, de facto. É


preciso considerar e justificar a condição de tratado e a área temática a que pertence. Nem todos


os textos, manuscritos ou impressos, devem obviamente ser classificados como tratados. Neste


                                                                        
792 Publicado em francês, por tradução do italiano, Antuérpia 1579 (Fara, 1989: 170; Bruand, 1981).
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caso em concreto observa-se mesmo uma incontestada incompletude e brevidade expositiva. Na


verdade, para além da intenção por parte de um autor, é preciso concretização. Ora, é em grande


parte nessa medida que este texto permanece irredutivelmente por acabar.


O próprio Rafael Moreira reconhece que o texto pode ser entendido à primeira vista como


“esse mal-acabado rascunho de arquitectura”, revelando “indiscutíveis falhas de estrutura” ou


“simples montagem de textos traduzidos e abreviados” (Moreira, 1982/ 1998: 378, 395).


Acrescenta, contudo, a seguinte afirmação: “Estabelecido este facto [uma cátedra de Arquitectura


Militar na Aula do Paço], passamos a ver o Tratado sob uma nova luz, e muitas das suas


dificuldades esclarecem-se. Antes de mais, a extensão do próprio contéudo, que se organiza num


campo epistemológico rico em conexões inesperadas. Depois, as modalidades da expressão e


argumentação, dotadas de uma estrutura lógica e uma capacidade de síntese que denunciam tanto


a atracção formal dos tratados científicos da época, como a formação escolástica do autor. Por fim,


o esforço de racionalidade, o cuidado da documentação, com a tradução cotejada dos manuais


estrangeiros, em suma, a ambição científica e densidade técnica do escrito. É na sua finalidade


didáctica que reside a melhor explicação para essas características.” (Moreira, 1982/1998: 389).


Considere-se então, em primeiro lugar, o carácter didáctico do manuscrito. Descontando o


problema da incerta Aula do Paço, já atrás explicado, o carácter didáctico do manuscrito parece ser


o único critério que poderá justificar as suas ausências e falhas, a sua brevidade.


Entre os argumentos que pesam na interpretação do texto como conjunto de apontamentos


para estudo, podem-se referir o carácter muito resumido da informação, quase sempre organizada


por itens ou tópicos, registando-se por (três) vezes o recurso a técnicas mnemónicas. Os conteúdos


téoricos aparecem sempre muito resumidos, percebendo-se menos bem o destaque e o pormenor


concedido aos materiais para a fábrica. A brevidade do enunciado das regras gerais é constante,


detectam-se frequentes repetições discursivas e as explicações são rematadas com uma expressão


comum, tal como ”abasta ho asyma dyto.”793.


O facto da geometria, aí se incluindo a medição e a perspectiva, ser assunto que ocupa


grande parte do manuscrito, assim como o tom demonstrativo no qual as definições e proposições


são redigidas – de resto, como é habituável nos manuais de geometria – convida o leitor ou discente


a tomar em mãos o compasso e a praticar a lição. Esta parte tem maior extensão e está organizada


com maior nexo, precisamente porque constituía a base de aprenzidagem. Os anexos ou resumos


de matemática não são raros (ou seja, também não são usuais) como parte integrante tratados de


arquitectura — embora a obra mais difundida seja a de Serlio —, mas serão mais frequentes nos


                                                                        
793 Exemplos da repetição e concisão discursiva: “H'area ser boa ha-se de saber conheser sua propriedade. E para se
conheser se a regra segymte: tomarão hua pouca d'area na mão e apertala-hão” (fl. 18 v.); quãto às sobreditas tres
calydades de area habasta ho sobredito.” (fl. 19); “E quamto hao tijolo, de sua comdisão habasta ho sobredito” (fl. 20); “não
semdo costramgyda de qualquer nesessidade abasta ho asyma dyto.” (fl. 24).
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tratados de fortificação. Contudo, essa tendência, apesar do precedente do matemático Tartaglia,


apenas se detecta a partir de fins do século XVI ou princípios do século XVII794.


A questão didáctica, por seu turno, não é necessariamente sinónima de escolar ou lectiva. Se


o texto pode constituir uma sebenta ou apontamento, pode também ser apenas testemunho de


uma aprendizagem, um documento para estudo próprio ou de um grupo restrito de pessoas, o que


não configura uma estrutura oficial de ensino. É certo que o texto se destinava a ser estudado: é o


autor que por várias vezes destaca o imperativo do saber, na referência aos homens espertos e às


artes que têm de aprender. Porém, esse objectivo não comprova a concretização, mas a intenção.


Até porque, se o texto fosse escrito com a essa finalidade definida, seria muito estranho, pelo


prestigio que tal tarefa implicaria, que a ela não houvesse a menor alusão: a interpelação


personalizada em D. Lourenço de Almada (1555-1597) não basta para o confirmar. Por um lado,


pode trata-se apenas de  um recurso literário e/ou referência circunstancial, por outro, mesmo que


indicasse uma relação discente-docente, a matéria em causa não é a arquitectura, mas a


matemática.


Dando como certo o seu carácter didáctico, importa em segundo lugar verificar os


argumentos que poderiam configurar este manuscrito como tratado. Conforme acima dito, existe


um autor que escreve na primeira pessoa e que se refere ao seu próprio texto como tratado.


Todavia, isso acontece no uso substantivo da palavra apenas na abertura do capítulo em que se


declara a geometria (fl. 25; conforme, aliás, se assinalou na análise desses fólios). Mais frente, o


autor refere usa a expressão “neste livro de perspectiva” (fl. 56 v.), obviamente tendo em mente a


obra de Serlio.


Um dos mais fortes argumentos para asseguar uma condição tratadística reside no essencial


na estruturação das matérias por capítulos, havendo referência expressa às partes ou matérias que


se encontram em falta, como o “compartir do sítio” e a ”fortaleza”. Acontece, no entanto, que a


estrutura que apresenta é confusa, que o tratamento dos assuntos encontra-se incompleto. Ao


aceitar sem ressalvas a condição de tratado, será preciso sempre acrescentar: esboço ou


fragmentos de tratado.


Neste sentido, quando Rafael Moreira acentua a vertente teórica, e até mesmo científica


(devido à base matemática) do tratado, precisamente pelo carácter elementar e conciso das


matérias, acaba por lhe negar a unidade requerida795. Pois, para constuir um tratado, revela-se


profundamente incompleto e repleto de equívocos.


                                                                        
794 Estando aqui a balança dependente da lenta divulgação (e tradução) das obras de Simon Stevin (Leiden, 1594),
portanto, fazendo já parte de um outro ciclo tratadístico. Uma excepção é Girolamo Cataneo (Veneza, 1584), que ao reeditar
a suas obras em conjunto, dedicou o Livro 1 “Di alcune operationi geometriche pertinenti al fabricare Fortezze.”.


795 Atenda-se às seguintes afirmações:
“Embora não faltem ao longo do tratado alusões ao valor da experiência, a marcha fundamental do seu pensamento não é
pragmática, antes obedece a um tipo de exposição aristotelizante, de definição em definição, dividida em ‘capítulos’ e ‘itens’,
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Por isso mesmo, basta inverter os argumentos para que a condição de tratado seja colocada


em causa. O texto trata uns temas, mas não trata outros afins, anuncia capítulos, mas estes não


aparecem. No entanto, é a maneira elementar, lacónica e expressamente fragmentária dos


assuntos, efectivamente tratados, que não deixa significativa margem para se concluir que o


conteúdo é plenamente teórico e codificador. O simples uso do termo tratado pode ser um falso


alicerce para a questão, sobretudo quando constitui o particípio passado do verbo tratar e é usado


como sinónimo de declarar.


A vertente teórica, fundamento tratadístico essencial, é mitigada e restrita a alguns


enunciados do prólogo. É muito evidente que o autor dá prioridade às explicações sobre a


fábrica796, ou até mais restritamente aos materiais necessários à edificção. No limite, para o autor, o


verdadeiro discurso é a passagem a escrito das propriedades da matéria. Ou, talvez mais


justamente, o verdadeiro discurso seja aqui a transmissão do método da construção geométrica, o


método que constitui a base para erguer e mostar o “conceito”, depois materializável através do


fazer ou da fábrica. O contraste entre a clareza da declaração geométrica e a confusão temática da


primeira parte, autoriza esta interpretação. Mas, tal desvio faz parte da nossa leitura contemporânea,


não do horizonte mental consciente do autor quinhentista.


E, no entanto, senão constitui um tratado, como classificar este texto? Uma questão


pertinente, cuja resposta não é clara, nem constitui tese. Chamamos-lhe texto ou manuscrito,


inserível no contexto dos apontamentos ou esboços para a construção de um tratado. Mesmo


assim, permanece aqui uma dose de optimismo.


No seguimento deste conjunto de argumentos, convém abrir uma espécie de sub-secção


sobre as fontes que fundamentam os conteúdos do códice, e que servem de caução à seriedade


do trabalho escrito. Como não é invulgar no século XVI, mesmo na sua segunda metade, nem


sempre o material escrito é generoso, e sobretudo rigoroso, na citação das suas fontes. Com muita


frequência, as obras e autores citados são aqueles a quem é reconhecida uma autoridade tutelar


sobre determinado assunto matéria. Num outro extremo, a citação das fontes bibliográficas, por


vezes quase parece casuística. No caso do nosso manuscrito, duas autoridades são citadas, mas


em contexto distinto. Uma delas é transversal ao texto — Vitrúvio. Uma outra, aparece


especificamente no denominado livro de perspectiva — Serlio;  ainda que o recurso aos livros do


                                                                                                                                                                                                                        
num discurso assertivo e essencialmente teórico. O autor parece, sobretudo, interessado numa operação estratégica de
grande alcance, destinada em última instância a reinvindicar o valor humanístico da arquitectura e a alta dignidade do seu
corpo profissional.” (Moreira, 1982/1998: 389).
“Desse duplo salto — da construção militar à arquitectura em geral, e desta à sua integração nas matemáticas: ou seja, de
um tratado sectorial de fortificação a um verdadeiro tratado de arquitectura, e por fim a uma teoria global das proporções,
visando erguer a sua disicplina à categoria de ciência exacta — guardam as marcas as próprias páginas do manuscrito com
as suas indecisões, rasuras e modificações introduzidas pelo punho do autor. A própria interrupção do texto, deixado
incompleto e sem título, terá que ver com essas razões internas de alteração do plano e refundição dos materiais, tanto
quanto com as eventuais razões externas que terão levado à frustação do projecto.” (Moreira, 1982/1998: 391).


796 Cuidado colocado nas questões construtivas, também entrevisto por Domingos Tavares (2007: 99).
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arquitecto bolonhês seja mais extensivo. Portanto, encontram-se em epígrafe duas autoridades da


tratadística de arquitectura.


Outras consultas não expliciatadas no texto, mas bastante (com)prováveis, foram claramente


identificadas por Rafael Moreira: Daniel Barbaro, por via da edição comentada de Vitrúvio (1556), na


qual inseriu algum material do militar Leonardi, aspecto mais evidente no prólogo; Pietro Cataneo


(Livro I, 1554 e 1567), uma influência também extensiva, mas mais superficial do que a dos dois


primeiros livros de Serlio  (1545, 1551,1584); Pedro Nunes, muito pontualmente sobre questões de


cosmografia (Tratado da Sphera…, 1537); eventualmente Cosimo Bartoli (1564) sobre instrumentos


de medição, mas aqui as fontes podem ser mais variáveis. E, de maneira menos evidente,


relativamente às obras de fortificação e fortificadores, Giovanni Battista Beluzzi (1545/1598),


Giacomo Lanteri (1557/1559). Aos quais se poderia acrescentar outros nomes hipotéticos, como


Francesco de Marchi (1540-1570/1599), Galasso Alghisi (1570) ou Aurelio de Pasino (1579), fazendo


parte de uma lista bibliográfica sempre em construção e sempre sem comprovação.


Dado o carácter sintético e lacunar do manuscrito, não se é aconselhável exagerar a


influência e o conhecimento das obras de tratadistas estrangeiros. Uns escrevem e outros lêem, o


que passa no meio é imprevisível e dificilmente contabilizável. Apesar de tudo isso, no domínio da


fortificação, o códice, texto e desenhos revelam em contéudo um escasso contacto com o material


tratadístico então disponível.


Porém, prosseguindo no elenco de elementos que sustentam a caracterização deste


manuscrito, regressa-se aos argumentos que definem o perfil do autor. Existindo um autor, este em


rigor nunca reclama para si próprio o estatuto de arquitecto. Esta impressão é reforçada pelo


escasso número de vezes (cinco) que a palavra arquitecto ocorre e, obviamente, ao maior número


de situações em que o termo fortificador é riscado e substituído por arquitecto. Recorde-se que esta


substituição apenas acontece num capítulo de filiação vitruviana, “das partes que ha de ter o


arquitecto.”


O que perturba, com efeito, não é a tentativa de elevação estatutária de fortificador para


arquitecto, mas a efectiva ambiguidade ou indefinição da natureza profissional do fabricador ou


fazedor. O texto tão depressa refere a profissão de fabricar e defender, como os expertos nas artes


liberais, ou ainda “ao que houver de fazer profição de forteficador/arquiteto” (fl. 11). A menção ao


“mestre” é episódica (fl. 22), sendo uma categoria genérica de qualquer maneira.


“Tamto que hu forteficador fas profição desta arte de forteficar comvem que lhe não faleça


nenhua couza nesesarya à dita arte ” (fl. 12 v.) — constitui uma das poucas passagens, não


rasuradas, onde a profissão e a arte são identificadas. Contudo, não significa isto que se deva


considerar, sem reservas, o autor como um fortificador a escrever um tratado incompleto de
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fortificação. Pois se fosse um fortificador, dir-se-ia que ainda teria muito para ler, escrever e


desenhar.


Ainda que por vezes aflore a palavra engenho, não há lugar para o engenheiro. O autor do


texto convocou primeiro o fortificador e arte de fortificar, depois corrigiu (ou foi corrigido) e substituiu


por arquitecto e a não enunciada arte de edificar. Não se trata de uma subtileza albertiana, mas de


efectiva confusão teórica. Quem leu ou ainda lê este texto fica sem conhecer quem escreve e a


quem se dirige, falta o perfil do emissor e também do receptor — experto nas artes liberais ou


mestre, fortificador ou arquitecto, ou mais prosaicamente quem tem a profissão de fabricar e


defender, são demasiadas palavras para uma definição profissional ou mesmo doutrinal.


A doutrina constitui, assim, o leque dos argumentos finais sobre a ambiguidade temática do


texto. Tratado ou não tratado, o tema em tratamento não é jamais definido. Neste contexto, a


invocação de Vitrúvio pode ser enganadora. O problema é simples: a palavra arquitectura não


aparece no texto uma única vez. Mesmo que se considere o carácter tratadístico do manuscrito,


apesar da sua incompletude e brevidade/concisão, será um tratado de quê, de arquitectura, de


fortificação, de geometria?


A ausência da palavra arquitectura só pode ser intencional, se tivermos em consideração


tanto as fontes citadas, quanto as fontes consultadas. Mesmo partindo da hipótese de que se trata


de um texto inicial sobre arquitectura militar — ou em rigor fortificação — depois transfigurado em


tratado de arquitectura, o conteúdo resiste ao encaixe historiográfico.


Em primeiro lugar, também enquanto putatitvo tratado de fortificação se revelaria inexistente:


o assunto é reduzido à generalidade do sítio e ao acto de fabricar, à fortificação de terra e aos


materiais para isso necessários, e à meia dúzia de desenhos planimétricos de baluartes isolados.


Em momento algum, se vislumbra aqui o conceito de reciprocidade entre os elementos que


constituem a frente abaluartada.


No entanto, em seguida, e para além da inexistência da palavra, observa-se que o objecto da


arquitectura é tratado de forma muito restrita; entre as várias ocorrências, ou falta delas, regista-se a


substituição rasurada da palavra fortaleza por edifício e um breve assomo de vãos. Não há colunas,


não há cornijas nem frisos, não há diferenciação tipológica nas formas de habitar o espaço, apenas


uma breve referência aos romanos que faziam “seus edefisyos por melhor hordem que dantes”.


Resta a arte matemática , mas a primeira parte dedica-se a outro objecto de tratamento, por


mais indefinido que este possa ser. A matemática aqui é a geometria prática, para a qual as


proposições sobre medição de terrenos e sobre a perspectiva de edifícios consolidam o carácter de


aplicabilidade.


Em síntese, conserva-se um texto que da classificação de tratado pode usar com


propriedade os complementos de esboço ou fragmentos. Com efeito, ultrapassa o nível de


apontamentos casuais sobre isto ou aquilo. Mas vinca-se-lhe um carácter fragmentário, quer sob o


ponto de vista físico, quer interno e teórico. Cita Vitrúvio e Serlio, mas não usa a palavra


arquitectura. Refere-se sumária e somente à fábrica, do edifício ou da fortaleza. De certa maneira,
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nesta total ausência de uma consciência da Arquitectura, antiga ou clássica, sobra um texto


fragmentário sobre edificação e seus processos metodológicos, implícitos: o desenho e a


geometria, os materiais e a obra.


Em última análise, estamos apenas perante a perplexidade de uma mudança, o da arrastada


metamorfose do mestre de obras, ainda definindo-se mal o papel do fortificador ou do arquitecto.


Momento registado por uma mão anónima e quase de certeza cortesã. No entanto — e o problema


não é tanto designar, mas classificar e sedimentar—, é difícil considerar este manuscrito como um


tratado de arquitectura, sem acrescentar a truncagem de conteúdos e a ausência das palavras e


conceitos definidores da disciplina. Seja a disciplina arquitectura, fortificação ou matemática.


O MANUSCRITO DO PORTO E A ARQUITECTURA


O manuscrito 95 da Biblioteca Pública Municipal do Porto nunca foi estudado em detalhe e o


seu conteúdo aparece sempre fundido com o códice lisboeta797. E, no entanto, o seus conteúdos


são bastante diferentes, tal como as principais características codicológicas, já acima referidas.


Repita-se, ainda assim, o conjunto de ausências comuns: autor, data, título e (em parte) paginação.


É sob a designação de Proposições Mathematicas que se encontra catalogado, o que corresponde


ao que efectivamente contém: 22 definições e 68 itens entre proposições (49) e proporções (19),


mas apresentando-se a sua numeração truncada798. Para lá da excelente caligrafia, e talvez de um


outro copista e autor, a verdade é que o livro se encontra incompleto, faltando ainda alguns


desenhos anunciados na parte final.


A interpretação feita por Rafael Moreira, identificando neste códice a versão final do


manuscrito da BN, destinada à imprensa, baseia-se em grande parte na dedicatória e no prólogo,


que ocupam somente um fólio. Tanto a dedicatória799, como o pequeno texto dirigido “Ao lector”800,


                                                                        
797 Por vezes algumas imagens aparecem publicadas como sendo do códice lisboeta.


798 O códice compreende 43 fólios não numerados, 38 dos quais preenchidos.


799 Devido ao facto do códice não se encontrar publicado, transcrevem-se na totalidade a dedicatória, e depois o prólogo,
a fim de enquadrar as expressões aí contidas. As abreviaturas foram desdobradas, mas não assinaladas a fim de não
perturbar a compreensão do texto; de resto, não foi feita qualquer correcção ou alteração ortográfica.


“Ao mui Illustre senhor, o senhor dom Manuel de Portugal descendente do sangue real dos Reis dio dito Regno.
“Muitos são os que nossos tempos muiyo illustre Senhor se ao posto & se poem a screuier. E publicão suas obras em
diuersas proffissiões, como vemos assi por mostrar seu engenho, como para uso do proximo, os quaes merecem muito
louuor; pois que a sua tençam he boa e quanto mais aquelles que debaixo de breuidade declaram seus conceptos. Pollo
qual peço a Vossa Senhoria que de mim aceite este pequeno seruiço destes principios de Mathematica; por que debaixo de
seu emparo não terão os que pouco entendem que diz, pois que está claro o grande engenho que Vossa Senhoria tem em
todas as sciencias, principalmente na arte da architectura e fortificação. E por Vossa Senhoria ser este ouue El Rex nosso
senhor por bem de lhe entregar o carrego do fortificador mor do seus Regnos. E isto fez por que entendeo que daqui
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não parecem revelar significativas afinidades com o tom quase neutro de quem escreveu o de


Lisboa. Recorde-se que o suposto e truncado preâmbulo do códice antes analisado era muito mais


longo do que este, que na sua reduzida extensão apresenta maior cuidado retórico e expressão


encomiástica, sobretudo na primeira peça.


O início do manuscrito do Porto parece ser muito claro no esclarecimento do seu conteúdo e


objectivo. Não deixa de ser apropriada a modéstia e a precisão do autor, que recorrendo à


expressão pequeno seruiço, se coloca na dedicatória enquanto “servidor”, optando já pela palavra


tratado quando se dirige ao leitor. Tratado aparece aqui como palavra corrente, sinónima de


discurso escrito codificador, que logo é matizado pela designação de “pedaços” de matemática,


enquanto antes o objecto do “serviço” aparece como principios de Mathematica.


São de facto uma e outra coisa, fragmentos e regras gerais, coligidos para a instrução de


uma classe profissional definida no plural: arquitectos e oficiais das “artes”, como se refere no


prólogo. Ainda que a palavra arquitecto surja muito frequentemente ao longo do texto, não deixa de


se esconder aqui alguma ambiguidade ou indecisão na aplicação do conceito, arquitectos e oficiais,


quase como teoria e prática, como primeiros e segundos. Repare-se ainda na designação genérica


de artes e não de arquitectura. Indecisão que não fará muito sentido, uma vez que na dedicatória


menciona a arte da architectura e fortificação, mas isto apenas quando se refere ao grande engenho


de Sua Senhoria. Não deixa também de ser estranha a atribuição do cargo de fortificador mor a D.


Manuel de Portugal (1520-1606), ainda que isso se encontre parcialmente rasurado. A provar que é


preciso todas as cautelas relativamente aos postos e funções do quadro administrativo do estado,


em formação.


Um ponto forte nestas primeiras linhas é o empenho, não apenas retórico, com que justifica o


trabalho, altruísta e arriscado, de escrever e publicar, sujeitando-se a eventuais atitudes de escárnio.


O que podendo ser uma nuance de personalidade ou conjuntura, revelará porventura alguns receios


                                                                                                                                                                                                                        
endiante seram seus Rexgnos melhor fortificados do que até este tempo forão. Portanto peço a Vossa Senhoria que meu
atreuimento me perdoe: pois que atenção he do seruilo, nestes dous uolumes de que tracto, o primeiro he de algumas
opperações geometricas, sem as quaes se não pode fabricar. O segundo hé das partes que ha de ter a Rexgiam e o sitio e a
auguoa, e o compartir do sitio, e das partes das materias que conuem ao bom fabricar. E por que debaixo do tam illustre
sangue e tam claro entendimento como he o de Vossa Senhoria me não negará o que peço em receber esta fadiga do meu
pouco intendimento como cousa sua; por que sua luz dará resplendor aos que daqui por diante quiserem screuer, e com
meu atreuimento tomarão motiuo para o fazerem. no que Recebo xv Deste humilde seruidor de Vossa Senhoria.”


800 “Ao lector.
Muitas razões (discreto lector) me comouerão escreuer este tratado de pedaços de mathematica (sem a qual nenhum pode
ser perfecto architecto nem os officiaes acabados em seus officios e artes nem ellas bem entendidas. Huma das quaes foi
uer quaõ aborresçida hé a Deos, a soberba cabeça dos mais peccados, de cuja iactancia basce a auareça, donde uem aos
de fraco entendimento, ingratos da merçé que Deos lhes fez, não quererem comunicar com os proximos a sçiençia que com
elles repartio, o mesmo Deos, suma sabedoria, e diante que todo o saber do mundo he nada como muitas vez uimos e
lemos, muitos homens insignes em artes e scientias acabarem seus dias, sem quererem insinar os secretos e demostrações
dellas, a outro algum, bem pouco lembrados do que diz o apostolo, não nascer o homem per si só. Outra he, não por çerto
confiança de mim mesmo, por que conheco que sey não saber nada, senão uer os engenhos dos Portugueses (por çerto
tão claros e sutis quanto podem ser no extremo grao) andarem botos por falta de livros desta arte compostos no idioma, e
lingoagem Portugues. E a outra hé quem poderaa ser que este atriuimento meu de por esta obra na praça (onde huns
reprehendem, outros mofão, e os discretos encobrem faltas, e com palauras virtuosas desculpao erros) occasião de outros
escreuerem, e diuulgarem suas obras das quaes não tão somente (tenha per mim) resultaraa muito proueito a nação
Portuguesa, mes tambem as estrangeiras. E pois assum he é o principal zello que me forçou a escreuer, foy pera proueito
comum, peço ao mordaz reprima sua lingoa, e a applique a boa parte pera com a uinda do alto e immenso senhor e fauor
dos studiosos poder tirar a lux outra obra que trago antre as maõs, que creo, não seraa menos proueitosa que esta aos que
quiserem com studo espicular a operação della, e não as mal limadas palauras munhas. Vale.”
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próprios de um ambiente cortesão. No entanto, se o livro fosse pensado como compêndio para


uma aula de corte, isso seria referido ou reflectido de algum modo. De forma objectiva, o autor


justifica a sua tarefa “por falta de livros desta arte compostos no idioma, e lingoagem Portugues.”.


Porém, não se percebe bem se esta arte é a arquitectura ou matemática. Pois, recorde-se que o


Livro de Álgebra em Aritmética e Geometria de Pedro Nunes foi impresso poucos antes anos, em


castelhano (Antuérpia, 1567).


Segue-se, já quase no final da dedicatória e do prólogo, o anúncio do segundo volume, sobre


o qual o autor ainda se encontra a trabalhar, numa passagem onde se fundamenta a interpretação


de ser este códice o primeiro volume de uma obra mais vasta correspondente aos contéudos do


manuscrito da BNP.


É certo que estes “princípios de matemática” são justificados com rigor na sua adequação à


arquitectura — tratam-se de opperações geometricas, sem as quaes se não pode fabricar. O


segundo [volume]  hé das partes que ha de ter a Rexgiam e o sitio e a auguoa, e o compartir do sitio,


e das partes das materias que conuem ao bom fabricar. Ora, se o conteúdo matemático do livro se


destina expressamente ao arquitecto, e será verosímil que o seu autor também o seja, daqui não se


podem depreender com razoável segurança dois aspectos importantes: tratar-se da mesma pessoa


a escrever e ser esta outra obra (ausente) uma versão final do códice de Lisboa, ainda que os


assuntos anunciados sejam coincidentes com a designação dos capítulos aí integrados. Mas


estamos a falar dos mais conhecidos princípios de arquitectura, de matriz vitruviana: as qualidades


da região, do sítio e da água, o compartir do sítio e os materiais de construção, são temas


constantes e presentes em vários géneros de textos sobre edificação. Se a certeza absoluta é uma


impossibilidade, deixar no ar outras opções e leituras é apenas uma questão de bom senso. Até


porque, se consideraramos a presença de um único autor, o códice 3675 da BNP não pode ser


entendido como versão pré-final, mas apenas como conjunto apontamentos ou fragmentos de um


tratado ainda em composição.


De alguma maneira João Pedro Xavier percebeu estas diferenças, afirmando mesmo,  “(…) já


não é exactamente a mesma pessoa, isto é, denota-se que, entretanto, o leque das suas


referências se ampliou. Nomeadamente, o que é um dado extremamente relevante, demonstra


agora ter conhecimento, precisamente, da nova versão de Pietro Cataneo (…).” (Xavier, 2004/2006:


507-508) ou ainda, um pouco mais à frente: “Como se pode verificar Rafael Moreira identifica as


fontes fundamentais da obra apontando algumas semelhanças, mas são de facto as diferenças que


são de maior monta já que esta secção da obra praticamente triplica a parte correspondente da


versão lisboeta.” (Xavier, 2004/2006: 509).


Para disto se ter uma noção mais circunstanciada, bastará a comparação entre cada


definição, cada proposição, cada desenho. O confronto entre ambos os manuscritos demonstra a
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“olho nu”, isto é, ao não arquitecto e ao não geómetra, que se tratam de textos diferentes, não


apenas na materialidade do seu suporte. Como muito bem observou Rafael Moreira (1983: 347), a


geometria do códice do Porto apresenta “uma extensão tripla, e estrutura-se em teoremas


ordenados por graus de complexidade: definições (tiradas de Euclides – mas também de Franchino


Gafúrio e do coperniciano George Joaquim Rheticus); proposições (textualmente traduzidas do Livro


1 de Sérlio); e por fim proporções (de inspiração igualmente serliana) que visam ensinar a ‘boa


forma’ ao ‘studioso architecto’.” Uma síntese que revela, pelos seus próprios termos, discrepâncias


relativamente ao manuscrito da BNP. Deve assinalar-se que na realidade, proposições e porporções


confundem-se, ficando o códice incompleto, mas incluindo ainda um excurso sobre medição. Aliás,


e não apenas devido às falhas de numeração, a sequência quase aleatória no detalhe das matérias


torna improdutiva a tarefa de delinear um índice.


O facto de haver temas, enunciados e fontes comuns não significa que se esteja perante a


mesma obra em versões diferentes. Euclides e Vitrúvio, e até Serlio, forneciam os materiais de


trabalho mais óbvios para qualquer arquitecto ou estudioso das artes, no século XVI. O códice do


Porto apresenta 22 definições, enquanto o manuscrito de Lisboa apenas contém 15. Observa-se


que, mesmo nas definições mais elementares (ponto, linha, superfície), o texto é diferente. Por outro


lado, as fontes nomeadas não exactamente iguais, aparecendo Euclides mais frequentemente e


acrescentando outros nomes.


Isso acontece desde a Definição primeira onde, numa versão bastante prolixa801, estabelece


através do ponto a ligação entre geometria, aritmética e música, reclamando uma autoridade no


assunto802. Não se continuará neste tipo de confronto, linha a linha, folha a folha, que deverá ser


reservado à edição crítica de ambos os códices. No entanto, mais alguns exemplos têm de


avançados, pois a confusa estrutura deste livro de geometria é verificável logo a partir do conjunto


das definições.


No manuscrito 95 a Definição quarta encontra-se dedicada à superfície, não havendo um


salto do conceito de linhas para o de ângulo, como no códice 3675, que só chega à definição de


superfície na definição 10. Já ao círculo são dedicadas as definições, 8, 9, 10 e 11, sendo o texto


explicativo significativamente distinto. O triângulo equilátero aparece na definição 13, com o número


e construção semelhante em ambos os documentos, mas com a explicação escrita diferente.


Seguem-se várias definições sobre o triângulo a que o autor, no manuscrito 95, chama octógono e


                                                                        
801 Em confronto:
“Definição primeira. Pomnto he huma cousa, que não tem parte, do qual se não ha de imaginar que tem meio, nem terço,
nem quarto, nem outra parte alguma. Por qual difinição se dá a entender que o dito ponto não hé outra cousa senão hum
simplex termo. O ponto em geometria hé semelhante a vnidade na arismetica, a qual hé prinçipio de numero, mas não hé
numero segundo Euclides . Diz Francisco de Gaforé no seu primeiro liuro aos dois capitulos, que o ponto em geometria he
semelhante ao tom da musica. Por onde auemos de entender, que o ponto não hé outra cousa, senão hum suimplex termo.”
(Ms. 95, Def. 1)
“Ho pomto he hua symples couza em sy não tem parte. Ho pomto he giometria e premsypio de numero mas não he numero;
ho qual se não pode devedir em nehua parte, segudo Hevclides no seu permeiro capitolo.” (BNP, Cod. 3675, fl. 25, def. 1).


802 Franchino Gafffurio ou Franchinus Gaffurius (1451-1522), ficou conhecido como téorico musical copm várias obras
escritas, das quais se destaca, Teorica Musicae (1492) e Practica musicae (1496).
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“ambrigonio”, seguindo-se o quadrado, o tetrágono, o rombo e o “elmuaim” (ambos trapézios803),


designações ausentes no livro da BNP. E se, aparentemente, na sua extensão o códice portuense


pode parecer mais estruturado e acabado, a clareza destes principios matemáticos esbarra na


definição 19, onde regressa à definição das várias figuras geométricas, agora com outras


designações, portanto, repetindo contéudos e criando confusão. Talvez porque reunia dados


retirados de fontes diferentes, pois remata a definição 19ª do seguinte modo: “E por que antre estas


quatro species de figuras de quatro lados, são muitas outras determinadas como se pode uer no


primeiro de Euclides”.


Atendendo em grande parte à maneira como a sequência das matérias se desorganiza,


repetindo conteúdos, poder-se-á pensar que o autor não seria propriamente matemático de


formação. Esse traço explicaria ainda o facto de introduzir duas definições finais – 21ª e 22ª – vazias


de conteúdo geométrico e que constituem comentários ou advertências ao arquitecto,


aconselhando a memorização destes princípios gerais da ciência804.


Considerando o grupo das Proposições, torna-se mais evidente que a ordenação, a redacção


do texto e mesmo as construções gráficas são muito diferentes entres os dois manuscritos. No


códice da BPMP a arrumação é francamente confusa, desencorajando a construção de qualquer


sumário805. Detecta-se neste caso, contudo, maior aproximação ao Livro Primeiro do plano


tratadístico de Serlio, mas em contrapartida o denominado “Livro da Perspectiva” (do documento da


BNP) desapareceu. No entanto, a investigação efectuada por João Pedro Xavier (2004/2006: 510)


regista o contacto, quando não mesmo quase uma cópia textual, não do manual Serlio, mas do


Livro Settimo de Pietro Cataneo (1567), ele próprio também recorrendo ao bolonhês806.


                                                                                                                                                                                                                        


803  Rombo e “elmuaim” são aqui apresentados como dois tipos de trapézio; elmuaim é uma expressão usada nas
traduções medievais de Euclides (Clagett, 1953). Com efeito, o autor terá usado a edição elaborada por Bartolomeu
Zamberti, a qual tem como base a versão medieval de Campano.


804 “Difinição 21. Muito neçesario hé a todo genero de estudanmte que de qualquer sçiençia se quer aproueitar estar mui
aduertido nas difinições da tal sçiençia, por Rezão que acabadas as ditas difinições de aprender, ficão sempre por
fundamenti da tal sçiençia, e por tanto lhe he neçessario encomendar as ditas difinições a memoria e trazelas sempre diante
dos olhos. Pello que encomendo ao architecto que nestas difinições desta sçiençia geometrica as encomende sempre a
memoria, matematicamente, pois lhe são neçessarias, e estar mui aduertido nos seus occorrentes termos, e em todas as
propriedades que das ditas difinições se causão.
“Difinição 22. Despois que o architecto estiuer aduertido nestas difinições pasadas counuem proçeder adiante com a causa
que da dita sçiençoa geometrica se causa, por tanto lhe he neçessario por os pontos e linhas, e angulos. Saber acresçentar
e diminuir qualquer figura por estranha que seja em sua debita forma como daqui em diante se mostra por seus
fundamentos approuados por Razoes euidentes espiculatiuas da dita sçiençia.”


805 Verifica-se, por outro lado, que apenas as primeiras 35 proposições se encontram numeradas, mas intercaladas a partir
da Proposição 31ª com uma série de Proporções numeradas de 1 a 10, seguindo-se depois as restantes Proporções e
Proposições não numeradas, pelo que as citações aqui constantes se referem ao número do fólio contado a partir da folha
de rosto, inclusivé. Aliás, é de notar que a palavra porporção  resulta quase sempre da rasura de proposição.


806 Por exemplo, a Proposição 25 é equivalente à Propozione XI: regra fundada sobre o sexto capítulo do Livro VI de
Euclides que permite presolver o problema de encontrar a circunferência que inscreve um pentágono regular de que se
conhece o lado (Xavier, 2004/2006: 510).
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É no livro de Serlio que o autor parece ter ido buscar, para além do texto e construção


gráfica, a convocação muito frequente da figura do Architecto, sempre muito advertido para o que


deve saber e para a possibilidade dos “acidentes” e da crítica — “Conuem ao architecto proçeder


mais auante per ser bem pratico nesta sçiençia geometrica por que tem a sobredita sçiençia taes


inconuenientes que muitas uezes poderaa acontecer ao architecto não ficar honrrado nella não


sendo bem pratico na dita sçiençia.” (Proposição 3ª)807.


Segue-se uma espécie de percurso iniciático aos teoremas mais avançados, percurso muito


colado a Serlio, mas não sendo uma cópia em sentido estrito: nem a sequência, nem o discurso


escrito e nem mesmo as demonstrações desenhadas (por vezes afixadas, com papel sobre papel)


coincidem de maneira rigorosa. Convém sublinhar que apesar da grande proximidade relativamente


ao manual de geometria de Serlio, pontual e nominalmente citado em detalhe808, o autor português


revela um inusitado sentido crítico quando, a propósito de uma demonstração, corrige o “manifesto


descuido de Sebastiano”, a respeito de um determindado número de palmos.


A sequência começa com as regras da duplicação do quadrado, do círculo, do triângulo e de


outras figuras geométricas, passando na Proposição 4ª para a duplicação do pentágono, obrigando


a demonstrar a construção desse polígono. A partir deste ponto, o manuscrito 95 solta-se mais do


manual serliano, voltando na proposição seguinte à duplicação do círculo, aplicando depois essa


nova regra às restantes figuras. Os exercícios de “redução” proporcional entre as diferentes figuras


geométricas básicas ocupam as sete proposições seguintes809, introduzindo na 17ª as figuras


triangulares com lados desiguais. A Proposição 18ª, muito próxima do exemplo de Serlio (1545, I: fl.


6 v.) é dedicada à demonstração prática da utilidade das regras anteriores, tomando para o


exercício  uma “terra de diferentes lados e angulos, a qual quero reduzir em figura quadrangular, ou


em hum quadrado do mesmo valor da dita terra como por exemplo se mostra na figura”. Sendo o


objectivo medir do terreno, esta proposição não introduz, todavia, o excurso sobre operações de


medição.


Na verdade, a partir daqui, e ainda estamos no enquadramento das proposições numeradas,


ocorrem várias inflexões. Regressando, entre as proposições 20ª e 26ª, à divisão do círculo e à


maneira de desenhar o pentágono e vários outros polígonos, segue mais ou menos Serlio810, mas


insistindo directamente na fonte euclidiana. Por sua vez, a Proposição 27ª é encabeçada por um


                                                                        
807 Um outro exemplo: “He neçessario ao architecto estar aduertido na sciençia geometrica pera com fica honrrado saber
declarar as cousas accidentaes, que lhe oppuserem, e dar Razão ao que lhe for preguntado.” (Proposição 18ª). Ou, ao citar
um “episódio” de Diógenes, remata: “ (…) e o architecto não sera vituperado das Ruins lingoas.” (Proporção 9). Ainda:
“Muito neçessario he a Architecto ser muito pratico na sçiençia da geometria e effeitos della pera façilmente desatar as
duuidas, e responder as preguntas que lhe opposserem em effectuar o que tomar a seu cargo.” (fl. 33 v.).


808 “Sebastiano çerlio as. 16. folhas do seu primeiro liuro de Geometria” (Proporção 10ª).


809 O ponto de partida — “Pode muitas uezes aconteçer ao architecto querer partir qualquer figura lateria, e equilateria em
terços, ou em outro qualquer numero” (Proposição 10ª).


810 O Livro Primeiro de Serlio apresenta apenas quatro construções poligonais; o italiano, por sua vez, tem as suas próprias
fontes e baseia-se não só nos Elementos de Euclides, mas noutros livros, como o manual de Dürer (Serlio, ed. Hart e Hicks,
1996: 430-431).
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título próprio, Das formas das figuras ovaes das que se podem causar do quadrado rectangulo


equilatero, ou per uia do tetagono rectangulo, marcando nova colagem a Serlio, mas apresentando


o autor português maior número de variantes, e regressando directamente a Euclides na proposição


31ª.


Interrompe-se aqui esta sequência, passando para um primeiro grupo de sete Proporções.


Proporção, palavra (e conceito) que acaba por gerar assinalável número de rasuras e confusões


várias com a quase homónima Proposição. Começa por tratar-se de um trecho muito próximo de


Serlio (1545, I: fl. 15), onde se alinham as seguintes proporções: quadrada (1:1), sexquiquarta (5:4),


sesquitertia (4:3), deangular (no sentido de diagonal, 1:√2), quadrado e meio (3:2), quadrado e dois


terços (5:3) e proporção  dupla (2:1). João Pedro Xavier (2007: 113) anota a este respeito o facto do


autor abandonar o critério de classificação serliano (não prosseguindo com a sexquialtera,


superbipartienstertitias e duplus), mas analisa a correspondência entre esse sistema proporcional e


os intervalos musicais, fundamentando-se na anterior referência a Gaffurio. Ainda no sentido que,


justamente, já Rafael Moreira (1982/1998: 395) designou por um conceito de proporção entendido


em termos pitágoricos e não apenas geométricos811. Por isso mesmo, a inserção desta matéria, a


um tempo teórica, eventualmente mística e de fácil aplicação prática, aparece extemporânea ou


desarrumada no alinhamento dos conteúdos.


O manuscrito do Porto volta de novo a inflectir para as questões de trigonometria, ainda que


o sentido do número esteja presente na Proposição 32ª, aliás muito semelhante (mas não igual) à


Proposição 24ª do códice da BNP. É neste ponto que aparece a única citação do nome de Vitrúvio


na totalidade dos fólios — “Diz Vitruuio no liuro nono ao segundo capitolo que a euenção do


esquadro foy de Pytagoras”. A partir daqui seguem-se de enfiada várias proposições e/ou


proporções, confusamente numeradas ou nem isso e, por vezes, sem ligação entre si.


Desta amálgama, destacam-se enunciados diversos, em especial aqueles que estão mais


próximos dos desenhos e explicações de Serlio. A construção do arco e a criação de uma grelha


trigonométrica é um dos casos, mostrando um procedimento que “se não pode fazer com o


compaso senão com a discreta pratica, e diligente mão do prudente architecto” (Proporção 35ª). É


ainda neste enquadramento que, e agora a propósito de templos, explica como desenhar um óculo


ou olho para dar luz  (Proporção 8ª), seguindo de novo o manual italiano, também numa cópia quase


fiel no caso do famoso portal com que Serlio remata o seu Livro de Geometria, porporcionado em


função de um quadrado perfeito (Proporção 9ª).


                                                                        
811 Anota ainda: “Sua fusão da arquitectura com a nova astronomia e a música como ramos das matemáticas aplicadas, de
implicações cabalísticas, não encontra paralelo em nenhum outro tratado do tempo (a não ser, talvez o Discurso da figura
cúbica de Juan de Herrera).” (Moreira, 1983: 347).
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O tema das proporções não ficou, no entanto, esgotado aqui. Já numa Proporção sem


número (fl. 25 v.), e precisando o architecto de duplicar uma figura rectangular, apresenta uma


explicação que, apesar de baseada em Serlio (1545, I: fl. 8 r.), é demonstrada com um desenho


diferente e mais elaborado812. Este exercício terá sido inspirado directamente no seguinte, esse sim


retirado do arquitecto bolonhês (1545, I: fl. 8 v.): uma “coluna estriada de materia ou debuxada”;


depois, aplica ainda a regra a um fragmento de cornija.


Chegado a este ponto, e aparentemente esgotado o conteúdo do Livro Primeiro do tratado


de Serlio, aparece um novo grupo de onze proposições com designação própria — Como se ha de


multiplicar & diminuir qualquer figura quadrangula e rectangula proporçionadamente asi em


comprimento como em largura. Quer isto dizer que o autor se afasta dos elementos arquitectónicos


e volta aos Elementos euclidianos e às demonstrações abstractas, contendo repetições várias face


aos assuntos anteriormente tratados. Nestes “problemas”, quase avulsos, é possível detectar algum


grau de correspondência com o códice 3675 da BNP. É neste contexto que escreve “Diz Joachino


liuro da sua geometria” (fl. 28 v.), citando-o a respeito de um problema clássico: “querendo de hum


quadrado formar hum circulo igoal ao quadrado”. A identificação, feita por Rafael Moreira, com


Georg Joachim von Lauchen, conhecido por Rheticus (1514-1574), discípulo e divulgador de


Copérnico, não deixa de ser uma referência muito interessante, inesperada dado carácter das


demonstrações em causa.


Ainda neste conjunto, repita-se não numerado, e mesmo antes de uma nova sequência


titulada, aparece uma proposição solta, enunciando o princípio da perspectiva (fl. 30 v.), matéria a


que o códice da BPMP parece alheio. Trata-se aqui da referência à “regra que se teue na columna


Trajana em Roma” (objecto da Proposição 41), recorrendo a um desenho simplificado, uma vez


mais com base em Serlio (1545, I: fl. 9 r.).


Seguidamente, mais uma proposição desligada das restantes, intitulada Modo de dupplicar


qualquer figura de diuersos lados e angulos, levando mais longe este género de questão pois trata-


se de uma operação com figuras irregulares. Para logo depois regressar aos tópicos do livro italiano,


comparando o quadrado e o rectângulo perfeitos, com a mesma área, recorrendo à quadrícula, num


exercício semelhante à última proposição do códice 3675 (a célebre dúvida colocada por D.


Lourenço de Almada). Seguem-se mais duas proposições retiradas de Serlio  (1545, I: fl. 10 r.),


copiando mesmo grande parte do texto, acerca da divisão de uma linha recta em cinco partes


iguais, sem recurso “a instrumento”.


                                                                        
812 Eleva-se aqui o tom de lamento: “São tantos os açidentes que podem uir ao architecto, que muitas uezes teraa em si
grão confusão de animo em não estar aduertido pera o que lhe seraa neçessario. Digo que se achou uma parede com
çertos encasamenttos bem proporcionados, e que he neçessario fazersse a parede de maior quantidade, e que os
encasamentos se fação da mesma proporção (…); e  com esta regra se podem aproueitar em outros muitos açidentes.” (fl.
25).
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Aparece finalmente o que se designa por excurso sobre instrumentos de medição


(topográfica e arquitectónica), desprovido de grande parte dos desenhos, que não chegaram a ser


executados, mas tendo ficado em branco o espaço para isso reservado. Não tem qualquer título ou


qualificativo, estendendo-se do fl. 33 v. ao 36 v., onde aparece de novo uma proposição solta.


Apesar, disso ensaia uma espécie de introdução, onde se definem objectivos — “tirar um sitio em


sua debita forma e occurrentes termos conforme a proporção do sitio”, propondo-se dar a


explicação o “(…) menos fastidiosamente que meu engenho me encaminhar, com o ficar o


estudante desejozo de alcançar o fim da dita scçiençia e pode acometer, e emprender cousas


grandes.” (fl. 33 v.).


Começa assim com a declaração de um instrumento comum à navegação marítima, tendo


consciência disso mesmo — e “digo que antre os mareantes se usa hum instrumento que elles


chamão agulha, e os italianos lhe chamão Bolsola a qual hé tão neçessario a sua nauegação que


sem ella não podem fazer viagem ” (fl. 33 v.). Passando a descrever a agulha e o mecanismo da


“pedra de çevar”, repartida em 32 partes iguais, correspodendo aos diferentes rumos, e “conuem


ao Architecto estar mui resoluto na dita agulha e repartição della, por que estandoo, em cada hum


de seus rumos tirarara com pouco trabalho qualquer sitio em sua debita forma, com todas suas


estremidades, causadas dos angulos de que hé criado o tal sitio” (fl. 34). Apesar da ausência de


explicação gráfica, é bastante explícita essa ligação empírica entre as medições em mar e em terra,


numa comunhão metodológica a que já se havia feito referência no capítulo dedicado à cultura


matemática.


No entanto, o propósito principal do autor parece ser mostrar a invenção de um novo


instrumento, invenção que não reclama como sua nem atribui a outrém, mas que “por ser façil em


demonstração a quero mostrar ao mundo”: uma régua com três palmos de comprimento à qual se


adapta a agulha, sendo ilustrado com o único desenho esquemático destas folhas.  É, contudo


possível identificar como fonte provável a propozione XLII da segunda edição do tratado de Pietro


Cataneo (Xavier, 2004/2006: 510). Trata-se, portanto, do mesmo princípio de orientação e medição,


a partir do qual se pode avançar nas técnicas de medição —“(…) e sendo bem pratico o architecto


nos seus Rumos e por que tantos são os pensamentos que correm ao architecto quero mostrar


hum instrumento, com se tira qualquer longitude, ou altitude, ou profundidade em sua iusta


medida.” (fl. 34 v.), explicando depois o uso do nível e o princípio da triangulação, segundo Euclides


(o actualmente designado teorema de Pitágoras).


Acerca do procedimento da medição indirecta de distância ou altura, exemplificando com os


habituais casos de um monte ou de uma torre, e usando o nível e a régua a partir do peitoril de uma
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janela, indica o recurso a auxiliares, os veladores813, numa operação que requer lembrança no papel


e o uso de uma suta. Repete de seguida idêntica explicação para o cálculo da altura de um poço e


da altura de uma coluna (fl. 36).


Apesar das semelhanças de exercícios, procedimentos e instrumentos, relativamente à parte


dedicada a estes assuntos no códice 3675 da BNP, aqui a descrição dos procedimentos é feita


com maior clareza lexical e sintática; de igual modo, os exemplos concretos de medição não são


rigorsamente iguais. E termina, com o reconhecimento implícito do carácter inacabado do assunto:


“Por não ser proluxo não proçedo com mais demostrações deste instrumentos por que


são tantas as demonstrações que delle sae que liuremente se pode fazer hum liuro por tanto


abasta o procedido que delle temos dito. E sendo o Architecto bem pratico nestas


demonstrações abasta que por ellas saberá dar Rezão a tudo o mais que lhe for preguntado


e querendo proçeder mnais adiante, estude Euclides, e nelle acharaa bem em que empregue


o sentido, e o ocupe, em quanto mais souber tanto mais seraa tido, e estimado.” (fl. 36 v.)814.


Por tudo quanto atrás foi sendo enumerado, observa-se que estamos perante uma outra


versão ou uma outra obra. Diferente na sua estrutura, nos termos usados e nas demonstrações


apresentadas. Mesmo querendo ver aqui uma diversa versão final, destinada à imprensa, verifica-se


que o livro se encontra bastante incompleto e desorganizado. Rafael Moreira leu e estudou este


códice, dele fazendo uma excelente síntese, ainda que com um desfecho do qual se discorda. Eis o


parágrafo, onde quase todas as questões levantadas por este manuscrito se encontram


condensadas:


“Neste, que podemos considerar o 1º volume da nova versão do Tratado, agora em


dois volumes, contam-se três partes diferenciadas: as Definições, em número de vinte e


duas, que simplificam e alargam as quinze de 1576, tendo como fonmte essencial a Euclides


(na edição Campano-Zamberto, Geometricorum Elementorum libri XV, Paris, 1516, 1537, e


1546 — a mesma usada por Pedro Nunes); 31 Proposições tiradas textualmente do ‘Primo


Livro de Geometria’ de Sérlio (Il Primo Libro d’Architettura, Paris, 1545; Veneza, 1551, 1559 e


1566), apenas alterando a sua ordem e traduzindo prolixamente os dizeres; e por fins, um


tipo novo de teorema que surge aqui, tanto quanto sei, pela primeira vez num tratado de


arquitectura com o nome significativo de Proporções, no total de 15, também elas quase


literalmente tomadas de Sérlio — que, no entanto, é referido apenas uma vez para ser


censurado pelos seus ‘descuidos’ (fl. 24v). No final, há uma longa secção, algo caótica, de


mais 18 proposições não numeradas, colhidas em Euclides, Rethicus e ‘outros autores’ sobre


a raiz quadrada, trigonometria, e instrumentos de medição topográfica e arquitectónica, que é


necessário comparar com as fontes e com o Cap. 15 do códice lisboeta (note-se que o Livro


de Perspectiva não aparece). Uma edição crítica — a que é urgente proceder — deverá ter


                                                                        
813 “(…) com deitar huma regoa emçima de dous veladores como se mostra na figura (…).” (fl. 35); a figura não foi
executada.
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em atenção estes factores, procurando respeitar a vontade do autor e conciliar numa só as


duas versões, eliminando as indiscutíveis falhas de estrutura, devidas a erro do copista e/ou


indecisão do autor.” (Moreira, 1982/1998: 395).


A verdade é que as duas versões são muito diferentes e a amarração serliana não basta para


relacionar estes fragmentos tratadísticos. Apesar de ser aqui o Architecto insistentemente requerido,


advertido e ensinado, a única vez que a palavra arquitectura aparece neste texto é na dedicatória. E,


procurando-se a arquitectura, encontra-se a geometria. Está aí em causa o conhecimento teórico


essencial para a assunção da categoria do arquitecto, seja essa uma categoria profissional ou


intelectual, por isso nada mais do que uma preocupação generalizada nos escritos quinhentistas


sobre arquitectura. Mas, tudo isto, não faz deste livro um tratado de arquitectura, sendo quanto


muito e como mais acertamente o seu próprio autor o designou, um tratado de pedaços de


matemática.


                                                                                                                                                                                                                        
814 Na realidade, o manuscrito 95 da BPMP é rematado com mais três proposições sobre trigonometria, segundo Euclides
(fl.s 36 v.- 38).
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Capítulo 9


A LIÇÃO E O TRATADO DE ARQUITECTURA


o taccuino de Filippo Terzi


a lição de arquitectura: uma aprendizagem oficial


o tratado de arquitectura de Mateus do Couto


os conceitos principais do Livro Primeiro


o sítio do costume


as ordens das colunas, a regra e a excepção


a esquadria e as fundações


os templos e a galhardia


o desenho da arquitectura


substâncias: a comodidade e a formosura


engenharia civil e materiais


interrupções e algumas conclusões


O TACCUINO DE FILIPPO TERZI


Filippo Terzi (Bolonha, 1520 – Lisboa, 1597) chegou a Portugal em 1577. Trata-se de um do


mais conhecidos nomes da história da arquitectura portuguesa, quase na inversa proporção do


conhecimento das obras que terá realizado. Uma das primeiras questões que se pode colocar a seu


respeito é a de saber em que qualidade profissional foi contratado no tempo de D. Sebastião,


quando se encontrava em Roma ao serviço do papa Gregório XIII. Trabalhou também para o


ducado de Urbino, especialmente em Pesaro, mantendo a ligação com os Della Rovere mesmo


depois da sua contratação portuguesa (Moreira e Soromenho, 1999: 117 e 125). Sabe-se que tendo


ficado prisioneiro no Norte de África, onde acompanhou a expedição sebástica como sitiador ou


engenheiro, foi resgatado devido ao diligências do cardeal D. Henrique. Regressado ao reino, em


Junho de 1579 era agraciado com o hábito de Cristo, sendo referido como engenheiro italiano


(Viterbo, 1899-1922/1988, III: 94). Em rigor, porém, não sabemos se chegou apenas engenheiro, se


também arquitecto.


Certo é que exerceu depois cargos importantes no reinado filipino. Em 1584 foi nomeado


mestre das obras do Convento de Cristo em Tomar e em 1590 Mestre das Obras de el-Rei, em


substituição de António Rodrigues. Contaria então com uma idade razoável. Terá de algum modo


desempenhado também o cargo de Mestre das Obras das Fortificações, que estaria igualmente na
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posse do dito António Rodrigues, mas aqui Terzi seria nomeado como arquitecto ou engenheiro


geral. Em 1580 trabalhava com D.Manuel de Portugal na fortificação da foz do Tejo (Deswarte,


1987: 165).


Isso depreende-se a partir do alvará, datado de 1598, nomeando Leonardo Turriano para o


cargo de Arquiteto Geral assy e da maneira que o tinha filippe tercio por cujo falecimento vagou815.


Todavia, como assinalou Rafael Moreira (1992: 103 e 107) trata-se na verdade de uma nomeação


como engenheiro geral ou engenheiro-mor, uma vez que numa adenda ao alvará é especificado que


sirva de engenheiro geral e não de Arquiteto por ser este cargo de que lhe faço mercê816. Esse


documento faz de Leonardo Turriano o primeiro engenheiro-mor do reino, o que corresponde no


entanto a um exercício na prática já desempenhado por Terzi, e por outros. Talvez mais significativa


será a distinção inequívoca e deste modo “oficializada” entre arquitecto e engenheiro.


Antes, nos alvarás de nomeação de Terzi, verifica-se que o cargo ou ofício mantém a


designação de mestre de obras, mas que o personagem vem referido como Architecto e


Engenheiro817. Noutros documentos aparece citado também como arquitecto ou engenheiro — e


até inginheiro mor de V. Mg.de (Viterbo, 1899-1922/1988, III: 100) — o que não significa que fosse


essa a designação do cargo. Apesar disso, as palavras engenheiro e arquitecto, quase tocando o


cerne oficial, entravam já no esclarecimento da categoria profissional dos nomeados,


acompanhando a letra dos alvarás régios. As profissões de arquitecto e de engenheiro entraram


assim oficialmente na chancelaria, por via italiana. Contudo, isso não significaria uma total


clarificação de papéis, tanto na prática como na teoria.


Terzi esteve efectivamente ligado a obras ou vistorias em muitas fortificações e infraestruturas


hidráulicas, ou seja, actuando como engenheiro. Esteve também activo enquanto arquitecto, dando


traças para diversas obras, algumas documentadas e outras atribuídas. Deixando de lado esse


problema, exterior ao objecto de estudo proposto, refira-se contudo a sua participação no processo


de renovação do Paço da Ribeira e na reconstrução da igreja do mosteiro de S. Vicente de Fora, em


Lisboa, tendo em mente o inevitável o contacto directo com Juan de Herrera, com tudo o que daí


possa derivar.


Observa-se que o nome de Terzi aparece ligado à temática tratadística por uma via


duplamente indirecta: pela existência de um manuscrito com desenhos e pelo encargo do exercício


de mestre nos Três lugares de aprender a Arquitectura, espécie de aula prática que começou a


                                                                        
815 Chancelaria de D. Felipe II, Doações, Lº 7, fl. 140 v., in Viterbo, 1899-1904/1988, III: 147.


816 Idem.


817 Uma das passagens mais explícitas: “Eu elRey faço saber aos que este aluará virem que eu fiz merce a filipe tercio meu
architecto do officio de mestres das minhas obras que vagou por falecimento de antónio roiz (…).” (ANTT, Chancelaria de D.
Filipe I, Doações, Lº 16, fl. 407, in Viterbo, 1899-1904/1988, III: 97).
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funcionar pelo menos desde 1594. Será assim um dos poucos — senão o único — engenheiro e


arquitecto vindo do período sebástico a deixar um inequívoco rasto escrito e didáctico.


Em primeiro lugar, o manuscrito. Deve destacar-se desde já a relativa segurança quanto à


sua data e autoria, aparecendo na folha de rosto, ainda que provavelmente não de seu próprio


punho, Filippo Terzi architetto e ingegnere militare in Portogallo 1578. Este pequeno códice,


conservado na BNP, compreende 16 fólios e encontra-se escrito na língua italiana, com letra da


mesma mão818. Mais do que isso, não se presta a grandes equívocos quanto à sua natureza. Como


Paulo Varela Gomes o caracterizou (1998/2001; 2003), trata-se de um taccuino, isto é, em sentido


literal, um caderninho de apontamentos, esboços ou desenhos. Por essa razão não tem título,


sendo conhecido por um resumo dos seus conteúdos — Estudos sobre embandometria,


estereometria e as ordens de arquitectura.


À partida, registam-se dois aspectos importantes: a existência de um caderno de esboços


porventura feitos em território português819, logo um caderno onde o desenho (ou os desenhos)


suplantam o discurso escrito; do outro lado, o facto quase certo de ter pertencido a Terzi, um


arquitecto e engenheiro italiano responsável pela formação de aprendizes em arquitectura. O que


transforma este taccuino em candidato seguro a caderno de apontamentos relacionados com essa


actividade pedagógica (Soromenho, 2001: 88).


Apesar de essencialmente desenhado, apresenta uma evidente organização didáctica. No


início aparecem quatro fólios com os conhecimentos da geometria elementar e depois a sequência


das ordens arquitectónicas e elementos associados. Mais até do à geometria elementar, as


primeiras folhas são dedicadas apenas aos procedimentos básicos de medição de figuras e sólidos


geométricos — Embadometria, o Misura di Superficie (fl.s 1 v.-2) e Stereometria, o misura de Corpi


Solidi (fl.s 2 v-4). É portanto uma síntese do minimo conhecimento em geometria, exigido para o


exercício da arquitectura. Maior concisão seria quase impossível. Ensina a medir o círculo, o


triângulo, o “quadrangulo curvilíneo” e a oval, com as demonstrações desenhadas a derivar da


forma circular. Na estereometria, ao contrário, começa com os paralelepípedos e poliedros,


passando depois aos cilindros, cones e pirâmides, e só depois à esfera e aos corpos esfericos,


explicados por várias etapas dada a maior dificuldade da operações.


A seguir, dois desenhos (fl.s 4 v.-5) representam um canhão com o respectivo reparo em


posições diferentes, incluindo o perfil esquemático do parapeito820. Parecem constituir o único


                                                                        
818 Trata-se do códice 12956 da BNP, adquirido apenas em 1989, tendo apenas 16 cm; a ficha do catálogo A Ciência do
Desenho (Soromenho, 2001: 88), explica que “O códice apresenta uma foliação de origem, embora sem ordem sequencial,
indiciando porventura o desmembramento de outro códice.”, uma hipótese interessante, dada a pouca espessura do
caderninho. Ver fig.s 115 - 117 no final do volume.


819 Paulo Varela Gomes (1998/2001: 206) considera os desenhos feitos em Portugal. Rafael Moreira e Miguel Soromenho
(1999: 116) apontam a possibilidade de terem sido realizados em Itália.


820 A presença do canhão pode-se explicar pelo facto de se tratar de um engenheiro militar (Sousa, 2007: 107).
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vestígio do profissional engenheiro, introduzindo uma ligeira nota da dificuldade na divisão total entre


arquitectura civil e militar.


Apenas esta anotação dissonante separa as operações de medição da sequência muito


organizada das cinco ordens arquitectónicas (fl.s 5-10): Del Ordine Toscano, Del Ordine Dorico, Del


Ordine Jonico, Del Ordine Corintio e Del Ordine Composito. O espaço ocupado, a minúcia prática


das explicações e o rigor dos módulos e medidas, demonstram ser este o assunto principal do


taccuino e, talvez, da própria aprendizagem dos candidatos ao lugar de arquitecto. Não há


referência a lendas de origem, nem citação de autoridade, à excepção de Vignola. É registada


apenas a maneira de desenhar o conjunto do pedestral, coluna e entablamento, nas respectivas


proporções.


Os restantes fólios (fl.s 10 v.-15 v.) pormenorizam a construção dos elementos constitutivos


de pedestais, bases, fustes, capitéis, arquitraves, frisos e cornijas, segundo as diferentes ordens.


Aqui são admitidas algumas “misturas” ou variações, como a alternativa da cornija dórica ou até


mesmo o capitel jónico compósito e o Capitello Jonico di Michael Angelo Buonaroti nel


Campidoglio. Tal como é escrito, tratam-se de sagome, perfis ou modelos, destinados à execução


prática. Vignola aparece textualmente citado (fl. 11 v.) a propósito das minudências de uma cornija.


O desenho do fuste da coluna toscana dorica e do fuste espiralado é também objecto de


pormenorização. Nos últimos fólios surge a explicação dos cálculos para executar as caneluras dos


fustes, para a proporção de um mesa de altar, com medidas bolonhesas, desenho sob o qual


aparece um exemplo de desenhar proporcionadamente Le poste per caualli. Estranho em termos de


normativa arquitectónica, provavelmente útil no domínio da boa prática da arquitectura.


Tanto a parte sobre medição, como ainda o despropositado canhão e os “postes para


prender cavalos”, conferem a este pequeno códice pormenores de originalidade que impedem a sua


classificação linear, como cópia ou condensado do famoso manual de Vignola, Regola delli cinque


ordini d'architettura (1562). São estes detalhes que lhe acentuam o carácter de caderno pessoal, de


apontamentos e desenhos. De Vignola falta a estrutura rígida, bem como a proporção dos


intercolúnios e a composição da arcada. É nesse sentido que se torna ainda significativa a


introdução de certas variações821, ainda que mínimas.


E, todavia, acerca da interpretação deste manuscrito e do papel desempenhado por Filipe


Terzi na cultura arquitectónica portuguesa, Paulo Varela Gomes (1998 a; 2003) conseguiu isolar uma


espécie de momento inaugural da autonomia do arquitecto face ao estaleiro, ou mais precisamente


à afirmação do que designou por autoridade projectual. Esse momento encontra-se registado numa


                                                                        
821 “Claramente devedor de Vignola, um bolonhês como Terzi. Este só copia do seu mestre os desenhos dos capitéis
coríntio e compósito mas as medidas das ordens são vignolescas. Mais importante do que isso, é o facto de que Terzi
legitima em Vignola até mesmo a heterodoxia na utilização das ordens como é o caso da utilização da ordem dórica com
modilhões, o mesmo género de ordem que introduziu na arquitectura portuguesa.” (Gomes, 2003).
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carta de Terzi, enviada para Itália e datada de 1587, quando este se vangloria de ter introduzido o


projecto desenhado dispensando mudanças em obra822. Esta é obviamente a questão fulcral para o


estatuto do arquitecto, que dá solidez intelectual a este italiano e ao seu pequeno caderno.


Apesar do aspecto didáctico, todavia, o taccuino de Terzi não prenuncia uma estrutura


tratadística823, mas apenas o epítome do que Vignola efectivamente fez: um manual tratando as


ordens arquitectónicas. Um tratado de ordens arquitectónicas não é um tratado de arquitectura; a


menos que esta seja reduzida à utilização do sistema modular e ornamental das ordens. Ora, se “Na


Idade Clássica o sinal por excelência da autonomia da arquitectura (civil) em relação à engenharia


militar, por um lado, à geometria, por outro, era a teoria das ordens.” (Gomes, 1998/2001: 206), o


que parece uma evidência, acaba por tornar-se no maior e mais durável equívoco da arquitectura,


mais do que da teoria da arquitectura.


Se uma tal característica é verificável na matriz vignolesca do taccuino de Terzi, por outro


lado, tanto na sua actividade como engenheiro, como em pequenos detalhes do caderninho, ficam


ainda algumas pontas soltas. Mesmo no domínio das ordens, a cisão com a engenharia é aparente,


ao reservar à arquitectura a aplicação codificada de elementos na prática de aplicação ornamental,


deixando a construção efectiva à solta. Pronta a ser tomada por engenheiros, e por pedreiros e


outros artesãos. Paulo Varela Gomes (1998/ 2001 e 2003) dá conta de outros manuscritos e até


impressos, compostos ao longo dos séculos XVII e XVIII, onde o quadro das ordens arquitectónicas


é objecto de tratamento exclusivo ou dominante, mas nem sempre compostos por arquitectos824.


Possivelmente dentro dos limites cronológicos em estudo, regista-se uma menção: o Tratado de


Arquitectura Política e Militar, talvez compilado por Pero de Araújo, nomeado em 1613 arquitecto e


mestre de obras da vila de Aveiro (Viterbo, 1899-1922 / 1988: I, 512 e III, 233-234; Soromenho,


1995: 399). Trata-se, porém, de um manuscrito perdido, cuja descrição conhecida data de 1910.


Não enveredando por esta questão complexa, mas essencial para a compreensão da


arquitectura produzida a partir do século XV na generalidade das culturas europeias, é contudo


conveniente mantê-la entreaberta. Uma linha contínua de manuais onde se misturam preceitos


construtivos e as regras do desenho das ordens é visível até meados do século XVIII, senão até


mais tarde, revelando uma cultura arquitectónica ainda difusa, pouco especializada. E isso mesmo é


verificável no desempenho escrito e construído dos seus protagonistas.


Esta continuidade compromente de alguma maneira a ideia de que a actividade de Terzi


como “mestre de ensinar” arquitectura fosse completamente limitada à esfera civil, até mesmo no


sentido de ser esta quase restrita ao pacote das ordens arquitectónicas. Nesta suposição, de um


                                                                        
822 Escrevia Terzi: “Ganhei algum crédito aqui por fazer tantas obras sem ter que mudar coisa alguma, pequena ou grande,
em relação àquilo que ordenara no início; e como neste reino não era hábito acertar assim com o que estava previsto,
maravilharam-se.” (in Gomes, 1992: 26 e 2003).


823 Como é afirmado em Gomes, 1998/2001: 206.


824 O caso cronologicamente mais próximo: Compendio practico da Architectura politica, Em q. se explicão os cinco
generos, A saber, Toscano, Dorico, Jonico, Corintio e Compósito, ANTT, Ms da Livraria 528; escrito entre 1661 e 1667,
composto por um não arquitecto as maiores influências são os espanhóis Diego de Sagredo e Juan de Arfe y Villafane
(Gomes, 1998/ 2001: 207). Outros exemplos no catálogo A Cência do Desenho (Soromenho, 2001).
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precoce ensino civil do ofício do arquitecto, conservam-se dois textos manuscritos, um caderno de


apontamentos talvez aberto em 1578 e um tratado lido por Mateus do Couto em 1631.


A LIÇÃO DE ARQUITECTURA: UMA APRENDIZAGEM OFICIAL


A lição de arquitectura, como aparece nomeada no tratado de Mateus do Couto,


corresponde a uma estrutura institucional, criada por volta de 1594 e que aparece pela primeira vez


designada por três lugares de aprender arquitectura. Na historiografia surge por vezes referida como


aula de arquitectura, aula de riscar ou ainda aula do paço da Ribeira. No entanto, os documentos


restringem-se quase sempre às expressões, três lugares ou praças de aprender arquitectura, ou


mais raramente, de estudar arquitectura, surgindo muito pontual e tardiamente nomeada como lição


de arquitectura. Mas, das resumidas fontes, os alvarás de nomeação para os ditos lugares,


percebe-se que não era uma instituição escolar no sentido vulgar ou aberto.


Constituiria, principalmente, a institucionalização da forma de ingresso na carreira profissional


de “arquitecto do rei”, que começava por ser condicionada no seu enquadramento formativo. Essa


formação afigura-se composta por um estágio prático orientado pelo mestre das obras reais. Em


grande medida por via do que se conhece do seu primeiro mestre, Filippo Terzi, é com segurança


que se depreende ter sido essa uma aprendizagem do projecto arquitectónico, que assim aparece


pela primeira vez instituído. Portanto, no Paço da Ribeira, existiria uma sala onde trabalhava o


mestre das obras reais (o arquitecto e engenheiro do rei), que era assistido na elaboração das traças


por três aprendizes. Estes três aprendizes recebiam da coroa uma renda anual (20.000 reais), o que


dá bem conta do investimento de Felipe II nesta matéria.


Rafael Moreira (1982/1998: 382) filiou esta estrutura de aprendizagem na nomeação


castelhana, em 1563, de dois discípulos para auxiliar Juan Baptista de Toledo nos planos de San


Lorenzo do Escorial, um dos quais foi Juan de Herrera825. O facto de ter sido Terzi o encarregado de


orientar essa aprendizagem indica que dele se esperava “que desempenhasse, à escala do reino


português, um papel afim do de Juan de Herrera em Espanha: coordenação unificada do programa


de obras régias, controlo do ensino e consequente definição das próprias regras de acesso à


profissão.” (Soromenho, 1995: 400).


                                                                        
825 Recorde-se que, não obstante alguns precedentes, a primeira vez em que coincidiram função e titulação de arquitecto,
nos domínios espanhóis, foi justamente com o mestre de Juan de Herrera, Juan Batista de Toledo, nomeado em 1561 por
Felipe II. Herrera entre 1567 e 1577 era “Architecto de Su Magestad” e em 1587 “Architecto General” (Marías, 1989: 499).
Fernando Marías relaciona ainda esta mudança com um elo italiano: o facto de Juan de Toledo ter estado em Itália, no
estaleiro de São Pedro de Roma, sob as ordens de Miguel Ângelo.
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Significa isso que o lugar de aprender arquitectura consistia num estágio em que os


aprendizes assistiam ou serviam “nas traças que se fazem”, em “todos os papeis e mais cousas que


lhe forem encarregadas do meu serviço”, as expressões genéricas mais comuns, tal como a


referência ao “dito estudo e asistencia”. Ora, o acesso a estes três lugares de aprender arquitectura,


remunerados, implicaria uma selecção muito restrita e os candidatos apresentavam-se já com uma


preparação de base para esse exercício. Entre vários casos  onde aparece registado o facto do


nomeado “haver muitos anos que estuda arquitectura”, contam-se por vezes explicações menos


resumidas, como “auendo respeito a sua boa habiidade e a seruir ja nas traças que se fazem do


meu seruiço, e aprendera com a pessoa que se lhe nomear, asestindo no estudo em esta cidade.”


(Viterbo, 1899-1922/1988: III: 113).


Os primeiros passos na “arte da arquitectura” faziam-se frequentemente nas oficinas de


mestres privados (Moreira, 1982/1998:383), como seria o caso de Nicolau de Frias (? – 1610), que


dava lições em sua própria casa; no entanto, dos termos em que isso aparece documentado


percebe-se que se tratava de um meio oficinal, onde se aprendia a arte do debuxo e arte da


marcenaria. Detecta-se, portanto, um nível de contaminação entre a aprendizagem tradicional do


ofício e uma outra aprendizagem, que se pretendia mais estruturada e intelectual. Recorde-se que


Frias não era um mestre qualquer. Sendo talvez mais novo do que Terzi, acompanhou também D.


Sebastião na campanha africana, como sitiador e engenheiro.


É na sua pessoa que documenta pela primeira vez a designação dupla de “architecto e


mestre de obras de Vossa Magestade” (Viterbo, 1899-1922/1988, I: 383), conforme destacou


Miguel Soromenho (1995: 400). Ora, Nicolau de Frias foi ainda quem, em 1598, sucedeu a Terzi


como mestre das obras de el-rei e por consequência como mestre dos três lugares de aprender


arquitectura. Não está bem esclarecido o papel aqui desempenhado, presumivelmente, por Baltazar


Álvares (?-1624)826, que talvez também tivesse sido mestre da aula até porque a sua formação foi


feita quase de certeza em Itália (Soromenho, 1997-1998: 203) e aparece mencionado, por Mateus


do Couto (1631: 24), que ocupou um desses lugares, como tan grande Mestre meu.


Outra questão importante e inovadora é a componente teórica, não especialmente valorizada


por Rafael Moreira (Soromenho, 1995: 398; 1997-1998: 207). E, contudo, esse complemento faz do


lugar de aprender arquitectura um lugar de estudo, implicando a ocorrência de uma lição qualquer


que fosse a modalidade pedagógica. Tanto o taccuino de Terzi, como principalmente o tratado de


Mateus do Couto, demonstram que se ultrapassava o nível de mero aprendizado em oficina como


acontecia tradicionalmente no mundo das corporações artesanais.


                                                                        
826 Sucedendo aos cargo do presumível tio Afonso Álvares, Baltazar foi também nomeado mestre das obras de alguns
paços régios e do mosteiro da Batalha, por morte de António Mendes (Viterbo, I: 15-17) que, recorde-se, tinha também
acompanhado Terzi e Frias na campanha africana de 1578. Viterbo anota uma outra circunstância potencialmente
significativa: “Pela mesma epocha encontramos outro Balthazar Alvares, igualmente moço de câmara nomeado em 1581
mestre da carpintaria da Ribeira de Lisboa, em substituição de Affonso Luiz, por cuja morte o cargo vagou. Não nos repugna
admittir que o architecto civil exercesse ao mesmo tempo as funcções de architecto naval, mas não nos atrevemos a
asseverar a sua identidade.” (Viterbo, I: 18).


Foi preso em 1641, juntamente com o provedor das obras régias, Lourenço Pires de Carvalho; em 1643 já estava de novo
ao serviço da coroa (Gomes, 1998/2001: 202).
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Tão importante quanto essa componente da teoria da arquitectura, era a obrigatoriedade do


aprendiz “ouvir a giometria que lê João Baptista Lavanha”, mais tarde aparecendo a simples


menção à lição de geometria do cosmógrafo-mor. Acrescente-se que Lavanha não era obviamente


um obscuro matemático, mas um tratadista de arquitectura naval e o personagem mais apto a


demonstrar a ligação entre a geometria e os conceitos vitruvianos. Do enorme prestígio de Lavanha,


sucessor no cargo de Pedro Nunes, dá bem conta o facto de Felipe II o ter contratado para


leccionar em Madrid, na estrutura herreriana da Academia de Matemática y Arquitectura (1582-


1583), o que de alguma maneira não deixou de ser consequência do contacto do arquitecto


castelhano com a realidade portuguesa (Moreira, 1987).


A raiz dos três lugares de aprender arquitectura aparece assim quase como dupla


importação, na viragem imposta por Felipe II e na concretização prática por um arquitecto e


engenheiro italiano. Uma das peças importantes terá sido ainda a própria infuência de Herrera


durante a sua permanência em Portugal, que tudo indica foi catalizadora do investimento régio nas


estruturas portuguesas relacionadas com a arquitectura. Isso não significa, no entanto, a ausência


de alguns contornos muito específicos.


Por um lado, a frequência da Lição de Geometria do cosmógrafo-mor distingue


profundamente a aula portuguesa (Moreira, 1987: 65-77). Por outro lado, os três lugares de


aprender arquitectura encontravam-se inseridos na estrutrura administrativa e hierárquica do estado,


crescentemente mais organizado. Em todas as nomeações, é sempre reservada a última palavra ao


provedor das obras régias — apenas um exemplo: aprendia “asestindo no estudo em esta cidade e


fazer o mais que lhe for ordenado pello provedor de minhas obras” (Viterbo, 1899-1922/1988: I,


397). O provedor aparece sempre referido, já o mestre raramente. Apenas Filipe Terzi, Nicolau de


Frias e Mateus do Couto aparecem assim designados.


Todavia, na maior parte dos alvarás o nome do mestre não é especificado, assegurando-se


somente que o nomeado “sera obrigado a estudar a archetectura com qual quer mestre das obras


que para isso lhe for ordenado” (Viterbo, III: 120); o que deixa em aberto muitas possibilidades. O


papel desempenhado nesta matéria pela provedoria das obras reais foi já estudado (Soromenho,


1997-1998: 197-209), salientando-se globalmente a obrigação de controlar todas as condições da


produção arquitectónica, qualquer que fosse a fase processual: da formação dos profissionais,


tutelando a lição de arquitectura, à elaboração das traças e à gestão financeira das empreitadas827.


Para ter uma medida do raio de alcance da acção da Provedoria das Obras Reais, basta precisar o


facto de também os engenheiros-mores ficarem sujeitos à sua autoridade, pelo menos durante a


primeira metade do século XVII.


                                                                        
827 “(…) assegurava a fidelidade aos programas teóricos estabelecidos pelos arquitectos da corte, garantia resposta a
eventuais necessidades construtivas, bem como, em outro plano, fazia estender a racionalidade de organização do Estado
Moderno ao mundo do estaleiro, instaurando ali as mesmas regras de funcionamento administrativo e obediência
hierárquica.” (Soromenho, 1997-1998: 201).
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Um aspecto relevante é ainda a longevidade dos três lugares de aprender arquitectura e das


suas lições, de arquitectura e de geometria. Devido em grande parte ao carácter restritivo do acesso


a esta instituição, verifica-se que serviu de ancoragem à formação de uma espécie de “escola de


arquitectura”, aqui já no sentido de assegurar um método projectual comum e duradouro, com os


traços conservadores que a continuidade em si mesma implica. Mas também do sentido de ter


potenciado, de facto, uma transmissão muito rígida dos lugares, com os aprendizes a serem


substituídos apenas por morte ou por progressão profissional, na passagem à categoria de


arquitecto. A duração da frequência de cada um dos três lugares era por isso mesmo variável.


Verifica-se, nestas circunstâncias uma tendência algo endogâmica, ocorrendo a sucessão de


membros da mesma família, sendo os casos mais referenciados os Frias e Tinocos, mas não os


únicos.


Outro traço muito interessante e consonante com a abrangência desta aprendizagem é


transmitido pelo currículo profissional de cada um destes personagens que iniciaram a sua


prestação como aprendizes. Uns exerceram como arquitectos civis, outros como engenheiros


militares, alguns com ambas as valências. O assinalável número de engenheiros saídos desta


aprendizagem compromete significativamente a noção de que se trataria de uma esfera de ensino


restrito à arquitectura civil. Uma noção fundamentada tanto pelo protagonismo dos Frias e Tinocos,


como pela falta de estudos sobre a engenharia militar neste período, em grande parte diluída no


grande peso dos engenheiros italianos contratados por Felipe II. Por outro lado, será de ter presente


a existência de contactos com esses estrangeiros, sob a tutela dos quais os engenheiros


portugueses poderão ter trabalhado. Isso em especial no casos de personagens como cargos de


direcção, como Turriano ou Cairati, Spannocchi ou mesmo o capitão Fratino. Mas também Casale e


Massai. Esses italianos traçaram e construíram, assinaram descrições, relações e desenhos,


sobretudo referentes a questões militares (Moreira e Soromenho, 1999).


Dos cerca de quinze nomes conhecidos, nomeados para um dos três lugares de aprender


arquitectura828, contam-se quatro engenheiros militares sem obra civil conhecida ou significativa.


Desde logo, Francisco de Frias da Mesquita, nomeado aprendiz antes de 1598, aprendeu


arquitectura com Nicolau de Frias e foi nomeado engenheiro em 1603, destinado ao Brasil (Viterbo,


1899-1922/1988, I: 376-380). Henrique da França, que sucedeu em 1602 a Francisco de Frias,


obteve a mercê de uma praça como engenheiro no reino de Nápoles (Viterbo, 1899-1922/1988, I:


367 e 376). Também António Simões, aprendiz antes de 1604, foi nomeado como engenheiro


(Viterbo, 1899-1922/1988, III: 59). Ainda Diogo Pais, nomeado para um dos lugares em 1624, foi


engenheiro-mor dos Algarves (1644), depois de ter passado pelo Brasil também como técnico


militar (Viterbo, 1899-1922/1988, II: 235-237).


Mais interessantes serão outros casos, menos lineares. A começar pelo próprio Mateus do


Couto (act. 1616 - 1676), talvez o único caso de um nomeado como aprendiz, em 1616, que depois


se tornou mestre e lente. Sucedeu em 1631 nos cargos ocupados por Baltazar Álvares, mas em


                                                                        
828 Listagem cronológica dos aprendizes com base em Viterbo, mas incompleta, em Bueno, 2001/2003: 226-228.
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1643, quando já estavam em Portugal um bom número de engenheiros franceses, foi nomeado


assistente das obras do forte do Bugio, atendendo à sua anterior experiência nas “fortificações onde


asestio por meu mandado como engenheiro”829.


Também Pedro Nunes Tinoco (? – 1641), nomeado aprendiz em 1604 (Viterbo, 1899-


1922/1988, III: 120) e exercendo como arquitecto830, colaborou em trabalhos de engenharia


hidráulica, assinando o Roteiro da Agoa livre e Agoa de Montemor e mais fontes junto a ellas…


(1617-1625, BNP Cod. 427; cf. Moita, 1990; Rossa, 1989: 19 e 1994 a: 71; Soromenho, 2001: 91).


Ou ainda, João Nunes Tinoco (ca 1610 - 1689) nomeado em 1631 para um dos lugares de estudar


architectura (Viterbo, 1899-1922/1988, II: 113) que, para além de herdar o cargo de arquitecto das


obras de São Vicente de Fora, assina o Livro das praças de Portugal com suas fortificações…


(1663, BA, Mss. 46 - XIII - 10 ), bem como a “carta topográfica” da cidade de Lisboa, em 1650831.


Portanto, um excelente exemplo de arquitecto e engenheiro, não necessariamente militar, a fazer a


transição entre as dinastias filipina e bragantina.


Na 2ª metade do século XVII, as contaminações persistem pontualmente, mas a restrição da


lição à arquitectura civil torna-se explícita. Em 1678, num alvará em que se refere servir Francisco da


Silva Tinoco como arquitecto havia 48 anos, há menção a um sobrinho homónimo que “tem praça


de aprender a architetura siuel” (Viterbo, 1899-1922/1988, III: 112). De igual maneira, a nomeação


de João Antunes, não datada, mas anterior a 1683, refere-se também à arquitectura civil832.


Contudo, a partir de 1691 não há registo de mais nenhuma nomeação para os três lugares de


aprender arquitectura833, estrutura que parece ficado extinta no início da época joanina.


Mas, recuando um pouco, ainda em 1647, ano oficial da instituição da Aula de Fortificação e


Arquitectura Militar, Mateus do Couto, o sobrinho (act. 1647-1696) era nomeado para uma das três


                                                                        
829  “(…) hauendo respeito a boa informação que se ouuve de Matheus do Couto, meu architeto, e a sufficiencia que
mostrou nas cousas de que foy emcarregado de sua profição e nas das fortificações onde asestio por meu mandado como
engenheiro, e hauer seruido e continuado nas que se fizerão nas fortalezas de São Gião e Cabeça Sequa neste mesmo
officio de siruintia; Hey por bem fazerlhe merce do cargo de assistente das obras do forte de São Lourenço de Cabeça
Sequa e mais fortalezas da barra desta cidade, que vagou por falecimento de Antonio Simões” (Viterbo, 1899-1922/1988, I:
546); recorde-se que António Simões deteve também um dos lugares de aprender arquitectura.


830 E nessa condição desenhou o Livro das Plantas e Perfis das Igrejas e Vilas do Priorado do Crato  (1620, Cernache do
Bonjardim CMU, s/inv.).


831 Apenas conhecida por cópia de 1850, Museu da Cidade, des. 1084 (Cartografia de Lisboa, séculos XVII a XX, CNCDP,
1997: 40.)


832 Documenta-se em 1699 que João Antunes “(…) me esta seruindo ha dezaceis [anos] de Architecto com praça de
aprender Architectura ciuel e a estar vaga a praça de meu Architecto, que vagou por falecimento de Francisco da Silva
Tinoco (…). Hey por bem e me apraz fazer merce ao dito João Antunes de o promover da praça de aprender Architectura
ciuel á praça de Architecto , que vagou por falecimento de Francisco da Silva Tinoco.” (Viterbo, 1899-1922/1988, I: 43).


833 Em 1690 foi nomeado Diogo Tinoco da Silva, no lugar que vagou por promoção de Manuel do Couto (Viterbo, 1899-
1922/1988, III: 124) e em 1691 foi nomeado Manuel Lopes da Silva, em substituição de Luís Nunes Tinoco (Viterbo, III: 116).
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praças de aprender architectura834, herdando depois como arquitecto os cargos do tio, com quem


fez a sua aprendizagem inicial, mas desempenhando igualmente tarefas como engenheiro militar,


encontrando-se integrado no exército como sargento-mor. O que faz com que, em 1679, apareça


mencionado numa carta de padrão como “meu Arquiteto enginheiro” (Viterbo, 1899-1922/1988, III:


119). E, todavia, a persistência deste género de ambivalência profissional pode não ter


desaparecido completamente ao longo do século XVIII.


O TRATADO DE ARQUITECTURA DE MATEUS DO COUTO


Mateus do Couto (act. 1616 – a. 1664) era, pelo pouco que acima ficou referido, um produto


legítimo da cultura arquitectónica portuguesa. O facto de se ter conservado um dos raros tratados


de arquitectura escritos em língua portuguesa, tutelado por este arquitecto e engenheiro, ainda


torna o personagem mais expressivo. Tutelado, e não tanto assinado. O Tractado de Architectura


que leo o Mestre e Architecto Mattheus do Couto o velho no Anno de 1631, apresenta título, data e


autoria; poucas palavras que poupam horas de trabalho nem sempre frutífero. Não se trata, no


entanto, de um manuscrito autógrafo, mas de uma cópia com letra da mão de Pedro Nunes Tinoco


(? – 1641)835. O que não deixa de ser um pouco estranho, dado que cronologicamente o chefe do


clã dos Tinocos não poderia ter sido discente de Mateus do Couto. Não se tratará, por isso, apenas


de simples apostilha escrita por um dos seus discípulos.


Conservado na BNP, o códice 946 apresenta 97 páginas com numeração apócrifa. A


integridade do manuscrito merece alguns reparos. Em primeiro lugar a data refere-se à lição (1631),


não significando que seja a da cópia, que terá como limite o ano de 1641, devido à morte de


Tinoco. Mais complicada é a questão da paginação, pois o termo de encerramento indica que o livro


tinha 189 meias folhas e não as 97 páginas que actualmente apresenta836. O tratado encontra-se


por isso incompleto. Mais do que apenas desmembrado, a cópia terá ficado por acabar, pois a


última frase, na página 73, fica interrompida a meio da folha. Ainda assim, isso não impede que


                                                                        
834 “(…) das tres praças de aprender architectura, que ultimamente servio João Nunez Tinoco, que ora he mestre das obras
do mosteiro de São Vicente de Fóra, e havendo respeito ao dito Matheus do Couto continuar o estudo de Architectura com
o dito seu tio e a boa informação que tive da sua sufficiencia e talento: e haverá com a dita praça vinte mil réis cada anno,
que he outro tanto como tinha o dito João Nunes Tinoco , e lhe serão pagos com certidão do prouedor de minhas obras e
paços, de como serve e aprende architetura com o dito seu tio, a quem mandei ler huma lição sem ordenado, e de como
ouuve a geometria que ler o cosmographo mor, e faz todos os papeis e mais cousas que lhe forem carregadas de meu
sirviço.” (Viterbo, 1899-1922/1988, I: 257- 258).
835 Apresenta um termo de encerramento com assinatura autógrafa de Pedro Nunes Tinoco: “Este liuro tem em ssi sento e
oitenta e noue meas folhas comforme o numeros delas e o asento que esta escrito no prenssipio dele que o fiz o ditto
emserramento e me asinei ao pe delle. Pº Nunes tinoco.”


836 Da ficha de catologação da BNP: “O códice apresenta uma foliação anterior, visível em poucos fólios (f. 23, f. 32), por
ter sido muito aparado. Este facto indicia porventura o desmembramento de outro códice. O último fólio, no recto, apresenta
o número 188 (?), na foliação anterior, a qual está de acordo com a numeração do manuscrito indicada por Pedro Nunes
Tinoco no termo de encerramento, e corresponderia eventualmente à foliação do códice do qual o presente manuscrito teria
sido desmembrado.” Acrescente-se que o códice foi adquirido em 1897, tendo pertencido a José Maria Nepomuceno.
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integre, três apêndices: dois extemporâneos837 e um mais importante, o Tratado de Prospectiva (pp.


85-97), uma tradução incompleta do livro de Serlio.


O manuscrito aparece várias vezes referido na restrita historiografia da teoria e cultura


arquitectónica em Portugal, mas apenas Paulo Varela Gomes (2003) lhe confere uma interpretação


mais aprofundada, contrapondo a forte marca de Vignola sobre o taccuino de Terzi ao


“albertianismo mais seco e estrutural” do tratado de Mateus do Couto, contrapondo meio século de


distância entre ambos. Enquanto isso, as palavras que lhe dedicou Beatriz Bueno (2001-2003: 229 -


255), constituindo um estudo mais alargado, limita o seu significado ao enquadramento didáctico


que, sendo evidente e essencial, não esgota as suas implicações. Miguel Soromenho (1995: 399),


na sequência dos estudos de Rafael Moreira, também já tinha referenciado o códice,


caracterizando-o como um tratado dedicado quase exclusivamente à arquitectura civil, “concebido


em moldes retardatários na linha de Alberti”, incluindo em anexo um Tractado de Prospectiva


baseado em Serlio.


O tratado é — ou seria — composto pelo menos por quatro livros. Seria, porque os livros I, II


e III compreendem quinze capítulos cada um, enquanto o Livro IV contém apenas o primeiro


capítulo e parte do segundo. Faltará ainda um livro sobre arquitectura militar, apesar de não ser


totalmente seguro que fizesse parte deste plano tratadístico. Contudo, as palavras de Mateus do


Couto parecem suficientemente esclarecedoras: “E não tratamos aqui o como dentro da agua se


poderão edificar estas Pontes, sem a esgotar; porque hey de tratar no Livro da Architectura Militar


como se poderá fundar toda a fabrica no mais fundo Rio, ou mar que houver. Temos em substancia


ditto o que he necessario para as Pontes; e com isto damos fim ao 3º Livro.” (p. 70). É também


possível pensar na inclusão de um livro dedicado aos princípios de geometria, mas que poderia ser


completamente autónomo838.


Neste elenco de faltas e omissões, regista-se também a ausência das ilustrações anunciadas,


ainda que o seu número não fosse impressionante839. Na verdade, o corpo do códice apenas


contém texto, um traço que lhe acentua o ascendente albertiano. A excepção, muito parcial, é o


anexo sobre Perspectiva. Para além da truncagem natural ou provocada, os limites da sua estrutura


tratadística interna revelam-se desde a sequência de capítulos do Livro Primeiro840, isto apesar do


                                                                                                                                                                                                                        


837 Um quadro com os Ascendentes do Conde Dom Nuno Alves Pereyra (p.77) e um quadro comparativo com a cronologia
dos reis de Portugal, França e Espanha até 1715 (pp. 79-83).


838 “Destes Angulos não tratamos mais largamente, porque espero fazello de Geometria como convem ao diante” (p. 34).


839 As referências a ilustrações complementares, surgindo no corpo do texto — por exemplo, como se verá no desenho
adiante (p. 11) ou como tudo se ve claramente no Desenho (p. 68)— encontram-se também nas margens laterais,
assinaladas com as palavra Estampa ou Figura (pp. 8, 11, 14, 24, 36, 42, 48 e 68).


840 LIVRO I — Cap. 1º; Cap. 2º Em que se define que couza he Architectura; Cap. 3º Que partes deve ter o Architecto; Cap.
4º Em que se declara que couza he edificar, e que couza seja Edificio ; Cap. 5º Qual deve ser o sitio para edificar Cidades,
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cuidado posto no equilíbrio quantitativo entre os três livros que se encontram completos. A


dificuldade começa com uma simples tentativa de delimitar os assuntos em função dos quatro


livros. Se o contéudo é efectivamente e em parte muito significativa de matriz vitruviana e albertiana,


não deixa de reflectir a incapacidade — ou desinteresse — de reproduzir a amarração conceptual


do De re aedificatoria.


Os conceitos principais do Livro Primeiro


O tratado começa por nos colocar alguma dificuldade em distinguir os assuntos e o


respectivo nível de abordagem. O que, não sendo equivalente a desarrumação, parece resultar de


uma atitude que pretende somente compendiar as matérias essenciais que o arquitecto deve


aprender: os princípios doutrinais da arte que professará, uma breve mas redundante apreciação


das qualidades do sítio e uma bastante mais circunstanciada atenção às ordens arquitectónicas, no


pressuposto da sua necessidade para configurar o edifício, dar figura  ao edifício. O seu critério é


pois didáctico, mais do que teórico.


O livro não tem prólogo, mas o capítulo 1º desempenha esse papel. De maneira regrada e


sensata apresenta o assunto: “a sciencia que vulgarmente chamamos Architectura; tam necessaria


como agradauel a todo o genero humano, e tam Leuantada de pensamento como humilde de


nascimento” (p.1). Expressão que convoca a simplicidade das origens, citando ao mesmo tempo o


De re aedificatoria e o Génesis. Estava em causa, é claro, o topos vitruviano da cabana primitiva —


todos fizerão cazas de folhas de canas e juncos. Promovendo a tradição cristã, Adão é apresentado


como primeiro edificador, que “inuentou chosas, e couas. E daqui teue seu principio tam nobre


Profissão; cuja may he a experiencia, que o he de todas as sciencias, e Artes”, sem esquecer outras


referências antigas, como o costumado Dinócrates. O próprio Vitrúvio — o nosso famozo Mestre —


é incluído neste relance sobre as origens da profissão.


Mas, e apesar da ilustre ascendência (onde integra também Arquimedes), o que interessa a


Mateus do Couto é o fundo ético inerente à profissão, onde se junta essencialidade e


responsabilidade. Revelando, de facto, uma aprendizagem profunda do tratado de Alberti , que


aparece citado expressa e frequentemente, muitas vezes ao lado da palavra de Deus:


“Em resolução digo com Leo Baptista Alberto que mais obrigação se tem aos


Architectos, que a outros quaesquer Mestres de outras sciencias, e Artes humanas; porque a


elles em fim deuemos tudo o com que a vida humana se sostenta, em razão de sua


Architectura Polida, e a elles deveis o estares seguros nas vossas Cidades, Villas, ou Lugares


em razão também de sua Architectura grossa, e muitas vezes venustes só com sua


                                                                                                                                                                                                                        
Villas, ou Lugares; & porque indicios conheceremos a sua bondade; Cap. 6º Como as colunas saõ os principaes ornatos dos
Edificios; Cap. 7º Sobre a Coluna Toscana; Cap. 8º Da Ordem Dorica; Cap. 9º Que trata da occazião que houve para
inventarem os Triglifos, e as Gottas, e Esculturas dos Frizos ; Cap. 10º Da ordem Ionica; Cap.º 11 Da ordem Corinthia; Cap.º
12 Da ordem Composita; Cap.º 13 De algumas advertencias sobre estes cinco generos; Cap. 14º Sobre as grossuras das
paredes dos Templos, e mais Edificios, e alturas; Cap. 15º Sobre outras advertencias dos Edificios (pp.1-27).







404


industria841, e com pouca perda de fazenda e gente. E quem quizer ver a obrigação em que


todos estão lea o Prologo do Autor referido do seu primeiro liuro, que não relato por evitar


prolixidade. E athe Deos Nosso Senhor entre muitos castigos com que ameaçaua a


Jerusalem, hum delles era que lhe hauia de tirar os Architectos (…).” (p. 2).


Os capítulos seguintes reúnem os tópicos e os conceitos essenciais tanto da base vitruviana,


na versão comentada de Daniel Barbaro (1556)842, como do tratado albertiano. Em que se define


que couza he Architectura, e citando quase sempre as suas fontes de maneira escrupulosa (com


notas laterais), mostra em simultâneo rigor e pragmatismo na adaptação à língua portuguesa:


“Architectura he hum nome Grego composto de duas vozes, a primeira significa principal, e cabeça;


a segunda Fabro, ou Artifice.” (p.2). Aprofunda o significado, seguindo o elogio da dignidade e da


racionalidade que transforma o arquitecto em Juiz das outras Artes:


“He ornada de muitas doutrinas, e erudições. E entende Vitruuio por doutrinas propor


com razão; e por erudições mostrar por pratica. E não he outra couza senão darnos a


entender que nesta sciencia hade hauer Mestres e Discipulos. E chamalhe sciencia, porque


entende aqui por sciencia o conhecimento e uzo de muitos proueitos, e amaestramentos que


unidos vão direitamente ao conhecimento do fim proposto (…).” (p. 2).


No entanto, uma vez apresentado o enunciado definidor, e apesar de apoiado em Alberti, a


explicação fornecida neste capítulo não deixa de ser enredada, com dificuldade em clarificar a


distinção entre teoria e prática, ou melhor, entre razão e método, entre projectar através do


raciocínio e realizar através da prática, no modo mais aproximado à expressão albertiana. Até


porque em boa medida o tratado de Alberti é constantemente confrontado com a edição de Vitrúvio


comentada por Daniel Barbaro. Contudo, uma definição de arquitectura bastante mais expressiva,


senão substancial, aparece noutras partes do tratado. Em especial aquela em que é definida a


compostura e a beleza em arquitectura: a galhardia (Livro II, cap.s 13 e 14) e a dualidade formosura


- ornamento (Livro III, cap. 7).


Mas, neste ponto inicial da lição ou do curso843, e face à responsabilidade do arquitecto na


comunidade, Mateus do Couto não deixa de indicar o currículo da aprendizagem básica, o


conhecido capítulo de Vitrúvio, aqui titulado Que partes deve ter o Architecto. Exactamente como o


tinha feito o autor anónimo do manuscrito de 1576. Vitrúvio encontra-se em maior evidência,


                                                                        
841 Itálico usado para destacar esta interessante passagem salientando o nível da beleza essencial, chã por princípio.


842 A mais erudita e rigorosa edição disponível do De architectura, ainda na 1ª metade de Seiscentos, só mais ultrapassável
pela tradução-edição de Claude Perrault (Paris, 1673), num contexto cultural distinto.


843 Uma expressão usada por Mateus do Couto: “Já disse que nesta Lição que vamos dando, me não hauia de cansar
senão com aquillo, que sómente nos importa para seguirmos nosso curso (…).” (p. 59).
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embora seja perceptível o crivo de Alberti. Na verdade, abre a citar o De re aedificatoria (Lº IX, cap.


9), reiterando o vínculo ético mais profundo: é preciso


“(…) que o Architecto seja bem costumado, não seja ambiciozo, que seja modesto,


que reprehenda os temerarios, que ensine os ignorantes, que considere a Arte que professa;


isto quanto à boa inclinação. E assi que seja Gramatico, que seja bom Desenhador, bom


Geometrico, bom Prospectiuo, bom Arismetico; e que tenha conhecimento de varias Estorias,


e que seja Philosopho, Muzico, que entenda da Medicina, das Leys, da Mathematica e


reuoluções do Ceo.” 844 (p. 3).


Trata-se do conhecido conjunto disciplinar, que depois aparece explicado com maior detalhe,


mas sem que o tratadista português abandone a concisão e a reserva ao essencial.


De sublinhar nesta fase, didacticamente ainda introdutória, a apresentação do conceito


albertiano do desenho em arquitectura e de modo muito explícito — “Quer que tenha desenho para


com facilidade, e clareza sayba mostar o que concebe no entendimento.” (p. 3). Portanto, em parte


coincidindo com o amostrar o seu conceito presente no manuscrito quinhentista atrás examinado,


mas aqui clarificado e filiado. O mestre remata com nova tirada de uma profunda sabedoria, numa


citação onde convoca os termos do comentário vitruviano de Barbaro:


“Porque a natural geração he feita por via de pay, e may; assi o Architecto he huma


artificioza geração de conceitos bem limados, e unidos por via de discurso, e fabrica; E quer


Vitruuio que o dito Architecto seja dotado de grande engenho, e habilidade.” (p. 4).


O aprofundamento de conceitos, albertianos e efectivamente modernos no duplo sentido lato


de perenidade e actualidade, acontece no capítulo 4, Em que se declara que couza he edificar, e


que couza seja Edificio. Já não é definição de arquitectura que está em causa, mas de certa maneira


o objecto resultante, a edificação. Conceptualmente talvez seja o capítulo mais denso. Conjuga a


ideia e a execução, a genérica proporção entre os membros, e sobretudo os três conceitos de


síntese formulados, ou transformados, por Mateus do Couto: a forma, a distribuição e os materiais.


Uma sequência que, na verdade, mais parece a inversão da veneranda tríade vitruviana, aqui


transposta como venustas, utilitas e firmitas; ou em versão albertiana voluptas, commoditas e


necessitas.


— “O Edificar, ou Edificio não he outra couza, senão formar no pensamento hum corpo


material, como qualquer dos nossos corpos humanos, e depois de formado na ideia, e


pensamento fazello dar a execução, e este corpo de que tratamos, ou Edificio he composto


de membros, e os que forem dos mais bem proporcionados, e galantes, melhores serão;


Contem em sy forma, distribuição, e materiaes, ou achegas. Forma chamamos a figura de


todo elle. Distribuição chamamos á compozição dos membros, e officinas que em se


                                                                        
844 O que não deixa de ser um modo algo sincrético de se referir ao conhecimento da cosmografia e da sua vitruviana
aplicação à gnomónica; será um eco do impacto do De revolutionibus orbium coelestium, de Nicolau Copérnico
(Nuremberga, 1543).
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conthem. Materiaes ou achegas chamamos á pedra, cal, madeira e mais couzas de que he


composto.” (p. 4).


 Salientando a primeira natureza da arquitectura, a proteccção habitacional, o que lhe permite


insistir na analogia entre a proporcionalidade do corpo humano e a do corpo arquitectónico, Mateus


do Couto convoca a necessidade do bom desempenho do arquitecto. E isso é feito através da


enumeração de alguns nomes célebres da arquitectura italiana, em parte coincidentes com a


famosa lista feita por Francisco de Holanda (Da Pintura Antiga, 1548 / 1983: 363-366), assim


actualizada com Alberti, cabeça de todos elles, Rafael, Vignola, Palladio, sendo de destacar a


inclusão de um francês, Philibert de l’Orme (Paris, 1561 e 1567)845.


O sítio do costume


Tal como acontece nos tratados mais próximos do repertório vitruviano, o assunto que se


segue, depois das definições principais da disciplina, é a escolha do sítio para a fundação da cidade


— Qual deve ser o sitio para edificar Cidades, Villas, ou Lugares; & porque indicios conheceremos a


sua bondade (pp. 5-6). Até aqui nada de novo e era mais ou menos isso que acontecia no texto do


códice 3675 da BNP. Mais ou menos, porque o assunto aparecia logo a seguir ao prólogo e tomava


conta de vários capítulos. Ao contrário, Mateus do Couto afasta-se da urdidura de Alberti, mas trata


a questão de maneira muito concisa. E desinteressante, é de acrescentar: a procura do lugar sadio,


nem muito frio nem muito quente, do lugar “mais eminente, e mais vistozo do sitio que elergermos, e


onde se pudera chegar de carro sem difficuldades”. Inclui ainda a tradição de observar os animais e


a vegetação, estando em causa implicitamente a salubridade do sítio, mas também a aferição do


potencial para abastecimento de víveres, e ainda a questão da qualidade das águas (com citação de


Hipócrates)846. Termina com a observação da qualidade dos corpos, de pessoas e animais. Um


conjunto de considerações pouco originais, que constituem uma espécie excurso, uma interrupção


do assunto de base que, no entanto, volta a ser retomado por outra via.


                                                                                                                                                                                                                        


845 “Este edificio he habitação em que gastamos a mayor parte de nossa vida, e elle nola ajuda a passar bem, e com
menos inquietação; tomára eu que para formarmos este corpo buscaramos sempre os melhores, e nos ajudaramos delles, e
dos mais valentes homens, como forão Balthezar de Sciena, Bramante, Sangalo, Urbino, Vinhola, Serlio, Paladio, Phelisbert.
E outros famozos que não so seguirão os textos de Vitruuio, mas ainda os defenderão como foy o grande Leo Baptista
Alberto, a quem com razão podemos chamar cabeça de todos elles; e que este Edificio assi formado na idea, ou fosse
sagrado, ou não sagrado; publico ou secreto, na Cidade ou fora della; sempre estiuera em sitio alegre, e vistozo; não nos
afastando nelle dos ditos textos de Vitruuio que foy o lume, e restauração da verdadeyra Architectura.” (pp. 4-5).


846 Volta de novo ao clima, e “(…) se o sitio era bem assombrado, alegre e descarregado de neuoas (…). Também não
tomara extremos nos sitios de frios e quentes como em Madrid, que são taes que obriga aos meninos que vão a escola leuar
brazeiros consigo…” (p.6), apreciação que lhe ocupa mais algumas linhas.
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As ordens das colunas, a regra e a excepção


Essa outra via é o conceito de ornamento e as correlacionadas ordens arquitectónicas, que


ocupam os oitos capítulos seguintes, isto é, a maior parte do Livro Primeiro. Começando na


explicação classicista de Como as colunas são os principaes ornatos dos Edificios, um pequeno


capítulo onde Mateus do Couto reflecte, a partir da citação directa de Alberti (Lº 6, cap. 13), sobre a


natureza ancestral e comemorativa das colunas e a sua equivalência nos pilares847. Convoca


evidentemente a questão da origem lígnea da coluna e a sua relação proporcional com o corpo


humano.


Enumera mais longamente os requisitos da coluna toscana e das ordens dórica, jónica,


coríntia e compósita848, não sem pelo meio introduzir um capítulo Que trata da occazião que houve


para inventarem os Triglifos, e as Gottas, e Esculturas dos Frizos. Trata-se de uma pormenorização


que Mateus do Couto justifica, “E porque alguns Autores não tratarão mais do que em sustancia


mostrar as medidas das fabricas, quero eu hir dando razão de tudo para que quem com


fundamento estudar esta sciencia, e a sayba, e não ignore a cauza destas couzas.” (p. 13)849. É,


aliás, a respeito do correcto desenho de algumas molduras com o compasso, e em particular do


desenho da voluta jónica, que recorre pela primeira e única vez a Euclides. Igualmente, é a este


respeito que aparecem as primeiras referências às ilustrações complementares.


Ao longo destes capítulos é significativa a consciência de ser a teoria das ordens uma


construção contemporânea. As fontes bibliográficas (com indicação de autor, livro e capítulo) são


cotejadas com alguma minúcia, relativamente aos diferentes módulos e medidas do fuste, pedestral,


base, capitéis e seus elementos constitutivos. Aparecem confrontados Palladio, Vitrúvio-Barbaro e


Serlio. Mas não Alberti. Mais estranhamente, nota-se a ausência de Vignola (Bueno, 2001/2003:


238). Esta tarefa comparativa está declaradamente relacionada com a obscuridade do texto


vitruviano850. Dúvidas e hesitações que produzem a l icença arquitectónica, um nível quase


                                                                                                                                                                                                                        


847 “O principal ornato dos Edificios querem nossos mayores que sejão as Colunas, ou Pilares, que são outro genero de
colunas; porque muitas vezes se costuma pola em huma praça, ou estrada para autorizar aquelle sitio; e quanta fazenda os
antigos gastauão nellas (…)” (p.6).


848 Na explicação das ordens segue o mesmo critério de exposição: origens, módulo de base, o que chama “medidas”,
fuste, base, pedestal ou plinto e respectivas molduras e respectivo léxico (bocel, nacelas, boceletes, filetes), capitel, cimalha
(o entablamento), com a arquitrave, friso e cornija ou cimácio.


849 Uma outra passagem onde é flagrante, e concreta, a preocupação didáctica: “Lembro aos Architectos, que quando
algum Pateo, Claustro ou Portico se houuer de fazer deste genero [jónico], aduirtão que a Coluna que vay no angulo delle
hade leuar o seu Capitel de modo que diga com as frontarias dos outros porque bem a ser muito differente delles.
Achandose em Roma hum capitel desta forma, diz Serlio que se chamaua o Capitel da confuzão; e que hauendo grandes
disputas sobre elle, veyose a veriguar, que era Capitel de angulo de Pateo. Esta aduertencia faço para os Discipulos, que os
Mestres de crer he que não necessitão della.” (p. 17).


850 Por exemplo, a respeito do desenho do capitel jónico, afirma: “Esta volta ordena Serlio na forma que temos dito,
queixandose de como he escuro Vitruvio, e que não ha poder alcansar a sua tensão nella; e que prometendo elle no fim do
Liuro dar razão della, a não deu. E diz que como naquelle tempo hauia Architectos ignorantes, não queria Vitruvio deixar,
nem aclarar este seu pensamento. (…) mas Daniel Barbaro acode a todas as duuidas desta volta.” (p. 16). Ou, no que se
refere à ordem coríntia, “Vitruvio não trata da Baza desta Coluna, somente trata do capitel, e dá a entender, que se ponha
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impossível de evitar. Por isso mesmo, em especial no capítulo 13, De algumas advertencias sobre


estes cinco generos , Mateus do Couto apresenta um conjunto de conselhos sobre questões


concretas, explicando as regras e legitimando excepções. Uma tal validação da licença pode


ocorrer na existência de precedentes construídos por mestres autorizados e pelo bom senso do


arquitecto na invenção851. A licença, libertinagem arquitectónica ou liberdade criativa, assenta no


princípio de que “não nos afastaremos das regras dadas” (p. 24). As regras dadas constituem o


entendimento tratadístico e essencial do decorum, do texto vitruviano confrontado com o paradoxo


da inexistência de uma norma ou modelo universal.


Por isso, quando prosssegue, no capítulo 14º Sobre as grossuras das paredes dos Templos,


e mais Edificios, e alturas, o assunto principal mantém-se: o que está ainda em causa é a


proporcionalidade entre membros do corpo arquitectónico852. Para além do esquema de


proporções geométricas, retirado de Serlio (1545, I: fl. 15 r), tal como acontece do manuscrito da


BPMP, não entra em detalhes significativos, rematando a lição com o necessário suplemento da


experiência. Mas, apesar do Livro Primeiro  se apresentar como o mais organizado conjunto destas


lições, a estrutura conceptual da Arquitectura conforme interpretada por Mateus do Couto — a


forma, a distribuição e os materiais — mostra-se pouco maleável, ainda que rigorosa. Trata-se,


neste ponto, de uma tentativa de levar até às últimas consequências o processo de concepção da


forma do edifício. Desta maneira, a inserção do tema das paredes não está relacionado com a


técnica construtiva, mas com o desenho prévio da proporção correcta que dá figura ao corpo. O


próprio tratadista revela ter noção desta dificuldade:


“Ainda que mais largamente heyde tratar ao diante dos Templos, Edificios principaes, e


dos mais; contudo quero aqui dar regras das grossuras das Paredes de humas, e outras


couzas; que parece poys tratámos das medidas das Colunas, que neste 1º Livro o façamos


tambem das grossuras, e alturas das ditas paredes.” (p. 25).


                                                                                                                                                                                                                        
este capitel sobre o corpo da coluna Jonica, mas Serlio colheo das melhores antiguidades de Roma hua baza que quer
uzemos nesta Ordem (…).” (pp. 19-30).


851 A justificação do caso de S. Vicente de Fora, várias vezes citado por Paulo Varela Gomes (1998/2001 e 2003), é
bastante elucidativa: “Muitas vezes, ou por poupar despeza, ou por porporcionar os Pilares encostados de huma fachada, he
necessario não hauer nelles Capitel posto que haja Baza, Cuja tiue disputa sobre este ponto, porque houue hum Architecto
que o quiz reprovar na fachada de S. Vicente desta Cidade de Lisboa a que foy necessario acodir eu pela autoridade de tan
grande Mestre meu, como foy Baltezar Alvarez que Deos tem, inuentor della, tam sciente e de tanta experiencia nesta arte,
que sem fazer agrauo aos mais do seu tempo, elle era tido por mellhor. E eu digo que não hé contra os textos de Vitruuio
ordenar nos Pilares de encosto bazas, sem capiteis; porque já Serlio o uzou, e dá lugar ao que digo, no seu Lib. 5º: no
Templo da forma Octogona; E Philippe Tercio, tam nomeado tambem o uzou em outro edificio principal nesta Cidade de
Lisboa, que he no Forte. Porem aduirto que a simalha hade ser que imite o capitel Dorico.” (p. 24).


852 Em concreto: “As alturas destas Paredes serão conforme a proproção que quizermos dar á Caza, ou seja quadra, ou
sexquialtera, que he quadro e meyo ou sexquiquarta, que he quadro, e hum 4º ou sexquitertia que he quadro, e hum terço;
ou superbipartienstertias, que he quadro e 2/3. Ou seja de proporção Diagonia que he o quadro tomado pela Diagonal, ou
Dupla que são dous quadros. E de quaesquer outras proporções que sejão, mas sempre em abobadas hirão as paredes
athé o 3º da abobada pela parte de fora.” (p. 26).
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De mesmo modo, o capítulo final, Sobre outras advertencias dos Edificios , reúne diversas


considerações sobre as medidas e as regras compositivas para a colocação das aberturas, como a


proporção dupla, o número ímpar de janelas e que entrada do edificio seja no meyo. Esse género de


consideração genérica sobre a simetria da forma é reiterada na referência aos outros vãos, as


escadas. Consideradas também no Livro 1 do De re aedificatoria, Mateus do Couto revela o


confronto crítico com outras fontes, tal como procede em quase todos os assuntos tratados853.


A esquadria e as fundações


Esperar-se-ia, perante os elementos apresentados que os livros Segundo e Terceiro


reflectissem em grande parte o nível da distribuição e dos materiais, respectivamente. Mas não é


isso que acontece e a truncagem do livro Quarto também não ajuda a esclarecê-lo. Mais do que


uma aproximação forçada à estrutura tratadística albertiana ou aos princípios elementares


vitruvianos, o livro Segundo começa por pretender uma particularização de tópicos considerados


anteriormente em termos gerais. Abre com um capítulo que daria o mote aos restantes, que Trata


mais particularmente dos Edificios. Contudo, será uma particularização confusa, uma vez que a


distribuição, tal como considerada por Mateus do Couto, corresponde à execução, implicando por


isso os materiais. Essa distinção torna-se ainda mais equívoca quando confrontados os conteúdos


de ambos os livros, o Segundo854 e o Terceiro855, já que é retomado o nível da concepção, da ideia


e da maneira de a concretizar no papel.


Com efeito, no conjunto das particularidades dos edificios, a primeira consideração é afinal


genérica: os edificios devem implantar-se ortogonalmente, em esquadria. E assim deve ser tal como


na Música se usa quatro vozes, não indo mais além do que isto no que se refere à correspondência


clássica entre as proporções musicais e arquitectónicas. De facto, se Mateus do Couto pretendia


seguir a estrutura abertiana, e falha nesse propósito em termos tratadísticos, o seu pragmatismo é


porém relevante e crítico, qualquer que seja o argumento856, mas em especial na consideração de


                                                                        
853 “(…) escadas que vão em lansos, que posto que Palladio faz cazo de escadas de caracoes, e ouvadas, e eu não faço
cazo dellas, nem as aprouo por melhores (…).” (p. 27).


854 Livro II — Cap. 1º Trata mais particularmente dos Edificios; Cap. 2º Sobre as paredes; Cap. 3º Tambem sobre as
Paredes; Cap. 4º Das condiçoens que as Paredes terão para serem as que convem; Cap. 5º Sobre os Fundamentos; Cap.
6º Sobre o edificar no Mar, ou em algum Rio impetuozo, e fundo, com pedras perdidas; Cap. 7º Trata de como se hão de
cordear os Edificios; Cap. 8º De algumas declaraçoens tocantes aos Prumos, Traneis, e Oliveis das Cazas; Cap. 9º Sobre os
Materiaes do officio de Pedreyro; Cap. 10º Sobre o fundar das obras de toda a qualidade; Cap. 11º Sobre os Templos; Cap.
12º Sobre os Frontespícios; Cap. 13º De que couzas hade constar o Edificio Sagrado, e o não Sagrado para ser bom: no
qual se dá tambem Razão; porque os vãos hão de ser impares ; Cap. 14º Sobre alguns Remates de Edificios dignos de
memoria, e outras couzas tocantes aos mesmos Edificios; Cap. 15º De alguns defeitos, e couzas com que se deve ter muita
conta no Edificar e o que disto se pode emmendar.


855 Livro III — Cap. 1º Sobre levantar as monteas das Plantas; Cap. 2º Da utilidade dos Telhados, e tectos dos Edificios;
Cap. 3º Sobre as Janellas, e Portas dos Edificios, e outros vãos ; Cap. 4º Sobre as Escadas; Cap. 5º Sobre as Cheminés;
Cap. 6º Sobre a repartição dos Edificios nobres; Cap. 7º Sobre a compostura em geral dos Edificios; Cap. 8º Sobre as
madeiros do Edificios; Cap. 9º Sobre as pedrarias mais em particular ; Cap. 10º Sobre os ladrilhos; Cap. 11º Que occazião
pòde haver para arruinarem os montes; [não existe capítulo 12º]; Cap. 13º Sobre as Pontes; Cap. 14º Sobre algumas
advertencias do edificar das Pontes; Cap. 15º De algumas pontes notaveis do Mundo.


856 Um pequeno exemplo: “Mas deixando nós os tectos antigos, que não tem já lugar nos nossos tempos.” (28).
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questões técnicas e respectivos segredos construtivos (capítulos 2 a 6). E, na verdade, por diversas


ocasiões o Mestre sente-se mesmo obrigado a justificar a amarração entre os diferentes


capítulos857.


Sobre o edificar no Mar, ou em algum Rio impetuozo, e fundo, com pedras perdidas, ele


próprio sublinha o carácter inédito da questão — “Hé de notar que os nossos Antigos passarão em


silencio o edificar no mar; e Vitruvio princepe dos Latinos tambem o fez, e só approvou Arquas e


Palizadas, e Leo Baptista Albert só tratou o que fosse o solo firme” (p. 32). Ainda, a necessidade do


conhecimento da coisas da construção, o que habilita o arquitecto na condução da obra, conduz o


tratado para o mundo dos Materiaes do officio de Pedreyro (cap. 9). Com efeito, o fio condutor do


texto é didáctico, a sua organização encontra-se presa à facilidade de transmissão de


conhecimentoss técnicos.


É isso mesmo que acontece na parte que Trata de como se hão de cordear os Edificios, um


assunto referido por Alberti (Livro III, cap. 2), segundo Mateus do Couto, que contudo excluiu daqui


a implantação da cidade. O cordeamento apresenta-se como uma operação que o arquitecto deve


acompanhar na prática e em pessoa, já que se trata de um procedimento crucial onde está em


causa o princípio e o fim do edifício. Qualquer erro cometido durante esta operação compromete de


modo irreparável o resultado final. Por isso, acrescenta também um capítulo De algumas


declaraçoens tocantes aos Prumos, Traneis, e Oliveis das Cazas. Portanto, mesmo antes da


abertura dos alicerces, é o rigor total exigido na passagem para o terreno da ordem e das medidas


da traça desenhada sobre papel. Reforça-se aqui o princípio absoluto da esquadria.


A substância da esquadria, justamente, levar o autor a uma brevíssima consideração sobre


trigonometria, depreendendo-se daí a intenção de tratar a Geometria noutra ocasião ou parte do


texto. É curioso que a questão da esquadria, e apesar da secura e rigor da suas palavras, conduz


Mateus do Couto a inserir como nota o tema da perfeição da figura circular, contrapondo-o ao


elogio do quadrado, e da comodidade:


“He verdade que a redonda he mais perfeita; porem a quadra he mais capaz, e


commoda para edificar debaixo della. (….) que muitas vezes o mais perfeito não he o mais


commodo, nem mais capaz; e assi nos Edificios qye são para ajudarmos a passar a vida,


sempre hauemos de tratar da melhor comodidade, e debaixo disto supposto, ordenarlhe a


melhor forma (…).” (p. 35).


                                                                                                                                                                                                                        


857 “Não pareça que excedo a ordem em tratar primeiro das Paredes, que delles [fundamentos]; porque por mais difficil
tenho sabellos eleger, que fazer em huma parede; e eu ando sempre com o mais facil diante para que o mais difficultozo
custe menos a perceber; e assi tambem parecerá fora de propozito tratar aqui das Paredes parecendo couza de pouca
importancia, e quem o cuidar enganase, porque por mais facil sendo o que athegora temos dito, do saber a bondade, e
alma de huma Parede, e he a razão porque não o declarey no Cap.º antecedente. Tornando ao nosso propozito he muy
necessario conhecer a Parede, e saber dar razões aos officiaes, e ensinallos, a alguns digo, que outros ha que o sabem muy
ben obrar (…).” (p. 29).
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A densidade dos conceitos aqui envolvidos é notória e notável, ainda que comprometendo


parte do plano tratadístico. Observa-se várias vezes uma oscilação entre os níveis da beleza e da


conveniência, uma espécie de resumo entre teórica e prática. Do tema dos alicerces à especificação


da tipologia religiosa, um breve capítulo que relembra a necessidade de mandar rezar uma missa


antes de qualquer acto de fundação, marca uma singular transição de assunto. Em grande medida


essa singularidade pode estar radicada na maneira como Mateus do Couto vê a arquitectura,


através de um pragmatismo com princípios claros e tradicionais na sua orientação.


Os templos e a galhardia


Nesse sentido, e a respeito dos espaços sagrados, começa por sublinhar a inutilidade de


algumas recomendações dos clássicos, pagãos. A necessidade de adaptação à realidade é de


facto uma constante, produzindo por vezes sínteses muito expressivas, como é o caso da


consideração do sítio conveniente para uma igreja, numa das raríssimas referências de âmbito


urbanístico.


“Mas nós em resolução situaremos os nossos Templos por regra geral, nos mais


vistozos sitios que o lugar tiuer, onde com facilidade se possa hir. Vejase Serlio Lib. 4º onde


trata do Templo sagrado, e com a frontaria sempre onde mais vistoza seja; a saber com


frontaria ao Lugar, e entrada principal de mar, ou terra; como já atraz tenho dito, e com boas


praças diante.” (p. 39).


Os assuntos que se ligam ao nível da distribuição do espaço arquitectónico eclesial, ainda


que passando pela metáfora do corpo humano — até porque nisto concordão todos os Autores  —


reflecte as recomendações tridentinas, aspecto que não tem de significar uma leitura directa da obra


de S. Carlos Borromeu (1577). A igreja deverá ser de nave única, porque é mais cómoda e sem


obstáculos; não deve ter cobertura em madeira, mas em abóbada, por ser mais resistente ao tempo


e ao fogo; deve ser bem iluminada e ter uma capela-mor com dimensões generosoas, porque nellas


ha sempre mais seruiço do que imaginamos. Contudo, quando se refere aos frontispícios são de


novo introduzidas regras gerais de composição, sobretudo as relacionadas com a aplicação da


normativa das ordens, numa difícil arrumação das matérias, traduzida na própria designação prolixa


dos últimos capítulos do Livro Segundo858.


É a partir deste ponto, a composição ou distribuição das fachadas, que Mateus do Couto


regressa em força ao nível conceptual, e formal, para o que requisita a competência do Arquitecto


para “eleger o bom, e reprouar o que não for”859. A questão é mais abrangente e estamos perante a


                                                                        
858 Cap. 13º De que couzas hade constar o Edificio Sagrado, e o não Sagrado para ser bom: no qual se dá tambem Razão;
porque os vãos hão de ser impares; ou Cap. 14º Sobre alguns Remates de Edificios dignos de memoria, e outras couzas
tocantes aos mesmos Edificios.


859 “Tres são as couzas principaes, que fazem os Templos, e mais Edificios authorizados, e bellos. A 1ª o numero dos
membros; 2ª a forma delles; a 3ª o sítio em que se fabrica. E nestas 3 couzas consiste toda a sua beleza universalmente, e
com grande difficuldade se dá nisto; porque para se poder fazer esta eleyção hé necessario que o Architecto sayba eleger o
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essência — “isto he o que na Architectura se requere” — assumida no conceito albertiano de


concinnitas, palavra traduzida por galhardia, que “alegra o entendimento, e olhos”, que tem “dentro


de sy todas as perfeições”860. Uma tradução, no mínimo, curiosa (Gomes, 2003). E um conceito cuja


aplicação não é completamente leccionável, transmissível por ensinamento.


Não será por acaso que em seguida o Mestre escreve um capítulo sobre alguns defeitos, e


couzas com que se deve ter muita conta no Edificar e o que disto se pode emmendar. É claro o


objectivo de seguir Alberti, tentando condensar parte do Livro 10º, o último do plano tratadístico da


obra De re aedificatoria. Dos defeitos enumerados, a maior parte respeita a problemas de


construção, mas um deles é muito claro ao estabelecer o princípio da responsabilidade


exclusivamente imputável a erros do projecto arquitectónico, ou seja, a obra pode ter sido mal


ordenada861.


Desta maneira, se fosse necessário caracterizar brevemente o conteúdo deste Livro


Segundo, e descartando a amarração conceptual albertiana, seria impossível fazê-lo sem a


transcrição integral do índice ou a mera referência geral de assuntos de arquitectura e construção.


Das regras da boa fábrica das fundações e paredes à distribuição nos edifícios sagrados, das


qualidades aos defeitos, do geral e do particular, quase tudo este livro parece querer abarcar. Ora,


considerando o Livro Terceiro essa impressão ainda mais se acentua, registando-se mesmo a


repetição de algumas matérias.


O desenho da arquitectura


Talvez até seja aqui, neste último livro completo do Tratado de Arquitectura, que melhor se


percebe a aparente desordem dos assuntos, uma vez que o capítulo inicial versa sobre a


concepção arquitectónica no acto de projectar desenhando ou na passagem do projecto ao papel.


Afinal trata-se de um processo inicial no parto da arquitectura e do edifício. Por mais que ao longo


                                                                                                                                                                                                                        
bom, e reprouar o que não for. E quem souber fazer tal se pode chamar perito nesta faculdade, e de entendimento Divino,
como lá diz Vitruvio Lib. 9 cap. 3, ainda que foy a outro prepozito; porque a pessoa que assi for ha mister muita sciencia, e
experiencia e distinto natural.” (p. 42).


860 O contexto da citação: “Hora aquelle corpo, que varia mais nas molduras, e ornato, não se afastando das regras, este
será o mais perfeito, sendo o ornato o melhor; e as molduras as mais graciozas, não pondo as mesmas humas sobre outras;
porque neste desconcerto de sendo parecerem os membros huns com os outros (feitos todos conforme temos tratado) se
acha hum concerto que alegra o entendimento, e olhos. A este concerto chama Leo Baptista Alberto, Galhardia, Lº 9, cap. 5
a qual comprehende dentro de sy todas as perfeições. E acho eu que esta hé a immediata ao bom entendimento, e boa
razão, e que toda passa pelas suas mãos, porque tudo o em que esta se esmera, he necessario seja registado pela
galhardia para poder ser bon. Isto he o que na Architectura se requere.” (p. 43).


861 “Há o Architecto de ter muita conta com a eleyção dos Edificios fundando os de modo que se não uma ruina. Acho eu
que 8 são os defeitos que se deuem considerar se a obra ameaça ruina, ou não: o que logo se ve sem fazer diligencia
nenhuma, mais que olha para ella; algumas vezes sera necessario mandar lançar o prumo para se ver, se as paredes
pendem, ou jorrão, que às vezes acontece assim. Este tal genero de Ruina muitas vezes se não alcansa senão com o prumo
na mão. E base tambem de considerar, se a ruina hé falta de fundamento, ou não. O 2º defeito hé ver se a parede he bem,
ou mal laurada. O 3º hé se hé falta de materiaes. O 4º se he por a obra ser mal ordenada. O 5º se hé de pouca grossura das
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das páginas anteriores a arquitectura fosse tratada, era-o quase sempre como edificação ou


construção, ainda não claramente apresentada como acto em desenho no quadro de uma cultura


projectual.


A desordem pode ser contudo aparente, porque o desenho de arquitectura ou a grafia


tipificada em Vitrúvio, portanto o desenho técnico como registo do projecto, exige maior grau de


habilitação. Em linguagem vulgar e hodierna, trata-se da produção do conjunto de plantas, cortes e


alçados. No contexto da lição de arquitectura, o aprendiz antes de chegar à categoria de arquitecto,


antes de ser capaz de arquitectar desenhando, antes de ser capaz de representar correctamente o


“entendimento do edifício” (o projecto) teria de ser já possuidor de conhecimentos elementares


sobre a edificação. Será provavelmente explicação mais razoável pela inserção deste capítulo


apenas neste livro, adequado a uma fase mais avançada do curso de arquitectura.


O referido capítulo, simplesmente nomeado Sobre levantar as monteas das Plantas,


apresenta-se porém bastante específico, constituindo um avanço na fase da aprendizagem do


projecto. Parte-se aqui do princípio de que planta já se encontra riscada. O problema é prático e


consiste no processo de passar da repartição (partitio) em planimetria para o alçado, incluindo


evidentemente uma definição da volumetria. Mais interessante, e dado que a composição dos


frontispícios já tinha sido em parte abordada, o texto avança na explicação de como representar e


dar a ver o espaço interno em altimetria, através do corte aqui designado cisão (sizão). Na verdade,


a peça gráfica de mais difícil execução.


Será, porventura, a primeira vez que em língua portuguesa esse procedimento gráfico é


explicado com rigor pedagógico. O parágrafo inicial de Mateus do Couto:


“Depois de feitas as Plantas de qualquer Edificio, e acertadas na forma que melhor


parecer, he necessario leuantaremse Monteas, que he o mesmo que alçados, fachadas,


perfis, e sizois, vem a ser aquillo que as obras crescem, de oliuel da terra para cima, assi pella


parte exterior como pella parte interior. Monteas, Alçados, e Fachadas chamamos ás


frontarias ou lados dos Edificios, e o perfil tambem podemos meter nesta conta. Porem sizão


direitamente he outra couza que como vem de hum verbo Latino chamado scinde [scindere],


que quer dizer cortar; assi a sizão tem mais differença, porque alem de mostrar o interior do


Edificio, tambem o corta pela parte que queremos, mostrando cortadas as paredes pelo


mesmo lugar; e tambem as Cazas cada huma por sy, escadas, janellas, Portas,


madeyramentos, e tudo aquillo que direitamente cahe por aquella Linha ymaginada por onde


queremos fazer esta sizão.” (p. 47).


Mais algumas explicações são acrescentadas, as que ficarão por regimento. E este assunto


fica por aqui, prosseguindo a lição acerca da utilidade dos telhados e tectos, portas e janelas,


escadas e chaminés.


                                                                                                                                                                                                                        
paredes. O 6º se hé falta do temperamento dos ditos materiaes. O 7º se hé por cauza dos membros brutaes, que nas ditas
fabricas se ordenão. O 8º se hé de pór macisos sobre os vãos, e aos vãos sobre os macissos.” (pp. 45-46).
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Substâncias: a comodidade e a formosura


A respeito das várias partes da edificação, Mateus do Couto declara mais uma vez a


inutilidade do estudo de certas historietas dos antigos — “deixando de lado as couzas pasadas, de


prezente vemos isto em nossos apozentos” (p. 50). De facto, se as considerações sobre os tectos


ou as janelas são algo repetitivas relativamente ao que já anteriormente tinha sido tratado, por


exemplo, quando escreve que o principal requisito de uma chaminé “he fumar bem”, revela bem o


seu padrão de abordagem: a necessidade e a comodidade, e a decência que por vezes por aí anda


associada. Nesta parte do texto, um capítulo mais particularizado — Sobre a repartição dos


Edificios nobres — descreve “na forma que hoje uzamos” o programa residencial de uma casa,


grande mas tipificada. A originalidade consiste em ter conseguido, na maneira simples própria dos


mestres, uma exposição problematizada da tipologia habitacional muito pouco devedora da


bibliografia tratadística.


Um nível de ensinamento que não é prosseguido no capítulo seguinte: Sobre a compostura


em geral dos Edificios. Porque é algo definido a priori, isto é, no momento da concepção, a beleza


arquitectónica introduz em outro nível de compreensão, menos original e consequente. Mas


reveladora de uma mistura de senso comum e de orgulho na criação arquitectónica862. Neste vai e


vem de diferentes assuntos, em parte remissíveis para capítulos anteriores, o tratado vai perdendo


alguma consistência e clareza.


No contexto de um pretenso/provável plano de estudos, as regras da compostura enformam


um importante capítulo de síntese, mas que acaba diluído no conjunto das lições. A importância


desta síntese relaciona-se com os termos da definição da leis da beleza, leis racionais porque a


arquitectura sendo arte também pretendia ser ciência. Essa questão, de explicação obrigatória a


quem ainda estava aprender, não era (ainda não o é) de fácil esclarecimento. Entre o que se afigura


intuitivo e os conceitos que sustentam as regras, acrescentando ainda o discernimento necessário


para reconhecer as excepções, a margem de manobra é imensa. Mateus do Couto começa este


tema, ou recomeça-o em rigor, pela distinção entre formosura e ornamento, numa espécie de


dualidade entre essência e aparência. Formosura será a essência a que chama substância e cuja


definição se pode aproximar à da euritmia vitruviana, mas prevalecendo aqui os ensinamentos


albertianos sobre o ornamento e o seu papel na consolidação da beleza (Livro 6º, cap. 2 em


especial). Aliás, é o próprio Alberti que confessa ser esta uma distinção mais fácil de compreender


na alma do que exprimir-se por palavras (Alberti, 1485-86/1989: 235).


                                                                        
862 “Pareceme que não hauerá pessoa ignorante que seja que senão deleite muito de ver edificios engraçados; esta graça
lhes nasce do bom ornamento (…). He logo de considerar quando estas fabricas se fazem compollas, e ornallas de modo
que fiquem engraçadas, ornadas, e fermozas (…). Hum edificio que fazemos para quazi eterno, parece que quanto
pudermos nos hauemos de esmerar na sua perfeição, pois somos os criadores delle.” (p. 57).
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Mateus do Couto, ainda assim, consegue ser razoavelmente expressivo:


“A fermosura e ornato das couzas differem entre sy, porque a fermozura he huma


compostura da feita da razão, de todo o que queremos ordenar, de tal modo feita que


nenhuma couza lhe possamos acrescentar, mudar, nem diminuir sem ficar menos formoza. E


em verdade que parece isto couza Divina, porque no dar da perfeição se esgatão todas as


Artes e entendimentos, e ainda a Natureza não he facil sahir a luz com huma couza de todo


consumada. O ornamento he couza que parece mais fingida; os homens sabios que edificão


sempre o fazeram [sic] de modo, que as suas obras sejão approvadas, e he a cauza de as


fazerem com certa razão, e fazer huma couza com certa razão hé da arte; porem quem


podera negar que o verdadeiro edificar não nasça todo da arte.” (pp. 57-58).


Através da comparação com a criação de conhecimento nas outras ciências, pesando a a


sua maturação no tempo, a arquitectura fundamenta o seu próprio estatuto, de arte e ciência863.


Mais uma vez o tratado de Alberti não anda longe, mas a este respeito Mateus do Couto evidencia-


se lapidar:


“A nossa sciencia tambem tem (como tenho dito) seus textos expressos, e regras


principaes, das quaes por nenhum modo havemos de fugir: varias no modo, com que


uzaremos dellas sim, mas não na sustancia. E acho eu, que esta nossa sciencia he a que


mais o entendimento, e habilidade se pode albergar, acabando sempre no fim proposto nos


textos. E encomendo muito que não nos enganemos com os ornatos licenciozos, porque só


são para gente que ignora esta faculdade. A substancia da composição da verdadeira


Architectura, a que podemos chamar Alma, hé a em que nos havemos de cansar, e nellas


nos podemos esmerar com ornatos largamente, que se permitão.” (p. 58).


Engenharia civil e materiais


Chegados ao limite da alma da arquitectura, verifica-se uma mudança brusca, do puro


intelecto para a matéria: madeiras, pedrarias e ladrilhos passam a ocupar várias páginas. O Mestre


tem consciência de um certo nível de repetição, e quem sabe se da própria brusquidão, remetendo


para o cap. 9 do Livro Segundo; mas advertindo que antes se tratava dos materiais de pedreiro,


para a construção em si mesma, enquanto agora as achegas destinam-se aos revestimentos. Se


esta seria um inflexão justificável, o capítulo que se segue remete no seu todo para a solidez do


terreno, dos terrenos em geral e não apenas do local da implantação.


                                                                        
863 “E a verdade he, que huma pessoa não pode saber tudo aquillo que muitas por milhares de annos mal puderão
alcançar. A Medicina, Navegação, e as mais artes em muitos annos forão tiradas a luz, e ainda senão sabem de todo. E assi
he esta nossa faculdade: porem ha nella regras certas, e justas, de que não devemos fugir os que nos prezamos de scientes
nella. E pareceme que o mesmo he em todas as Artes, que se bem as considerámos, parece terem humas regras principaes
que lhe seruem de textos expressos, e sobre estes se amplifica a tal Arte, como na Muzica são as entoações sobre que ella
toda se funda; na Arithmetica as que chamamos espécies; no Latim, nominativos, conjugações, Gramatica, preteritos, e
sintaxa, em que todo o Latim consiste; e por este theor vão todas as mais.” (p. 58).
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A titulação deste 11º capítulo revela até alguma dificuldade vocabular: Que occazião pòde


haver para arruinarem os montes. Na linguagem actual não se descortina logo que se trata dos


modos de evitar aluimentos de terras, começando por perceber o que os provoca. Portanto,


encontramo-nos o mais literalmente possível no terreno da firmitas e do conhecimentos básicos a


esse respeito — “Tambem se deve considerar se a qualidade do terreno he natural da criação do


Mundo, ou se he entulho deitado do pouo, ou da innundação d’algum rio, ou mar.” (p. 65).


Pragmatismo, rigor e bom senso são tendências que atravessam quase todo o texto. Mas


não se tratam de marcadores de uma caracterização tratadística e somente neste termos vagos se


poderá relacionar esta matéria com os três capítulos finais, mais categoricamente classificáveis no


quadro da engenharia. Mas da engenharia civil, não exactamente hidráulica porque não se trata da


condução de água, civil apenas do domínio da edificação: as pontes e os cais portuários. Sobre as


pontes em geral ao conhecimento técnico Sobre algumas advertencias do edificar das Pontes864 e


De algumas pontes notaveis do Mundo, o nível urbanístico quase se vislumbra na citação de alguns


exemplos865, mas não chega de facto a marcar o conteúdo do texto. Fica-se pela referência de uma


ponte “com muitos apozentos sobre ella, ordenada pelo mesmo Autor [Palladio] com ruas arruada, e


praça dentro.” (p. 70).


É de notar neste contexto o uso de um vocabulário técnico e de uma linguagem quase militar,


talvez porque se trate de um assunto de facto engenheirístico: estacas, cortinas e parapeitos, o


próprio uso da palavra fortificada, aplicada à pedraria, no sentido de ficar forte naturalmente866. Não


será por acaso que Mateus do Couto termina este assunto e o Livro Terceiro referindo-se ao outro


Livro da Architectura Militar (p. 70). De sublinhar, contudo, que este conjunto de matérias são


consideradas pelo Mestre como sendo da competência do Arquitecto, algo que fica claro desde


início. Se no mundo militar o arquitecto se encontrava teoricamente circunscrito ao ornamento das


portas, no mundo civil isso não acontecia. A lição de arquitectura, como atrás ficou assinalado,


produziu profissionais polivalentes.


Interrupções e algumas conclusões


Lendo o que resta deste tratado de arquitectura, observa-se com rapidez que o Livro Quarto


é na realidade um ausente. O primeiro capítulo e as palavras interrompidas do segundo não


elucidam quase nada acerca do seu contéudo. Começa com o título Do principio das couzas,


                                                                        
864 As fundações na água, os arcos e talhamares, as possibilidades de encanamento, o problema das inundações e o nível
das impostas dos arcos, etc.


865 Mateus do Couto cita exemplos de pontes fracas ou com soluções reprováveis (Salamanca, Cascais, Coimbra), pontes
antigas (Alcântara sobre o Tejo, Londres, Roma), exemplos de Palladio e de Alberti.


866 As “cortinas dos caes, que neste nosso Reyno se fazem, tam debeis e fracas, como senão lutarão com o Mar Occeano.
Ora estas cortinas, e forros dos caes nos fiques por Regimento serem na forma seguinte.” (p. 68).
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segundo os Filosofos, tendo obviamente como referência a abertura o Livro II de Vitrúvio. É claro


ainda que o pretexto são os materiais, o que pode levar a deduzir-se que Mateus do Couto


pretenderia aqui aprofundar esse nível, o terceiro do que considerou como parte definidora do


edifício (forma, distribuição e materiais)867.


Com efeito, a seguir, o captítulo que trataria Sobre o montear das abodedas, e mais couzas


tocantes a ellas  encontra-se interrompido, pouco depois de um completo e complicado elenco


tipológico de abóbadas e similares868. Sobre a sua montagem deixa, contudo, uma interessante


advertência: “e muitas couzas destas se deixão de fazer por senão entenderem; fallo nos officiaes


operantes da mecanica que os Architectos obrigação tem de o saber.” (p. 73). Interessante, porque


sabendo-se que o texto se dirigia aos aprendizes de arquitectura não deixa de ser significativo que o


autor transforme em exigência teórica uma habilitação profundamente relacionada com a prática


tradicional e mecânica da profissão.


Por fim, o Tractado de Prospectiva  (pp. 85-97), ou a cópia de que dele foi feita, encontra-se


também incompleto. Porém, este texto possui uma natureza muito diversa: é uma tradução directa


do Livro da Perspectiva de Serlio, desde as palavras iniciais, mantendo até mesmo o eu do texto


original e as ilustrações correspondentes869. Não pretende ser uma adaptação, nem se apresenta


como o que não é. Aliás, na ficha da BNP (Cod. 946//4) assume mesmo uma entidade catalográfica


separada, registado como Tratado de Prospectiva, copiado por Pedro Nunes Tinoco. O carácter


anacrónico de tal cópia não poderá  pois ser simplesmente atribuído a Mateus do Couto.


Em resumo, registam-se no conjunto deste Tractado de Architectura que leo o Mestre e


Architecto Mattheus do Couto várias interrupções. Para além da truncagem do Livro Quarto e desta


última tradução, ficam ainda em falta outros elementos anunciados: as ilustrações, ainda que


relativamente pontuais, e o livro sobre arquitectura militar. Os motivos não são conhecidos, nem


sabemos a quem se ficaram a dever as interrupções, se ao autor ou ao copista. Mas há a registar


outras ausências: os princípios da geometria elementar, apenas implicitamente referidos a propósito


do conceito de esquadria; e, por último, o tema da cidade e a fortificação.


Esta ausência pode ser relacionável com a falta do Livro de Arquitectura Militar, apenas em


parte. Mas sobre a cidade, dir-se-ia haver na lição de Mateus do Couto um certo desinteresse pelo


                                                                                                                                                                                                                        


867 O autor tem consciência de que em parte o assunto já foi tratado, discriminando mesmo em que parte do texto o fez (Lº
2, cap. 9; no Lº 3, cap.s 8, 9 e 10).
As obrigatórias citações de Pitágoras e Aristóteles, o elenco dos quatro elementos e quatro qualidades — o quente do fogo,
o húmido do ar, o frio da água, o seco da terra — justifica-se pois “Será muita razão que o Architecto saiba as forças das
qualidades dos materiaes, para tambem saber dar razão do que he bom, e com mais fundamento (…).” (p. 70).


868 “Trataremos do montear das Abobadas, assi por aresta, engras, lunetas, rincães, meyas laranjas, perchinas, arcos,
diretos e de viagens, contraviagens, sarapaneis, sobrearcos, janellas, em cantos; Arcos, ou Janellas em torres redondas, assi
pello conuexo, como pelo concauo, cruzeiros de toda a sorte, assi ao moderno, como ao antigo, Nichos curiozos, e
artificozos (…).” (pp. 72-73).


869 “Ainda que seja couza muy difficultoza escreuer a sutil Arte da Prospectiua e principalmente de corpos levantados,
porque tambem he arte que melhor se ensina por obra prezencialmente, que por escrito, e desenho. Porem como eu tenho
tractado no 1º Lº da Geometria, sem a qual não ha que tratar da Prospectiua, me esforçarey pelas mais breues palauras, que
me forem possiueis a dar a clareza necessaria para qualquer Architecto.” (p. 85).
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assunto, que raramente aparece tocado, nem mesmo na filiação vitruviana — redefinida mas


seguida por Alberti — a partir dos requisitos ou das qualidades do sitio para edificar Cidades, Villas,


ou Lugares. As restantes e parcas referências a termos ou situações que implicassem esse nível não


chegam a enunciar qualquer princípio ou preocupação urbanística. Falta no texto um certo


entendimento da inserção dos edifícios e das coisas no território e isto desde os capítulos iniciais.


Se qualquer tentativa de perceber as razões dessa omissão é inútil, uma hipotética justificação


poderá estar ligada aos objectivos do próprio tratado. O texto destinava-se a ser lido e naturalmente


explicado no contexto de uma aprendizagem da arquitectura. Mas de uma aprendizagem oficial e


oficinal, muito restrita e constantemente aferida na prática das traças e dos estaleiros; e não tanto


em ambiente de academia e de teoria, ou  em ambiente escolar no mais vulgar sentido da palavra.


Em grande medida, essa finalidade explica algumas das atrás apontadas tendências gerais


do tratado: pragmatismo, rigor e bom senso. Explica o carácter muito sumário ou compendial com


que a maior parte dos assuntos é tratada, na inversa proporção da abundância das citações


bibliográficas, inclusivamente no seu detalhe e anotação lateral na margem da folha. A finalidade


didáctica explicará ainda uma certa desarrumação tratadística das matérias: o que interessava ao


mestre era a eficácia na transmissão dos conhecimentos, expressando no texto a necessidade de


partir do mais fácil para o mais complexo. Um critério pedagógico que se antepõe ao princípio


científico do encadeamento do geral para o particular, mas não perdendo de vista  a distinção entre


o essencial e o acessório.


A identificação das fontes usadas não é por isso problemática: encontram-se quase todas


referidas e em detalhe. É, tal como Paulo Varela Gomes (1998/2001 e 2003) assinalou, um texto


profundamente albertiano e não apenas pela abundância das citações, mas sim na maneira como


entende a arquitectura e a sua existência no edifício. Aprender a ciência da arquitectura é aprender


a arte de edificar. Daí a importância e o número de páginas dedicados às paredes, às proporções,


aos processos de construção870. A concepção albertiana da arquitectura e a organização do próprio


tratado De re aedificatoria, acabam paradoxalmente por perturbar a estrutura do texto de Mateus do


Couto: um texto que constitui o suporte de uma lição e não a instauração de um novo paradigma


disciplinar.


Essa perturbação, vinculada à própria complexidade da obra de Alberti, parece ser acentuada


pelo cruzamento com outras fontes. O que, todavia, também torna o tratado português mais denso,


consistente apesar de desordenado. A principal das outras referências é o matricial De architectura


de Vitrúvio. Recorrendo à edição comentada por Daniel Barbaro, o mestre assinala quando se trata


                                                                                                                                                                                                                        


870 “De facto, Alberti dizia que ‘a construção é composta de traçado e matéria [sendo] o propósito do traçado encontrar a
maneira correcta e infalível de ligar e juntar as linhas e ângulos que definem e encerram as superfícies do edifício’ (I, I).  Na
versão de Mateus do Couto ‘o Velho’ (I, 4), o edifício ‘contém forma, distribuição e materiais ou achegas’. A forma
corresponde à ‘figura’ (ou traçado), a distribuição à ‘composição dos membros’ (linhas, ângulos e superfícies), os materiais à
matéria.” (Gomes, 2003).
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de uma definição de base ou de uma opinião do comentador. O livro - documento de Vitrúvio tem


para Mateus do Couto um valor de ancestralidade — de quem Leo Baptista aprendeo (p. 4). Por


isso mesmo, era indispensável o seu confronto com outros autores arquitectos modernos: Serlio,


Palladio e Vignola.


Contudo, cada um deles tem um peso muito diferente no conjunto do tratado. Os livros de


Serlio mostram ter uma influência quase transversal, enquanto Palladio aparece citado mais


pontualmente e até contraditado. Mais significativo é o escasso uso da obra de Vignola,


confirmando porventura o desprendimento pela normativa das ordens arquitectónicas. E na


ausência da urbanística, não existem traços de Pietro Cataneo ou de Vicenzo Scamozzi (Veneza,


1615). Uma outra questão que não fica muito clara no manuscrito português é identificação


concreta de algumas das edições usadas. Se em certas passagens, e por proximidade linguística e


editorial, se pode apontar a hipótese da consulta das versões castelhanas871, nada poderá negar o


uso efectivo das edições originais italianas.


Não deixa de ser evidente, no entanto, a dependência de uma bibliografia já de provecta


idade. Perguntando-se por outras obras contemporâneas, que Mateus do Couto poderia ter usado


com interesse e proveito, não saltam omissões importantes. Excluindo o já apontado Scamozzi,


porém editorialmente mais difundido na segunda metade do século XVII, apenas o horizonte


francês, e em muito menor grau o flamengo, poderia ter algum interesse no domínio da arquitectura


civil872. Na verdade, o panorama editorial da tratadística da arquitectura e da edificação encontrava-


se em fase de mudança, sendo visível o termo de um ciclo marcado pela quase exclusividade


italiana. Nesses tempos movimentados os tratados de fortificação produzem-se e reproduzem-se.


As primeiras décadas do século XVII mostram a entrada dominante dos títulos franceses,


confirmando essa viragem, mas incorporando em simultâneo a tradição tratadística italiana, na


arquitectura civil e militar. Mas disso ainda não há rasto nos tratados manuscritos portugueses.


                                                                        
871 Vitrúvio / Barbaro, Veneza, 1556; tradução castelhana de Miguel de Urrea, Alcalá, 1582.
Cópia manuscrita de origem desconhecida, conserva-se na BNP Cod. 5179 (Vitrubio de Architectura diuidydo en X libros
traducido de latin en lengua castellana por Miguel de Vurrea Architecto, natural de la Villa de Fuentes del Arçobispado de
Toledo).
Alberti, trad. Cosimo Bartoli , Veneza, 1550, com reedições em 1565 e tradução castelhana de Francisco Lozano, Madrid,
1582.
Serlio, tradução apenas dos Lºs III e IV, por Francisco Villalpando, Toledo, 1552.
Palladio, tradução do Livro I por Francisco de Praves, Valladolid, 1625.
Vignola, tradução por Patrizio Caxesi, Madrid, 1593, várias reedições e 1619.


872 Aparece no manuscruto uma referência a Philibert de l’Orme, que não é propriamente um autor coevo, tratando-se de
uma referência à celebridade do arquitecto e não aos seus livros (Paris, 1561 e 1567, etc.).
As obras de Jacques Androuet du Cerceau (Paris, 1559, 1561, 1572 e 1579) permaneciam em circulação com várias
reedições, apenas acessíveis aos leitores de latim e francês; enquanto isso, o livro de Pierre Le Muet, tradutor de Palladio  e
Vignola, seria talvez demasiado recente (Paris, 1623).
No contexto espanhol importa destacar principalmente a tradução e impressão dos tratados italianos. Mas, para além do
ultrapassado Sagredo, mas ainda nessa linha, destaca-se Juan de Arfe y Villafane (Sevilha, 1585 - 1587), que influenciou
directamente alguns manuscritos portugueses, da segunda metade do século XVII (ver Gomes, 1998/2001: 206-219).
O mundo anglo-saxónico, embora conhecendo importantes edições, encontrava-se também muito marcado pelas traduções
dos livros italianos, em especial Vitrúvio, Serlio, Palladio e Vignola, e pelos manuais daí derivados (ver Bury, 1981/1988; Bury
e Breman, 2000; AA.VV., 2003).
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Em suma: “O tratado de Mateus do Couto é um texto notável. Não se trata de uma simples


cópia ou colecção de citações mas de um texto absolutamente original no que respeita ao enfoque


cultural. De facto, não é o simples aportuguesamento de um tratado italiano ou espanhol.” (Gomes,


2003). Um tratado erudito quanto baste, sábio no essencial, traduzindo conceitos numa linguagem


profundamente portuguesa, e correcta. Não incluindo desenhos de arquitectura, sublinha o valor


dos princípios e da experiência informada, conhecedora. Ainda que frustante na sua incompletude,


chegado até hoje numa cópia manuscrita e truncada, sem cidade nem fortificação.
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CONCLUSÃO


O tema da cidade e fortificação nos textos lidos e escritos em contexto português — entre


1540 e 1640 — afigura-se na globalidade quase rarefeito, ou pelo menos muito difuso, exigindo


algum esforço de síntese e clarificação dos resultados da pesquisa. Uma expressão difusa do tema


nas fontes estudadas reflecte ainda um problema de esclarecimento do seu próprio enunciado.


Com efeito, da ligação conceptual entre a cidade e a fortificação, identificou-se a génese de um


conceito urbanístico formulado no universo textual da arquitectura e da mílicia, detectável depois de


modo mais compacto nos textos e tratados sobre fortificação.


Essa identificação do conhecimento urbanístico tem uma referência sustentada nas fontes


clássicas e na sua interpretação intensiva no contexto do renascimento italiano, enquanto geografia


cultural de um processo crescentemente internacionalizado através da circulação diversa de


personagens, informações e produções. Significa pois que se confrontou de maneira directa o


complexo historiográfico da tratadística, seus meandros e outros tantos equívocos, e sobretudo a


sua imensa produção escrita.


Daí, entre fontes e estudos, no mundo plural dos encadeamentos da cultura escrita, onde se


misturam leituras, cópias, apontamentos e as mais diferentes redacções, a própria definição de


tratado não será extensível a todo o tipo de textos; até mesmo aqueles que reclamam para si


próprios a estatura tratadística, denunciando um problema de rigor em relação não apenas ao texto,


mas também ao contexto de produção, recepção e conservação. A questão tratadística é em si


mesma ambígua na sua inevitável anacronia e qualquer interpretação tem de pesar também os


textos falhados, truncados, fragmentados; tem, no essencial, de pensar a diversidade e profunda


ambiguidade de géneros durante o processo de formação das categorias discursivas nos diferentes


ramos do conhecimento pré-moderno.


Assim, verificou-se que o processo de formação da figura do tratado de fortificação não se


encontrava clarificado, em especial no que se refere ao entendimento da raiz de uma presença


urbanística conceptualizada. Acontece que o tratado de fortificação não constitui um simples


desprendimento especializado da tratadística da arquitectura e o conceito de urbanismo castrense


ainda menos. Entre meados do século XVI e a década de 30 do século XVII, nos tratados de


arquitectura militar, na maioria produzidos na dependência do enquadramento italiano, nem sempre


aparece com clareza um programa, um modelo ou uma definição de cidade ou entidade urbana de


natureza militar.


Observou-se que no processo de autonomia do género tratadístico sobre fortificação


concorreu o contributo conjugado de pelo menos três áreas do conhecimento em sentido muito


lato: a arquitectura, a arte militar e a matemática. Áreas cuja cultura escrita se desenvolveu ao longo


do século XVI a partir do estudo intensivo das fontes antigas que, retrospectivamente, podem ser
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sintetizadas numa espécie de emblemas da citação erudita: Vitrúvio, Vegécio e Euclides.


Convocados com frequência enquanto recursos literários, por vezes esbarrando no confronto com a


realidade operativa, fornecem porém a primeira base teórica estável, em especial no que se refere à


presença dos enunciados de natureza urbanística, que foram sistematicamente inquiridos ao longo


deste trabalho.


Deste modo, no quadro da tratadística arquitectónica, e reconhecendo no De re aedificatoria


de Alberti o primeiro tratado da época moderna, importa sublinhar o seu grau de ligação à base da


cultura antiga, que veicula de modo muito profundo e perene o fundo de um saber urbanístico. No


essencial, essa urbanística antiga, de raiz gromática, encontra-se fixada por Vitrúvio no tratado De


architectura. Da codificação vitruviana devemos reter quatro parâmetros fundamentais que amarram


posteriores considerações tratadísticas sobre a cidade e que passam integralmente para os livros


que tratam de fortificação: a escolha do sítio / área de implantação, do perímetro / muralha, do


centro / praça, da distribuição / rede viária. Esse conjunto de procedimentos são parcialmente


detectáveis em Alberti, que estabeleceu outros operadores na restrição dos assuntos à re


aedificatoria, fundindo-os numa base de conhecimentos comum à arquitectura e à urbanística. A


cidade alberiana é (quase) sempre a casa grande e a entidade política civilizadora.


E, no entanto, deve-se à actualização e invenção tratadítica de Alberti o reforço de duas


questões principais, não totalmente consequentes no discurso de Vitrúvio. Primeiro, o lugar do


desenho conceptual - projectual, mas sem recurso à fixação de qualquer modelo desenhado.


Segundo, a incidência das questões militares permanece fundamental, como garantia da integridade


urbana e territorial, tornando muito claro um tema literalmente castrense: as operações da


castrametatio ou a delimitação do acampamento militar.


Aqui, sempre com base na cultura antiga, e em concreto nesse assunto alimentando-se das


leituras de Políbio, Alberti  oferece o enunciado de regras para a montagem do acampamento,


classificando-o textualmente como gérmen da cidade. Outros arquitectos foram atraídos por esta


analogia, já que o acampamento, na sua condição efémera e na ausência de arquitectura, se presta


especialmente à manipulação das regras de implantação e traçado urbano, à distribuição e


zonamento das diversas funções.


Alberti, na sua integridade conceptual, acaba todavia por reflectir de maneira bastante clara a


incorporação dos assuntos da militia na razão edificatória. Mas, apesar disso, e para a dinâmica do


enquadramento prático e experiencial do séculos XV e XVI era demasiado anacrónico no detalhe


prescritivo.


Com efeito, a fortificação e as suas (por vezes radicais) implicações urbanísticas surgem pela


primeira vez desenvolvidas por Francesco di Giorgio Martini, num conjunto de tratados muito


complexo e com uma versão matriz ausente, mas cujos princípios aparecem sintetizados, e


actualizados, logo na primeira edição do tratado de Pietro Cataneo. Contudo, nenhum deles
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escreveu propriamente um tratado de fortificação, mantendo um forte enquadramento geral na


arquitectura. Aí, a cidade é a entidade civil, cuja essência é da ordem da civitas e da civilitas, sendo


esse o pano de fundo e o guia de interpretação de um vasto conjunto de considerações sobre


assuntos de defesa.


Ora, tanto nos manuscritos de Francesco di Giorgio, como nos livros de Pietro Cataneo,


verifica-se uma presença generosa de desenhos, mas constituem exemplos não normativos: o


traçado urbanístico, o desenho da urbe deverá ser encontrada com recurso aos bons princípios e às


regras de geometria, cujos manuais,  em especial nos casos dos tratados de medição, aparecem


redigidos num leque bastante flexível de vocações disciplinares.


Esse panorama é confrontável com a edição, anterior em cerca de duas décadas, de pelos


menos dois livros sobre questões militares que colocaram, ambiciosamente, a tónica na fortificação


urbana ou fortificação de cidades, como escreveram. Dürer tem aqui um papel importante do ponto


de vista teórico e literário, inversamente proporcional à sua importância prática na época: num livro


que pretendeu especializado, conseguiu unir soluções para a fortificação moderna ao traçado


urbano equivalente ao acampamento militar; em concreto aquele que foi descrito por Maquiavel


num dos primeiros tratados modernos de arte militar.


A castrametação tornava-se assim um exercício intelectual, por vezes esquematizado ou


mesmo desenhado, onde se relaciona a escolha da implantação, a repartição regrada do solo, o


estacionamento de pessoas organizadas por classes e funções, assegurando a sua capacidade de


movimentação, a defesa integral do recinto, por via de uma requerida organização geométrica,


clarificadora e facilitadora. A descrição e concretização virtual do acampamento será de índole mais


ou menos sofisticada, mas começa sempre pelo nível elementar da fixação do centro, do ponto de


cruzamento ortogonal das linhas principais, de preferência com uma perceptível orientação


geográfica, portanto, incluindo na raiz o princípio gromático.


Após este conjunto de considerações para um enquadramento e que de alguma maneira


desmontam a ideia de (um) modelo urbanístico fechado, importará destacar elementos e leituras dos


livros referidos, identificando os que chegaram e estimularam o contexto cultural português. Trata-se


de uma tendência identificada numa miscelânea de dados cortesãos, feita de muitos indícios e


poucos resultados substanciais.


Por exemplo, Francesco di Giorgio Martini ficou manuscrito e tudo quanto se sabe sobre a


circulação dos seus manuscritos não permite objectivar, nem negar em absoluto, o seu uso em


ambiente português. Ao contrário do que acontece com o tratado de Pietro Cataneo, mas que


aparece pontualmente citado e não conheceu significativa difusão no contexto europeu alargado.


De facto, nem sempre é evidente (e documentado) o que leram e escreveram os portugueses, e no


acertar das contas não é fácil perceber a fronteira entre duas margens: uma efectiva e compaginada


influência dos tratados (de fortificação) italianos ou, pelo contrário, o registo da sua mera


coexistência no tempo com as estruturas intelectuais portuguesas.
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Confirmou-se que, pelo menos até à vinda de Filipe Terzi  e com efeitos produzidos somente a


partir de 1580, o estatuto profissional do arquitecto e do engenheiro, seja civil ou militar, não está


circunscrito, tanto na prática como no registo escrito que o oficializa. O recurso vocabular ao


arquitecto e à arquitectura aparece, mas essencialmente no ambiente cultural de corte. O perfil de


D. Miguel da Silva, a sua ligação à cultura e à arquitectura, com destaque para a associação do seu


nome ao tratado de cortesania de Castiglione é disso uma das melhores evidências. A nobreza, e


desde logo a sua cabeça (o monarca e a família real), as élites e clientelas subsidiárias, enfim os


cortesãos, comungam e partilham uma mentalidade “educativa” onde convivem talentos avulsos


que deveriam ser cultivados: o desenho, a fortificação, a arquitectura, as artes marciais, as letras e


as matemáticas.


A conjuntura da segunda década do reinado de D. João III tinha sido intensa na actualização


ou captação do classicismo na arquitectura, promissora das primeiras traduções dos textos-fonte


acima relatados: Vitrúvio (por Pedro Nunes), talvez Frontino e Alberti (por André de Resende), talvez


Dürer (por Isidoro de Almeida), três exemplos de traduções frustadas, as duas últimas


escassamente documentadas e aparecendo na ribalta por via da probabilidade. Sem dúvida, porém,


em meados ou até mesmo na segunda metade do século XVI eram lidos em Portugal, quase todos


os clássicos antigos, da arquitectura, da geometria, da arte militar, e sobretudo da geografia, da


cosmografia, da história.


Isso é muito evidente até à maioridade de D. Sebastião e torna-se mais visível depois de


1580. Antes disso, e em boa verdade depois disso, não se identificou com propriedade nenhum


texto português sobre cidade e fortificação. Muito pouco ficou registado, para além do estudo de


Vitrúvio, bem menos mencionadas ou visíveis as leituras de Alberti, algumas citações esparsas em


livros de arte militar e fragmentos de arquitectura naval.


Na verdade, do conjunto de textos analisado, é escasso o grupo situável antes do governo de


D. Sebastião: algumas obras de Pedro Nunes e uns quantos manuais de artitmética elementar, o o


livro sobre guerra naval de Fernando de Oliveira; tudo o mais é contemporâneo e posterior à época


sebástica, observando-se alguma concentração de materiais no último quartel do século XVI.


No entanto, ainda a partir da conjuntura auspiciosa da década de 40, existe um personagem


marcante: Francisco de Holanda, o artista cortesão que muito jovem viajou cerca de dois anos em


Itália; viajou e registou em desenho e em texto novidades, contactos, vários aspectos da


arquitectura civil e militar. Não sendo engenheiro, nem arquitecto, e muito menos matemático,


acabou por ser quem conheceu de mais perto a fortificação italiana, conservando-se as provas


disso mesmo.


Devem-se a Holanda um grupo significativo de manuscritos completos, assinados e datados:


do Álbum das Antigualhas aos Diálogos de Roma fixou as imagens e as aprendizagens,
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sublinhando-se o facto de ter trazido em primeira mão um ou dois livros de Serlio. A ambição


tratadística Da pintura integra uma teoria do desenho, onde inclui o desenho da arquitectura e o


desenho da guerra, numa teoria depois revista num segundo ciclo de manuscritos: Da ciência do


desenho e a Fábrica que falece à cidade de Lisboa.


Em especial este último, álbum desenhado não do que viu mas do que imaginou, aplicando a


teoria numa utopia desenhada de fábricas monumentais “ao modo de Itália”. A imagem fortificada


aparece como moldura que enquadra a cidade e o seu território, fixando um desejo de grandeza


arquitectónica, ainda na evocação de Roma e da própria antiguidade de Lisboa. A imagem realiza-


se nos limites de desenhos expressivos mas pouco técnicos, onde é flagrante a ausência da malha


urbana como base de trabalho, denunciado a impossível actuação na realidade da teoria e da


prática, tanto na arquitectura quanto na urbanística.


Nesse contexto de ambiguidade profissional, situa-se ainda a sua pretendida participação no


processo projectual de Mazagão, a primeira fortaleza abaluartada ao modo moderno nos territórios


sob soberania portuguesa, encerrando uma cidade fundada (quase) de novo mas excluindo um


traçado geométrico rigoroso, que o próprio perímetro também não possui. Aqui ainda, observa-se


os limites e os avanços de uma fase de profunda aprendizagem e experimentação no ajuste entre


os recintos abaluartados e o seu núcleo urbano.


Mas Mazagão aqui é um contexto e não um texto. Entre tratados, compêndios, manuais, uns


mais e outros menos acabados, conserva-se um conjunto de três grupos de textos produzidos em


ambiente científico e técnico, no âmbito plural das “matemáticas”, onde a actividade de Pedro


Nunes se destaca de maneira óbvia. Em primeiro lugar é possível ler em torno desta figura uma


docência universitária, cortesã e técnica, destacando-se a lição do cosmógrafo-mor destinada aos


mareantes. Uma lição documentada indirectamemte e que podemos situar em meados do século


XVI, apesar de todas as incógnitas no detalhe do seu funcionamento. Tanto esta estrutura lectiva,


por vezes designada como “lição de matemática”, quanto a produção textual de Pedro Nunes, a par


da não acabada ou perdida tradução do tratado-fonte vitruviano De architectura, posiciona este


personagem como um importante elo entre a cultura matemática e a cultura arquitectónica, aqui


entendida em sentido muito lato, ou seja, incluindo na sua órbita teórica a fortificação e a forma da


cidade.


Não repetindo o que já ficou escrito, importa não esquecer que vários aspectos relacionados


com as obras matemáticas permitem observar um nexo directo entre a geometria e a náutica; em


especial no que se refere à necessidade de saber situar os objectos e medir as distâncias ao nível


da Esfera, dos territórios marítimos e terrestres, das estruturas edificadas e por edificar, em suma, a


medição do espaço. Os instrumentos usados nessas operações, por fortificadores, engenheiros,


arquitectos, topógrafos, etc., é em grande parte comum à navegação marítima, partilhando os


princípios gerais da trigonometria.


Ainda que de maneira francamente fragmentária, a produção das “matemáticas”, em especial


até no grau mais elementar do conhecimento, autoriza esta interpretação ao nível de uma macro
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escala metodológica, extensível à produção teórica que vincula cidade e fortificação. É a geometria


que permite medir e descrever, planear e projectar, ou seja, pensar as fortificações e o espaço


urbano.


É ainda um matemático, João Baptista Lavanha, também cosmógrafo-mor e como tal


responsável pela lição de matemática ouvida pelos pilotos, que prolonga uma sub-linha relativa aos


assuntos náuticos, marcando a formação do próprio conceito de arquitectura naval. O escritos de


construção naval (fabrica das naos ) foram “inaugurados” quase uma geração antes por Fernando de


Oliveira. Em ambos os casos, assinaram trabalhos que ficaram manuscritos e incompletos, mas que


mostram a adopção do modelo teórico vitruviano. Apesar da limitação adaptativa aos navios,


significa isto que o De architectura, também a mais difundida base teórica da urbanística, foi lido


como fonte antiga e modelo discursivo por um muito amplo conjunto de personagens cujo perfil


profisisional não se liga directamente ao universo da cultura arquitectónica.


Aliás, este recurso será também um meio de aferição do que se pode entender por cultura


arquitectónica nos séculos XVI e XVII, um saber difuso detectável em diversas áreas do


conhecimento, numa natureza e vivência pluridisciplinares, com uma especificidade profissional


muito pouco consolidada. Noções de desenho, grandeza, proporção, materiais, mecânica,


reflectem bem a maneira como a construção de navios, em certo sentido como a fortificação, tanto


participa do mundo (literário) da arquitectura, quanto do mundo (técnico) engenharia.


Este breve conjunto de textos sobre arquitectura naval conjuga o ascendente teórico comum


à arquitectura, à urbanística e (em menor grau) à fortificação, exibindo ainda a ligação entre o mundo


naval e o mundo militar. Fernando de Oliveira, quando assina um pequeno livro impresso sobre


guerra naval, mistura de facto construção de navios, tácticas militares, alguns princípios vitruvianos,


sobretudo numerosas citações de nomes da cultura clássica e uma forte sensação da experiência


directa das coisas. É este o cerne da natureza dos textos militares: o caldeamento entre a solidez


dos grandes princípios já codificados pelos antigos e a realidade crua da experiência. Daqui pode


resultar tudo, nada ou muito pouco.


Com efeito, os livros de arte militar são escassos e mesmo os que foram impressos,


apresentam-se rudimentares ou incompletos. Do Livro Quarto de Isidoro de Almeida ao seu


comentador manuscrito Luís Álvaro Seco, retém-se pouco mais do que a organização das tropas no


espaço fixo e em movimento, organização que obriga ao cálculo aritmético e à aplicação de uma


matriz quadrangular (e suas derivações proporcionais) no terreno. Mostram-se textos muito


dependentes da tratadística espanhola, mas sem o menor rasto de livros específicos sobre


fortificação, como sejam os de Cristóbal de Rojas.
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Uma certa geometria de gente e de terreno ganha aparato erudito com Luís Mendes de


Vasconcelos, mas a substância não muda e falta-nos a segunda parte, anunciada mas não


concluída, onde se incluiria a castrametação. Ausência que nos obriga a reter a noção de arraial,


como se refere Isidoro de Almeida ao acampamento militar, ressoando ainda a ambiguidade


semântica de tal palavra. De facto, do ponto de vista militar o que é importante diz respeito ao


alojamento rápido, seguro e eficiente dos exércitos, ao passo que a regularidade geométrica


constituía na essência uma aprendizagem literária clássica, teórica.


Não deixa ainda de ser relevante que o maior número de citações verdadeiramente


bibliográficas se encontrem na Arte Militar de Vasconcelos, anotando sobretudo os clássicos, os


antigos mas também os modernos, autores da milícia e da política, salientado-se a leitura das obras


de Giovanni Botero e de Justus Lipsius. Consultou igualmente dois tratadistas da fortificação


moderna, Gabriello Busca e Girolamo Cataneo, mas em termos pouco ou nada relevantes para as


questões urbanísticas. É a Lavanha que se deve a maior quantidade de tratadistas da fortificação


citados, em sequência: Albrecht Dürer, Girolamo Maggi, Carlo Theti, Galasso Alghisi, Girolamo


Cataneo, Giacomo Lanteri, Giovanni Battista Zanchi e “outros modernos”. Todos eles listados num


único parágrafo, quanto procede à distinção dos ramos do conhecimento arquitectónico: civil, militar


e naval.


Como é sabido, sobreviveram escassos textos sobre arquitectura, textos com intuito


disciplinar naturalmente. Os mais conhecidos manuscritos relacionam-se com a cultura da época


sebástica e sedimentaram alguns equívocos tratadísticos. A começar pela educação do princípe e


dos moços fidalgos que o acompanhavam no paço: documentadamente aprenderam latim e outras


matérias das letras humanas, provavelmente aprenderam também alguma aritmética, geometria,


cosmografia, não necessariamente beneficiando de Pedro Nunes como professor.


Porém, com consistência e em consciência, não é possível associar nenhuma aprendizagem


na pessoa de D. Sebastião ao códice 3675 da Biblioteca Nacional de Portugal e ao manuscrito 95


da Biblioteca Pública Municipal do Porto, que não constitui qualquer versão pré-tipográfica do


primeiro. Estes dois manuscritos constituem textos interessantes, e emocionantes face ao


panorama desértico, em Portugal, dos registos escritos disciplinares sobre arquitectura e


urbanismo, cidade e fortificação.


Manda o rigor que se conclua que o códice 3675 da BNP constitui um manuscrito


heterogéneo na sua redacção e temática, não podendo ser classificado sem margem para dúvidas


como um tratado de arquitectura. Para além da sua incompletitude, essa palavra — arquitectura —


não é sequer escrita, ao mesmo tempo que o vocábulo arquitecto surge apenas na correcção


posterior, a rasurar descuidadamente a palavra fortificador.


Compõe um texto onde são reunidos apontamentos retirados principalmente de Vitrúvio na


edição de Daniel Barnaro, dos dois primeiros livros de Serlio e do tratado de Pietro Cataneo, num


esboço inicial que pode sugerir um desejo tratadístico, mas um desejo frustado. Repare-se no


alinhamento dos assuntos, cuja explicação é demasiado sucinta, até mesmo no âmbito de um
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compêndio: as qualidades do sítio, mais brevemente as qualidades do arquitecto; os materiais, a


fábrica e a fortificação, mas aqui explicada apenas em detalhes construtivos; a geometria e a


perspectiva; no final do pequeno volume aparecem vários desenhos de um baluarte isolado,


desprovidos de texto. Este manuscrito, raro efectivamente, constitui prova de leitura e de escrita


sobre tais temas, testemunhando uma aprendizagem crítica, mas não sabemos de quem, nem para


quê: esses são os factos.


O manuscrito 95 da BPMP forma um compêndio muito desordenado de matérias


matemáticas destinado a instruir arquitectos, matérias retiradas também do Livro Primeiro de Serlio


e do Livro Sétimo de Cataneo, mas o seu conteúdo apenas escassamente coincide com uma


pequena parte do códice anterior, e coincide precisamente nas anotações feitas a partir de um dos


livros mais difundidos da cultura arquitectónica europeia.


Na verdade, um outro manuscrito sobre arquitectura, posterior em cerca de meio século,


conserva-se com título, data e autor — o Tractado de Architectura que o leo o Mestre e Architecto


Mattheus do Couto o velho no Anno de 1631. Uma titulação descritiva e clarificadora de


circunstâncias: não se trata de um manuscrito autógrafo de Mateus do Couto, mas de uma cópia


cuidada feita pelo discípulo Pedro Nunes Tinoco no contexto das lições escutadas a partir dos


“lugares de aprender arquitectura”.


A institucionalização dos aprendizes de arquitectura regista-se por volta de 1594, tendo sido


primeiro mestre o arquitecto e engenheiro italiano Filipe Terzi, que deixou um pequeno caderno de


anotações e desenhos, cujo conteúdo versa quase exclusivamente as ordens arquitectónicas e que


não corresponderá de maneira linear aos seus ensinamentos nesse lugar. Esta lição ou estágio de


arquitectura funcionou em complemento com a lição de matemática do cosmógrafo-mor, o que nos


dá a prova de um nexo profundo entre a aprendizagem da arquitectura e da matemática elementar


destinada aos navegantes.


Esta aprendizagem era respeitante à arquitectura civil, mas por vezes os personagens que


por aí passaram apresentam ligações ao mundo da fortificação. O próprio manuscrito com a lição


de Mateus do Couto refere a intenção de incluir a arquitectura militar, mas na verdade o texto ficou


incompleto. Apesar de constituir o espécime mais próximo da classificação tratadística, que assume


no título e no conteúdo, mostrando a base vitruviana e a actualização feita por Alberti, desta


revelando uma compreensão atenta, encontra-se truncado. Talvez por isso e a par da ausência da


fortificação, não há aí lugar para considerações mais especifícas sobre o espaço urbano, para além


dos requisitos do sítio para “edificar cidades, vilas ou lugares”.


Em resumo, para responder às questões inicialmente formuladas e mantidas ao longo do


trabalho, pode-se afirmar que não se observa nos registos escritos de vocação disciplinar uma
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leitura evidente do conceito de cidade na sua relação com o universo castrense, para além do que é


dedutível a partir do texto vitruviano e suas versões comentadas, ou das mais pontuais leituras do


tratado de Pietro Cataneo.


Excluindo os exemplos tratadísticos e compendiais da obra noniana, não se identificou, entre


1540 e 1640 e neste âmbito temático — arquitectura e urbanística, arte militar e fortificação —


nenhum manuscrito ou impresso cujo plano de redacção tenha sido terminado pelo seu autor. As


interpretações que foram sendo feitas baseiam-se por isso no estudo de fragmentos e muitos


aspectos sectoriais encontram-se disseminados nos ambientes culturais cortesãos, disciplinar e


profissionalmente difusos.


Deste modo, é inevitável concluir-se que, do ponto de vista doutrinário e nos textos


portugueses estudados, não se observa significativa influência teórica e/ou escrita dos tratados de


fortificação na cultura portuguesa da época considerada. Ao contrário, o peso do universo vitruviano


e os princípios civilistas do tratado de Alberti afigura-se mais evidente e duradouro. Significativo


ainda assim, tanto que a fonte De architectura, como o texto De re aedificatoria, o tratado antigo e o


tratado moderno, conservam as raízes de uma conduta urbanística e do vínculo matricial entre


cidade e fortificação.


Por tudo quanto ficou dito, torna-se quase difícil não depreender que os conteúdos urbanos e


o conceito militar da praça de guerra, tal como formulada no Método Lusitânico por Luís Serrão


Pimentel algumas décadas mais tarde, incorporam outras leituras, outros personagens e outros


tempos. O seu esclarecimento também somente poderá caber num outro horizonte de pesquisa —


num outro fôlego.
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ABREVIATURAS
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BGUC — Biblioteca Geral da Universidade de Coimbra


BNCF — Bibioteca Nazionale Centrale di Firenze


BPMP — Biblioteca Pública Municipal do Porto


BPME — Biblioteca Pública Municipal de Évora


BNP — Biblioteca Nacional de Portugal


BNM — Bibioteca Nacional de Madrid


BNMV — Biblioteca Nazionale Marciana, Veneza


BPNM — Biblioteca do Palácio Nacional de Mafra


CNCDP — Comissão Nacinal para a Comemoração dos Descobrimentos Portugueses


ICLP — Instituto de Cultura e Língua Portuguesa


INCM — Imprensa Nacional – Casa da Moeda


HU — Harvard University
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69. “Figura de todo o fundo, sem popa, nem proa”, Oliveira, Livro da fabrica das naus, ca 1589 ms







70. Frontispício do Regimento do Cosmógrafo-mor, Lavanha, 1592 ms, BA
71.Frontispício do Regimento Nautico, Lavanha, 1595
72. Representação do navio em corte, Lavanha, Livro Primeiro da Architectura Naval, ca 1600







73.
Frontispício do Livro das Traças de Carpintaria , Manuel Fernandes, 1616 ms, BA







74.
Primeira página e cólofon do Livro Quatro das Instruções Militares, Isidoro de Almeida, 1573







75. Duas páginas do manuscrito das Anotações…, Luís Álvaro Seco, 1597
76. “Esquadrão Quadrado de Gente” com grafia impressa, Luís Álvaro Seco, 1597/1953







77. Tabelas numéricas para a formação de esquadrões, Diego de Alava y Viamont, 1597/1994
78. Compasso para medição de pelouros, Diego de Alava y Viamont, 1597







79.Esquemas de base para a formação de esquadrões, Luís Mendes de Vasconcelos, 1612


80. Esquema com formação em quadro de terreno, Luís Mendes de Vasconcelos, 1612







81. Frontispício do Abecedario Militar , João de Brito e Lemos, 1631







82.
As primeiras folhas do códice 3675, BNP







83.
No início do capítulo sobre geometria, BNP, códice 3675, fl. 25


84.
Proposição 7, BNP, códice 3675, fl.s 30 v. e 31







85.
Proposição 26, BNP, códice 3675, fl.s 40 v.- 41


86.
Proposição 27, BNP, códice 3675, fl.s 41 v.-42







87.
Proposição 28, BNP, códice 3675, fl.s 42 v. - 43


88.
Proposição 29, BNP, códice 3675, fl.s 43 v. – 44







89.
Proposição 35, BNP, códice 3675, [fl.s 48 v. – 49]


90.
Representação parcial de perímetro abaluartado, BNP, códice 3675, [fl.s 58 v. – 59]







91.
Representação planimétrica de baluarte, BNP, códice 3675, [fl. 61]


92.
Representação planimétrica de baluarte, BNP, códice 3675, [fl. 62]







93.
Representação planimétrica de baluarte, BNP, códice 3675, [fl. 63]


94.
Representação planimétrica de baluarte, BNP, códice 3675, [fl. 64]







95.
Corte perspectivado de reparo, BNP, códice 3675, [fl. 65]


96.
Representação planimétrica de baluarte, BNP, códice 3675, [fl. 66]







97.
Representação planimétrica de baluarte, BNP, códice 3675, [fl. 67]


100.
Planta de baluarte segundo Leonardi, Libro delle Fortificazioni (Barbaro, 1556, I: 39)







98. Da cidade pentagonal, Pietro Cataneo, 1554, fl. 13 v.
99. Da cidade heptagonal, Pietro Cataneo, 1554, fl. 14 v.
101. Alghisi, 1570
102. De Pasino, 1579
103. Speckle, 1589







104.
Proposição 18ª, BPMP, Ms. 95, [fl. 15]


105.
Medição de uma forma irregular, Serlio, 1545, I: fl. 6 v.







106. Proporções 1 a 7, BPMP, Ms. 95, [fl. 20 v., 21, 21 v.]


107.
Proporções, Serlio, 1545, I: fl. 15 (ed. Hart e Hicks, 1996: 30)







108.
Proposição 35, BPMP, Ms. 95, [fl. 22 v., 23, 23 v.]


 


109.
Proporções e exemplos, Serlio, 1545, I: fl.s 11 v.,16 e 16 v.







110.
Proporções s.n., BPMP, Ms. 95, [fl. 25 v., 26]


111.
Proporções e exemplos, Serlio, 1545, I: fl.s 8 e 8 v.







112.
Modo de dupplicar qualquer figura… Proposição s.n., BPMP, Ms. 95, [fl. 31 v. e 32]


113.
Instrumento de medição, BPMP, Ms. 95, [fl. 34]







114. Frontispício do taccuino de Filippo Terzi, 1578, BNP, Códice 12956


115. Stereometria…,  Filippo Terzi, 1578, BNP, Códice 12956, fl.s 3 v. e 4


116.Canhões, Filippo Terzi, 1578, BNP, Códice 12956, fl.s 4 v. e 5


117. Capitéis, colunas, caneluras e postes para prender cavalos,  Filippo Terzi, 1578, BNP, Códice
12956 [fl.s 9 v., 10, 14  v. e 15]







118.
Frontispício do Tractado de Architectura que leo o Mestre e Architecto Mattheus
do Couto o velho no Anno de 1631, BNP, Códice 946







119.
Do Tractado de Prospectiva, Serlio traduzido por Mateus do Couto, 1631, BNP, Cód. 946, fl.s 85 e 97, 89 e 90








os tratados impressos
quadro cronológico comparativo até 1640


ANO ARQUITECTURA ARTE MILITAR MATEMÁTICA FORTIFICAÇÃO


1469 (1469 • Plínio o Velho


Naturalis Historiae , Veneza)


1470


1471


1472 1472 • Roberto Valtúrio 1472 • Sacrobosco


De re militari libri XII …, Verona Sphera Mundi , Ferrara


1473 [1473] • Vegécio


De re militari …, Utrecht


1474


1475 1475 • Ptolomeu


Cosmographia , Colónia


1476 (1476 • Plínio o Velho


Naturalis Historiae , Parma)


1477


1478 1478 • Ptolomeu


Cosmographia , Roma


1479


1480


1481


1482 1482 • Euclides, ed. Johannes Campanus, 


Elementa geometria... ,Veneza


1483 1483 • Vegécio


De re militari …, Colónia


1484


1485 1485 • Leon Battista Alberti


De re aedificatoria , Florença


1485 1485-86 • Vitrúvio,


1486 ed. Giovanni Sulpicio da Veroli


De Architectura , Roma,


1486 1486 • Mathias Roriczer


Puechlein der fialen gerechtikeit , Regensburg







os tratados impressos
quadro cronológico comparativo até 1640


ANO ARQUITECTURA ARTE MILITAR MATEMÁTICA FORTIFICAÇÃO


1487 1487 • Vegécio


De re militari …, Roma


1488


1489


1490


1491


1492


1493 1493 • Antonio Cornazzano


Opera bellissima de la arte militar , Veneza


1494 (1494 • Francesco Mario Grapaldi 1494 • Onosander, Vegécio, Frontino et al. 1494 • Luca Pacioli


De Partibus Aedium , Parma) Scriptores rei militares , RomaSumma de Aritmetica, Geometria Proportione & Proportionalita , Veneza


1495 1495-96 • Eliano, Tácito e Frontino 1495 • Georgius Purbachius


De re militari sive Strategematicom , Bolonha Theoricae novae planetarum , Veneza


1496 1496 • Vitrúvio, ed. atr. Angelo Poliziano 1495-96 • Frontino, Vegécio, Eliano e 1496 • Ptolomeu


De Architectura,  Florença Modesto Almagesto , Veneza
Sextus Julius Frontinus vir consularis, De re 


militari. Flavius Vegetius vir illustris, De re 1496 • Abraão Zacuto
militari.  Aelianus, De instruendis aciebus.  Almanach perpetuum , Leiria


Modesti, Libellus de vocabulis rei militaris , 
Bolonha


1497


1498 1498 • Políbio, ed. Leonardo Bruni


De primo bello Punico , Brescia


1499 (1499 • Francesco da Colonna, atr. Alberti


Hypnerotomachia Poliphili , Veneza)


1500


1501 (1501 • Giorgio Valla


De expetendis et fugiendis rebus , Veneza)


1502


1503 1503 • Caio Júlio César (1503 • Gregor Reisch


Commentariorum de bello Gallico , Veneza Margarita Philosophica , Estrasburgo)


1504







os tratados impressos
quadro cronológico comparativo até 1640


ANO ARQUITECTURA ARTE MILITAR MATEMÁTICA FORTIFICAÇÃO


1505 1505 • Euclides, ed. Bartolomeo Zamberti


Elementa geometria.. ., Veneza
1505 • Jean Péllerin Viator


De Artificiali Perspectiva , Toul


1506


1507


1508


1509 1509 • Luca Paccioli


La Divina Proportione , Veneza
1509 • Álvaro Tomás


Liber de triplici motu proportionibus , Paris


1510


1511 1511 • Vitrúvio, ed. Fra Giocondo 1511 • Thomas Bradwardine


M. Vitruvii De Architectura, Veneza Geometria speculativa... , Paris


1512


1513 1513 • Johann Stöffler


Elucidatio fabricae ususque astrolabii ,


Oppenheim


1514


1515


1516 1516 • Diego Guillén de Ávila 1516 • Pedro Ciruelo


Frontispicio de los consejos, exemplos y avisos Cursus quatuor mathematicarum artium 


de guerra , Salamanca liberalium , Alcalá


1516 • Políbio, ed. Diego Guillén de Ávila
Los quatro libros de los exemplos de guerra,


Salamanca


1517


1518 1518 • Francesco Feliciano Lazesio


Libri di Arithmetica e Geometria speculativa e 


pratica intitulato Scala Grimaldelli , Veneza


1519 1519 • Gaspar Nicolás


Tratado da prática darismetyca , Lisboa







os tratados impressos
quadro cronológico comparativo até 1640


ANO ARQUITECTURA ARTE MILITAR MATEMÁTICA FORTIFICAÇÃO


1520


1521 1521 • Vitrúvio, ed. Cesare Cesariano 1521 • G. Battista della Valle


De architettura libri dece… , Como Vallo Libro continente appartenentie ad 


capitanij: retenere et fortificare una cita con 


bastioni…,  Nápoles


1521 • Niccolò Machiavelli


Libro della arte della guerra , Florença


1522


1523


1524


1525 1525 • Albrecht Dürer


Underweysung der Messung… , Nuremberga


1526 1526 • Diego de Sagredo 1525 • Albrecht Dürer


Medidas del Romano , Toledo Underweysung der Messung… , Nuremberga


1527 1527 • Oronce Finé 1527 • Albrecht Dürer


Quadrans Astrolabicus…,  Paris Etliche Underrichte zu Befestigung 


der Stett, Schloss und Flecken , 
Nuremberga


1528 (1528 • Albrecht Dürer, (1528 • Baldazzare Castiglione
Hierinn sind begriffen vier Bücher von Il Cortegiano , Veneza)


menschlicher Proportion …, Nuremberga)


1529


1530


1531


1532 (1532 • Albrecht Dürer, ed. I. Camerarius (1532 • Niccolò Machiavelli
De symetria partium in rectis formis humanorum Il Principe , Florença)


corporum , Nuremberga)


1533 1533 • Petrus Apianus, ed. Rainer Gemma 


Frisius
Cosmographia liber… Gemma Phrysij Libellus 


de locorum descubendorum ratione & de eorum
distantijs inueniendis nunq ante hac visus , 


Antuérpia
1533 • Johannes Müller Regiomontanus


De Triangulis omnimodis libri quinque , 


Nuremberga







os tratados impressos
quadro cronológico comparativo até 1640


ANO ARQUITECTURA ARTE MILITAR MATEMÁTICA FORTIFICAÇÃO


1534


1535 1535 • Albrecht Dürer, trad. I. 
Camerarius


De Urbibus et Arcibus Condendis , 
Paris


1536 1536 • Vitrúvio, ed. Giovan Battista Caporali 1536 • Diego Salazar 1536 • Euclides, ed. Oronce Finé


De Architectura , Peruggia De re militari , Alcalá In sex priores libros Geometricorum 
1536 • Achille Marozzo elementorum Euclidis Megarensis 


Opera nova chiamata duello… , Veneza demonstrationes... , Paris


1537 1537 • Sebastiano Serlio 1537 • Pedro Nunes 1537 • Niccolò Tartaglia


Regole Generali di Architettura,  Veneza (L. IV) Tratado da Esfera …,  Lisboa Nova scientia …., Veneza


1538


1539 1539 • Pieter Coeckle van Aeslt 1539 • Girolamo Cardano


Die inventie der colomnen , Antuérpia Practica arithmetice, & mensurandi singularis , 


Milão


1540 1540 • Sebastiano Serlio (1540 • Vanoccio Biringuccio 1540 • Rainer Gemma Frisius


Il Terzo Libro…  nel qual si figurono e si La Pirotechnia , Veneza) Arithmeticae practicae methodus facilis , 


descrivono le antiquita di Roma …, Veneza Antuérpia
1540 • Rui Mendes


Prática d’Arismética , Lisboa


1541 1541 • Diego de Sagredo 1541 • Bento Fernandes


Medidas del Romano , Toledo (duas edições) Tratado da Arte de Arismética… , Porto
1541 • Vitrúvio, ed. Pedro Nunes


De architectura (inexistente)


1542 1542 • Diego de Sagredo 1542 • Oronce Finé


Medidas del Romano , Toledo Arithmetica Practica, Libris Quatuor absoluta , 


Paris
1542 • Pedro Nunes


De crepusculis liber unus , Lisboa


1543 1543 • Vitrúvio, ed. Walther Ryff 1543 • Nicolau Copérnico


De architectura… , Estrasburgo De Revolutionibus Orbium Coelestium , 


Nuremberga







os tratados impressos
quadro cronológico comparativo até 1640


ANO ARQUITECTURA ARTE MILITAR MATEMÁTICA FORTIFICAÇÃO


1544 1544 • Guillaume Philandrier 1544 • Arquimedes


In decem libros M. Vitruvii Polliones De Archimedis Syracusani Philosophi ac geometrae 


architectura annotaciones , Roma excellentissimi Opera , Basileia


1544 • Oronce Finé


Quadratura circuli, tandem inventa… , Paris


1545 1545 • Sebastiano Serlio 1545 • Girolamo Cardano


Il Primo Libro  [geometria] e Il Secondo Libro Artis Magnae, sive de regulis algebraicis… , 


[perspectiva]… , Paris Nuremberga
1545 • Euclides, ed. Niccolò Tartaglia


Elementi… , Veneza
1545 • Rainer Gemma Frisius


De radio astronomico et geometrico liber , 


Antuérpia


1546 1546 • Alberti, ed. Pietro Lauro 1546 • Niccolò Tartaglia


I dieci libri de l'Architettura …, Veneza Quesiti et inventioni diverse… , Veneza
1546 • Pedro Nunes


De erratis orontii finaei , Coimbra


1547 1547 • Sebastiano Serlio 1547 • Remigio Nannini, ed.


Il Quinto Libro… Templii Sacri , Paris Orationi militari. Raccolte... da tutti gli historici 


1547 • Vitrúvo, ed. Jean Martin, greci e latini, antichi e moderni… , Veneza


Architecture ou Art de bien bastir... , Paris


1547 • Walther Ryff
Der Furnembsten Notwendigsten der Gantzen 


Architectur… , Nuremberga


1548 1548 • Vitrúvio, ed. Walther Ryff


Vitruvius Teusth , Nuremberga
1548 • Francisco de Holanda


Da Pintura Antiga , ms.


1549 1549 • Francisco de Holanda


Do tirar polo natural , ms.







os tratados impressos
quadro cronológico comparativo até 1640


ANO ARQUITECTURA ARTE MILITAR MATEMÁTICA FORTIFICAÇÃO


1550 1550 • Alberti, ed. Cosimo Bartoli 1550 • [Raimondo de Beccarie de Pavie] 1550 • Niccolò Tartaglia


L'Architettura, di Leonbattista Alberti,  Florença Tre libri della disciplina militare , Veneza Nova scientia con una gionta al terzo 


libro , Veneza
1550 • Hans Blum


Quinque columnarum exacta descriptio atque 


delineatio , Zurique


1551 1551 ca • Alberti, ed. André de Resende 1551 • Polyaenus, ed. Niccolò Mutoni


De re aedificatoria  (inexistente) Stratagemi dell’arte della guerra… , Veneza
1551 • Sebastiano Serlio


Extraordinario Libro… , Lyon


1552 1552 • Antonio Labacco 1552 ca • Dürer, ed. Isidoro de 


Libro appartenente all’architettura… , Roma Almeida De Urbibus et Arcibus


1552 • Serlio, ed. Francisco Villalpando, Condendis (inexistente)


Tercero y Quarto Libro de Architectura… , 
Toledo


1552 • Vitrúvio, ed. Guillaume Philandrier


De architectura libri decem , Lyon


1553 1553 • Alberti, trad. Jean Martin 1553 • Camillo Agrippa


L’architecture et Art de Bien Bastir.. , Paris Trattado di Scientia d' Arme , Roma
1553 • Guillaume Bellay


Instructions sur le faict de la guerre… , Paris


1554 1554 • Pietro Cataneo 1554 • Niccolò Tartaglia


I quattro primi libri di Architettura… ,  Veneza Quesiti et inventioni diverse… con una


gionta… nella quale si mostra duoi modi 


di redur una città inespugnabile…,


Veneza


1554 • Giovanni Battista Zanchi


Del modo di fortificar le città... , Veneza


1555 1555 • Guillaume du Choul 1555 • Abel Fullon


Discours sur castrametation et discipline Usaige et descripton de l’holomètre , Paris
militaire des romains..., Paris


1555 • Lauro Gorgieri 1555 • Pierre de la Ramée


Trattato della guerra , Pesaro Arithmeticae libri tres , Paris
1555 • Fernando de Oliveira


Arte da Guerra no Mar… , Coimbra







os tratados impressos
quadro cronológico comparativo até 1640


ANO ARQUITECTURA ARTE MILITAR MATEMÁTICA FORTIFICAÇÃO


1556 1556 • Vitrúvio, ed. Daniele Barbaro (1556 • Georg Agricola


I dieci libri dell’architettura..., Veneza De re metallica , Basileia)
1556 • Oronce Finé


De re et praxi geometrica libri tres , Paris


1556 • Niccolò Tartaglia


General Trattato di Numeri et Misure , Veneza


1557 1557 • Leonhardt Frönsperger


Vonn geschütz und fewerwerck.. ., 


Frankfurt
1557 • Giacomo Lanteri


Due dialoghi...del modo di disegnare 


le piante delle fortezze secondo Euclide..., 


Veneza


1558 1558 • Philippe, duque de Clèves 1558 • Francesco Peveroni


Instructions de toutes manieres de guerroyer , Due breui e facili trattati, il primo d’Arithmetica: 


Paris l’altro di Geometria , Lyon


1558 • Leonhardt Frönsperger
Fünff Bücher, vonn Kriegs Regiment und 


Ordnung …, Frankfurt


1558-66 • A. degli Ortensi Centorio


Discorsi di guerra divise in cinque libri ..., 


Veneza


1559 1559 • Jacques Androuet du Cerceau 1559 • Pierre de la Ramée 1559 • Pietro Cataneo 1559 • Giacomo Lanteri


Premier livre d’architecture , Paris Liber de Caesaris militia …, Paris Le Pratiche delle due prime matematiche… , Duo Libri del modo di fare le


1559 • Reinhard graf von Solms Veneza fortificationi di terra intorno alle città.. ., 


Das Kriegsbuch , Lich Veneza


1560


1561 1561 • Jacques Androuet du Cerceau


Second livre d’architecture , Paris


1561 • Philibert de l’Orme


Nouvelles inventions pour bien bastir… , Paris







os tratados impressos
quadro cronológico comparativo até 1640


ANO ARQUITECTURA ARTE MILITAR MATEMÁTICA FORTIFICAÇÃO


1562 1562 • Giacomo Barozzi, il Vignola 1562 • Peter Whithorne


Regole degli cinque ordini d'architettura ... Certain waies for the orderyng of souldiers ib


battelray…, Londres


1563 1563 • Bernard Palissy 1563 • Petrino Belli


Recepte véritable… , Paris De re militari et bello tractatus,  Veneza
1563 • John Shute 1563 • Girolamo Cataneo


The first and chief groundes of architecture , Tavole brevissime per sapere… formare una 


Londres giustissima battaglia , Brescia


1564 1564 • Jean Bullant 1564 • Abel Foullon 1564 • Jacomo Frusto Castriotto


Reigle generale d’architecture des cinq Descrittione et uso dell' holometro , Veneza e Girolamo Maggi


manieres de colonnes , Paris 1564 • Cosimo Bartoli Della fortificazione delle città …, 


Del modo di misurare le distancie... , Veneza Veneza
1564 • Girolamo Cataneo


Opera nuova di fortificare, offendere, 


et difendere… , Brescia


1564 • Carlo Theti


Discorsi di fortificazioni ..., Roma


1565 1565 • Hans Vredeman de Vries 1565 • Onosander, trad. Diego Gracián


Architectura… , Antuérpia De re militari… , Barcelona


1566 1566 • Alfonso Adriano 1566 • Silvio Belli


Delle disciplina militar… , Veneza Libro di misurar con la vista …, Veneza
1566 • Pedro Nunes


Petri Nonii Salaciensis Opera , Basileia


1567 1567 • Pietro Cataneo 1567 • Giovanni Matteo Cicogna 1567 • Pedro Nunes


L'Architettura di Pietro Cataneo Senese... , Il primo libro del trattato militare , Veneza Libro de Algebra en Arithmetica y Geometria , 


Veneza 1567 • Domenico Mora Antuérpia
1567 • Vitrúvio, ed. Daniel Barbaro Tre quesiti in dialogo sopra il fare batterie, 
De architectura libri decem , Veneza fortificare una città …, Veneza


1568 1567-68 • Philibert de l’Orme 1568 • Francesco Ferretti 1568 • Daniele Barbaro


Le premier tome de l’architecture… , Paris Della osservanza militare… , Veneza La pratica della Prospettiva , Veneza


1569 1569 • Domenico Mora


Il soldato …, Veneza







os tratados impressos
quadro cronológico comparativo até 1640


ANO ARQUITECTURA ARTE MILITAR MATEMÁTICA FORTIFICAÇÃO


1570 1570 • Andrea Palladio 1570 • Bernardino Rocca 1570 • Gonçalo Fernandes Trancoso 1570 • Galasso Alghisi


I Quattro libri dell' architettura …, Veneza Del governo della militia... , Veneza Regra geral pera aprender a tirar polo mão as Delle fortificazioni...libri tre , Veneza
festas mudaueis… , Lisboa


1571 1571 • Francisco de Holanda 1571 • Leonard Digges 1571 • Girolamo Cataneo


Da ciência do desenho,  ms. A geometrical practical treatise named Dell’Arte Militare Libri Tre… , Brescia


1571 • Francisco de Holanda Pantometria , Londres


Da fábrica que falece à cidade de Lisboa,  ms. 1571-79 • François Viète


Canon Mathematicus


1572 1572 • Martino Bassi 1572 • Pedro Aguilar 1572 • Euclides, ed. Frederico Commandino


Dispareri in materia d’architettura et perspectiva , Tratado de caballería… , Sevilha Euclidis Elementorum libri XV , Pesaro


Brescia 1572 • Girolamo Cataneo


1572 • Jacques Androuet du Cerceau Opera del misurare… , Brescia


Troisième livre d’architecture,  Paris


1573 1573 • Isidoro de Almeida 1573 • Pedro Nunes


Das Instrucções Militares ..., Évora De arte atque ratione navigandi , Coimbra


1573 • Leonhardt Frönsperger
Kriegszbuch… , Frankfurt


1574 1574 • Euclides, ed. Christopher Clavius SJ 1574 • Girolamo Cataneo


Euclidis Elementorum Libri XV , Roma Le capitaine… Cataneo, contenant la 


manière de fortifier places , Lyon


1575 1575 • Serlio, ed. Jacopo Strada 1575 • Júlio César, ed. Andrea Palladio 1575 • Vicenzo Locatelli


Il settimo libro d’architettura… , Fankfurt I commentari di C. Giulio Cesare… , Veneza Invito generali del reparare, fortificare 
1575 • Gregorio Zuccolo … , Bolonha


I discorsi ne i quali se tratta della nobilità.. . 


Veneza


1576 1576 ca • Anónimo 1576 • Euclides, trad. Rodrigo Zamorano
[Tratado de arquitectura], ms, BNP cod. 3675 Los seis libros primeros de la geometria... , 


1576 / 1579 • Jacques Androuet du Cerceau Sevilha
Les plus excellents bastiments de France, 


 Paris
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ANO ARQUITECTURA ARTE MILITAR MATEMÁTICA FORTIFICAÇÃO


1577 (1577 • Carlo Borromeo 1577 • Egnazio Danti


Instructionum fabricae et supellectilis Le scienze matematiche ridotte in tavole , 


Bolonha


1578 1578 • Filippo Terzi 1578 • Thomas Proctor 1578 • Egnazio Danti 1578 • Giacinto Barozzi


[Estudos sobre embandometria, estereometria Of the knowledge and conducte of warres… , Trattato dell’uso et della fabbrica dell’astrolabio , Offerta d’un nuovo modo di difendere 


e as ordens de arquitectura] ms, BNP Londres Florença qual si voglia fortezza… , Roma


1578 • Giacinto Barozzi


Seconda proposta in materia di una 


nuova difesa… , Perugia


1579 1579 • Thomas Churchyard 1579 ca • Anónimo 1579 • Aurelio de Pasino


A generall rehearsall of warres… , Londres [Proposições Matemáticas] ms, BPMP mss 95 Discours sur plusieurs poincts de 


1579 • A. B. Bachot l’architecture de guerre , Antuérpia
Le timon du capitaine… parmi les guerrieres 


mathematiques , Paris


1579 • Leonard Digges


An arithmetical militare treatise, named 


Stratioticos...,  Londres


1580 1580 • Fernando de Oliveira 1580 • Francesco Ferretti


Livro da fabrica das naos …, ms, BNP Diporti notturni. Dialloghi falimiari... , Ancona
1580 • Juan Suarez Peralta


Tractado dela cavalleria, dela gineta y brida… , 


Sevilha


1581 1581 • Vicenzo Scamozzi 1581 • Thomas Styward 1581 • Christoph Clavius, S.J.


Discorsi sopra l’antichità di Roma , Veneza The pathwaie to martiall discipline… , Londres Gnomonices Libri Octo , Roma


1582 1582 • Alberti, ed. Francisco Lozano 1582 • Baltasar Ayala 1582 • Antonio Lupicini 1582 • Antonio Lupicini


Los Diez Libros de Architectura… , Madrid De jure et officiis bellicis et disciplina militari, s.l. Discorso sopra fabrica e uso delle nuove  Architettura militare con altri 


1582 • Vitrúvio, ed. Miguel de Urrea 1582 • Lelio Brancacci verghe astronomiche , Florença avvertimenti appartenenti alla guerra...,
Los Diez Libros de Arquitectura… , Alcalá Della vera disciplina e arte militare... , Veneza  Florença


1582 • Bernardino Rocca


De’ discorsi di guerra... , Veneza
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1583 1583 • Jacques Androuet du Cerceau 1583 • Políbio et al., ed. Francesco Patrizi 1583 • Christoph Clavius, S.J.


Petite traitte des cinq ordres de colomnes, Paris La militia romana di Polibio, di Tito Livio, e di Epitome Arithmeticae praticae , Roma


Dionigi Alicarnaseo , Ferrara


1583 • Francesco Maria I della Rovere 1583 • Vignola, ed. Egnazio Danti


Discorsi Militari , Ferrara Le due regole della prospectiva… , Roma
1583 • Bernardino Escalante 1583 • Egnazio Danti


Dialogos del Arte Militar , Sevilha Trattato del Radio Latino , Roma


1583 • Diego García de Palacio 1583 • Simon Stevin


Dialogos Militares , Madrid [México] Problemata geometrica… , Antuérpia


1584 1584 • Justus Lipsius 1584 • Gabriello Busca 1584 • Juan Perez de Moya 1584 • Girolamo Cataneo


De amphiteatro liber , Leiden Instruttione de’ bombardieri , Carmagnola Principios de Geometria… , Madrid Dell'arte militare libri cinque …, Brescia
1584 • Sebastiano Serlio


Tutte le opere… , Veneza


1585 1585 • Giovanni Paolo Lomazzo 1585 •Euclides,ed. Pedro Ambrosio Ondériz 1585 • Gabriello Busca


Trattato dell’arte della pittura, scoltura et La Perspectiva y especularia …, Madrid Della espugnatione, et difesa delle 
architectura , Milão fortezze, Turim


1585-87 • Juan de Arfe y Villafane 1585 • André Avelar


De Varia Commensuracion para la Esculptura y Chronografia, Reportorio dos tempos , Coimbra


Architectura , Sevilha 1585 • Simon Stevin


La Theinde , Leiden


1586 1586 • Luis Collado 1586 • Francesco Barocio


Practica manuale di arteglieria,  Veneza Adimirandum Illud Geometricum problema 


1586 • Zaccaria Schiavina tredecim modis demonstratrum , Veneza


Breve essamine intorno l’artegliarie… , Brescia
1586 • Giovanni Battista Benedetti


Speculationum Mathematicorum… , Veneza


1587 1587 • Francois de la Noue 1587 • Antonio Lupicini


Discours politiques et militaire s, Basileia Discorsi militari… sopra l’espugnazione,


Florença
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1588 1588 • Xenofonte, ed. Marc’Antonio Gandini 1588 • Tycho Brahe (1588 • Agostino Ramelli


Le opere di Senofonte molto utili a capitani di De Mundi Aetherei Recentioribus Phaenomenis , Le Diverse et Artificiose Machine ,


guerra et al viver morale et civile ..., Veneza Uraniburg Paris)


1589 1589 • Francisco de Valdés 1589 • Jacques Besson 1589 • Daniel Speckle


Espejo, y Deceplina Melitar . Bruxelas Theatrum Instrumentorum et Machinarum , Lyon Architectura von Vestungen , 


(1589 • Giovanni Botero Estrasburgo
Della Razion di Stato… , Veneza) 1589 • Paul Ive


The practise of fortification…,  Londres


1590 1590 • Giovan Antonio Rusconi 1590 • Diego de Álava y Viamont


Della architettura… ., Veneza El Perfecto Capitán… , Madrid
1590 • John Smythe


Certain discourses… , Londres


1591 1591 • Thomas Digges 1591 • Girolamo Portegiani


A geometrical practical treatize named Prospettiva di fortificationi , s.l.
Pantometria… , Londres


1591 • François Viète


Artem analyticam isagoge , Tours


1592 1592 • Giovanni Antonio Magini 1592 • Eugenio Gentilini


De planis triangulis liber unicus… , Veneza Discorso intorno alle fortezze... , Veneza


1593 1593 • Vignola, ed. Patricio Caxesi 1593 • Matthew Sutcliffe 1593 • François Viète


Regla de los cinco órdenes de Architectura , The practice, proceedings, and lawes of Supplementum geometriae , Tours


Madrid armes , Londres


1594 1594 • Simon Stevin


De Sterctenbouwing , Leiden
[1594] • Jean Errard de Bar-le-Duc


Fortification Demonstrée et Reduict 


en Art , Paris


1595 1595 • Justus Lipsius 1595 • Bartolomeo Romano


De militia romana… Commentarius ad Proteo militare... . Nápoles
Polybium , Antuérpia


1595 • Bernardino de Mendonza 1595 • Francesco Pifferi


Theorica y pratica de guerra... . Madrid Monicometro instrumento da misurar… , Siena
1595 • Juan de Carrión Pardo


Tratado como se deven formar los quatro 


esquadrones… , Lisboa


1595 • Henrik Rantzau


Commentarius bellicus, libris sex… , Frankfurt
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1596 1596 • Justus Lipsius 1596 • Lorenzo Sirigatti 1596 • Buonaiuto Lorini
Poliorceticon sive de machinis, tormentis, La pratica di prospettiva , Veneza Delle fortificazioni.. dove si mostra, 


telis…  Antuérpia con la Scienza, e con la Pratica,


1596 • Sancho de Londoño 1596 • François Viète l’ordine di fortificare le città…. , 


El discurso sobre la forma de reduzir la Opus Palatinum de triangulis , Neustadt Veneza
disciplina militar , Bruxelas


1596 • Giovanni Scala


Delle fortificazioni..., Roma, 1596


1597 (1597 • Francisco António, S.J. 1597 • Philippe Danfrie 1597 • Claude Flamand


Avisos para Soldados, y gente de guerra , Declaration de l’usage di graphometre... , Paris La guide des fortifications … 


Bruxelas) 1597 • Geronimo Pico Fonticulano Montbéliard
1597 • Luís Álvaro Seco Tesoro di matematiche… , L’Aquila


[Anotações ao Livro de Isidoro Almeida], ms, 1597 • Giovanni Paolo Gallucci


HU Della fabrica et uso di diversi stromenti di 


astronomia e cosmografia , Roma


1598 1598 • Wendel Grapp Dietterlin 1598 • Giovanni Botero 1598 • Ottavio Fabbri 1598 • G. B. Belluci [Belluzzi]


Architectura von Ausztheilung, Symmetria und Aggiunte… alla sua Razion di Stato… , Pavia e L’uso della Squadra Mobile… , Veneza  Nuova inventione di fabricar Fortezze 
Proportion der Funff Seulen… , Nuremberga Veneza di varie forme… , Veneza (1545 ms)


1598 • Alessandro Capobianco 1598 • Cornelio Bentivoglio


Corona e palma militare di artiglieria …, Discorso delle forticazioni , Veneza
1598 • Bartolomé Scarion de Pavia 1598 • Cristóbal de Rojas


Doctrina Militar… , Lisboa Teoria y practica de fortificacion ..., 


Madrid


1599 1599 • Mario Savorgnano 1599 • Francesco di Marchi


Arte militare terrestre e marittima …, Veneza Della architecttura militare libri 


1599 • Luis Valle de la Cerda quattro , Brescia (1540-1570 ms) 


Avisos en materias de estado y guerra …, [1577-1597] 


Madrid 1599 • Diego de Medina Barba


Examen de Fortificación , Madrid
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1600 1600 • Julien Mauclerc 1600 • Clement Edmonds 1600 • Giovanni Pomodoro 1600 • Jean Errard de Bar-le-Duc


Le premier livre d’architecture , La Rochelle Observations, upon the five first bookes of Geometria prattica …, Roma Fortification Demonstrée et Reduict 


1600 ca • João Baptista Lavanha Caesars Commentaries , Londres en Art , Paris
Livro Primeiro de Architectura Naval, ms, RAH 1600 • Bartolomeo Pellicciari


Avvertimenti militari... , Módena


1600 • Thomas Smith


The arte of gunnerie… , Londres
1600 • Bernardo Vargas Machuca


Libro de exercicios de la gineta... , Madrid


1601 1601 • Lelio Brancacci 1601 • Gabriello Busca


I carichi militari , Antuérpia L’ architettura militare…, Milão
1601 • Pietro Maria Contarini 1601 • Jacques Perret


Corso di guerra et partiti di guerreggiare, et Des fortifications et artifices 


combattere , Veneza d’architecture , Paris


1601 • Henry Savile 1601 • G. Lanteri, G. Zanchi e
Commentarius de militia romana , Heidelberg Lupicini


1601 • Achille Tarducci Delle offese et difesse delle Città.. ., 


Delle machine, ordinanze, et quartieri antichi et Veneza
moderni,  Veneza


1602


1603 1603 • Giovanni Alberto Cassani 1603 • Lorenzo Forestani


Essercitio militare, il quale dispone l’huomo à Pratica di aritmetica e geometria , Veneza
vera cognitione…, Nápoles (1603 • Manuel de Figueiredo


Chronografia, Reportorio dos tempos… , Lisboa)


1604 1604 • Giovanni Altoni 1604-05 • Hans Vredeman de Vries 1604 • Jean Errard de Bar-le-Duc


Il soldato della scienza et arte della guerra , Perspectiva, id est celeberrima ars… , Fortificato, das ist: Künstliche und 


Florença Haia-Leiden wolgegründte …, Frankfurt


1604 • Imperiale Cinuzzi


La vera militar disciplina antica e moderna ,


Siena
1604 • Thomas Digges


Foure paradoxes, or politique discourses… , 


Londres
1604 • G. F. Fiammelli


Il principe difeso…,  Roma
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1605 1605 • David Rivault de Flurance 1605 • G. F. Fiammelli


Les elemens de l’artillerie…,  Paris La riga matematica… , Roma


1606 1606 • Serlio, ed. Pieter Coecke van Aelst 1606 • G. F. Fiammelli 1606 • Galileo Galilei


Den eersten… boeck , Amesterdão I Quesiti militari… , Roma Le operazioni del compasso geometrico e 


militare , Pádua


(1606 • Simão Oliveira


Arte de Navegar…, Lisboa)


1607 1607 • Federico Zuccaro 1607 • Heinrich Bocer 1607 • Leonhard Zubler


L’idea de’pittori, scultori et architetti , Turim De bello et duello tractatus juris…,  Tubingen Novum instrumentum geometricum , Basileia
1607 • Jacob II de Gheyn 1607 • Gaspar Nicolàs, ed. Manuel Figureiredo


Maniement d’armes… , Amesterdão Tratado da prática de arismética… , Lisboa


1608 1608 • Wilhelm Dilich 1608 • Simon Stevin


Kriegsbuch , Kassel Festung-Bawung das ist Kurze und 


eygentliche Beschreibung… , Frankfurt


1609 1609 • Elia Reusner 1609 • Johannes Kepler


Strategmatographia… , Frankfurt Astronomia nova… , Heidelberg


1610 1610 • Bartolomeo Sereno 1610 • Giovanni Rinaldi


Dell’uso della lancia à cavallo… , Nápoles Discorsi sopra le fortezze , Messina


1611 1611 • Serlio, ed. Simon Stafford 1611 • Cristóbal Lechuga 1611-12 • Christoph Clavius, S.J.


The five books of architecture,  Londres Discurso del Capitán … Milão Opera mathematica , Bamberg
1611 • Lodovico Melzi


Regole militari sopra il governo e servitio 


particolare della cavalleria , Antuérpia


1612 1612 • Giorgio Basta 1612 • Bartholomaeus Pitiscus


Il governo della cavalleria leggiera , Veneza Trigonometriae... editio tertia, cui recens 


1612 • Luís Mendes de Vasconcelos accessit problematum architectonicorum liber 
Arte Militar… , Lisboa unus , Franfurt


1612 • Luis Pacheco de Narvaez (1612 • Gaspar Cardoso Sequeira
Compendio de la filosofia y destreza de las Tesouro de Prudentes…. , Lisboa)


armas,  Madrid
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1613 1613 • Flaminio della Croce 1613 • Cristóbal de Rojas


Teatro militare , Milão Compendio y breve resolución de 


1613 • Bartolomeo Pellicciari fortificacion , Madrid


Parte prima delle rassegne et modo per 


essercitare fanteria... , Módena


1613 • Diego Ufano


Tratado dela artillaria y uso della.. . Bruxelas


1614 1614 • Du Praissac 1614 • John Napier 1614-15 • Samuel Marolois


Les discours militaires , Paris Mirifici logarithmorum canonis descriptio , Fortification ou architecture militaire 


Edimburgo tant offensive que deffensive , Haia


(1614 • Manuel de Figueiredo


Hidrografia, Exame de Pilotos …, Lisboa)
1614-1615 • Samuel Marolois


Opera Mathematica , Haia


1615 1615 • Vicenzo Scamozzi 1615 • Johann Jacobi von Wallhausen


L’Idea della Archiettura Universale… , Veneza Kriegskunst zu Fuss , Oppenheim
(1615 • Filipe Nunes


Arte Poetica, e da Pintura e Symetria, com


principios de perspectiva , Lisboa)


1616 1616 • Atanasio Ayala 1616 • Mathias Bernegger


El Visoño Instruido en la disciplina militar . De fortalitiis , Estrasburgo


Madrid


1617 1617 • Thomas Adams 1617 • Simon Stevin


The souldiers honour , Londres Nieuwe Maniere van Sterctebou door 


1617 • Enea Cervellino spilsluysen , Roterdão


Militar disciplina , Veneza 1617 • Alexander von Groote


1617 • Simon Stevin Neovalia dialogo, con nuova forma di 


Castrametatio, das is legermeting , Roterdão fortificare piazze… , Munique


1617 • Johann Jacobi von Wallhausen
Corpus militare. Darinnen das heütige 


kriegswesen… , Hanover
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1618 1618 • Edward Davies 1618 • Georg Gunther Krol von Bemberg 1618 • Pietro Sardi


Military directions or the art of trayning , Tractatus geometricus et fortificationis, Corona imperiale dell'architettura militare,


Londres Arnheim Veneza
1618 • Robert Fludd 1618 • Simon Stevin


De arte militari… , Oppenheim Nouvelle maniere de Fortification par 


1618 • Simon Stevin Escluses,  Leiden


Castrametation…,  Leiden


1619 1619 • Scipione Ammirato 1619 • Johannes Kepler 1619 • Gabriello Busca


Discours politiques et militaires sur Corneille Harmonices mundi…, Linz Arquitectura militar…, Milão
Tacite…. , Lyon 1619 • Heinrich Johann Stattler


Von Vestungen, Schantzen und 


gegen-Schantzen , Basileia


1620 1620 • Pier Antonio Barca 1620 • Alessandro Cavalca


Avvertimenti e regole circa l'architettura civile, Essamine militare con l’aggiunta.... di


scultura e pittura, prospettiva et architettura fortificationi , Veneza


militare , Milão


1621 1621 • Petro Sardi


L’Artiglieria… , Veneza


1622 1622 • Henrik Hondius


Institutio artis perspectivae , Haia


1623 1623 • Pierre Le Muet 1623 • Alessandro Massari Malatesta 1623-1624 • Francesco Tensini


Maniere de bastir pour toute sorte de personnes , Trattato universale della vera arte militare… , La fortificazione… , Veneza


Paris Turim


1624 1624 • Louis Savot 1624 • Thomas Scott 1624 • Afonso de Villafanhe Guiral e Pacheco 1624 • Henrik Hondius


L’architecture françoise des bastimens The Belgick souldier... , Dordrecht Flor da Arismética…,  Lisboa Korte beschrijvinge… regelen der 


particuliers , Paris fortificatie , Haia


1624 • Henry Wotton


The elements of architecture , Londres


1625 1625 • Gervase Markham 1625 • Henrik Hondius 1624-25 • M. Eylend von Bellisieren
The souldiers accidence. Or, An introduction Breve instruction des regles de geometrie… , Modus artis fortificatoriae Belgicus, 


into military discipline , Londres Haia Niederlandish Festung Bawen , Dresden
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1626 1626 • Jean Billon 1625-26 • Addriaan Adriaansz Metius


Les principes de l’art militaire , Ruão Arithmeticae libri duo: et Geometriae…,  Lyon
1626 • Julio Cesar Firrufino 1626 • Kaspar Uttenhofer


Platica manual y breve compendio de Circinus geometricus… ,  Nuremberga
Artillería , Madrid


1627 1627 • Ottavio Revesi Bruti 1626-27 • Gervase Markham 1627 • Matteo Oddi


Archisesto per formare con facilità li cinque The souldier’s grammar… , Londres Precetti di architettura militare , Milão
ordini d’architectura… , Vicenza 1627 • Petro Sardi


Discorso… , Veneza


1628 1628 • Robert Norton 1628 • Samuel Marolois 1628 • Antoine de Ville
The gunner, shewing the whole practise of Oeuvres mathématiques , Amesterdão Les fortifications… , Lyon


artillerie… , Londres 1628 • António de Naxara 1628 • Antoine Rivan


1628 • Gérard Thibault Navegación Especulativa y Pratica… , Lisboa L’ art de fortifier les places , Paris


Academie de l'espee… , s.l.


1629 1629 • Giovanni Branca 1629 • James Achesone 1629 • Cristoforo Borri, S.J. 1629 • Jean Fabre


Manuale di Architectura , Ascoli The Military Garden… , Edimburgo Collecta astronomica ex doctrina… , Lisboa Les practiques… sur lordre et reigle 


1629 • Giuseppe Viola Zanini 1629 • Antonio Giorgio Besozzi de fortifier, garder, attaquer, et 
Della Architettura… , Pádua Discorsi di filosofia militare… , Milão defendre les places… , Paris


1629 • Flaminio della Croce


L’essercitio della cavalleria , Antuérpia


1630 1630 • Joseph Furttenbach 1630 • Herman Hugo 1630 • Pietro Paolo Floriani


Architectura civilis , Ulm De militia equestri antiqua et nova… , Antuérpia Diffesa et offesa delle piazze , Macerata


1630 • Joseph Furttenbach


Architectura martialis , Ulm
1630 • Paolo Sarti


La simmetria dell’ottima fortificazione , 


Veneza


1631 1631 • Alessandro Francini 1631 • João de Brito e Lemos 1631 • Adam Freitag


Livre d’architecture contenant plusieurs Abecedário Militar… , Lisboa Architectura militaris nova et aucta …,


portiques de differentes inventions… , Paris Leiden
1631 • Mateus do Couto


Tratado de Arquitectura… , ms, BNP cod. 946
1631 • Vignola, ed. Pierre Le Muet


Reigle des cinq ordres d’architecture de 


Vignolle, Paris
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1632 1632 • John Cruso 1632 • Galileo Galilei 1632 • J. P. Rhumel


Militarie instructions for the cavallrie… , Dialogo sopra I due massimi sistemi del mondo , Compendium fortificatorium ,


Cambridge Florença Nuremberga
1632 • René Le Normant


Discours pour le restablissement de la milice 


de France… , Ruão


1632 • David Solemne


La charge du Mareschal des Logis… , Haia
1632 • Elias Peter Winstrup


Manipulus stratagematum , Amesterdão 


1633 1633 • Antoine de Ville 1633 • Samuel Marolois 1633 • Hans Schroeter


Descriptio portus et urbis Polae, Veneza Mathematicum opus absolutissimum , Extrakt in der Fortification , Celle
1633 • Fray Lorenzo de San Nicolás Amesterdão


Arte y uso de la architectur a, Madrid 1633 • Matteo Oddi


Fabrica et uso del compasso polimetro , Milão


1634 1634 • Gerrat Barry 1634 • Ignace Stafford, S.J.


A discourse of military discipline… , Bruxelas Elementos Mathematicos…,  Lisboa


1634 • Simon Stevin, ed. Albert Girard


Les Oeuvres Mathématiques… , Leiden
1634-37 • Pierre Hérigone


Cursus mathematicus , Paris


1635 1635 • Joseph Furttenbach 1635 • William Barriffe 1635 • Hugo Sempilius 1635 • Theodor Baegk


Architectura universalis , Ulm Military discipline… , Londres De mathematicis disciplinis libri diodecim …, Architectonica militaris defensiva , 


Antuérpia Lucerna


1635 • Adam Freitag


L’architecture militaire …, Leiden
1635 • H. F. von Hertenstein


Architectonica militaris… , Lucerna


1636 1636 • Honorat de Meynier


Les nouvelles inventions de fortifier 


les places , Paris







os tratados impressos
quadro cronológico comparativo até 1640


ANO ARQUITECTURA ARTE MILITAR MATEMÁTICA FORTIFICAÇÃO


1637 1637 • Gabriel Naudé 1637 • René Descartes


Syntagma de studio militari , Roma Discours de la méthode…La Géométrie , Leiden


1638 1638 • Francisco Manuel de Melo 1638 • Galileo Galilei
Politica Militar en Avisos de Generales , Madrid Discorsi e dimostrazioni matematiche , Leiden


1638 • Henri, duque de Rohan 1638 • Jean François Niceron


Le parfait capitaine, autrement L’abrégé des La perspective curieuse… , Paris


guerres de Gaule des Commentaires de 1638 • Ignace Stafford, S.J.


César… , Paris Varias Obras Mathematicas, Ms. BNP


1639 1639 • Lelio Brancacci, trad. I. Scavino 1639 • Girard Desargues 1639 • Giuseppe Barca


Cargos y preceptos militaresi , Barcelona Brouillon. Project d’une atteinte… , Paris Breve compendio di fortificazione 


1639 • Antoine de Ville moderna , Milão


De la Charge des Gouverneurs des Places , 1639 • Silvio Maggieri


Paris Difesa... al alcune obbiettioni fatte alla 


1639 • Obadiah Sedgwick fortificatione italiana , Roma


Military discipline for the Christian souldie r, 1639 • Robert Norwood


Londres Fortification or architecture military… , 


1639 • Robert Ward Londres
Anima’dversions of warre , Londres 1639 • Petro Sardi


Corno dogale dell’architettura militare , 


Veneza


1640 1640 • Joseph Furttenbach 1640 • Adam van Breen 1640 • Jan Ciermans, S.J. 1640 • Wilhelm Dilich


Architectura recreationis , Augsburg De Wapen-handelinge van schilt, spies, rapiers, Disciplinae Mathematicae… , Peribologia oder Bericht von Vestungs


en targis , Haia Lovaina e Antuérpia gebewen , Frankfurt


1640 • Filippo Forni 1640 • Adam Freitag


Nuovo stablimento di milizia , Pesaro L’architecture militaire …, Paris
1640 • Galeazzo Gualdo Priorato


Il guerriero prudente e politico , Veneza
1640 • Erycius Puteanus


Munitionum symmetria… architecturam 


militarem compendio , Bruxelas


NOTAS:


dada a relevância da intenção documentada ou hipotética.


Deve ter-se em consideração que algumas obras matemáticas integram livros dedicados à fortificação.


Algumas publicações importantes, mas de difícil classificação, encontram-se assinaladas entre parêntesis curvos.


A menção a obras portuguesas encontra-se destacada em fundo cinzento; incluíram-se os manuscritos e algumas referências assinaladas como “inexistentes”, 


Os tratados encontram-se referidos pela edição original, não se mencionando reedições e traduções, exceptuando-se os casos em que a publicação seja considerada
relevante.


As menções referentes às disciplinas da arquitectura e da fortificação pretenderam-se exaustivas.
Excluiram-se, no entanto, os guias e as descrições de cidades e edifícios concretos, sejam peregrinações à Terra Santa ou as ruínas da Antiguidade Clássica.


As obras relacionadas com a arte militar e com as matemáticas não representam a totalidade do universo das publicações.





